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Da  escripta  do  Thesouro 

do 

Estado  do  Paraná 


A  escripta  do  Thesouro  deve  ser  clara,  exacta  e  com- 
pleta :  clara,  de  modo  a  deixar  em  perfeita  evidencia  as  ope- 
rações todas  do  Estado  ;  exacta  não  só  quanto  á  preci- 
são arithmetica,  como  pela  relação  absoluta  entre  a 
natureza  das  transacções  e  a  dos  titulos,  sob  os  quaes  são 
'escripturadas;  completa  para  que  reflicta,  nos  mínimos  de- 
talhes, a  situação  financeira,  reproduzindo  todos  os  acon- 
tecimentos que  se  lhe  succedem  em  torno. 

Systema  algum  satisfaz  melhor  taes  requisitos  do  que 
a  escripturação  por  partidas  dobradas. 

A  contabilidade  publica,  porem,  por  certos  caracteres 
próprios,  exige  uma  adaptação  conveniente  do  systema  pa- 
ra que  possa  corresponder  ao  fim  collimado.  CSTessa  adapta- 
ção está,  portanto,  a  particularidade  da  escripta  do  The- 
souro. 

O  plano  que  organizei  para  applicar"  na  Secretaria  da 
Fazenda  aquelle  methodo  de  escripta  constitue  o  propósi- 
to desta  exposição. 

Da  divisão  da  escripta 

Pode-se  dividir  a  escripta  dd»Thesouro  em  duas  partes, 
que  denominarei  —  permanente  e  annual;  a  primeira  não 
está  subordinada  aos  exercícios  financeiros  e  os  seus  titulos 
são  abertos  e  encerrados  em  qualquer  epocha ;  &  segunda  é 
dependente  dos  períodos  orçamentários  e  se  inicia  .e  termi- 
na em  cada  um  delles. 

•  '  A  parte  permanente  é  constituída  de  titulos  que  se  sub- 
dividem em  duas  classes:  a  dos  titulos  que  representam 
operações  geraes  do  Estado  e  não  se  relacionam  com  o  mo- 
vimento da  receita  e  da  despesa,  como  Contas  CoLrrentes, 
Depósitos,  Fianças,  Cauções,  Magistrados,  Conta  de  Monte- 
pio, Força  Publica,  Caixa  de  Beneficência,  etc.  e  a  dos  que, 
embora  ligados  á  arrecadação  das  rendas  e  á  realização  da 
despesa,  não  estão  adstrictos  aos  períodos  financeiros,  por 
exemplo:  Receita  Suspensa,  Emissão  de  Estampilhas,  Le- 
tras a  Receber,  Collectorias,  Conta  de  Estampilhas,  Apóli- 
ces Sorteadas,  etc. 


A  parte  annual  compõe-se  de  títulos  que  egualmente  se 
podem  separar  em  duas  classes :  a  dos  títulos  que  se  origi- 
nam directamente  do  orçamento  e  são  todas  as  rubricas  da 
receita  e  da  despesa,  e  a  dos  que,  também  iutimamente  so- 
lidários com  o  movimento  do  exercício,  vão  se  constituindo 
no  decorrer  deste,  notando-se,  entre  outros,  Collectorias, 
Conta  Corrente,  Collectorias,  Conta  de  Sellos  de  Focaliza- 
ção, Créditos  Supplementares,  Créditos  Extraordinários. 

Pode  succeder  que  alguns  desses  títulos,  por  excepção, 
passem  de  uma  para  outra  classe,  sem  comtudo  tál  facto  al- 
terar ou  prejudicar  o  critério  a  que  obedeceu  a  distinccão 
feita.  Exemplos:  Quando  os  créditos  extraordinários  aber- 
tos não  forem  esgotados  no  mesmo  período  financeiro  ou 
quando  todas  as  Collectorias  não  tiverem  recolhido  o  saldo, 
antes  do  encerramento  do  exercício,  os  títulos  Créditos  Ex- 
traordinários e  Collectorias,  Conta  Corrente  serão  transfe- 
ridos para  o  exercício  immediato. 

Antes  de  expor  o  modo  como  devem  ser  eseripturados 
o  Borrador,  o  Diado  e  o  Razão,  cumpre-me  fazer  algumas 
considerações  sobre  o  processo  pelo  qual  organizei  a  es- 
cripta, procurando  attender  a  todas  as  particularidades 
das  transacções  do  Thesouro,  mediante  a  creação  dos  títu- 
los necessários  e  dos  livros  auxiliares  convenientes. 

Da   organização   da  nova    escripta  e    suas 
relações  com  a  anterior 

Tendo  feito  coincidir  o  inicio  da  nova  escripta  com  o 
do  exercício  financeiro,  constituíram  o  primeiro  lançamen- 
to as  rubricas  da  receita  e  da  despesa.  Para  formar  os  títu- 
los respectivos  creditei  a  Orçamento  todas  as  importâncias 
da  receita,  de  accordo  com  os  paragraphos  correspondentes, 
e  debitei  ao  mesmo  titulo  todas  as  verbas  da  despesa,  se- 
gundo o  plano  traçado  e  conforme  adiante  mostrarei. 
Sendo  a  importância  da  receita  egual  á  da  despesa,  ficou  en- 
cerrado o  titulo  Orçamento,,  cuja  fnneção  era  precisamente 
a  constituição  daquelles. 

Era  natural  que  na  applicação  de  um  novo  systema  de 
eseripturação  se  tivesse  de  attender  certos  pontos  de  con- 
tacto com  a  escripta  anterior,  cujos  livros  deviam  ser  can- 
cellados.  Para  isso  estabeleci  o  titulo  Exercício  de  1915- 
1916,  em  torno  do  qual  gyraram  as  relações  das  duas  escri- 
ptas,  de  modo  a  encerral-o  no  fim  do  período  orçamentário. 

Organizou-se  uma  relação  detalhada  dos  Depósitos, 
Cauções,  Fianças,  Espólios,  discriminando  a  espécie  em 
que  haviam  sido  realizados  e  a  procedência  de  cada  um, 
para  que,  depois  do  necessário  registro,  em  livro  próprio, 
fossem  eseripturados,  levando  a  credito  desses  títulos  as 
respectivas  importâncias  e  debitando  a  Valores  Diversos 
as  quantias  recebidas  em  títulos  ou  valores  e  a  Exercí- 
cio de  1&15-1916,  as  que  o  foram  em  dinheiro. 
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Ficou  eguahnente  Exercício  de  1915-1916,  carregado 
com  os  saldos  do  Moute-pio  dos  Magistrados  e  da  Caixa  de 
Beneficência  do  Regimento  de  Segurança,  tendo  sido  crea- 
dos  para  os  créditos  correspondentes  os  títulos  Magistra- 
dos, Conta  de  Monte-Pio  e  Força  Publica,  Caixa  de  Bene- 
ficência. 

O  saldo  existente  em  caixa  foi  transferido  para  a  nova 
escripta  a  credito  de  Exercicio  de  1915-1916. 

Estavam,  pois,  encerrados  o  Caixa  Geral  e  o  Caixa  de 
Depósitos  anteriores,  restando  escripturar  os  sellos  adhe- 
sivos  para  que  ficassem  concluídas  as  relações  entre  uma 
e  outra  escripta. 

As  estampilhas  existentes  no  Thesouro  foram  debita- 
das, por  valores  discriminados,  a  Estampilhas  e  as  que  se 
achavam  em  poder  cias  Collectorias  a  cada  uma  destas,  sob 
o  titulo  de  Collectorias,  Conta  de  Estampilhas,  sendo  credi- 
tadas todas  a  Emissão  de  Estampilhas. 

Em  seguida,  tratei  de  levantar  a  escripta  completa  do 
Thesouro,  tendo  em  consideração  a  Divida  Passiva  Conso- 
lidada, a  Divida  Activa,  a  Divida  Colonial,  o  Património, 
os  Empréstimos  Municipaes,  ete. 

A  divida  consolidada  era  formada  pelo  empréstimo 
externo  Banque  Privée,  apólices  em  circulação  e  o  emprés- 
timo Credit  Foncier,  cujas  importâncias  foram  levadas  a 
credito  respectivamente  de  Empréstimo  Externo,  de  Por- 
tadores de  Apólices  e  do  Credit  Foncier  dn  Bresil  et  de 
l'Amerique  du  Sud,  no  titulo  Contas  Correntes. 

Para  escripturar  a  divida  activa  creditei  á  Receita  Sus- 
pensa a  importância  da  parte  já  registrada  no  Contencioso, 
de  accordo  com  a  nova  organização,  tendo  procedido  de 
egual  maneira  em  relação  á  divida  colonial.  Escripturei,  em 
seguida,  o  património  do  Estado,  fazendo  corresponder  ao 
seu  credito,  os  titulos  Terras  Devolutas,  Immoveis,  Moveis 
e  Utensílios,  Vehiculos  e  Semoventes,  Material  Bellico,  Ma- 
terial de  Bombeiros. 

Os  empréstimos  municipaesVficarani  convenientemente 
escripturaclos  por  Contas  Correntes,  a  debito  dos  Municí- 
pios de  Coritiba,  Paranaguá,  Antonina,  Ponta  Grossa  e 
Castro. 

Existindo  no  Thesouro  Federal  o  deposito  de 

50 :000$000,  feito  pelo  Estado  para  garantia  dos  embargos 
á.  execução  da  sentença  da  questão  de  limites  entre  o  nos- 
so Estado  e  o  de  Santa  Catharina,  o  fiz  figurar  a  debito  de^ 
Deposito  para  embargos  á  sentença  da  Questão  de  Limi- 
tes e  a  credito  do  Exercicio  de  1915-1916,  por  ter  sido  ef- 
fectuade  na  vigência  desse  exercicio. 

Os  bónus  em  circulação  foram  lançados  a  credito  de 
Portadores  de  Bónus  e  as  letras  a  receber,  existentes  no 
Thesouro,  ao  de  Receita  Suspensa,  após  o  necessário  re- 
gistro. 

Iniciada  desfarte,  a  escripta  do  Thesouro  se  desenvol- 
veu em  novos  moldes,  apresentando  o  resultado  almejado,, 
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como  attestam-n'o  o  Balanço  Geral  do  Estado  e  o  da  re- 
ceita e  da  despesa  do  exercício. 

Dos  lançamentos    complementares 

Para  abranger  todos  os  detalhes  das  transacções  do 
Thesoúro,  tive  de  estabelecer  lançamentos  complementares, 
que  integrassem  a  sna  escriptnração,  de  modo  a  serem  mi- 
nistradas quaesquer  informações  sobre  as  operações  reali- 
zadas. 

Coniprehende-se,  facilmente,  que  assim  se  tornasse  ne- 
cessário, desde  que  se  desenvolvem  parallelamente,  em  com- 
pleta solidariedade,  duas  escriptas,  uma  annual  e  outra 
permanente.  O  lançamento  que  attende  á  primeira,  nem 
sempre  satisfaz  á  segunda,  devendo  ter  como  complemento 
outro  que  comprehenda  as  relações  entre  ambas. 

Exemplifico  para  melhor  elucidação. 

O  Estado  effectuou  um  empréstimo  interno  de 

3 .  000 :000$000,  mediante  emissão  de  4000  apólices  de 

500$000  e  5000  de  200$000,  ao  typo  de  90. 

Uma  vez  realizada,  escriptura-se  a  emissão,  pelo  seu 
valor  liquido,  do  seguinte  modo: 

Apólices 

a  Emissão  de  Apólices 

Valor  liquido  de  4.000  apóli- 
ces de  500$000  e  5.000  de... 
200$000  emittidas,  ao  typo  de 
90,  de  accordo  com  a  lei 2 . 700 :000$000 

A'  medida  que  os  titulos  encontram  tomadores  e  en- 
tram em  circulação,  são  levados  a  debito  de  Caixa  e  a  cre- 
dito de  Apólices,  pelo  seu  producto  liquido : 

Caixa 

a  Apólices 

Recebido  por  10  apólices  de 

500$000  e  20  de  200$000  ....  8 :  100*000 

Resalta,  desde  logo,  que  esse  lançamento  não  attende  á 
operação  em  seus  diversos  aspectos,  pois  que  o  saldo  de 
Apólices  corresponde  aos  titulos  que  se  acham  no  Thesou- 
ro,  mas  não  indica  os  que  se  encontram  em  circulação  e 
constituem  Divida  Passiva  Consolidada. 

Impõe-se,  pois,  o  lançamento  complementar,  que  preen- 
cha essa  lacuna,  como  menciono. 


Divida  Passiva  Consolidada 

a  Portadores  de  Apólices 

Valor  de  10  apólices  de . . . 
500$000  e  20  de  200$000,  da- 
das á  circulação   9 :000$000 

Facto  idêntico  se  passará  na  occasião  do  resgate  de 
apólices,  que  representa  despesa  do  exercício  e,  portanto, 
deve  ser  debitado  á  verba  competente,  conforme  indico : 
Serviço  da  Divida 

a  Caixa 

Pago  por  5  apólices  de  ... 
500$000  e  2  de  200$000,  sor- 
teadas, verbas  juros  e  resga- 
te de  apólices 2 :900$000 

E'  imprescindível,  como  anteriormente,  completar  o 
lançamento,  para  que  o  titulo  Apólices  Sorteadas  aeeuse  o 
resgate  effectuado. 

Portadores  de  Apólices 
a  Apólices  Sorteadas 

Resgate     de    5    apólices    de 

500$000  e  2  de  200$000 2 :900$000 

Considero  as  apólices  sorteadas  como  divida  fluctuan- 
te,  de  sorte  que,  effectuado  o  sorteio,  escripturo-as  a  debi- 
to de  Apólices  Sorteadas  e  a  credito  de  Divida  Passiva  Con- 
solidada, como  adiante  mencionarei. 

Com  o  alvitre  adoptado  têm-se  todas  as  indicações  so- 
bre  o  empréstimo  em  apólices: 
Apólices,  aponta  os  títulos  existentes  no  Thesouro. 
Portadores   de  Apólices,   indica   os  títulos   em  circulação 
sorteados  ou  não.    "* 

Divida  Passiva  Consolidada,  refere-se,  pela  especificação  no 
Razão,  á  divida  consolidada  proveniente  de 
apólices  não  sorteadas. 

Apólices  Sorteadas,  accusa  as  apólices  não  apresentadas  a 
resgate. 

Dos  títulos 

Os  títulos,  em  geral,  têm  uma  significação  própria, 
quer  pelas  sommas  brutas,  quer  pelas  sommasliquidas. 

Assim,  o  debito  de  cada  titulo  da  receita  representa 
a  previsão  orçamentaria  e  o  credito  a  receita  arrecadada, 
emquanto  o.  saldo  significa  a  differença  de  arrecadação  a 
mais  ou  a  menos.  Nas  rubricas  da  despesa  o  credito  lembra 


a  verba  orçamentaria,  accrescida  ou  não  de  créditos  sup- 
plementares,  e  o  debito  a  despesa  effectuada,  apontando  o 
saldo,  sempre  credor,  a  importância  não  despendida  da 
verba. 

Essa  significação  das  sommas  brutas  e  liquidas  se 
torna  ainda  apreciável  na  relação  dos  diversos  títulos  en- 
tre si,  por  exemplo :  o  credito  de  Apólices  Sorteadas  cor- 
respond  ■  ao  debito  de  Portadores  de  Apólices,  o  saldo  cre- 
dor de  Emissão  de  Estampilhas  se  prende  ao  saldo  deve- 
dor de  Estampilhas  e  de  Collectorias,  Conta  de  Estampi- 
lhas. 

Dahi  a  necessidade  do  estorno  indirecto  no  Razão,  como 
estabeleci,  para  os  casos  em  que  se  faz  mister  esse  lançamen- 
to, de  sorte  a  não  prejudicar  a  funcção  especial  dos  titulos. 

Feitas  estas  considerações,  enumerarei,  em  seguida,  os 
titulos  creados. 

CONTAS  A  PAGAR 

E'  condição  essencial  que  a  escripta  do  Thesouro  accu- 
se.  de  prompto,  o  estado  das  verbas  para  que  se  possa  ve- 
rificar a  qualquer  momento  se  comportam  uma  determina- 
da despesa.  Torna-se,  assim,  imprescindível  que  as  contas, 
uma  vez  processadas,  sejam  escripturadas,  antes  mesmo  do 
seu  pagamento,  a  debito  da  verba  respectiva.  Tal  exigên- 
cia é  perfeitamente  attendida  pelo  titulo  Contas  a  Pagar,  a 
cujo  credito  leva-se  a  importância  das  contas  processadas, 
importância  que  será  debitada  a  esse  titulo  na  occasião 
do  pagamento  da  conta. 

O  saldo  credor  do  titulo,  ao  findar  o  exercício,  repre- 
sentará, portanto,  o  valor  das  contas  processadas  e  que  não 
furam  pagas. 

Relações  do  titulo: 

Credito  de  Contas  a  Pagar  com  debito  das  verbas  de 
despesa. 

Debito  de  Contas  a  Pagar  com  credito  de  Caixa. 

Credito  de  Contas  a  Pagar  com  debito  de  Prets  a 
Pagar. 

PRETS  A  PAGAR 

Quando  são  pagas  pelo  Thesouro  as  folhas  dos  of- 
ficiaes  e  o  pret  das  praças  da  Força  Militar,  é  recolhida 
aos  cofres  do  Estado  a  quantia  correspondente  aos  desta- 
camentos das  localidades.  Faz-se  o  lançamento  dessa  quan- 
tia a  credito  de  Prets  a  Pagar,  que  será  debitado  pelos 
prets  á  medida  que  forem  liquidados  nas  Collectorias.  Pode 
succeder    que   a    Collectoria    não    disponha    dos    fundos 


—  9  — 

necessários  a  effectuar  o  pagamento  e  sejam  devolvidos  os 
prets  para  liquidação  no  Thesouro.  Em  semelhante  caso,  se- 
guir-se-ha  o  processo  de  contas  a  pagar. 

O  saldo  credor  do  titulo  indicará,  pois,  o  valor  dos 
prets  que  as  Collectorias  têm  a  pagar. 

Relações  do  titulo: 

Credito  de  Prets  a  Pagar  com  debito  de  Caixa. 
Debito  de  Prets  a  Pagar  com  credito  de  Collectorias, 
Conta  Corrente. 

Debito  de  Prets  a  Pagar  com  credito  de  Contas  a  Pagar. 

VENCIMENTOS  A  PAGAR 

Desde  que  o  Thesouro  não  satisfaça  regular- 
mente o  pagamento  dos  vencimentos  dos  funccio- 
narios,  poder-se-ha  dar  a  hypothese  de  que  parte  dos 
serventuários  do  Estado  receba-os  em  exercícios  posterio- 
res. Nesta  hypothese,  fiudo  o  exercício,  será  extrahida  do 
livro  de  folhas  uma  relação  dos  vencimentos  que  não  fo- 
ram pagos,  cujo  valor  levar-se-ha  a  credito  do  titulo  Ven- 
cimentos a  Pagar,  que  será  debitado  pela  importância  dos 
vencimentos  á  proporção  que  o  seu  pagamento  for  requeri- 
do pelos  interessados. 

O  saldo  assignala,  por  conseguinte,  os  vencimentos, 
cujo   pagamento  se  effectuará  em  exercícios  posteriores. 

Relações  do  titulo  : 

Credito  de  Vencimentos  a  Pagar  com  debito  das  ver- 
bas. 

Debito  de  Vencimentos  a  Pagar  com  credito  de  Contas 
a  Pagar. 

APÓLICES  A  RESGATAR 

Antes  do  encerriamento  do  exercício,  verificado  que  não 
foram  resgatadas  todas  as  apólices  sorteadas,  conforme)  in- 
dicação do  titulo  respectivo,  levar-se-ha  a  importância  das 
apólices  não  resgatadas  a  credito  de  Apólices  a  Resgatar  e 
a  debito  da  verba  correspondente  da  despesa. 

Quando  no  exercício  immediato  se  der  o  resgate  de  uma 
dessas  apólices,  o  lançamento  será  feito  por  Caixa  a  debito 
de  Apólices  a  Resgatar,  com  o  necessário  lançamento  com- 
plementar, conforme  refiro. 

Foram  apresentadas  a  resgate,  por  exemplo,  5  apólices 
de  500$000  sorteadas  no  exercício  anterior. 
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Primeiro  lançamento 

Apólices  a  Resgatar 

a  Caixa 

Pago  por  5  apólices  de 
500$000  sorteadas  no  exercí- 
cio  passado    2 :500$000 

Sendo  necessário  que  o  titulo  correspondente  ás  apó- 
lices em  circulação  accuse  esse  resgate,  para  que  se  tenha  a 
importância  certa  das  apólices  em  mão  dos  possuidores, 
conclue-se  que  esse  lançamento  deve  ser  completado  por  ou- 
tro que  satisfaça  tal  exigência. 

Lançamento  complementar 

Portadores  de  Apólices 
a  Apólices  Sorteadas 

Pelo  resgate  de  5  apólices    .  2 :500$000 

O  saldo  credor  consigna,  pois,  a  importância  das  apó- 
lices que  não  foram  resgatadas  no  exercicio,  em  que  se  ef- 
fectuou  o  sorteio. 

Relações  do  titulo: 

Credito  de  Apólices  a  Resgatar  com  debito  de  Serviço 
da  Divida. 

Debito  de  Apólices  a  Re3gatar  com  credito  de  Caixa. 

A  creação  deste  titulo,  como  o  de  Vencimentos  a  Pagar,  se 
impunha  pela  conveniência  de  se  conhecer  a  despesa  exacta 
do  exercicio,  mesmo  da  parte  que  não  tenha  sido  paga,  e 
por  esse  processo  as  verbas  ficam  carregadas  com  toda  a 
despesa  effectuada  excepto,  apenas,  as  dependentes  de  con- 
tas que,  por  ventura,  não  tenham  sido  apresentadas  antes  do 
encerramento  da  escripta  e  representarão  importâncias  di- 
minutas, que  serão  escripturadas  no  período  financeiro  se- 
guinte como  Exercícios  Findos. 

LETRAS  A  PAGAR 

O  Thesouro  pôde  emittir  letras  por  antecipação 
de  receita  e  que  devem  ser  resgatadas  dentro  do 
mesmo  exercicio,  escripturando-se-as  sob  o  titulo  de  Letras 
a  Pagar.  Este  titulo  não  deve,  por  conseguinte,  apresentar 
saldo,  ao  encerr?r-se  o  exercicio . 

Relações  do  titulo: 

Credito  de  Letras  a  Pagar  com  debito  de  Caixa. 
Debito  de  Letras  a  Pagar  com  credito  de  Caixa. 
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MAGISTRADOS,  CONTA  DE  MONTEPIO 

Os  Magistrados  recolhem  ao  Thesouro,  na  occasião  de 
receberem  os  seus  vencimentos,  as  quotas  do  monte-pio,  que 
são  escripturadas  a  credito  de  Magistrados,  Conta  de  Monte- 
Pio.  Como  esta  conta  vence  o  juro  anuual  de  5  °[°,  no  seu  cre- 
dito figura,  annualmente,  alem  das  quotas,  a  importância 
dos  juros,  que  são  debitados  a  Eventuaes  da  Fazenda. 

O  saldo  do  titulo  corresponde  ao  do  livro  auxiliar,  em 
que  estão  discriminadas  as  contas  de  cada  magistrado. 

Dado  o  fallecimento  de  um  dos  contribuintes,  o  saldo 
de  sua  conta  será  levado  proporcionalmente  a  credito  dos 
demais  magistrados,  e,  se  o  contribuinte  deixar  herdeiros 
com  direito  ao  monte-pio,  escripturar-se-ha,  depois  de  sa- 
tisfeitas as  formalidades  legaes,  em  cada  exercício,  a  im- 
portância do  monte-pio  annual,  a  credito  dos  herdeiros  em 
conta  corrente,  para  ser  pago  mensalmente  mediante  re- 
querimento da  parte. 

Como  o  monte-pio  só  se  torna  effectivo  emquanto  a  cai- 
xa comportar  o  pagamento,  o  credito  dos  pensionistas  de- 
verá ser  feito  por  mez  e  não  por  exercício,  quando  se  veri- 
ficar que  o  saldo  é  inferior  ao  valor  das  pensões. 

Relações  do  titulo: 

Credito  de  Magistrados.  Conta  de  Monte-Pio  com  de- 
bito de  Caixa. 

Credito  de  Magistrados,  Conta  de  .Monte-Pio  com  de- 
bito de  Eventuaes  da  Fazenda. 

Credito  de  Magistrados,  Conta  de  Monte-Pio  com  de- 
bito de  Magistrados,  Conta  de  Monte-Pio. 

Debito  de  Magistrados,  Conta  de  Monte-Pio  com  credi- 
to de  Contas  Correntes. 

FORÇA  PUBLICA,  CAIXA  DE  BENEFICÊNCIA 

Este  titulo  tem  funcção  idêntica  ao  de  Magistrados, 
Conta  de  Monte-Pio,  sem,  porém,  vencer  juros. 

O  saldo  corresponde  egualmente  ao  do  livro  auxiliar, 
que  consigna  a  conta  de  cada  offieial. 

Relações  do  titulo: 

Credito  de  Força  Publica,  Caixa  de  Beneficência  com 
debito  de  Caixa. 

Debito  de  Força  Publica,  Caixa  de  Beneficência  com 
credito  de  Contas  Correntes. 

VALORES  DIVERSOS 

São  recolhidos  ao  Thesouro  depósitos,  fianças,  cauções- 
e  espólios  em  dinheiro  ou  em  títulos,  etc.  que,  neste  segundo» 
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caso,  eseripturain-se  por  Valores  Diversos,  cujo  saldo  signi- 
fica a  importância  dos  valores  em  cpie  se  acham  represen- 
tados os  depósitos,  etc.  O  saldo  indica  os  valores  existentes 
no  Thesouro. 

Relações  do  titulo: 

Debito  de  Valores  Diversos  com  credito  de  Depósitos, 
Fianças   Cauções  ou  Espólios. 

Credito  de  Valores  Diversos  com  debito  de  Depósitos, 
Fianças,  Cauções  ou  Espólios. 

DEPÓSITOS,  FIANÇAS,  CAUÇÕES,  ESPÓLIOS 

São  titulos  cujos  créditos  representam,  conforme  a  sua 
procedência,  as  importâncias  recolhidas  ao  Thesouro,  em 
espécie  ou  em  valores,  e  o  debito  a  restituição  feita. 

O  saldo  refere-se,  assim,  ao  valor  dos  depósitos,  etc, 
existentes  no  Thesouro. 

Relações  do  titulo: 

Credito  de  Depósitos  ou  Fianças,  etc,  com  debito  d& 
Valores  Diversos  ou  de  Caixa. 

Debito  de  Deposito  ou  Fianças,  etc  com  credito  de 
Valores  Diversos  ou  de  Caixa. 

DIVIDA  PASSIVA  CONSOLIDADA 

Este  titulo  abrange  toda  divida  consolidada  do  Estado, 
seja  procedente  de  empréstimo  externo  ou  de  empréstimo 
interno,  que  poderá  ser  constituida  por  titulos  ou  couta  es- 
pecial, a  prazo  longo,  com  estabelecimentos  bancários. 

Relações  do  titulo: 

Debito  de  Divida  Passiva  Consolidada  com  credito  de 
Empréstimo  Externo. 

Debito  de  Divida  Passiva  Consolidada  com  credito  de 
Contas  Correntes. 

Debito  de  Divida  Passiva  Consolidada  com  credito  de 
Portadores  de  Apólices. 

Credito  de  Divida  Passiva  Consolidada  com  debito  de 
Empréstimo  Externo. 

Credito  dè  Divida  Passiva  Consolidada  com  debito  de 
Apólices  Sorteadas. 

Credito  de  Divida  Passiva  Consolidada  com  debito  de 
Contas  Correntes  (quando  se  tratar  de  empréstimo  em  con- 
ta especial). 

EMPRÉSTIMO  EXTERNO 

Os  empréstimos  realizados  no  estrangeiro  serão 
escripturados  sob  este  titulo,  discriminando-se  a 
quantidade     das     obrigações     de     cada     empréstimo,     o 


—  13  — 

valor  da  conta  especial,  quando  não  tiverem  sido  eniitti- 
dos  títulos. 

Ha  também  nestas  operações  particularidades  que  para 
serem  attendidas,  torna-se  mister  o  lançamento  comple- 
mentar. 

Apresento  o  seguinte  exemplo,  para  mais  esclareci- 
mento  : 

O  Estado  effectua  em  1918  um  empréstimo  de   

£  1.000.000-0-0,  em  títulos  de  £  20-0-0  cada  um,  que  ao 
cambio  de  17$500  produzem  15 .  225 :000$000,  typo  liqui- 
do de  87,  juros  de  5  o|o,  ao  prazo  de  60  annos,  para 
serem  entregues  em  duas  prestações  trimestraes  e  eguaes. 
Os  lançamentos  serão  os  que  menciono  : 

Primeiro  lançamento  : 

Caixa 

a  Operações  de  Credito 

Recebido  do  Banco  A.  .  .  por 
conta   do    empréstimo    exter-        , 
no    de     £   1.000.000.-0-0,   pri- 
meira prestação  £  435.000.-0-0 
ao  cambio  de  17$500  7 .  612 :500$000 

Lançamento  complementar  : 

Divida  Passiva  Consolidada 
a  Empréstimo  Externo 

Valor  de  £  500.000.-0-0,  de 
25.000  títulos  do  empréstimo 
de  1918  ao  cambio  de  17$500     8.750 :000$000 

Esses  dois  lançamentos  satisfazem  perfeitamente  as  in- 
dicações necessárias  —  a  receita  ou  o  recurso  extraordinário 
com  que  contou  o  Thesouro  no  exercício  e  a  divida  conso- 
lidada decorrente  do  empréstimo  feito. 

Pór  outro  lado  a  amortização  do  empréstimo,  tendo  lo- 
gar  por  verba  orçamentaria,  que  joga  corns  o  credito  de 
.Caixa,  impõe  também,  para  alttender  o  credito  da  divida 
passiva  consolidada,  o  lançamento  complementar. 

Assim,  ao  se  realizar  a  rtemessa  de  uma  prestação  do 
empréstimo  externo  que  já  serviu  de  exemplo,  os  lança- 
mentos deverão  ser  os  seguintes   : 

Primeiro  lançamento 

Serviço  da  Divida 

ji '      a  Caixa 

\  '-  ,  Pago     ao   Banco     A...    por 

v"  £  26.409.-0-0  ou  frcs.  660.225, 
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ao  cambio  de  700  rs.  presta- 
ção do  empréstimo  1918  ven- 
cido em  ...  pela  verba  Ser- 
viço do  empréstimo  externo, 

sendo  : 

Juros     437 :500$000 

Amortização    .     24:657$500         462 :157$500 


Lançamento  complementar  . 
Empréstimo  Externo 
a  Divida  Passiva  Consolidada 

Amortização  do  empréstimo 
de  1918,  £  1.409.-0-0,  corres- 
pondente a  20  títulos  e  £  9.°-°-  24:657$500 

Ficam  deste  modo  consignados  o  pagamento  de  juros 
e  amortização  que  constitue  despesa  do  exercicio,  e  a  re- 
ducção  da  divida  consolidada,  em  virtude  da  amortização 
effectuada  : 

Relações  do  titulo  : 

Credito  de  Empréstimo  Externo  com  debito  de  Divida 
Passiva  Consolidada. 

Debito  de  Empréstimo  Externo  com  credito  de  Divida 
Passiva  Consolidada. 

APÓLICES  E  EMISSÃO  DE  APÓLICES  . 

O  Estado,  por  vezes,  tem  realizado  empréstimos 
internos,  mediante  emissão  de  apólices.  Quando  se 
verificar  uma  transacção  dessa  natureza,  escripturar- 
se-ha  o  empréstimo,  pelo  seu  valor  liquido,  a  debito 
de  Apólices  e  a  credito  de  Emissão  de  Apólices, 
especificando  a  quantidade  dos  titulos.de  cada  valor.  A'  me- 
dida que  os  títulos  forem  entregues  á  circulação,  serão  cre- 
ditados, também  pelo  valor  liquido,  a  Apólices  e  debitados 
a  Caixa.  O  debito  de  Emissão  de  Apólices,  titulo  que  repre- 
senta receita  extraordinária  ou  recurso  extraordinário,  não 
tem  movimento,  sendo  encerrado  no  fim  do  exercicio  por 
Saldos. 

O  saldo  devedor  de  Apólices  indica,  por  valores,  as  apó- 
lices que  existem  no  Thesouro . 

Relações  do  titulo  : 

Credito  de  Emissão  de  Apólices  com  debito  de  Apólices. 

Credito  de  Apólices  com  debito  de  Caixa. 

Debito  de  Emissão  de  Apólices  com  credito  de  Saldos. 
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PORTADORES   DE   APÓLICES 

Os  lançamentos  mencionados  no  titulo  anterior  não 
comprehendem,  como  já  tive  oceasião  de  notar,  a  emis- 
são de  apólices  em  todos  os  seus  detalhes,  por  isso  que 
nao  informam  a  importância  das  apólices  em  circulação 
e,  consequentemente,  o  valor  da  divida  passiva  prove- 
niente desses  títulos.  A  operação  reclama,  portanto,  o 
lançamento  complementar  que  é  feito  por  Portadores  de 
Apólices  pelo  valor  nominal  dos  títulos. 

O  exemplo  seguinte  é  ainda  elucidativo. 

Foram  dadas  á  circulação  10  apólices  de  500$000  10 
de  200$000  e  10  de  100$0000. 

Primeiro  lançamento 
Caixa 
a  Apólices 

Recebido  por  10  apólices  de 
500*000,  10  de  200$000  e  10 
de  100$000   7  :200$000 

Lançamento  complementar 

Divida  Passiva  Consolidada 
a  Portadores  de  Apólices 

Valor  de  10  apólices  de 
500$000,  10  de  200$000  e  10 
de  100$000   8:000$000 

O  ciebito  de,  Portadores  de  Apólices  corresponde  ás 
apólices  sorteadas  já  resgatadas,  e  joga  com  o  credito  de 
Apólices  Sorteadas. 

O  saldo  devedor  de  Portadores  de  Apólices  representa  o 
valor  das  apólices  em  circulação,  sorteadas  ou  não. 

Relações  do  titulo: 

Credito  de  Portadores  de  Apólices  com  debito  de  Di- 
vida Passiva  Consolidada. 

Debito  de  Portadores  de  Apólices  com  credito  de  Apó- 
lices Sorteadas. 

APÓLICES  SORTEADAS 

Como  o  resgate  das  apólices  é  realizado  mediante 
sorteio,  comprehende-se  que,  uma  vez  sorteados,  os  titulos 
deixam  de  fazer  parte  da  divida  passiva  consolidada, 
á  qual  devem  ser  creditados.  Nessas  condições  tornou- 
se  necessária  a  creação  do  titulo  Apólices  Sorteadas,  cujo 
debito  correspondesse  a  esse  credito  da  divida  consoli- 
dada, visto  como  as  apólices  só  deverão  ser  levadas  a  de- 
bito de  Portadores  de  Apólices  quando  os  seus  pos- 
suidores   as    apresentarem    a  resgate    e,    então,    far-se-lia 
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o  lançamento  a  credito  de  Apólices  Sorteadas.  O  paga- 
mento das  apólices  implica  em  despesa  do  exercício  que 
deve  ser  levada  á  conta  da  verba  respectiva,  e  exige  lan- 
çamento complementar,  para  que  sejam  deduzidos  do  credi- 
to de  Portadores  de  Apólices,  os  títulos  que  são  retirados 
da  circulação. 

Assim,  realizado  um  sorteio  de  apólices,  da  primeira 
emissão   por  exemplo,  effectuar-se-ha  este  lançamento. 

Divida  Passiva  Consolidada 
a  Apólices  Sorteadas 

Valor  de  20  apólices  de 
500$000,  50  de  200*000  e  5 
de   100$000    sorteadas    hoje  25:000*000 

Quando  essas  apólices  forem  apresentadas  a  resgate, 
supponha-se  o  pagamento  de  2  de  500$000,  4  de  200*000  e 
2  de  100*000.  os  lançamentos  serão  organizados  deste  modo  : 

Primeiro  lançamento 

Serviço  da  Divida 

a  Caixa 

Pago  por  2  apólices  de 
500*000,  4  de  200*000  e  2  de 
100*000,  pela  verba  resgate 
e  juros  de  Apólices 2  =000*000 

Lançamento  complementar 

Portadores  de  Apólices 
a  Apólices  Sorteadas 

Pelo  resgate  de  2  apólices  de 
500*000,  4  de  200*000  e  2  de 
100*000    2:000*000 

O  saldo  devedor  de  Apólices  Sorteadas  significa  a  im- 
portância de  apólices  que  não  foram  apresentadas  a  res- 
gate. 

Com  o  titulo  Apólices  a  Resgatar,  ao  qual  já  me  referi, 
ficam  attendidas  todas  as  transacções  que  dizem  respeito  á 
emissão  de  apólices. 

Relações  do  titulo: 

Debito  de  Apólices  Sorteadas  com  credito  de  Divida 

Passiva  Consolidada. 

Credito  de  Apólices  Sorteadas  com  debito  de  Portado- 
res de  Apólices. 

Recapitulo  as  relações  dos  títulos  referentes  ao  movi- 
mento de  apólices. 
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Credito  de  Emissão  de  Apólices  com  debito  de  Apólices. 

Credito  de  Apólices  com  debito  de  Caixa. 

Debito  de  Emissão  de  Apólices  com  credito  de  Saldos. 

Credito  de  Portadores  de  Apólices  com  debito  de  Di- 
vida Passiva  Consolidada. 

Debito  de  Apólices  Sorteadas  com  credito  de  Divida 
Passiva  Consolidada. 

Credito  de  Apólices  Sorteadas  com  debito  de  Portado- 
res de  Apólices. 

Credito  de  Apólices  a  Resgatar  com  debito  da  vel-ba 
orçamentaria. 

Debito  de  Apólices  a  Resgatar  com  credito  de  Caixa. 

EMISSÃO  DE  BÓNUS 

Quando  o  Thesouro  recorre  á  emissão  de  bónus, 
como  antecipação  de  receita,  a  operação  é  escriptu- 
rada,  á  medida  que  vão  sendo  emittidos  os  títulos, 
pelo  valor  liquido  destes,  a  credito  de  Emissão  de  Bónus  e 
a  debito  de  Caixa,  e,  á  proporção  do  seu  resgate,  pelo  valor 
nominal,  a  debito  de  Emissão  de  Bónus  e  a  credito  de  Caixa. 
Como  o  bónus  na  occasião  do  resgate  é  debitado  a  Emissão 
de  Bónus  pelo  valor  nominal,  isto  é,  o  valor  liquido  e  mais 
os  juros,  emquanto  que,  ao  ser  emittido,  foi  creditado  ao 
mesmo  titulo  pelo  valor  liquido,  deve-se  levar  a  credito  de 
Emissão  de  Bónus,  também  a  importância  do  juro,  pela 
competente  verba,  por  isso  que  representa  uma  despesa  do 
exercício.  Para  simplificar,  prefiro  fazer  ó  lançamento  no 
fim  do  exercício,  porquanto  a  differença  entre  o  credito  de 
Emissão  de  Bónus  e  o  debito  de  Bónus  a  Resgatar,  no  mes- 
mo exercício,  indica  exactamente  os  juros  dos  bónus  emit- 
tidos. 

Bastará,  então,  transferir  páVa  o  credito  de  Emissão  de 
Bónus,  a  verba  orçamentaria,  accrescida  do  credito  supple- 
mentar,  quando  se  tornar  deficiente. 

Dest'arte  o  saldo  de  Emissão  de  Bónus  poderá  ser  cre- 
dor ou  devedor  e  significará  que  a  emissão  foi  superior  ou 
inferior  ao  resgate.  Tratando-se  de  um  titulo  annual,  deve 
ser  encerrado  com  o  exercício,  no  primeiro  caso  por  Saldos 
e  no  segundo  caso  por  um  credito  extrardinario  correspon- 
dendo ao  titulo  Resgate  de  Bónus,  que  representará  des- 
pesa do  exercício . 

Exemplos  :  Emittiram-se  no  exercício  2.000 :000$000 
de  Bónus,  que  produziram  1.880 :000$000,  tendo  sido  resga- 
tados 1.000 :000$000.  O  titulo  Emissão  de  Bónus  apresen- 
tará o  saldo  de  1.000 :000$000,  pois  que  terá  de  ser  creditado, 
também  por  120  :000$000  de  juros  dos  bónus  emittidos . 
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Lançamento  : 

Emissão  de  Bónus 
a  Saldos 

Receita  extraordinária  prove- 
niente de  emissão  de  bónus.  .     1 . 000 :000$000 

Resgataram-se  2.000 :000$000  e  foram  emittidos 

1.000 :000$000  ;  o  saldo  devedor  de  Emissão  de  Bónus,  in- 
clusive 60:000$000  de  juros  dos  bónus  emittidos,  será  de 
1.000  :000$000. 

Lançamento 

Credito  Extraordinário 

a  Resgate  de  Bónus 

Credito  aberto  pelo  decreto 
.  .  .  para  attender  ao  resgate 
de   bónus    1 . 000 :000$000 

Resgate  de  Bónus 

a  Emissão  de  Bónus 

Bónus  retirados  da  circula- 
ção  no    exercício    1 .  000  :000$000 

Relações  do  titulo  : 

Credito  de  Emissão  de  Bónus  com  debito  de  Caixa. 
Credito  de  Emissão  de  Bónus  com  debito  da  verba  or- 
çamentaria oxi  com  Resgate  de  Bónus. 

Debito  de  Emissão  de  Bónus  com  credito  de  Caixa. 
Debito  de  Emissão  de  Bónus  com  credito  de  Saldos. 

PORTADORES  DE  BÓNUS  e  BÓNUS  A  RESGATAR 

A  emissão  de  bónus  sendo  idêntica  á  de  apólices,  exige, 
como  esta,  um  lançamento  complementar  que  permitta  co^ 
nhecer  a  importância  dos  bónus  em  circulação,  lançamento 
esse  que  será  feito  sob  os  títulos  Portadores  de  Bónus  e  Bo 
nus  a  Resgatar. 

Exemplifico  com  a  emissão  de  um  bónus  de  6 :300$000, 
ao  prazo  de  12  mezes  e  juro  de  6  o|o  sobre  o  capital,  e  o 
resgate  do  mesmo  no  vencimento. 

EMISSÃO 

Primeiro  lançamento 
Caixa 
a  Emissão  de  Bónus 

Recebido  pelo  bónus  n.  1  ...  6:000$000 
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Lançamento  complementar 
Bónus  a  Resgatar 
a  Portadores  de  Bónus 

Valor  do  bónus  n.  1  hoje  emit- 
tido   6:300.$000 

RESGATE 

Primeiro  lançamento 

Emissão  de  Bónus 
a  Caixa 

Pago   pelo   resgate   do   bónus 

n.   1    6:300$000 

Esse  lançamento  justifica  a  transferencia,  da  verba 
Juros  de  Bónus  para  credito  de  Emissão  de  Bónus,  no  fim 
do  exercício,  como  indiquei.  A  não  ser  assim,  o  primeiro 
lançamento,  na  occasião  da  emissão  do  bónus,  deveria  ser 
este  : 

Caixa 

Recebido   pelo   bó- 
nus n.   1    6:000$000 

Serviço  da  Divida 

-Juros  do  bónus  n.l 
pela     verba    Juros 

de  Bónus    30(1+000  " 

a  Emissão  de  Bónus    ....  6 :300$000 


O  saldo  credor  de  Portadores  de  Bónus  indica  os  bónus 
em  circulação  e  corresponde  ao  saldo  devedor  de  Bónus  a 
Resgatar. 

Relações  do  titulo  : 

Credito  de  Portadores  de  Bónus  com  debito  de  Bónus  a 
Resgatar. 

Debito  de  Portadores  de  Bónus  com  credito  de  Bónus  a 
Resgatai. 

RECEITA  SUSPENSA 

A  creação  deste  titulo  se  impunha  por  circumstancias 
especiaes  da  arrecadação  de  diversas  rubricas  da  receita, 
como  arrendamento  de  hervaes. 

O  arrendamento  de  hervaes  tem  logar  mediante  con- 
tracto e  o  pagamento  é  feiito  adiantadamente  em  letras,que 
não  podem  ser  eseripturadas  como  receita,  sob  a  rubrica 
respectiva,  porque  não  representam  renda  do  exercieio,  co- 
mo também  não  formam  uma  receita  effectiva. 

O  alvitre  adoptado,  escripturando-se-as  como  Receita 
Suspensa,  constitue  uma  solução  satisfactoria. 
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Assim,  contractado  o  arrendamento  de  um  nerval  por 
cinco  annos,  a  2 :000$000  annuaes,  o  arrendatário  recolherá 
ao  Thesouro  a  importância  correspondente  ao  primeiro  anno 
e  quatro  letras  de  2  :000$000  cada  uma .  A  parte  em  dinhei- 
ro é  escripturada  desde  logo  como  renda  e  os  titulos  que 
foram  registrados,  sob  n.  1  a  4,  o  serão  do  modo  seguinte   : 

Letras  a  Receber 
a  Receita  Suspensa 

Valor  das  letras  n.  1  a  4  pro- 
nienltes  de  arrendamento  de 
hervaes    8 :000$000 

A  medida  que  forem  se  vencendo  esses  titulos  e  rece- 
bida a  sua  importância,  far-se-ha  o  lançamento  complemen- 
tar que  consigne  a  receita  do  exercício . 

Primeiro  lançamento 

Caixa 
a  Letras  a  Receber 

Recebido  pela  letra  n.  1   .  .  .  .  2  :000$000 

Lançamento  complementar 

Receita  Suspensa 

a  Arrendamento  de  Hervaes 

Valor  da  letra  n.  1  hoje  ven- 
cida, referente  a  arrendamen- 
to de  hervaes    2 :000$000 

O  saldo  credor  de  Receita  Suspensa  representa  o  saldo 
devedor  dos  titulos  que  não  constituem  receita  effectiva, 
como  Letras  a  Receber,  Divida  Activa,  Divida  Colonial,  etc. 

Relações  do  titulo  : 

Credito  de  Receita  Suspensa  com  debito  de  Letras  a 
Receber,  ou  de  Divida  Activa  ou  de  Divida  Colonial,  etc. 

Debito  de  Receita  Suspensa  com  credito  de  rubricas 
da  receita,  ou  de  Divida  Activa  ou  de  Divida  Colonial,  etc . 

DIVIDA  ACTIVA  E  DIVIDA  COLONIAL 

Usei  de  egual  recurso  para  escripturar  a  divida  activa 
e  a  divida  colonial,  levando  a  debito  desses  titulos  a  im- 
portância de  cada  uma  e  destinei  para  as  rubricas  da  receita 
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os  titulos  Arrecadação  da  Divida  Activa  e  Arrecadação  da 
Divida  Colonial,  de  modo  a  evitar  confusão. 

Apresentando  movimento  regular  essa  arrecadação,  e 
por  se  tornar  mais  pratico,  reservo  para  o  fim  do  exercício 
o  necessário  lançamento  complementar.  Assim,  verificado 
que  a  arrecadação  da  divida  activa  produziu  100  :000$000  e 
a  da  divrda  colonial  30:000$000,  serão  feitos,  ao  enctlrrar-se 
o  exercício,  estes  lançamentos. 

Receita  Suspensa 
a  Divida  Activa 

Arrecadado    neste 

exercício    100 :000i|;000 

a  Divida  Colonial 

Arrecadado     neste 

exercício    30 :000$000     130 :000$000 


A  credito  de  Receita  Suspensa  levar-se-hao  as  impor- 
tâncias da  divida  activa,  á  proporção  que  a  Procuradoria 
Fiscal  as  for  registrando,  de  maneira  tal  que  o  saldo  de 
Divida  Activa  corresponda  exactamente  ao  debito  dos  con 
tribuintes  em  atrazo,  emquanto  que  o  saldo  de  Divida  Colo- 
nial representa  o  debito  dos  occupantes  dos  lotes  coloniaes, 
visto  como  também  annualmente  são  escripturadas,  median- 
te relação  fornecida  pela  Directoria  de  Obras  e  Viação,  a 
divida  decorrente  dos  lotes  cedidos  durante  o  exercício. 

Relações  do  titulo : 

Debito  de  Divida  Activa  ou  Divida  Colonial  com  cre- 
dito de  Receita  Suspensa. 

Credito  de  Divida  Activa  ou  Divida  Colonial  com  de- 
bito de  Receita  Suspensa  (no  fim  do  exercício) . 

LETRAS  A  RECEBER 

As  letras  recolhidas  ao  Thesouro,  qualquer  que  seja 
a  sua  procedência,  representam  sempre  uma  Receita  Sus- 
pensa e  serão  escripturadas  a  credito  de  Letras  a  Receber, 
para  serem  creditadas  a  iesse  titulo  por  Caixa  na  occasião 
do  resgate. 

O  saldo  devedor  de  Letras  a  Receber  coresponde,  por- 
tanto, a  uma  .receita  suspensa^  representada  em  letras,  que 
se. acham  no  Thesouro. 

Relações  do  titulo  : 

Debito  de  Letras  a  Receber  com  credito  de  Receita, 
Suspensa. 

Credito  de  Letras  a  Receber  com  debito  de  Caixa.. 
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ESTAMPILHAS  E  EMISSÃO  DE  ESTAMPILHAS 

A  emissão  de  sellos  adhesivos  deve  ser  eseripturada, 
especificando-se.  a  quantidade  de  cada  valor,  a  debito  de 
Estampilhas  e  a  credito  de  Emissão  de  Estampilhas.  Consti- 
tue-uma  verdadeira  receita  suspensa,  mas  que,  por  sua  par- 
ticularidade, requer  um  titulo  especial. 

O  credito  de  Estampilhas  é  representado  pelas  remes- 
sas de  sellos  ás  Collectorias  e  o  debito  de  Emissão  de  Estam- 
pilhas pelos  sellos  vendidos  durante  o  mez.  Como  a  venda  de 
sellos  adhesivos  é  uma  receita  prevista  pelo  orçamento,  a 
sua  importância  deve  ser  levada  a  credito  da  rubrica  res- 
pectiva, tornaudo-se  preciso,  pois,  o  lançamento  complemen- 
tar que  attenda  ao  debito  de  Emissão  de  Estampilhas. 

Ao  ser  escripturado  o  quadro  da  receita  das  Collecto- 
rias a  debito  da  conta  corrente  das  repartições  arrecadado- 
ras e  a  credito  das  rubricas  orçamentarias,  verifica-se  que 

a  venda  de  sello  adhesivo  attiugiu,  por  exemplo,  a 

10:000$000.  Essa  importância  será  levada  a  credito  das  Col- 
lectorias, em  conta  de  estampilhas,  conforme  os  sellos  ven- 
didos em  cada  uma  delias,  e  a  debito  de  Emissão  de  Estam- 
pilhas. 

O  saldo  devedor  de  Estampilhas  corresponde  aos  sellos 
adhesivos  existentes  no  Thesouro  e  o  saldo  credor  de 
Emissão  de  Estampilhas  aos  sellos  que  se  acham  em  poder 
do  Thesoureiro  e  dos  Collecitores. 

Eelações  do  titulo : 

Debito  de  Estampilhas  com  credito  de  Emissão  de  Es- 
tampilhas. 

Credito  de  Estampilhas  com  debito  de  Collectorias, 
Conta  de  Estampilhas. 

Debito  de  Emissão  de  Estampilhas  com  credito  de  Col- 
lectorias, Conta  de  Estampilhas. 

SELLOS  DE  FISCALIZAÇÃO  e  EMISSÃO  DE  SELLOS 
DE  FISCALIZAÇÃO 

Os  sellos  de  fiscalização  são  eseripturados,  á  maneira 
dos  sellos  adhesivos,  a  debito  de  Sellos  de  Fiscalização.  As 
remessas  de  sellos  ás  Collectorias  representam  o  credito  de 
Sellos  de  Fiscalização  e  o  debito  de  Collector;as,  Conta  de 
Sellos  de  Fiscalização,  e  os  sellos  applieados.  durante  o  mez 
pelas  Collectorias  o  credito  da  conta  de  Sellos  de  Fiscali- 
zação destas  e  o  debito  de  Emissão  de  Sellos  de  Fiscalização. 

O  saldo  devedor  de  Sellos  de  Fiscalização  indica  a  im- 
portância dos  sellos  existentes  no  Thesouro,  e  o  saldo  cre- 
dor de  Emissão  de  Sellos  de  Fiscalização  os  sellos  que  se 
encontram  no  Thesouro  e  nas  Collectorias. 


—  23  — 

Sendo  o  credito  de  Collectorias,  Conta  de  Sellos  de  Fisca- 
lização constituído  pelos  sellos  applicados  durante  o  mez, 
o  debito  de  Emissão  de  Sellos  de  Fiscalização  significa  a 
receita  arrecadada  pelas  Collectorias,  menos  o  Imposto  so- 
bre Vencimentos,  que  não  está  sujeito  a  recibo. 

Tratando-se  de  operações  annuaes,  esses  títulos  devem 
ficar  encerrados  no  fim  de  cada  exercício.  As  Collecto- 
rias devolverão  ao  Thesouro  os  sellos  que  não  tivessem  ap- 
plicado,  para-  saldar  a  conta  respectiva,  e  os  sellos  exis- 
tentes no  Thesouro  serão  incinerados  e  creditados  a  Sellos 
de  Fiscalização  e  debitados  a  Emissão  de  Sellos  de  Fiscali- 
zação. 

Relações  do  titulo  : 

Debito  de  Sellos  de  Fiscalização  com  credito  de 
Emissão  de  Sellos  de  Fiscalização. 

Credito  de  Sellos  de  Fiscalização  com  debito  de 
Collectorias,  Conta  de  Sellos  de  Fiscalização. 

Debito  de  Emissão  de  Sellos  de  Fiscalização  com  credi- 
to de  Collectorias,  Conta  de  Sellos  de  Fiscalização. 

No  fim  do  exercício   : 

Debito  de  Sellos  de  Fiscalização  com  credito  de 
Collectorias,  Conta  de  Sellos  de  Fiscalização. 

Credito  de  Sellos  de  Fiscalização  com  debito  •  de 
Emissão  de  Sellos  de  Fiscalização. 

COLLECTORIAS 

As  Collectorias  terão  três  contas,  conforme  a  natureza 
da  ti*ansaeção  que  representam   : 

1.  Collectorias,  Contas  Correntes 

2.  Collectorias,  Conta  de  Sellos  de  Fiscalização. 

3.  Collectorias,  Conta  de  Estampilhas 

Na  primeira  escriptura-se  a  debito  das  Collectorias  a 
importância  da  arrecadação  mensal  e  a  seu  credito  os  pa- 
gamentos effectuados  por  ordem  da  Secretaria,  as  despe- 
sas de  arrecadação  da  repartição  e  os  recolhimentos  feitos 
ao  Thesouro.' 

Na  segunda  são  levados  a  debito  de  Collectorias  a  im- 
portância dos  sellos  de  fiscalização  remettidos  e  a  seu  cre- 
dito os  sellos  appltcados  durante!  o  mez  e  os  devolvidos  no 
fim  do  exercício. 

São  duas  contas  annuaes,  que  somente  não  ficarão  en- 
cerradas com  o  'exercício,  na  falta  de  recolhimento  do  saldo 
em  dinheiro  para  a  Conta  Corrente  e  em  sellos  cie  fiscaliza- 
ção para  a  outra,  importando,  neste  caso,  em  responsabili- 
dade do  Collector. 

Na  terceira  debitam-se  as  remessas  de  sellos  adhesivos 
e  creditam-se  os  sellos  vendidos.  São  contas  inteiramente 
ligadas  entre  si. 
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O  credito  de  Collectorias,  Conta  de  Sellos  de  Fiscalização 
corresponde  ao  debito  de  Collectoiras,  Conta  Corrente,  me- 
nos o  Imposto  sobre  Vencimentos  e  o  credito  da  conta  de 
Estampilhas  aos  sellos  vendidos,  que  figuram  no  debito  da 
conta  corrente . 

Relações  do  titulo  : 

Debito  de  Collectorias,  Conta  Corrente  com  o  credito 
das  rubricas  orçamentarias. 

Credito  de  Collectorias,  Conta  Corrente  com  debito  de 
Caixa,  Contas  a  Pagar,  ou  titulos  de  despesa. 

Debito  de  Collectorias,  Conta  de  Sellos  de  Fiscalização 
com  credito  de  Sellos  de  Fiscalização. 

Credito  de  Collectorias,  Conta  de  Sellos  de  Fiscalização 
com  debito  de  Emissão  de  Sellos  de  Fiscalização  e  no  fim 
do  exercicio  com  debito  de  Sellos  de  Fiscalização. 

Debito  de  Collectorias,  Conta  de  Estampilhas  com  cre- 
dito de  Estampilhas. 

Credito  de  Collectorias,  Conta  de  Estampilhas  com  de- 
bito de  Emissão  de  Estampilhas. 

CONTAS  CORRENTES 

Em  rigor  sómeute  deveriam  ser  escripturados,  sob  este 
titulo,  os  empréstimos  realizados  pelo  Estado  e  os  depósitos 
effectuados,  a  credito  e  a  debito  de  estabelecimentos  ban- 
cários, porque  o  Thesouro  não  mantém  transacção  de  ou- 
tra natureza,  em  conta  corrente,  ou  toma  empréstimos  ou 
faz  depósitos.  Por  excepção,  a  conta  poderá  ter  outra  ori- 
gem, como  se  deu  no  exercicio  de  1916  - 1917,  com  um  esta- 
belecimento de  ensino,  a  cujo  debito  foi  levada  a  importân- 
cia adiantada  por  conta  da  subvenção  a  que  tinha  direito, 
e,  como  se  dá,  em  relação  a  transacções  com  a  Banque 
Trivée. 

Com  o  intuito  de  facilitar  a  verificação  das  contas  res- 
pectivas, visto  como  o  pagamento  de  juros  e  amortização 
estava  suspenso,  preferi  também  escripturar  os  emprésti- 
mos municipaes,  sob  este  titulo,  a  debito  dos  Municípios, 
ao  envez  de  o  fazer  a  debito  de  Apólices  Municipaes.  Por 
esse  processo  a  conta  corrente  de  cada  Mnnicip:o  accusa  dis- 
tinctamente  o  saldo  do  empréstimo  primitivo,  que  é  repre- 
sentado em  apólices,  e  o  de  juros  em  atraso. 

Casos  ha  em  que  a  operação,  escripturada  sob  este  ti- 
tulo, exige  lançamento  complementar. 

Quando  um  dos  Munieipios  satisfizer  o  pagamento  de 
juros  e  amortização,  o  lançamento  será  feito  a  debito  de 
Caixa  e  a  credito  da  rubrica  orçamentaria  competente,  fa- 
zendo-se  em  seguida  o  la?]çamento  complementar  a  debito 
de  Empréstimos  Municipaes  e  a  credito  de  Contas  Cor- 
rentes, Municipio  de.  .  .  lançamento  que  somente  é  dispen- 
sável para  o  pagamento  de  juros  vencidos  no  exercicio,  cuja 
importância  não  figura  a  debito  do  municipio. 
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O  mesmo  se  dará  com  amortização  ou  liquidação  de  um 
empréstimo  em  couta  correute. 

Escripturar-se-ha  o  pagamento  a  credito  de  Caixa  e  a 
debito  da  rubrica  da  despesa,  seudo  o  lançamento  comple- 
mentar a  debito  de  Contas  Correntes  e  a  credito  de  Divida 
Consolidada,  quando  se  referir  a  transacções  de  exercidos 
anteriores  que  tiverem  sido  escripturados,  sob  este  ultimo 

titulo. 

Desde,  porem,  que  a  amortização  ou  a  liquidação  diga 
respeito  a  um  empréstimo  realizado  dentro  do  próprio  exer- 
cício não  terá  logar  o  lançamento  complementar,  porque 
não  é  preciso  attender  ao  credito  de  Divida  Passiva  Conso- 
lidada, nem  ao  de  Saldos. 

O  credito  de  Saldos  torna-sei  necessário,  em  se  tratando 
de  divida  fluctuante,  transferida  dos  exercícios  anteceden- 
tes a  debito  desse  titulo. 

Relações  do  titulo  : 

Credito  de  Contas  Correntes  com  debito  de  Caixa. 

Credito  de  Contas  Correntes  com  debito  de  Empréstimo 
Municipal. 

Debito  de  Contas  Coerentes  com  credito  de  Emprésti- 
mos Municipaes. 

Debito  de  Contas  Correntes  com  credito  de  Caixa. 

Debito  de  Contas  Correntes  com  credito  de  Divida  Pas- 
siva Consolidada  ou  de  Saldos. 

CAIXA 

Todos  os  pagamentos  effectuados  pelo  Thesouro,  em- 
bora não  o  tenham  sido  em  espécie,  escripturar-se-hão  por 
Caixa,  de  sorte  a  centralizar,  no  mesmo  archivo  da  Thesou- 
raria,  os  documentos  de  despesa,  uniíorniisando-se  assim  as 
operações  e  facilitando  qualqtrer  conferencia. 

Exemplo  :  O  Estado  dispõe  de  fundos  no  Banco  A.  .  . 
e  o  Thesouro  emitte  a  cargo  desse*  Banco  um  cheque  em 
pagamento  de  determinada  conta.  Em  logar  de  fazer  o 
lançamento  directamente  a  debito  de  Contas  a  Pagar  e  a 
credito  de  Contas  Correntes,  escriptura-se  o  cheque  a  debito 
de  Caixa  e  a  conta  paga  a  credito. 

De  maneira  idêntica  se  procederá  quando  o  pagamen- 
to tiver  sido  eff ectuado  em  letras,  bónus  ou  apólices . 

O  debito,  como  o  credito  de  Caixa,  joga  com  quasi  to- 
dos os  títulos  geraes.  Quanto  ás  rubricas  da  receita  e  ás 
verbas  da  despesa,  as  relações  são  estas: 

Debito  de  Caixa  com  credito  de  Fretes  e  Passagens, 
Divida  Activa,  Renda  da  Penitenciaria,  Instituto  do  Baca- 
chery,  Imposto  sobre  Vencimentos  (referente  aos  venci- 
mentos pagos  pelo  Thesouro) . 

Credito  de  Caixa  com  debito  das  verbas  da  despesa,  na 
parte  referente  a  vencimentos,  auxílios,  subvenções  e  pen- 
sões; 


Com  debito  das  rubricas  da  receita,  quando  se  trata  de 
restituição  de  impostos. 

PATRIMÓNIO 

Este  titulo  forma-se  em  correspondência  com  os  que  re- 
presentam os  bens  do  Estado,  moveis  e  immoveis,  e  são 
Moveis  e  Utensilios,  Vehiculos  e  Semoventes,  Material  Bel- 
lico,  Material  de  Bombeiros,  Abastecimento  de  agua  e  íêde 
de  esgotos,  Immoveis  e  Terras  Devolutas. 

O  saldo  credor  de  Património  corresponde;,  conseguiu- 
temente,  aos  saldos  devedores  desses  títulos. 

Antes  do  encerramento  do  período  financeiro  serão  es- 
cripturados,  mediante  relação  apresentada  pelo  Contencio- 
so e  pela  Directoria  de  Obras  Publicas,  os  immoveis  adqui- 
ridos e  os  prédios  construídos  no  exercício,  bem  como  os 
aecrescimos,  as  baixas  e  a  depreciação  havidos,  conforme 
communicação  dos  diversos  departamentos  da  adminis- 
tração. 

Relações  do  titulo  : 

Credito  de  Património  com  debito  de  Moveis  e  Uten- 
silios, etc. 

Debito  de*  Património  com  credito  de  Moveis  e  Utensi- 
lios etc. 

EMPRÉSTIMOS  MUNICIPAES 

Como  o  Estado  havia  feito  anteriormente  emprésti- 
mos a  diversos  Municípios,  foi  a  importância  dessa  opera- 
ção levada  a  credito  de  Empréstimos  Municipaes,  titulo  que 
continua  a  ser  creditado  pelos  juros  .em  atraso,  e  a  debito 
dos  Municípios. 

Eelações  do  titulo  : 

Credito  de  Empréstimos  Municipaes  com  debito  de 
Contas  Correntes. 

Debito  de  Empréstimos  Municipaes  com  credito  de 
Contas  CoLTentes. 

SUPPRIMENTOS 

Sendo  as  contas  do  exercício  encerradas  durante  o  tri- 
mestre addicional,  isto  é,  na  vigência  do  exercício  imme- 
diato,  pode-se  dar  o  supprimento  de  fundos  entre  os  dois 
exercícios,  fazendo-se  a  transacção  sob  o  titulo  de  Suppri- 
mentos,  que  será  encerrado  por  Saldos,  ao  findar-se  o  exer- 
cício. 

O  saldo  poderá  ser  credor  ou  devedor,  conforme  o 
supprimento  recebido  é  superior  ou  inferior  ao  effectuado. 
Relações  do  titulo  : 

Credito  de  Supprimentos  com  debito  de  Caixa. 
Debito  de  Suppr.mentos  com  credito  de  Caixa. 
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Credito  de  Supprimentos  eom  debito  de  Saldos,  no  fim 
do  exercício. 

Debito  de  Supprimentos  com  credito  de  Saldos,  no  fim 
do  exercício. 

CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES 

Os  créditos  abertos  para  attender  deficiência  de  verbas 
orçamentarias  escripturam-se  a  debito  deste  titulo  e  a  cre- 
dito das  verbas  respectivas.  O  credito  não  tem  movimen- 
to, sendo  o  titulo  fechado  por  Saldos,  no  encerramento  das 
contas  áoi  exercício. 

Relações  do  titulo: 

Debito  de  Créditos  Supplementares  com  credito  das 
verbas  orçamentarias. 

Credito  de  Créditos  Supplementares  com  debito  de 
Saldos. 

CRÉDITOS  EXTRAORDINÁRIOS 

Os  créditos  destinados  as  despesas  extraordinárias  são 
levados  a  debito  de  Créditos  Extraordinários  e  a  credito  de 
um  titulo  que  represente  a  despesa  a  que  se  refere  o  cre- 
dito. ! 

O  credito  deste  titulo,  como  o  de  créditos  supplemen- 
tares não  apresenta  movimento.  O  titulo  é  encerrado,  tam- 
bém, com  o  exercício,  por  Saldos.  Qnanclo,  por  ventura, 
não  tiver  sido  esgotado  um  mi  mais  créditos,  o  saldo  cor- 
respondente será  transferido,  juntamente  com  os  saldos  dos 
titnlos  de  despesa  extraordinária,  para  o  novo  exercício. 

Pode  succeder  que,  embora  não  tenha  sido  despendi- 
da toda  a  importância  de  um  credito  extraordinário,  o  ti- 
tulo respectivo  deva  ser  cancellado^por  não  haver  mais  lo- 
gar  a  despesa  ;  nesse  caso  a  importância  que  lhe  correspon- 
de no  debito  de  Créditos  Extraordinários  será  tomada  em 
consideração  no  credito  desfe  titulo  por  Saldos. 

Relações  do  titulo: 

Debito  de  Créditos  Extraordinários  com  credito  dos 
títulos  de  despesa  extraordinária. 

Credito  de  Créditos  Extraordinários  com  debito  de 
Saldos. 

QUOTAS  DE  FISCALIZAÇÃO 

•  Em  virtude  de  dispositivos  eontractuaes,  diversos  con- 
cessionários de  estradas,  de  ferro  e  outros  serviços,  recolhem 
ao  Thesonro  quotas  de  fiscalização.  Não  representando 
renda  do  Estado  e  tendo  um  destino  especial,  as  importân- 
cias dessa  procedência  não  podem  ser  levadas  a  credito  de- 
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unia  das  rubricas  da  receita,  devendo  correspouder-lhes  um 
titulo  próprio. 

E'  um  titulo  anmjal,  que  não  deve  apresentar  saldo  no 
fim  do  exercicio. 

Relações  do  titulo: 

.  Credito  de  Quotas  de  Fiscalização  com  debito  de  Caixa. 
Debito  de  Quotas  de  Fiscalização  com  credito  de  Con- 
tas a  Pagar. 

RESTITUIÇÃO  DE  FRETES  E  PASSAGENS 

A  restituição  de  fretes  e  passagens  fornecidos  pelo  Es- 
tado, por  conta  dos  funccionarios,  é  creditada  a  este  titulo, 
para,  na  occasião  do  encerramento  do  exercicio,  ser  trans- 
ferido o  saldo  credor,  sob  a  forma  de  estorno,  para  o  de 
Fretes  e  Passagens,  de  Despesas  especiaes  da  Secretaria 
respectiva  e  que  representa  a  verba  pela  qual  o  Thesouro 
pagou  a  despesa  de  que  é  iudemnisado. 

Relações  do  titulo: 

Credito  de  Restituição  de  Fretes  e  Passagens  com  de- 
bito de  Caixa. 

Debito  de  Restituição  de  Fretes  e  Passagens  com  cre- 
dito de  Fretes  e  Passagens  (no  fim  do  exercicio). 

SALDOS 

Por  este  titulo  são  fechados  todos  os  demais  que  se 
devem  encerrar  com  o  exercicio,  na  conformidade  do  ex- 
posto, e  o  saldo  credor  ou  devedor  será  transferido  para  o 
período  financeiro  seguinte,  como  recurso  ou  compromisso 
do  exercicio  findo. 

A  credito,  portanto,  de  Saldos  levar-se-hão  todos  os  sal- 
dos credores  e  a  debito  os  saldos  devedores  daquelles  ti- 
tulos. 

A  liquidação  desses  compromissos,  em  exercicios  pos- 
teriores, reclama  lançamento  complementar,  visto  como  o 
saldo  devedor  tem  funcção  idêntica,  em  relação  á  divida 
fluctuante,  á  do  titulo  Divida  Passiva  Consolidada  e  o  saldo 
credor  ao  de  Operações  de  credito,  como  receita  extraor- 
dinária 

Desta  sorte  liquidando-se  a  conta  do  Banco  do  Brazil, 
na  parte  relativa  ao  exercicio  de  1916-1917,  de  importância 
de  333 :225$968,  os  lançamentos  serão  os  seguintes : 

Primeiro  lançamento : 

Serviço  da  Divida 

a  Caixa 

Pago  ao  Banco  do  Brazil  pela 
verba  Serviço  do  empréstimo 
Banco  do  Brazil  333 :225$968 
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Lançamento  Complementar 

Contas  Correntes 

—  Banco  do  Brazil 

a  Saldos 

Liquidação  desta  conta  trans- 
ferida do  exercício  1916-1917  333:225$968 
O  mesmo  se  dará  quando  o  Thesouro  receber  os  recur- 
sos que  passam  dos  exercícios  anteriores.  Assim,  verifican- 
do-se  a  restituição  do  deposito  de  50  :000$000  existente  no 
Thesouro  Federal,  terão  logar  os  lançamentos  que  indico. 

Primeiro  lançamento 

Caixa 
a  Receita  Extraordinária 

Recebido  cio  Thesouro  Fede- 
ral pela  restituição  de  depo- 
sito de  conta  do  Estado 50  iOOO^OOO 

Lançamento  complementar: 

Saldos 

a  Deposito  para  embargos  na  Questão 
de  Limites 

Restituição  do  deposito  feito 
no  Thesouro  Federal  no  exer- 
cício  1916-1917    50 :000$000 

Relações  do  titulo: 

Credito  de  Saldos  com  debito  das  rubricas  da  receita 
que  excederam  á  previsão  orçamentaria; 

com  o  debito  das  verbas  que  não  foram  esgotadas; 
com  o  debito  dos  títulos,  que  constituem  receita  extra- 
ordinária, como  emissão  de  bónus,  emissão  de  apólices. 

Debito  de  Saldos  com  credito  das  rubricas  da  receita 
que  não  attingiram  á  previsão  orçamentaria ; 
com  credito  de  Créditos  Supplementares ; 
com  credito  de  Créditos  Extraordinários. 

OPERAÇÕES  DE  CREDITO 

Este  titulo  é  da  natureza  do  de   Emissão  de  Apólices, 
-quando  se  trata  de  divida  consolidada,  e  attende  aos  recur- 
sos  extraordinários,   provenientes   de   empréstimo   externo 
e  interno  realizado  em  conta  corrente. 

O  producto  do  empréstimo  será  escripturado,  á  medida 
que  fôr  recebido  pelo  Thesouro,  a  credito  desse  titulo,  que 
será  encerrado  por  Saldos,  ao  findar  o  exercicio. 
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Como  se  nota,  registra,  apenas,  o>  recurso  extraordiná- 
rio e  não  consigna  a  divida  passiva  proveniente  da  opera- 
ção, exigindo,  portanto,  lançamento  complementar  a  credi- 
to de  Empréstimo  Externo  ou  Contas  Correntes  e  a  debito 
de  Divida  Passiva  Consolidada. 

O  exemplo  apresentado,  com  ó  titulo  Empréstimo  Ex- 
terno, á.  pagina  13,  é  elucidativo  e  dispensa  outros  esclare- 
cimentos. 

Relações  do  titulo: 

Credito  de  Operações  de  Credito  com  debito  de  Caixa. 
Debito  de  Operações  de  Credito  com  credito  de  Saldos. 

RECEITA   EXTRAORDINÁRIA 

Este  titulo  idêntico  ao  antecedente,  diz  respeito  á  re- 
ceita proveniente  dos  recursos  transferidos  de  exercícios 
anteriores,  e  exige  egualmente  lançamento  complementar 
que  corresponda  ao  credito  de  Saldos. 

O  exemplo  que  offeréci  quando  tratei  do  titulo  Saldos, 
esclarece  a  funeção  deste  titulo  que  é  encerrado  no  fim  do 
exercício  por  Saldos. 

Relações  do  titulo: 

Credito  de  Receita  Extraordinária  com  debito  de  Caixa. 
Debito    de     Receita     Extraordinária  com     credito  de 
Saldos. 

Alem  dos  titidos  enumerados,  se  constituirão  em  tor- 
no do  de  Orçamento,  como  já  indiquei,  os  referentes  ás  ru- 
bricas da  receita  e  ás  verbas  da  despesa  ordinária,  e  pode- 
rão se  formar  os  que  forem  necessários  para  corresponder  a 
qualquer  operação  do  Thesouro,  obedecendo  sempre  á  nor- 
ma estabelecida. 

Exemplo :  Em  vista  da  encampação  dos  serviços  de 
agua  e  esgotos  emittiram-se  apólices  especiaes  para  occorrer 
ás  despesas  com  essa  operação  e  á  ampliação  desses  melho- 
ramentos. 

As  apólices  foram  escripturadas,  sob  titulo  especial, 
segundo  o  processo  indicado  para  as  apólices  em  geral,  — 
levando-se  a  credito  de  Emissão  de  Apólices  do  Saneamento 
e  a  debito  de  Apólices  do  Saneamento  o  valor  liquido  da 
emissão. 

A  Empresa  Paulista  de  Melhoramentos  no  Paraná,  por 
força  do  contracto  de  encampação,  transferiu  ao  Estado  a 
sua  divida  activa,  que  se  escripturou,  á  maneira  da  Divida 
Activa  geral,  a  credito  de  Divida  Activa  da  Empresa  e  a 
debito  de  Receita  Suspensa,  correspondendo-lhe,  como  ti- 
tulo de  receita,  o  de  Arrecadação  da  Divida  Activa  da  Em- 
presa. 
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Da   presença    de  certos   títulos  no    activo 

—  Nota-se  que,  como  corollario  dos  lançamentos  comple- 
mentares, cuja  creação  ficou  perfeitamente  justificada,  for- 
mam-se  os  títulos  Divida  Passiva  Consolidade,  Bónus  a  Res- 
gatar, Apólices  Sorteadas  ou  Apólices  a  Resgatar  e  Saldos 
que  accusam  sempre  saldo  devedor,  correspondente  a  com- 
promissos do  Estado,  e  que  irão  figurar  no  Balanço,  fazen- 
do parte  do  Activo. 

A'  primeira  vista  poderá  causar  estranheza  a  presença 
desses  títulos  entre  os  que  representam  effectivamente  ac- 
tivo do  Estado.  E'  uma  consequência  inevitável  do  caracter 
especial  da  escripta  do  Thesouro  e  significa  que  o  Estado  é 
credor  dos  exercícios  em  que  se  effeetuaram  as  operações 
de  credito. 

De  resto,  não  é  uma  iunovação.  Facto  semelhante  se 
passará  no  estabelecimento  commercial  que  tiver  soffrido 
prejuízos.  O  titulo  Lucros  e  Perdas,  tratando-se  de  uma  fir- 
■  ma  individual,  ou  as  contas  dos  sócios  pelos  quaes  se  tive- 
rem partilhado  os  prejuízos,  no  caso  de  sociedade,  fará  par- 
te do  Balanço,  no  Activo,  indicando  que  a  razão  social  é 
credora  dos  próprios  sócios  pelas  perdas  verificadas,  e  so- 
mente desapparecerá  desse  Activo  quando  os  lucros  forem 
sufficientes  para  cobrir  os  prejuízos. 

Assim,  no  Estado  os  titulos  referidos  desapparecerão 
também  do  Activo,  desde  que  a  renda,  em  exercícios  suc- 
cessivos,  comporte  a  amortização  regular  e  final  liquidação 
da  divida  passiva. 

Os  titulos  Bónus  a  Resgatar,  Apólices  a  Resgatar,  Ven- 
cimentos a  Resgatar,  Saldos  (pelo  saldo  devedor),  represen- 
tam a  divida  passiva  fluctuante.  Preferi,  em  virtude  de 
procedência  tão  variada  desses  compromissos,  estabelecer 
os  titulos  referidos  ao  envez  de  crear  o  titulo  geral  Divida 
Passiva  Fluctuante,  como  fiz  para  a  divida  passiva  conso- 
lidada. .» 

Dos  livros  auxiliares 

Ha  detalhes  nas  operações  do  Thesouro  que  o  Razão 
não  assignala,  tornando-se  indispensável  o  concurso  de  li- 
vros auxiliares  que  facultem  as  informações  necessárias. 
Indicarei,  alem  do  Caixa  e  Contas  Correntes,  tão  essenciaes 
a  qualquer  escripta,  os  que  julguei  mais  conveniente  esta- 
belecer, expondo  o  modo  como  devem  ser  escripturados, 
para  que  possam  satisfazer  o  fim  a  que  se  destinam. 

CAIXA 

.  O  livro  Caixa,  sendo  um  dos  principaes  elementos  na 
constituição  do  Borrador,  precisa  ser  escripturado  cie  ma- 
neira a  consignar  as  informações  necessárias  aos  lança- 
mentos.   Bastará,  entretanto,    indicar  o  debito  e  o  credito 
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de  aceordo  com  os  títulos  ^do  Razão,  porque  o  balancete 
diário  do  Caixa,  será  acompanhado  de  todos  os  documen- 
tos da  receita  e  da  despesa,  que  completam  os  esclarecimen- 
tos para  a  organização  do  Borrador.  Entre  esses  documen- 
tos figurarão  as.  guias  de  recolhimento  e  as  relações  neces- 
sárias, não  só  quanto  á  receita  como  em  relação  á  despesa,  e 
são-  imprescindíveis  sobretudo  quando  se  trata  de  venci- 
mentos dos  fnnccionarios,  que  deixam  o  recibo  na  conta 
respectiva  do  livro  de  folhas. 

A  relação  notará,  além  do  titulo  geral  do  Razão,  as 
especificações  correspondentes.  Assim,  se  o  pagamento  fôr 
effectuado,  por  exemplo,  aos  funccionarios  da  instrucção 
publica,  designará  não  só  o  titulo  geral  Instrucção  Publi- 
ca, como  as  especificações  Lentes  do  Gymnasio  e  Escola 
Normal,  Professores  Primários,  Jardins  da  Infância,  Zela- 
dores de  edifícios  e  jardins  escolares,  que  têm  verba  pró- 
pria. 

Proceder-se-ha  do  mesmo  modo  em  relação  ao  debito 
de  Caixa.  O  recolhimento  dos  collectores  será  escripturado, 
sob  o  titulo  Collectorias,  conta  corrente,  e  as  guias  discri- 
minarão as  repartições  a  que  se  refere  o  lançamento  ;  o  pa- 
gamento das  quotas  de  monte-pio  sel-o-ha,  sob  o  de  Magis- 
trados, conta  de  monte-pio,  indicando  a  guia  os  magistrados 
que  satisfizeram  as  contribuições. 

O  livro  Caixa  será  balanceado  diariamente  e  o  saldo 
corresponderá  exactamente  ao  do  titulo  do  Razão. 

Apresento,  com  o  Modelo  I,  o  balancete  diário  de  Cai- 
xa, consignando  múltiplas  operações  e  as  guias  e  relações 
correspondentes. 

Como  os  documentos  de  Caixa  são  annexos  ao  balan- 
cete diário  e  mesmo  para  facilitar  a  acção  do  Thesoureiro, 
estabeleci  o  pagamento,  sob  cheques,  emittidos  pela  Paga- 
doria.  Era  justo  que  o  funccionario,  já  responsável  pelos 
dinheiros  e  valores  que  se  acham  sob  sua  guarda,  não  se 
envolvesse  no  exame  arithmetico  das  contas  e  nem  na 
verificação  das  formalidades  a  que  estão  sujeitas.. 

Os  cheques,  que  se  dividem  em  duas  séries,  são  validos 
unicamente  para  o  dia  da  emissão  e  constituem  documen- 
to do  Thesoureiro. 

A  primeira  série  é  destinada  ao  pagamento  de  venci- 
mentos aos  funccionarios,  pensões,  auxílios  e  subvenções  e 
a  segunda  ao  de  contas  a  pagar,  apólices  resgatadas,  juros 
de  apólices,  bónus  vencidos,  etc. 

Os  cheques  da  segunda  série  serão  pagos  somente  de- 
pois de  visados  pelo  Secretario,  ou  em  sua  ausência,  pelo 
Director  da  Fazenda,  devendo  o  documento  da  despesa 
acompanhar  o  livro  de  cheques  na  sua  apresentação  ao 
visto. 

Os  cheques  da  primeira  série  independem  dessa  forma- 
lidade, cujo  f :m  é  authenticar  o  seu  valor  em  face  da  im- 
portância do  documento  de  despesa,  visto  como  são  conhe-  . 
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eidos  cio  Tkesoureiro  os  vencimentos  dos  funecionarios  e 
consignarão  a  quantia  a  receber  do  portador,  proveniente 
do  pagamento  de  sellos,  imposto  sobre  vencimentos,  etc. 

A  Thesouraria  limitar-se-ha,  portanto,  a  verificar  se  a 
importância  do  cheque  corresponde  á  do  vencimento  do 
funeeionario  ou  se  estão  visados  os  cheques,  quando  perten- 
cerem á  segunda  serie. 

Os  lançamentos  do  livro  Caixa  indicarão  o  numero  do 
cheque,  pelo  qual  foi  realizado  o  pagamento. 

Os  cheques  serão  emittidos  em  nome  da  pessoa  que  pas- 
sar o  recTbo,  determinando  a  procedência  do  pagamento,  e, 
quando  se  tratar  de  procurador,  o  nome  do  constituinte. 

OS  MODELOS  II  e  III  completam  estes  detalhes. 

LIVROS  DE  FOLHAS 

Cada  funeeionario  terá  a  sua  conta  corrente  em  livro 
_espea;al,  denominado  Livro  de  Folhas,  em  que  figurarão  a 
credito  a  importância  dos  vencimentos,  a  das  prestações  de 
sello  de  nomeação  satisfeitas  e  das  restituições  de  passa- 
gens e  a  debito  a  dos  vencimentos  pagos,  a  dos  sellos  de 
nomeação  e  das  passagens  fornecidas. 

A  conta  será  aberta  annualmente  de  aecordo  com  a 
verba  orçamentaria,'  quanto  aos  vencimentos,  sendo  trans- 
ferido do  exercício  anterior  o  saldo  devedor  de  sello  de 
nomeação  e,  excepcionalmente,  o  de  passagens,  que,  em  re- 
gra, devem  ser  liquidadas  dentro  do  exercicio. 

As  passagens  serão  debitadas,  mediante  çommunicação 
da  Secretaria  do  Interior,  Justiça  e  Instrucção  Publica  com 
referencia  aos  funecionarios  dessa  Secretaria,  e  relação  or- 
ganizada pelas  Directorias  da  Fazenda  e  de  Obras  e  Via- 
ção para  os  funecionarios  das  respectivas  Directorias,  uma 
vez  recebida  e  processada  a  conta  de  fretes  e  passagens. 

O  sello  de  nomeação  debitar-se-ha  quando  fôr  abeirta 
a  conta  corrente  do  novo  funeeionario,  em  face  da  apre- 
sentação do  competente  titulo. 

No  verso  da  folha  de  cada  conta  serão  annotadas  to- 
das as  oceurrencias  que  dizem  respeito  ao  funeeionario, 
como  posse,  exercício  do  cargo,  remoções,  licenças,  etc,  fi- 
cando assim  constituído  o  histórico  da  sua  vida  para  os 
effeitos  de  aposentadoria,  etc. 

Ao  findar  o  exercício,  extrahir-se-ha  uma  relação  dos 
vencimentos  que,  por  qualquer  circumstancia,  não  tenham 
sido  pagos,  afim  de  serem  levados  a  debito  da  verba  cor- 
respondente e  a  credito  de  Vencimentos,  a  Pagar,  como  an- 
teriormente mencionei. 

A  conta  será,  nesse  caso,  encerrada,  na  parte  de  ven- 
cimentos, quando  for  effectuado  o  pagamento  em  exercí- 
cios subsequentes.  A  columna  de  sellos  de  nomeação,  fi- 
cará fechada  com  a  transferencia  do  saldo  respectivo  para 
a  do  exercicio  immediato. 


—  34  — 

Este  livro  já  existia  na  Secretaria;  modiíiquei-o  con- 
forme o  plano  da  nova  escripta  para  que  preenchesse  con- 
venientemente o  seu  fim.  No  intuito  de  facilitar  o  serviço 
da  Pagadoria  serão  distribuídas  as  contas  correntes,  de 
accordo  com  os  departamentos  a  que  pertencem  os  func- 
cionarios,  em  tantos  livros  quantos  se  tornarem  precisos, 
fazendo-se  a  chamada,  para  o  pagamento  de  vencimentos, 
tendo  em  vista  essa  distribuição,  de  sorte  a  não  serem  uti- 
lisados  no  mesmo  dia  mais  de  dois  livros. 

O  MODELO  IV  apresenta  a  conta  corrente  saldada 
do  funccionario,  cujo  exercicio  não  soffreu  solução  de  con- 
tinuidade, o  MODELO  V  a  de  outro  que  gosou  licença,  of- 
ferecendo  diversas  annotações,  e  o  MODELO  VI  uma  conta 
cuja  columna  de  vencimentos  accusa  saldo  e  a  de  sello 
de  nomeação  foi  eneernada  pela  transferencia  feita  á  do 
exercicio  seguinte . 

REGISTRO  DE  BÓNUS 

Não  sendo  emittidos  os  bónus  a  igual  prazo,  succede 
que  os  vencimentos  desses  títulos  não  guardam,  entre  si,  a 
ordem  chronologica  da  emissão,  isto  é,  vencem-se  poste- 
riormente bónus,  que  foram  emiWidos  antes  de  outros. 

Em  taes  condições  é  necessário,  para  se  conhecerem  os 
compromissos  do  Thesouro,  dia  a  dia,  que  o  registro  seja 
feito  por  vencimentos.  Uma  vez  emittido,  o  bónus  será 
registrado  no  mez  e  dia  em  que  se  vence,  assignalando-se, 
no  mesmo  registro,  o  seu  resgate.  As  indicações  serão,  por- 
tanto, completas,  como  accusa  o  MODELO  VII,  pelo  qual 
se  verifica  o  numero  do  bónus,  a  importância  diária  dos 
vencimentos,  o  total  do  vencimento  mensal,  o  resgate  e  a 
falta  de  apresentação  de  um  bónus  vencido.  Haverá  um 
indice  que  facilite  a  indicação  das  paginas  corresponden- 
tes a  cada  mez. 

REGISTRO  DE  APÓLICES 

Cada  emissão  de  apólices  terá  um  livro  especial  para 
o  regisltro  dos  títulos,  devendo  ser  escripturado  na  con- 
formidade das  indicações  notadas  pelo  MODELO  VIII.  O 
registro  assignalará,  o  numero  da  apólice,  o  nome  em  que 
foi  emittida,  o  valor,  a  sua  situação  em  relação  ao  paga- 
mento de  juros,  a  data  da  emissão,  do  sorteio  e  a  do  res- 
gate. 

Como  as  apólices  são  endossáveis,  tornam-se  ao  porta- 
dor pelo  endosso  em  branco,  conforme  geralmente  fazem 
os  possuidores,  e  por  isso,  em  regra,  não  se  annotam  as 
transferencias  de  um  para  outro. 

Conservei  o  livro  que,  para  tal  fim,  era  empregado 
anteriormente,  visto  satisfazer  ás  exigências  da  nova  or- 
ganização do  Thesouro. 
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Os  quatro  livros  a  que  tenho  feito  menção,  o  CAIXA,, 
o  LIVRO  DE  FOLHAS,  o  REGISTRO  DE  BÓNUS  e  o  de 
APÓLICES  são  escripturados  pelos  funccionarios  da  Paga- 
doria. 

LIVRO  DE  ESTAMPILHAS  E  LIVRO  DE  SELLOS 
DE  FISCALIZAÇÃO 

São  dois  livros  a  cargo  do  T hesoureiro.  Os  sellos  adhe- 
sivos  e  os  de  fiscalização,  na  occasião  da  sua  emissão  e 
uma  vez  recebidos  pelo  Thesouro,  dão  entrada,  por  valo- 
res discriminados,  nesses  livros,  que  registrarão  egnalmente 
as  sahidas,  isto  é,  as  remessas  de  sellos  ás  Collectorias. 

O  debito  e  o  credito  indicados  terão  logar,  mediante 
guias  que  o  Thesoureiro  enviará  á  Secção  da  Contabilidade 
para  o  devido  lançamento  no  Borrador. 

O  saldo,  de  cada  livro  que  representa  os  sellos  exis- 
tentes no  Thesouro  corresponde  ao  do  titulo  respectivo  do< 
Razão. 

O  livro  de  sellos  de  fiscalização  deve  ficar  encerrado 
annualmente  com  a  incineração  dos  sellos  existentes. 

Apresento  os  MODELOS  IX  e  X,  relativos  a  esses  li- 
vros. 

Os  demais  livros  auxiliares  ficam  ao  cuidado  da  Sec- 
ção da  Contabilidade  e  são  os  seguintes:" 

CONTAS  CORRENTES 

Discrimina  as  contas  correntes  diversas  e  o  seu  saldo 
equivale  rigorosamente  ao  do  titulo  do  Razão.  E'  organiza- 
do, como  ordinariamente,  em  qisalquer  escripta,  excepto 
em  relação  ás  contas  de  empréstimos  aos  Municípios,  cujo 
saldo  especifica  o  capital,  os  juros  em  atraso  e  as  despesas 
constantes  do.  contracto,  conforme  se  vê  do  MODELO  XI. 

COLLECTORIAS,  CONTA  CORRENTE 

E'  um  conta  corrente  especial  para  as  repartições  ar- 
recadadoras e  deve  ser  escripturado  de  modo  a  indicar 
não  só  a  receita  arrecadada,  pela  Collectoria,  e  que  cons- 
titue  o  seu  debito,  como  também  o  producto  de  cada  ru- 
brica do  orçamento,  ficando  egualmente  especificados,  na 
credito,  as  contas  pagas,  as  despesas  de  arrecadação  e  o 
saldo  mensal  recolhido.  Assim,  como  indica  o  MODELO 
XII,  á  columna  geral  do  credito  e  á  do  debito,  correspon- 
derão columnas  parciaes  que  attendam  ás  discriminações, 
exigidas. 
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COLLECTORIAS,  CONTA  DE  ESTAMPILHAS  E  COL- 
LECTORIAS,  CONTA  DE  SELLOS  DE  FISCALIZAÇÃO 

São  livros  destinados  ás  contas  de  movimento  de  sel- 
los,  a  cujo  debito  se  escripturam  as  remessas  feitas  pelo 
Tln>souro  ás  Collectófias,  creditando-se,  por  sua  vez,  osí 
sellos  adhesivos  vendidos  e  os  de  fiscalização  applicados. 
No  encerramento  do  exercício,  o  primeiro  apresentará  sal- 
do devedor  egual  ao  do  titulo  do  Razão  e  o  segundo  fi4 
cará  encerrado  com  a  devolução  dos  sellos  não  usados  pelas 
Collectorias. 

Os  MODELOS  XIII  e  XIV  mostram  como  é  feita  a  es- 
cripturação  dos  livros,  em  que  figuram  os  sellos,  com  a  es- 
pecificação da  quantidade  de  cada  valor. 

MAGISTRADOS,  CONTA  DE  MONTEPIO 

E'  também  uma  conta  corrente  especial  para  os  magis- 
trados, apresentando  a  sua  escripturação  de  particularida- 
de unicamente  a  discriminação  das  quotas  c  dos  juros,  con- 
forme o  MODELO  XV. 

FORÇA  PUBLICA,  CAIXA  DE  BENEFICÊNCIA 

Idêntico  ao  anterior,  este  livro  serve  de  contas  cor- 
rentes aos  officiaes  da  Força  Militar  do  Estado,  que  con- 
tribuem para  a  caixa  de  Beneficência.  O  MODELO  XVI 
mostra  egualmente  como  é  escripturado. 

REGISTRO  DE  VALORES  DIVERSOS 

Os  valores  recolhidos  ao  Thesouro,  como  depósitos, 
cauções,  fianças  e  espólios  são  enviados  pelo  Thesoureiro  á 
Secção  da  Contabilidade  para  o  competente  registro  em  li- 
vro próprio,  que  consigne  a  data,  da  entrega,  o  numero  de 
ordem,  a  natureza  do  valor,  a  sua  procedência,  o  nome  do 
depositante,  a  importância,  a  data  da  restituição  e  o  nome 
do  possuidor  do  titulo. 

O  MODELO  XVII  satisfaz  esses  pontos  todos. 

REGISTRO  DE  DEPÓSITOS  EM  DINHEIRO 

Quando  o  deposito,  caução,  fiança  e  espolio  tiverem 
sido  realizados  em  espécie  serão  registrados  pela  guia  de 
recolhimento  que  acompanha  o  balancete  de  caixa  em  li- 
vro especial  que,  conforme  o  MODELO  XVIII  assignala 
egualmente  a  data  da  entrega,  a  procedência,  a  importân- 
cia, a  data  da  restituição  e  o  nome  do  depositante. 

REGISTRO  DE  LETRAS  A  RECEBER 

O  registro  desses  títulos  apresenta  de  particularidade, 
aliás  essencial,  a  designação  da  origem  da  letra,  que  servi- 
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rá  de  base,  na  occasião  em  que  fôr  cobrada,  ao  lançamen- 
to complementar  de  RECEITA  SUSPENSA.  O  MODELO 
XIX  é  o  adoptado. 

REGISTRO  DE  LETRAS  A  PAGAR 

■  Do  mesmo  modo  que  o  antecedente  este  registro  deve 
ir  Jucar,  como  condição  primordial,  a  procedência  da  letra., 
isto  é,  o  numero  da  conta,  a  cujo  pagamento  se  refere. 
Apresento  o  MODELO  XX. 

REGISTRO  DE  CONTAS  A  PAGAR 

Todas  as  contas  serão  registradas  antes  cie  escriptu- 
radas  e  como  esse  registro  consigna  o  seu  histórico  com- 
pleto, nome  do  interessado,  numero  e  data  da  requisição 
da  Secretaria  do  Interior  ou  da  portaria  da  Secretaria  da 
Fazenda  ou  do  requerimento  da  parte,  valor,  natureza  da 
conta,  a  data  do  pagamento,  bastará  que  couste  do  lança- 
mento no  BORRADOR  o  numero  de  ordem. 

Este  livro  é  acompanhado  do  competente  indice,  de 
sorte  que  se  poderá  immediatamente  informar  sobre  a  si- 
tuação de  qualquer  conta,  em  todos  os  seus  detalhes,  como 
se  verifica  do  MODELO  XXI. 

REGISTRO  DE  PRETS  A  PAGAR 

Os  prets  a  pagar  pelas  Collectoiias  e  cuja  importância 
o  Intendente  da  Força  Militar  recolhe  ao  Thesouro,  têm 
também  um  registro  especial,  conforme  o  MODELO  XXII, 
que  indica,  de  prompto,  se  a  Collectoria  effectuou  o  paga- 
mento ou  se  devolveu  o  pret  para  ser  satisfeito  no  Thesou- 
ro, como,  por  vezes,  succede  quando  a  repartição  não  dispõe 
dos  fundos  necessários,  seguindo-se,  neste  caso,  o  prcesso 
de  Contas  a  Pagar.  »• 

REGISTRO  DE  APÓLICES  SORTEADAS 

Quando  se  effectuar  o  sorteio  de  apólices,  a  Directoria 
da  Fazenda  enviará  á  Contabilidade  uma  cópia  do  edital, 
que  será  registrado  em  livro  especial,  com  as  indicações  do 
numero  de  ordem  do  sorteio,  a  data  em  que  se  realizou,  a 
quantidade  de  apólices  de  cada  valor  e  os  respectivos  nú- 
meros. Verificado  o  resgate,  o  numero  da  apólice  resgatada 
será  marcado  com  um  signal  convencional.  MODE- 
LO XXIII. 

REGISTRO  DE  VERBAS 

No  sentido  de  facilitar  a  verificação  do  estado  das  ver- 
bas orçamentarias  ou  dos  créditos  extraordinários,  estabe- 
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leci  o  registro,  MODELO  XXIV,  para  as  despesas  que  são 
pagas  mediante  requisição,  portaria  oji  requerimento  por 
Contas  a  Pagar,  notando-se  egualmente  se  a  despesa  mensal 
excede  o  duodécimo  da  verba. 

REGISTRO  DE  BALENCETES  DAS  COLLECTORIAS 

O  Razão  informa  mensalmente  a  receita  constam,,  .dos 
balancetes  escriptuiados,  mas  não  indica  a  arrecadação 
mensal  das  Collectorias,  por  isso  que  nem  sempre  os  balan- 
cetes, sobretudo,  os  das  repartições  mai:s  distantes,  chegam 
todos  a  itempo  de  figurarem  no  mez  correspondente .  Dahi, 
t?  mesmo  para  facilitar  a  verificação  da  remessa  desses  ba- 
lancetes, a  conveniência  do  registro  que  facilite  as  indica- 
ções precisas.  MODELO  XXV. 

Alem  des6es  livros  auxiliares  a  Contabilidade  dispõe 
de  um  Protocollo  especial  para  o  movimento  de  papeis 
entre  a  secção  e  a  Pagadoria,  de  sorte  a  evitar  qualquer 
extravio  de  contas,  MODELO  XXVI,  e  livros  próprios  ao 
registro  dos  balancetes  mensaes  do  Razão  e  do  balanço 
animal.  O  Património  do  Estado  também  é  registrado  em 
livros  especiaes  para  cada  um  dos  seus  títulos  e  nos  quaes 
se  annotam  as  alterações  havidas  durante  o  exercic;;o.  MO- 
DELOS XXVII  e  XXVIII. 

Contas  ha  que,  por  excepção,  depois  de  registradas  e 
devidamente  escripturadas,  devem  ser  pagas  pelas  Collec- 
torias. Nesse  caso,  ao  envez  de  se  enviar  a  própria  conta 
á  repartição  competente,  o  pagamento  é  ordenado  em  por- 
taria, que  se  registra  em  livro  próprio  MODELO  XXIX,  no 
qual  são  consignados  o  numero  da  portaria,  o  nome  do  in- 
teressado, a  Collectoria,  a  data  da  remessa,  o  numero  da 
conta  a  que  se  refere  e  a  data  do  pagamento. 

Finalmente,  o  Registro  de  Porcentagens,  MODELO 
XXX,  completa  a  série  dos  livros  auxiliares  e  serve  a 
todas  as  indicações  concernentes  ás  porcentagens  sobre  ar- 
recadação a  que  têm  direito  os  funccionarios  do  fisco,  po- 

dendo-se  verificar,  a  qualquer  tempo,  a  importância  dessa 

porcentagem  e  a  data  do  seu  pagamento. 

Do  Borrador 

O  Borrador  deve  ser  escripturado  de  modo  que  fiquem 
consignados  todos  os  elementos  necessários  á  organização 
das  partidas  no  Diário,  em  harmonia  com  a  funcção  espe- 
cial dos  títulos  do  Razão. 

Para  que  o  serviço  se  execute  desembaraçadamente, 
sem  que  a  escripturação  do  Diário  perturbe  a  do  Borrador, 
serão  usados  dois  Borradores,  que  servirão  somente  para 
um  exercício  e  se  destinarão  aos  dias  pares  e  impares,  dis- 
tinctamente. 
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MODELO     I. 


fril  1  B  e 


íitiiiii  uano  li  luz 

Exercido  de ...  . 


Receita 195:259$37S 

Despesa 150:696^280 

Saldo   ....      42:563^098 


Secretaria  da   Fazenda,   Agricultura 
e  Obras  Publicas,  em  .   .   .  de  .   .   .  de  .  .  . 

O  Escrivão 
A.     A. 
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Balancete  diário  do  ,, CAIXA41 


► 

Mez 

1917 

Dia 

RECEITA 

Total 

Dezembro 

to. 

Collectorias  c/c 

Recolhido  pela     da    Capital,    conforme 

guia  . 

Idem    idem   de    Paranaguá,    conforme 

guia 

Contas  Correntes 

Recebido  do  Banco  do  Brazil    conforme 
guia 

47:500$000 
•26:2001000 

73:700$000 

e 

•20:00n$000 

c 

«■ 

Emissão  de  Bónus 

Recebido  de  bónus  para  vencimentos, 
conforme  guia 

Idem  para  conta  a  pagar  ii°.  26,  confor- 
me guia 

Apólices. 

Recebido  conforme  relação 

6:300$0<  0 
2:fi00$000 

8:900!$000 

« 

7:2908000 

< 

<>■ 

Letras  a  Pagar 

Recebido  pela  letra  n.  2  conforme  guia 

10:000*000' 

« 

c 

Letras  a  Receber 

Re2ebido  pela  letra    n.    250,  conforme 
guia 

f 

1:000$000 

« 

. 

Cauções. 

Recebido  conforme  guia 

700*000 

« 

t. 

Renda  da  Penitenciaria 

Recolhido   pelo    Almoxarife,    conforme 
guia 

6:000$000 

€ 

« 

Divida  Activa 

Recolhido  pelo  Contencioso 

3:420*000 

•« 

<? 

Sellos. 

Recebido  de  Sello  de   Verba,    conforme 
relação 

Imposto  sobre  Vencimentos. 

Recebido  conforme  relação 

36*900 
452*466 

< 

4T 

Magistrados  conta   de  Monte-pio 

Recebido  conforme  relação 

1961666 

« 

* 

Prets  a  Pagar 

Recebido    da    força    Militar  do   Estado 
conforme  relação 

22:580*300 

« 

< 

Força  Publica  caixa  de   Beneficência 

Recebido  conforme  relação 

Saldo  do  dia  anterior 
0  Thesoureiro 
A.    A. 

556*666 

■« 

154:832^998 
38:4261380 

193:2598378 

RECEITA  I 

Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas 

GUlfl 

Faça-se  o  recolhimento 

Em  i°.  de  Dezembro  de  ipiy  Rs.   tf-.^ooftooo 

A.     A. 

O  abaixo  assignado  recolhe  á  Secre- 
taria da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas 
a  quantia  acima  de  quarenta  e  sete  contos  e 
quinhentos  mil  reis  por  saldo  da  arrecadação 
do  me$  de  Novembro  findo,    desta  Collectoria. 


Curityba,    i°.  de  Dezembro  de  ipiy 
O  Collector 
A.     A. 


* 


*    # 


RECEITA  II 

Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas 

GUIA 

Faça-se  o  recolhimento 

Em  i°'.  de  Dezembro  de  iorj  Rs.   26:200^000 

■     A.     A. 

O  abaixo  assimilado  recolhe  d  Secre- 
taria da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas 
a  quantia  acima  de  vinte  e  seis  contos  e  duzen- 
tos mil  reis,  por  conta  da  arrecadação  do  me%  de 
Novembro  findo,  da  Collectoria  de  Paranaguá. 


Curitvba,  /».  de  Dezembro  de  1917 
Pel  O  Collector 
A.     A. 


- 


}' 


I 


RECEITA 


III 


Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas 


GUlfl 


Faça-se  o  recolhimento 

Em  i°.  de  Dezembro  de  191 7 
A.     A. 


Rs.  20:000^000 


O  abaixo  assignado  recolhe  d  Secre- 
taria da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas 
a  quantia  acima  de  vinte  contos  de  reis,  reti- 
rados da  Agencia  do  Banco  do  Brasil,  da  c\c  do 
Estado,  cheque  n°.  17. 


Curityba,    /".  de  Dezembro  de  1917 


A.     A. 


...  .  r 


y,1- '  ». 
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RECEITA  IV 

Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas 


GUifl 

Faça-se  o  recolhimento 

Em' i".  de  Dezembro  de  iprj  Rs.   ó:joo§ooo 

A.     A. 

O  abaixo  assignado  recolhe  á  Secre- 
taria da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas 
a  quantia  acima  de  seis  contos  e  trezentos  mil 
reis,  valor  dos  vencimentos  dos  Desembargado- 
res do  valor  actual  do  bónus,  na  importância 
de  Rs.  ò:6r]8%ooo  emittido  nesta  data,  sob  os 
Números  63^42,  juros  de  9°/0  a  pra^o  de  8  me^es. 

Curityba,  1°  de  Dezembro  de  ipiy 
A.     A. 


" 


~r-- s- 


-*—*- 


RECEITA  V 

Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas 


GUIA 

Faça-se  o  recolhimento 

Em  i°.  de  Dezembro  de  1917  Rs.  2\6oo$ooo 

A.    A. 

O  abaixo  assignado  recolhe  á  Secre- 
taria da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas 
a  quantia  acima  de  dois  contos  e  seiscentos  mil 
reis,  valor  da  conta  a  pagar  nr.  S5  do  valor 
actual  do  bónus,  na  importância  de  Rs.  2.y48%ooo, 
emittido  nesta  data,  sob  os  Números  64)  e  644, 
juros  de  <5° /„  a  pra^o  de  I2  me^es. 

Curityba,  1.0  de  Dezembro  de  1917 
A.     A. 


J 


RECEITA 


vi 


Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas 

Directoria  do  Thesouro 
Relação  das  apólices  emittidas  no  dia  1.  de  Dezembro  de  1917 


Números 

Apólices  de     Apólices  de 
5001000         200$000 

Apólices  de 
100$000 

Valor  nominal 

Quantia 
Liquida 

633/45 
1124/31 

13 

8 

.... 

6:500$000 

5:850$00O 
1:440$000 

8:1001000 

7  290$000 

Curityba,  lo  de  Dezembro  de  1917. 
A,  A. 
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RECEITA  VII 

Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas 

Recibo  N.  4 


GUlfi 


Faça-se  o  recolhimento 
Em  1 ."  de  Dezembro  de  jçiy 
A.     A. 


0  Official, 
A.  A. 


Rs.  10:000^000 


O  abaixo  assignado  recolhe  á  Secre- 
taria da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas, 
a  quantia  acima  de  de\  contos  de  réis,  pelo  re- 
cebimento da  letra  apagar  n°.  2  correspondente 
d  conta  a  pagar  n°   1. 


Curityba,  1°  de  Dezembro  de  1917. 


A.     A. 


r,-m -  «v 


RECEITA  VIJI 

Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas 

GUlfí  Recibo  N.   5 

Faça-se  o  recolhimento  °  °ffÍCÍa1, 

A.     A. 
Em  t."  de  Dezembro  de  i91n  r>_     r.        H 

y  '  Ks-  i.oooftooo 


O    abaixo    assignado  recolhe  á   Secre- 
taria da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas 
a    quantia    acima    de    um    conto  de  ^   ^ 
da    letra   u.°  2So,   acceita   Por  Augusto    Gomes 
de  Oliveira,  em  t4  de  Março  do  corrente  anuo. 


Curityba,    /.»  de  Dezembro  de  i9i7. 
A.     A. 


RECEITA  IX 


.  aig         Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
lÉÉS  Publicas 


Recibo  N.  7 

GUIA 

O  Official. 

de  Deposito 
Faça-se  o  recolhimento  A  A' 

Em  j.°  de  Dezembro  de  içij  Rs.       joo$ooo 

A .     A . 

O  abaixo  assignado  recolhe  a  Secre- 
taria da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas, 
a  quantia  acima  de  setecentos  mil  réis,  da  cau- 
ção da  sua  proposta  para  o  fornecimento  da 
Penitenciaria. 


Curityba,  1.°  de  Julho  de  1917. 


A,    A. 


■ 


■ 


- 


RECEITA 


X 


Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas 


GUIA 


Façarse  o  recolhimento 

Em  i.°  de  Dezembro  de  1917. 
A.     A. 


Rs.  6:ooo$ooo 


O  abaixo  assignado  recolhe  á  Secre- 
taria da  Fazenda.  Agricultura  e  Obras  Publicas, 
a  quantia  acima  de  seis  contos  de  reis,  pro- 
veniente da  venda  de  calçados  para  á  Força 
Militar  do  Estado,  valor  da  conta  a  pagar  n°.  126. 


Curityba,    i.°  de  Dezembro  de  1917. 


A.     A. 


J 


;* -    «'  .'  •' 
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RECEITA  XI 

Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas 

Recibo  N.  3 

O  Oíficial. 

Faça-se  o  recolhimento  a.  a. 

Em   i.°  de  Dezembro  de  ipiy  Rs.  J\/f2()$ooo 


O  abaixo  assignado  recolhe  á  Secre- 
taria da  Fazenda,  Agricultara  e  Obras  Publicas, 
a  quantia  acima  de  três  contos  e  quatrocentos 
e  vinte  mil  reis,  proveniente  da  cobrança  da 
Divida    Activa    do    Estado. 


Curityba,    i.°  de  Dezembro  de  içij. 


A.     A. 


♦  • 


REGEITA  XII 

Exercício  de  1917  a  1918  Rs.  686$032 

Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas 

Relação  do  sello,  Monte-pio,  Imposto,    Passagens,  Restitui- 
ções e  Caixa  de  Beneficência,  cobrados  no  dia  i.°  de 
Dezembro  de  19 17. 


Nomes 

Categoria 

Sello 

Monte-pio 

Imposto 
sobre  Ven- 
cimentos 

ca 

s= 
ca 
■QO 

OQ 

cd 

CO 

Caixa  de  Bene- 
ficência 

Total 

Sellos 

Recebido  de  Sello  de   Verba 

Lentes  do  G. 
e.  E.  Normal 

15$600 

Idem,  idem,  idem  .... 

Professores 
Primários 

21g300 

36$900 

Magistrados  conta   de    Mon- 
te pio 
Recebido     contribuições    de 
Novembro  findo  dos   magis- 
trados seguintes : 

Joaquim  A.  de  0.  Portes  .     . 

Desembargador 

30$000 

Benvindo  Valente  .... 

» 

30$000 

Olavo  de  Mattos    .... 

* 

30$000 

Felinto  Teixeira     .... 

» 

30$000 

Manoel  B.  V.  Cavalcanti  Filho 

» 

30$000 

Euclides  Beviláqua     .     .     . 

» 

30$000 

Clotario  Portugal .... 

Procurador 
G.  da  Justiça 

Diversas 

** 

161666 

4521466 

1961666 

Recebido    de  diversos    fun- 
cionários    .... 

452$466 

686 $032 

- 


mm  HF1 

-    '■ 
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RECEITA  XIII 

Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas 

Recibo  N.  6 

GUIA 

O  Official, 

Faça-se  o  recolhimento  A-  A- 

Em  i.°  de  Dezembro  de  1917  Rs.   22:^80^00 

A.     A. 

O  abaixo  assignado  recolhe  d  Secre- 
taria da  Fazenda,  Agricultura  c  Obras  Publicas, 
a  quantia  acima  de  vinte  e  dois  contos  quinhen- 
tos e  oitenta  mil  e  trezentos  réis,  para  pagamen- 
to dos  destacamentos  policiaes,  pelas  seguintes 
Çollectorias  : 

Paranaguá  1:2531700 

Antonina  686$500 

Horretes  552S400 

Lapa  5391600 

Rio  Negro  6:355$400 

Ponta  Grossa  3;141$800 

Palmeira                                                              .  723,u5300 

Castro  48õ.-it5lOO 

União  da  Victoria  8:842$500 

>»     Somma  22:580$300 

Curityba,  /.°  de  Dezembro  de  1917. 


A. 


- 


* 


:,.   ■jwg 


RECEITA  XIV 

Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas 

GUlfl 

Faça-se  o  recolhimento 

Em  i°  de  Dezembro  de  igij  Rs.   ^6^,066 

A.     A. 

O  abaixo  assignado  recolhe  d  Secre- 
taria da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas, 
a  quantia  acima  de  quinhentos  e  cincoenta  e  seis 
mil,  seicentos  e  sessenta  e  seis  réis,  proveniente 
da  contribuição  dos  Officiaes  da  Força  Militar 
do  Estado,  para  a  Caixa  de  Beneficência,  rela- 
tivamente ao  me%  de  Novembro  findo,  conforme 
relação 


Curityba,  i.°  de  Dezembro  de  iqij. 
A.     A. 


-   ■■>< 


m  ■■  »  v 


Intendência 


Força  Militar  do  Estado 


Relação  nominal  dos  senhores  officiaes  da  Força  que  descontam   mensa- 
lidade para  a  Caixa  Beneficente.  —  Mez  de  Novembro  de  1917 


Postos 

CB 

CS 

'S 
P 

Cornes 

Importância 

do  desconto 

mensal 

Jóia 

Observações 

Tte.   Coronel 
Comnaandante 

Benjamin  Augusto  Lage 

10$000 

Capitão 
Assistente 

Urias  Pio  Martins 

íogooo 

Capitão 
Intendente 

Wal  lemar  Kost 

10$000 

Capitão  Medico 

José  Guilherme  de  Loyola 

10$000 

8!$>333 

l.o  Tenente 
Secretario 

.2 

o 
13 

CS 
03 

w 

Joaquim  António  da  Silva 

10$000 

l.o  Tenente 
Intendente 

Virginio  de  Oliveira  Mello 

losooo 

l.o  Tte.  Phar- 
maceutico 

Gastão  Pereira  Marques 

10$000 

l.o  Tte.    Aju- 
dante de  Ord. 

Euclides  Silveira  do  Valle 

íogooo 

Dagoberto  Dulcidio  Pereira 

101000 

ffi    JI    K 

o  g  s 
Eh   cc"H 

Luiz   de  Ferrante 

10$000 

.  'HO 

Thales  Ferraz 

101000 

2.°  Tenente 
Veterinário 

Aristides  de  Souza  Athayde 

10$000 

Í.°  Tenente 
Dentista 

o  .2 

O    03 
"O 
5" 

Júlio  Xavier 

10$000 

2.°  Tte.  Ensaia- 
dor da  musica 

Romualdo  Soriani 

íofooo 

Major 
Commandante 

O 

'tf 

-t-a 

cã 
PQ 

João   Monteiro  do  Rosário 

10$000 

Capitão 
Ajudante 

Augusto  do  Rego  Barros 

10$000 

Capitão 
Ajudante 

João  Busse 

10$000 

2.o  Tenente 
Sceretario 

André  de  Almeida  Garret 

lOfOOO 

2.°  Tenente 
Intendente 

Rodolpho  Tobias  Pinto 

A  transportar    ' 

10$000 

190$000 

8$333 

j^MHHM 


■ 


Continuação 


Postos 


Homes 


Importância 

do  déscon  to 

mensal 


Jóia 


Observações 


a 

s 


o 


s 

o 


c 
o 

Eh 


S 

a 
H 


03 


Transporte 
Viriato  de  Paulo  Xavier 

190SOOO 
10*000 

8$333 

José  de  Souza  Miranda 

10$000 

Heitor  de  Alencar  Guimarães 

io$oou 

Sylvio  vau  Erveu 

10*000 

João  Koenig 

10SOOO 

Deocleciano  Gomes  de  Miranda 

10$000 

Hercilio  Miro 

10^000 

Joaquim   A    de  Moraes  Sarmento 

io$ooo 

Benedicto  Tertuliano   Cordeiro 

10$COO 

Luiz  Napoleão  de  Britto  Abreu 

10$0'    1» 

Linríolpho  da  Silva  Monteiro 

iosooo 

Genesio  de  Carvalho 

10S000 

fosé  Pereira  de  Moraes 

iO$000 

José  Bnsse 

10$000 

Hermínio  da  Cunha  Cezar 

10$000 

Octávio  Augusto  Crespo 

IOSOOO 

Adeodato  de  Carvalho 

IOSOOO 

Angelo  de  Mello  Palhares 

A  transportar 

10I000 

S70$0D0 

8g333 

Continuação 


Postos 


Cornes 


Importância 

do  desconto 

mensal 


Jóia 


Observações 


ca 

CD 

CA                -*_» 

o 
o" 

Transporte 
Luiz  de  Campos  Vallejo 

370&000 
10&000 

8$333 

w     g 

CO 

João  Chrisostomo  d'  A  Garret 

101000 

Capitão 
aggregado 

Estado 
Maior 

Alcidio  da  Costa  Saldanha 

10S000 

Capitão 
Commandante 

Õ 

O 

C3 
CO 

Cd 

José  Agostinho  da  Silva 

10$000 

t/i 

ca          j_ 

o            — 

Floriano  Barcellos  Bicca 

10$000 

^       2 

José  Rodrigues  S.  de  Almeida 

10$000 

C/3 

CU 

João  de  Mattos  Guedes 

10$000 

O              <3J 

Eh 

Adolpho  Ribeiro  Guimarães 

10$000 

2'°  Tenente 
Intendente 

Alfredo  Ferreira  da  Costa 

1(1*000 

8$333 

Capitão 
Commandante 

03 

O 

i» 
*S 
,a 

S 

o 

pq 
o. 

a 

o 

O 

Narbal  d'  Oliveira  Passos 

IODjOOO 

l.o  Tenente 

Pedro  Scherer  Sobrinho 

10$000 

os 

ntes 

Pedro  de  Abreu  Finkensieper 

10$000 

d      g 

(D 

Aristóteles  Xavier 

10$000 

2.o   Tenente 
Intendente 

David  Pereira  de  Almeida 

10$000 

Capitão 
Medico 

Cândido  de  Mello  e  Silva 

10$000 

Auditor  da 
Força 

Dr.  Francisco  X.  T.  de  Carvalho 

lOSiOOi) ' 

Coronel 
Inspector 

Fabriciano  do  Rego  Barros 

Somma 

10$000 

540S000 

16^666 

Importa  a  presente  relação  na  quantia  de  quinhentos  e  cincoenta  e    seis  mil    seiscentos  e 
sessenta  e  seis  reis. 

Waldemar   Kost 
Capitão  Intendente 


jtm;  ii  <      m     ■  ■  -^  -J*>| 


1 


I^MjMW—     * I.         .'         ■    ■ 


Despesa 

ii  I  Fisl  Isròiíta  ním 

Estado  do  Paraná         EWÉiO  Í6  191 191 

Mação  dos  Bois,  Apólices  e  Contas  pagas  a lo  corrente  mi 


Bónus 


De  ns.  23/6 

cheques  87/9 


Apólices 


õOOgOOO 


2  da 

1."  emissão 


20O$O00 


cheques 
90  e  91 


100$000 


cheque  92 

1  da 
2.1  emissão 


3  da 
2.a  emissão 

cheque  92 

cheques  90  e  91 

cheque  92 

Dens.  26,8õ,  126/32 

"        cheques  53/85 

As  apólices,  os  bónus  e  contas  pagas  acompanham  esta  relação. 


Juros  das  apólices  da  1  a  emissão 
Juros  das  apólices  da  2.a  emissão 


Contas 


Importâncias 


9:5601000 
1:000$000 

eoofooo 

100$000 
43  S  200 
25$380 

107:520^700 


Somma       118:849$280 


■ 


-. 


XVI 

Despesa 

Secretaria  la  Fazenda,  Agricultura  e  Ota  Piiicas 

Estado  do  Paraná     Exercício  de  191 191 

Relação  de  letras  a  pagar,   cauções  e  depósitos  pa- 
gos a  i.°  do  corrente  mez 


Letras  a  Paear 


Pela  de  n.  1 

cheqn<?  86 


Cauções 


Pela   de  n. 
cheque  93 


Depósitos 


Pela  de  n.    3 
cheque  94 


Os  documentos  referidos  acompa- 
nham esta  relação. 


Importâncias 


5:0003000 

5001000 

l:O0OgCOO 


6:500gOOO 


Curityba,  i.°  de  Dezembro  de  içij. 


■» f .  I  '.'■ 


M 





Despesa 

Secretaria  ia  Fazenda  Hgricuitura 


XVII 


Estado  do  Paraná    Exercício  de  191 


191. 


Relação  dos  vencimentos  pagos  a  i.°  do  corrente 
me%,  por  conta  das  verbas  abaixo  declaradas. 


Arts. 
3.o 

§§ 
3.° 

24 

-  Magistratura 

Pago  a  Desembargadores 

cheques  de  ns.    95/100 
Idem  ao  Procurador  Geral 

da  Justiça,  cheque  101 
Idem  Gratificação  Especial 

cheques  95/100 

Instrucção  Publica 
Pago  a  Lentes  do     Gvm- 

nasio    e   Escola    Normal 

chequps  102/8 
Idem  a    Professores    Pri 

marios,  cheques    109/35  | 

5:400g000 
900g000 
900g000 

7:200g000 
18: 147g000 

3.° 

3:785$000 
14:362g000 

25:3475000 

\ 

-     . 

1 

25:347g000 

Cnrityba,  i.°  de  Dezembro  de  içij. 


mm 


do  Exercício  de  1917 —191 8. 


41 


Mez 

1917 

Dia 

DESPESA 

Total 

Dezembro 

1  o 

Contas  a  Pagar 

Pago  pelas  coritas  nrs.  26,  85,  126/32, 
cheques  53/85 

107:520*700 

<c 

< 

Letras  a  Pagar 

Pago  pela  letra  nr.  1,  cheque  86 

5:000$000 

c 

C 

Emissão  de  Bónus 

Pago  pelos  bónus  sob  nr.   23/6,  cheques 
87/9 

9:560$000 

« 

G 

Serviço  da  Divida 

Pago   por  2  apólices    de 

5(  OilpOOO,  da  l.a  emissão, 

cheques  90  e  91                      1:000$000 

Idem  por  3  apólices   de 

20G$000  e  1  de  100$000, 

da  2."  emissão,  cheque  92 

700|i000 
Idem  juros   das    apólices 
resgatadas  da  l.a  emissão, 
«heques90e  9L                          43$200 
Idem    idem  idem.  da  2  a 
cheque  92                                   25$380 

Cauções 

Restituição  da  caução  nr.  8,  cheque  93 

1:700$000 

68$580 

l:768|i580 

< 

500$000 

4 

< 

Depósitos 

Restituição  do  deposito  nr.  3,  cheque  94    - 

1:000$000 

« 

« 

> 

Magistratura 

Pago   a     Desembargadores,     cheques 

95/100 

Idem  ao    Procurador  Geral  de  Justiça, 

cheque  101 

Idem    Gratificação    Especial,    cheques 

95/100 

Instrucção  Publica 

Pago  a    Lentes    do   G.  e    E.   Normal, 

cheques  102/8 

Idem  a  Prof.  Primários,  cheques  109/35 

5:400$000 
900$000 
900$000 

7:200$000 

C 

3:785$000 
14:362$000 

18:147$000 

150;696$280 

-■« 

C 

Saldo  para  o  dia  seguinte. 

42:563^098 

193:259$378 

O  Escrivão 

A.    A. 

Cheque 
12.  oooooo 


<3L 





Em..... de. 

de  rpi 


to 

QJ 

cl 

to 

r0 

eu 

O 

o? 

a 

■M 

"a 

ra 

C 

a> 
N 

ta 
U- 

f3 
T> 

•T— I 

c 
o 

+j 

J- 

<y 


MI  43 

oooooo 

ira  e  Ota  Micas 

>  dia  da  emissão 

ôe  191 a  191 


£■  <5?. 


..^  &ctcm&a  a,c-t>m<z> 


<&&& 


O  Official, 


<S3!^ 

O  Official 


Cheque 
12.  oooooo 


C^ 


Em         de 
de  H)i 


0  Official. 


to 

^^ 
-O 

3 

a 

\     » 

(0 

& 

.£> 

O 

0> 

(0 

è 

4-1 

3 

í       ^     • 
i     ^ 

T3 

C 

N 

m 

U- 

(0 

ia 

e. 
ro 

4-1 

a> 


Modelo  II 


43 


Cheque  fi.  ooooóo 

Secretaria  fla  FazeHfla,  Agricultura  e  Obras  Publicas 

Valido  somente  para  o  dia  da  emissão 

SxeFcicio  ôe  191       a  191 


c 

H 


Total 

Sello 
Montepio    . 

Imposto  de °/o 

Passagens 
Restituição 
Total  liquido 


(       ■  Se//,  ^/'fiee/ee    ^y/t ede>eei,e/'ee>    // erye 


v,  M. 


'.  ate, 


//f/f/r/f///'  e/e   t'e//e-essie///c-J-  e/c-  me*,  e/e 

c/e.  e-er>rpe>  e/e, ce/'eee//e/c-  i^//d. 

ezceye/  /e/e     es     e/eJe>  r/j/fj/ eefeee'     eree/eta. 
■   /se rr/s e/e/f  >     e/e  


e/è     /í>/ 


RUBRICA 

S/ís.  §   ... 

-  Ser y  er  e/e  i /'ee  e/e    ,^//i^;<tcec'ee>  &sst e/e 


O  Official 


Cheque 
12.  oooooo 


?áí. 


Em ..de. 

de  içi 


O  Oíficial 


Modelo  III 


45 


leque  Jí.  oooooo 


ria  ia  Fazenda,  í  incultura  e  Obras  Publicas 

)    somente  para  o  dia     da     emissão 

£xereieio  ôe  191         cr  191 

Rs. tf 


^yAe 


/tfí-ar-t 


eár-eft-ef-te}    /tfíarece^      ez 


<cz    aeesCi??^^     gt.c-/->iigz 


c/&. 


g&e 


'r 


. ,'       c&ít&C-; 


bme- 


■€>  *_SÁed&We<& 


e-m . 


O  Official, 


Cheque 
n.  oooooo 

•5 


Modelo  III 


45 


Em  de.. 

de  itji 


O  Offiei  ti 


(0 

(0 

3 

a 

to 

ta 

u 

Si 
O 

ta 

u 

o 
o 

CD 

ta 

"TJ 

C 
0) 
N 

ta 
Lu 

ro 
*0 

.2 
'E 
ro 
+■> 

U 

o 
V3 


~  -    y 


Cheque  Jí.  oooooo 


o 


Secretaria  ta  Fazenda,  I incultura  e  Obras  Publicas 

Valido    somente  para   o  dia     da     emissão 

£xercicio  ôe  191         a  191 

Rs.  $ 


(       ■  S//>.      =í/  r/ r '■ /<■  /       ■  y//rjrr/zr  rrr     //r'yr 


?' 


rt      ■  714, 

//  ;r  -"<  //  rr  /  / /r     r/  » 


^C 


r/ 


'TV 


^ 


/yv;- 


i~r/'/r  >  /// 


'/srf/r    iy'"~     rrj.iryj/r  ff . 
■    //rs  // / rrr/  '     r/r 


•    /rry  r/r/r  srr/    rft     ■    ///rJrrrer    rss/ 


r/r       /9/ 


r/r 

O  Official, 


escolar  Tiradentes 


A  Snra 

Nomeada  po 


Data 

,  1916 


Agosto 

Setembro 

Outubro 

Dezembro 

1917 
Fevereiro 

Abril 

Maio 

junho 

-Julho 


17 
22 
18 
13 
8 
2 

19 
13 
26 


47 


19 


!LL0 


Credito 


•2:400$000 


Vence  annualmente 
Aluguel  de  casa  $ 

Vencimento  mensal  200$000 

Imposlo  sobre  vencimento  10  % 


DIVERSOS 


Debito 


Credito 


scão 


Pago  em  apólice 
Pago  em  apólice 
Pago  em  apólice 


47 


Modelo  IV 


Normalista  -  l.a  classe  -  Grupo  Escolar  Tiradentes 


A  Si/ra 

Nomeada  por  N.  de         ili- 


de i  a 


Vence  aunualniente  J:40U&000 

Aluguel  de  casa  $ 

Vencimento,  mensal  200SOOO 

Imposto  sobre  vrneimento  10  °/o 


Daía 

Quitação  flos  vencimentos 

Vencimento  mensal 

Imposto 

sobre 

vencimen 

tos 

SELLO 

DIVERSOS 

Observação 

1916 

Debito 

Credito 

Debito 

Credito 

Debito 

Credito 

Agosto                17 

Setembro             22 

Outubro               18 

Dezembro          G8 

1917 
Fevereiro            8 

Abril                      2 

Maio                 19 

Junho                 13 

falho                  26 

Recebi  Julho 

A.  A.  Agner 
Recebi  Agosto 

A.  A  Agner 
Recebi  Setembro 

A.  A.  Agner 
Recebi  Outubro  e  Novembr'» 

A  A  Agner 
Recebi  Dezembro  e  Janeiro 

A.  A.  Affner 
Recebi  Fevereiro 

A.  A.  Agner 
Recebi  Março  e  Abril 

A.  A.  Agner 
Recebi   Maio 

A.  A  Agner 
Recebi  Junho 

A    A                        Agner 

200*000 
200$(  100 

1'lllisnl)! 

iOOí 1 

40O$0lJ0 
2O0S0O0 
4O0ÍOO0 

2003000 

200*000 

200JO00 
2O0HO00 
200$000 

looo 

1(1(1^11(1 

200$000 
•iOoSOOO 
2003SOOO 
2008000 

20$000 

20Í00O 
20$000 
;  gooo 

totooo 

208000 

Pago  em  apólice 
Pago  em  apólice 
Pago  em  apólice 

NORMAI 

A   Snra. .,. : 

Nomeada  por... N. de ...de. 


Data 

1916 


Quitação  dos  vencimentos 


Yenc 


Del 


Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

1917 
Fevereiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Junho 

Julho 

Julho 


25 

18 
18 
22 
13 
14 
20 
28 
27 
22 
13 
14 
26. 
26 


Recebi  Julho,  inclusive  cas* 
A.     A.  T.  Bitt. 

Recebi  Agosto,  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt. 

Recebi  Setembro,  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt. 

Recebi  Outubro,  inclusive  casa 
A      A.  T.  Bitt. 

Recebi  Novembro,  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt. 

Recebi  Dezembro,  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt. 

Recebi  Janeiro,  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt. 

Recebi  Fevereiro,  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt. 

Recebi  Março,  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt. 

Recebi  Abril,  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt. 

Recebi  Maio.  inclusive  caía 
A.     A.  T.  Bitt. 

Recebi  Maio,  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt 

Recebi  Junho,  como  substituta 
A.     A.  T   Bitt. 

Recebi  Junho,  incl.  casa  (a  eftectiva) 
A.     A.  T.  Bitt. 


205.1 
205< 
2053 
2053 
2055 
2053 
205S 
205j 
205 
205S 
205J 
383 
663 
13813 


49 


2:400$000 
60$000 
2003.000 
mento   10°/o 


Observações 


Em  apólice 
Em  apólice 
Em  apólice 


Recolheu  o  que  de- 
mais receb.  em  Maio 


49 


MODULO     V 


NORMALISTA  -   Ia.  CLASSE 


A   Snra 

Nomeada  por N. de        de  de   iç 


Vence  aimualmente  2:400$000 

Aluguel  de  rasa  6O$0O0 

Vencimento  mensal  200S000 

Imposto  sobre  vencimento  10°/o 


Data 

1916 


Quitação  dos  vencimentos 


Vencimento  mensal 


Debito 


Credito 


Imposto 
sobre  ven- 
cimentos 


Sello 


llrliilu 



Credito 


Diversos 


Debito        Credito 


Observações 


Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

1917 
Fevereiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Junho 

Julho 

Julho 


18 
18 
22 
13 
14 
2(i 
28 
27 
22 
13 
U 
26 
26 


Kecebi  Julho,  inclusive  cas-i 
A.     A.  T.  Bitt. 

Recebi  Agosto,  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt 

Recebi  Setembro,  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt. 

Recebi  Outubro,  inclusive  casa 
A      A.  T.  Bitt. 

Recebi  Novembro,  inclusive  casa 
A.     A.  T    Bilt. 

Recebi  Dezembro,  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt. 

Recebi  Janeiro,  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt. 

Recebi  Fevereiro,  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt. 

Kecebi  Março,  inclusive  casa 
A.     A.  T.   Bilt 

Recebi  Abril,  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt. 

Recebi  Maio.  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt 

Recebi  Maio,  inclusive  casa 
A.     A.  T.  Bitt 

Recebi  Junho,  como  substituta 
A.     A.  T    Bilt. 

Recebi  Junho,  incl.  casa  (a  effectivt 
A.     A.  T.  Bitt. 


205ÍO0O 

205S000 

20$0lO 

205KWG 

2O5$O00 

2OSOO0 

2058000 

205*000 

20JOOO 

20535000 

2115*0110 

20S000 

2058000 

205SI 

20$000 

_'( i:,S. » ,1  l 

205*000 

2i  »SC«  10 

205$000 

205$000 

20g00O 

205$000 

205S000 

20$000 

205*000 

205*000 

205SO0O 

2O5$O00 

205S0OO 

205$0O0 

38S700 

38S700 

1$935 

668666 

66$B66 

38333 

138$33í 

I38$334 

tí$666 

2S666 

2*666 


:ix$70O 


38$700 


Em  apólice 
Em  apólice 
Em  apólice 


Recolheu  o  que  de- 
mais receb.  eiu  Maio 


5i 


NORMALISTA  El 


O  Snr 


Nomeado  por  Decreto  n.°   83  de  2   de 


CLASSE 

Vence  annualmente  .  . 
aluguel  de  casa  .  .  . 
Vencimento  mensal  .  . 
Bello  de  nomeação  .  . 
niposto  sobte  vencimento 


2:400$000 
240$000 
200$000 
232$<00 

!     lQo/o 


Data 

1917 


Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

1918 
Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 


18 
20 
22 
25 
20 
22 
20 
23 
19 


Quitação  dos  vencimentos 


Yen< 


De 


Recebi  Agosto,  inclusive  casa 
A.    A.  D.  Sebrão 

Recebi  Setembro,  inclusive  casa 
A.     A.  D.  Sebrão 

Recebi  Outubro,  inclusive  casa 
A     A.  D.  Sebrão 

Recebi  Novembro,  inclusive  casa 
A.    A.  D.  Sebrão 

Recebi  Dezembro,  inclusive  casa 
A.     A.  D.  Sebrão 

Recebi  Janeiro,  inclusive  casa 
A.     A.  D.  Sebrão 

Recebi  Fevereiro,  inclusive  casa 
A.     A.  D.  Sebrão 

Recebi  Março,  inclusive  casa 
A.     A.  D    Sebrão 

Recebi  Abril,  inclusive  casa 
A.    A.  D.  Sebrão 

Recebi  Maio,  inclusive  casa 
A.     A.  D.  Sebrão 

Recebi  Junho,  inclusive  casa 


Diversos 


Debito 


Credito 


Observações 


2205 
220$ 

220$ 

220$ 

220$ 

22 

220$ 

220$ 

220$' 

220$' 


23$«00 


23$000 


Passe 


Transferido  para   o 
|  ex.  seguinte. 


MODELO    VI 

NORMALISTA  EM  ANTONINA  -   Ia.  CLASSE 


51 


O  Snr. 


Nomeado  por   Decreto  n."   83  de  2   de  Julho   de    igij. 


Veoce  annualmente  .  . 
Aluguel  de  casa  .  .  . 
Vencimento  mensal  .  . 
Sello  de  nomeação  .  . 
Imposto  sobie  vencimento 


2:400$0d0 
240$n00 
200$000 
232$l  00 

'    10»/» 


Data 

Vencimento  mensal 

Imposto 
sobre  Ven- 

Sello 

Diversos 

Quitação  dos  vencimentos 

Observações 

1917 

Debito 

Credito 

cimentos 

Debito 

Credito 

Debito 

Credito 

Setembro 

28 

Recebi  Agosto,  inclusive  casa 
A.     A.                             D.  Sebrão 

220$000 

220$000 

2O$O0O 

2321000 

92$800 

Outubro 

18 

Recebi  Setembro,  inclusive  casa 
A.     A.                             D.  Sebrão 

220S0QC 

220$000 

20SOO0 

—     — 

!1$600 

Novembro 

20 

Recebi  Outubro,  inclusive  casa 
A     A.                          D.  Sebrão 

2208000 

220$000 

20g000 

—     — 

11 $600 

23$000 

23$000 

Passe 

Dezembro 

22 

Recebi  Novembro,  inclusive  casa 

2205POOO 

22OÍ00O 

20S000 

— 

11  $600 

1918 

A.    A.                           D.  Sebrão 

Janeiro 

25 

Recebi  Dezembro,  inclusive  casa 
A.     A.                            D.  Sebrão 

220J0O0 

220$000 

20$000 

—     — 

llí>600 

Fevereiro 

20 

Recebi  Janeiro,  inclusive  casa 
A.     A.                           D.  Sebrão 

22O$0O0 

220.1f000 

208000 

—     — 

111600 

Março 

22 

Recebi  Fevereiro,  inclusive  casa 
A.     A.                             D.  Sebrão 

22OSO0O 

220SOO0 

20J000 

—     — 

11$600 

Abril 

20 

Recebi  Março,  inclusive  casa 

A.     A.                             D    Sebrão 

220$000 

220$000 

20$0O0 

—     — 

11$600 

Maio 

23 

Recebi  Abril,  inclusive  casa 

A.     A.                             D.  febrão 

22OJO00 

220$000 

20$000 

—     — 

ll$tí00 

Junho 

19 

Recebi  Maio,  inclusiva  casa 

A.     A.                             D.  Sebrão 

220$000 

220$000 

20$000 

—     — 

11$600 

Recebi  Junho,  inclusive  casa 

$ 

220|000 

34$800 

Transferido  para    o 

232SBO0O 

232S00Ú 

ex.  segaiute. 

53 


Me%  de de 


19.. 


ia  21 


Dia  22 


2oo$ooo 


3001000 
)00$000 
)00|000 


700$000 


Dia  23 


Dia  24 


9:000$000 


1 9:000$000 


Dia  25 


Dia  26 


720S000 


212$000 
212&000 
212$000 
212$000 
212$000 
212$000 
212$000 


2:204$000 


Dia  27 


Dia  28 


Dia  29  Dia  30 


Dia  31 


l:800UiO00 


I 


f:600$000 


5:000^000 


R 


6:800$000 


550$000 
550$000 

550$000 
550$000 
5501000 


2:750$000 


i..600$000 


Total  mensal 

dos  bónus 

emittidos 


92:961$946 


MODELO    VII 


53 


Registro  de  Bónus 


Mei  de de   ig 


Numero 

dos 

bónus 


Diu   1       Dia  2       Dia  3 


Transporli 

de  fls  .  .  . 


1.302 
1.303 
1.304 
1.305 
1.306 
1.307 
1.308 
1.309 
1310 
1.316 
1317 
1.330 
1.455 
1.456 
1.457 
1.458 
1.459 
1.460 
1.461 
2.037 
2.038 
2  039 
2.051 
2.052 
2.053 
2.054 
2  055 
2.056 
2.057 
2.140 
2.220 
2.221 
2222 
2.223 
2  224 


199*346 
100Í000 
100*000 
100*000 

100*11110 
111(1*000 

100*000 
1PO$000 
100*000 


999»346 


6:200)000 


Dia  4     Dia  5 


fi:200$000 


Dia  6 


SIM  10*!  II  III 


1.<X)0$000 
1:000$000 

íooíooo 


Dia 


Dia  8 


Dia  9      Dia  10        Diu   11  Dia   12     Dia   13        Dia  14        Dia   15  Dia  1 


]0:100$00ol 


l:500|00i) 


3:5O0gqp0 


1:000$000 


10:000$000 


11:000*000     408*800 


204*400  R 
204*400  R 


20:000*000 


20:000*000 


Dia  17 


Dia  18  Dia   19 

I 


5:000*000 


349*900 
349*900 


5:699$8O0 


Dia  20 


Dia  21     Dia  22 

I 


Dia  23 


Dia  24 


Dia  25 


2.200*000 


2:500$000 
2:500*000 
2:5C0*0O(l 


I 


9:000$000 


I 


Dia  26     Dia  27        Dia  28 


Dia  29     Dia  30 


9.000$»  >0 


720*000 


212*000 
212*000 
212*000 
212$000 
212*000 
212*000 
212*000 


2:204*000 


I 


1:800*000 


5:000*000 


(i:Sli(l$OO0 


550*000 
550$000 
550$000 

.',;,( |K(  II  III 
550*000 


!:750«000 


4:600$0(IO 


4.(100*000 


Dia  31 


Total  iit.-nsul 

dos  bónus 

emittiiios 


- 

55 

-      RESGATE 

i9 

i2 

i^|  RESGATE 

(D 

Juros  pagos  até  o  sorteio 

Observações 

Semestres 

Excedente 

TOTAL  PAGO 

Em  dias 

Em  mezes 

)        1916 
)        1916 

V. 

310 

202 

10  e  10  d. 
6  e  20  d. 

5$932 
7$760 

Haver 

aores  das  Estampilhas 

TOTAL 

500  rs. 

1$ 

■2$ 

5$ 

**• 

10$ 

20$ 

>9            50 
10 

19          400 

50 

eoo 

.     200 
20 

50 

50 

600 

100 

50 

50 
20 

50 

5 
20 

25 
10 

1: 565$000 

430$000 

4:800$000 

1:100$000 

840S000 

450 
49  669 

870 
49.269 

850 

38  042 

70 
19.946 

75 
26  7S2 

35 
28  452 

8:735$000 
1  168: 795*700 

9     50 119 

5 

3139 

3Í 

$.892 

2( 

).016 

2( 

5.857 

28.487 

1.177.530$700 

MODELO  VIII 


Registro  das  apólices  da  Ia.  emissão. 


55 


Data  da  Emissão 

Valor 
Nominal 

°  % 
o 

.2 

1  » 

o  a.  . 
o. 

m 

PAGAMENTOS  DE  JUROS  POR  SEMESTRES  VENCIDOS 

RESGATE 

| 



N.  das 

Nome  do  possuidor 

Anno  de    191ô|Anno  de    1916 

Anuo  de  1917 

Anno  de    .  .    lAnno  de    .  .  . 

Anno  de   .  .  -Anno  de    ,  .  .lAnno  de    .  .  .lAnno  de    .  .  . 

DATA  DO  SORTEIO 

DATA  DO  RESGATE 

Juros  pagos  até  o  sorteio 

Apólices 

1  Sem. 

2.  Sem. 

l.Sem 

2.  Sem. 

1.  Sem.  2.  Sem 

1  Sem  2.  Sem. 

1.  Sem. 

2.  Sem 

1.  Sem. 

2.  Sem. 

l.Sem. 

2.  Sem. 

1.  Sem. 

2.  Sem. 

1  Sem. 

2.  S  m 

Semestres 

Excedente 
hm  dias     1   hm  mez  es 

TOTAL  PAGO 

130 

15    Setembro     1915 

Manoel  António  dos  Santos 

1O0JJ0O0 

2$052 

3$5O0 

380 

20    Julho       1916 

23    Julho        1916 

310 

10  e  10  d. 

5*932 

2.120 

1     Julho            1917 

Pedro  de  Castro  Lima 

1001000 

- 

3*500 

20    Janeiro    1918 

9.308 

23    Fevereiro    1916 

Joaquim  Manoel  Ferreira 

200g000 

«902 

7*000 

7$000 

7$000 

20    Janeiro     1918 

3.212 

1    Janeiro       1916 

António  da  Silva  Ribas 

200SOO0 

7$000 

760 

20    Julho       1916 

24    Jullin        1916 

202 

6  e  20  d 

7$760 

2  320 

1    Maio           1916 

José  dos  Santos  Lima 

500$000 

5$795 

17$500 

17*500 

MODELO  IX 


Deve 


Livro  de  Estampilhas 


Haver 


Datas 

Valores  das  Estampilhas 

TOTAL 

Datas 

Valores  das  Estampilhas 

TOTAL 

1917 

100  rs. 

200  rs. 

400  rs. 

600  rs. 

1$ 

2$ 

5$ 

10* 

20$ 

100  rs. 

200  rs. 

400  rs. 

500  rs. 

1| 

2$ 

5$ 

10$ 

20* 

Dezembro       1°. 
1". 

Saldo  do  mez  anterior 
Recebido  da  casa  da  Moeda 

49.000 
100  000 

14  293 

100.000 

21.499 
100  000 

119 
50.000 

139 
50  000 

8.892 

30.0110 

20.016 

26  857 

28  487 

972:530$70O 
205:000*000 

2 
5 
7 

12 
26 

II 

Dezembro  1917 

<  • 

<  c 

€                           C 

Remessa  â  Collectoria  de    Palmeira 

<  •          «          <     T.   Soares 
«         «           <           «     Capital 

t         <          •          «     P.  Grossa 

<  «          •          t     Lapa 

Saldo  para  o  mez  seguinte 

500 

500 
200 

100 
200 
5.000 
500 
500 

300 

600 

5.000 

500 

50(1 

50 
400 

50 

eoo 

200 
20 

50 
50 

600 
100 

5(1 

50 
20 

50 

5 
20 

25 

10 

1:565*000 

430*000 

4:8008000 

1:100*00(1 

840S000 

149.000 

114.293 

121.499 

50.119 

60139 

38  892 

20016 

26.857 

28.487 

1.177:530ft700 

1.200 
147.800 

6.300 

107.993 

6  900 
114.599 

450 

49  669 

870 

49.269 

850 

38  042 

70 
19946 

75 
?K  7S2 

35 

28  152 

8:735$0«) 

1  168:795*7(10 

149.000 

114.293 

121.499 

50.119 

50.139 

38.892 

20.016 

26.857 

28.487 

1.177:530$700 

149.000 

114.293 

121.499 

50  119 

50139 

38  892 

20.016 

_»6.857 

28.487 

1  177.530*700 

DÍe 


57 

Haver 


D<53 
30 


53 


_£>.  Ij  O  DB  IE  S 

00 


1OÍ000 


32p0 

00 

i0 


32  7 


100 

100 

50 


5$000 I 4$000 


3$000 


2$000 


1S000 


$500 


1C0 

200 


250 
39.181 


14  39.431 


300 
35.801 


36.101 


100 
100 


200 
30.140 


30.34-0 


150 
100 

300 


550 
23.177 


23  727 


10'^ 
50 


150 
67.491 


67.641 


200 
100 


200 
100 


300 
73  237 


300 
53.823 


73  537  54123 


g200 


5100 


8050 


$020 


80io 


200 
100 

600 


900 

28  433 


29  333 


100 
300 

200 


600 
50.001 


50.601 


100 
200 


300 
40.654 


40  954 


100 
200, 


100 


200       100 


500 
31.353 


200 
32.525 


31.853  32.725 


Importâncias 


37:4088000 

22:014$000 

121:5001000 

26:0451000 


206:967$000 
10  734:838$210 


10.941:8051210 


tlttí 


íntimo,  ju 

o  1916  e 

messa 

o   Estad( 


Deve 

- 

Livro  de  Sellos 

de  Fiscalizaç 

ão 

57 

Haver 

VALOE  ES 

Data 

Reraessi  ás 
Collectcrias 

VALOEES 

Data 

6:0001000 

1 :000SOO0 

500SOOO 

aim.MiiMi 

l(i0»000 

sos<  oo 

20g000 

10SO00 

5$000 

48000  pd  K) 

• 

2*000 

1Í000 

$500 

$200 

$100 

Í050 

$020 

$010 

5:000$000 

1:000*000 

500*1100 

200*000 

100*000 

508000 

20g000 

101000 

ó$000 

48000 

31000 

2$000 

HrOII 

$500 

8200 

$100     8060 

$020 

80io 

Importâncias 

1917 
Dezembro 

Saldo  do  mez 

anterior 

Recebido  da 

casa  da  Moeda 

307 
50 

1  746 

200 

1.816 

30) 

11608 
500 

14  370 
«00 

15.118 

600 

20  044 

700 

38931 

50C 

36.601 

500 

29  74082.927 

600      «00 

67  241 
400 

73.137 
400 

53  623 
500 

28.833 

500 

50.101 
500 

W.454 

500 

31  353 

500 

32.225    10.118:865$210 
500        822:940*000 

l.o  Dez. 

4 
8 
14       . 

D.  da  Victoria 
Ribeirão  Claro 
8    Malheus 
Rio  Negro 

20 

10 

20 
25 

10 

50 

50 

loo 

50 

100 

100 

200 

50 

100 

100 
50 

100 

210 

100 
100 

160 

100 

300 

IO» 
50 

200 
100 

200 



20') 
100 

600 

100 

300 

20O 

100 
200 

100       100 

200 

200        100 

37.408SOOO 
22:0141000 
121  500*000 
26:0451000 

20 
337 

55 
1891 

10 

2.105 

50 
12  058 

150 
14.820 

150 
15  563 

350 
20.994 

260 

39.181 

300 
85.801 

200 
30.140 

550 
23.177 

150 
07.491 

300 
73  237 

300 
53.823 

900 

28  433 

60o 

50(11)1 

300 
40.654 

500       200 
31.353  32.525 

206:967$OO0 
10734:838(210 

Saldo  para  o  mez  seguinte 

357 

1.946 

2.115 

12.108 

14  H7I) 

15.713 

21 .344 

311431 

86.101 

30.310 

.3  727 

67.641 

73  537 

54  123 

39  338 

50.601 

40.954 

31.853 

32  725    10.941:803^210 

357 

1.946 

2  115 

12.108 

141170 

15  713 

21.344 

39.431 

36.101 

30.340 

23  727 

67.641 

7  :  537 

54  123 

29  ; 

50.001 

40  954 

31.853  32.725 

[0.941:805*810 

MODELO  XI 


Contas  Correntes-Municipio  de  Ponta  Grossa 


1916 

Empréstimo 

Juros 

Despesas 

Dibito 

Credito     ■ 

Agosto 

1917 
Setembro 

28 
19 
30 

8a  Ido  do  empréstimo,  juros  e  despesas 

Juros  em  30  Dez  »  1916  e  30  Junho  1917 
Cnmmissão  de  remessa 
Saldo  a  favor  do   Estado 

56 
384 

997:136*650 

124:642$o80 
56:154:1970 

1:320$700 

561*550 

1.123:099$430 

Õ6:154$970 
561 t 550 

997:136$650 

180:797$050 

1:882*250 

1.179:815$950 

LO    XII 


ntas  C 

oria  A 


59 


DAT^ 


Exportação    de  Herva 


1916  Julho 
Agos 

1! 

Seteir 
Outub 

Jíj 
)1 

Nove 
Dezei 

i 

1917  Janeij 

n 

"l 

Fevei 

Mard 

» 

Abril 
Maio 
Junh 

Julhi 


Beneficiada 


33:733}410 
31:490$605 

35:778#860 

28:530$990 

30:2õ8$360 

33:7821980 
24:389*'080 

20:036$450 
30:059^210 
32:301$510 

19:138*935 

42:309$670 


Canche 


Despesas  de 
Arrecadação 


Recolhimen- 
tos 


3:772*940 

4:287$696 

13:109^   4:643^265 
32:201^   4:255$56o 
4:364*140 


361:8101060 


26:829| 

19:887^ 

5:749| 

3:4781 

12:339$ 

3:1011 

3:029$ 


119:725$  5i:429^407 


4:1141962 
4:327g758 

4:180$300 
3:973*780 
4:096$300 

4:460|150 
4:952$556 


32:952*177 

29:290*000 

88:016$684 
71:326$684 

3:019$791 
48:941*340 

29:302*750 
53:167$090 

24:392$690 
64:715*940 

3:528.H)528 

52:537*302 

26:780*470 

27:525*400 

54:969$680 

61:396*450 
28:175$600 

16:9111820 


CREDITO 


783:697$772 


32:952*177 

5:709*240 
29:290$000 

6:212$696 
88:016*684 
71:326*'684 

6:5941865 

3  019*791 
48:941$340 

6:210$060 
29:302$750 
53:167$090 

6:155$940 
24.392*'690 
64:7151940 

5:694$362 

3:528*528 

6:089g558 
52:537$302 
26:780*470 

6:017$900 
27:525$400 

5:856*880 
54:969$680 

5:970$050 
61:396$450 
28:175$600 

6:367*250 
16:911$820 

6:813*756 
66:747*376 


OBSERVAÇÕES 


857:390g329 


Recolhido  por    conta 
Receita  e  Despesa  de  Julho 

Recolhido  por  saldo 
Receita  e  Despesa  de  Agosto 

Recolhido  por    saldo 

Recolhido  por    conta 
Receita  e  Despesa  de  Setembro 

Recolhido  por    saldo 

Recolhido   por  conta 
Receita  e  Despesa  de  Outubro 

Recolhido  por    saldo 

Recolhido  por  conta 
Receita  e  Despesa  de  Novembro 

Recolhido   por  saldo 

Recolhido  por   conta 
Receita  e  Despesa  de  Dezembro 

Recolhido  por    saldo 
Receita  e  Despesa  de  Janeiro 

Recolhido   por   saldo 

Recolhido  por    conta 
Receita  e  Despesa  de   Fevereiro 

Recolhido   por   saldo 
Receita  e  Despesa  de    Março 

Recolhido  per    saldo 
Receita  e  Despesa    de     Abril 

Recolhido  por    saldo 

Recolhido  por  conta 
Receita  e   Despesa  de  Maio 

Recolhido    por   saldo 
Receita  e  Despesa    de  Junho 

Recolhido    por  saldo 


MODELO   XII 

Collectorias  Contas  Correntes 

Collectoria  A 


59 


Liuuidos 
Espiriluosos 

Pólvora  e  Ar- 
mas de  Fogo 

Industrias  e 
Profissões 

Taxa 
Judiciaria 

Transmissão 
de  Propriedade 

Exportações 
Diversas 

'Gado  papa 
Consumo 

Imposto 
Territorial 

Àdâicionaes 

Imposto 
Itinerário 

Sal  para 
Consumo 

SELLOS 

Exportação    de  Herva  Mate 

Patente 

Commercial 

Receita 
Eventual 

Taxa 
Escolar 

Imposto  de 
Propaganda 

Imposto  sobre 
Vencimentos 

DEBITO 

Ordens  de 
Pagamentos 

DespesaB  de 
n,i  i  m  adaçào 

Recolhimen- 
tos 

CREDITO 

OBSERVAÇOl 

DATA 

Adliesivo 

De  verba 

Beneficiada 

Cancheada 

1916    Julho 

21 

32:952*177 

i2*177 

Recolhido  por    conta 

Agosto 

28 

74$ 113 

1:298*456 

Ll:216*382 

4025000 

3*000 

1:407M37 

2:884*395 

459*000 

10*000 

.1:1:733*410 

i  1 13  2*505 

15*600 

1:919*920 

."'1)2*500 

ii7  951*417 

i  936*300 

«:772#9  iO 

5:70!^_'  ín 

Receita  e  Despesa  de  Julho 

_"<  390*000 

29:290*000 

Recolhido  por  saldo 

Setembro 

30 

935$000 

80*000 

18: 128*500 

8*287 

630*217 

14:195*786 

•144*000 

1.-693S310 

1:094*480 

500*000 

5S00O 

31:490*605 

28:075*540 

i:i8*O00 

i  9  18*565 

572*090 

94:229*380 

!  925*000 

1:287*696 

88:016$684 

6 212*696 
88:016*684 

hVi  eit.i  (■  Despesa   de  Agosto 
Recolhido  por    6aldo 

Outubro 

23 

71:32(1*684 

71:826*684 

liernlhido    por     COlltll 

31 

30*000 

990 

152JOO0 

12  870*658 

-181*000 

2J0O0 

1:355*952 

1:404*900 

365*000 

1:1*110 

35:778|860 

13:109*882 

12:621*160 

6*41  li 

3$00O 

2:281*838 

564*690 

80:941*340 

1:961*600 

4:643*265 

3:019*791 

6:694*865 
3019*791 

Receita  s  Despesa  de  Setembro 
Recolhido  por   saldo 

Novembro  14 

18:941(340 

18:941(340 

Recolhido   por  conta 

30 

189*419 

2:107*688 

8:455*131 

33!  «00 

23$020 

1:316*312 

1:027*160 

481*000 

28:530*990 

32:2ul*410 

7:184*260 

2:101*270 

647*500 

84:454(150 

1-954*500 

29:302*750 

6:210* I 

29:302*750 

Receita  e  Despesa  de  Outubro 
Recolhido  por   saldo 

Dezembro  8 

63:167*0!  10 

63  L67* 

Recolhido  por  conta 

30 

234$000 

7:028$390 

321 $000 

362*760 

817$620 

2:214*980 

554*000 

10*000 

30:258*360 

26:829*  i  2(1 

1 2:393  i  880 

3$040 

3*000 

2:137*764 

517*500 

83:716$72C 

U791S8O0 

24:392*690 

6:166 
12*690 

Receita  e  Despesa  de  Novembro 
Recolhido   por  saldo 

1917    Janeiro 

17 

(14.715*940 

64:7151940 

Recolhido  por  conta 

31 

104$424 

6831310" 

6:858$ 440 

297*000 

300*400 

892*526 

2:257$030 

337*700 

45*000 

33:782*980 

19:887*230 

5:7  '1*950 

3*200 

2:240*140 

547*500 

73:938*830 

1:579*400 

1.114*962 

3:628*528 

5:694 
3:628*528 

Despesa  de  Dezembro 
Recolhido  por    saldo 

Fevereiro 

28 

381200 

686$250 

11:115*784 

31NS>000 

9*000 

1:285*446 

3:723*340 

384*300 

24:389*080 

5:749*480 

8:864*910 

400 

1:515*170 

5471600 

58:626*860 

1:761*81  kj 

4:3278758 

52:537*302 

6:0898658 
52:587*302 

Receita  e  Despesa  de  Janeiro 
Recolhido    per      »M 

Março 

19 

211:780*470 

26  780*470 

Recolhido  por    conta 

» 

31 

899*000 

11:930*500 

32(500 

463*500 

9:578J942 

300*0(10 

36*550 

1: 198$068 

79*500 

3  525*220 

6*000 

20:036*450 

3:478*420 

7:794*190 

;!$000 

1:334*430 

517*500 

60:323*770 

1:837*600 

4:180*300 

27:621 

6:0171900 
27:526(400 

Receita  e  Despesa  de    Fevereiro 
Recolhido   por   saldo 

Abril 

28 
30 

45*000 

32*500 

R$400 

131*500 

7:094$744. 

32*  $000 

7731096 

2:307*000 

818*000 

16*000 

30:059*210 

12:838*488 

4:448*500 

8*500 

l:923*87i: 

5018750 

60:826$560 

1:888*100 

3:973*780 

64:969 

6  866  8  0 
54  969(680 

Receita  e  Despesa  de    Março 
Recolhido  per    saldo 

Maio 

30 

l.")$000 

52} 000 

19*090 

143$7Ò0 

10:139*744 

321$000 

1:079*066 

10:783*710 

360*000 

35*200 

32:301*510 

3:101*180 

6:676$060 

13*100 

1:9 18*300 

378(500 

67  866*500 

1:873*760 

t:096(3C0 

61:396*460 

5:970*050 
61:396*450 

Receita  e  Despesa    de     Abril 
Recolhido  por    saldo 

Junho 

19 

28:175*1100 

28  175*600 

Recolhido  por  couta 

•• 

30 

1301000 

62g590 

261*714 

6:498*406 

318*000 

8*200 

3:562*130 

6:810*000 

304*000 

25*000 

19:138*935 

3:029*230 

9:711*030 

26*000 

1:167*435 

4428000 

51:454*670 

1:907*100 

;  169*160 

16:911*820 

6:367*250 
16:911$820 

Receita  e    Despesa  de  Maiu 
Recolhido    por  suldo 

Julho 

30 

500 

210*085 

5:891*631 

333*000 

4:724*055 

4:415*030 

300*000 

42:309*670 

12:2008796 

292-316 

3*0C0 

2:467*880 

413gl66 

78:561*182 

1:861*200 

t:952*656 

6:813*756 

66:747*376 

Receita  e  Despesa    de  Junho 
Recolhido    por  saldo 

1:894*000 

L60$00Q 

24:303*500 

536*51 

6:996*469 

110:943*041 

4:095*000 

744*930 

2H  ()M*7l.s 

79*500 

41:447*245 

4:863*000 

165*310 

36Í:810$060 

119:725*7  6 

129:658*761 

368*856 

450*000 

22:976*584 

6:112(096 

857:390*329 

22:263*150 

783:697*772 

857:3908329 

61 


uoiiecionas 

Co] 

PI 

mi 

is 

Data 

Operações 

— ■ ■  ■  .  , m 

T  0TAL 

$100 

I 
$000  20$000 

Debito 

Credito 

1916    Julho         15 
21 

Existência  em  30  de  Junho  de  1916 
Eemettidas  em  8  do  corrente 

Vendidas  em  Julho 

Remettidas  no  corrente  mez 

Vendidas  em  Agosto 

Vendidas  em  Setembro 

Remettidas  no  corrente  mez 

Vendidas  em  Outubro 

Remettidas  no  corrente  mez 

Vendidas  em  Novembro 

Vendidas  em  Dezembro 

Remettidas  no  corrente  me 

Vendidas  em  Janeiro 

Pemettidas  no  corrente  mez 

Vendidas  em  Fevereiro  e  Março 

Vendidas  em  Abril 

Remettidas  no  correnta  mez 

Vendidas  em  Maio 

Vendidas  em  Junho 

Saldo  que  passa  para  o  novo    exer- 
cício 

400 

1000 

319$000 
SOOftOOO 

Agosto    .  28 

1400 
580 

1:119$000 

800$000 

54OS00O 
1:050$0Ó0 

3901000 
1:100$000 

240$000 

459$000 

Setembro  30 

820 
500 

jj                 t) 

1320 

720 

500$000 
365$000 

Outubro      31 

600 
400 

Novembro  30 

200 
1000 

i)          >) 

1200 
550 

481f000 

Dezembro"31 

650 
1000 

11                       J) 

-1650 

400 

554$000 

1917    Janeiro      31 

1250 
405 

337$700 

Fevereiro  28 

845 
500 

>'                          11 

1345 
489 

384$300 

Abril         30 

856 
1500 

i>                   :i 

2356 
856 

818$000 

Maio          31 

1500 
800 

3601000 

Junho         30 

700 
500 

1200 

700 

304&000 

Julho          31 

500 
400 

300SOOO 

5-239$000 

4:863$000 
376*000 

100 

100 

376*000 

MODELO  XIII 
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Collectorias  Contas  de  Estampilhas 

Collectoria  A 


Dafa 

Operações 

VALORES  DAS  ESTAMPILHAS 

TOTAL 

$100 

8200 

8400 

8500 

iSooo 

2$000 

58000 

i 
10$000  20$000 

Debito 

Credito 

1916    Julho         15 
21 

Existência  em  30  de  Junho  de  1916 
Remettidas  em  8  do  corrente 

Vendidas  em  Julho 

Remettidas  no  corrente  mez 

Vendidas  em  Agosto 

Vendidas  em  Setembro 

Remettidas  no  corrente  mez 

Vendidas  em  Outubro 

Remettidas  no  corrente  mez 

Vendidas  em  Novembro 

Vendidas  em  Dezembro 

Remettidas  no  corrente  me 

Vendidas  em  Janeiro 

Pemettidas  no  corrente  mez 

Vendidas  em  Fevereiro  e  Março 

Vendidas  em  Abril 

Remettidas  no  corrente  mez 

Vendidas  em  Maio 

Vendidas  em  Junho 

Saldo  que  passa  para  o   novo    exer- 
cício 

400 
1000 

500 
1000 

250 

100 
200 

10O 

17 
100 

19 

319$000 
80035000 

Agosto       28 

1400 
580 

1500 
500 

250 
50 

300 
200 

100 

38 

1Í7 
24 

19 
19 

1:119$000 
800$000 

540$000 

1:050$000 

3901000 
1.100$000 

240$000 

459J5000 

Setembro  30 

820 
500 

1000 
500 

200 

100 
200 

62 
101 1 

93 

100 

50 

II                          i» 

1320 

7-20 

1500 

500 

200 
100 

bOO 
100 
200 
100 

162 

62 

100 

27 

193 
88 

105 
19 

50 

50 
14 

500$000 

Outubro     31 

600 
400 

1000 
500 

100 
100 

365$000 

Novembro  30 

200 
1000 

500 
1000 

100 

100 
200 

73 
100 

86 

36 

n             » 

1200 
550 

1500 
700 

100 
25 

300 
140 

173 
64 

86 
41 

45 

100 

"145 

45 

36 

12 

24 
50 
74 
24 

481$000 

Dezembro  31 

650 
1000 

800 
10U0 

75 
250 

160 
200 
360 
120 

109 

100 

209' 

83 

ii          ii 

Í650 
400 

1800 
655 

325 

75 

554$000 

1917    Janeiro      31 

1250 
405 
845 
500 

1345 
489 

1145 
370 
775 
500 

1275 
488 

250 
93 

157 
100 

257 
107 

240 
84 
156 
200 
356 
86 

126 

47 

79 

100 

179 

55 

100 
21 

50. 
11 

337S700 

Fevereiro  28 

V                       1} 

79 

79 
31 

39 

39 

7 

384$300 

Abril          30 

ii                  :i 

856 
1500 
2356 

856 

787 
1000 
1787 

787 

150 
250 
400 
150 

270 
200 
470 
270 

124 

100 
221 
124 

48 

mo 

14» 
48 

B2 

50 
82 
32 

818$000  • 

Maio           31 

1500 
800 

1000 
760 

250 
170 

200 

HO 

100 
12 

100 
10 

50 
3 

3601000 

Junho         30 

700 
500 

250 

500 

80 
100 
180 

80 

170 
100 
270 
140 

88 

88 
43 

90 

90 
2 

47 

47 
7 

II                        >! 

1200 
700 

750 
250 

304$000 

Julho         31 

50U 
400 

500 
400 

100 
60 

130 
80 

45 
45 

*8 
13 

40 
9 

3OOS000 

5:2391000 

4:863$000 

100 

100 

40 

50 

75 

31 

376*000 

100 

100 

40 

50 

70 

31 

376j>000 

Collect< 

za< 

?ã( 

) 

63 

Dafa 

Operações 

TOTAL 

ílOO 

S050 

$020 

$010 

Debito 

Credito 

1916     Agosto         2 
30 

Remessa  -Portaria    50 

Idem  no  corrente  mez     .     .     . 

Applicados  em  Julho 

Remessa  do  corrente  mez    .... 

Applicados  em  Agosto 

Remessa  do  corrente  mez    .... 
Applicados  em  Setembro   .... 
Remessa  do  corrente  mez    .... 
Applicados  em  Outubro     .... 
Remessa  do  corrente  mez    .... 
Applicados  em  Novembro  .... 
Remessa  do  corrente  mez     .... 
Applicados  em  Dezembro   .... 
Remessa  do  corrente  mez    .... 
Applicados  em  Janeiro  .     .     .     .    ,4 
Remessa  do  corrente  mez    .... 
Applicados  em  Fevereiro    .... 
Remessa  do  corrente  mez    .... 

Applicados  em  Março 

Remessa  do  corrente  mez    .... 

Applicados  em  Abril 

Remessa  do  corrente  mez    . 

Applicados  em  Maio 

Idem  em  Junho 

Saldo  recolhido  ao  Thesouro     .     .     . 

120 

600 

600 

-     1 

120 

487:848^200 
'309$000 

29:730$000 
3:840$000 

46:210$000 
11:475|000 
59:719$000 
5:700$000 
67:9201000 
57:081$80C 
224$10C 

118:533$55C 

Agosto      31 

120 
75 

600 
68 

600 
101 

120 
60 

67:448$>917 

Setembro  30 

45 

240 

532 

499 

60 
300 

Jl                      li 

285 
92 

532 
67 

499 
108 

360 
58 

93:657$290 

Outubro     31 

193 

465 

391 

302 

ii            d 

193 

67 

465 
173 

391 

98 

302 
54 

80:376$750 

Novembro  30 

126 
450 

292 
300 

293 

248 

ii         » 

576 
65 

592 

75 

293 
117 

248 
66 

83:906$650 

Dezembro  31 

511 

600 

517 
300 

176 

182 

ii          ii 

1111 

553 

817 
69 

176 
106 

í>2 
55 

83:168$220 

Janeiro       31 

558 

-748 

70 
300 

127 
300 

>!                         11 

558 
64 

748 
545 

370 
142 

427 
54 

73:391$330 

Fevereiro  28 

494 

203 

228 

373 

>'           d 

494 
73 

203 
57 

228 
86 

373 
89 

58:079*360 
59:776$27( 
60:324$81( 
66:988^001 

51:012$67 

73:147$96 

Março          31 

421 

146 

142 

í  284 

1     - 

ii            d 

421 
153 

146 
42 

142 
84 

284 
39 

Abril          30 

368 

104 

58 
90 

245 

ii              :i 

368 
61 

104 
66 

148 
101 

245 
39 

Maio          31 

307 

38 
30 

47 
30 

206 

ii            ii 

307 
235 

68 
68 

77 

77 

206 
176 

Junho         30 

ii             n 

72 
350 
422 
165 

135 
135 

67 

140 

140 

74 

30 

200 
I  230 
1   L33 

Julho          31 

257 
230 

68 
58 

66 
66 

97 
75 

27 

10 

— 

22 

■    888:590$65( 

)    851:278$2c 
37:312$41 

888:590$65( 
37:312$41r 

)    888:590$6E 

1 

ii            ji 

27 

10 

22 

MODELO  XIV 
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Collectorias,  Conta  de  Sellos  de  fiscalização 

Collectoria   A 


Data 

1 

VALORES  DOS  SELLOS 

TOTAL 

vyperaçocò 

5.000* 

1:000$ 

500« 

200$ 

100$ 

õOgOOO  80*000  10*000 

5SO0O 

2$000 

l$0Oi 

§500 

S200 

S100 

S050 

$020 

$010 

Debito 

Credito 

1916     Agosto 

2 

30 
31 
30 

T 

31 

1» 

30 

»I 

31 

11 

31 
28 
31 

>l 

30 
31 

11 

30 

11 

31 

Remessa  -  Portaria    50  ...     . 
Idem  no  corrente  mez     .     .     . 

• 

30 

180 

180 

180 

140 

1 
130 

300 

210 

210 
89 

300 

300 

85   ' 

210 

120 
330 
139 

210 

210 
66 

90 

90 

160 
84 

90 

120 

210 
122 

120 

120 
75 
45 

240 

600 

600 

68 

532 

600     1 

1 
-     1 

600      1 

101 

499 

120 

120 
60 
60 

300 

487:8483>200 
309$000 

29:730»000 

3:840$000 

46:210$000 

11:475$000 

59:7 19$000 

5:700$000 

67:920$000 

57:081*800 

224*100 

118:533$550 

Agosto 

Applicados  em  Julho      .     . 
Remessa  do  corrente  mez    .     . 
Applicados  em  Agosto   .     . 
Remessa  do  corrente  mez    . 
Applicados  em  Setembro    . 
Remessa  do  corrente  mez    . 
Applicados  em  Outubro 
Remessa  do  corrente  mez    . 
Applicados  em  Novembro  . 
Remessa  do  corrente  mez     .     . 
Applicados  em  Dezembro    . 
Remessa  do  corrente  mez    . 
Applicados  em  Janeiro  .     , 
Remessa  do  corrente  mez    . 
Applicados  em  Fevereiro    . 
Remessa  do  corrente  mez     . 
Applicados  em  Março    .     . 
Remessa  do  corrente  mez    . 
Applicados  em  Abril.     .     . 
Remessa  do  corrente  mez    . 
Applicados  em  Maio  .     .    . 
Idem  em  Junho     .... 

30 
2 

28 

180 
26 

180 

26 

180 
35 

14D 
45 

150 
61 

300 

108 

67:448$917 

Setembro 

154 

154 

145 

95 
150 

89 
150 

192 
150 

342 
273 

121 

210 
331 

207 

215 

150 

191 
150 

144 
510 

96 

990 

88 
240 

>' 

28 

4 

24 

154 

29 

125 

125 
40 
85 

154 
18 

136 

136 

17 

119 

145 
67 

245 

76 

239 

98 

365 
212 

341 
319 

654 
474 

1086 
196 

328 

210 

285 

92 

532 
67 

499 
108 
391 

391 
98 

HW  I 

58 

3H2 

302 
54 

93:657$29C 

Outubro 

78 

78 
51 

27 
.200 

169 

169 

50 

119 

141 

141 

54 

87 

69 
150 
219 
118 

101 

150 

124 

124 
63 

61 
150 
211 

78 
133 

153 

153 
116 

37 
300 
337 

99 
238 

22 
300 
322 
102 

220 

220 

127 

93 

630 

180 

90 

270 

132 

138 

138 
112 

26 
720 

890 
300 

1190 

71 

1119 

300 

1419 

94 

1325 

118 

118 
87 

193 

Í93 

67 

465 

465 
173 

24 
2 

22 

80:376$75( 
83:906$65t 
83:168$22( 
73:391$33 
58:079$36 
59:776$27 
60:324$81 
66:988$0fl 

51:012$67 

73:147$96 

Novembro 

31 

31 

127 

104 
6(10 

126 
450 

576 
65 

511 
600 

292 
300 

293 

248 

Dezembru 

22 

5 

17 

85 
28 
57 

119 

i'l 

98 

227 

45 

182 

119 
42 

77 

87 

64 

23 

150 

251 

114 

137 

90 

592 

75 

517 

300 

293 
117 
176 

248 
66 

182 

H 

17 
4 

57 
32 

98 
19 

182 
49 

77 
42 

173 
59 

227 
142 

133 

68 

238 
74 

723 

215 

746 
71 

1325 

:>>  2 

7(i4 
24 

1111 

553 

817 
69 

176 
106 

182 

55 

Janeiro 

13 

25 

40 

79 

133 

35 
120 

114 

85 
210 

65 

2)0 

161 

210 

508 
120 

675 
120 

803 

680 

558 

748 

70 

300 

127 
300 

Fevereiro 

13 
3 

10 

10 
10 

111 

65 
31 
B4 

34 

27 
7 
30 
37 
19 

7:) 
15 
64 

64 
16 

ÍS 

48 
21 

133 

44 
89 

89 
54 
35 
90 
125 
58 

155 

45 

110 

110 
46 
64 
90 

154 
56 

114 
52 

62 

90 

152 

60 

92 

90 

182 

103 

295 
1(15 

190 

60 

850 
140 
110 
180 
290 
203 

275 
74 

801 

201 

85, 

116 

180 

296 
200 

374 

95 

279 

279 
99 
180 
180 
360 
233 

628 

138 
490 

795 

150 
645 

803 

391 

412 

680 

89 

591 

558 

64 

494 

748 
545 
203 

370 
142 
228 

427 

54 

373 

Março 
ii 

490 

184 

306 

60 

366 

282 

64") 

80 

565 

565 

151 

412 

88 

324 

324 
110 

591 
148 
443 

443 
134 

-494 

73 

421 

421 

153 

2(i3 

57 

446 

146 

42 

228 

86 

Í42 

142 
84 

373 
89 

284 

1     - 

39 

Abril 

10 

18 
30 

27 

40 

67 

98 

79 
90 

87 
90 

96 
60 

127 

84 
90 

414 

214 

309 

368 

104 

90 

1» 

10 

1 

48 
31 

67 
14 

67 
34 

98 
45 

169 
53 

177 
101 

156 
56 

100 

127 
84 

43 

HO 

174 

119 

55 

30 

414 
66 

348 

214 
74 

140 

140 
140 

256 

'256 
76 

J80 
140 

309 
110 

368 
61 

104 

66 

148 
101 

245 
39 

Maio 

II 

17 

53 

33 

53 

116 

76 

199 

60 

259 
229 

307 

38 
30' 

47 
30 

200 

» 

9 
2 

7 

17 
17 

50 

53 
39 

14 
60 

33 
33 

85 

53 

52 

1 
70 

116 

100 

16 

169 

76 

76 

185 

100 
94 

6 

95 

73 
73 

149 

85 
85 

84 

'Si'" 

65 

19 

19 

348 

342 

6 

324 

330 

287 

43 

43 

307 
235 

68 
68 

135 

77 

77 

11(1 

206 
176 

30 

200 

Junho 

3(1 
190 
220 

60 
160 
140 

72 
350 

422  " 

165 

257 
230 

Julho 

7 
1 

6 
2 

4 

50 

17 
33 

30 

74 

28 
46 
30 

85 
31 
54 
36 

71 
34 

37 
34 

185 

50 

135 

88 

185 

71 

114 

114 

101 

79 

22 
22 

149 
53 
96 

89 

135 
67 

58 

140 
74 

66 

1  230 
i   133 

75 

Saldo  recolhido  ao  Thesouro     .     .     . 

3 

16 

18 

3 

47 

— 

- 

7 

— 

— 

40 

20 

27 

10 

- 

22 

888:090*650 

37:312$41 

888:590&65C 
37:312$417 

888:590$69 

»i 

1      i 

3 

16 

18 

3 

47 

— 

- 

7 

— 

— 

40 

20 

27 

10 

— 

22 

65 


Desembaa  Portes 


1917 


ROS 


Credito 


Debito 


Credito 


Julho 


Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 


8 
10 
11 
12 
10 


Dezembro 


31 


1918' 
Janeiro  1°. 


Saldo  a  seu  favor, 
Creditado  aos  herd 
idem  aos  herdeiros 
idem  aos  herdeiros 
Recebido  contribuir 
idem,  idem  de  Ago 
idnm.  idem  de  Sete 
idem,  idem  de  Out 
idem.  idem  de  Nov 

Importância  do  deb 


Balanço  de  saldo 


Saldo  a  seu  favor, 


540$120 


540$ 120 


54u$120 


540$120 


Te^e 


540JJ120 


2:133$020 


30Í000 
30$000 
30S000 
3  §000 
30|000 


2:283$020 
137$928 


2:145*5092 


2:145*092 


2:145$092 


45$976 
45$976 
45$976 


137$928 


137$928 
2:685*212 


2:673$140 


30$000 
30$000 
30$000 
30$000 
30S5OOO 


2:823gl40 


2:b23$140 


2:823$140 


2-823$140 


í:685$212 


1917 

ia 

Mensalidade 

Debito 

Credito 

Julho 

1°. 

Saldo  a  seu  fí 

$000 

240$000 

340$000 

Agosto 

10 

Recebido  eont 

10$000 

Setembro 

19 

idem  idem  de 

10$000 

» 

22 

Debitado  sua 

'* 

39$818 

Outubro 

27 

Recebido  com 

10$000 

Novembro 

24 

idem,  idem  de 

lOíOOO 

Dezembro 

18 
31 

idem,  idem  de 
Balanço  de  sa 

350J182 

10$000 

390$000 

390$U00 

1918 

1°. 

Saldo  a  seu   fí 

Janeiro 

ÍOUU 

250$ 182 

H50S182 

MODELO     XV 

Desembargador  Joaquim  António  de  Oliveira  Portes 


6õ 


1917 

JUROS 

Mensalidades 

Debito 

Credito 

Debito 

Credito 

Julho                   1°. 

>  > 

>  » 
Agosto                 8 
Setembro             10 
Outubro               11 
Novembro            12 
Dezembro             10 

Saldo  a  seu  favor,  nesta  data 

Creditado  aos  herdeiros  do  Dr.  António  C.  de   Gusmão,  até  .limbo  —  1918 

idem  aos  herdeiros  do  Dr.  Frc°    Gonçalves  C.  Gomes,  até  Junho    —  1918    - 

idem  aos  herdeiros  do  Dr.  Leôncio  G  do  Amaral,  até  Junho  —   1918 

Recebido  contribuição  de  Julho  findo   ' 

idem,  idem  de  Agosto  findo 

idnm.  idem  de  Setembro  findo. 

idem,  idem  de  Outubro  findo 

idem.  idem  de  Novembro  findo 

Importância  do  debito  que  se  deduz 

Balanço  de  saldo 

Saldo  a  seu  favor,  nesta  data 

540$120 

2:133$020 

30i000 
31  l$l  101 1 
30S000 
3  S000 
30|000 

4õ$976 
45&976 
45Í976 

2;(i73$140 

30f000 
3(t$000 
30S000 
30S000 
30$000 

Dezembro           3 1 

540$ 120 

2:283*020 

137*928 

137$928 

2:8238140 

540|120 

2:1458092 

137*928 
2:685*212 

2:b23$140 

540J5120 

2:145*092 

2:823$140j2"823$140 

1918 

Janeiro                1°. 

5408120 

2:14;")$!  192 

2:685J|i212 

MODELO     XVI 


Tenente  Coronel  Benjamin  Augusto  Lage 


1917 

Jóia 

Mensalidade 

Debito 

Credito 

Julho 

1». 

• 
Saldo  a  seu  favor,  nesta  data 

100$000 

240$U00 

340$000 

Agosto 

10 

Recebido  contribuição  de  Julho  findo 

WjOOO 

Setembro 

19 

idem   idem  de  Agosto  findo 

10*000 

> 

22 

Debitado  sua  parte  para  pensão  á  Viuva  Anna  Stock 

39$818 

Outubro 

27 

Recebido  contribuição  de  Setembro  findo 

íofooo 

Novembro 

24 

idem.  idem  de  Outubro  findo 

10*000 

Dezembro 

18 

idem,  idem  de  Novembro  findo 

105Í000 

» 

31 

Balanço  de  saldo 

350í182 

390$0O0 

390$00U 

1918 

lo. 

Saldo  a  seu   favor  nesta  data 

Janeiro 

1 00#000 

250$ 182 

H50S182 

MODELO     XVII 

Registro  de  Valores  Diversos 


67 


DATA 

N0.   de 
Ordem 

Classificação 

Procedência 

Valor 

Data  da  Restituição 

Observações 

1  Julho  1916 
»       »         > 

34 

40 

Caderneta  da  Caixa 
Económica  No   6  970 

Duas  Apólices 

Municipaes 

Fiança    de    Col- 
lector  Estadoal 

Fiança   do    Col 
Iector  João  Lou- 
reiro 

2:500$000 
LOOP&OOO 

4    Dezembro  1916 

Arsénio   Gonçalves 
Cordeiro 

Augusto  Loureiro 

MODELO     XVIII 


Registro  de  Depósitos,  Fianças,  etc.  em  Dinheiro 


Data  da  Entrada 

Procedência 

ImportaDCia   Data  da  Restituição         Observações 

1     Julho         1916 

18    Dezembro  1916 
27     Março         1917 

Deposito 
Caução 
Fiança 
Espolio 

70o$000 

l:000$f)00 
500$000 
383$7C0 

23  Agosto     1916 

24  Outubro    1916 

Joaquim  P.  Santos 

Castro  Silva  &  Mattos 
fornecimento  ao 
Regto  de  Segurança 
Norberto  Scharf 
Estephanio  Mazera 

Data  da  Entrada 


No. 
Orderè 


15     Março        1917 


30    Novembro  1917 


25C 


251, 


69 


917 

918 
917 


Valor  em   Rs. 


Data  do  Pagamento 


Procedência 


Observações 


1:0001:000 

1:0008000 
250$000 


16  Abril  1917 


20  Dezembro  1917 


Arrendamento  de  Her 

vaes  em  Guarapuava 

«     «  « 

Divida  Activa 


Data  da  Entrada 


15.    Setembro  1917 
8    Novembro  1917 


No.   c 
Ordeu 


917 


Í17 


Valor  em    Rs 


5:000^000 
10:000$000 


Data  do  Pagamento 


Procedência 


Observações 


12  Dezembro  1917 


Contas  a  Pagar  N.  89 
idem  idem     132 


MODELO     XIX 


Registro  de  Letras  a  Receber 


Data  da  Entrada 

N».  de 
Ordem 

CLASSE ' 

Logar  do 
Saque 

DATA 

Saccador 

Acceitante 

Residência 

Data  do  Acxeite 

Vencimentos 

Valor  em   Rs. 

Data  do  Pagamento 

Procedência 

Observações 

15     Março        1917 

250 

Letra  de  Cambio 

Ooritiba 

14  Março        1917 

Thesouro  do  Estado 

Augusto    G.    Oliveira 

Coritiba 

14  Março         1917 

15  Abril          1917 

1:000*000 

16  Abril         1917 

Arrendamento  de  Her- 
vaes  em   Guarapuava 

<                               c 

251 

t             > 

> 

>               c                     « 

1 

»         « 

• 

•          «              > 

15  Abril          1918 

l:OO0$000 

C           €                                 t 

30    Novembro  1917 

3 

>             < 

* 

20  Novembro     » 

•      • 

1 

Ferreira  Jur.  &  C 

» 

20  Novembro     • 

20  Dezembro  1917 

2õ0$000 

20  Dezembro  1917 

Divida  Activa 

MODELO   XX 

Registro  de  Letras  a  Pagar 


Data  da  Entrada 


15     Setembro  1917 
8    Novembro  1917 


N».   de 
Ordem 


CLASSE 


Logar  do 
Saque 


DATA 


Letra  de    Cambio 
idem 


Coritiba 
idem 


12    Setemb.    1917 
7    Navemb   1917 


Saccador 


Residência  Acceitante 


Data  do  Acceite 


A.     A. 
A.     A. 


Coritiba 
idem 


Thesouro  do  Estado 
0   mesmo 


16    Setemb.   1917 
10    Novemb.  1917 


Vencimentos 


Valor  era    Rs 


12  Dezembro  1917 
7    Fevereiro  1917 


5:00ftj>000 
10:000^000 


Data  do  Pagamento  Procedência 


12  Dezembro  1917 


Contas  a  Pagar  N.  89 
idem  idem     132 


Observações 


71 


R 


N.o 
de 
Ordem 


964 

976 

978 

1006 

1012 

1035 


Nome  do  Credor 

Herculano  Souza 

A.  Guimarãos  &  Filho  .  .  .  . 
South  B.  Railway  C.  Limited  .  . 
Wenceslau  Glaser  ...... 

Henrique  Mehl 

Força  Militar  do  Estado  .     .     .     . 


Data  do  Pagamento 


27 

22 
22 


Dezembro 

Dezembro 
Dezembro 


1917 

1917 
1917 


OBSERVAÇÕES 


Thes. Associação  Commercial 


;ar  pelas 


Paranaguá 


■^c  | 


MODELO  XXI 

REGISTRO  DE  CONTAS  A  PAGAR 


71 


N.o 
de 
Ordem 

Nome  do  Credor 

N.o    e  data  da  requisição,    portaria 
ou    requerimento 

Valor   da 
Conta 

Natureza  da  Conta                             Data  do  Pagamento 

OBSERVAÇÕES 

964 

976 

978 

1006 

1012 

1035 

South  B.  Railway  C.  Limited  .     .     . 
Wenceslau  Glaser  . 

610 
s/n.o 
4370 
4516 

395 
4536 

1 

3 

22 

6 

11 

11 

Dezembro 
Dezembro 
Novembro 
Dezembro 
Dezembro 
Dezembro 

1917 
1917 
1917 
1917 
1917 
1917 

100$000 
817$900 
309$600 
l.-460$525 
257$000 
89:803S264 

Aluguel  da  casa  da  Junta  Commercial          .  . 
Fornecimento  de  Expediente     .     .     .27 
Luz  para   a  Penitenciaria     ..... 
Fornecimento  para  o  H.  de  Isolamento         22 
Materiaes  para  a  Secção  de  Aguas.     .          22 

Dezembro 

Dezembro 
Dezembro 

1917 

1917 
1917 

Thes. Associação  Commercial 

MODELO    XXII 

Registro  dos  prets  do  Regimento  de  Segurança,  mandados  pagar  pelas 
Collectorias  no  mez  de  Setembro  de  1917 


Collectoria     de 

Importância 

do  pret 

Data  do  Pagamento 

OBSERVAÇÕES 

Guarakessaba 

União  da  Victoria  . 

l:(i3 1*900 
694$000 
173$000 

1:964$300 

20  de  Outubro  de  1917 
19  de  Outubro  de  1917 
19  de  Outubro  de  1917 

Contas  a  pagar  n.°   572 
Pag.]  pela   Collectoria  de 

Paranaguá 

73 


MODELO     XXIII 


Relação  das  apólices  da  /".    emissão,    sor- 
teadas em  20  de  Agosto  de  1917. 

22°.  Sorteio 

Apólices  de  Boosooo 


33 

468 

472 

500 

516 

606 

832  1  842 

879 

1088 

1.126 

1321 

1329 

1477 

1.635 

1.716 

1765 

1844 

1.852 

1914 

Apólices  de  2oosooo 


449 

676 

705 

1.069 

1.344 

1.859 

2.052 

2.094 

2.134 
3.992 

2.571 

2  883 

2.909 
4  223 

3.184 

3.185 

3.344 
5  293 

3  536 

3.681 

3.813 

4.027 

4137 

4.574 

4  922 

5  461 

5.606 

6.339 
B453 

6.373 

6.758  ■ 

6  925 

6  980 

7.049 

7  255 

7.500 

7.640 

7.930 

8.582 

8.609 

8.649 

8  741 

8  954 

9  183 

9  192 

9  354 

9.490 

9.568 

9.771 

9.923 

Apólices  de  1  oo$ooo 


298 

791 

995 

1.015 

1156 

1.479 

1.706 

2.490 

2.710 

2.793 

2.866 

3.153 

3  341 

3.393 

3.692 

3.776 

3.854 

3.887 
6144 

3.956 

4.291 

4.337 

4.351 

6.787 
8.002 

4.626 

4.660 

4  957 

5.141 

5  632 

6.537 
7  703 

6.682 

6.742 

6  977 

7.114 
9.067 

7  368 
9.133 

7.539 

7  633 

7.652 

7.788 

7.849 

8.419 

9.147 

9.671 

9  833 

9  870 

9.945 

■ 

NOTA  —  As  apólices  resgatadas  estão  designa- 
das por  um  traço. 


MODELO     XXIV 


75 


Registro  de  Verbas 


Art°.  3.°  §  22 


Praças  de  Pret 


Total 
da  Verba 


Duodécimo 


No.  da 
Conta 


Data  da  Conta 


Valor 
da  Conta 


Mez  a  que 

se  refere  a 

conta 


Observações 


801:707$000 


66:808$900 


175 
348 


23  Agosto  1917 
13Setemb.  1917 


86:2833))481 
86:134$700 


Julho 
Agosto 


Art°.  3°.  §22         Forragem  e  Ferragens 


Total 

da  Verba 


Duodécimo 


No.  da 
Conta 


Data  da  Conta 


Valor 
da  Conta 


Mez  a  que 

se  refere  a 

Conta 


Observações 


58:000*000 


4:833|333 

807 

1.035 

10  Novem.  1917 
lODezem.  1917 


4:5191800 
4:325$400 


Outubro 
Novembro 


Expediente  da  Repartição  Central  de  Policia 


Art.°  3.°  S  15 


Total 
da  Verba    ' 

Duodécimo 

No.  da 
Conto 

Data  da  Conta 

Valor 
da  Conta 

Mez  a  que 

se  refere  a 

conta 

Observações 

4.500W00 
1.500$000 

375&000 

142/150 

23Novemb  1917 

5.230$000 

Setemb.  Outb 

■ 

Credito  Sup- 

plementar 
Decr.  no.    917 

MODELO     XXV 

Registro  de  Balancetes  das  Oollectorias  relativos  ao  mez  de 

Exercício   de 


77 


COLLECTORIA 
DE 


Coritiba    ■     .    .     .     . 
Paranaguá     .... 

Antonina 

Ponta  Grossa    .     .     . 

Rio  Negro     .    .     .     . 

Fóz  do  Igoassú      .     . 

Castro 

Jacarésinho   .... 

Barracão  .     .     ■     .     . 

Xanxerê   .     .     .     .     . 

União  da  Victoria  .     . 

Guarapuava  .... 

Lapa    .     .  r  .     .     ,     . 

Jaguariahyva.     .     .     . 

Palmeira 

Palmas 

S.  José  dos  Pinhaes  . 

Campo  Largo     .     .     . 

Prudentopolis     .     .     . 

Imbituva 

Marechal  Mallet     .     . 

São  José  da  Boa  Vista 

Tibagy 

S.  Matheus    .... 

Iraty    ...... 

Herval 

São  João  do  Trimnpho 

Ipyranga 

Ribeirão  Claro  .     .     . 

Pirahy 

Araucária.     .... 

Tamandaré    .... 

Morretes  .     .  •  .     . 
Clevelandia 

Campina  Grande    .     . 

Itayopolis 

Serro  Azul    .     .    .     .     , 

Thomazina 

Deodoro 

Entre  Rios 

Colombo 

Bocayuva ...... 

Três  Barras      .     ,     .     . 

Palmyra 

Rio  Branco        .     .     .     . 

Agudos 

Jaboticabal 

Ambrosios     ....'. 
Guaratuba    .     ,    . 
Guarakessàbá    .    .    .    . 

Conchas 

Timbó.     .....! 

S.  António  da  Platina    . 

Fragosos  

Itararé 

Assunguy  de  C;ma     .     . 


Data  do  re- 
cebimento do 
balancete 


IMPORTÂNCIAS 


o—V 
10—7 
9-7 
7—7 
25-7 
17—7 
12—7 
9—7 
25—7 
2-8 
9-7 
17—7 
9-7 
12—7 
9-7 
9-7 
16—7 
5-7 
13-7- 
9—7- 
6—7- 
21-7- 
12-7- 
9-7- 
9—7- 
18—8- 
9—7- 
10-7- 
5—7- 
.'5-7- 
21—7- 
18-7- 
11—7- 
21-7- 
9-7- 
9—7- 
21-8- 
10-9- 
13-7- 
1Õ-7- 
5—7- 
9—7— 
17—7— 
12-7 
5-7 
21-7 
19—7 
■  21—7— 
13-7- 
9—7- 
25—7— 
4-7- 
9—7— 
30-7— 
16-7— 
4—7- 


17 
—17 

17 
17 
17 
17 
17 
—17 
17 
17 
17 
17 
-17 
-17 
-17 
-17 
—17 
-17 
-17 
-17 
-17 
-17 
-17 
-17 
-17 
-17 
-17 
-17 
-17 
-17 
-17 

17 

17 

•17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 

17 


Da    Receita 


Da  Despesa 


Do   Saldo 


93:399*360 
73:279*376 
70:798*280 
12:105*053 
41:877*741 
1:015*396 
3:946*940 
14:137*880 
1:065*100 
11:810*740 
33:950*550 
H:289$650 
0:006*910 
13:752.3150 
2:757*850 
1  333*457 
2:147*390 
3:804*000 
942*220 
1:032*470 
1.372*010 
967*408 
0:469*330 
934*850 
2:706*630 
9:411*530  ! 
1:023*140  j 
1:072.Ç400  ! 
1:935*240  I 
3:050*930 
4-581*450 
655*970 
Õ76i8lp 
245*890 
356*440 
1:115*350 
0:479*825 
■:  7 15*635 
73*070 
1:656*380 
329*300 
360*810 
■4:694*287 
56*030 
513*300 
376*860 
611*230 
135*000 
22*500 
53*980 
120*800 
326*760 
565*740 
2:678*100 
1:161*640 
27*750 


6:153*513 

6:813*756 
4:464*070 
4:064*664 
9:1521509 
916*553 
1:418*500 
2:044*486 
996*000 
9:244*946 
22:812*643 
1:571*900 
2:380*006 
5:038*300 
1:637*094 
807*116 
1:969*318 
1:068*100 
486*750 
582*672 
1:301*600 
846*142 
917*952 
933*572 
1:046*960 
8:631*344 
774í6õ0 
819*720 
1:427*618 
1:243*590 
580*550 
637*358 
318*370 
233*576 
240*170 
399*100 
421*300 
710*000 
27*472 
502*340 
238*156 
230*600 
1:065*313 
25*000 
219*000 
119*774 
526*800 
129*160 
1*350 
40*780 
105*242 
3()*0r0 
311*300 
2:510!$600 
723*400 
23*514 


87:245*847 
66:465*620 
66:334*210 
8:040*389 
32:725*232 
98*843 
2:528*440 
12:093*394 
69*100 
2:565*794 
11:137*907 
1:717*750 
2:626*904 
8:713*850 
1:120*756 
526*341 
178*072 
2:735*900 
455*470 
449*798 
70*410 
121*266 
4:551*378 
1*278 
1:659*670 
780^186 
248*790 
252.3-680 
507*622 
1:807*340 
4:000*900 
18*612 
258*440 
12*314 
116^70 
716*250 
5:058*525 
5*635 
45*598 
1:154*040 
91*144 
130*210 
3:628*974 
31*030 
■<  94*300 
257*086 
84*430 
5*840 
21*150 
13*200 
15*558 
296*760 
254*440 
167*500 
438*240 
4*236 


446:887*188  I  111:936*269  I  334:950*919 


Observações 


MODELO     XXVI 


79 


PROTOCOLLO 

Remessa  de  contas  para  a  Pagadoria 


.  Data   da  Remessa 


28 
28 
31 


Novembro 
Dezembro 
Dezembro 


1917 
1917 
1917 


N.o  da 
Conta 


886 

547 

1093 


Data  do  pagamento 


22 
29 


Dezembro 
Dezembro 


1917 
1917 


Importância 


15:000$000 

15:543$900 

300&000 


Recibo    da 
Pagadoria 


J.  Franco 
H.  Loyola 
H  Loyola 


Observações 


MODELO     XXVII 

Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas 

MOVEIS   E   UTENSÍLIOS 


ctí 

Especificação 

Valor 

Depreciação 

Baixa 

í=>- 

% 

Rs. 

1 
1 
1 

Cofre  Bertha  .... 
Secretária  de  Imbuia    . 

2:500$000 

400^000 

50$000 

10 
10 

250$000 
40$000 

50$000 

1  2:950$000 

290$000 

50*000 

Resumo 

Valor 

Depreciação     .... 

•Valor  actual        .     .     . 

290$Ó00 
50$0U0 

2:950-000 
340$000 

2:610$000 

MODELO  "XXVIII 


IMIVIOVEBS 

Especificação 

Valor 

Valorisação 

Depreciação 

Observações 

%               Rs. 

Prédio  Escolar    A 

50:000^000 
40:000$000 

7:500$000 

10 

3:500$000 

Aceressimo  feito 

1 

1-25:000$0G0 

7:500$000 

3:500$000 

Resumo 


Valor.  .  . 
Valorisação  . 
Depreciação. 
Valor  actual 


125:000$000 
7:500$000 


132:500$000 
3:500$000 


129:000$000 


Pagi 


Data 
da  Portaria 


MODELO     XXIX  81 

Pagamentos  autorisados  pela  Colíectoria  Estadoal  de 


Pata 

da   Portaria 


Secretaria 
requisitora 


N»    do 
officio 


A  quem  foi  autorisado  o  pagamento 


Data  do 
pagamento 


Importância 


Observações 


Collectoria    de. 


MODELO     XXX 


83 


Discriminação  das  porcentagens 

Sobre  a  Arrecadação 

Sobre  o  excesso  de  Arrecadação 

De  todos   os 
impostos  excep- 
to Exportação 
e  Venda  e  Le- 
gitimação de 
Terras, 
i  o^o              A) 

Do  Imposto 

de  Exporta 

çào 

1/2%     B) 

CoUectorias 
Especiaes 

5%    c; 

De    Ia 
Classe 

10  o/  0  D 

De  2,a 
Classe 

lõ  o/j    E) 

De  3. a 
Classe 

20  o/o  F) 

Exercício  de  1915-1916  b 
Exercício  de  1916-1917 

Porcentagens  .     .    ... 

264:911$481 
2:649$114 

592:478$847 
2:962$394 

724:565$038 

857:390$329 

132:825!f291 

6:641$264 

FUNOCIONARIOS 

Vencimentos 
annuaes 

Porcentagens 

Observações 

Collector    A 

6:000$000 
4:200*000 
3:000$000 
2:160$000 
1:800*000 

4:284$188 
2:998*936 
2:142$093 
1:542$306 
1:285$255 

Escrivão      A      .     .     .     . 

Guarda  de  l.a  A    .     .    .              .              .         .     . 

Substituído  por  A    de    1.    de 

Março  a  30   de  Abril 

TOTAL 

17:160.Hi000 

12:252$772 

FUNOCIONARIOS 

PORCENTAGENS 

Credito 

Total 

N.  da 
Portaria 

Data    do     paga- 
mento 

A  ' 
926$345 

648$354 
463$110 
2771866 

55$573 
277$866 

B 

C 

D 

E 

P 

4:284g270 
2:998$899 
2.142$070 
1:285$243 
257*047 
1:285*243 

Collector    A 

Escrivão    A 

Auxiliar     A 

Guarda  de  1  a     A 
»     Substititnto     A 
»     de  2. a    B 

1:035SH>S05 

725$061 

517$900 

310J740 

62$148 

310$740 

2:322$121 
1:625$484 
l:161f060 
697*637 
139,f320 
.    696$6S6 
6:641*264 

TOTAL 

2:649$  111 

2:962$394 

12:252g772 
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Os  lançamentos  podem  ser  classificados,  de  accordo 
com  a  sua  origem,  em  diários,  eventuaes,  mensaes  e  annuaes. 

LANÇAMENTOS  DIÁRIOS 

Originani-se  do  Balancete  diário  do  Caixa  e  das  Con- 
tas a  Pagar. 

Balancete  diário  do  Caixa  —  Antes  de  ser  escripturado 
o  balancete,  é  necessário  attender  ás  relações  dos  documen- 
tos da  despesa   eom  os  livros  auxiliares . 

l.°)  Contas  a  Pagar,  aunotar  o  pagamento  da  conta  no 
livro  próprio. 

2.°)  Apólices,  assignalar  o  resgate  no  registro  de  apóli- 
ces sorteadas. 

3.°y  Letras  a  Pagar,  dar  a  baixa  respectiva  no  livro  cor- 
respondente . 

4.°)  Depósitos,  Cauções,  etc,  indicar,  no  registro  com- 
petente, a  restituição  feita. 

Quanto  á  receita,  é  mister  registrar  a  importância  de 
Prets  a  Pagar  recolhida,  a  dos  Depósitos,  Cauções,  etc,  ef- 
fectuados  e  a  cobrança  de  Letras  a  Receber,  nos  livros  res- 
pectivos. 

Feitas  as  necessárias  annotações,  serão  lançados,  pelos 
documentos  annexos  ao  balancete,  e  não  pelo  próprio  ba- 
lancete, os  recebimentos  e  pagamentos,  ficando  assim  feita 
a  verificação  dos  lançamentos  do  Caixa,  cujo  debito  e  cre- 
dito devem  corresponder  aos  do  Borrador,  não  só  pela  sua 
importância,  como  pela  classificação  dos  títulos. 

Em  seguida  far-se-hão  os  lançamentos  complemen- 
tares. 

Tomarei  para  exemplo  o  balancete  constante  do  MO- 
DELO I,  que  será  escripturado  como  segue. 

Caixa 
■  a  Golleciorias,  Conta  Corrente 

—  Collectoria  da  Capital 

Dinheiro  recolhido  ^7:500$000 

—  Collectoria  de  Paranaguá 

Idem  idem    26:200$000       73:700$000 


a  Contas  Correntes 

—  Banco  do  Brazil  e|c 
Dinheiro  retirado,  che- 
que n.  17   20:000$000 

a  Emissão  de  Bónus 

Recebido     pelos     bó- 
nus de  ns.  635|44  8:900$000 

a  Apólices 

Idem    por     13   apóli- 
ces de  500$000  e  8  de 

2Ò0$000  7:290$000 

-a  Leiras  a  Pagar 

Idem  pela  letra  n.  2  10:000*000 
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a  Leiras  a  Receber 

Idem  idem  n.  250, 
proveniente  de  arren- 
damento de  hervaes 

a  Cauções 

Idem  conforme  guia 
n.  34   

a  Renda  da  Penitenciaria 
Recolhido  pelo  Almo- 
xarife      

a  Arrecadação  da  Divida  Activa 
Idem  pelo   Contencio- 
so      

a  Sellos 

Recebido  de  Sello  de 
Verba     

a  Imposto  sobre  Vencimentos 
Idem  sobre  vencimen- 
tos pagos  

a  Magistrados,  conta  de  Monte-pio 
Recebido   pela   contri- 
buirão   de    Novembro 
findo  dos  magistrados 
seguintes : 

Dezembargador       António 

de  Oliveira  Portes   ..         30$000 

Dezembargador  Benvindo 
Gurgel  do  Amaral 
Valente    30*000 

Dezembargador  Olavo  Gra 

ciliano  de  Mattos  . . .         30*000 
Dezembargador      Felinto 

Manoel  Teixeira 30*000 

Dezembargador  Manoel  B. 

V.   Cavalcanti  Filho  30*000 

Dezembargador      Euclides 

Beviláqua    30*000 

Dr.  Clotario  Portugal   . . .         16*666 


1 :000*  000 

700*000 

6 :000$000 

3 :420*000 

36*900 

452*466 


a  Prets  a  Pagar 

Recebido  do  Intenden- 
te da  Força  Militar  do 
Estado     

a  Força  Publica,  Caixa  de  Beneficência 
Recebido   pela   contri- 
buição     de  Novembro 
findo,  dos  officiaes  se- 
guintes : 

Coronel  Fabriciano  do  Re- 
go  Barros    10*000 

Tenente    Coronel      Benja- 
mim Augusto  Lage  10*000 

Major  João     Monteiro  do 

Rosário    10*000 


196*666 


22 :580*300 
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Capitão  Augusto     do  Re- 
go Barros    ". . .         10$000 

Capitão  João  Busse 10$000 

Capitão     José     Guilherme     . 

de  Loyola    (Medico)  18$333 

Capitão  Viriato     de  Pau- 

ia  Xavier   10$000 

Capitão  José  de  Souza  Mi- 
randa            io$ooo 

Capitão  Heitor  de  Alencar 

Guimarães 10$000 

Capitão     Urias  Pio  Mar- 
tins  .  .v io$ooo 

Capitão    Waldemar    Kost        10$000 
Capitão  Sylvio  Van  Erven        10$000 
Capitão  Nafbal  de  Olivei- 
ra Passos    10$000 

Capitão     José     Agostinho 

da  Silva   10$000 

Gapitão  Alcidio  da  Costa 

Saldanha    10$000 

Capitão  Cândido  de  Mello 

e  Silva   (Medico)    ...         10$000 
Io  Tenente  Pedro  Scherer 

Sobrinho   10$000 

Io  Tenente    Joaquim    An- 
tónio da    Silva   10$000 

Io  Tenente  Virginio  d'01i- 

veira  Mello    10$000 

Io   Tenente   Gastão   Perei- 
ra Marques  (Pharma- 

eeutico)     10$000 

Io    Tenente    Euclides    Sil- 
veira do  Yalle 10$000 

Io    Tenente    Júlio    Xavier 

(Dentista)    10$000 

Io   Tenente   João   Koenig  10$000 

Io     Tenente      Deocleciano 

Gomes  de  Miranda  . .         10$000 
Io   Tenente  Hercilio   Miro        10$000 
1°  Tenente  Joaquim  Antó- 
nio  de    Moraes     Sar- 
mento         io$ooo 

Io  Tenente  Benedieto  Ter- 

tuliano  Cordeiro   ....         10$000 
Io  Tenente  Floriano    Bar^ 

cellos  Bicca    10$000 

Io  Tenente  José  Rodrigues 

Sampaio  de  Almeida  10$000 

2o  Tenente  Dagoberto  Dul- 

cidio  Pereira   10$000 

2o   Tenente   Luiz   de   Fer- 
raste         io$ooo 
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2o  Tenente  Thales    Ferraz        10$000 

2o  Tenente  Aristides  de 
Souza  Athayde  (Vete- 
rinário)             io$ooo 

2°   Tenente    Komualdo   Su- 
riani     (Ensaiador    da 
Musica    10$000 

2o  Tenente  André  de  Al- 
meida Garrett   10$000 

2"  Tenente  Rodolpho  To- 
bias Pinto    10$000 

2o   Tenente   Napoleão     de 

Britto  Abreu   10*000 

2o    Tenente    Lidolpho    da 

Silva  Monteiro    10$000 

2o     Tenente     Genesio     de 

Carvalbo     10$000 

2o  Tenente  José  Pereira  de 

Moraes 10*000 

2o  Tenente  José  Busse  . . .         10$000 

2o    Ttnente    Hemiinio    da 

Cunha  Cessar 10*000 

2"  Tenente  Octávio  Augus- 
to   Crespo    10$000 

2°    Tenente    Adeodato    de 

Carvalho    10*000 

2o  Tenente  Angelo  de  Mel- 
lo  Palhares    10$000 

2o  Tenente  Luiz  de  Cam- 
pos Vallejo   10$000 

2o  Tenente  João  Chrisos- 
tomo  de  Almeida  Gar- 
rett             10*000 

2o  Tenente  João  de  Mattos 

Guedes    10*000 

2o  Tenente  Adolpho  Ri- 
beiro Guimarães   10*000 

2o  Tenente  Alfredo  Fer- 
reira da  Costa   18*333 

2°    Tenente   Pedro    de   A- 

lireu   Finkensieper    .  .  10*000 

2°  Tenente  Aristóteles  Xa- 
vier             10*000 

2o  Tenente  David  Pereira 

de   Almeida    10*000 

Dr.  Francisco  Xavier  Tei- 
:  eira  de  Carvalho 
(Auditor   da    Força)         10*000 


556*666     151: 832*998- 


Contas  a  Pagar 

Pago  pelas  contas  ns. 


89 


26,   85,    126 1 32,    che- 
ques 53|85    107:520$70Q 

Letras  a  Pagar 

Idem  pela  letra  n.   1, 

cheque  86   5 :000$000 

Emissão  de  Bónus 

Idem  pelos  bónus  ns. 

23 1 6,  cheques  87|9  . . .  9:560$000 

Serviço  da  Divida 

Idem  por  2  apólices  de 

500$000,  da   Ia   emis- 
são,   sorteadas     neste 

exereieiò,  cheques  90  e 

91    1:000$000 

Idem    por    3    apólices 

de  200$  e  1  de  100$, 

da     2a  emissão,     che-  ' 

que   92 700$000 

Idem  juros  das  apoli- 
.     ces    resgatadas    da    Ia 

emissão   cheques   90   e 

91     43$200 

Idem    idem    idem,    da 

2a,  cheque  92 25$380    1 :768$580 

Cauções 
Restituição,  da  caução 
n.  8, cheque  93 500$000 

Depósitos 
Restituição  do  deposi- 
to n.  3,  cheque  94  . . .  1 :000-$000 

Magistratura 

Pago    a    Desembarga- 
dores,  cheques   95|100  5:400$000 
Idem    ao    Procurador 
Geral  de  Justiça,  che- 
que  101    900$000     h 

Idem  Gratificação  Es- 
pecial, cheques  95|100       900$000         7:200$000 

Imtrucção  Publica 


Pago  a  Lentes  do 
Gymnttsio  e  Escola 
Normal,  cheques    . . . 

1Ò2Í8     3:785$000 

Idem  a  Professores 
Primários,  cheques 
109135    14:362$000       18:147$000 


a  Caixa 


150:696$28O 


Confrontando-se  esses  lançamentos,  que  foram  feitos  de 
accordo  com  os  documentos  de  receita  e  despesa,  com  os  da 
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balancete  diário,  nota-se  que  o  debito  e  o  credito  são  res- 
pectivamente eguaes  e  que,  portanto,  o  livro  Caixa  está 
escripturado  com  exactidão  e  conforme  os  documentos. 

Verifica-se  entre  os  recebimentos  de  Caixa  a  emissão 
de  bónus  do  valor  nominal  de  9  :620$000,  que  produziram  li- 
quido 8 :900$000  e  a  de  8 :100$000  de  apólices  ou,  ao  typo 
de  90,  7  :290*000,  bem  como  a  cobrança  da  letra  n.  250  de 
1 :000$000,  proveniente  de  arrendamento  de  hervaes.  Entre 
os  pagamentos  effectuados  figuram  o  resgate  de  apólices  e 
bomis.  Essas  operações  exigem  lançamento  complementar 
na  forma  que  apresento. 

Bónus  a  Resgatar 
a  Portadores  de  Bónus 


Pelos     bónus    635 1 44, 
eniittidos   hoje    .... 


Divida  Passiva  Consolidada 
a  Portadores  de  Apólices 
Por    13    apólices    de 
500*000  e  8  de  200$, 
dadas  hoje  á    circula- 
ção     


Receita  Suspensa 

a  Arrendamento  de  Hervaes 
Pelo  resgate  da  letra 
ti.   250    


Portadores  de  Apólices 
a  Apólices  sorteadas 

Pelo  resgate  de  2  apó- 
lices de  500$000,  da  1" 
emissão,  sorteadas  nes 

te   exercício    

Idem  idem  de  3  apóli- 
ces de  200$  e  1  de 
100$000,   da   2"   emis- 
são,   sorteadas    neste 
exercido    


9:620$000 


8 :100$000 


1:000$000 


1 :000$000 


700$000         1 :700fí000 


Portadores  de  Bónus 
a  Banus  a  Resgatar 

Pelo   resgate   dos   bó- 
nus ns.  23|6   


9 :560$000 


Contas  a  Pagar.  E'  esta  outra  fonte  de  lançamentos 
diários.  As  contas  uma  vez  registradas,  escripturar-se-hão, 
pelo  numero  de  ordem,  a  debito  do  titulo  geral  correspon- 
dente, com  discriminação  da  verba  e  a  credito  de  Contas 
a  Pagar. 
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Tomarei,  como  exemplo,  as  contas  consignadas  no  MO- 
DELO XXI  e  que  se"  escripturarão  como  segue : 
Junta  Commercial 

Pela  conta  n.  964 — ■ 

''Aluguel  da  Casa  e 

Expediente"    100$000 

Despesas   Especiaes    da   Secretaria 

da  Fazenda 

Liem    idem    976  — 

"Expediente"    ,817$000 

Despesas  Especiaes  da  Penitencia- 
ria     k 

Id-eru   idem   978  — 

"1 Iluminação"      ...  309$600 

Serviço  Sanitário 

Idem  idem  1006  — 

"Custeio  do  Hospi-  i 

tal  de    Isolamento"  1:460$525 

Despesas  Especiaes  de  Agua  e  Es- 
gotos 

Idem  idem  1012  — 

"Manutenção   e   ou- 
tras Despesas"    . . .  257<f000 
Força  Militar  do  Estado 

Parte    da    conta    n. 

1035     —     "Estado 

Maior  e   Officiaes"     22:299$932 

Idem  idem  idem  — 

"Praças  de  Pret"         61 :794$600 

Idem  idem  idem  — 

"Forragens    e    Fer- 
ragens"            4 :325$400 

Idem  idem  idem  — 

"Fardamento  e  Cal 

çaão"     400$000 

Idem  idem  idem  — 

"Lubrificantes, 

Combustíveis  e  Gon 

certos"    416$666 

Idem  idem  idem  — 

''Expediente  e  Illu- 

minação"    ..: 566$666       89 :803$264 

a  Contas  a  Pagar  92:747$389 

LANÇAMENTOS  EVENTUAES 

São  eventuaes  os  lançamentos  que  não  se  podem  pre- 
viamente determinar  e  não  se  enquadram,  portanto,  nas 
outras  classes,  como  os  créditos  supplementares,  os  crédi- 
tos extraordinários,  certos  lançamentos  que  se  originam  da 
correspondência,  etc. 
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Assim,  recebida  pela  Contabilidade  a  cópia  dos  decre- 
tos, abrindo  créditos,  serão  feitos  os  lançamentos,  como 
exemplifico . 

Créditos  Supplementares 
a  Despesas  Especiqes  da  Secretaria  do  Interior 

Credito   supplemen- 

tar,    decreto    1,    ás 

verbas 

impediente    5:000$000 

Fretes    e   Passagens     10:000$000       15:000+000 


a  Eveniuaes  da  Fazenda 

Credito  supplemen- 
tar  a  esta  verba, 
decreto   2    10:000*000       25:000*000 


Créditos  Extraordinários 
a  Conferencia  de  Cereaes 
Credito  aberto  para 
attender  despesas 
com  a  Conferencia 
de  Cereaes,  decre-- 
to  3    10:000*000 

Disse  certos  lançamentos  oriundos  da  correspondência, 
porque  somente  pertencem  a  esta  classe,  quando  se  trata  de 
receita  ou  de  despesa,  que,  por  excepção,  não  podem 
ser  escripturadas  por  Caixa  e  por  Contas  a  Pagar,  como  se 
dá  com  as  cartas  do  extrangeiro.  Neste  caso,  mediante 
despacbo  na  própria  carta,  serão  realizados  os  lançamentos 
necessários . 

A  conta  corrente  da  Banque  Privée  é  um  exemplo . 
Têm-se  verificado,  por  vezes,  nas  remessas  feitas  para 
a  Europa,  differenças  de  cambio,  a  favor  do  Estado,  de- 
correntes da  conversão  de  libras  esterlinas  em  francos  ou 
despesas  com  telegrammas,  etc,  cujas  importâncias  são 
avisadas  em  carta  e  escripturadas,  como  menciono. 

Contas  Correntes 
■ —  Banque  Privée 
a  Receita  Eventual 

Differença  de  cam- 
bio na  remessa  de 
...   frs.  10.350   ...  7:245$000 


Evenhtaes  da  Fazenda 
Contas  Correntes 

—  Banque  Privée 

Importância  de  tele 

grammas,   conforme 

sua  carta  de . . .  frs. 

580,   ao    cambio    de 

700   rs 406$000 
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Imposto 
tinerario 


60$00O 
1$200 
2$000 


22$500 
24$000 

:753$õ00 

74$700 
4-002,000 

117$000 

12$000 
8$000 

388$000 
172$900 
518$200 
25$000 
584$00U 
121$500 
.  G0$000 

36$000 

L:527!$1U0 

452^000 
li  5$200 
130$000 
262$000 
20$500 

271700 

67$ 100 
50$100 
42$00u 

106$500 
$500 


115f500 

18*600 
):355$3ÕÕ~ 


Taxa  de  Agua  i  Imposto  sobre  LigadaDefeza 
e  Esgotos       Vencimentos        Nacional 


3:964$100 


384S100 
46$000 


81$000 

395J814 

55$000 

22$000 

22*000 

15S000 

203*666 

61$000 

22$000 

126S000 

178$000 

367$164 

20$00O 

10$000 


3:964$l00 


43$000 

58$000 

42$999 

25*000 

59$00f) 

126*540 

6759000 

22$000 

121$000 

263$499 

106*000 

828*000 

55$000 

74$600 

76*000 

18$000 
396J300 
47*000 
91*000 
40*000 
491000 
61 $000 
48$000 

22.f000 
25$000 
58$000 
174*500 
161300 


5:718*782 


13*000 


Venda 

de 
Placas 


2$000 


10$500 


3$000 

5$500 
48$000 


Divida  Activa 

da  Empresa  de 

Saneamento 


5:935$900 


2J000 


2*000 


22$000 


4$500 

140$000 
91500 


3$000 


19$000 


246*000        5:935*900 


TOTAL 


101:550*880 
1:936$990 
371$150 
250Í.250 
890$500 
117:804$724 
690|300 
365$630 
498$250 
S  6:573$640 
11:592*096 
3:963$760 
263|360 
6:391$390 
2:715*520 
12:679$724 
1:178$500 
2:815$560 
4:252$950 
l:170$39O 
l:402í400 
15:085|249 
1:926$360 
880$550 
3:283$850 
37:648$310 


24:290$560 
15:472$869 
3:761$310 
175:725$770 
1-323$190 
2:096*940 
1:653*410 

114$990 

322*410 

14:773$410 

1:891$970 

1:849*849 

1:742*140 

607$380 
l:491í(ií610 
2:260$990 

334*750 

2:757$321 

1:503*160 

1:300$750 

12:5241770 

178$90') 


607:050*182 


MODELO  XXXI 


Renda  das  Collectorias  durante  o  mez  de  Setembrc 


Collectorias 


Líquidos 
Espirituosoi 


Pólvora 
Armas  di 
Fogo 


Exporte  cão  de 

Gado  e  outros 

Aniniaes 


Industrias  e 
Profissões 


Taxa 

Judiciaria 


1  ransmissso 

de 
Propriedades 


Exportação  d 
Madeiras 


Exportações 
I  livorsas 


Gado  para  u 
Consumo 


Imposto 
Territorial 


Addicionaes 


Oe  Trans- 
missão 


Importo 

II '  .1  LO 


il    p  >  r  .1 


\  andas  de 


i  v. | mi 1 1  ii. :iii  ik-  í : v[m 1 1 ii i.rid  .In    In-  .iii  ii  ih 

Herva  Benefi-    Herva    Csn        de  Agua  o 
ciada 


Patente 
Cotnmeri  ial 


A  Ml. .1 

Araucária 

Assunguy  de    Cima 

Bocayuva 

BnrracAo .    . 

Capital >    •    - 

Barra  Feia 

Campina    Grande  ....... 

Coioml)0 

Conchas      Agosto  e  Setembro.     .     . 
Castro      Agosto  e  Setembro  .     .    . 

Campo  Largo 

Deodoro   

Entre  Rios    Agosto  e  Setembro,     . 

Fragosos  

i  missu' 

Guaratuba      sú   Agosto 

Gnaralessaba      sd    Agosto.     .     .    . 

Guarapuava  

Itararé 

imbituva 

Iraty 

Ipyrauga 

Jabolicaba] 

Jacarèzlnho 

lagnarialiyva      Agosto  e  Setembro. 

Horretei 

Mareei  ti  Mallet 

Ponto  Grossa    ........ 

Palmeira 

Paranaguá      Agosto  e  Setembro.     . 
Palma 

Prinlentopolis 

Pfiralij 



inn  Bronco ■    .    .    . 

Rio  Negro 

Kiluií  ih  Claro 

-ai>  Joiê  da  Boa  Vista 

Sei  i  '  Azul 



Sito   loílo  do  Trinmpho 

d     i    i    ilos  Pinhaos 

Tem  nl  i" 

Thi.ni D  sina       só  Agosto.     .     .     .     , 

Koxo   Roíz .     . 



'  ia. In        Victoria 

'ai, i.n 


15*000 
15*000 

1  UOÕSOjO 

30S0O  > 

I6$0H0 

2528000 

94ÕJO  ii 


YiiiSÍMKi 


■120S000 
rijou ) 


15$OO0 


si.íjooo 


:io*i«io 


2261000 

15$0(Kl 
i:i5800ti 


510»!  «XI 


[USIJOII 


40*000 

sojooo 


27*000 
l$0O0 


loillOO 
02SOD0 


2K7SOOO 


732SOOO 


276(000 

8001000 

li  ,-.:,liJiiihi 

1:320(000 
7841000 


139*600 


40(000 


6:676(250 


s:i2KKK) 


l3:60l)(00O 


24*000 

•M8000 

25$O0O 

24:2661760 

liiSOoo 
78*760 
70(500 
7II0$000 
;,  798*000 
10S000 


8011600 

1  I7s<;:.mj 

39851  Kl 


17$òtX) 

30*000 

-ISKtlSSI 
70*000 

8628900 
634*650 

48*000 

"02*000 
213S0H0 
128500 


165(000 


56*500 

18(000 

702IOOO 

30*000 

1:673(000 


3.187*000 

1208000 

61.2728050 


UÍTOõ 

6*001) 


390*008 

57JJIÍ30 

1*190 

44S772 

ji,is..|:; 

1+8*1" 
2Í750 

37**29 

1311696 

10*1100 


110*1' dl 
46(614 
83869b 

10*000 


8*693 

3561609 

19*048 

30$270 


-•v'7b 


146(650 

196*1 

178*200 

27*000 

3:8168018 

86*200 

163820'! 

36(000 

766(375 

I  513(960 

23OIO0O 

6*000 

1801000 

1:461)651 

387*760 

ídi-lliíl 
581*310 

308000 
911*011 

ioiss.ai 
212(800 
1991800 
285(000 

1:7788922 
ÍOCÍÓOO 
23WJ2ill 
334J800 
91*800 
51S0OO 
178*200 

3:421*696 
473*671 
8031634 
173*600 
259S150 
.-itlUOOO 
670|200 
1H3*S(10 
271*764 
240*0(10 
5888280 

1:2331563 


24:6401219 


390*60(1 


6*000 


15*000 
916*244 


3;,IS3illi 


151$000 

rjii-.n;ii 


9:461(640 

538*736 


241*600 


I  14*020 


1:38-1*603 
831*457 


672*480 

9*420 


41  $4*  10 
31*400 


34*800 

9$  100 

644460 

:;  9491366 

I I8S36I 
122*810 

i  007J924 
16*800 


I30$900 

3328600 

6J000 


,    100 


1928000 


6:051(01  , 


18:028*069 


1691000 
30*000 
21*000 

51*000 

_>H|SIHIíl 


135*000 

0ii$OO(l 
I. -401)11 

63*000 


871000 

60S000 
183(000 

4631000 

I2$000 
15  000 
9*000 

I 23*000 

3*000 

96)000 

! , ,   J  »  li  i 

9(000 


6*000 


2:401*000 


I3K250 

39S2.VI 
24*000 

69*658 

1*000 
2»0O|) 

21*100 
6(000 

I  |SSS|IN 

176(600 
564*190 
140*476 

III    ,1," 

1568200 

1*00(1 
659(009 


'il-liTI 

:17*2.M> 
685*157 

ll*0i  o 
110*626 
148(250 

80(4  15 
2J0OO 

79(700 

IIICSTãll 
7(860 
28*63(1 
1  2OOÍ910 
8*600 
1 3*61  ii  i 
10(690 


104*613 


61*225 

2- 000 


5:304*267 


260(236 
978393 
16*600 

2OK508 

(400 

(I  I77*3'I0 
215.100 
26872(1 
:l-'S"2n 
27*148 

1:11  1*882 

742*300 
39*290 
800*678 

188*660 
825g3I0 

JJ  1.-27  I 

186S41IO 
III-IS'1 
41*120 
41*633 
751050 

119*319 

6  542*629 

16(200 

663*040 

-1  163(820 

11*054 

1  .;,s.á>;si)„' 

i 

60*040 
78J2M 

31380 
7*130 
66*567 
68(768 
938220 
19(250 
20*195 
70*0211 
193*020 

10*81*1 
395*21(1 

13(946 

771 '339 

24(000 

24:256(696 


364C62 

124*000 

14*550 

6*750 


21(300 
10(800 

ll-IIIKI 

191*698 

378S487 

.-,7*51  Kl 

1*500 

12(1»!  1)11 
386(413 

9(1*937 

íiosom 
145Í327 
7*50(1 
227S79I 
1 16*467 
58(060 
1 24*950 

I  i  i.*....-. 
208685 
59(762 

S.K7IKI 
22(950 
12í750 

i- 

8668424 

2(US::M 
13(400 
64*787 
126*250 
142J660 
26(960 
67*988 
608000 
I47Í070 
308(388 


60(000 

1*200 

JSoiiii 


74*700 
460JO0U 

117(000 

I 2S00O 
SS(SS) 

388(000 

I72J9IKI 
:>  18*201) 



584*00U 
121(600 
60*1 

86t 

l  627*100 

1  5*200 



20*500 

27*700 

67*10(1 
00(100 
42*000 

00 

*500 


18*600 

iõ  i õ 


:;',i-niiii 


27*91)0 


In  712*220 


101*600 

ln-iiii" 
8*600 

10*000 

7*100 

4:223*700 

7S.MKI 

20*01  K) 

89*600 

227,-1  li  Hl 
8$2tM 

14*700 

111S700 

10*200 

3961800 

1J20O 

86(400 

7  9*700 
156)200 

158500 
149*000 
100*000 

68*600 

7:i>7no 

358*1 

198*900 
:;;  -um 

H).'j7'Kl 

21ÍS7UII 
S1SIKSI 
318000 
15*400 

167*200 
62*300 

1700 

65(700 
61(800 
14*100 

145*700 

7*300 


74*600 

119*000 


21*280 


,..,     ai" 
9*200 

12*5i;o 


22*580 
50*940 


i  -,  100 


lllSidll 

133*600 

.'.ÍIKID 

*500 

1 I f 520 

36*400 



12*200 
68*000 


9*200 


2i*:50O 


10*100 


81:788(940 


91:167*740 


7Ji)*(»«) 
569(280 


, 


9:384*100 


i-  li  i   690 


1:178*160 


1 1  768*626 


60(000 


■ 


212(380 
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ias  durante  o  mez  de  Setembro  de  1917 
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SKLLOS 

I 

-ii  para 

Exportação  de 
Hcrva  Benefi- 

Exportação «lo 
Herva    Can 

[nstallaçõ&s 

de  Agua  o 

Patente 

<  'oinmercial 

Áddicionul 

■V  1  B    0 

Divida  Activ 

1  In  idu  1  '"li- 
mai 

Receita  Even 
in.l 

Taxa    Escola 

Imposto  de 
Pi  opag  .i  da 

Imposto 
Predial 

T:i\.i  de  Igua 

Imposto  sobre 
Vencimentos 

Ligada  Defez 

Nacional 

Venda 
de 

Dívidn  Activa 
ila  Empresa  dl 

Consumo 

Vendas  de 
Ternis 

TOTAL 

Aàhaâvoa 

De  Verba 

ciada 

clieada 

Esgotos 

Placai 

Saneamento 

912*760 

1011600 

31*280 

_ 

21:788*940 

60:412*480 

_ 

11:768*625 

3:530*650 

118*910 

liSIKHI 

_ 

_ 

384*100 

[8*000 

_ 

ii  o  660*880 

— 

40*000 

— 

— 

— 

— 

— 

92*607 

87*783 

— 

— 

■ — 

42*000 

— 

— 

— 

4i;$ooo 

— 

10*500 

— 

l  9369990 

— 

8*600 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

7*500 

30*000 

1$"00 

_. 

— 

— 

— 

— 

— 

Íl*fft0 

— 

rotooo 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

42*934 

301000 

l*5l  "I 

— 

— 

— 

— 

— 

[60    '.  0 

— 

i    100 

— 

■  - 

— 

720*01  KJ 

— 

60* 

18*000 

— 

312*300 

— 

— 

— 

— 

— 

8l$000 

— 

— 

— 

— 

7  767*200 

[8  111*690 

— 

— 

6:052*280 

948*790 

[69*890 

— 

30*360 

309*0011 

100*500 

3:214*670 

■■■..i    |  o 

395*814 

— 

— 

5:986*900 

117:» 

— 

7*500 

9*200 

— 

— 

569*280 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

8*000 

- 

— 

— 

55* ' 

— 



— 

20*000 

L2J  160 

— 

— 

_ 

— 

— 

— 

— 

[6*000 

3*000 

3*000 

— 

— 

22S000 

— 

.V.(  )OI) 



365*630 

— 

67*600 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

20*000 

3*000 

1*500 

— 

— 

22*000 

— 

— 



■ 

— 

39*600 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

_. 

— 

519*000 

— 

— 

— 

15*000 

2*000 

6*500 



|  6:67 

— 

3203000 

22*530 

— 

— 

— 

663*027 

187*773 

Tiwun 

17*480 

141*000 

94*: 

_ 

— 

308*666 

— 

— 

_ 

II  592*096 

— 

227*000 

60*940 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

54*7t>0 

— 

20*250 

-150*01  0 

— 

— 

— 

61$OO0 

— 

(81000 

— 

— 

8*200 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

_'lsiii>0 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

263*860 

— 

44*700 

— 

— 

— 

1  [58*480 

— 

116*460 

34*950 

— 

— 

3$õC0 

132*000 

36*000 

— 

— 

126*000 

— 

— 

— 

6:391*390 

— 

— 

— 

— 

1  :<-a\s-h  li 

— 

I;(IS2.V1 

1 17*380 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

178*001) 

— 

— 



iitXKHi 

I1IS700 

12*400 

— 

— 

lo.:i2'.»Som 

— 

273*300 

98*690 

— 

241*680 

— 

18*000 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

i  1  679*724 

— 

18*600 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

13*500 

— 

— 

!0*Q00 

— 

— 

— 

i  i  í8*600 

— 

10*200 

— 

— 

— 

_ 

— 

- 

27*050 

— 

168*500 

;;s 

42*000 

— 

— 

Mi-nuu 

— 

— 

— 

■  ■■■  lõ    6(i 

— 

396Í800 

16S4O0 

— 

— 

— 

_ 

— 

93*270 

— 

19*720 

87*000 

1*600 

_ 

— 

NSçiOdO 

2*000 

— 

— 

- 

1*200 

— 

— 

— 

_ 

— 

_ 

— 

— 

_ 

— 

— 

— 

— 

43*000 

— 

— 

— 

I  L70J  190 

66*400 

133*600 

— 

— 

— 

— 



— 

29*900 



— 

21  Si  100 

•    _ 

— 

— 

58*000 

— 

— 

— 

i  m  ioo 

— 

7  9*700 

5*000 

— 

— 

13*27*840 

— 

64*600 

19*343 

— 

_ 

hi.il.HXI 

31000 

— 

— 

|    |      '!■,', 

2*000 

— 

— 

!5:d.-  ■ 

— 

156*200 

$500 

— 

— 

— 

— 

— 

7*600 

— 

11*100 

[26*000 

[*600 

— 

_ 

— 

22*ooo 

— 

i  92      180 

27$yoo 

158500 

1  1*520 

— 

— 

— 

— 

I55$48o 

46*650 

170*900 

_ 

— 

— 

— 

— 

— 

59*1 

— 

— 

— 

■ 

1 19*000 

36*400 

— 

— 

— 

— 

-177*570 

144*370 

16*750 

— 

23*100 

331 i 

_ 

— 

— 

126*640 

— 

— 

— 

■ 

— 

100*000 

14*000 

-- 

— 

— 

— 

2:689*461 

806*802 

50*140 

4*060 

— 

27*000 

8*»600 

— 

— 

675*000 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

_ 



3051600 

1 78261 1 

:;  ;  10  ,, 

_ 

— 

I2*0Q 

— 

4*500 

— 

9*46i 

— 

12*200 

— 

— 

18  686*640 

— 

— 



35*000 

_ 

[1*440 

222* 

33*000 

— 

121*000 

— 

— 

— 

24:i 10 

358*1 

68*000 

— 

— 

- 

— 

3:657*170 

1:097$320 

— 

_ 

7  $000 

624*000 

tó*600 

_ 

— 

!63    [99 

— 

[409000 

— 

16  172*869 

— 

198*900 

3()*640 

— 

— 

_ 

— 

251*430 

75M20 

— 

_ 

37*530 

123*000 

— 

— 

— 

[06* 

— 

9*1 

— 

0  712*220 

777*000 

— 

— 

— 

Í9;864$720 

— 

17:124*245 

5  134*556 

_ 

1- 

— 

321*00*1 

80*000 

— 

— 

— 

— 

— 

176:725*770 

- 

102*700 

— 

— 

01:167*740 

_ 

— 

_ 

_ 

107*800 

51*000 

HIS5IHI 

— 

— 

55*000 

— 

— 

— 

L-323   190 

— 

21  t*>700 

73*600 

— 

— 

— 

— 

— 

_ 

_ 

50*000 

101*100 

620*000 



— 

— 

74*600 

3$000 

— 

2:096*940 

— 

84*000 

9*200 

— 

— 

— 

— 

213*120 

63g960 

292*390 

_ 

_ 

24$ 

— 

_ 

— 

76*  00 

— 

— 

— 

i  668!  .1" 

— 

ÍISlKJt) 

— 

— 

























— 

, 

— 

— 

— 

16*400 

— 

— 

_ 

_ 

_ 

. 

_ 

_ 



21800 

- 

_ 

— 

18*000 

— 

... 

— 

322*410 

— 

167*200 

— 

— 

— 

_ 

— 

747*600 

224*280 

— 



138440 

93*000 

3*000 

— 

— 

366(300 

— 

-- 

— 

14:773*410 

— 

G  |»300 

— 

— 

6:826*510 

— 

— 

127*700 

128*310 

_ 

5*000 

18*000 



— 

17*000 

— 

— 

1  891*970 

— 

160*700 

24*500 

— 

— 

— 

21*1100 

M460 

[0*000 

_ 

2*336 

— 





— 

91*000 

— 

— 

— 

— 

65*700 

— 

— 

— 

__ 

— 

_ 

67*250 

1   114*750 

9*000 

51*000 

_ 

_ 

— 

10*000 

— 

— 

— 

1:742*1  1" 

— 

61*800 

— 

- 

— 

— 

— 



_ 

7*400 

_ 



3*01)0 

~_ 

_ 

— 

[9*000 

_ 

— 

— 

— 

(4*100 

— 

— 

— 

_ 

— 

212*380 

63*760 

_ 



21*000 



_ 

— 

01*000 

— 

— 

— 

l  [91*610 

~~ 

145*700 

— 

— 

— 

_ 

— 

— 

— 

118*620 



8|680 

5!  Sl  )l  li) 

22*500 

— 

- 

18*000 

— 

— 

— 

2:260*990 

— 

— 

— 









125*400 





6*000 

1*600 



— 

— 

— 

— 

— 

334*750 

24*000 

— 

10*400 

— 

- 



_ 

— 

_ 







_ 

13*500 

— 

— 

22*000 

— 

— 

— 

— 

— 

— 



1:178*160 

_ 



_ 

_ 

_ 

_. 





— 

95*000 

.- 

— 

— 

i  50  1    160 

— 

74*500 

MS2IH) 

- 

— 

— 



_ 



214*430 



$600 

12*000 



— 

— 

— 

_ 

— 

119*000 

328-MX) 

— 

6  695*760 

— 

10*380 

12*130 

_ 

5*000 

1 7  1 S 

A\ 

— 

— 

— 

— 

— 

i  !  i 

— 

— 

— 

'-— 

— 

- 

— 

&ÕÔ8S18Õ 

724|729 

— 

— 

[6*300 

— 

— 

1789901) 

11:715*870 

S  384*100 

8.383*670 

48:lll$690 

119:783*100 

139  103*600 

6:052*280 

10  196*685 

12:033*461 

1  :Õ05*800 

4:554*0110 

CilMillU 

;  !]  |   570 

1:964    1  0 

5:718*782 

19*000 

246*000 

6:9369900 

607  i  li  ■■ 
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LANÇAMENTOS  MENSAES 

Com  o  fim  de  facilitar  a  escripta,  estabeleci  o  lança- 
mento mensal  para  os  balancetes  das  Collectorias,  de  ac- 
-cordo  com  os  mappas  da  receita  e  da  despesa,  MODE- 
LOS XXXI  ie  XXXII,  que  vão  se  constituindo  á  medida 
que  os  balancetes  são  recebidos  pela  Contabilidade. 

Formam-se  egualmente,  conforme  os  MODELOS  XXXIII 
e  XXXIV  os  mappas  de  estampilhas  vendidas  e  dos  sellos 
de  fiscalização'  applicaclos,  durante  o  mez,  segundo  as  de- 
monstrações que  acompanham  os  balancetes. 

O  lançamento  é  feito  de  um  modo  todo  particular. 

O  mappa  da  receita  será  escripturado  de  modo  a  in- 
dicar a  arrecadação  total  dos  impostos  de  cada  rubrica  e  o 
debito  das  Collectorias  discriminadamente.  Como  o  lança- 
mento da  conta  corrente  das  Collectorias  é  extrahido  dire- 
ctamente do  mappa,  fica  especificado  nas  contas  respecti- 
vas a  arrecadação  dos  diversos  impostos.  Assim,  pelo  Ra- 
zão se  constata  a  arrecadação  total  de  um  daclo  imposto,  ef- 
fectuada  por  todas  as  Collectorias,  e  pela  conta  corrente  a 
parte  que  corresponde  nessa  arrecadação  a  cada  reparti- 
ção. 

O  mappa  da  despesa  lançar-se-ha  de  maneira  que  se- 
jam annotadas  separadamente  as  contas  a  pagar,  as  despe- 
sas de  arrecadação  e  outras  que,  por  excepção,  como  se  dá 
com  as  referentes  a  presos  pobres,  não  tenham  sido  previa- 
mente registradas  no  livro  Contas  a  Pagar. 

Para  a  conta  corrente  da  Collectoria  se  passará  a  im- 
portância do  credito,  discriminando  as  despesas  de  arreca- 
dação e  englobadamente  as  demais,  como  pagamentos  or- 
denados pela  Secretaria . 

O  mappa  das  estampilhas  vendidas  será  lançado,  de- 
terminando-se  englobadamente,  por  valor,  os  sellos  adhesi- 
vos  vendidos  por  todas  as  Collectorias  e  discriminando  o 
debito  em  réis  das  repartições  arrecadadoras,  pois  que  a 
especificação  das  estampilhas  ficará  consignada  em  livro 
próprio  na  conta  respectiva,  que  é  extrahida  directamente 
do  mappa. 

Proceder-se-ha  de  modo  idêntico  com  o  mappa  de  sel- 
los de-  fiscalização  applicados. 

Os  exemplos  de  que  me  sirvo,  formulando  o  lançamento 
dos  mappas   indicados,   illustram   convenientemente   o   as- 
sumpto. ! 
LANÇAMENTO  DO  MAPPA  DA  RECEITA 
Collectorias,  Conta  Corrente 

Pelos  impostos  arrecadados  du- 
rante o  mez  de findo,  con- 
forme balancetes  das  seguintes 
Collectorias : 
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3  Antonina     

37  Araucária    

56  Assunguy  de  Cima 

41  tioeayuva    

18  Barracão     

60  Barra  i  eia 

1  Capital    . . . . 

34  Campina  Grande    . . 

45  Colombo    

54  Conchas 

14  Castro    

20  Campo  Largo    

44  Deodoro    

15  Entre  Rios    

6  Fragosos     

8  Foz  do  Iguassu'    . . . 

52  Ghiaratuba     

53  Guarakessaba     

12  Guarapuava    . . . 

32  Itararé    

22  Imbituva     

29  Iraty 

43  Ipyranga     

50  Jaboticabal     

59  Jangada     

9  Jncaresinho    

7  Jaguariahyva      

33  Morretes     

23  Marechal  Mallet    . . . 
4  Ponta    Grossa    

13  Palmeira     

2  Paranaguá    

16  Palmas    

21  Prudentopolis    

31  Pirahy     

47  Palmyra    

49  Rio    Branco    

5  Rio    Negro    

30  Ribeirão   Claro     .... 
57  Roxo   Roiz    

24  S.  José  da  Boa  Vista 
36  Serro  Azul    

26  S.    Matheus    ...,-." 

27  S.  João  do  Triumpho 
19  S.   José   dos   Pinhaes 

39  Tamandaré     

42    riiomazina    

25  Tibagy    '.'.' 

10  Lnião  da  Vietoria 

a  Liquidas  Espirituosos 

Por  -esta  rubrica  .  . 

a  Pólvora  e  Armas  de  Fogo 
Idem  idem  


101 :550+880 
1 :936+990 
371.1150 
250+250 
890+500 
690+300 
117:804+724 
365.f630 
498+250 
6:573+640 
11 :592+096 
3 :903+760 
263$360 
6 :391+390 
2:715+520 
12:679$724 
1:178$500 
2 :815i}!560 
4 :252$Í50 
1 :170$390 
1 :402$400 
15 :085$249 
1 :92i$360 
880+550 
178+900 
3 :283+850 
37:048+310   ■ 

889$450 
24:290+560 
15 :472+869 
3:761+310 
175:725+770 
1:323+190 
2 :096+940 
1:653$410 
114+990 
322+410 
14:773+410 
1 :891+970 
1 :503+160 
1 :849$849 
1 :742+140 
607+380 
1 :491+610 
2  .-260+990 
334+750 
2:757+321 
1 :300+750 
12 :524+770  607 :050+182 


6:675+250 
332+000 
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a.  Exportação  de  Gado 

Idem   idem    

•  a  Industrias  e  Profissões 

Idem  idem    

a  Taxa  Judiciaria 

Idem  idem  ...],.. 
a  Transmissão  de  Propriedades 

Idem  idem    

a  Exportação  de  Madeira 

Idem  idem    

a  Exportações  Diversas 

Idem  idem    

a  Gado  para  Consumo 

Idem  idem   

a  Imposto   Territorial 

Idem  idem   

a  Adâicionaes 

Sobre      transmissão 

de  propriedades    . .       5 :206$245 

Sobre  outros  im- 
postos         24:256$695 

a  Imposto  Itinerário 
Idem  idem    

a  Sal  para  Consumo 
Idem  idem    

a  Sellos 

Aãhesivos    . .' 9:384$100 

De  verba    8:383$670 

Legitimação  e  ven- 
das de  terras   48 :111$690 

a  Exportação   de  Herva  Mate  Bene- 
ficiada 

Idem  idem    

a  Exportação   de   Herva  Mate   Con- 
cheada 

Idem  idem    

a  Installações  de  Agua  e  Esgotos 

Id-em  idem    

à  Patente  Commercial 

Idem  idem   ....... 

a  Adãicional  30  °|° 

Idem  idem   

a  Divida  Activa 

Idem  idem   

a  Divida  Colonial 

Idem  idem   

a  Beceita  Eventipal 

Idem  idem   

a  Taxa  Escolar 

Idem  idem    

a  Imposto  de  Propaganda 

Idem  idem  


18:661$600 

61 :272$050 

1 :912$»76 

24:640$219 

16 :051$014 

12 :028$069 

2 :403$000 

5 :304$267 


29 :462$940 

10 :355$300 
11:715$870 

65:879$460 

119 :783$190 

133 :403$600 

6 :052$280 

40 :496$585 

12 :033$451 

1 :505$800 

2 :058$180 

724$729 

4:554.$000 

64oií000 
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a  Imposto  Predial 

Idem  idem    

a   Ta.ra   de  Agua   e  Esgotos 

idem   idem    

a  Imposto  Sobre  Vencimentos 

Tdem  idem    : 

a  Liga  de  Defesa  Nacional 

'  Idem   idem    

a  Venda  de  Placas 

Idem  idem    

a  Di 'ida   Adira  da  Empreza  de  Sa- 
neamento 

Tdem   idem    


3 :214$570 
3 :964$100 
5:718$782 

19$000 
246$000 

5:935$900     607:050$182 


LANÇAMENTO  DO  MAPPA  DA  DESPESA 

Justiça 

Pago    pelas   Collectorias   no    mez 
de....   conforme  balancetes: 
Vencimentos     .aos 
Promotores     e    Ad- 
juntos      399f990 

Vencimentos  aos  Es 

crivães  do  Crime  50*000 

fírtificação   aos   Of- 

ficiaes  de  Justiça  60$000 

Delegacias  de  Policia 

Vencimentos  e  Gra- 
tificação aos  Dele- 
gados       100$000 

Vencimentos      aos 

Carcereiros     764*000 


509$990 


Policia  Marítima 

Vencimentos  do  Pes- 
soal da  Lancha    . . . 

Instrucção  Publica 

Vencimentos  a  Pro- 
fessores  Primários 

Despesas    Especiaes    da   Instrucção 

Publica 

Aluguel     de     casas 

para   Escolas    

Presos  Pobres 

Por  esta  verba  .... 

Arrecadação  das  Rendas 
Vencimentos     dos 
Funccionarios     ....     51 :271$047 
Aluguel  de  Casas  1:330$000 

Porcentagens     aos 
Funccionarios     ....       1 :585*868 


864$000 

1 :040*000 
300*000 

25$000 
2:168*000 


3 
37 
56 
41 
18 
60  • 

1 
34 
45 
54 

14 

20 
44 
15 


52 
53 
12 
32 
22 
29. 
43 
59 
50 
9 
7 


DedSetembro  de  1917 


Collectorias 
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dação  das  Rendas 


Aluguel  de 
Casas 


Antonina 

Araucária 

Assunguy  de  Cima 

Bocayuva 

Barracão 

Barra  Feia 

Capital 

Campina  Grande 

Colombo 

Conchas 


o 


3 


Diárias  e 

mais 
Despesas 


Obras  Pu- 
blicas em 
Geral 


Passadores 
de  Balsa 


Ca3tro 

Campo  Largo 
Deodoro 
Entre  Rios 


Agostc 
A  goste 


Agostc 


Fragosos 

Foz  do  Iguassu' 

Guaratuba      só  Agostc 

Guarakessaba  só  Agostc 

Guarapuava 

Itararé 

Imbituva 

Iraty 

Ipyranga 

Jangada  • 

Jaboticabal  I 

Jaearésinho 

Jaguariahyva 


Agostc1 


Morretes 
Marechal  Mallet 
Ponta  Grossa 
Palmeira 
Paranaguá 

Agosto* 
Palmas  ) 

Prudentopolis  ) 

Pirahy  ) 

Palmyra  ) 

Roxo  Roiz  ) 

Rio  Branco  I 

Rio  Negro  ) 

Ribeirão  Claro  ) 

São  José  da  Boa  Vista) 
Serro  Azul  ) 

S.  Matheus  '  ) 

São  João  do  Triumpho  t> 
São  José  dos  Pinhaes 
Tamandaré 

Thomazina  sò  Agosto 
Tibagy 
União  da  Victoria 


1  1:330*000  1:585$868  5:325$470 


10$000 


15: 

10$0u0 


20$000 
15*000 

(40*000 
(40*000 
30*000 
25*000 
(10*000 
(101000 


10*000 
20S00U 
15*000 


40$  00 

15*000 

20$000 

20$000 

20*000 

20*000 

(100*000 

(100*000 

20*000 

25*000 

lOcfOOO 

4õ$000 

30$000 
35.j>000 
25*000 
25*000 

30g000 
808000 
100J000 
45g000 
'  lõgOOO 
25g000 
20*000 
15*000 
15*000 
20$00o 
25*000 
30*000 


74)300 

10*800 

6*516 

6  $600 

1S050 

315$ 162 

1$800 

4$656 

(  6*624 

(99*550 

(24*600 

(82*800 

103*620 

4*092 

(  6*252 

1 22*830 

10*302 

1*116 

3$0I0 

41 $200 


8*  180 

5$382 

42*620 

151540 
125*000 

10Í100 

48$822 
146*334 

36*534 
(46*260 
(64*560 

1 6*362 
(46$728 
(48*600 


1*860 

920 
46$632 

7*338 

9*642 

14$ 142 

6*840 
19*542 


6f870 
41*340 


535g600 

39$300 

1$500 

90ê200 

55$600 

1248000 


(1*500 

(2$U00 

(34*300 

(32*400 

lOgOOO 

1$400 

(4*400 

(7*400 

82$000 

466*300 

38*500 

6$U0 

68100 

3*100 

22$400 
500 

116g000 

118$000 

1$100 

49$600 

122*475' 

37*825 

:037$9õ0 


6*200 
■15*000 
(  2$500 

38600 

lg200 
666*300 
195*000 

1$200 


7$  320 

81*200 
130*000 


6*500 
263g000 


40*000 


I20g000 


Prets 

a 
Pagar 


567*600 


(353*600 
(552*500 
(613*800 
(511*100 
249*900 


338*600 


995*300 
88*400 

2868600 


176*800 

403*000 

(861  $000 

(888*600 

442*000 

2:321*940 

366S000 

(994*800 

1 996*80  i 

254$200 

3348600 

84.íi200 


4.818*700 
264*100 


179*800 
201*500 

437*000 

37H$000 

2:828*120 


CT3 

■=U0 

ca 

o-, 


Total 


21:789*5601 


4:236*500 
5'20$100 
28*016 
16*600 
870*200 
606*650 
3:948*152 
241*800 
239*656 
(561*724 
(754*050 
(1.622*700 
•  1:492*966 
1:003*520 
250*492 
(500*652 
(520*230 
2:650*600 
4:062*592 
249*616 
229*110 
1:999*600 
918*4(10 
675$280 
662*981 
740*020 
163*800 
«76$80o 
1:882*540 
(3  867*000 
(4:208*600 
291$200 
1:475*422 
4:830*741 
l:õll$359 
(6:104*010 
(6:185*260 
792*562 
(311*728 
(844*400 
1:1^3*040 
112*260 
210*920 
9:450$632 
1:091*438 
1:195*842 
466*462 
605*000 
994*840 
908*042 
15*000 
793*000 
997*370 
4:812*460 


86.-328$935 


MODELO     XXXII 
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Despesas  das  Gollectorias,  durante  o  mez  de  Setembro  de  1917 


Justiça 

Delegacias  de  Policia 

Policia 
Marítima 

Instrucção  Publica 

Despesas  es- 

i  M  ,  iae    da 

Inst.  Publica 

C*3 

Sm 

«ca 

Arrecadação 

das  Rendas 

Obras   Tu- 
bi iças  em 
(irral 

Prets 

a 
Pagar 

Et 
OS 

Collectorias 

~  -~  - 

1  3;s 

■J3  *~5  -^ 

J-fl 

•  st 
o  *  -r  '-« 

.1  S  5  S 
o  c  — .3 

-   "        ~     — 

H «        'a» « 
§  s  1      g  1 1 

a  >.s      --  ■-  f, 

se                            ;3 

gs-f 

0.    o   * 

>          -3 

£      S 

£    7.    « 

§-§  s 

"£—  « 

tí    O    O 

S      »     Q 

'Si.3 
>-8 

1    1-1 

a    i>    tz 

■Igj 

go-£ 

-  -S  °  » 

fãls 

V   ç3 

«    SS 

Cs 

IfltS 

o 

Oh 

C/3 

O 
CI9 

49 
S— ■ 
O- 

Vencimentos 

dos 
Funccionarios 

Aluguel  ile 
Casas 

£     3 

bJQ        b 

c  o  3 

9    •-  ■  — 

Diárias  e 

mais 
Despesas 

Passadores 
de  Balsa 

CL* 

O 

Total 

3 

Antonina 

60*000 

3:066*000 

7*300 

535861 '0 

567*600 

4:236*500 

37 

Araucária 

460$000 

10$000 

l(is,soii 

39*300 

520*100 

56 

Assunguy  de  Cima 

6*516 

1$5U0 

41 

Bocayuva 

15$000 

6*600 

16*600 

18 

Barracão 

780*000 

10*0u0 

901200 

870*200 

60 

Barra  Feia 

650$000 

1S050 

55$600 

606*660 

1 

Capital 

3:508*990 

315*162 

124g000 

3:948*152 

3+ 

Campina  Grande 

220*1)00 

1$800 

241*800 

45 

Colombo 

220*01 10 

20*000 

4*656 

239*656 

54 

Conchas 

Agosto 

(200*000 
(100*1100 

15*000 

(  6$621 

(99*5511 

(1*500 
(2*000 

(353*60(1 
(552*5(10 

(561*724 
(754*050 

14 

Castro 

Agosto 

(910*000 
(826*1166 

(40*000 
(40*000 

(24*600 
(82$800 

(34*300 
(32*400 

(613*800 
(511*100 

(1.622*70J 
•  1:492*966 

20 

Campo  Largo 

«10*000 

30*000 

103*620 

108000 

249*900 

1:003*520 

44 

Deodoro 

220*000 

25*000 

4$092 

1*400 

250*492 

15 

Entre  Rios 

Agosto 

(480*000 

(480*000 

(10*000 
(10*000 

(  6*252 
22$830 

(4*400 
(7*400 

338*600 

(500} 652 
(520*230 

0 

Fragosos 

2:230$000 

10*302 

82*000 

2:650*600 

8 

Foz  do  Iguassu' 

399$990 

50$000 

46*000 

300*000 

25*000 

165SOO0 

2  54O$00Q 

1Í116 

466*300 

4:062*592 

52 

Guaratuba      só  Agosto 

200*000 

10*000 

3$0I0 

38*500 

249*616 

53 

Guarakessaba  só  Agosto 

2011*000 

20*000 

41$200 

.       6$  110 

995*300 

229*110 

12 

Guarapuava 

60$000 

152$000 

73O$0O0 

15*000 

6S100 

88*400 

1:999*600 

32 

Itararé 

790*000 

918*4(10 

22 

Imbituva 

60$000 

69*000 

520$0OQ 

3*100 

2868600 

675*28(1 

29 

Iraty 

40$000 

81*000 

429*999 

4(1$  00 

8$  180 

662*981 

43 

Ipyranga 

195*000 

460S00Q 

15*000 

5SS382 

22$400 

40|000 

740*020 

59 

Jangada 

- 

163*300 

20*000 

42*620 

500 

163*800 

50 

Jaboticabal 

640*000 

20*000 

176*800 

876*800 

9 

Jacarésinho 

50*000 

68$000 

1:2101000 

20*0H0 

15*54(1 

1168000 

403*000 

1:882*540 

7 

Jaguariahyva 

(50*000 

(166*000 

(2:575*000 

20$000 

125*000 

118*000 

(861$000 

(3  867*1100 

Agosto 

(50*000 

(177*000 

(2:875*000 

(100*00(1 

ÍOSIOO         ÍSIOJ 

(888*600 

(4:208*600 

33 

Morretés 

40$0j0 

220$!  00 

(100*000 

48S8221       49S600 

291J200 

23 

Marechal  Mallet 

130*000 

910*000 

20*000 

146S334 

122*475 

442*000 

1:475842:! 

4 

Ponta  Grossa 

66*000 

2:009$992 

25*000 

36*534 

37$825 

2:321*9*' 

4:880$74l 

13 

Palmeira 

50*000 

(  95*000 

91OJ0O0     lOofooo 

(46$260 

(1:037*950 

366*000 

l:511f359 

2 

Paranaguá 

Agosto 

(60*000 
(60$000 

(520$000 
(520*000 

(145*000 

90*000 

(3:350*000,       45*000 
(3:50018000 

(6*8560 
16*362 

(   898*900 
6*200 

(994*81 10 

1 996*80' 

(6:104*010 
(6:185*260 

16 

Palmas 

100$000 

600*000 

30*000 

(46*728 

15$000 

792*562 

21 

Prudentopolis 

38$000 

(250*000 

35*000 

(48*600 

(  2*500 

254$200 

(311*728 

31 

Pirahj 

(466*lU0 

25*000 

9$840 

38600 

33*8600 

(844*400 

47 

Palmyra 

760*000 

25*000 

1$860 

18200 

84*200 

l:i:J3*040 

57 

Roxo  Roiz 

400*000 

666*300 

80*000 

112*260 

49 

Rio  Branco 

229*000 

180*000 

308000 

920 

195*000 

210*920 

5 

Rio  Negro 

60*000 

15*0U0 

3:650$000 

80g000 

461632 

1$200 

4.818*700 

9:450*632 

30 

Ribeirão  Claro 

430*000 

lOOfOOO 

7*338 

264*100 

1:091*438 

24 

São  José  da  Boa  Vista 

30*000 

l:140$00n 

45g000 

9*642 

1:195*842 

36 

Serro  Azul 

400*000 

15g000 

14*142 

7*320 

466*462 

26 

S.  Matheus 

57*000 

580$0u0 

25S000 

605*000 

27 

Sao  João  do  Triumpho 

40$000 

12*000 

610*000 

20*000 

6*840 

81*200 

179*800 

994*810 

19 

São  José  dos  Pinhaes 

530*000 

15*000 

19*542 

130*000 

201*500 

908*042 

38 

Tamandaré 

15*000 

15*000 

42 

Tliouiaziua  só  Agosto 

116*000 

220*000 

20*00.1 

437*000 

793*000 

25 

Tibagy 

58O*rO0 

25*000 

6f870 

6*500 

37**000 

997*370 

10 

União  da  Victoria 

120*000 

1:5308000 

30*000 

41*340 

263S000 

2:828*120 

4:812*460 

399*990 

50*000 

60$000 

ÍOOIJIOOO 

764*000 

1.040*000 

300*000 

25$000 

2:168*000 

51:271*947 

1:330$000 

1:585*868 

5:325$470 

1208000 

21:789*560 

86:3:.' 
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Diárias  e  mais  Des- 
pesas     


5 :325$470       59 :512*385 


Obras  Publicas  em  Geral 

Vencimentos  a  Pas- 
sadores de  Balsas 
Prets  a  Pagar 

Por  esta  verba  .... 

a  Collectorias,  Conta  Corrente 
3  Antonina     -. 

37  Araucária     

56  Assunguy  de  Cima 

41  Bocayuva    

18  Barracão     

60  Borra  Feia 

1  Capital    

34  Campina  Grande    . . 

45  Colombo 

54  Conchas     

14  Castro    

20  Campo   Largo    

44  Deodoro     

15  Entre  Bios   

6  Fragosos      

8  Foz  do  Iguassu'    . . . 

52  Guaratuba     

53  Guarakessaba     

12  Guarapuava    

32  Itararé    

22  Tmbituva     

29  Iraty    .... 

42  Ipyranga 

59  Jangada    

50  Jaboticabal      

9  Jacarésinho     

7  Jaguariahyva    

33  Morretes    

23  Marechal  Mallet    . . . 

4  Ponta   Grossa     

13  Palmeira 

2  Paranaguá    

16  Palmas     

21  Prudentopolis     

31  Pirahy     

47  Palmyra    

49  Bio    Branco    

5  Rio   Negro    

30  Ribeirão    Claro    .... 
57  lioyo  Roiz    

24  S.  José  da  Boa  Vista 

36  Serro  Azul 

26  S.    Matheus    


120*000 
21 :789$560   86 :328*935 


4:236*500 
520$100 
23$016 
16*600 
870*200 
606*650 
3 :948*152 
241 $800 
239*656 
1 :315$774 
3 :115$666 
1 :003*520 
250$492 
1 -.020*882 
2 :650$600 
4 :062*592 
249*616 
229*110 
1 :999$600 
918*400 
675$280 
862*981 
740$020 
163*800 
876*800 
1 :882*540 
8 :075$600 
291*200 
1 : 475*422 
4 :830$741 
1 :511$359 
12 :289*270 
792*562 
1 :156*128 
1:133*040 
112*260 
210*920 
9 :450$632 
1 :091*438 
400*000 
1:195*842 
466$462 
605*000 
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27  S.  João  do  Triuinpho 

19  S.   José  dos   Pinhaes 

39  Tamandaré     

42  Thornazina     

25  Tibagy     

10  União  da  Victoria   . . 


994*840 
908*042 
15*000 
793*000 
997*370 
4:812*4(30 


86:328*935 


'  LANÇAMENTO  DO  MAPPA  DE  ESTAMPILHAS 
VENDIDAS 

Emissão  de  Estampilhas 
3.  Collectorias,  Conta  de  Estampilhas 
Por  20  de  20*000,  144  de  10*000, 
145  de  5*000,  803  de  2$000,  1.547 
de  1*000,  2.322  de  500  réis,  3.701 
de  400  réis,  3.783  de  200  réis  e 
2.681  de  100  réis,  vendidas  pelas 
Collectorias  seguintes,  durante 
Setembro  ultimo: 

3  Antonina     101*600 

37  Araucária    40*000 

3  Assunguy  de  Ci- 
ma   . . .  .* 8*600 

11  Bocayuva    10*000 

18  Barracão    7*100 

60  Barra    Feia    . . .  7*500 

1  Capital    4:223*700 

34  Campina  Grande  20*000 

45  Colombo    67*600 

54   Conchas 39*600 

14  Castro    320*000 

20  Campo    Largo  227*000 
44  Deodoro     8*200 

35  Entre  Rios   44*700 

8  Foz  do  Iguassu'  111*700 

52  Guaratuba    18*600 

53  Cuarakessaba  40*200 

12  Guarapuava    . . .  396*800 

32  Itararé     1*200 

22  Imbituva     66*400 

29  Iraty    79*700 

42  Ipyranga     156*200 

50  Jaboticabal     ...  15*500 

9  Jaearésinho    ...  149*000 
7  Jaguariahyva    . .  100*000 

33  Morretes      58*600 

23  Marechal  Mallet  73*700 

4  Ponta    Grossa  358*900 

13  Palmeira     198*900 

2  Paranaguá    777*000 

16  Palmas    102*700 

21  Prudentopolis  2]  4*700 

31  Piraby     84*000 

47  Palmyra    31*000 

49  Rio   Branco    . . .  15*400 
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Jflappa  das  Estampilhas  vendidas  em  Setembro  de  1917 


Collectorias 


Valores  das  Estampilhas 


o 
o 
o 


o 
o 
o 


3 

37 

56 
41 
18 
60 


Antonina 
Araucária 
Assumguy  de 
Bocayuva 
Barracão 
Barra  Feia    . 


1  Capital    ■. 
■34  Campina  Grande 
45  Colombo        .    - 
54  Conchas 

14  Castro      .     . 
20  Campo    Largo 
44  Deodoro 

15  Entre    Bios 

8  Fdz  do  Iguassú 
62  Guaratuba    . 
53  Guarakessaba 

12  Guarapuava 

32  Itararé     .     . 

22  Imbituva 
-29Iraty        .     , 

43  Ipyranga    .. 
50  Jaboticabal 

9  Jacârésinho 
7  Jaguariahyva 

33  Morretes 

23  Marechal  Mallet 
áPonta  Grossa 

13  Palmeira 
2  Paranaguá    . 

16  Palmas     .     . 
21  Prudentopolis 
31  Pirahy     .     . 
47  Palmyra 
49  Rio  Branco 

5  Rio  Negro   . 
30  Bibeirào   Claro 

24  S.  José  da  B.  Vista 
36  Serro    Azul 

26  São  Matheus 

27  S.  João  do  Triumpho 
19  S.  José  dos  Pinliaes 
38  Tamandaré 

25  Tibagy     .     . 
10  União    da  Victoria 

SOMMA 


15 


124 


20 


144 


o 
o 
o 
m 

IO 


o 

o 
o 


o 
o 
o 


o 
o 

lO 

m 


o 
o 

1» 


o 
o 

CM 
ê8 


O 

O 


Credito 


59| 

3 

1 

11 

2 


17 
2 

U 


145 


21 

1 
1 

427 

7 

3 

34 

25 

2 
2 
2 
6 
15 

3 

20 

16 


47 
8 
45 
12 
h6 
11 


13 
11 

18 
4 
4 
2 

10 


11 


803 


19 
10 


2 

507 

10 

1 

8 

81 

67 

2 

6 

4 

4 

5 

110 

12 

21 

9 

12 

15 
29 
54 
25 
211 

44 
10 
7 
5 
85 
10 
40 

11 

3 

50 

1 

18 
39 


1547 


20 
2 


11 
343 

Í2 

18 
10 
45 
84 

6 

40 

186 

2 

146 

7 

4 

12 

9 

.121 

10 

24 

8 

7 

390 

115 

42 

20 

23 

296 
6 
82 
63 
66 
25 
40 
7 
12 
14 


2322 


32 

50 

8 

11 


1414 

15 

47 

24 

123 

30 

3 

17 

3 

12 

26 

219 

49 

100 

75 

17 

2 

100 

30 

49 

149 

57 

200; 

30 

174 

60 

13 


35 


14 

1185 
15 
39 
26 

100 
45 
8 
31 
26 
18 
2 

191 
4 
49 
45 
29 
15 
76 

250 
18 
64 

174 

58 

350 

16 

166 

15 

18 

25 
250 

39 

31 

39 

16 

24 

80 
3 

80 

98 


252 

41 

25 

46 

4 

30 

90 

4 

29 

39 

3701     3783     2681 


58 


43 

536 

20 

8 

43 

70 

4 

17 

43 

12| 

24j 

130 

4 

5 

77 

4 

12 

135 

100 

20 

3 

75 

310 

60 
141 

50 

37 

54 
374 

31 

25 

50 
28 
37 
6 
19 


101 $600 
40$000 
8;j>600 
10JO0O 
7$100 
7j500 
4:223$700 
20Sj>000 
67$600 
398600 
320$000 
227$000 
8g200 
44*700 
111$700 
18$600 
40S200 
396£800 
1S200 
60$400 
7g$700 
156S200 
15J500 
149$000 
1005000 
588600 
73S700 
358S900 
198$900 
777$000 
102Í700 
214S700 
84g000 
3l$000 
151.400 
467Í200 
62Í300 
160$700 
65$700 
615800 
44$ 100 
1458700 
7g300 
741500 
1198000 
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Mappáo 


Golleetorias 


Antonina 

Araucária k 

Assunguy  de  Cima  .  . 
Bocayuva  ...... 

Barracão 

Barra  Feia 

Capital.     ...... 

Campina  Grapde     .     .     . 

Colombo 

Conchas    .  .... 

Castro  .     .    - 

Campo  Largo.     .    .  •  .     . 

Deodoro 

Entre  Rios         .... 
Fragosos  (fiscalização) 
Foz  do  Iguassu'.     .    .    . 

Guaratuba 

Guarakessaba 

Guarapuava 

Itararé 

Imbituva   .     .     .  - .     .     . 

Iraty     

Ipyranga 

Jangada     

Jaboticabal    ....'.■ 

Jacarézinho 

Jaguariahyva 

Morretes 

Marechal  Mallet  .  .  . 
Ponta  Grossa  .... 
Palmeira  .... 

Paranaguá 

Palmas 

Prudentopolis.     .     . 

Pirahy 

Palmyra    ;     .     .     .     .     : 

Rio  Branco 

Roxo  Roiz 

Rio  Negro.  .  .-  .  .  . 
Ribeirão  Claro  .... 
São  José  da  Bôa  Vista 

Serro  Azul 

São   Matheus 

São  João  do  Triumpho  . 
São  José  dos  Pinhaes.     . 

Tamandaré 

Thomazina.     .  • .     .     .  •  . 

Tibagy. 

¥nião  da  Victoria  .     .    . 

Bacachery 

Directoria  do  Contencioso 
SOMMA.  .  .  . 


5.000$ 


1:000$  500 


11 


12 


10 


10 


12 


27 


10 
55 


109 


38 


94 


|200 


$100 


$050 


$020 


$010 


CREDITO 


41 


13 


„  2 
28 


10 


24c 


56 

44 

12 

7 

4 

6 

26 

7 

7 

187 

226 

510 

26 

139 

12 

40 

35 

6 

155 

45 

10 

31 

129 

7 

33 

42 

102 

24 

145 

148 

74 

177 

38 

310 

48 

9 

9 

170 
68 
50 
50 
34 
2 
53 
22 
69 
16 
92 

12_ 

3534 


26 

30 

2 

2 

2 

704 

4 

5 

125 

56 

10 

62 

24 

9 

19 

9 

3 

59 

42 

6 

20 

40 

7 

47 

20 

50 

10 

28 

301 

71 

84 

9 

83 

119 

1 

4 

1 

29 

37 

23 

10 

3 

9 

23 

3 

16 

8 

61 

16 

2332 


28 
9 
1 

2 

1 

83 
4 
5 

a 

10 
17 

8 
11 

9 
16 

2 

23 
2 
5 

21 
9 

1 
22 

43 

2 

'   8 

104 

24 

121 

3 

10 

15 

1 

4 

1 

32 

34 

13 

6 

4 

9 

20 
1 
17 
10 
25 


799 


42 
11 


101 

4 

2 

20 


32 

67 
2- 

15 

62 

29 

136 

2 

50 
5 
2 


40 
6> 
15 
15 
4 
14 
21 

3 
10 

44 


976 


24 

9 


2 

1 

30 

206 

6 

1 

4 

2 

3 

3 

28 

7 

20 

1 

3 

28 

8 

11 

5 

22 

12 

38 

1 

1 

10 

3 

7 

20 

17 

42 

1 

6 

23 

13 

70 

4 
6 

1 

1 

31 

23 

10 


8 
17 

1 

5 
14 


643 


101.1531780 

1:89Q$990 

371$150 

250^250 

809$500 

635$300 

117:408$900 

3431630 

476$250 

6:556$640 

ll:388$430 

3:902f760 

2411360 

6:265$390 

2:537$520 

12:312$260 

1:158$500 

2:805$560 

4:162$950 

1:1271390 

1:344$400 

15:0401250 

l:90l$360 

162$600 

821$550 

3:157$310 

36:973$310 

867$450 

24:169^560 

15:209$370 

3:655:f3IO 

174:S97$770 

1:268:$190 

2:022*340 

l:577f410 

1I4$990 

304$410 

1:478$160 

14:377«110 

1:844$970 

1:758$850 

l:702gl40 

558$380 

1:430$610 

2:212$990 

334$750 

2:735$320 

1:242$750 

12:350,$27O 

lOgOOO 

4:423$500 


605:745í|ti900 
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Mappa  dos  Sellos  de  Fiscalização 

Applicados  em  Setembro  de  19 17 


Golleetorias 


Antoniua 

Araucária 

Assnnguy   de  Cima     .     . 

Bocayuva  

Barracão   

B.irra   Feia 

Capital 

Campina  Grapde     .     .     . 

Colombo 

Conchas    .         .... 

Castro 

Campo  Largo 

Deodoro  ..... 
Entre  Rios  .... 
Fragosos  (fiscalização)  . 
Foz  do  Iguassu'.     .     .     . 

Guaratuba 

Gnarakessaba 

Guarapuava   .         ... 

Itararé  

Imbituva 

Iraty     

Ipyranga   

Jangada     

Jaboticabal 

Jacarézinho 

Jaguariahyva 

Morretes 

Marechal  Mallet  .  .  . 
Ponta  Grossa  .... 
Palmeira  .... 

Paranaguá 

Palmas 

Prudentopolis 

Pirahy 

Palmyra 

Rio  Branco 

Roxo  Roiz 

K  io  Negro 

Ribeirão  Claro  .... 
São  José  da  Boa  Vista 

Serro  Azul 

São   Matheus 

São  João  do  Triurapho  . 
São  José  dos  Pinhaes.     . 

Tamandaré 

Thomazina 

Tibagy 

ÍTnião  da  Victoria  .     .     . 

Bacachery 

Directoria  do  Contencioso 
SOMMA.     .     .     . 


VALORES  DOS  SELLOS 


5.000$  1:000$  500$  200$   100$  ftOjuOflO  20$000  lOgOOO  õ$000  4$000  3$000  2$000  l$000  $500  $200  $J00 


11 


12 


10 


12 


27 


10 


10 
55 


109 


38 

1 
114 


41 

13 
1 
2 


10 
1 


243 


49 
4 


1 

67 


S 

7 

11 


2 
24 

1 
14 
15 

3 
99 

1 


1 
14 


ih 
5 

12 


365 


22 
1 


81 


20 
2 


10 
33 

6 
29 

3 
86 

1 

2 

3 

1 
2 
10 
1 
3 
1 
1 
1 
4 

2 

1 

16 

6_ 

404 


31 

5 
o 

í 

1 

11 

114 

1 

4 
49 
62 

6 

19 

13 
2 
7 

19 
3 
7 

13 

10 

6 
10 

58 

6 

33 

75 

12 

144 

3 

1 

4 


1 

15 

5 

6 

9 

3 

6 

7 

2 

19 

5 

36 


4-5 

8 
5 
4 
1 

307 

3 

6 

49 

129 

20 

1 

57 

22 

25 

19 

48 

40 

5 

14 

3 

20 

2 

9 

33 

146 

3 

53 

116 

22 

284 

19 

23 

10 

2 

1 

1 

41 

17 

21 

10 

4 

25 

38 

2 

44 

9 

76 

18 


854  |  18IÍ0 


35 

8 

6 

5 

2 

2 

352 

11 

7 

98 

103 

21 

4 

50 

10 

26 

31 

48 

38 

9 

11 

1 

9 

4 

23 

126 

5 
62 
68 
17 
198 
19 
21 
13 

5 

9 

33 

22 

11 

6 

5 

15 

26 

8 

15 
14 
81 

11 
1704 


34 

20 

7 

2 

1 

4 

264 

10 

9 

98 

81 

22 

7 

53 

10 

26 

30 

46 

18 

13 

7 

45 

35 

1 

29 

38 

130 

10 

59 

77 

14 

235 

18 

22 

25 

2 

8 

1 

35 

34 

16 

20 

7 

11 

37 

11 

37 

17 

93 

2 

11 


1842 


14 

21 

1 

3 

1 

8 

236 

8 

3 

186 

59 

99 

4 

77 

4 

12 

7 

55 

22 

2 

57 

79 

42 

2 

7 

55 

3 

36 

166 

38 

124 

7 

29 

6 


27 
19 

6 
11 
14 
12 
17 

5 
43 

6 
68 

12 


1709 


14 

71 

15 

10 

1 

1 

128 

5 

4 

197 

183 

157 

16 

68 

23 
19 
6 
59 
12 
15 
33 
43 

7 
21 
34 
51 
95 
92 
55 

166 
30 

153 
24 

1 

) 
32 
32 
12 
23 
14 
10 
41 

3 
39 

5 
87 

11 


2919 


17 
17 
10 

7 

3 

167 

6 

3 

71 

71 

22i> 

28 

54 

4 

10 

3 

12 

76 

12 

23 

23 

41 

1 

34 

19 

84 

7 

66 

207 

44- 

117 

12 
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47 

5 

7 

96 
19 
18 
25 
11 
11 
6 
8 
19 
14 
28 


1645 


18 

48 

1 

1 

6 

379 

i 

5 

34 

4í 

102 

8 

22 

16 

9 

9 

3 

63 

18 

9 

14 

11 

1 

32 

19 

72 

17 

2Í 

176 

20 

92 

3 

6 

3 

2 

6 

41 
13 
15 

9 
10 

7 
24 
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7 

10 
39 


1 183 


36 

19 

7 

3 

1 

6 

211 

17 

8 

191 

105 

131 

13 

74 

7 

30 

21 

38 

45 
46 
77 
21 
32 
9 
48 
34 

104 
11 
54 

156 
53 

179 

9 

43 

14 

2 

10 

51 
43 
49 
17 
12 
29 
33 
6 
40 
12 
81 


50 

44 

12 

7 

4 

0 

26 

7 

7 

187 

226 

510 

26 

139 

12 

40 

35 

6 

ir, 5 

45 
10 
31 

129 

7 

33 

42 

102 
24 

145 

148 
74 

177 
38 

310 

48 

9 

9 

170 
68 
50 
50 
34 
2 
53 
22 
69 
16 
92 

12 

3534 


150  $020 


$010 


26 

30 

2 

2 

-) 

704 

4 

5 

125 

56 

10 

62 

24 

9 

19 

9 

3 

59 

42 

6 

20 

40 

7 

47 

20 

50 

10 

28 

301 

71 

84 

9 

83 

119 

1 

4 

1 

29 

37 

Só 

10 

3 

9 

23 

3 

16 

8 

61 

16 


2332 


28 
9 
1 
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1 

83 

4 
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3 

10 

17 

8 

11 

9 

16 


23 
2 
5 

21 
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22 

43 

2 

8 

104 

24 

121 

3 

10 
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1 

l 
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32 

34 

13 

6 

4 

9 

20 
1 
17 
10 
25 


799 


42 
11 
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30 

6 

4 

3 

28 

20 

3 

28 

11 

22 

3 
101 
'4 
2 
20 
4 


32 
67 

2 

15 

62 

29 

136 

2 
50 

5 

2 
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62 
15 
15 
4 
14 
21 

3 
10 
44 


976 


24 


1 

1 
206 
1 
2 
3 
7 
1 

8 

5 

12 


38 

1 

1 

10 

3 

7 

20 

17 

42 

1 

6 

23 

13 

70 

4 
6 

1 

1 

31 

23 

10 

4 

8 
17 

1 

5 

14 


643 
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5  Eio   Negro 
30  Ribeirão    Claro 

24  S.   José   da   Boa 
Vista    

36  Serro  Azul   .... 

26  S.  Matheus   .... 

27  S    João  do  Trium- 
plio     

19  S.   José   dos   Pi- 

nhaes    

39  Tfimandaré 

25  Tibagy     

10  União    da    Vieto 

ria    


467$200 
62$300 

160$700 
65$700 
61$800 

44$100 

145$700 

7*300 

74$500 

119$000         9:38*f!l00: 


LANÇAMENTO  DO  MAPPA  DE  SBLLOS 
DE  FISCALIZAÇÃO  APPLICADOS 

Emissão  de  Sellos  de  Fiscalização 
a  Collectorias,  Conta  de  Sellos  de  Fiscalização 

Por  27  sellos  de  5:000$000, 109  de 
1:000$000,  243  de  500$000,  365 
de  200$000,  404  de  100$000,  854 
de  50$000,  1860  de  20$000,  1704 
de  10$000,  1842  de  5$000, 1709  de 
4$000,  2119  de  3$000,  1945  de. . . 
"2$000,  1483  de  l.$000,  2248  de 
$500,  3534  d-?  .$200,  2332  de  $100, 
799  de  $050,  976  de  $020,  643  de 
$010,  applieados  durante  o  mez 
de  Setembro  ultimo,  pelas  se- 
guintes Collectorias : 

3  Antonina     . . ' 101 :153$780» 

37  Araucária    1 :890$990 

56  Assunguy  de  Ci- 
ma,   371$150 

41  Bocayuva    250$250 

18  Barracão     809$500 

60  Barra   Feia    . . .  635$300 

1  Capital 117:408$910 

•  34  Campina  Grande  343$630 

45  Colombo    476$250 

54  Conchas     6 :556$640 

14  Castro    11 :383$430 

20  Campo   Largo  3:902$760 

44  Deodoro    241$360 

15  Entre  Rios   6:265$390 

•      6  Fragosos     2:537$520; 

8  Foz  do  Iguassu'.  12:312$260 

52  Guaratuba     1 :158$500 

53  Guarakessaba  2:805$56ft 
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12  Guarapuava    . . . 

32  Itararé     

22  Inibituva      

29  Iraty    

43  Ipyrauga     

59  Jangada    

50  Jaboticabal 

.  9  Jacarésinbo     . . . 
7  Jaguariahyva 

33  Morretes    

23  Marechal  Mallet 

4  Ponta  Grossa   . . 

13  Palmeira    

2  Paranaguá    .... 

16  Palmas    

21  Prudentopolis 

31  Pirahy     

47  Palmyra    

49  Rio   Branco    . . . 

5  Rio  Negro 

30  Ribeirão    Claro 
57  Roxo   Roiz    

24  S.   José  da   Boa 
Vista    

36  Serro  Azul   .... 

26  S.   Matbeus    . . . 

27  S.  João  do  Tri- 
umpbo      

19  S.  José  dos  Pi- 
nhais      

38  Tamandaré  .... 
42  Thomazina    .... 

25  Tibagy     ....... 

10  União  da  Victo- 

ria    

46  Bacacbery  .... 
45  Directoria   do 

Contencioso  . . . 


4;162$950 

1 :127$390 

1 :344$400 

15:040*250 

1 :901$360 

162$600 

821$550 

3:157$310 

36 :973$310 

867*450 

24:169$560  . 

15 :209$370 

3 :655$310 

174 :897$770 

1 :268$190 

2 :022$340 

1 :577$410 

114$990 

304$410 

14:377$110 

1 :844$970 

1 :478$160 

1:758$850 

1 :702$140 

558$380 

1 :430$610 

2 :212-f  990 

334$750 

2:735$320 

1 :242$750 

12 :350$270 
10$000 

4:423$500  605:745$900 


Organizam-se  ainda,  na  conformidade  dos  MODELOS 
XXXV  e  XXXVI,  os  mappas  relativos  ás  estampilhas  e 
sellos  de  fiscalização  remettidos  pelo  Thesouro  ás  Collecto- 
rias  e  que  serão  escripturados,  seguindo  o  mesmo  critério 
adoptado  para  os  mappas  de  estampilhas  vendidadas  e  de; 
sellos  de  fiscalização  jipplicados. 

LANÇAMENTO  DO  MAPPA  DE  ESTAMPILHAS 
REMETTIDAS  ÁS  COLLECTORIAS 


Collectorias,  Conta  de  Estampilhas 
a  Estampilhas 

Por  100  sellos  de  20$,  213  de  10$, 
364  de  5$000,  940  de  2$000,  2.400 


MODELO  XXXV 
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Mappa  das  Estampilhas  Remettidas  em  Outubro  de  1917 


k 

Valores  das   Estampilhas 

Collectorias 

Debito 

o 

O 

o 

» 
o 

CM 

o 
o 
o 
se 
o 

o 
o 
o 
se 

IO 

o 
o 
o 

CS 

o 
o 
o 

o 
o 

IO 

o 
o 

o 
o 

fM 

m 

s 

1 

Capital     .... 

100 

200 

200 

500 

1000 

800 

1000 

1000 

800 

8:080$000 

2 

Colombo'      .     .     . 

50 

100 

100 

140$000 

3 

Campo  Largo   .     . 

8 

14 

130 

300 

300 

200 

200 

200 

1:000$000 

4 

Iraty       .... 

100 

100 

200 

300 

300 

200 

600$000 

5 

Marechal  Mallet    . 

10 

50 

100 

100 

160$000 

•6 

Paranaguá         .     : 

5 

100 

100 

500 

500 

500 

500 

1:650$000 

7 

Palmas     .     .  ". 

50 

100 

100 

200 

590$000 

8 

Prudentopolis   .    . 

100 

200 

200 

240$000 

'  9 

Rio  Negro     ... 

200 

500 

500 

200 

200 

710$000 

SOMMA 

100 

213 

364 

940 

2400 

2700 

2200 

2600 

1900 

13:170$000 
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Mappa  dosação 

Remett. 


Collectorias 


o 
o 

o 

>S<5 

O 

O 


o 
o 
o 

o 
o 
o 


o 
o 

o 

o 

o 


o 
o 
o 
<J» 
o 
o 


o 
o 
o 

o 
o 


o 
o 
o 

¥$ 

o 


o 
o 

<N 

se- 


o 
o 


o 


o 

o 


Debito 


Araucária 

Capital 

Conchas 

Deodoro 

Entre  Rios 

Iraty 

Jangada 

Lapa 

Morretes 

Palmeira 

Paranaguá 

Prudentopolis 

Marechal  Mallet 

Rio  Negro 

São  Matheus 

União  du  Victoria 


50 


150 


20 


20 


10 


80 


30 


30 


10 


200 


40 


30 


10 
50 


90 


100 
30 


100 


100 


100 

50 
100 

480 


1250 

3.000 
400 
100 

1.000 

400 

50 

2  000 
400 

2.000 
500 
100 

1.300 

1300 

200 
14.000 


500 
2.000 


400 

50 

400 

200 

1000 
500 
100 

1300 
600 

100 
7.450 


5:5501000 

1.000 

1.000 

1.000 

176:380$000 

3:630$000 

53OS000 

4:620$000 

400 

100 

100 

40í443$000 
265$000 

100 

100 

100 

11:948S>000 
550$000 

4:150$000 

500 

500 

500 

8:740|>000 

100 

100 

7:587$000 

300 

42:6051000 

500 

100 

11. -497g000 
5:000$000 

100 

100 

10.402$000 

2.900 

2.000 

1.700 

333:8971000 

MODELO     XXXVI 
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Mappa  dos  Sellos  de  Fiscalização 

Remettidos  em  Outubro  de  1917 


Collectorias 

V AL  ORES 

DOS    SELLOS 

O 

o 

5s 
o 
o 
3 

o 

s 

o 

8 

o 
o 
o 
É» 
o 
o 
li? 

o 
o 

8 

o 

o 

o 

o 
o 
o 

■  o 

»C5 

o 
o 
o 
m 
o 

o 
g 

«» 

o 
o 
o 

■o 

8 

o 
a? 

o 
o 
o 
m 

o 

8 

o 

8 

o 
o 
í(í 
3© 

o 
o 

8 

o 
■o 

o 

o 
€© 

o 

3 
m 

Debito 

37 

Araucária 

500 

1.1 100 

1.000 

500 

1250 

500 

5:550*000 

1 

Capital 

50 

150 

11)0 

1.000 

1.000 

2  000 

2.000 

2  OCO 

1000 

3.000 

2.000 

1000 

1.000 

1.000 

176:380*000 

64 

Conchas 

30 

30 

(Í0 

100 

200 

300 

400 

3:63058000 

■M 

Deodoro 

50 

100 

530$000 

16 

Entre  Rios 

100 

200 

400 

600 

600 

200 

1.000 

4:620$000 

2'J 

Iraty 

20 

30 

30 

100 

300 

400 

500 

300 

400 

400 

400 

400 

400 

400 

400 

100 

100 

40i443$000 

69 

Jangada 

50 

50 

50 

50 

265S000 

11 

Lapa 

100 

100 

100 

100 

50 

50 

1000 

500 

300 

2  000 

400 

100 

100 

100 

11:948*000 

33 

Morretes 

200 

100 

400 

200 

550$0OO 

13 

Palmeira 

200 

1.000 

1.000 

100 

2.000 

1000 

4:150$0OO 

Paranaguá 

500 

100 

100 

300 

500 

500 

500 

500 

500 

500 

500 

500 

8:740*000 

-'1 

Prudentopolis 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

100 

7:587$000 

83 

Marechal  Mallet 

20 

30 

10 

10 

600 

1.200 

1.300 

1300 

300 

42:605*000 

5 

Rio  Negro 

50 

60 

100 

200 

200 

100 

1  300 

600 

Õ00 

100 

ll:497g000 

26 

São  Matheus 

100 

5:000$000 

10 

União  da  Victori:i 

10 

30 

50 

100 

200 

100 

100 

100 

10.4O2$000 

80 

200 

40 

90 

480 

1.630 

2110 

3.030 

1.150 

4.450 

8.250 

4.000 

3  7(0 

14.000 

7.450 

2.9(10 

2.000 

1.700 

333:897$;000 
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de  1$000,  2.700  de  $500, 

2.200 

de  $400,  2.600  de  $200,  1. 

900  de 

$100,    remettidas    durante 

Outu- 

bro    corrente    ás    seguintes    Col- 

lectorias : 

1  Capital    

8:080$000 

20  Campo   Largo 

1:000$000 

45  Colombo    

140$000 

29  Iratv    

600$000 
160$000 

23  Marechal  Mallet 

590$000 

2  Paranaguá    .... 

1:650$000 

21  Prudentopolis 

240$000 

5  Rio   Negro    .... 

710$000       13 :170$000 

LANÇAMENTO  DO  MAPPA  DE  SELLOS 
DE  FISCALIZAÇÃO  BEMETTIDOS   ÁS   COLLECTORIAS 

Collectorias  Conta  de  Sellos  de  Fiscalização 

a  Sellos  de  Fiscalização 

Por  80  sellos  de  1:000$000,  200 
de  500$000,  40  de  200$000,  90  de 
100$000,  480  de  50$000,  1630  de 
20$000,  2110  de  10$000,  3030 
de  5$000,  1150  de  4$000,  4450 
de  3$000,  8250  de  2$000,  4000  de 
1$000,  3700  de  $500,  14000  de 
$200,  7450  de  $100,  2900  de  $050, 
2000  de  $020,  1700  de  $010,  re- 
niettidos  durante  o  mez  de  Outu- 
bro corrente  ás  seguintes  Collec- 
torias : 


37  Araucária     .... 

1  Capital    

54  Conchas     

44  Deodoro    

15  Entre  Rios   

29  Iraty    , 

59  Jangada    

11  Lapa    

23  Marechal  Mallet 

33  Morretes     

13  Polmeira     

2  Paranaguá    .... 
21  Prudentopolis 

5  Rio  Negro  .... 

'26  S.  Matheus 

10  Uirião  da  Victo- 
ria  


>»  5 :550$000 

176 :380$000 

3:630$000 

530$000 

4:620$000 

40 :443$000 

265$000 

11 :948$000 

42 :605$000 

550$000 

4:150$000 

8 :740$000 

7:587$000 

11 :497$000 

5:000$000 

10 :402$000  333 :897$00O 
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Em  resumo :  no  ultimo  dia  do  mez  serão  escripturados, 
sob  os  titulos  respectivos  das  Collectorias : 

A  DEBITO 

Io)   O  mappa  da  receita  ; 

2o)   O   mappa   das   estampilhas    remettidas    pelo   The- 

souro ; 
3o)   O  mappa  dos  Sellos  de  fiscalização  remettidos  pelo 

Thesouro. 

A  CREDITO 

Io)   O  mappa  da  despesa  paga ; 
2o)   O  mappa  das  estampilhas  vendidas ; 
3o)   O  mappa  dos  sellos  de    fiscalização  applioados. 
Constituem  ainda  lançamentos  mensaes  os. relativos  a 
sorteio  de  apólices,  devendo  a  Directoria  da  Fazenda  en- 
viar á  Contabilidade,  no  dia  do  sorteio,  a  relação  dos  titu- 
los que,  depois  do   competente  registro  em  livro  próprio 
escripturar-se-hão  a  debito  de  Apólices  Sorteadas  e  a  cre- 
dito de  Divida  Passiva  Consolidada. 

Supponha-se  o  sorteio  da  primeira  emissão  de  apólices, 
no  dia  20  do  mez  o  lançamento  será  este : 

Apólices  Sorteadas 
a  Divida  Passiva  Consolidada 
20  apólices  de  500$, 
50  de  200$  e  50  de 
100$  da  primeira 
emissão  hoje  sor- 
teadas      25 :000$000 

Actualmente  esses  lançamentos  têm  logar  em  cada  mez 
no  dia  10  para  as  apólices  da  segunda  emissão,  no  dia  20 
para  as  da  primeira  e  no  dia  30  para  as  da  terceira. 

LANÇAMENTOS  ANNUAES 

Ao  iniciar-se  o  exercicio  tem  logar  o  primeiro  lança- 
mento annual  que  é  formado  pelas  rubricas  da  receita  e  as 
verbas  da  despesa,  consignadas  na  lei  orçamentaria,  pelo 
modo  que  já  tive  occasião  de  referir  e  agora  exemplifico : 
Líquidos  Espirituosos 

Pela  previsão  orça- 
mentaria    conforme 

a  lei  n    1734  de  11 

de  Abril   62:000$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 

Idem  idem    6 :000$000 

Arrematações  Judiciaes 

Idem  idem   2 :000$000 

Exportação  de  Gado  e  outros 

Animaes 

Idem  idem    ,        110 :000$000 

Industrias  e  Profissões 

Idem  idem    540 :000$000 

Taxa  Judiciaria  i 

Idem  idem    13 :000$000 
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Transmissão  de  Propriedades 

Idem   idem    350 :000$000 

Exportação  de  Madeira 

Idem  idem    240 :000$000 

.  Exportação  de  Diversos 

Idem  idem    20 :000$000 

Gado  para  Consumo 

Idem  idem    38 :000$000 

Imposto    Territorial 

'  Idem  idem    . . , 155 :000$000 

Addicionaes 

Idem  idem 

De  Diversos 

De    Transmissão    de 

Propriedades    315 :200$000 

Exportação  de  Café 

Idem  idem    ...  120:000$000 

Imposto  Itinerário 

Idem  idem    120 :000$000 

Sul  para  Consumo 

Idem  idem   42 :000$000 

Sellos 

Idem  idem 

Aãhesivos 

De  Verba 

Venda  de  terras  ...  409 :887$161 

Exportação  de  .Herva  Mate  Bene- 
ficiada 

Idem  idem    1.200 :000$000 

Exportação    de   Herva   Mate   Can- 

cheada 

Idem  idem 1.600 :000$000 

Concessões  e  Privilégios 

Idem  idem    .......  5:000$000 

Aforamentos 

Idem  idem   1 :500$000 

Patente  Commercial  •» 

Tdem  idem    480 :500$000 

AJdicional  30  °|° 

Idem  idem    144 :150.f 000 

Divida  Activa- 

Idem  idem 132:000$000 

Divida  Colonial 

Idem  idem    20:000$000 

Fretes  e  Passagens 

Idem  idem    330:000$000 

Receita  Eventual 

Idem  idem    30:0001000 

Taxa  Escolar 

Idem  idem    .......  60:000$000 

Imhósio  de  Propaganda 

Idem  idem    36 :800.t000 

Importo  Predial 

Idem  idem    300:000$000 
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Divida  Activa  do  Imposto  Predial 

Idem  idem    

Ta.ra  de  Agua  e  Esgotos 

Idem  idem    

Beneficio  de  Loterius 

Tdem    idem    

At  rendimento  de  Hervaes 

Idem  ide»    

Renda  da  Penitenciaria 

Idem  idem    

Renda  do  Bacachery 

Idem,    idem    

Imposto  sobre  Vencimentos 
Idem  idem    

a  Orçamento 


15:000$000 

345:000$000 

45 :000$000 

3 :000$000 

20:000$000 
1 :060$000 

375 :000$000 


7.687 :097$161 


Orçamento 

Pelas  verbas  consi- 
gnadas na  lei  n. 
1734  de  11  de  Abril: 
a  Presidência  do  Estado 
Subsidio  e  Repre- 
sentação do  Presi- 
dente         36:000$000 

Gratificação  do  Of- 

ficial    de      Gabinete      4:800$000       40:800$000 

a  Congresso  Legislativo 
Subsidio   aos  Depu- 
tados         54:000$000 

Ajuda  de  custo   ...       6:000-1000       60:000$000 

a  Magistratura 

Vencimentos      dos 
Desembargadores  ..     64:800$000 

Idem  do  Procura- 
dor  Geral  da  Justi- 
ça        10:800$000 

Idem  dos  Juizes  de 

Direito    147:600$000 

Gratificação  espe- 
cial       10:000$000 

Diárias  e  conducção 

de  Juizes    3 :000$000     236 :200$000 

a  Secretaria  do  Interior 
Vencimentos  do  Se- 
cretario e  funccio- 
narios    77:460$000 
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a  Despesas    Especiaes  _da    Secretaria 
do  Interior 

Publicação  de  actos 

Officiaes   48 :000.$000 

Expediente   10 :000$000 

Telegrammas    10 :000$000 

Fretes  e  Passagens  40:000$000     108:000$000 

a  Palácio  da  Presidência 
Vencimentos     dos 
funccionarios-    .....  7:260^00 

Idem   dos   emprega- 
dos da  cocheira   ...       5  :700$000       12 :960$000- 

a  Despesas  Especiaes  do  Palácio 

Expediente    1 :000$000 

theca    3 :000$000 

Decoração  e  luzes  .  .       3:000$000 
Despesas  da  Cochei- 
ra        2 :500$000         8 :500$000 

a  Secretaria  do  Congresso 
Vencimentos      dos 
funccionarios    35 :500$000 

a  Despesas  Especiaes  do  Congresso 

Expediente   10 :000$000 

Stenographia    5 :500$000 

Publicação    dos    de- 
bates   8:000$000 

Impressão  de  annaes  7 :000$000 

Bibliotheca    .......  1 :000$000 

Conservação  de  Edi 

fido  e  Jardim 2  :000$000 

Eventuaes   7 :000$000    <.  25 :200$000 

a  Justiça 

Vencimentos   a  Jui- 
zes Municipaes    ...     50 :4Ò0$000 
Idem    de    Promoto- 
res   e    Adjuntos    de 
Promotores     106  :800$0Q0 

Idem  de     Escrivães 

do    Crime    34 :800$000 

Gratificação    a    Of- 
ficiaes de  Justiça         19:800$000     211 :800$000 


a  Despesas  Especiaes  do  Jury 
Para      sessões      do 
Jury  da  Capital   . . 


1 :000$000 
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a  Superior  Tribunal  de  Justiça 

Vencimentos     dos 

funccionarios    

.a  Despesas  Especiaes  do  Tribunal 

Expediente   1:500*000 

Bibliotheca  ■ 1 :000$000 

Expediente  da  Pro- 
■   curadoria  Geral   ...       1:000$000 


21:660$000 


3 :500*000 


.a  Repartição  de  Policia 
Vencimentos  do  Che 
fe  de  Policia  e  func- 
cionarios         35:079*996 

Idem  dos  funcciona- 
rios     do      Gabinete 

Medico  Legal   12 : 000*000 

Gratificação     dos 
funccionarios  da  As- 
sistência Policial    ..       1:800*000 
Idem   da   Secção   de 
Identificação   e   Es- 
tatística              7:500*000 

Vencimentos  dos 
funccionarios  do 
Corpo   de   Agente         21:000*000   '    77:399*996 

a  Despesas  Especiaes   da  Repartição 
de  Policia 

Expediente   4 :500$000 

Diligencias      polici- 

aes     30 :000$000 

Expediente  do  Ga- 
binete Medico  Le- 
qal    3:000*000       37:500*000 


a  Delegacias  de  Policia 

Vencimentos   e  gra- 
tificação   dos    Dele- 
gados   e   Escrivães       24:000*000 
Idem  dos   Carcerei- 
ros         21:840*000 


45 :840*000 


a  Despesas  Especiaes  das  Delegacias 
Aluguel     de     casas 
para  os  postos  po- 
liciaes     

a  Policia  Marítima 

Vencimentos  do  De- 
legado           4:800*000 

Pessoal   ãa   lancha         7:440*000 
Para  gasolina  e  re- 
paros           1:000*000 


8:000*000 


13 :240*000 
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a  Penitenciaria 

Vencimento      dos 

funccionarios    12:360*000 

Pessoal    subalterno        28:000*000 


40 :360|000 


a  Despesas  Especiaes  da  Penitenciaria 

Para   alimentação  36:000$000 
Material  para  as  of- 

íicinas    24 :000*000 

7  Iluminação     4 :200$000 


64:200*000 


a  Guarda  Civil 

Vencimento     dos 
funccionarios       da 

Administração     22:800*000 

Idem    dos    guardas     140:400*000 
Expediente    e     I  Ilu- 
minação           2 :000*000     165 :200$000 

a  Força  Militar  do  Estado 
Estado   maior   e   of- 

ficiaes    259 :000$000 

Praças  de  pret 801:707*000 

Forragens    e    ferra- 
gens      58  :000$000 

Fardamento     e    cal- 
çados         80 :000$000 

Expediente    e    Illu- 

minação     6 :  800*000 

Lubrificante,     com- 
bustível e  concertos        5 :000$000  1.210 :507$000' 


13 :140$000 


a  Inulrucção  Publica, 

Vencimento    dos 
funccionarios     do 
Gymnasio  e  E.  Nor- 
mal     

Idem    dos    lentes    e 
professores  do  Gym- 
nasio e  E.  Normal       77:640*000 
Idem    dos    professo- 
res primários    750  :000*  000 

Idem  dos  funcciona- 
rios   do    Jardim    da 

infância    11:160*000 

Idem  idem  do  Insti- 
tuto  Commercial    . .     11 :040$000 
•  Idem   dos   Zeladores 
dos  Edifícios  e  Jar- 
dins Escolares    .... 


23:000*000     885:980*000'' 
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a  Despegas    Especiaes    da    Instrucção 
Publica 

Aluguel     de     casas 

para  escolas   20 :000+000 

Mobília   escolar    ...       5 :000.f 000 
Expediente     e    Illu- 
minação  do  Gymna- 

Mo     1 :000+000 

Idem   idem  do  Ins- 
tituto Commercial   .       2:500+000 
Idem    idem    da     Bi- 
bliotheca      Publica         1:800+000 
Conservação  de  Edi- 
fícios  Escolares    . . 


2 :500+000   32 :800+000 


a  Escola  de  Aprendizes  Artífices 
Para  aluguel  de  casa 

d  Serviço  Sanitário 
Vencimento     dos 


í  unccíonanos    

Idem  idem  do  Hos- 
pital de  Isolamen- 
to     


a  Despesas  Especiaes  do  Serviço  Sa- 


nitário 

Expediente    

Para     desinfecções 
Para   o   Laboratório 
Pharmaceutico    .... 
Custeio  do  Hospital 
de    Isolamento    .... 


3:600+000 


27 :320+000 


4 :560+000       31 :880+000 


1 :000+000 
12 :000+000 

12 :000$000 
6:000+000       31:000+000 


a  Subvenções  e  Pensões 

Subvenções    55:960+000 

Auxílios   99:000+000 

Pensões    47:216+840     202:176+840 


a  Pessoal  Inactivo  do  Interior 

Por  esta  verba   ....  251 :893+065 

a  Presos  Pobres 

Por  esta  verba    ...  48:000+000 

a  Eventuaes   do  Interior 

Por  esta  verba  ....  9:160+000 

a  Secretaria  da  Fazenda 

Vencimento  do  Se- 
cretario   e    funccio- 

narios     214:380+000 

a  Instituto  Agronómico 

Vencimento    do    Di- 


rector 


6  :000+000 
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Custeio  do  Institu- 
to e  compra  de  se- 
mentes          17:000*000       23:000*000 

a  Junta   Commercial 
Vencimento     dos 

funccionarios    11 :100*000 

Aluguel    de    casa    e 

Expediente    1 :800*  000       12:900*000 


a  Museu   Paranaense 
Vencimento    dos 

funccionarios    5 :100*000 

Aluguel  de  casa  ...       3:600*000 

Illuminação     120*000         8:820*000 

a  Arrecadação  das  Rendas 
Vencimento     dos 

funccionarios    539 :340*000 

'Aluguel  de  casas  ..     15:000*000 
Porcentagens      aos 

funccionarios    30 :000$000 

Diárias  e  mais  des- 
pesas         60:000*000     644:340*000 

a  Illuminação   da   Capital 
Vencimento      dos 

funccionarios    7:800*000 

Illuminação    Publica  170:000*000     177:800*000 

a  Agua  e  Esgotos 

Vencimento     dos 

funccionarios    .....  22:200*000 

a  Despesas  Especiaes  de  Agua  e  Es- 
gotos 

Expediente    : .       5:000*000 

Manutenção  e  ou- 
tras, despesas    60:000*000 

Juros    das    apólices 
da   encampação    .  .  .   233  :310*000 
Idem  idem  para  am- 
pliação  dos   serviços     21:000*000     319:310*000 

-  a  Obras  Publicas  em  Geral 

Obras  publicas  ....  200:000*000 
Conservação  das  es- 
tradas        300:000*000 

Garantia  de  juros 
á  Estrada  da  Ro- 
cinha   ., 154:000*000 

Passadores  de  bal- 
sas   '. 2:820*000     656:820*000 
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a  Cobrança  da  Divida  Colonial 

Por  esta  verba   .... 
a  Serviço  de  Diligencias 

De  União  da  Victo- 

ria   a  Palmas    7 :200$000 

De  Ponta  Grossa  a 

Miguel  Calmon    ...       3 :000$000 

De  Castro  a  Tibagy       3  :880-$ 000 

De     Rio     Branco    a 

Serro  Azul   2:400$000 

a  Despesas  Especiaes  da  Fazenda 
Expediente    35 :000$000 

Fretes    e   Passagens     15:000$000 

Telegrammas    3 :000*000 

Automóveis  e  cami- 
nhões         27 :340.f  000 


3 :000.f000 


16  :480|  000 


80  :340$000 


a  Premio  de  Animação  á  Ilerra  Mate 

Por  esta  verba 12:000-f000 

a  Povoamento  do  Solo 

Por  esta  verba   2 :000$000 

a  Subvenção   da   Fazenda 

Subvenção  á  Escola 

de     Agricultura     de 

Araucária    10 :000í000 

a  Serviço  da  Divida 

Serviço  do  Funding  309:999$990 

Juros  de  bónus   ...     60:000$000 

Resgate  e   juros    de 

apólices    .' 725 :389$000 

Resgate   e   juros   da 

nova   emissão   de   a- 

polices    204 :000-f  000  1.389 :388$990 

a  Pessoal  Inactivo  da  Fazenda 

Por  esta  verba 66 :021$270 

a  Eventuaes  da  Fazenda 

Por  esta  verba 8  :000f  000 

a  Restituição  de  Dinheiro  de  Orphãos 

Por  esta  verba   6  :000f000 

a  Seguro  dos  Próprios  do  Estado 

Por  esta  verba   6 :000$000 

a  Exercidos  Findos 

Por  esta  verba  ....  7 :000-f  000  7.687 :  097*1 61 


Como  se  vê  o  titulo  Orçamento  fica  encerrado  e  são 
constituídos  os  demais  referentes  á  receita  e  á  despesa.  A 
particularidade  do  lançamento  está  nas  especificações  da 
despesa,  isto  é,  das  verbas  subordinadas  ao  mesmo  titulo. 
Essas  especificações  têm  logar  por  excepção  na  parte  da 
receita  quando,  sob  o  mesmo  titulo,  também,  são  registra- 
dos   impostos   de   procedência     diversa,    como  se    dá    com 
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sellos,  que  abrange  selLo  adhesivo,  sello  de  verba,  venda  e 
legitimação  de  terras 

Pode  succeder  que  a  lei  orçamentaria  consigne  deficit 
ou  saldo,  isto  é,  que  a  previsão  da  receita  seja  inferior  ou 
superior  a  despesa  votada.  Em  tal  caso  o  titulo  Orçamento 
será  fechado  por  Saldos,  ao  findar-se  o  exercicio. 

Antes  do  encerramento  das  contas  do  exercicio  verifi- 
car-se-ha  se  foram  liquidados  todos  os  vencimentos  dos 
funccionarios  e  se  o  titulo  Apólices  Sorteadas  apresenta 
saldo  devedor,  afim  de  se  effectuarem  os  lançamentos  de 
rencimentos  a  Pagar  e  Apólices  a  Resgatar,  como  mencio- 
nei anteriormente. 

Estes  lançamentos  têm  por  fim  unicamente  fazer  re- 
gistrar no  mesmo  exercicio,  sob  as  verbas  respectivas,  des- 
pesas que  lhe  são  próprias  e  visam  a  verificação  rigorosa  do 
deficit  ou  do  saldo  do  período  financeiro.  Entretanto,  quan- 
do os  pagamentos  são  attendidos  com  regularidade,  a  im- 
portância de  vencimentos  e  de  apólices  sorteadas  não  satis- 
feitas, por  falta  de  apresentação  dos  interessados,  é  muito 
reduzida,  como  succedeu  no  exercicio  findo,  sobretudo 
quanto  aos  vencimentos,  podendo-se  então,  dispensar,  como 
fiz,  esse  lançamento,  escripturando-se  a  despesa  por  Exer- 
cícios Findos,  á  proporção  que  o  pagamento  tiver  logar,  no 
exercicio  immediato. 

Depois  de  extrahido  o  balancete  mensal,  serão  feitos 
os  lançamentos  relativos  ao  encerramento  dos  titulos  por 
Saldos,  lançamentos  que  se  organizarão  de  sorte  a  discrimi- 
nar no  "credito  o  total  das  differenças  notadas  a  mais  na  ar- 
recadação dos  impostos,  do  saldo  dos  titulos  de  despesa  e 
os  de  receita  iextraordinaria  e  no  debito  o  total  das  diffe- 
renças verificadas  a  menos  na  arrecadação,  o  saldo  de  cré- 
ditos supplementares,  de  créditos  extraordinários  ou  da 
-  parte  despendida  e  cancellada,  de  supprimentos  (quando 
este  titulo  accusar  saldo  devedor)  . 

O  lançamento  que  apresento  segue  esse  processo  e  re- 
fere-se  ao  ultimo  balancete  do  exercicio,  em  que  se  acham 
assignalados  os  saldos  que  devem  ser  cancellados. 
Arrematações  Judiciaes 

Excesso    de    arreca- 
dação   nesta     rubri-  : 

ca 7:136$837 

Industrias  e  Profissões 

Idem   idem    73 :411$850 

Taxa  Judiciaria 

Idem  idem    9:809$331 

Transmissão   de     Pro- 
priedades 

Idem  idem    .< 146:015$206 

Exportações  Diversas 

idem  idem    32:704$614 

Gado  para  Consumo 

Idem  idem    1:411$000 
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Aãdidonaes 

Idem  idem    15:32(3$380 

Sal  para   consumo 

Idem  idem    2:069$965 

Patente   Commercial 

Idem  idem    15:501*540 

Taxa  Escolar 

Idem  idem    5 :  758*000 

T.i.ia  Sanitária 

Idem  idem    S6:612$000 

Renda  da  Penitenciaria 

Idem   idem    20:790*000 

Receita  Eventual 

Idem   idem    65:098$247 

Sellos 

Idem   idem    191:278*084 

Erportação  de  Café 

idem   idem    140:530*842 

Arrecadação  da  Divida 

Activa 

Idem   idem    43:098*847 

Arrecadação  da  Divida 

Activa    do    Imposto 

Predial 

idem   idem    28:337*774 

Arrecadação  da  Divi- 
da  da   Empresa    de 

Saneamento 

Idem  idem    31  -.948*460     922  -.838*977 


Presidência  do  Estado 

Despendido  a  menos 

por  esta  verba 1 :  650*899 

Congresso  Legislativo 

Liem  idem   6:660^000 

Auxiliou     e    .Subven- 
ções   da    Secretaria 

da  Fazenda 

Idem  idem    54:500*000 

Sen uro  d°s  Próprios 

do  Estado 

idem  idem    465*350 

Montepio  dos  Magis- 
trados 

idem  idem    1 :333$332 

Corno  de  Bombeiros 

Idem  idem    4:995*164 

Junta  Commercial 

Idem    idem    18*000 

Magistratura 

Idem   idem    1 :280*844 

Guarda    Civil 

Idem  idem    25 :967*337 


Balancete  Finahcicio 
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SALDOS 

'       ' 

Títulos  do  Razão 

>-^l 

Debito- 

fen 

(EVEDOR 

CREDOR 

1 

76:000! 

8:200! 

50:000! 

13:167$900 

2 

2:4638500 

2 

3 

l:000á 

7:136$837 

4 

Imposto  sobre  Gado  Exportado  e    outros  Aniniaes  . 

180:000; 

53:692$400 

5 

450:0001! 

73:41 1$850 

6 

14:000^ 
275:000^ 

9:809$331 

7  . 

146:015$206 

8 

Exportações  Diversas .... 

260:000.1) 

32:704$614 

9 

38:000.1 

1:411$000 

10 

250:0001 

153:220íi 

150:940| 

83:000^ 

36:199$075 

11 

43:6028036 

15:326$380 

12 

13 

2.069$965 

15 

Exportação  de  Herva  Mate  Beneficiada     .... 
Exportação  de  Herva  Mate  Cancheada,     .... 

Aforamentos  de  Terras  .... 

Patente   Commercial 

1.453:0005 
1.635:7501 

340:4631137 

16 

174:647$871 

17 

7:000$ 

4:0003 

465:000$ 

7:000$000 

17 

2:660$O40 

18 

15:501*540 

20 

Arrecadação    da   Divida   Colonial.     ... 

30:000< 
350:000^ 

60:000$ 

"64:5921 

34S:000$ 

26«716 

21 

64:617$650 

22 

22:191$808 

5:758g000 

23 

Imposto    de   Propaganda.     .          ... 
Imposto   Predial     . 

24 

54:284$790 

25 

9:000$ 



86:612$000 

25 

Instituto    do  Bacachery 

Presidência   do  Estado    .     .          ...          ...'"» 

113:6888 
10:000$ 
15:000J 
41-212$ 

107:953$218 

27 

8:770$300 

28 

4:000$000 

29 

1:656$899 

29 

57:086$ 

6:660$000 

30 

Gratificação  Especial 

4:370$ 

590$000* 

33 

18:850$ 

39 

Sessão   Extraordinária  do  Congresso     .... 

24:941$ 

59$000 

43 

Povoamento    do  Sdlo           ...     .     ,     . 

2:000$ 

50 

Auxílios  e  Sebvenções  da  Secretaria  da  Fazenda    . 

54:500$000 

51 

15:107$ 

52 

5:534$ 

465$350 

52 

1:3338332 

55 

1.127:717$ 

031:411$000 

57 

85:941$ 

1.065:922$800 

60 

16:226:642? 

63 

14:903:400$ 

66 

194:247$ 

67 

294:311$ 

72 

Commissão  de  Professores 

6:000$ 

72 

896.168$487 

73 

7:165$ 

56:194$200 

76 

3:747$ 

154$887 

77 

Despesas  Especiaes  do  Palácio  da  Presidência  . 

14:025$ 

609$040 

78 

Despesas  Especiaes  da  Secretaria  do  Congresso 

25:359$ 

.  341 $000 

79 

Despesas    Especiaes    do    Tribunal  de  Justiça    .     . 

2:657$ 

342$900 

39.616:707$ 

)67:151$441 

2.480:754$618 
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Balancete  Final  do  exercicio 


^ 

Títulos  do  Razão 

Debito 

Credito 

S-A.XjIDOS 

—3 

DEVEDOR 

CREDOR 

1 

76:000*000 

8:200*000 

50:001  ISI 100 

1:000*000 

180:000§000 

450:000*000 

14:000$000 

275:000$000 

260:000*000 

38:00038000 

250:000$000 

155.22O.J.O00 

150:940*000 

83:000$000 

1.453:000*000 

1.635:750*000 

7:000*000 

4:(ld0*000 

465:000g000 

30:00OS000 

360:000$000 

00:000*000 
64:592*580 

34S:0O0*00O 
9:000*000 

113:6888783 
10:000*000 
L5:000$000 
41-21 2S650 
57:080*000 

lr:370$000 
18:85o$0C0 
24:94I$000 

2:0001000 

lS:107g053 
5:534*650 

1.127:717$CO0 

85:941*700 

16:226:642*640' 

14:903:400*000 

194:247118333 

294:311  $840 

6:000$000 

7:165*300 

3:747*710 

14.O2õ$100 

25:359*000 

2:657*100 

62:832$  [00 
5:736$500 

50:000*000 

8:136*8:17 

126:307*600 

523  411*850 

28:809JS331 

421.015*200 

292:701*614 

39:41  If 000 

213;800$925 

170:516*380 

107:337$964 

85:069*965 

1.112:536*863 

1.461:102gl29 

1:339S960 

480:501*540 

29:973$284 

285:382*350 

65:758*000 

42:400*772 

293:715*210 

95:612*000 

5:735*565 

1:229*700 

11:0008000 

42-869*549 

63:746*000 

4:960$000 

18^5038000 

25:000*000 

2:0OO-oOii 

64:500$000 

15:107$053 

6:000*000 

1:333*332 

96:306*000 

1.151:86438500 

16.226:1^2*640 

14.903:4O0SO0n 

194:217.-333 

294:311*840 

6:000g000 

896:168*487 

63:350.- .Mm 

3:902*597 

14:634*140 

25:7008000 

3:000*000 

13:167*900 

2 

2:463§500 

2 
3 

53:692S4O0 

7:136*837 

4 

Imposto  sobre  Gado  Exportado  e   outros  Aniinaes  . 

5 
6 

36:199*075 

73:411*850 
9:809*331 

7 
8 
9 

146:015*206 

32:704*614 

1:411*000 

10 

11 

43:602  »036 

15-326*380 

12 

13 

340:463*137 

2.069*965 

15 

Exportação  de  Herva  Mate  Beneficiada     .... 
Exportação  de  Herva  Mate  Cancheada 

Aforanienlos  de  Terras  .... 

16 

174:647$871 

17 

7:000*000 

17 

2:6601040 

IS 

Patente   Connnercial  .     .     .     .     . 

26*716 

15:501*540 

20 

Arrecadação    da   Divida   Colonial.     . 
Fretes  e  Passagens 

21 

64:617*650 

22 

22:19ti808 

5:7588000 

23 

Imposto    Predial 

24 

64:284*790 

25 

107:953*218 

86:6121000 

25 

Beneficio  ie     Loterias    .... 

27 

Instituto   do  Bacachery  .... 

8:770*300 

28 
29 

Arrendamento  de   Hervaes  . 
Presidência   do   Estado    .     . 

4.000*000 

1.031:411*000 

1:656.*899 
6:660*000 

29 

Congresso    Legislativo 

30 

Gratificação  Especial  .     .     . 

33 

39 
43 

Superior   Tribunal   de   Justiça 
Sessão   Extraordinária  do  Congresso 
Povoamento    do  Solo 

590.TO0O-5 
59*000 

50 
51 
52 
52 

Auxílios  e  Sebveuçòes  da  Secretaria  da  Fazenda 
Restituição  de  Dinheiros  de  Orphãos     . 
Seguros  dos  Próprios  do  Estado  .     . 
Monte-pio  dos  Magistrados 

54:500*000 
465*350 

55 

Estampilhas 

Emissão  de    Estampilhas     ....... 

Sellos  de  Fiscalização     .     . 

1:3338332 

57 
60 

1.065:922*800 

63 
66 

Emissão  de  Sellos  de  Fiscalização     . 

67 
72 
72 
73 

Prémios  de  Herva    Mate 
Oommissão  de  Professores 

Fianças 

896.168*487 
56:194*200 
154*887 
609S04O 
341*000 
342*900 

76 

77 
78 
79 

Cohrauça    da  Divida    Colonial 
Despesas  Especíaes  do  Palácio  da  Presidência 
Despesas  Especiaes  da  Secretaria  do  Congresso 
Despesas    Especiaes    do    Tribunal  de  Justiça 

39  616:707*439 

40.130:310*616 

1.967:151*441 

2.480:754$618 

II 

Continu 


Títulos  cio  Razão 


Transporte      .     .     .     .     .     .     . 

Conservação   de  Edifícios  Escolares 

Depósitos 

Emissão  de  Apólices 

Escola  de   Artifices    .     '. 

Propaganda   de  Herva   Mate  ....... 

Prets  a  Pagar  . 

Empréstimos    Muoicipaes 

Expediente  e  Illuminação  do  I.  Commercial  '. 
Compra  de  Sementes  e  Exposição  do  Milho  .  . 
Construcçãa  de  Estradas  pela  Força  Publica  . 
Saúde  Publica    ... 

Juros   e  Descontos     . .     . 

Illuminação   do  Museu  Paranaense 

Semoventes  para   o  Regimento 

Reprodiictores  Bovinos 

Renda  da  Penitenciaria  ....  .... 

Redacção  dos  Debates  do  Congresso     .... 

Escola  Protissional  Femenina 

Instructor  do  Regimento  de  Segurança    .     .    . 

Receita  Suspensa 

Apólices 

Presos  Pobres 

Letras  a  Receber  . 

Representações 

Despesas  do  Congresso  ...*%. 

Divida  Passiva  Consolidada      ....... 

Historia  do  Brazil    de  Rocha  Pombo     .     .     . 

Subvenções       . "... 

Despesas  com  os  Funeraes  do  Prefeito  de  Coritiba. 

Letras  a  Pagar 

Cauções  

Corpo  de  Bombeiros \ 

Créditos    Supplementares 

Eventuaes  da  Secretaria  do  Interior    ....*' 

Apólices  do   Saneamento 

Emissão  Especial  de    Apólices 

Abastecimento  de  Agua  e    Rede  de  Esgotos 
Força  Publica,  caixa   de  Beneficência       .     .     .     . 

Junta    Commercial 

Magistratura .     . 

Guarda    Civil  . 

Valores  Diversos 

Obras  Publicas  em  Geral    ......... 

Collectorias  c/  Sellos  de  Fiscalização 

Conservação  da  Rede  de  Agua  e  Esgotos  .  .  . 
Pessoal  Inactivo  da  Secretaria  da  Fazenda  .  .  . 
Despesas  Especiaes  da  Repartição  de  Policia  .  . 
Arrecadação  das  Rendas 

Villa  Commandante  Gualberto 

Diárias    Extraordinárias 

Reeeita  Eventual , 


Debit 
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SAÍDOS 


2VEDOR 


39.616:70B67:151$441 
2:20 

8:40 

3:60 

13:50 

339:30 

42 
4:63 

2:18 
6:14 

20:25 

5 
16:82 
16:44 

3:30 

2:851 

1:651 

501:391 

1.197:001 

47:64 

458:49li86:459$261 
9:79; 
10:471 
02.725:501  326:110$600 
3:0OÍ 

192:571 

20:531 

58:43: 

14:20( 

189:08: 

2.279:59 

8:98( 

4.050:00(050: 

2.999:70C 

3.333:00( 

2:64( 

12:88; 

23L99Í 

151:63: 

1.016:16 

1.120:15' 

7.136:08( 

29:15: 

67:90; 

55:24í 

830:53 

1:564 

79( 

25:00( 


.279:597$202 


300$000 
000$000 


333: 


992:598$836 


118.839:64;  .135:217$340 


CREDOR 


2.480:754$618 

108.782$435 
1.197:000$000 

12:000$000* 
27:994$873 
9.260:7911656 
571$900* 
364$000* 
319&300 

1:975^400* 
68$800 


20:7901000 
5:700f000* 

1.312:0i7$724 


204$100* 
529$400* 


7:354$996 


49:002$500 
4:99õ$  164 


1.050:300$000 

23:288^327 

18$000 

1:2808844 

25:967$337 

2:692$580 

30:848$995* 
2141158 
798$890 
1:465*302 


65:0981247 


15.693:219|546 


II 


127 


Continuação 


84 
85 

87 
88 
88 
90 
96 
97 
*04 

106 

104 

110 

110 

113 

116 

117 

117 

119 

119 

145 

í  47 

148 

149 

lõl 

lõl 

153 

157 

158 

164 

175 

187 

194 

195 

196 
197 
197 
198 
199 
202 
203 
204 

206 
209 

210 
211 
213 
218 
221 

222 
222 

223 


Títulos  do  Razão 


Debito 


Transporte      

Conservação   de   Edifícios  Escolares 

Depositas 

Emissão  de  Apólices .    .    . 

Escola  de   Artífices 

Propaganda   de  Herva    Mate  ....... 

Prets  a  Pagar  .     . 

Empréstimos   Muoieipaes     .....'..' 

Expediente    e    Illuminação  do   I.    Commerciai     .' 

Compra  de  Sementes  e  Exposição   do  Milho  .     . 

Construcçâa  de   Estradas    pela   Força  Publica 

Saúde  Publica    ... 

Juros   e  Descontos    ......... 

Illuminação   do  Museu  Paranaense   . 

Semoventes  para   o  Regimento     .....' 

Reproductores  Bovinos 

Hérnia  ila  Penitenciaria  .... 

Redacção  dos  Debates  do  Congresso     .     .     .     . 

Escola  Profissional  Femenina 

Instructor  do  Regimento  de  Segurança 

Receita  Suspensa 

Apólices  .         

Presos  Pobres 

Leiras  a  Receber 

Representações  

Despesas  do  Congresso 

Divida  Passiva  Consolidada      .     .     .    '. 
Historia  do  Brazil    de  Rocha  Pombo     .     .     .     '. 

Subvenções       • 

Despesas  coro  us  Funeraes  do  Prefeito  de  Coritiba 

Letras  a  Pagar    ... 

Cauções  .     .     

Corpo  de  Bombeiros 

Créditos    Supplementares 

Eventuaes  da  Secretaria  do  Interior    . 

Apólices  do   Saneamento 

Emissão  Especial  de    Apólices    ....'' 

Abastecimento  de  Agua  e    Rede  de  Esgotos 
Força  Publica,  caixa    de  Beneficência 
Junta    Couimernal     .... 

Magistratura  ...... 

Guarda    Civil  ..... 

Valores  Diversos 

Obras  Publicas  em  Geral    ...... 

Collectorias  c    Sellos  de  Fiscalização     . 
Conservação  da  Rede  de  Agua     e  Esgotos 
Pessoal  Inactivo   da  Secretaria  da  Fazenda   .'    .'     '. 
Despesas  Especiaes  da  Repartição  de   Policia 

Arrecadação  das  Rendas       

Villa  Commandante  Gualberto     .... 

Diárias    Extraordinárias      ...... 

Receita  Eventual  .     . 


39.616:707*439 
2:_>06$500 
8.'404*823 

3:600*000 

13:500*000 

339:3095870 

428$ 100 
1:636$000 

2.180*700 

6:141*500 

20:251*276 

51*200 

16:S20S>000 

16:445*000 


Credito 


501 
1.197 
47 
458 
9. 
10 
52.725 
3 
192 
20 
58: 
14 
189 
2.279: 
8 
4.050 
2.999 
3.333 
2 
12 
231 
151 
1.016 
1.120: 
7.136: 
29 
67 
55 
830 
1 

25 


:300iO(K) 
:856*650 
:650$000 
:396*297 
:000*000 
:644*200 
■197sl!« 
7955900 
■4708600 
:500$600 
:000$0()0 
5768844 
:533$000 
:431Í514 
200$000 
:084*308 
:597*202 
USO.-:  Is  ) 
:000*000 
700*000 
OOOSOOO 
:64O$000 
:882$000 
:999*156 
:632f663 
:164$13fi 
:159$7."2 
:080*570 
:1518005 
:903*044 
:249*985 
:53l$763 
:564$690 
7yCsi)(i() 
:000*000 


118.839:645*940 


4O.130:310$6l6 
2306*500 
117:187*258 
1.197:000*000 
3:600*000 
25:500*000 
367:304*743 
9260:791S656 
1: 000$000 
5:000*000 
2:500.5000 
3:116*900 
20:251*276 
1208000 
16:S2dS000 
Hi  H5*000 
20:7901000 
9:000*000 
2:8561650 
1:65(>S000 
1.813:444*021 
1.197:000.1ii000 
Í7  6Í4$200 
272.037S932 
10:00(1*000 
1 1:000*01  JO 
9399:390*000 
3:000*000 
199:931*840 
20:533$000 
58:4.11*514 
63:2021500 
1M:079$472 

8:980*480 
2  999:700$000 
4.050.  OilOf  00(1 

_>.">  'I2s.$:í27 

12  9U0Í0O0 

233:280*000 

1 77:600.11000 

23:565*300 

1.122:852*312 

7.136:080*570 

60:000*IX)0 

68:117.11202 

56:048$875 

831:997*065 

1:564$690 

790*000 

90:098*247 


SALDOS 


DEVEDOR 


1.967:151*441 


CREDOR 


186:4591261 
43.326: 110$600 

2.279:597$202 


1.050:300$000 
3.333:000*000 


992:598$836 


81.397:648*146  I        53.135:217*340 


2.480:754*618 

108.782*435 
1.197:OOO$O0U 

12:000*000* 

27:994$873 
9.260:791$656 
571*900* 
364*000* 
319*300 

1:975*400* 
68$800 


20:7908000 
5:700*000* 

1.312:047*724 


204*100* 
529$400* 

7:354*996 


49:002*500 
4:995*164 


1.050:3001000 

23:288*327 
18$QQU 

1:281I$S44 

25:967*337 

2:692*580 

30:848*995* 
214*158 
798*890 
1:465*302 


65:098*247 


15.693:219j;546 


TitUloS   do   Raz£     Credito 


129 


SALDOS 


DEVEDOR 


CREDOR 


223 

224 

224 
225 
225 
226 
226 

227 
230 
231 
234 

23õ 

236 
236 
237 
237 
238 
239 
239 
243 
245 
246 
248 
249 
253 

'256 
256 
257 

■2>8 
258 
259 
260 
261 
262 

263 

263 
264 

265 

266 
266 

268 

269 
270 
271 
274 
275 
276 
277 
279 
280 
281 


Transporte       .     . 

Secretaria  do  Interior 

Secretaria  do  Congresso  ..... 
Expediente  ellluminação  do  Gymnasio  e 

Aluguel  de  Casa 

Auxilio  ás  Victimas  da  Innundação  do  C< 

Custas  Judiciarias  * 

Serviço  Sanitário 

Despesas  Especiaes  do  Serviço  Sanitário 

Magistrados  c/  de  Monte-pio  .... 
Exposição  Nacional  de  Pecuária  .  . 
Despesas  Especiaes  da  Secretaria  da  Faz 

Créditos  Extraordinários     .... 


Reimpressão  de  Livros  Didácticos 
Leproseria  desta  Capital  .  .  . 
Serviços  Médicos  na  Zona  Norte. 
Exercício  de  1915—1916    .     .    . 


Inspectores  de  Terras  e  Estradas  Colonií 
Publicações  e  Impressões    .... 
Fiscalização  Federal  do  Gymnasio    . 

Portadores  de  Apólices 

Apólices  Sorteadas 

Despesas  Especiaes  da  Secretaria  do  lnf 

Bouus  a  Resgatar 

Portadores  de  Benus.     ....... 

Instrucção  Publica 

Contribuição  á  Liga  de  Defesa  Nacional 
Collectorias,  conta  de  estampilhas    . 
Quotas  de  Fiscalização  ...     .    .    . 

Museu  Paranaense     .     .         ... 

Fiscalização  do  Plantio  da  Trigo  .     . 

Policia  Marítima 

Despesas  Especiaes  da  Instrucção  Public 
Contas  Correntes  .     .     .     .     .     .     .     , 

Arrecadação  da  Divida  Activa  do  Impôs 

Serviço  de  Diligencias 

Serviço  de  Alistamento  Eleitoral 
Questão  de  Limites    ........ 

Delegacias  de  Policia 

Auxilio  a  Estudante 

Installações  de  Agua    e  Esgotos     . 

Supprimentos.       .     , 

Palácio  da  Presidência 

Sellos •     .     .    .     . 

Repartição  de  Policia    .         ... 
Restituição  de  Fretes  e'  Passagens  . 
Pessoal  Inactivo  da  Secretaria  do  Interi 
Delegado  de  Policia  da  Fóz  do  Iguassú 
Eventuaes  da  Secretaria  da  Fazenda    . 

Contas  a  Pagar 

Justiça , 

Exercícios  Findos 


81.397:648*146 
77:160|000 

31:4601000 

4:500*000 
1:260$000 
3:0C0$000 
l:500g000 
32:111^727 
48:1885000 

54:710$640 
5;231$000 

147:026#875 


3:000*000 

1:500$000 

2:594*000 

1.220:607$  165 

3:000$000 

ll:528$000 

3:600*000 

8:466:100*000 

329:500*000 

204:515$153 

461:171*224 

2.347:417*039 

987:815g377  ~ 

63$000 

85:9418700 

24:000$000 

8:700$000 

2:500|000 

14:440$000 

43:555*449 

4.738:131*625 

29:337*774 

16:000|000 

6:000*000 

600:000$COO 

52:7231028 

1:200*000 

29:139*430 

1.231:500*784 

13:860$000 

361:278$084 

78:039*996 

9:5688833 

248:6258995 

1:200$000 

14:209*790 

8.926:9468031 

212:031*588 

79:693*018 


53.135:2 17$340 


112.674:830*471 


1.381:576*366 


67:661*129* 


360:812$891 


28:600*000 
1.886:245*815 

34:511*800 
7.435:771*657 


15:775*560 


64.346:172*558 


15.693:219*546 

3:470*147 

__1: 775*008 
1:268$200* 

3:000*000* 
998*336* 
1:522*600 
1  630*395 
48. '273*073 

1:656*800 


20$650* 
1:211$848* 

8.133:5001000 
7:912$033 

1.886-245S815 
2:591*606 


1:500*000* 
2:882*500 

634*000 

28:337*774 
1:790*000 
3:654*500* 
4:138$400 
3:251*902 


937-134*271 

2:399$184 

191:278$0S4 

4:079*671 


172:164*406 
3:058*839 
2:326*070 


27.146:9258658 


III 

Continuação 


129 


223 
224 

224 

225 
225 
226 
226 
227 
230 
231 
234 

235 

236 
236 
237 
237 
238 
239 
239 
243 
245 
246 
248 
249 
253 

256 
256 
257 
2-8 
258 
259 
260 
261 
262 
263 
263 
264 
265 

266 
266 
268 
269 
270 
271 
274 
275 
276 
277 
279 
280 
281 


Títulos  do  Razão 


Debito 


Credito 


Transporte       

Secretaria  do  Interior 

Secretaria  do  Congresso 

Expediente  e  Illuminação  do  Gvmnasio  e  E.  Normal 

Aluguel  de  Casa   ....." 

Auxilio  ás  Victimas  da  Inrmndação  do  Ceará    . 

Custas  Judiciarias 

Serviço  Sanitário 

Despesas  Especiaes  do  Serviço  Sanitário  .     .     .     . 

Magistrados  c/  de  Monte-pio 

Exposição  Nacional  de  Pecuária      ...... 

Despesas  Especiaes  da  Secretaria  da  Fazenda    . 

Créditos  Extraordinários 

Reimpressão  <ie  Livros  Didácticos 

Leproseria  desta  Capital 

Serviços  Médicos  na  Zona  Norte'.     .    .     .         ' 

Exercício  de  1915—1916    ........ 

Inspectores  de  Terras  e  Estradas  Coloniaes  .    .     . 

Publicações  e  Impressões 

Fiscalização  Federal  do  Gyinnasio     .     .     .     ' 

Portadores  de  Apólices 

Apólices  Sorteadas     ....... 

Despesas  Especiaes  da  Secretaria  do  interior  .     ! 

Bónus  a  Resgatar 

Portadores  de  Bónus. 
Instrucçào  Publica    .... 
Contribuição  á  Liga  de  Defesa  Nacional 
Collectonas,  conta  de  estampilhas 

Quotas  de  Fiscalização 

Museu  Paranaense     .     .         .     .     . 
Fiscalização  do  Plantio  da  Trigo. 

Policia  Marítima 

Despesas  Especiaes  da  instrucçào  Publica    !     '.     '. 

Contas  Correntes  ... 

Arracadaçãj  da  Divida  Activa  do  imposto  Predial 

Sfrviço  de  Diligencias 

Serviço  de  Alistamento  Eleitoral 

Questão  de  Limites   ....  .... 

Delegacias  de  Polícia 

Auxilio  a  Estudante 

Installações  de  Agua    e  Esgotos 

Suppriuientos 

Palácio  da  Presidência 

Sellos •...'. 

Repartição  de  Policia     . 
Restituição  de  Fretes  e  Passagens  . 
Pessoal  Inactivo  da  Secretaria  do  Interior 
Delegado  de  Policia  da  Fõz  do  Iguassií         '     '■    ' 
Eventuaes  da  Secretaria  da  Fazenda 

Contas  a  Pagar     .     

Justiça .'.'.'  •     .     . 

Exercícios  Findos      .    . 


118.839:645*940 

73:689$853 

29:684$992 

3:231*800 

1:2608000 

5018664 
30:õ89$127 

46:5578605 

6:437.15567 

5:23135000 

145:370,075 

1.449:237§495 

3:000*000 

1:479?350 

2:594*000 

1.581:420$056' 

1:7888152 

11:528*000 

3:6008000 

332:600$000 

358:100$000 

196:603*120 

2.347:417*039 

461:171*5224 

985:223$771 

63*000 

120:453|5O0 

24:0001000 

8:700*000 

1:000*000 

1 1:55755500 

42:921»449 

12.173:9035282 

1:000$000 

14:210$000 

2:345*500 

595:861$600 

.  49:47155126 

1:200$000 

44:91435990 

294:3668513 

11:4608816 

170:000*000 
73:9608325 

9:568$833 

248:6258995 

,1:200*000 

14:2098790 

8.754:781  3  625 

208:9728749 

77:366$948 


149.874:0778371 


81.397:648$]  (6 

7,:inoiooo 

31:460}000 

4:500?  000 

l:260$000 

3:0008000 

1:5008000 

32:111*727 

48:188*000 

54: 71 0  640 

S  231 (000 

147:026^875 


3:0U0*000 
1:500*000 
2:594*000 
1.220:607*165 
3:000$000 
11:528*000 
3:600*000 
8:466:1008000 
329:500*000 
204:515*153 
461:1718224 
2.347:417*039 
987:8158377 
638000 
85:9418700 
24:000*000 
8:7008000 
2:500^000 
14:440*000 
43:5558449 
4.738:131*625 
29:3378774 
16:000*000 
6:0008000 
600:000*COO 
52: 723$02« 
1:200*000 
29:189$430 
1.231:500*784 
13:8608001) 
361:2788084 
78:039$996 
9:5688833 
248:G25S995 
1: 2008000 
14:209J>790 
8.926:9468031 
212:031*588 
79:6938018 


112.674:8308471 


28:6008000 
1.886:245*815 

34:511*800 
7.435:7718657 


15:775$560 


SALDOS 

DEVEDOR 

CREDOR 

53.135:2178340 

15.693:21935546 

3:470*147 

1:775*008 
1:268$200* 

3.000*000* 
998*336* 
1:522*600 

1  6308395 

48.273*073 

|       1.381:576*366 

1:656*800 

1            67:661*129* 

20$659* 

360:8128891 

1:211$848* 

8.133:5008000 
7:9 12$033 

1.8862451815 
2:591*606 


1:5008000* 
2:8828500 


6348000 

28:337.8774 

1:7908000 

3:6548500* 
4:1381400 

3:251$902 

937134*271 

2:399*184 

191:278$084 

4:079*671 

172:164*406 
3:058*839 


2:326*070 


64.346:172*558  |        27.146:9258658^ 


IV 

Concli 


Títulos  do  Razão 


Deb 


131 


S^A-XjIDOS 


DEVEDOR 


CREDOR 


282 
283 

283 

284 
285 

286 

287 
287 

288 
288 
289 

289 
290 

290- 

291 

291 

292 

292 

293 

294 

296 
297 

298 
298 
259 
299 
300 
300 
301 
301 
302 
302 
303 


Transporte 

Imposto    sobre  Vencimentos     ........ 

Illuminação  da   Capital  ....•.-,... 

Restituição  de     Impostos 

Caixa " 

Amortisação  e    Juros  de     Empréstimos     .     .     .     . 

Inspectoria  Agrícola 

Reorganisacão  da  Secretaria  do  Interior     .... 

Juizes  de  Direito  e  Municipaes 

Emissão  de  Bónus     .'■..." 

Deposito  para  Embargos  na  Questão  de  Limites     . 
Prémios  de  Animação  á  Herva    Mate       .... 

Empréstimo    Externo 

Hegimento  de  Segurança .     . 

Expediente  e  Illuminação  da  Guarda  Civil     .     .     . 

Penitenciaria 

Illuminação  da  Penitenciaria 

Diligencia  de  Rio  Branco  á  Serro  Azul     .     .    .     . 

Exportação  de  Café 

Collectorias,  contas  correntes 

Arrecadação  da  Divida   Activa 

Secretaria  da  Fazenda  Agric.    e  Obras    Publicas    . 
Arrecadação  da  Divida  da  Empresa  de  Saneamento. 

Vehiculos  e    Semoventes 

Material  Bellico 

Moveis  e  Utensílios 

Material  de  Bombeiros       ......... 

Terras  Devolutas 

Immoveis 

Património '  .     . 

Material  da  Empresa  de  Saneamento 

Divida  Activa  da  Empresa í% 

Divida  Colonial 

Divida  Activa  ...'...' 


149.874 
089:0 
184:2 

3:6: 

15.509:2 

1.270:3 

37:5 
6:6! 
3:0 

1-486:8- 
50:0| 
26:1 

8.829:6 
1.379:9 

6: 

140:5 
3:1 
1:1 

6.118:2' 

95:01 

229:4' 

196:3( 
259:9 
469:2^ 
113:9 

50.000: 

4.777:y 


0  54 


346:172$558 
461:479$121 


50:000.^000 


0(0 


152:7Í 

737 
724:4' 
403:90 


7:704$800 


196:304.5000 
259:999«290 
469:263$337 
113:992$120 
000:00O$000 
4.777:947$893 

152:7801630 

41:774$750 

694:500$000 

236:533$083 


27.146:925f658 
3:513$684 

755:355$238 

1:884.1 


243.011:2í  1.808:451*582 


677:749$736 


23:815$510 

33.721:210*600 

97:587^345 

l:371f3U0* 
4:241$222 

1:852$500* 
860$000 
146:530$842 

43:098$847 


31:948$460 


59.150:506$640 


121.808:451$582 


NOTA: Títulos    encerrados    por  Saldos 

*      Saldos  de  créditos    extraordinariífc-ci 
Os  demais  títulos  constituem  com  o  titul 


IV 

Conclusão 


131 


282 
283 
283 
284 

285 
286 
287 
887 

288 
288 
289 
289 
29(1 

290 

291 
291 

292 
292 
293 
294 

29(5 

2!  17 

398 

298 
299 
299 
300 
300 
301 
301 
302 
302 
303 


Títulos  do  Razào 


Transporte 

Imposto    sobro  Vencimentos 

Illuminação  da   Capital  ......... 

Restituição  de     Impostos 

Caixa 

Ainortisaçào  e    Juros  de     Empréstimos     .     .     . 

[oapectoria  Agrícola 

Reorganisaçào  da  Secretaria  do  Interior     .     .     . 

Juizes  de  Direito  e  Municipaes 

Emissão  de  Bónus     ......... 

Deposito  para   Embargos  r,a  Questão  de  Limites 

Prémios  de  Animação  &  Herva    Mate        .     .     . 

Empréstimo     Externo 

Regimento  de  Segurança 

Expediente  e  Illuminação  da  Guarda  Civil     .     . 

Penitenciaria         

Illuminação  da  Penitenciaria 

Diligencia  de  Rio  Branco  á  Serro  Azul     .     .     . 

Exportação  de  Cafú 

Collectorias,  contas  correntes 

Arrecadação  da.  Divida   Activa 

Secretaria  da  Fazenda  Agric.    e  Obras    Publicas 
Arrecadação  da  Divida  da  Empresa  de  Saneamento. 

Vehiculos  e    Semoventes 

Material  Bellico 

Moveis  e   Utensílios 

Material  de  Bombeiros       

Terras  Devolutas 

Immoveis 

Património 

Material  da  Empresa  de  Saneamento 

Divida  Activa  da  Empresa \ 

Divida  Colonial 

Divida  Activa 


149.874:077$371 

089:009*131 

184:286*316 

3.689g20õ 

15.509;  240S690 

l.270:322$422 

87:518$670 

6:620$000 

3:079$985 

1480: 84835942 

50  OOOgOOO 

26:I84»490 

8.829:690*000 

1.379:981$270 

628&700 

140:558*304 

3:147*500 

1:140*000 

6.118:276*222 

95:(JOU$00J 
229:472$009 

196:3O4$O00 
259:9991290' 
469:263g337 

113:992»  120 
50.000:000X00.  i 
4.777:9  47$893 

152:7808630 

73  723$210 

724:473$284 

403:969.1»704 


213.011:221.1>995 


TA: Titulos    encerrados    por  Saldos 

Saldos  de  créditos    extraordinários 


Credito 


S-AXjXOS 


112.674:830*471 
127:580*310 

187:8001000 

3:689*206 

15.509:2401690 

2.025:677$660 

39:402g670 

6:620*000 
3.079JS988 

2.1C4:598.*678 

50:000$000 

42.660:900$600 

1.477:568g616 

2:000$000 

144:799$526 

5:000?f000 

2:000*000 

146:530*842 

6.110:571*422 

138:098í847 

229:472*009 

31:948*460 


59.150:506$640 

31:9481460 

29:973$284 
167:4368621 


DEVEDOR 


64.346: 172$558 
461:479$121 


50:000.?!  100 


7:704.15800 


196:304*000 
259:999*290 
469:2631337 

113:992*120 

50.000:000$000 

4.777:947$893 

152:78055630 

41:774.15750 
694:500$000 
236:533*083 


que 


Os  demais  titulos  constituem  com  o  titulo  Saldo 


243.01 1.224$995 


passam    para    o  novo 
v  o  Balanço  Geral. 


121.808:451.1,582 


CREDOR 


27.146:925$658 
3:513*684 

755:355*238 

l:884$OOi.i 

677:749$736 


23:815*510 

33.721:210*600 

97:587.j345 

1:371S3U0* 

4:241$222 

1:852$500* 

860*000 
146:530*842 

43:098*>'47 

31:948*460 


59.150:506*640 


121.808:451*582 
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Obras     Publicas      em  - 
Geral 
Idem  idem    2:692$5S0 

Pessoal  Inactivo  da 
Secretaria  da  Fa- 
zenda 

.   Idem  idem   214$158 

Despesas       Especiaes 

da     Repartição     de 

Policia 

Idem  idem   ... 798$890 

Secretaria  do  Interior 

Idem  idem    3 :470$147 

Secretaria  do  Congresso 

Idem  idem    1 :  775$008 

Serviço  Sanitário 

Idem    idem    . . 1 :522$600 

Despesas  Especiaes  do 
,    Serviço  Sanitário 

Idem  idem    1 :630.f 395 

Despesas  Especiaes  da 

Secretaria     da     Fa- 
zenda 

Idem  idem    1:656$800 

Despesas  Especiaes  da 

Secretaria   do   Inte- 
rior 

Idem  idem    7:912$033 

Instrucção  Publica 

Idem  idem   2 :591$606 

P<.  licia  Marítima 

Idem  idem    ,.       2:882$500 

Despesas  Especiaes  da 

Instrucção  Publica 

Idem  idem    634$000 

Serviço  de  Diligencias 

Idem  idem    1 :790$000 

Delegacias  de  Policia 

Idem  idem   3 :251$902 

Palácio  da  Presidência 

Idem  idem    .......        2:399$184 

Repartição  de  Policia 

Idem  idem    4 :079$671 

Justiça 

Idem  idem    3  :058$839 

Exercidos  Findos 

Idem  idem    2:326$O70 

Illuminação  da  Capital 

Idem  idem    .' 3:513$684 

Serviço   da   Divida 

Idem  idem    755:355$238 

Inspectoria  Agrícola 

Idem  idem    1:884$00(> 


—  134  — 

Prémios     de     Anima- 
ção á  Herva  Mate 
Idem  idem    23 :815$510 

Regimento    de    Segu- 
rança 
Idem  idem" 97 :587$345 

Penitenciaria 

Idem  idem   4 :241$222 

Arrecadação  das  Sen- 
das 
Idem  idem    1 :465$302 

Despesas  Especiaes  do 
Palácio     da    Presi- 
dência 
Idem  idem    609*040 

Despesas  Especiaes  da 
Secretaria   do   Con- 
gresso 
Idem  idem   341*000 

Despesas  Especiaes  do 

Tribunal  de  Justiça 

Idem  idem    342*900 

Subvenções 

Idem   idem    7 :354*996  1.038 :073*546 

Sessão  Extraordinária 

do  Congresso 

Idem  idem   59$000 

Construcção  de  Estra- 
das pela  Força  Pu- 
blica 
Idem  idem    319*300 

llluminação  do  Museu 
Paranaense 
Idem  idem    68*800 

Questão  de  Limites 

Idem  idem   4 :13S*400 

Diligencia  Bio  Branco 
a  Serro  Azul 
Idem  idem    860$000 

Cobrança    da    Divida 
Colonial 
Idem  idem   154$887         5:600*387 

Emissão  de  Apólices 
Liquido    producto 
da  emissão  das  a- 
polices     emittidas 
no  exercido   1.197:000*000 

Supprimentos 

Supprião  pelo  ex- 
ercido   1917-1918       937:134$271 
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Emissão  de  Bónus 
Liquido   producto 
dos  bónus  emitti- 
ãos  no  exercido 


677 :749$736  2.811 :884$007 


a  Saldos 

jj  

Saldos 
Arrecadado  a  me- 
nos   nas    seguin- 
tes rubrjcas: 
-a  Líquidos  Espirituo- 
sos          13:167$900 

a  Pólvora  e  Armas  de 
Fogo    2 :463$500 

a  Imposto  sobre  Gado 
Exportado  e  outros 
Animaes    53 :692$400 

a  'Imposto  Territo- 
rial              36 :199$075 

a  Imposto  Itinerário  43:602$036 

a  Exportação  de  Her- 
va  Mate  Beneficia- 
da            340 :463$137 

a  Exportação  de  Ser- 
va Mate  Cancheada       174:647$871 

a  Concessões  e  Privi- 
légios     7:000$000 

-a  Aforamento  de  Ter- 
ras      2:660$040' 

a  Arrecadação  da  Di- 
vida   Colonial    ....  26$716 

a  Fretes  e  Passagens  64:617$650 

a  Imposto  de  Propa- 
ganda             22:191$808 

.a  Imposto  Predial   ..         54:284$790 

a  Beneficio    de    Lote-   ■ 

rias    107:953$218 

a  Instituto    do    Baca- 

chery   ' 8:770$300 

a  Arrendamento  de 
Hervaes 4 :000$000 

a  Imposto  sobre  Ven- 
cimentos           461 :479$121 1.397 :219$562 

a  Créditos  Supple- 
mentares 

Para   fechar   esta 
conta    2.279 :597$202 

a.  Créditos  Extraordi- 
nários 

Pela   importância 
despendida       por 


4.778 :396$917 
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conta  de  créditos 
extraordinários 
Para  fechar  os  tí- 
tulos de  despesas 
que  findam  com 
o   exercido    

a  Exercício  1915-1916 
Velos  supprimen- 
*os  feitos  a  este 
exercício    


1.375 :975$979 


5 :600$ 387  1.381 :576$  366 


360 :812$891  5.419 :206*021 


Feitos,  assim,  os  lançamentos  eonstata-se,  ao  mais  rá- 
pido exame,  que  os  impostos,  cuja  arrecadação  ultrapassou 
á  previsão  orçamentaria  produziram  922  :838$977  de  exces- 
so e  os  que  não  a  attingiram  apresentam  uma  differenca  de 
1.397 :219$562  para  menos,  verificando-se  egualmente  pie 
os  títulos  da  despesa,  verba  orçamentaria  acerescida  de 
créditos  supplementares,  accnsam  o  saldo  de  1.038 :073$546. 

Do  Diário 

O  Diário,  como  o  Borrador,  deve  ser  escripturado  em 
dois  livros,  afim  de  não  difficultar  o  serviço  do  Razão. 
Esses  livros,  que  se  destinam  separadamente  aos  dias  pares 
e  impares,  não  se  encerram  com  o  exercício  e  servem  para  o 
período  financeiro  immediato,  de  modo  que  a  escripta  não 
soffre  solução  de  continuidade. 

As  partidas  são  formuladas  como  de  ordinário,  deven- 
do, porem,  deixar  bem  em  evidencia  as  indicações  das  ver- 
bas, das  apólices  e  dos  sellos  por  valor,  etc,  que  corres- 
pondem a  columnas  discriminativas  do  Razão. 

Durante  o  trimestre  addicional  haverá,  por  dia,  duas 
partidas,  uma.  referente  ao  novo  exercício  e  a  outra  ao  que 
se  está  encerrando. 

Offereço,  como  modelo,  a  partida  concernente  aos  lan- 
çamentos de  Caixa  e  Contas  a  Pagar  a  que  já  alludi. 

DIVERSOS  A  DIVERSOS 

Conta*  a  Pagar 
Pago    pelas    contas 
ii"'.    26,  85,    126    a 
132,   conforme   che- 
ques ns.  53  a  85  ...  107 :520$700 

Letras  a  Pagar 
Pago  pelo  resgate 
da    letra   n.  1,    con- 
forme cheque  n.  86  5:000$000 

Emissão  de  Bónus 
Pago    pelo    resgate 
dos  bónus  ns.  23  a 
26,    conforme     che- 
ques ns.  87  a  89  ...  9 :560$000 
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Serviço  da  Divida 
Pago  pelo  resgate 
das  apólices  dos  se- 
guintes valores: 
Por  2  de  Bs.  5 :000$, 
sorteadas  neste  exer 
cicio,  conforme  che- 
ques ns.  90  e  91,  da 

Ia    emissão    

Por  3  de  Es.  200$, 
forteadas  neste  exer- 
cício, conforme  che- 
que   n.    >92,    da    2a 

emissão    

Por  1  de  Rs.  100$, 
sorteada  neste  exer- 
cido, conforme  che- 
que n.  92,  da  2" 
emissão    

Pago  por  juros  de 
apólices  resgatadas, 
conforme  cheques 
ns.  90  e  91,  da  Ia  e- 

missão    

Idem,  idem  de  apó- 
lices resgatadas, 
conforme  cheque  n. 
92,  da  2a  emis- 
são     


1:000*000 


600$000 


100$000    1 :700$000 


43$200 


23$380 


68$580    1 :768$580 


Cauções 
Pago   pela   restitui- 
ção da  caução  n.  8, 
conforme    cheque  n. 
93     

Depósitos 

Pago  pela  restitui- 
ção do  deposito  n. 
3,  conforme  cheque 
n.   94    

Magistratura 

Pago      Vencimentos 
a  .Desembargadores,  ' 
conforme       cheques 

ns.  95  a  100 5 :400$000 

Idem  ao  Procura- 
dor Geral  da  Justi- 
ça, conforme  che- 
que n.  101   900$000 

Pago  de  gratifica- 
ção especial,  con- 
forme cheques  ns. 
95   a   100    ..' 900$000 


500$000 


1 :000$000 


7:200$000 
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Instrucção  Publica 
Pago  vencimentos  a 
lentes  do  Gymnasio 
e     Escola     Normal, 
conforme       cheques 

ns.  102  a  108 3 :785$000 

Pago  vencimentos  a 
professores  primá- 
rios, conforme  che- 
ques ns.  109  a  135        14:362$000       18:147*000 


100$000 


Junta  Commercial 

Pela  conta  a  pagar 
n.  964  —  pela  ver- 
ba —  Aluguel  da 
Casa  e  Expedien- 
te     

Despesas    Especiaes  da    Secretaria 

da  Fazenda 

Pela  conta  a  pagar 

n.    976,   pela   verba 

—  Expediente   817*000 

Despesas  Especiaes  da  Penitenciaria 

Pela  conta  a  pagar 
'n.    978,    pela   verba 

—  Illuminação    .  .  .  309*600 
Serviço  Sanitário 

Pela  conta  a  pagar 
n.  1006,  pela  verba 

—  Custeio  do  Hos- 
pital de  Isolamento  1:460*525 

Despesas  Especiaes  de  Agua  e  Es- 
gotos 

Pela  conta  a  pagar 
n.  1012,  pela  verba 

—  Manutenção  e  ou 
trás   Despesas    .... 

Força  Militar  do  Estado 
Por  parte  da  conta 
a  pagar  n.  1035,  pe- 
la verba  —  Estado 
Maior  e  Officiaes  22:299$932 
Idem,  idem  n.  1035, 
pela  verba  —  Pra- 
ças de  Pret   61 :794$600 

Tdem,  idem  n.  1035, 
pela  verba  —  For- 
ragens e  Ferragens  4:325*400 
Idem.  idem  n.  1035, 
pc-1»  vcrha  —  Far- 
damento e  Calçado  400$000 
Idem,  idem  n.  1035, 
pela    verba   —  Lu- 


257*000 
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brificantes,  .  Com- 
bustíveis e  Concer- 
tos  

Idem,  idem  n.  1035, 
pela  verba  —  Ex- 
pediente e  lllumi- 
nação     


416$666 


566$666       89 :803$2til 


Bónus  a  Resgatar 
Creditado   a    Porta- 
dores cV  Bónus,  pe- 
los bónus  ns.  635  a 
644,  emittldos  hoje 

Divida  Passiva  Consolidada 
Creditado  a    Porta- 
dores    de     Apólices 
pelas    apólices    dos 
seguintes       valores, 
postas  hoje  em  cir- 
-  culação : 
Por'l3  de  Rs.  500$       6:500$000 
Por  8   de   Rs.   200$       1:600$000 


9:620$000 


8 :100$000 


Beceita  Suspensa 
Creditado   a  Arren- 
damento    de    Her- 
vaes,    pelo    resgate 
da  letra  n.  250  .... 

Portadores  de  Apólices 
Creditado  a  Apóli- 
ces Sorteadas,  pelo 
resgate  das  apólices 
dos  seguintes  valo- 
res: 
Por  2  de  Rs.  500$, 

da  1"  emissão   

Por  3  de  Rs.  200$, 
da  2a  emissão  .... 
Por  1  de  Rs.  100$, 
da  2a  emissão 

Portadores  de  Bónus 
Creditado    a   Bónus 
a     Resgatar,     pelos 
bónus  ns.   23   a  26, 
resgatados  hoje    . . . 

Caixa 

Creditado  a  diversos 


1 :000$000 


1 :000$000 
600$000 
100$000    1 :700$000 


9  :560$000 
154:832$998 
428 :256$667 


a  Caixa 

Debitado    á    Contas 

a   Pagar    107:520$700 
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Idem  a  Letras  a  Pur- 
gar        5 :000*000 

Idem  á  Emissão  de 

Bónus    9:560*000 

Idem   a  Serviço   da 

Divida    ..' 1:768*580 

Idem  a  Cauções   . .  500*000 
jdem  a  Depósitos           1 :000*000 
Idem  a  Magistratu- 
ra           7:200*000 

Idem    a    Instrucção 

Publica    18 :147*000     150 :696$280 

a  Contas  a  Pagar 

Debitado    a     Junta 

Commercial    100$000 

Idem  a  Despesas 
Especiaes  da  Secre- 
taria da  Fazenda  . .  817*000 
Idem  a  Desjiesas 
Especiaes  da  Peni- 
tenciaria      309*600 

Idem  a  Serviço  Sa- 
nitário           1:460$525 

Idem  a  Despesas 
Especiaes    de    Agua 

e  Esgotos    257*000 

Idem  á  Força  Mili- 
tar ao  Estado   ... .     89:803*264       92:747*389 

a  Portadores  de  Bónus 

Debitado  a  Bónus  a 

Resgatar   9:620*000 

a  Portadores  de  Apólices 

Debitado    á    Divida 

Passiva  Consolidada : 

Por  13  apólices  de 

Bs.  500*000    6:500*000 

Por  8  apólices  de 

Rs.  200*000    1:600*000         8:100*000 

a  Arrendamento  de  Hervaes 

Debitado   á  Receita 

Suspensa  1:000*000 

a  Apólices  Sorteadas 
Debitado  a  Portado- 
res de  Apólices: 
Por   2   apólices     de 
Rs.  500*000,   da  1" 

emissão    1:000*000 

Por  3  apólices  de 
Rs.  200*000,  da  2a 
emissão    600*000 


—  141 


Por  1  apólice  de 
Rs.  100$000,  da  2a 
emissão    

a  Bónus  a  Resgatar 

Debitado    a    Porta- 
dores de  Bónus  . . . 
a  Collectorias,  Contas  Correntes 

Collectoria  da  Capital 
Debitado  á  Caixa  — 
dinheiro    recolhido       47:500$000 

Collectoria    de    Para- 
naguá 
Idem  idem    26:200$000 


100$000         1  rTOO.fOOO1 


9 :560.f  000' 


73:700$000 


a  Contas  Correntes 

Agencia  do  Banco  do  Brasil 
Debitado  á  Caixa  — 
'recebido  pelo  cheque 
n.  17    

a  Emissão  de  Bónus 
Debitado  á  Caixa  — 
recebido  dos  bónus 
ns.  635  a  644,  pos- 
tos hoje  em  circula- 
ção     

a  Apólices 

Debitado  á  Caixa 
por  13  apólices  de 
Rs.  500$000  e  8  di- 
tas de  Rs.  200$000,. 
postas  hoje  em  cir- 
culação      

a  Letras  a  Pagar 

Debitado  á  Caixa  — 
recebido  pela  letra 
n.  2    

a  Letras  a  Receber 

Debitado  á  Caixa  — 
recebido  da  letra  n. 
250,  acceite  de  Au- 
gusto G.  de  Olivei- 
ra     

a  Cauções 

Debitado  á  Caixa  — 
recebido  conforme 
guia  n.  34   ..'..... 

a>  Renda  da  Penitenciaria 
Debitado  á  Caixa  — 
recebido    do    Almo- 
xarife      


20 :000$000 


8:900$000 


7 :290$000 
10 :000$000 


1 :000$000 


700$000 


6 :000$00O- 
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a  Arrecadação  du  Divida  Activa 

Debitado  á  Caixa  — 

recebido  pelo  Con- 
tencioso    

a  Sellos 

Debitado  á  Caixa  — 

recebido  de  Sello  de 

Verba    

a  Imposto  sobre  Vencimentos 

Debitado     á     Caixa 

pelo  recebido   

a  Magistrados,  Conta  de  Monle-pio 

Desembargador  Joa- 
quim António  de 
Oliveira  Portes 
Debitado  á  Caixa  — 
recebido  contribui- 
ção correspondente 
a  Novembro  findo  . .  30+000 

Desembargador    Bem- 
vindo      Gurgel     do 
Amaral  Valente 
Idem,  idem    30+000 

Desembargador   Olavo 
Graciliano  de  Mattos 
Idem,   idem    30+000 

Desembargador  Filin- 
to  Manoel  Teixeira 
Idem,   idem    30+000 

Desembargador      Ma- 
noel B.    V.     Caval- 
canti Filho 
Idem,    idem    30+000 

Desembargador  Eucli- 
des Beviláqua 
Idem,   idem    30+000 

Dr.  Clotario  de  Mace- 
do Portugal 
Idem,   idem    16+666 


3 :  120+000 


36+900 


452+166 


a  Prêts  a  Pagar 

Debitado  á  Caixa  — 

recebido    da    Força 

Militar  do  Estado 
a  Força    Publica,    Caixa    de    Benefi- 
cência 
Coronel  Fabriciano  do 

Rego  Barros 

Debitado  á  Cab  a  — 

recebido     contribui- 
ção    de     Novembro 

findo    10+000 


196+666 


22 :580+300 
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Tte.     Coronel    Benja-    ' 

mim  Augusto  Lage 

10$000 

Major    João    Montei- 

ro do  Rosário 

10$000 

Capitão     Augusto     do. 

Rego  Barros 

Idem,   idem    

10$000 

Capitão  João  Busse 

10$000 

Capitão  José  Guilher- 

me de  Loyola   {me- 

dico) 

Idem,   idem    

18$333 

Capitão      Cândido    de 

Mello  e  Silva    (Me- 

dico) 

10$000 

Capiãto      Viriato      de 

Paula  Xavier 

• 

Idem,   idem    

10-1000 

Capitão  José  de  Sou- 

sa Miranda 

Idem,   idem    

10$000 

Capitão      Heitor      de 

Alencar  Guimarães 

Idem,   idem    

10$000 

Capitão      TJrias      Pio 

Martins 

Idem,   idem    

10$000 

Capitão  Waldemar  Kost 

Idem,   idem 

10$000 

Capitão     Sylvio     van 

Erven 

Idem,   idem    

10$000 

Capitão     Narbal      de 

Oliveira  Passos 

10$000 

Capitão    José    Agosti- 

nho da  Silva 

10$000 

Capitão     Alcidio     da 

Costa  Saldanha 

10$000 

1°    Tte.    Pedro    Sche- 

rer  Sobrinho 

Idem,   idem    

10-fOOO 

1°    Tte.   Joaquim   An- 

tónio da .  Silva 

Idem,   idem    

IQOOO' 

1°     Tte      Virginio    de 

Oliveira  Mello 

10$000 
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Io   Tte.   Gastou  Perei- 
ra Marques    (Phar- 
rnaceutico) 
Idem,  idem    10*000 

1°    Tte.   Euclides   Sil- 
veira do  Yalle 
Idem,   idem    10*000 

Io   Tte.  Júlio  António 
Xavier  (Dentista) 
Idem,  idem    10*000 

Io  Tte.  João  Koenig 

Idem,   idem    10*000 

Io     Tte.     Deocleciano 
Gomes  de  Miranda 
Idem,   idem    10*000 

Io  Tte.  Ercilio  Miro 

Idem,   idem    10*000 

1°    Tte.   Joaquim   An- 
tónio     de      Moraes 
Sarmento 
Idem,   idem    10$00f' 

Io  Tte.  Benedicto  Ter- 
tuliano  Cordeiro 
Idem,   idem    10*000 

1°   Tte.  Floriano  Bar- 
cellos  Bicca 
Idem,   idem    10*000 

1°    Tte.    José    Bodri- 
gues     Sampaio     de 
Almeida 
Idem,  idem    10*000 

2°       Tte.      Dagoberto 
Dulcidio  Pereira 
Idem,  idem    10*000 

2o    Tte.  Luiz   de   F er- 
rante 
Idem,  idem    10*000 

2°  Tte.  Thales  Ferraz 

Idem,   idem    10*000 

2o    Tte.    Aristides    de 
Souza  Athayde  (Ve 
terinario ) 
Idem,   idem    10*000 

2°  Tte.  Bomualdo  So- 
riani  (Ensaiador  de 
Musica) 
Idem,   idem    10*000 

2o   Tte.  André  de  Al- 
meida Garrett 
Idem,  iciem    10*000 

2o   Tte.  Bodolpho  To- 
bias Pinto 
Idem,   idem    10*000 

2°     Tte.    Luiz     Napo- 
leão de  Brito  Abreu 
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Idem,   idem    

10$000 

2°   Tte.  Lindolpho  da 

Silva  Monteiro 

Idem,   idem    

10$000 

2o     Tte.     Genesio     de 

Carvalho 

Idem,   idem    

10$000 

2o    Tte.   José   Pereira 

de  Moraes 

Idem,   idem    ...... 

10$000 

2o  Tte.  José  Biisse 

Idem,   idem    

10$000 

2o    Tte.    Hermínio    da 

Cunha  César 

Idem,   idem    

10$000 

2o   Tte.     Octávio  Au- 

gusto Crespo 

Idem,   idem    

10$000 

2o,  Tte.    Adeodato    de 

Carvalho 

Idem,   idem    

10$000 

2o  Tte.  Angelo  de  Mel- 

lo Palhares 

Idem,   idem    

10$000 

2°  Tte.  Luiz  de  Cam- 

pos Vallejo     . 

10$000 

2°   Tte.  João   Chrisos- 

tomo  A.   Garrett 

Idem,  idem    

10$000 

2o  Tte.  João  de  Mat- 

tos Guedes 

Idem,   idem    ...... 

10$000 

2o    Tte.    Adolpho    Ri- 

beiro Guimarães 

Idem,   idem    

10$000 

2o    Tte.    Alfredo    Fer- 

reira da  Costa 

Idem,   idem    

18$333 

2o      Tte.      Pedro      de 

Abreu  Finkensieper 

Idem,   idem    

io$ooo 

2o  Tte.  Aristóteles  Xa- 

vier 

Idem,   idem 

10$000 

2o    Tte.    David   Perei- 

ra de  Almeida 

Idem,  idem    

10$000 

Dr.   Francisco   Xavier 

Teixeira   de    Carva- 

lho (Auditor) 

Idem,   idem    ...... 

10$000            556$666 
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A"  sinales  inspecção  dessa  partida  o  funccionario,  que 
escriptura  o  Razão,  notará,  por  exemplo,  que  da  importân- 
cia de  7 :200$000  debitada  a  Magistratura,  5  :400$000  per- 
tencem á  verba  Vencimentos  a  Desembargadores,  900$000  a 
Procurador  Geral  da  Justiça,  900$000  á  Gratificação  espe- 
cial e  levará  aquella  quantia  á  colnmna  geral  do  debito 
e  estas  respectivamente  ás  columnas  discriminativas  do 
titulo 

No  credito  de  Apólices  Sorteadas  verificará,  desde  logo, 
que  foram  resgatadas  2  apólices  de  500$000,  3  de  200$000 
e  1  de  100$000,  de  modo  que  escripturando  na  columna  do 
credito  1 :700$000,  valor  desses  títulos,  registrará  na  co- 
lumna correspondente  a  quantidade  de  cada  um. 

Do  Razão 

DE  COMO  É  ESCRIPTURADO 

O  Razão,  por  isso  que  eonstitue  a  synthese  da  escripta, 
deve  reflectir  todos  os  seus  detalhes,  tornando-se  necessá- 
rio, para  isso,  escriptural-o  de  um  modo  especial.  A's  co- 
lumnas do  debito  e  ás  do  credito  corresponderão  columnas 
discriminativas  que  satisfaçam  a  todas  as  indicações  exi- 
gidas. 

Eu)  relação  aos  títulos  da  receita  a  especificação  é  mui- 
to re.>rricta,  visto  como  somente  Sellos  se  desdobra  em  im- 
postos de  diversas  origens  e  Arrecadação  da  Divida  Activa 
em  cobranças  de  varias  procedências. 

O  MODELO  XXXVII  mostra  as  columnas  de  Legitima- 
ção e  Venda  de  Terras,  Sello  adhesivo  e  Sello  de  verba,  dis- 
criminativas da  columna  do  credito  de  Sellos.  A  columna 
do  debito  não  apresenta  idêntica  discriminação,  porque  o 
orçamento  limita  ao  total  do  imposto  a  sua  previsão,  sem 
especificação,  e,  se  o  fizesse,  proceder-se-hia  como  para  o 
credito  dos  títulos  da  despesa. 

O  MODELO  XXXVIII  é  outro  exemplo  írisante  em 
relação  á  cobrança  da  divida  activa,  podendo-se  constatar 
se  a  arrecadação  procede  do  Contencioso,  das  Collectorias 
ou  de  letras  recebidas. 

Comprehende-se  que,   por  esse  processo,  será  possivel 

attender  a  qualquer  informação.    Por  exemplo,  a  lei   

determinou  que  se  retirasse  10  °|°  do  addicional 

sobre  transmissão  de  propriedades  para  um  determinado 
fim.  Como  essa  rubrica  da  receita  é  escripturada  sob  o  ti- 
tulo geral  de  Addicionaes,  basta  que  se  desdobre  a  colum- 
na do  credito,  conforme  indica  o  MODELO  XXXIX  para 
que  se  obtenham  os  elementos  necessários  ao  cumprimento 
daquelle  dispositivo  de  lei. 

Os  títulos  da  despesa  exigem,  em  geral,  esse  desdobra- 
mento tanto  para  o  debito,  como  para  o  credito,  visto  que 
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•se  escripturani,  sob  um  -mesmo  titulo,  despesas  provenien- 
tes de  diversas  verbas.  Assim,  Instrucção  Publica  abrange 
as  despesas  com  Funccionarios  do  Gymnasio  e  Escola  Nor- 
mal, Professores  Primários,  Funccionarios  dos  Jardins  da 
Infância,  Funccionarios  do  Instituto  Commercial  e  Zelado- 
res de  Edifícios  Escolares,  que  reclamam  çolumnas  espe- 
ciaes.  para  as  verbas  respectivas. 

A'  columna  do  credito,  isto  é,  da  verba  orçamentaria, 
corresponde  a  especificação  das  verbas  parcelladas,  cujas 
importâncias  são  levadas  ás  próprias  çolumnas. discrimina- 
tivas do  debito,  ficando,  porem,  isoladas  das  quantias  re- 
ferentes ás  despesas  effectuadas,  para  evitar  confusão. 

O  MODELO  XL,  referente  á  Instrucção  Publica,  com- 
pleta perfeitamente  estas  indicações. 

Têm-se,  dest'arte,  o  saldo  da  verba  geral  e  o  saldo 
especificado  das  verbas  parcelladas.  Tal  dispositivo  é  es- 
sencial, porque  pode  succeder  que  a  verba  geral  comporte 
uma  certa  despesa,  e  entretanto,  esteja  esgotada  a  verba 
parcellada  respectiva,  tornando-se  necessária  a  abertura 
de  credito  supplementar. 

O  MODELO  XLI  é  elucidativo. 

Quando  se  der  o  caso  de  um  credito  supplementar,  a 
sua  importância  passará  a  credito  geral  do  titulo  da  des- 
pesa e  parcelladamente  ao  da  verba  ou  das  verbas  respecti- 
vas, sendo  assignalada  de  modo  a  se  verificar,  de  primeira 
vista,  que  não  se  trata  de  despesa,  em  cujas  çolumnas  dis- 
criminativas comparecem  os  créditos  parcellados.  Assim 
annotadas,  fácil  se  torna  despresar  na  somma  das  despesas 
.as  importâncias  dos  créditos  suppLementares,  que  serão 
considerados  no  transporte,  addicionadas  ás  verbas  orça- 
mentarias, como  claramente  indicam  os  MODELOS  XLII 
e  XLIII. 

Seguindo  o  critério  adoptado  obter-se-hão  todas  e 
quaesquer  informações  a  respeito  das  operações  que  se  es- 
cripturam sob  os  diversos  titulos. 

Tenho  feito,  por  vezes,  referencia  á  especificação  de 
apólices  e  sellos  por  valores.  O  Razão  pode,  de  facto,  offe- 
recer  facilmente  todas  as  indicações  que  permitiam  conhe- 
cer a  quantidade  de  apólices  de  500$000,  de  200$000  e  de 
100$000  que  se  encontram  no  Thesouro,  pelo  titulo  Apóli- 
ces, as  que  se  acham  em  circulação,  pelo  titulo  Portadores 
de  Apólices  e  pelo  de  Apólices  Sorteadas  as  que  não  foram 
apresentadas  a  resgate. 

Sendo  registradas  na  mesma  columna  as  apólices  en- 
tradas e  as  sahidas,  as  entregues  á  circulação  e  as  retira- 
das da  circulação,  as  sorteadas  e  as  resgatadas,  adoplei, 
na  sua  escripturação,  um  processo  pelo  qual  não  fosse  pre- 
judicada a  significação  dos  números. 

O  processo  é  simples:  quando  as  apólices  se  referem 
a  um  lançamento  inverso  ao  que  lhe  antecedeu,  effectuar- 
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se-lia,  antes  de  escriptural-as,  a  operação  que  indicam  as 
apólices  já  annotadas. 

Tratando-se,  por  exemplo,  de  credito  de  Portadores  de 
Apólices,  após  lançamentos  a  debito,  reunir-se-hão  todas 
as  apólices  de  cada  valor  anteriormente  debitadas,  dedu- 
ziu do-se-as  do  ultimo  saldo,  para  que  se  tenha  o  novo  sal- 
do de  apólices,  por  valores  existentes  em  circulação  e,  a  se- 
guir, escriptura-se  o  credito  de  apólices  em  questão.  Suc- 
eedendo-se  outros  créditos,  os  lançamentos  serão  levados 
ás  columna,s  discriminativas,  independentes  da  operação 
alvitrada,  até  que  se  verifique  um  debito,  para,  então,  se 
addicionarem  ao  ultimo  saldo  as  apólices  creditadas,  antes 
de  serem  passadas  as  que  procedem  desse  debito. 

OS  MODELOS  XLIV,  XLV  e  XLVI,  referentes  res- 
pectivamente a  Apólices,  Portadores  de  Apólices  e  Apóli- 
ces Sorteadas,  registram  lançamentos  nesse  sentido  e  elu- 
cidam o  processo  indicado. 

Os  títulos  Estampilhas,  como  assignala  o  MODELO 
XLVII  e  Sellos  de  Fiscalização,  obedecem  a  egual  critério, 
de  sorte  que  o  Razão  accusa  sempre  a  quantidade  de  sellos 
de  cada  valor  existentes  no  Thesouro,  dando-se  o  mesmo 
com  Collectorias,  Conta  de  Estampilhas,  MODELO  XLVIII, 
e  Collectorias,  Conta  de  Sello3  de  Fiscalização,  que  refe- 
rem, egualmente  por  valores,  os  sellos  que  se  acham  em  po- 
der dos  Collectores. 

Examinarei  ainda  alguns  títulos,  que  reclamam,  pela 
natureza  das  transacções  que  registram,  columnas  discri- 
minativas. 

Depósitos.  Os  depósitos  são  effectuados  em  dinheiro 
ou  em  valores,  devendo,  portanto,  corresponder  ás  columnas 
do  debito  e  do  credito  columnas  discriminativas,  para  que 
se  possa  determinar  a  parte  do  saldo  correspondente  a  uma 
e  á  outra  espécie. 

O  MODELO  XLIX  satisfaz  a  essas  informações  e 
serve  egualmente  para  os  titulos  Fianças,  Cauções  e  Es- 
pólios. 

Valores  Diversos.  Deve'  este  titulo  accusar  a  procedên- 
cia dos  valores  —  depósitos,  cauções,  fianças  e  espólios, 
como  indica  o  MODELO  L. 

Divida  Passiva  Consolidada.  Exige,  conforme  o  MO- 
DELO LI,  a  discriminação  do  saldo  devedor  por  emprésti- 
mo externo,  emissões  de  apólices  e  empréstimos  em  conta  es- 
pecial. 

Empréstimo  Externo.  As  operações  escripturadas  sob 
este  titulo  reclamam  uma  especificação  que  permitta  deter- 
minar o  saldo  em  moeda  estrangeira  e  a  procedência  do 
empréstimo,  como  indica  o  MODELO  LII. 

Créditos  Supplementares.  Pela  discriminação  feita,  á  ma- 
neira do  MODELO  LIII,  têm-se  separadamente  os  créditos 
que  pertencem  a  cada  uma  das  Secretarias  de  Estado.  Com 
os  créditos  extraordinários  usar-se-ha  do  mesmo  processo. 
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DO  ESTORNO  INDIRECTO 

Tive  já  oecasião  de  referir-me  á  significação  das  soni- 
mas  brutas  e  liquidas,  que  uão  devem  ser  prejudicadas  pe- 
los estornos  que,  por  ventura,  se  tornem  necessários.  Har- 
monizar-se-ha  essa  exigência  da  escripta  com  o  lançamen- 
to a  fazer,  recorrendo-se  ao  estorno  indirecto  no  Razão,  co- 
mo estabeleci  e  indicam  os  MODELOS  LIV,  LV  e  LVI. 

O  primeiro  modelo  é  relativo  ao  estorno  do  imposto  de 
transmissão  de  propriedades  de  uma  transacção  que  não 
foi  realizada.  Se  a  importância  do  estorno  comparecesse 
no  Razão,  como  de  ordinário,  iria  elevar  o  debito  do  titulo, 
que  não  pode  ser  alterado,  porque  representa  a  previsão 
orçamentaria  e  seria,  assim,  perturbada  a  sua  funcção, 
emquanto  que,  pelo  processo  empregado,  é  levada  á  colum- 
na  do  debito,  mediante  deducção  deste,  não  prejudicando 
a  sua  significação,  visto  como  correspondendo  á  uma  res- 
tituição de  imposto  fica,  desse  modo,  a  arrecadação  ef- 
fectuada  reduzida  cia  quantia  estornada. 

'Como  a  arrecadação  assignalada  pelo  Razão  deve,  em 
geral,  corresponder  a  que  registra  a  conta  corrente  das. 
Collectorias,  por  impostos  discriminados,  claro  é  que  a  res- 
tituição do  imposto  exige  o  lançamento  complementar  que 
attenda  o  estorno,  também  indirecto,  na  conta  da  reparti- 
ção que  o  arrecadou. 

O  estorno  do  imposto  de  stransmissão  de  propriedades 
seria  assim  lançado: 

Transmissão   de  Propriedades 
a  Contas  a  Pagar 

Valor  da  conta  n.  105   158$000 

Esse  lançamento  attende  o  estorno  no  Razão  e  será 
acompanhado  de  outro  que  corresponda  á  conta  corrente 
da  Collectoria,  como  segue : 

Collectorias,  Conta  Corrente 

—  Collectoria  de  .... 

a  Collectorias,  Conta  corrente 

—  Colectoria  de   

Estorno  do  imposto  de  transmis- 
são de  propriedades  restituído  pe- 
la  conta  n.   105 158$000 

O  estorno  é  egualmente  indirecto:  o  credito  passará 
para  a  columna  geral  do  debito  e  á  columna  correspon- 
dente do  imposto,  deduzindo-se  a  sua  importância  da  que- 
accusarem  essas  columnas ;  o  debito  será  deduzido  da  quan- 
tia que  apresentar  a  columna  geral  do  credito  é  da  que  se 
refere  a  recolhimentos. 

Desse  modo  respeitar-se-ha  a  significação  das  sommas- 
das  contas  correntes  das  repartições  arrecadadoras  e  as. 
suas  relações  com  as  do  Razão,  ao  mesmo  tempo  que  são» 
satisfeitas  as  exigências  do  estorno. 
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O  MODELO  LVII  faz  referencia  a  esse  lançamento. 

Quando  se  trata  de  restituição  de  impostos  referentes 
á  arrecadação  de  exercidos  anteriores,  não  terá  logar  o  es- 
torno e  a  restituição  se  effectuará  por  Contas  a  Pagar,  co- 
mo Exercícios  Findos. 

Os  outros  dois  modelos  referem-se  ao  estorno  de  uma 
despesa  paga  a  mais  ou  indevidamente  debitada ;  aquella 
diz  respeito  á  restituição  dos  juros  de  apólices,  que  haviam 
sido  calculados  a  mais  e  esta  a  Despesas  Especiaes  da  Se- 
cretaria do  Interior,  por  equivoco,  levadas  a  Secretaria  do 
Interior. 

Procedendo-se,  como  de  costume,  as  importâncias  es- 
tornadas figurariam  a  credito,  alterando  a  significação 
deste,  que  se  relaciona  exclusivamente  com  as  verbas  or- 
çamentarias e  os  créditos  supplementares,  emtanto  que, 
pelo  estorno  indirecto,  são  deduzidos  do  debito,  porque  na 
realidade  o  estorno  implica  na  reducção  de  uma  despesa 
que  não  se  fez  ou  pertence  á  outra  verba. 

A  significação  das  sommas  brutas  e  liquidas  dos  títu- 
los da  receita  e  da  despesa  não  pode  e  nem  deve  ainda 
sar  prejudicada,  em  vista  da  organização  do  balanço  do 
exercício,    que  nellas   se  baseia. 

DE  COMO  É  ENCERRADO 

O  Razão  é,  na  escripta  do  Thesouro,  um  livro  anuual, 
cujos  titulos  devem  ser  fechados  por  Saldos  e  pela  transfe- 
rencia para  o  Razão  do  exercicio  immediato. 

No  primeiro  caso  estão  todos  os  titulos  cuja  funcção 
termina  com  o  exercicio  e  são  —  as  rubricas  da  receita  e 
as  verbas  da  despesa,  os  créditos  supplementares,  créditos 
extraordinários  (pelo  seu  total  ou  pela  parte  despendida 
e  cancellada),  os  titulos  de  receita  extraordinária  (emis- 
são de  apólices,  emissão  de  bónus,  operações  de  credito  e 
receita    extraordinária),   supprimentos. 

O  lançamento  de  Saldos,  consignado  á  pagina  123  obe- 
dece a  esse  critério. 

Ha  a  notar  de  particularidade  nesse  lançamento  a 
passagem  para  o  Razão,  quando  se  trata  de  titulos  que 
apresentam  columnas  discriminativas.  O  lançamento  refe- 
re-se  unicamente  ao  saldo  da  columna  geral  do  credito  e 
da  do  debito,  sendo  necessário,  portanto,  ao  escripturar- 
se  o  Razão,  attender  aos  saldos  parcellados. 

Exemplifico  para  melhor  esclarecimento. 

O  titulo  Obras  Publicas  em  Geral  accusa  o  saldo  cre- 
dor de  8  :500$000.  Ao  ser  levada  essa  importância  a  debi- 
to da  columna  geral,  verificar-se-hão  os  saldos  das  colum- 
nas discriminativas,  que  devem  ficar  encerradas  também  e 
a  cada  uma  delias  —  Obras  Publicas,  Conservação  de  Es- 
tradas, Garantia  de  Juros  á  Rocinha  e  Passadores  de  Bal- 
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DEBITO 


CREDITO 


Julho 

lo. 

a 

22 

De 

31 

De 

Agosto 

16 

De 

Setembro 

2 

De 

30 

De 

Outubro 

3 

De 

Orçamento         .... 
Receita  Suspensa  .     .     . 
Collectorias,   cjcorrentes 
Receita  Suspensa .     .     . 

Caixa 

Diversos 

Diversos 

A  Transportar       .     .     . 


1 

21 

33 

54 

104 

160 

164 


6900 
S900 
Í200 


1:«000 


95:000$000 


95:000*000 


400*000 
627$350 
500$000 
136$900 
::659$824 
551$200 


6:875*274 


•.MODELO 

Addic: 


1916 


nutros 
stos 


DEBITO 


CREDITO 


Julho 

lo. 

a 

Agosto 

8 

De 

16 

De 

17 

De 

19 

De 

Secembro 

0 

De 

30 

De 

Orçamento 

Collectorias,  contas  correntes 

Idem,  idem 

Idem,  idem 

Idem,  idem    . 

Idem,  idem 

Idem,  idem 

A  Transportar 


i$803 
$647 
!$579 


155:220*000 


i.$500 

1$575 


$740 


155:220$000 


469*423 
452*247 
377*172 
365*577 
1641328 
13:601$52O 


15:5301267 


MODELO     XXXVII 

Sellos 

151 

1916 

Legitimação 

e   venda   de 
Terras 

ADIIES1VO 

DE  VERBA 

DEBITO 

CREDITO 

Julho 

Ayo.-tu 

Setembro 
Outubro 

l.o 

8 
19 

31 
9 

30 
31 

De 

De 
De 
De 
De 
De 
De 

Collectorias,  c    correntes. 

Diversos    .     .          .     . 
Collectorias,  ,    correntes. 

1 

31 

41 

66 

101 

111 

160 

199 

Í:396$800 

3:6188000 
48:291*000 

239*700 

185$ 100 

2:765*100 

7:439«U00 
(i  866*800 

80*000 
20*800 
8 1  si  171 1 

2:316*269 
47*200 

3:961*460 
869*338 

170.000.15000 

80*000 
260*500 

266*170 

11:478$  169 

4-7*200 

15:018*460 

56:026$538 

A  Transportar    .... 

5:i:-'-;o;.SMin 

17:495S1IKI 

7:376*137 

170:000*1100 

78:177*037 

MODELO     XXXVIII 

Arrecadação  da  Divida  Activa 


1916 


Por  Letras 


Pelas 
Collectorias 


Pelo 
Contencioso 


DEBITO 


CREDITO 


Julho 

1". 

a 

22 

De 

31 

De 

Agosto 

16 

De 

Setembro 

2 

De 

30 

De 

Outubro 

3 

De 

Orçamento  .... 
Receita  Suspensa  .  .  . 
Collectorias,   cjcorre  ntes 

Receita  Suspensa  .     .     . 

Caixa  . 

Diverso»  

Diversos  

A  Transportar       .     .     . 


1 
21 

33 
54 
104 

160 
104 


JOO$000 

õOOílinii 

500*000 


95:000*000 


i;27.*:-;.-.u 


894*924 


136*900 

3:7648900 

51*200 


400*000 
627*360 

501 1$000 
136S900 

4:659*824 
551  $200 


1:400  «000 


1 .522*274 


3:9538000 


95:000*000 


6:875*274 


MODELO     XXXIX 

Addicionaes 


1916 

Sobre     1 rans- 

missáo  de 

Propriedades 

Sobre  outros 
Impostos 

DEBITO 

CREDITO 

Julho 

1». 

8 

16 

17 

19 

5 

30 

a 

De 

De 

De 

De 

De 

De 

I 
52 
55 
61 
66 
88 
102 

3681620 
87*600 
33í*593 
269$94l 
144*828 
7:537*945 

100$8Ó3 

361$647 

42*579 

95S639 

19*500 

6:163*575 

155;22O*O00 

Agosto 

Collectorias,  contas  correntes     .     . 

469*423 
452*247 

377*172 

365*577 

164*328 

13:601*520 

Setembro 

Idem.  idem     .     .         .     . 

A  Transportar 



8:743*527 

6:786*740 

155:220*000 

15:530*267 

MODELO   XL 

Instrucção  Publica 

153 

1916 

rios 
io  e 
or 

Professores 
Primários 

Funcciouarios 

dos  Jardins  da 

Infância 

Funccionarios 
do  Instituto 
Ooinmercial 

Zeladores  dos 
Edifícios  Esco- 
lares 

Debito 

Credito 

Julho  .    .    . 

Agosto  .     . 

Setembro    . 
Novembro  . 

100 

00 

88 

00 
88 

800:0001:000 

10:920$000 

9:600$000 

23:000$000 

5:859$845 

350*000 

10:737$685 

100*000 

5:958$888 
250j?000 

1:800$000 

926:260$000 

5:484*845 

■10:322;S685 
100*000 
300$000 

37õ|>000 

375S000 

1:000$000 

401000 

250 $000 
250*000 

16:2O7$õ30 

750*000 

l:000g000 

540*000 

25:056$418 

926:260$000 

nstrucção  Publica 


íos 
o  e 


Professores 
P  rimarios 


Funccionarios 

dos  Jardins  da 

Infância 


Funccionarios 
do  Instituto 
Commercial 


Zeladores  dos 

Edifícios 

Escolares 


Debito 


Credito 


Novembro 


)0  ;  800:0001000 


ss 


16:207*530 
4:951*647 


2l;159$177 


10:920$000 


75UgO00 
250«000 


1:000&U00 


9:600*000 


1:000$000 


1:0001000 


23:000*000 


540*000 
660 $000 


25:056*418 
5:861$647 


1:200*000 


30:918*065 


926:260*000 


926:260$000 


Demonstração 


Do  Credito 


Funccionarios  de 
Professores  Pri 
Funccionarios  do 
Funccionarios  d 
Zeladores  dos  E 


55S$888 
1593177 
000S000 
000*000 
2O0SO00 


918$065 


Funccionarios  do  Gymnasio    e  Escola   Normal     .     .       82:740*000 
Frofessores    Primários 800:000^.000 

Funccionarios  dos  Jardins  da  Infância 10:920i000 

Funccionarios  do  Instituto  Commercial  .....         9:600*000 

Zeladores  dos    Edifícios    Escolares 23:000$000 

926:2tí0$000 


MODELO  XLI 

:iaes  da  Secretaria  da  Fazenda 


19] 


Agosto 


pediente 


500S000 


iOOSOOO 


ãOu$000 


Fretes  e 
Passagens 


17:0001000 


15:759*145 


15:759*145 


Despesas    de 
Telegrammas 


3:000*000 


2:500*000 
500$000 


3:000*000 


Automóveis 

e 
Camminhões 


30:000$000 


22:968*350 


22:968$350 


Debito 


97:727g495 
500*000 


98:227*495 


Credito 


106:500$000 


1916 


MODELO  XL 

Instrucção  Publica 


153 


Julho  .    .     . 

1 

De 

Orçamento 

Agosto  .     . 

3 

a 

Caixa    .     .     . 

14 

B 

Caixa    .     .     . 

ii; 

a 

Caixa    .     .     . 

Setembro   . 

5 

a 

Caixa    .     .     . 

18 

a 

Diversos 

Novembro  . 

7 

a 

Contas  a  Pagar 

16 

a 

Caixa     .     .     . 
A  Transportar 

3 

33 
50 
52 
L06 
111 
177 
195 


Funccionarios 
do  Gyinnasio  e 

Escola     Nor- 
mal 


82:740*000 


35051  o. ) 

."1: 108$8B8 
80O$00O 


6:558$  888 


Professores 
Primários 


Funccionarios 
dos  Jardins  tia 
infância 


8O0.O00Í00O 


.-..■I.S4S8Í.-, 
10:322*685 

íoosono 

300$000 


16.-2n7s.~l.HII 


10:920*000 


375S0U0 
375*000 


750ÍÍO00 


Funccionarios 

do   Instituto 
Coinmercial 


9.6001000 


1:000*000 


l:000S0UO 


Zeladores  dos 
Elifuios  Esco- 
lares 


Debito 


23:OO0$O00 


40SOOO 

250$000 
25O.ÇU0O 


54OJÍ000 


5:8B9$845 

350$000 

1».737$685 

lOOíiOOO 

5;958$888 

250gU00 

1:800*000 


25:0.-i6$íl8 


Credito 


926:260$000 


926:200$000 


Novembro 


21 


Transporte 
Transporte 
Caixa     .     , 


Instrucção  Publica 


203 


Funccionaiios 

do  Gyuínasio  e 

E.  Normal     I 


Professores 
P  rimarios 


82:74»$! HXl    800:001*100 


6:558.j888 


6:558">888 


16:207*530 

4:95Uji647 
2I:159$177 


Funccionarios 

dos  Jardins  da 

Infância 


10:920*000 


7."ii  lg<  101 1 
250*000 


Funccionarios 

do    Instituto 

Commercial 


9:(i00$000 


1  -ooosouo 


l:000$OOO  !     l:O0O$OO0 


Zeladores  dos 
Edifícios 

Escolares 


Debito 


Credito 


23:000.1i>000 


540*01  K) 
660$000 


1:200$000 


25:056$418 
5:861$647 


30:918:5065 


926:260SS0O0 


926:260$000 


Do  Debito 

Funccionarios  do  Gymuasio  e  Escola  Normal 

Professores     Primários 

Funccionarios  dos  Jardins  da  Infância  .  .  . 
Funccionarios  do  Instituto  Commercial  .  . 
Zeladores  dos  Edifícios    Escolares    .... 


Demonstração  : 

Do  Credito 

(í:õõs*88.S                        Funccionarios  do  Gymnasio    e  Escola    Normal     .     .  82:740$000 

innnlnni                         Professores    Primários 800:000.15000 

ÍVwXr                         Funccionarios  dos  Jardins  da   Infância 10:92OiO00 

1:OOOS>000                       Funccionarios  do  Instituto  Commercial 9:600*000 

l:-"°j0fl0                       Zeladores  dos    Edifícios    Escolares 23:000*000 

31 1:9 18*065  926:260*000 


MODE..O  XI.I 

Despesas  Especiaes  da  Secretaria  da  Fazenda 


1916 

Expediente 

Fretes  e 
Passagens 

Despesas    de 
Telegranimas 

Automóveis 

e 
Camminhões 

Debito 

Credito 

1 

a 

Transporte 
Transporte 
Contas  a  Pagar 

282 

56:50O$O00 

17:0OO$O00 

3:0004,000 

30:000*000 

97:727g495 

500.15000 

106.-500$000 

Agosto     .     . 

56:500*000 

15:759í};i45 

2:500*000 
500$0O0 

22:968$350 

:)6:50u$OO0 

15:759$145 

a.-ooo$ooo 

22:968*350 

98:22785495 

1916 


155 


ça 


Fardamento   e 
Calçado 


Expediente  e 
Iiluminaçào 


Debito 


Credito 


Julho 
Agosto 


Outubro 

Novembro 


lo 

5 

16 
17 
18 
31 
27 

7 


De 

a 

a 

a 

De 

a 

a 

a 


Orçamento 
Contas  a  Fj 
Contas  a  F 
Contas  a  f 
Créditos  Si 
Contas  a  F 
Contas  a  P 
Contas  a  P 
A  Tranj 


70:000$000 


3»2.i;õ00 
1:098$000 

921*970 
4:000$000 


2:200*000 


4:6U2$470 


4:800$000 


4001000 
1:000*000 


400*000 
800$000 


382í$500 

109:324Ji048 

921*970 

470*000 
1:6001000 
2:200$000 

114:898$õl8 


955:322$500 


361:CO0$00O 


1.316:3221500 


1916 


i 


Fardamento 
e  Calçado 


Expediente  e 
Illuminação 


Debito 


Credito 


Novembro 


Trai 
Tra 

Contas  a   Pí 


74:000$000 


5:800|000 


1  316:322g500 


4:602$470 
26:178$925 


30.781*395 


800*000 
800&000 


114:898$518 
26:178*925 

141:077*443 


Do  1 


Do  Credito 


Estado  Maior  e  Officiaes  . 
Praças  de  Pret    .     .     . 
Forragem  e    Ferragens 
Fardamento  o  Calçado  . 
Expediente  e  Illuminação 


Total. 


e  Officiaes    . 

it 

erragens    .     . 
Calçado    .     . 
Iluminação.     . 
Total. 


208:095g000 

976:427*500 

52:000$000 

74:000*000 

5:800$000 

1.316:3221)500 


MODELO  XLII 

Regimento  de  Segurança 


155 


1916 

Estado  Maior 
e  Officiaes 

Praças  de 
Pret 

Forragem  e 
Ferragens 

Fardamento   e 
Calçado 

Expediente  e 
Illuminaçâo 

Debito 

Credito 

Julho     .     . 

1» 
5 
16 

17 
18 
31 

•27 
7 

De 

a 

a 

a 

De 

a 

a 

a 

Contas  a  Pagar.     .     .     . 
Contas  a  Pagar.     .     .     . 
Contas  a  Pagar.     .     .     . 
Créditos  Supplementarss. 
Contas  a  Pagar     .     .     . 
Contas  a  Pagar.     .     .     . 
Contas  a  Pagar.     .     .     . 
A  Transportar  .     .     . 

3 

36 
54 
57 
59 
97 
199 
210 

151:095.1)01)0 

689:427*500 

40:0i  10*000 

70:001 '$000 

4:800$000 

882*$500 

109:324*048 
921*970 

470*1100 
l:G00$OO0 

2:200*0(10 

965:323$500 

Agosto  .     . 

111:171  $248 
57.000SOOO 

B5:886J400 

l'S7iiik:S(HIU 

6:468$400 
12:0O0$000 

3»2$500 
1 :098$000 

921*970 
4:000*000 

2:200*000 

400*000 
l:000$000 

361:COO$000 

Outubro.     . 
Novembro. 

470|(X)0 

1:210*000 

400*000 

16:941$248 

85  886$400 

6:668$400 

4:602$!470 

800$000 

114:89881518 

1316:322$500 

1916 

Estado  Maior 
e  Offiiiaes 

Praças  de 
Pret 

Forragem  e  i  Fardamento 
Ferragens    |     e  Calçado 

Expediente  e 
Illuminaçâo 

Debito 

Credito 

9 

a 

Transporte.     .     . 

Transporte.     .     . 

Contas  a    Pagar      .     .     . 

214 

208:095*000 

976:427*500 
85:886$400 

52.000$000 

74:000*000 

5:800$000 

114:898$518 

26:178*92-. 

141:077*443 

1  316:322g50O 

Novembro 

16.9411248 

6  668S400 

4:602*470 
26:178*925 

800*000 
800*000"" 

16:941*248"" 

85  886*400 

6:668*400 

JHJ!78Í$b9"B 

1.316:322$500 

Do  Debito 

Estado  Maior  e  Officiaes 16:941*248 

Praças  de  Pret 85:886*400 

Forragem  e   Ferragens 6:668*400 

Fardamento  a  Calçado 30:781$395 

Expediente  e  Illuminaçâo 8001*000 

Total 141:07711443 


Demonstração 


Do  Credito 


Estado  Maior  e  Officiaes 
Praças  «le   Pret.     .     . 
Forragem  e  Ferragens 
Fardamento  e  Calçado    . 
Expediente  e  Illuminaçâo. 
Total. 


208:0958000 

976:427*50(1 

52:000*000 

74:000*000 

5:800*000 

1.316:322*000 


)DELO     XLIII 


157 


)  da  Divida 

d 

Juros  e  Sor- 
teios de 
Apólices 

Empréstimo 

Credit  Foncier 

Juros 

Empréstimo 

do  Banco  do 

Brasil 

Resgate  de 
Bónus 

Debito 

Credito 

Ju 

538:000g000 

16ó:000$000 

42.00()$000 

1.000:000$000 

2:800$307 
400$000 

17:621g300 

767:202g715 

92:779$900 

2  226:240$590 

500$307 

400g000 

50:000g000 

165:000g000 

8:000$000 

2:3C0$000 
78:000g000 

158:000^000 

Ag 

2:202*715 

42:000$000 

9:160g610 

3:103fC22 

da 

165:000g000 

Div 

42:000$000 

ida 

80:300g000 

880:804$222 

2.393:401$200 

jros 


e  Sor- 
teios de 
Apólices 


Empréstimo 

Credit  Foncier 

Juros 


)8:000$000 


3:103*022 
Set(j  ■  844$321 


i3:947$343 


165:000$000 


165:000$000 


165:000$000 


Empréstimo 

do  Banco  do 

Brazil 


50:000$000 


42:000$000 


42:000$000 


Resgate  de 
Bónus 


1.00p:000g000 


80:300$000 


80:300$000 


Debito 


Credito 


880:804f222 
8441321 


881:648*543 


2.393:401í|200 


2.393:401$200 


Despes, 
Juros  e 
Empres 
Empres 
Resgatf 


ISTRAÇÃO 


Do  Credito 


Despesas  do  Funding 
Juros  e  Sorteios  do  Apólices 
Empréstimo  do  Credit  Foncier 
Empréstimo  do  Banco  do  Brazil 
Resgate  de  Bónus 

Total 


590:401$200 

588:000$000 

165:000$000 

50:000$000 

1.000:0001000 

2  393:401$200 


MODELO     XLIII 

Serviço  da  Divida 


157 


1916 


Julho 


Despedis  de 
Funding 


De 


lo 
3 

T 

2ii     De 


Agosto 


(  reamento 
Caixa 

Apólices  Sorteadas 
Créditos  Snpplementarès 
Contas  a  Pagar 
Diversos 
Contas  a  Pagar 
De  I  CreditosSupplementares 
A  Transportar 


Juros  e  Sor-  [  Empréstimo 
teios  de       Credit  Foncier 


Apólices 


Juros 


Empréstimo 

do  Banco  do 

Brasil 


481:240*590 


KlUiOuii.Wii 


538:000^)1 10 


600$307 

«osooo 

_5O:O0OSOO0 


165:0001000 


17:621$300 
48O:0O0S00o|        2:202*715 
92:779|900| 


165:0008000 


42,000$000 


Resgate  de 
Bónus 


1.000:000$O00 


Debito 


Credito 


S:000$000 


42:000$000 


590:401*200|       3:103?C22|    165:0008000 


42:000$O()O 


aíS^oiooo 


78:000^000 


2:800$307 
400$000 

17:6218300 

767:202jj715 

92:779$900 


80:3008000 


880:801$222 


2  226:24O|590 


158:000*000 


9:1608610 


2.393:4Ol$200 


Serviço  da  Divida 


1916 

Despesii-  d.i 
Funding 

Juros  e  Sor- 
teios de 
Apólices, 

Empréstimo 

Credit  Fonciei 

Ju  ros 

Empréstimo 

do  Banco  do 

Brazil 

Resgate  de 
Bónus 

Debito 

Credito 

30 

a 

Transporte 
Transporte 
Caixa 

113 

590:401.1200 

558:000$O0O 

165:000*000 

50:000*000 

1.000:0008000 

880:804*222 
84436321 

2.393:401.f!200 

Setembro 

590M01S200 

3:103$022 

844JS321 

165:000$000 

42:000$000 

8O.3O0SO0O 

590:40l.1f2O0 

3:947$343 

165:000$000 

42:000$000 

80:300$000 

881:648$5  Í3 

2.393:401|200 

Do  Debito 

Despesas  do   Funding 
Juros  e  Sorteios  de  Apólices 
Empréstimo  do  Credit  Foncier 
Empréstimo  do  Banco  do  Brazil 
Resgate  de  Bónus 

Total 


DEMONSTRAÇÃO 


590. 401. $200 

3:047*343 

lii.VOnO$000 

48.OO0Í00O 

8":3OO.»00 

881:648.V543 


Do  Credito 

Despesas  do  Funding  590:401$2(IO 

Juros  e  Sorteios  do  Apólices  588-0O0sÕ00 

Empréstimo  do  Credit  Foncier  165:000$000 

Empréstimo  do  Banco  do  Brazil  50-000S0OO 

Resgate  de  Bónus  1  000:OOQgoOQ 

Total  2  393:401$200 


MODELO     XLIV 

Apólices 


159 


1916 


<*. 

s<a 

■&*■ 

o 

o 

o 

o 

iO 

<M 

^H 

tv 

<D 

a 

Q 

O 

Debito 


Credito 


Agosto 


Setembro 
Novembro 

Dezembro 


10 

a 

12 

De 

13 

De 

7 

De 

30 

De 

1". 

De 

5 

a 

6 

De 

Emissão  de  Apólices 

Caixa 
Caixa 
Caixa 
Caixa 
Caixa 


Emissão  de  Apólices 


Gaixa 


Demonstração : 


46 

50 
121 
189 
220 
222 


229 


231 


S30 
23 


804 
1.000 


1.801 
22 


3.050 


40 
76 
31 
14 
21 


2.868 
5.000 


7.868 
14 


1.782    7.854 


3.050 


20 

13 

11 

4 

1 


3.001 
5.000 


8.001 
19 


1.197:0OO$000 


1.800:000g000 


19:350>000 

14:8508000 

G:570$000 

4-230gO0O 

3:870g000 


14:130*000 


7  982  12.997:00010001     63:000$00O 


1.782    apólices  de  Ks. 
7.854        »  *     » 

7.982         »  »     > 


5008000 

200g000 

lOOsjiOOO 

Total 

A  deduzir  o  tj'po  da  emissão  (10%) 

Liquido  ou  balanço  de  saldo 


891:0008000 
1.570:800$000 

798:->O0gO0'> 
3.260:0008000 

326:000$000 
2.934:000*000 


MODELO     XLV 


Portadores  de  Apólices 


1916 

- 

O 

O 

■    o 

05 

o 

se 
o 

o 

03 

Q 

o 
o 

03 

Q 

Debito 

Credito 

Julho 

20 

22 

24 
25 

l.o 

2 

De 

a 
a 
a 

De 

a 

Divida  Passiva  Consolidada 

Caixa 
Caixa 
Caixa 

Divida  Passiva  Consolidada 

Caixa    - 

A  Transportar 

17 
21 
22 
22 

30 

32 

1.840 

o 
9 
2 

9.600 

9.600 

5:300$000 
7:700$000 
1:800$000 

300.$000 

3  800:0C0$000 

13 

13 

3 

12 

6 
2 

Agosto 

1.8&6 
2.000 

9.571 
10  000 

9.580 
10  000 

4.000:000$000 

3,826 

19  571 
1 

19  580 
1 

3  826 

19.570 

19.579 

15:100$000 

7.800:000$000 

1916 

De 
500$ 

De 

200# 

De 

100$ 

Debito 

Credito 

21 

a 

Transporte 
Caixa 

75 

3.826 

8 

3.818 

19.570 

19.579 

15:100$000 
9:200$000 

7.800:000$000 

Agosto 

18 

16 

19.552 

19.563 

24: 300$000 

7.800:000^000 

Demonstração 

Balanço  de  saldo 

Numero  de  apólices 

3.818    de    Es.    500$000  1. 909:000^000 

9.552    »       «       200$000  3.910:400$000 

9.563     »       »       100$000  1.956:300$000 

Total  7.775:700$000 


7.775:700$000 


161 


>as 

1916 

De 
200íp000 

De 
100$000 

DEBITO 

CREDITO 

Julho 

20 
22 
24 
25 
2 

'a 
De 
De 
De 
De 

Divida  Passiva 

Amortisação  e 
Amortisação  e 
Amortisação  e 
Amortisação  e 

Divida  Passiva 

Amortisação  e 
Amortisação  e  . 
A  Tra: 

50 

50 

25:000*000 
25:000*000 

Agosto 

13 

13 

3 

1 

12 
6 
2 
1 

5:3008000 

7:7O0$000 

1:8001000 

3003000 

20 

a 

20 
50 

29 
50 

' 

21 

24 

De 
De 

70 
18 
14 

79 
15 
17 

9:200$000 
7:000*000 

38 

46 

50:000*000 

31:300*000 

as 


1916 

De 

200*000 

De   _ 
100*000 

■     DEBITO 

CREDITO 

1.0 

a 

Transpi 
Amortisação  e  Jun 

Demonstraç; 

Balanço  de  saldo    , 
Numero  de  apólice: 
14  de  500*000  . 
38  de  200.1SOOO  . 
47  de  ÍOOWO  . 
Total 

38 

46 

50:000*000 

31:300$000 

Setembro 

1 

1 

800*000 

39 

47 

30:5001000 

- 

- 

MODELO       XLVI 

Slpoíices  Sorfeaôas 


1916 


Julho 


Agosto 


20 

H 

22 

De 

24 

De 

25 

De 

2 

De 

2(1 

a 

21 

De 

24  , 

De 

Divida  Passiva  Consolidada  ... 
Amortisação  e  Juros  de  Empréstimos 
Amortisação  e  Juros  de  Empréstimos 
Amortisação  e  Juros  de  Empréstimos 
Amortisação  e  Juros  de  Empréstimos  . 

Divida   Passiva  Consolidada  .     .     .     . 

Amortisação  e  Juros  de  Empréstimos  . 

Araortisação  e  Juros  de  Empréstimos  . 

A  Transportar    


20 
21 
22 
22 
32 

68 


77 


De 
500$000 


20 


De 
200*000 


De 

100*000 


DEBITO 


õO 


50 


I 


3 

13 

12 

9 

13 

6 

2 

3 

2 

1 

1 

ti 

20 

29 

25:00( 

2t) 

ÕO 

ÕO 

2ti 

70 

79 

8 

18 

15 

5 

14 

17 

13    1 

38 

46 

50:00 

25:01  W$IK  10 
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CREDITO 


õ:300$000 

7:700*000 

1:N<«  1*000 

300*000 


9:200$000 
7:000$QOO 


31:300*000 


1916 


Setembro        1.» 


Slpoliees  Sorfeaôas 


Transporte 

Amortisação  e  Juros  de  Empréstimos . 

Demonstração: 

Balanço  de  saldo    . 

Numero  de  apólices  :  ■ 

14  de  500*000  .     .     .  7'OOOSkõOO 

38  de  200*000  ....'..  tÍSOOSÓoo 

47  de  100*000  .....     .  4:700*000 

Tota' 19:500K(  K.K  I 


Rs.     19:000*000 


9-í 


De 

500*000 


13 


14 


De 
200*000 


38 


39 


De 

lOOfcOOO 


DEBITO 


CREDITO 


46 


50:000*000 


31:300*000 
800*000 


30:500*000 


163 


1916 

Rs. 
L.000  . 

Rs. 

500 

Rs. 

400 

Rs 
200 

Rs. 

100 

Debito 

Credito 

Julho.    .     . 

20.371 

350 

100 

50 

33.000 
500 
400 

100.096 

1.250 

400 

400 

92.485 

3.500 

400 

450 

100.906 

3.500 

600 

1.000 

L.127:717$000 
677.O00g000 

2:850$000 
600SOOO 
400$000 

» 

19.871 
5.000 

32100 
10.000 

98.046 
10.000 

88.085 
10.000 

95.806 
10.000 

Agosto    .    . 

> 

24.871 
400 
100 
295 

42.100 
500 
200 

750 

108.046 

1000 

400 

1.100 

98.085 

400 
1.500 

105.806 

200 
1.600 

1:550$000 

660&000 

1:900$000 

24.076 

40.650 

105.546 

96.185 

104.006 

1.804;717$000 

7:960!f000 

i 

1916 

Bs. 

1.000 

Rs. 
500 

Rs. 

400 

Rs. 

200 

Rs. 
100 

Debito 

Credito 

Setembro    . 

24.076 
1640 

40  650 
3.316 

105.546 

5.440 

96.185 
4.200 

104006 

5.160 

98.846 

1.804:7l7g00 
=  1.804:717gÕÕ 

)        7:960g000 

12:730$000 
3      2O:690$O0O 

22.436 

37.334 

100.106 

91.985 

4 
4 
3 

2 

h 

2 
3 

10 
9 
9 
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Estampilhas 
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1916 

Rs. 
20.000 

Rs. 

10.000 

Rs. 

5.000 

Rs. 

2.000 

Rs. 
1.000 

Rs. 
500 

Rs. 
400 

Rs 
200 

Rs. 

100 

Debito 

Credito 

Julho.     .     . 

> 
> 
> 

i" 

21 
22 
27 

a 

De 
De 
De 

Emissão   de    Estampilhas. 
Collectorias,  c/  estampilhas 
Idem,  idem 
Idem,  idem 

Emissão    de  Estampilhas 

Collectorias,  c/  estampilhas 
Idem,  idem 
Idem,  idem 
—  A  Transportar  — 

5 
20 
21 

24 

33 

35 
42 

48 

29.027 
20.000 

28.398 
20.000 

24102 

52 

18.595 
215 

20.371 

350 

100 

50 

33.000 
500 
400 

100.096 

1250 

400 

400 

92.485 

3.500 

400 

450 

100.906 

3.500 

600 

1.000 

1.127:717$000 
077.O00g000 

2:850$000 
600SOOO 
4005SOOO 

24  050 
10.000 

18.380 
5.000 

19.871 
5.000 

32100 
10.000 

98.046 
10.000 

88.085 
10.000 

95.806 
10  000 

• 

31 

a 

49.027 
5 

48.398 
5 

34.050 
100 

20 

23.380 

100 
40 

24.871 
40U 
100 
295 

42.100 
500 
200 
750 

108.046 

1  000 

400 

1.100 

98.085 

400 
1.500 

105.806 

200 

1.600 

Agosto   .     . 

■ 
> 

lo 

8 

11 

De 
De 
De 

1:550$000 

660$000 

1:900*000 

49.022 

48.393 

23.930 

23.240 

24.076 

40  650 

105.546 

96.185 

104.006 

1.804.-717$000 

7:960$000 

Estampilhas 


1916 

Rs. 

20.000 

Rs. 

10.000 

Rs 
5.000 

Rs. 
2.000 

Rs. 

1.000 

Rs 
500 

Rs. 
400 

Rs. 
200 

Rs. 
100 

Debito 

Credito 

Setembro    . 

29 

De 

Transporte  .     .     . 
Collectorias  c/  estampilhas 

152 

49.022 
60 

48  393 
140 

33.930 
340 

23.240 
800 

24.076 
1640 

40  650 
3.316 

105.546 
5  440 

96.185 

1.200 

104006 
5.160 

1.804:717g000 

7:9608000 
12:730*000 

48.962 

48.253 

33.590 

22.440 

22.436 

37.334 

10U.106 

91.986 

98.846 

1.804:7178000 

20:690$000 

Demonstração  : 


Balanço  de  Saldo 

Rs.     .     .     1.784.-O2755000 

Valores  das  estampilhas  : 

48.962    de    Rs.          20$000 

979:240$00O 

48253      »       »            10$000 

482:530$000 

33.590     »      »              5*000 

167:9501000 

22.440      >      •              2$00O 

44:880$000 

22.436      »      •              1$000 

22:4365t0OO 

37  334      »      »                   500 

18:667$O00 

100.106     »      •                   400 

40:042$400 

91.985      >      •                   200 

18:397$0O0 

98.846      »      »                   100 

9:894$600 

1 .784:027SJ00O 

165 


ColU 

»< 

lhas 

1916 

200 

100 

Debito 

Credito 

Julho 

1  o      a         Estampilhas 

21      De       Emissão  de  Estampilhas        2 
31     De       Emissão  de  Estampilhas        5 

30  De       Emissão  de  E  tampilhas        8 

5     a         Estampilhas-                          9 

31  De       Emissão  de  Estampilhas      12 

A  Transportar 

.Demonstração  : 

ampilhas  de    Rs.    2fl$000             3:520$0 

4.200 

5.160 

12:730f000 
10:521$200 

Agosto 
Setembro 

4.200 

2.962 
200 
150 

4:900í£200 
779$000 
731$000 

Outubro 

2  422 

1.848 
2.350 

2  422 
740 

4.198 
855 

5:560$500 

176  est 

1.682 

3.343 

23:251$200 

11:970$700 

204 

» 

» 

«      10$000 

262 

» 

» 

*        5$000 

524 

» 

» 

»        2$000 

709 

» 

> 

lgOOT 

2.440 

B 

» 

500 

1907 

» 

» 

400 

1.682 

S 

» 

200 

3.343 

» 

/> 

100 

Total 

ou  balanço  de  saldo 

2:040S0 

1:310$C 

l:048íj>C 

709  K 

1:220$C 

762$í 

336$^ 

334$í 


11:280^5 


Agosto 

Setembro 
Outubro 


9 
12 
14 
31 

3 
18 
20 
l.o 
17 
30 


De 

De 

De 

De 

a 

De 

a 

De 

De 

a 


Valores  Diversos 
Idem 
Caixa 
Diversos 
Caixa 

Valores  Diversos 
Diversos 
Caixa 

Valores  Diversos 

Valores  Diversos 

A  Transportar 


500S000 
525$000 

000$000 

500$000 

OOOgOOO 


525$000 


200g000 
1.025gOOO 

4:000g000 


5:225g000 


12:500»  000 

525$000 

2001000 

4:500$000 

2:500$000 

20:000$000 
3:0001000 


43:225$0C0 


Demons 


alores 


ração 


Balanço  de  saldo 


Transporte 


Es.  38:000*000 


)25$000 


Debito 


5:225$000 


Credito 


43:2251000 


Depósitos  em  dinheiro : 
Credito  20:700$000 

Debito  700$000 

Saldo        20:000$000 

Depósitos  em  Valores  : 
Credito  22:525$000 

Debito  4:525$000 

Saldo         18.0008000 


MODELO   XLVIII 
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Collectorias, 

Conta 

de 

Estampilhas 

1916 

2(l$00o|l0jj000 

5*000 

2*i » 10 

1 1*000 

:,un 

400 

200 

100 

Debito 

Credito 

1»     a        Estampilhas 

21     De      Emissão  de  Estampilhas 
31     De      Emissão  de  Estampilhas 

30  De      Emissão  de  E  tampilhas 

5     a        Estampilhas 

31  De      Emissão  de  Estampilhas 

A  Transportar 

Demonstração  : 

5 

20 
BI 
85 

94 

120 

60 

140 

340 

800 

1640 

3.316 

5  410 

4.200 

5.160 

12:7301:000 
10:521*200 

Agosto 

14 

ia 

10 

47 
10 

198 

10 
10 

310 
22 

811 
1 25 
110 

340 

240 

2.736 

824 

1520 

200 

75 

4.200 

2.962 
200 
150 

4:900$200 
779*000 
731*000 

Outubro 

24 

200 

78 
2«0 

125 

350 

115 

4(i0 

594 

575 

3.645 
362 

2  422 

1.848 
2.350 

2>4 

48 

•278 
74 

ÍT.-> 
213 

875 
361 

1.169 

460 

3560 

1.120 

4  007 
2  100 

2  422 
740 

1.198 
855 

5:560$500 

176 

204 

262 

524 

709 

2.440 

1907 

1682 

3.343 

23:251$200 

ll.-970$700 

176 

jstampilhas 

de 

Rs 

2n$i 

3:520$000 

204 

» 

< 

in*000 

2:0405000 

262 

. 

> 

5*000 

l:310$O00 

524 

> 

., 

2*i  iOO 

1:048*000 

709 

, 

» 

Lgoon 

709  í  000 

2.440 

> 

> 

500 

1:2211*000 

1  907 

, 

, 

4(ili 

762*811(1 

1.682 

* 

, 

200 

336*400 

3.343 

Total 

ou 

* 

bal 

inço 

100 

de  saldo 

334*300 

1 1:281  QffiOO 

MODELO     XliX 

Depósitos 


DEBITO 

CREDITO 

Debito 

1916 

Credito 

Dinheiro 

Valore^ 

Dinheiro 

Valores 

Agosto 

'l 

De 

Valores  Diversos 

R5 

12  5o0$000 

12:500*000 

12 

De 

Idem 

87 

Õ25$000 

525&000 

14 

De 

Caixa 

88 

2008000 

200$000 

31 

De 

Diversos 

111 

5O0$OOO 

4:000$000 

4:500*000 

Setembro 

3 

a 

Caixa 

116 

2008000 

2008000 

18 

De 

Valores  Diversos 

123 

2  500|OO0 

2:500$0O0 

20 

a 

Diversos 

126 

500*000 

5258000 

1.O258000 

Outubro 

1  o 

De 

Caixa 

131 

20:0008000 

20:000$000 

17 

De 

Valores  Diversos 

150 

3:000S<>o0 

3:000|0C0 

30 

a 

Valores  Diversos 
A  Transportar 

162 

4.O00$000 

4:0008000 

700g0O0 

4:525*000 

20:7008000 

22.525*000 

5:225§000 

43:225$0C0 

Depósitos 

DEBITO 

CREDITO 

Debito 

Dinheiro 

Valores 

Dinheiro 

Valores 

Credito 

Demonsl 

raç 

ão 

Transporte 

700$000 

4:525*000 

20:7001000 

22:52õ$00Q 

5:225$O00 

Í3:225$000 

Depósitos  em  dinheiro : 
Credito  20:700*000 

Debito  700*000 

Saldo        20:000*000 

Depósitos  em  Valores : 
Credito  22:525*000 

Debito  4:525*000 

Saldo         18.O008000 


Saldos  : 
Em  dinheiro 
«    valores 
Total 


20.<)O0$(l00 
18:000*000 

38:000*000 


167 


1916 

;as 

Depósitos 

DEBITO 

CREDITO 

Agosto 

9 
11 

12 

a 
a 

a 

Diversos 
Diversos 
Diversos 

$500 
$000 

12:500$000 
525$000 

995:689$636 

4:500$00O 
575$00O 

26 

De 

Cauções 

|          - 

— 

6:000$000 

26 

De 

Cauções 

- 

— 

1:000$000 

26 

a 

Fianças. 
A  Transp 

'$000 

_ 

1:600$000 

i 

$500 

ri3:025$000 

1.002:361g636 

7:000$000 

m 

Espolio  .  .  . 

Cauções.  .  . 

Fianças  .  .  . 

Depósitos  .  . 

Total  ou  balanço 


1916 


-Agosto 


9 

11 

12 

26 

26 
26 


De 
De 


Diversos 
Diversos 
Diversos 

Cauções 
Cauções 
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Espólios 


Cauções 


Fianças.     .     . 
A  Transportar 


43      88567 7$136 
47    p  — 

4'.)  50$000 

70 

134 

134 

II  880:727$  136 


45;900$000 
2:500$000 

48:400  $001  i 
o:00t),niUlHI 

42:4001(8000 
l.OOOSOOO 

41:400*000 


41:400$000 


Fianças 


Depósitos  DEBITO 


51  609$600      12:500$0O0     99õ:689$G3(i 
2:0001000  I  Í:Õ00$000 

525$000  II        575S000 


CREDITO 


UiOO.tOOO 


1:«00$000 


Demonstração  : 

Espolio 886?27$186 

Cauções 41401  >$000 

Fianças 55209$500 

Depósitos 13025S000 

Total  ou  balanço  de  saldo 995.-361$636 


55:209*600  II  13:02õ$000  ||l.002:361g63GI 


fi:0OOSO0O 
1:000$000 


7:000$000 


Diui 


1916 


Julho 
Affosto 


19 
20 

9 
18 
19 


21 


a 
De 


a 
a 
a 
a 

De 


Portadores  de  Ap< 
Apólices  Sorteadas 


Diversos    .     . 
Portadores  de  Ap 
Portadores  de  Ap< 

Apólices  Sorteadas 
A  Transportar 


Diu 


1916 


^Dezembro 


a      Diversos. 


Transporte 


Demonstraçã 

Balanço  de  Saldo  .    Es.  38. 1 


Apólices 

Empréstimo  Externo  . 
Credit  Foncier       .     . 


MODELO     LI 
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Diuiôa  Eassiua  Consoliôaôa 


1916 


Julho 
Agosto 


19 
20 

9 
18 
19 


2] 


De 


Portadores  de  Apólices 
Apólices  Sorteadas  .     . 


De 


Diversos    

Portadores  de  Apólices 
Portadores  de  Apólices 


Apólices  Sorteadas  . 
A  Transportar  .     . 


Apólices 


43 
63 
65 


Empréstimo 
Externo 


|3  800:000*000 
•25:000jt000|| 


3.775:000*000 
21  :õ(  K)»(l00 
20:800*000] 
B7:600tOOÒJ 

3.844:900*000 

2.5:000*0(10 


3.819:900*000 


Credit 
Foncier 


DEBITO  CREDITO 


I  800:000  ÍOOU 


1.800:000*000 


3  800:000*000 


1.821:500*01  K 
20:800$000JÍ 
27:6O0$0O0 


2õ:000$000 


5.669:90OgO(X 


25:000í000 


50:000$000 


Diuiôa  Eassiua  Consoliôaôa 


1916 

Apólices 

Empréstimo 
Externo 

Sèier               DEB™ 

CREDITO 

Dezembro 

9 

Demonstração  : 

Balanço  de  Saldo  .     Rs.  38.395:990$000 

69 

3.819:900$000 
21:400*000 

32.754:690$000 

1.800:000*000     5.669:900$O00 
32.776:O90$0O0 

50:000$000 

3.841 :300$000 

32.75  i:690$000 

1.800:000*000  38.445:990f  000 

50:000*000. 

Apólices 3.841:300$000 

Empréstimo  Externo 32.754:690$000 

Credit  Foncier       1 .800:000*000 

38.396:990$O00 


Setembro 


30 


De 

a 

De 

a 

a 


Divida  Passiva 
Divida.  Passiva 
Divida  Passiva 
Divida  Passiva 
Divida  Passiva 


Saldo  que  passa  ] 


1916 


Julho 

11 

a 

29 

a 

Agosto 

5 

a 

Setembro 

3 

a 

17 

a 

19 

a 

23 

a 

29 

a 

Diversos 
Pessoal  It 
Amortisaç 
Diversos. 
Obras  Pu 
Pessoal  Ir 
Força  M: 
Diversos 


1916 


Julho 
Agosto 
Setembro 
Outubro 


Novembro 


1  <\ 
31 
30 
31 
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Importâncias 


EM    FRANCOS 


Debito 


Credito 


EM   LIBRAS 


DEBITO 


Debito 


Credito 


CREDITO 


Setembro 


De 


30 


Divida  Passiva  Consolidada 

Divida  Passiva   Consolidada 

Divida  Passiva   Consolidada 

Divida  Passiva  Consolidada 

Divida  Passiva  Consolidada 


Saldo  que  passa  para  o  novo  exercício. 


1.00O.0U0.O0 


1.00O.OU0.U0 
11.424.850.00 


12.424.850.00 


2.343.046.00 


12.424.850.00 


429.246.00 
159.400.00 


6.438:690$000 

2.391:0008000 
500:0008000 


12.424.850.00 


518.646.00 

1.754.400.00 


9.329:690$000 
2.343  046.00  (|  33.221:210$600 


12.424850.00 


2.343.046.00 


2.243.046.00  |  42.550:900$600 


35.145:6908000 
7.405:2108600 

42.550:9005l>600 
42.550:9005t!600 


MODELO     LIII 


CRÉDITOS 

SUPPLEMENTARES 

1916 

Da  Secretaria 
da  Fazenda 

Da  Secretaria 
do  Interior 

DEBITO 

CREDITO 

Julho 

11 
29 
5 
3 
17 
19 
23 
29 

a 
a 
a 
a 
a 
a 
â 
a 

8 
25 
39 
68 
82 
85 
93 
101 

50:0008000 

6228182 

250:000$000 

9:354$426 

130:700*000 

5:7248995 
3-936.1439 

39:1048210 

7:000$000 
2:0008000 

5:7241995 

3:936S>439 

50:000*000 

39:7268392 

250:000|000 

9:354*426 

7:000$0O0 

132:7008000 

Agosto 
Setembro 

Pessoal  Inactivo  da   Secretaria  do   Interior     .... 
Amortisação  e  Juros  de  Empréstimos 

Obras    Publicas    em    Geral 

Pessoal  Inactivo  da  Secretaria  da  Fazenda                 .     . 
Força    Militar    do    Estado 

—     A  Transportar 

440:676.'i;6li8 

57:765$644 

498:442*252 

MODELO     L1V 


TRANSMISSÃO  DE  PROPRIEDADES 


1916 

DEBITO 

CREDITO 

Julho 

Agosto 

Setembro 

1  o 
31 
30 
31 

a 

De 
De 
De 

Collectorias,  contas  correntes     .... 

1 

41 

159 

190 

198 

275:0008000 

27:2798581 
4:160$608 
6:4-41*365 

Outubro 

39:881.|554 
158S000 

Novembro 

3 

a 

39:7238554 

1 

1916 

Agosto  .     . 

31 

De 

Caixa 

31 

a 

Diversos 

Setembro 

30 

De 

Caixa     . 

30 

a 

Diversos. 

Outubro.     . 

31 

De 

Caixa 

31 

a 
De 

a 

Diversos 

Novembro  . 

3 

Collectorias 

3 

Collectorias 

1916 

Julho 

l.o 

De 

Orçamento 

3 

a 

Caixa 

Agosto 

8 

a 

Caixa 

Setembro 

29 

a 

Diversos 

Outubro 

4 

a 

Caixa 

7 

De 

Caixa 

Desp< 

1916 

i 

Julho 

1.° 

De 

Orçamenl 

8 

a 

Contas  a 

Agosto 

31 

a 

Contas  a 

Setembro 

30 

a 

Contas  a 

Outubro 

4 

a 

Contas  a 

6 

De 

Secretaria 

MODELO     LV 

ColleCtoriaS,    Contas  Correntes 
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1916 

Pólvora  e  Ar- 
mas de    Fogo 

Liquidos  Es- 
pirituosos 

Transmissão  de 
Propriedades 

etc. 

Recolhimentos 

Debito 

Credito 

Agosto  .     ■ 
Setembro 
Outubro.     . 

81 
31 

30 
30 
31 
31 

De 

a 

De 

a 

De 

a 

Collectorias,  c/correntes 

Collectorias,  cjcorrentes 

99 
101 
159 
160 
221 
222 

226 

226 

8         CD         O 
<Ç         CM 

6O.IÍO00 
90$000 
1201000 

29:279^581 
4:160$608 

6:4418365 

13:6é2$626 

35:004$592 
33:333*947 

42:026$542 
30:141*618 
40:526$300 

44:482$206 
H9:72 1|200 
41:615$312 

42:026$542 
30:141$618 
40:526g300 

39:884S554 
L58$00Q 

125:818$718 
158$000 

Novembro  . 

3 

De 

a 

39:723$554 

112:694$460 
158$000 

1l'õ:660$718 

3 

112:694$460 
158SO00 

112:536J460 

U2.-536IB460 

MODELO     LVI 


Serviço  da  Divida 


1916 

Despesas  do 
Funding 

Juros  e  Sor- 
teios de 
Apólices 

Empréstimo 

Credit  Foncier 

Juros 

Empréstimo  do 

Banco  do  Brazil 

Juros 

Resgate  de 
Bónus 

Debito 

Credito 

Julho 

l.o 

3 

8 

29 

4 

7 

De 

a 
a 
a 
a 

De 

Orçamento 

Caixa 
Caixa 
Diversos 
Caixa 

Caixa 

5 

39 
149 
165 

169 

481:240$590 

538:000g000 

165:000$000 

420001000 

1.000:000$000 

500$307 

10:9968276 

101:116$565 

2  226:2401590 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

5O0$3O7 

8:9488399 

622$895 

82:5008000 

20:993$670 

2:047$877 
874$316 

10:0718601 
14*512 

115:6131148 
148512 

10:057$089 

115:598$636 

MODELO     LVII 

Despesas  Especiaes  da  Secretaria  do  Interior 


1916 

Fretes  e 
Passagens 

Despesas  de 
Telegrammas 

Impressão  de 
Leis 

Publicação 
de  Actos 
Ofticiaes 

Expediente 

Debito 

Credito 

Julho 

1." 

8 
31 
30 

4 

6 

De 

a 
a 
a 
a 

De 

Orçamento 

Contas  a  Pagar 
Contas  a  Pagar 
Contas  a  Pagar 
Contas  a  Pagar 

Secretaria  do  Interior 

35 

39 

96 

155 

161 

164 

33:840$000 

6:0008000 

4:0008000 

36:000$000 

8:00015000 

2:350$000 
4:677$120 
5:336$750 
1:200$000 

87:840$000 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

1:377$120 
4:036$760 

2:0008000 

1:0001000 

3:0008000 

3501000 

3O0$O00 

300$C00 

1:200WOO 

2:1508000 
3001000 

13:5638870 

300$000 

1:8508000 

13:263$870 

1916 


Obras 


Setembro 

4 

a 

12 

a 

18 

a    i 

20 

a 

Outubro 

6 

a 

23 

a 

1917 

29 

a 

Janeiro 

31 

a 

Setembro 

-30 

a 

—  Transporte 

—  Transporte 


Contas 
Contas 
Contas 
Contas 
Contas 
Contas 
Contas 
Contas 


a  Pagar 
a  Pagar 
a  Pagar 
a  Pagar 
a  Pagar 
a  Pagar 
a  Pagar 
a  Pagar 


Saldos 


Diuiôa 


1917 


Março 


Setpmbro 


10 


20 


30 


De 


De 


De 


—     Transporte 
Apólices  Sorteadas       .     . 


Apólices    Sorteadas 


Saldo  que  passa  para  o  nove 


Diuiôa 


1917 


Julho 


lo 


Saldo  do  exercício  anterior 


1916 


Setembro 


Outubro 


1917 

Janeiro 


Setembro 


4 
12 
18 
20 

6 

23 
29 
31 


30 


1917 


Março 


Setembro 


10 


20 


30 


MODELO     LVIII 

Obras   Eubficas   em   6eraí 


175 


-  Transporte 
—  Transporte 

Coutas  a  Pagar  . 
Contas  a   Pagar 
Contas  a  Pagar  . 
Contas  a  Pagar  . 
Contas  a  Pagar 
Contas  a  Pagar 
Contas  a  Pagar  . 
Contas  ,i  Pagai 


>aldos 


450 
456 
469 

473 
490 
507 

515 
517 


Obras 
Publicas 


I 
460:000$000 


130:03818591 
2:000$000 


12:500*000 

1:512*000 


1:! 


448:000*000 

2:000*000 


450:000$000 


Conserva  i,ão 
de  Estradas 


400.000*000 


376:938*619 

4:520S000 

U:692f300 


1:234*520 
2:11  «561 


396:500*000 

3  500*000 


400:000|n0() 


Garantia  e 

Juros  ;i  E.  iia 
Rocinha 


160:000*000 


Passadores 
de  Balsas 


DKBITO       CREDITO 


5:000*000 


1*5:143*480 


8:350*000 


5:256*620 


158:750$!  «0 
1:250*000 


160:000*000 


1:000*000 
250*000 

500*000 
1:500*000 


3:2501000 
1:750,11)000 


1.O150CO80OO 


5:000*000 


953.12O*690|| 

6:520$C0I 

250$0O0j 

8:350*000 

24:192*300fl 

1:512*000 

5111 ISI 100 

1:234*520 

10:820i490 


1 .00tí:5008000| 
8:500*00 


1  0l5:000$00 


1.015:0008000 


MODELO     LVIX 


Diuiôa  Eassiua  Gonsoliôaôa 


De 


De 


De 


—     Transporte  . 
Apólices  Sorteadas 


Apólices   Sorteadas 


Saldo  <]iie  passa  para  o  novo  exercício 


30!) 
3 1 8 


.     ,.  i  Empréstimo 

»P°llces  Externo 


8.241.-2OO$0O0 

8:300*001 


35  145:6901000 


8.232:90OjO00 
25:000*001 « 


Empreslimo 

Interno 


DEBITO 


8.207:9001000 

8.207:90050(10 


35  145:1)9080001 


1  500:000$00q  44  886:890$000 


1.50IMKj080OO|i 


CREDITO 


8:300$000 

25:000*000 
44.853:590*000 


44.886:8908000   44.886:890*000 


MODELO     LX 

Diuiôa  Eassiua  Consoíiòaôa 


1917 

.      ..                Empreslimo 
Apólices              £xtfirn0 

Empréstimo 
Interno 

DEBITO 

CREDITO 

Julho 

lo 

8  207:900*00035  145:6H0$000 

O00$00( 

44  853:590*000 

MODELO     L 


Créditos  Exíra< 

1917 

t 

Transporte 

Junho 

2 

a 

Diversos 

376 

23 

a 

Questão  de  Limites 

384 

Julho 

3 

a 

Diversos 

403 

Setembro 

30 

De 

Saldos 

485 

30 

De 

Saldo  que  passa  para  o  novo  exercício 

486 

MODELO     I 


- 

Créditos  Extraí 

1917 

Julho                  l.o 

a       Saldo  do  exercício  anterior 

1917 


.Junho 

Julho 
Setembro 


MODELO     LX1 


177 


Créditos  Extraordinários 


Secretaria   da  Secretaria    do 
Fazenda  Interior 


Debito 


2 
23 

3 
30 
30 


Transporte 
Diversos 

Questão  de  Limites 
Diversos 
Saldos 
Saldo  que  passa  para  o  novo  exercício 


376 

384 
403 
485 


477:402*287 

800*000 

3:000*000 
45:924$843 


602:144*H83jl.079:547$170 
6:000$000        6800*000 


Credito 


100:0008000 
115*000 

21:736*286 


481:202í>287 


708:259*883 


100:000*000 
3:I15$000 


1.121:801g041 
67:661$129 


I.18$462gl70 


1.189:462$170 


MODELO     LXII 

Créditos  Extraordinários 


1917 


Secretaria   da 
Fazenda 


Secretaria    do 
Interior 


Julho 


l.o 


Saldo  do  exercício  anterior 


45:924$843 


21:73GS>286 


Credito 


67:661*129 
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sas,  caberão  respectivamente  as  importâncias  de  2:000$000r 
3  :500$000,  1 :500$000,  1 :750$000  como  se  verifica  pelo  MO- 
DELO LVIII. 

No  segundo  caso  os  títulos  se  fecham  como  se  o  livro 
estivesse  esgotado  e  se  transferissem  os  saldos  para  um 
novo  Razão.  Encerram-se  assim  os  títulos  que  constituem' 
o  Activo  e  o  Passivo  do  Estado,  bem  como  os  referentes  ás- 
despesas  extraordinárias,  por  seus  saldos  credores,  que 
passam  para  o  Razão  do  novo  exercicio,  junctamente  com 
o  saldo  devedor  equivalente  de  Créditos  Extraordinários. 

OS  MODELOS  LIX  e  LX  são  relativos  ao  titulo  Di- 
vida Passiva  Consolidada  e  os  MODELOS  LX1  e  LXII  ao» 
de  Créditos  Extraordinários,  mostrando  o  modo  como  fo- 
ram encerrados  no  Razão,  que  fanaliza,  e  abertos  no  do  no- 
vo exercicio. 

E',  pois,  perfeita  e  regularmente  encerrado  o  Razão 
sem  o  menor  inconveniente  para  a  escripta  do  Diário  que, 
como  referi,  não  soffre  solução  de  continuidade  de  um 
exercicio  para  outro. 

Do  Balanço 

Desenvolvendo-se  parallelamente  duas  escriptas  —  a 
permanente  e  a  annual,  comprehende-se  que  se  torna  ne- 
cessário conhecer  o  balanço  geral  do  Estado,  que  é  a  sum- 
mula  da  primeira,  e  o  balanço  do  exercicio,  que  constitua 
a  synthese  da  segunda. 

O  balanço  geral  é  formado  pelos  saldos  dos  titulos  que 
indica  o  balancete  final  do  exercicio,  depois  de  encerrados 
os  titulos  annuaes  e  transferidos  para  o  novo  Razão  os  de> 
despesa  extraordinária. 

Examine-se  o  balancete  apresentado  á- pagina  125. 
Fazendo-se  abstracção  dos  titulos  fechados,  conforme  a  in- 
dicação mencionada,  notar-se-ha  que  o  Activo  e  o  Passivo* 
são  constituídos  respectivamente  pelos  saldos  devedores  e- 
credores  dos  seguintes  titulos: 

ACTIVO 

Estampilhas    1.031 :411$000 

Letras  a  Receber   186 :459$261 

Divida  Passiva  Consoli- 
dada    43.326 :110$600 

Apólices  do    Saneamento  1.050 :300$000 

Abastecimento    de    Agua 

e  Rede  de  Esgotos   .  .  .  3 .  333  :000$000 

Valores   Diversos    992 :598$836 

Apólices    Sorteadas    ....  28 :600$000 

Bónus   a  Resgatar    1.886 :245$815 

Collectorias,  conta  de  es- 
tampilhas      34:511$800 

Contas  Correntes 9.268 :997$625 

Installações    de    Agua   e 

Esgotos     '■  15  :775$56ft 
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Deposito  para  Embargos 

na  Questão  de  Limites  50:000*000 
Collectorias,    contas  cor- 
rentes      7 :704$S00 

Vehiculos  e    Semoventes  196:304$000 

Material  Bellico    259 :999$290 

Moveis  e  Utensílios   ....  469  :263$337 

Material     de    Bombeiros  113 :992$120 

Terras  Devolutas    50.000:000*000 

Immoveis    4 .  777  :947$893 

Material  da  Empresa  de 

Saneamento    152 :780$630 

Divida    Activa   da    Em- 
presa      41 :774$750 

Divida    Colonial    694:500$000 

Divida  Activa   236  :533$083 

Saldos    640:809$104 


118.795 :619$504 


PASSIVO 


Emissão    de    Estampilhas  1.065 :922$800 

Espólios    896 :168$487 

Fianças     56 :194$200 

Depósitos    108 :782$435 

Cauções     49 :002$500 

Prets  a  Pagar   27  :994$873 

Empréstimos   Municipaes  9.260 :791$656 

Keceita  Suspensa    1.312 :047$724 

Emissão   de   Apólices   do 

Saneamento    1 .  050 :300$000 

Património     59.150 :506$640 

Força  Publica,   caixa  de 

beneficência     23 :288$327 

Magistrados,     conta     de 

montepio    48 :273$073 

Portadores  de  Apólices  .  8.133:500$000 

Portadores  de  Bónus  ...  1 .  886  :245$815 

Contas  Correntes    1,833 :225$968 

Contas  a   Pagar    172 :164$406 

Empréstimo  Externo   ...  33.721 :210$600 


118.795 :619$504 
O  balanço  do  exercicio  consta  do  movimento  de  arre- 
cadação dos  impostos  e  da  realização  da  despesa,  indican- 
do a  differença  entre  o  credito  daquella  e  o  debito  desta  o 
saldo  ou  o  deficit  do  exercicio. 

O  MODELO  LXIII  offerece  o  balanço  extrahido  do  ba- 
lancete final  a  que  já  tenho  feito  menção,  e  no  qual  figu- 
ram a  receita  de'  6.912 :070$209  e  a  despesa  de   

10.003:350*429,   accusando  o  deficit  de  3.091 :880$220.     O 
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balanço  deve  ser  organizado  de  maneira  a  se  determinar 
o  total  da  despesa  ordinária  e  o  da  extraordinária,  assim 
como  a  parte  pertencente  a  cada  Secretaria  de  Estado, 
conforme  o  modelo. 

Tendo  as  sommas  brutas  e  liquidas  um  valor  absoluto 
em  relação  ao  orçamento  e  á  arrecadação  dos  impostos  e  á 
realização  da  despesa,  formam-se  com  facilidade  os  qua- 
dros comparativos  entre  o  movimento  do  exercicio  e  as 
indicações  orçamentarias. 

O  quadro  comparativo  da  receita,  MODELO  LXIV,  é 
composto  pelo  debito  dos  titulos  que  corresponde  á  pre- 
visão orçamentaria  e  o  credito  que  representa  a  arrecada- 
ção .effectuada,  indicando  o  saldo  credor  ou  devedor  a 
differença  de  arrecadação  a  mais  ou  a  menos. 

O  quadro  da  despesa,  MODELO  LXV,  é  formado  pelo 
credito  primitivo  dos  titulos  de  despesa  ordinária,  isto  é, 
a  verba  orçamentaria,  e  o  debito,  que  significa  a  despesa 
realizada,  apontando  o  saldo  devedor  ou  credor  as  impor- 
tâncias despendidas  a  mais  ou  a  menos. 

Estes  dois  modelos  já  existiam  na  Secretaria  e  agora 
apresentam  de  particularidade  a  origem  segura  dos  ele- 
mentos que  compõem  os  quadros. 

Em  uma  escripta  por  partidas  dobradas  as  indicações 
são  rigorosamente   exactas. 

De  facto :  conf rontando-se  os  quadros  que  servem  de 
modelo  e  os  lançamentos  por  Saldos,  á  pagina  123,  ob- 
serva-se  que  o  total  das  differenças  a  mais  e  a  menos  con- 
signadas naquelles  é  egual  ao  dos  saldos  credores  e  de- 
vedores que  figuram  nestes. 

A  differença  entre  esses  saldos  corresponde  á  diffe- 
rença entre  a  arrecadação  e  a  indicação  do  orçamento,  co- 
mo se  vê: 

Differeuça  para  mais    1.397 :219$562 

Differença   para   menos    922 :838$977 

H    474:380$585 

Renda  arrecadada    6 .  912 :070$209 

Previsão   orçamentaria    7 .  386 :450$794 

Arrecadado  a  menos   474:380$585 

Pode.-se  ainda  organizar  os  quadros  dos  créditos  sup- 
plementares  e  extraordinários  determinando  a  importân- 
cia dos  créditos,  as  quantias  despendidas  e  os  saldos  resul- 
tantes, MODELO  LXVI  e  LXVII. 

Para  os  créditos  supplementares  toma-se  o  credito  de 
cada  titulo  e  deduz-se  a  verba  orçamentaria,  já  consigna- 
da no  quadro  da  despesa  ordinária,  e  a  differença  corres- 
ponde á  importância  do  credito  supplementar ;  a  quantia 
despendida  é  representada  pela  differença  a  mais  entre  a 
verba  orçamentaria  e  a  despesa  effectuada,  quando  as  ver- 
bas parcelladas  do  orçamento  não  apresentam  saldo. 
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Exemplo:  Regimento  de  Segurança 

Credito  total    1.477 :568$610 

Verba    orçamentaria    955 :322$500 


Imp.  do  cred.  suppl 522 :246$110 

Verba  orçamentaria      ........  955 :322$õ00 

Despesa  effectuada    1.379 :981$270 

Importância    despendida    do  — 

cred.  suppl 424 :65S$770 

Cred.  suppl 522  :246$110 

Imp.  despendida    424:658$770 


Saldo 97  :587$340 

Todas  as  columnas  discriminativas  tiveram,  pois,  crédi- 
tos supplementares  ou  antes  nenhuma  delias  deixou  de  es- 
gotar a  verba  orçamentaria,  conforme  a  especificação  se- 
guinte : 

Estado  Maior  e  Officiaes 

Verba     151:095$000 

Despesa    208:095$000  cred.  suppl.     57 :000$000 


Praças  de  Pret 

Verba     689:427$500 

Despesa 973 :177$497  cred.  suppl.  283 :749$997 


Forragem  e  Ferragens 

Verba     40 :000$000 

Despesa    82 :185$375  cred.  suppl.     42 :185$375 


Fardamento  e  Calçado 

Verba     70 :000$000 

Despesa   111:723$398  cred.  suppl.     41:723$398 


Quantia  despendida  do  cred.  suppl.  ou  diffe- 
rença  para  mais  entre  a  despesa  e  a  ver- 
ba orçamentaria    424 :658$770 

Quando  uma  ou  mais  columnas  parcelladas  apresen- 
tam saldo  é  necessário  addicionar  a  importância  desse  sal- 
do á  da  differença  a  mais  entre  a  verba  orçamentaria  e  a 
despesa  effectuada  para  se  obter  a  parte  do  credito  des- 
pendida. 
Exemplo:   Despesas  Especiaes  do  Serviço  Sanitário 

Verba    orçamentaria    23 :000$000 

Despesa   effectuada    46 :557$605 


Differença  para  mais    23 :557$605 
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MODELO  LXIII 

Balanço  do  Exercício 
RECEITA 


Classificação : 

Líquidos  Espirituosos   .... 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 

Arrematações  Judieiaes  . .  í 

Imposto  s|  Gado  Exporta- 
do e  outros  Animaes  ..... 

Industrias  e  Profissões  . . . 

Taxa  Judiciaria   

Transmissão  de  Proprieda- 
des  

E  .portações  Diversas   .... 

Gado  para  Consumo 

Imposto  Territorial 

Addicionaes   

Imposto   Itinerário    

Sal  para  Consumo  

Sellos,  inclusive  venda  e  le- 
gitimação de  terras  

Exportação  de  Herva  Mate 
Beneficiada    

Exportação  de  Herva  Mate 
Cancheada   - 

Aforamento  de  Terras  .... 

Patente   Commercial   

Arrecadação  da  Divida  Ac- 

"  tiva    

Arrecadação  da  Divida  Ac- 
tiva do  Imposto  Predial 

Arrecadação  da  Divida  Co- 
lonial    

Erete,s  e  Passagens   

Receita  Eventual 

Taxa  Escolar 

Imposto  de  Propaganda  . . 

Imposto  Predial 

Taxa  Sanitária 

Beneficio  de  Loterias 

Imposto  sobre  Vencimentos 

Instituto  do  Baeachery  . .  . 

Arrendamento   d.e   Hervaes 

Exportação  d'e  Café 

Arrecadação  da  Divida  da 

Empresa     de     Saneamento 

Renda  da  Penitencinria  .  .  . 

Deficit 


62:832*100 
5 :736$500 
8:136$837 

126:307*600 

523 :411*850 

23 :809$331 

421:015$206 
292 :704$614 

39 :411*000 
213:800*925 
170 :546$380 
107:337$964 

85 :069*965 

361 :278*084 

1.112 :536*863 

1.461:102*129 

1  -339*960 

480 :501*540 

138 :098*847 

29-337*774 

29:973*284 
285 :382*350 

90 :  098*247 

65:758*000 

42 :400*772 
293  :715*210 

95:612*000 

5  :735*565 

127 :580*310 

1  :229íí700 

11  :000*000 
146 :530*842 

31:948*460 

20 :790*000  6.912 :070*209 


3.091 :880*220  10.003 :950*429 
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DESPESA 


Secretaria  do  Interior 
Ordinária 

Discriminação : 

Presidência  do  Estado  ....  41 :212$650 

Palácio  da  Presidência 11 :46Q  810 

Despesas  Especiaes  do  Pa- 
lácio da  Presidência  ....  14:(í2.">  100 

Congresso  Legislativo 57:086^000 

Magistratura   231  :999  : 1 56 

Secretaria  de  Estado 73 :689$853 

Despesas  Especiaes  da  Se- 
cretaria do  Interior  196:603$120 

Secretaria  do  Congresso  .  .  .  2! :  :'  l$!  !!  1 

Despesas  Especiaes  da  Se- 
cretaria do  Congresso  ..  25:359  000 

Justiça    ' 208 :972é749 

Superior  Tribunal  de  Jus- 
tiça      18:850fO'J0 

Despesas  Especiaes  do  Tri- 
bunal de  Justiça 2 :657$100 

Repartição  de  Policia 73 :960$325 

Despesas  Especiaes  da  Re- 
partição de  Policia 55 :249$985 

Delegacias  de  Policia 49 :471$126 

Policia  Marítima   11 :557*500 

Penitenciaria   140  :558*  304 

Guarda  Civil  151 :632 J  663 

Regimento  de  Segurança  . .    1.379:981*270 

Corpo  de  Bombeiros 189 :084$308 

Instrucção  Publica 985 : 223*771 

Despesas  Especiaes  da  Ins- 
trucção Publica 42 :921  *4A9 

Serviço  Sanitário 30 :589*127 

Despesas  Especiaes  do  Ser- 
viço Sanitário   40  :557*605 

Subvenções   192 :576*844 

Pessoal  Inactivo  248 :625$995 

Presos  Pobres   47 :  644*900 

Eventuais   8 :980H81    4.566 :215$488 


Extraordinária 

Discriminação : 

Grat.ifica-ção      Especial   de 

5°|° 4:370$000 

Sessão    Extraordinária    do 

Congresso    24:941 +000 

Commissão  de  Professores  6:000*00(1 

Conservação    de    Edificios 

Escolares    ...„.  2:206+500 

Expediente     e  I Iluminação 

do   Instituto   Commercial  428+100 

Saúde  Publica 6 :141+500 
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•Construcção     de     Estradas 

pela  Força,  Publica "2 :180$700 

Semoventes  para  o  Regi- 
mento de  Segurança  16:820$000 

Redacção    dos    Debates    do 

Congresso    3 :300$000 

Escola  Profissional  Femi- 
nina      2 :856$650 

Instructor  do  Regimento  de 

Segurança    1 :  650*000 

Representações 9  :795$900 

Illuminação  da  Penitencia- 
ria      3:147$500 

Expediente  e  Illuminação 
da  Guarda  Civil . .  628$700 

Diárias  a  Juizes  de  Direi- 
to ,e  Munieipaes -. .  3 :079$985 

Reorganisação  da  Secreta- 
ria do  Interior 6 :620$000 

Delegado  de  Policia  da  Foz 

do  Iguassu'   1 :200$000 

Questão  de  Limites 595 :861$600 

Despesas  do  Congresso  . .  10 :470$600 

Historia  do  Brasil  de  Ro- 
cha Pombo 3:000$000 

Despesas  com  os  Fumeraes 

do    Prefeito  de   Coritiba         20:53!$000 

Expediente  e  Iluminação 
do  Gvmnasio  e  Escola 
Normal   3:231$S00 

Aluguel  de  Casa  para-  Es-  . 

colas    1 :260$000 

Custas  Judiciarias  " _•  50í$661 

Reimpressão  de  Lutos  Di- 
dácticos  .-. 3:000$000 

.  Leproseria  dia  Capital  ....  1 :479$350 

Serviços  Médicos  na  Zona 
Norte    v...  2:594*000 

Publicações  e  Impressões  11 :528$000 

Fiscalização  Federal  do 
Gymnasio   3:600$000 

Serviço  de  Alistamento 
Eleitoral 2:345$500 

Indemnisacões   44:247$333       799 :019$382  5.365 :234$870 


5.365 :234$870 


Secretaria  cia  Fase 

Ordinária 

Discriminação : 

Secretaria  de  Estado 229 :472$009 

Despesas  Especiaes  da  Se- 
cretaria da  Fazenda  ....  145 : 370^075 

Inspeetoria  Agrícola   37 :518$670 

Povoamento  do  Solo   '       2:000$000 

Junta  Commercial  .......  12 :882Í000 
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Museu  Paranaense 8 :700$000 

Arrecadação  das  Rendas  . .  830 :531$763 

Illuniinação  da  Capital  ...  184:286*316 

Obras  Publicas  em  Geral  . .  1.120 :159$732 

Serviço  de  Diligencias 14 :210#U00 

Prémios    de    Animação    á 

Herva  Mate -. .  26 :184$490 

Amortização    e      Juros   de 

Empréstimos   1.270 :322$422 

Pessoal  Inactivo 67 :903$044 

Eventuaes   14 :209$790 

Restituição  de  Dinheiros  de 

Orphãos    15 :107.'p053 

Seguros  dos  Próprios  do  Es- 
tado      5 :534$650 

Exercícios  Findos 77 :366$948    1-061 :758$962 

Extraordinaâia 
Discriminação : 

Ponte  Paranapanema   50 :000$000 

Indemnisação     150 :000f  000 

Prémios  de  Herva  Mate  ...  294 :311.f  840 

Cobrança  da  Divida  Colo- 
nial      3:747$710 

Escola  de  Artífices 3 :600$000 

Propaganda  de  Herva  Ma- 
te    13 :500$000 

Compra  de  Sementes  e  Ex- 
posição do  Milho 4:636$000 

Illuminação  do  Museu  Pa- 
ranaense    51$200 

Reproductores  Bovinos  ...  16:445$000 

Conservação    da     Rede   de 

Agua  e  Esgotos 29 :151$005 

Villa    Commandante   Gual- 

berto   1 :564$690 

Diárias  Extraordinárias   .  .  790$000 

Evposição  Nacional  de  Pe- 
cuária     5 :231$000 

Inspectores  de  Terras  e  Es- 
tradas Coloniaes 1 :788$152 

Fiscalização  do  Plantio  do 

Trigo    1 :000$000 

Diligencia  de  R.  Branco  a 

Serro  Azul 1 :140$00n     '  576 :956$597  4.638 :715$559  10.003 :950$429 


MODELO    LXIV 
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Oll^Hrn     comparativo  da  Receita    orçada  e  da  arrecadada  du- 
'b&Lla/Lil  ^     rante  o   exercicio  financeiro  de  1916 — 1917. 


Classificação  da  Receita 


RECEITA  GERAL 


Orçada 


Arrecadada 


DIFFERENCAS 


Para  Menos       Para  Mais 


Líquidos  Espirituosos ' 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 

Arrematações  Judiciaes      .     .         .... 

Imposto  sobre  Gado  Exportado1  e  outros  Animaes  . 

Industrias  e   Profissões 

Taxa  Judiciaria 

Transmissão  de   i  rcpriedades ,     . 

Exportações  Diversas 

Gado  para  Consumo 

Imposto  Territorial 

Addicionaes . 

Imposto  Itinerário  r 

Sal  para  Consumo 

Sellos,  inclusive  venda  e  legitimação  de  terras 
Exportação  de  Ilerva  Mate  Beneficiada     .... 
Exportação  de  Herva  Mate  Cancheada    .... 

Concessões  e  Privilégios     .     .     .     ■. 

Aforamento  de  Terras 

Patente  Commercial 

Arrecadação  da  Divida  Activa     .  

Arrecadação  da  Divida  Activa  do  Imposto  Predial 

Arrecadação  da  Divida  Colonial 

Fretes  e  Passagens 

Receita  Eventual 

Taxa  Escolar 

Imposto  de  P  ropaganda      .     .  • 

Imposto  Predial 

Taxa  Sanitária ;     .     .     . 

Beneficio  de  Loterias 

Imposto  sobre  Vencimentos 

Instituto  do  Bacachery 

Arrendamento  de  Hervaes 

Exportação  de  Café 

Arrecadação  da  Divida  da  Empresa  de  Saneamento 
Renda  da  Penitenciaria 

Total  ,    .    . 


76:000$000 

8:200$000 

1.000*000 

180:0001000 

450:000$000 

14:000*000 

275:000*000 

260:000*000 

38:000*000 

250:0<>0*000 

155:2202000 

150:940*000 

83:000*000 

170:000$000 

1.4õ3:000.|000 

1.635:750*000 

7:000*000 

4:000*000 

465:000*000 

95:000*000 

1 :0OO.f  000 

30:000*000 

35'1:000S000 

20:0001000 

60:000*000 

64:592*580 

348000SOOO 

9:000*000 

113:6881783 

589:059$431 

10:0008000 

15:000*000 


62:832*100 

5:736*500 

S:Í36$837 

126:307$600 

523:4  U  $850 

23:809.5331 

421:015*206 

292:704$614 

39:41 1$000 

213:8008925 

170:546$380 

107:337g964 

85:0695965 

361278*084 

1.112:536SS63 

1.46l:102gl29 

1:339*960 
480:501$540 
la8:098$847 

29:337g774 

29:9733ji28i 
285:382*350 

90:098*247 
"  65:758*000 

42:4('0íi772 
293:715$210 

95:6t2$d0n 

5:735*565 

127:580*310 

1:229*700 

11:0001000 
146:530*842 

31:948*460 

20:79n*000 


7.386:450$794 


6  912:u7OS209 


13:1675900 
2:463*500 

53:692$400 


36:199*075 
43:602g036 


340:463*137 

174:6471871 

7:000$000 

2:660*040 


26Í716 
64:617$650 


22:191$808 
54:284*790 

107:953*218. 

461:4791121 
8:770*300 
4:000$000 


1. 397:2 1941562 


7:136*837 

73:4118850 

9:809$331 

146:015*206 

32:704$614 

1:411  $000 

15:3268380 

2:069$965 
191:278$084 


15:501*540 
43:098*847 
28:337*774 


65:098$847 
5:758$000 


86:612*000 


146:530*842 
31:948*460 
20:790*000 


922:838*977 
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MODELO  LXV  189 

Despesas  Effectuadas  Comparadas  com  as  Verbas  Orçamentarias. 


Discriminação  da  Despesa 


DESPESA 


Orçada 


Effectuada 


DIFFERENÇAS 


Para  Menos 


Para  Mais 


Secretaria  do  Interior 

Presidência  do  Estado 

Palácio  da  Presidência 

Despesas  Especiaes  do  P.  da  Presidência. 

Congresso  Legislativo 

Magistratura. 

Secretaria  de  Estado 

Despesas  Especiaes  da  Secretaria  do  In- 
terior .     .         ;     .    . 

Secretaria  do  Congresso 

Despesas   Especiaes    da    Secretaria   do 

Congresso '    .    .     .     . 

Justiça 

Superior  Tribunal  de  Justiça  .... 

Despesas  Especiaes  do  Tribunal  de  Jus- 
tiça      

Repartição  de  Policia . 

Despesas  Especiaes    da    Repartição    de 
Policia 

Delegacias  de  Policia 

Policia  Marítima 

Penitenciaria 

Guarda  Civil.     .     .         

Regimento  de  Segurança 

Corpo  de  Bombeiros 

Instrucção  Publica 

Despesas  Especiaes  da    Instrucção  Pu- 
blica   

Serviço  S  anitario  ........ 

Despesas  Especiaes  do  Serviço  Sanitário. 

Subvenções 

Pessoal  Inactivo 

Presos  Pobres 

.  Eventuaes ,    .     .    . 

Secretaria    da  Fazenda 

Secretaria  de   Estado 

Despesas  Especiaes    da    Secretaria    da 

Fazenda  . ,     .    . 

Inspectoria .  Agrícola 

Povoamento  do  Solo  .     .    .   • .    .     . ,  . 

Junta  Commercial 

Museu  Paranaense 

Arrecadação  das  Rendas. 

Illuminação  da  Capital    ....... 

Obras  Publicas  em  Geral.     ...".. 

Serviço  de  Diligencias 

Premio  de  Animação  á  Herva  Mate.     . 
Amortização  de  Juros  de  Empréstimos  . 

Pessoal  Inactivo  

Auxílios  e  Subvenções 

Eventuaes 

Restituição  de  Dinheiros  de  Orphãos    . 
Seguros  dos  Próprios  do  Estado.     .     . 

Monte-pio  dos  Magistrados 

Exercícios  Findos 


40:800*000 
13:860$000 
8:500*000 
60:000*000 
231:200*000 
77:160g000 

87:840*000 
31:460*000 

25:700g0Ò0 

209:400*000 
18:600g000 

3:000$000 
76:660*000 

30:100*000 

52:640*000 

14:440$000 

78:000*000 

177:600*000 

955:322$500 

136:500$000 

926:260*000 

20:600*000 

30:680*000 

23:000*000 

198:731*840 

219:5618725 

33:380*000 

3:000*000 


3.783:996$065 


187:820*000 

73:000*000 

34:200$000 

2:000*008 

12:300*000 

8:700*000 

559:460*000 

187:8001000 

642:000*000 

16:000*000 

50:000*000 

1.655:640*590 

48:980$807 

54:500*000 

6:720$000 

6:000*000 

6:000*000 

1:333*332 

50:000*000 


3.602:454*729 


RESUMO 


41:212*650 
11:460*816 
14:025*100 
57:086*000 
231:999*156 
73:689*853 

196:603*120 
29:684*992 

25:3.09*000 

208:9728749 
18:850*000 

2:657*100 
73:960*325 

55:249*9S5 

49:471*126 

11:557*500 

140:5588304 

151:632$663 

1  379:981*270 

189:084*308 

985:223*771 

42:921*449 

30:580$  127 

46:557*605 

192:576*844 

248:6251995 

47:644*200 


:.566:215$488 


229:472*009 

145:3701075 

37:518$670 

2:000*000 

12:882*000 

8:700*000 

830:531*763 

184:286*316 

1  120:159*732 

14:210*000 

26:184*490 

1  270:3228422 

67:903*044 

14:209*790 

15:107$053 

5:534*650 

77:366*948 


4  061:758*962 


2:399*184 
2:914*000 
3:470*147 

1:775*008 

341*000 
427*251 


342S900 
2:699*675 


3:168*874 
2:882$500 

25:967*337 


90*873 
6:154$996 


412*650 

5:525$100 

799*156 

108:763$120 


250$000 


25:149*985 


62:558*304 

424:658*770 
52:584*308 
58:963*771 

22:321*449 

23-557*605 

29:064*270 

14:264*200 

5:980*480 


52:633*745 


3:513*684 

1:790*000 

23:815*510 

385:318*168 

54:500*000 


465*350 
1:333*332 


834:853*168 


470:736*04-; 


41:652*009 

72:370*075 

3:318$670 

582*0000 

271:071*763 

478:159*732 

18:922g237 

7:489*790 
9:107*053 

27:366*948 


930:040*277 


■_ 

DESPESA 

DIFFERENÇAS 

Orçada 

Effectuada 

Para  Menos 

Para  Mais 

Secretaria  do  Interior 

Secretaria  da  Fazenda 

Deficit 

3.783:996*065 
3.602:454*729 
1.241:523*656 

4.566:215$488 
4.061:758*962 

1.241:523$656 

782:219*423 
459:304*233 

8.627:974$450 

8.627:974*457 

1.241:523$656 

1.241:523$656 

MODELO     LXVI  191 

Creôifos  Supplemenfares 


títulos 


—    Resumo 


Secretaria  do  Interior. 
Secretaria  da  Fazenda 
Saldo 


CREDITO 


Secretaria  do  Interior 

Presidência  do  Estado 

Despesas  Especiaes  do  Palácio  da  Presidência, 

Congresso  Legislativo . 

Magistratura    .     .  

•    Despesas  Especiaes  da  Secretaria  do  Interior, 

Justiça    . 

Superior  Tribunal  de  Justiça 

Repartição  de  Policia    ....... 

Despesas  Especiaes  da  Repartição  de  Polícia 

Delegacias  de  Policia 

Penitenciaria 

Regimento  de  Segurança 

Corpo  de  Bombeiros 

Instrucçào  Publica 

Despesas  Especiaes  da  Instrucçào  Publica 

Serviço  Sanitário 

Despesas  Especiaes  do  Serviço  Sanitário. 

Subvenções  

Pessoal   Inactivo  .    • 

Presos  Pobres  

Eventuaes    .     . "  


Secretaria  da  Fazenda 

Secretaria  de    Estado • 

Despesas  Especiaes  da  Secretaria  da  Fazenda 

Inspectoria  Agrícola 

Junta  Cemmercial 

Arrecadação  das  Rendas     

Obras  Publicas  em  Geral    ........ 

Amortização  e  Juros  de  Empréstimos.    .     . 

Pessoal  Inactivo 

Eventuaes    ' 

Restituição  de  Dinheiros  de  Orphãos  .    .     . 
Exercícios  Findos 


DESPESA 


SALDO 


2:0691549 
6:134$140 
3:746*000 
2:080f000 
116:675*153 
2:631*588 
250*000 
1  379*996 
25:9'48$975 
83$128 
66:799*526 
522:246$115 
57:579*472 
61:555*377 
22:955*449 
1:431*727 
25:188*000 
1:200*000 
29:064$270 
14:264*200 
5:980*480 
969:2621945  I     848:669*959 


2:069í549 
5:525*100 
2:486$000 
2:080*000 
108:763*120 
2:631*588 
250*000 

25:149*985 

83*028 

63:799*526 

424:658*770 

53:240*308 

60:187*895 

22:421*449 

1:431*727 

24:582*964 

29:064*270 

14:264*200 

5:980$480 


609*040 
1:260*000 

7:912$033 


1:379*996 

798*890 

3.000*000 

97:587*345 

4:339$164 

1:367*482 

534*000 

605*036 
1:2004>000 


120:592*986 


41:652*009 

74:026*875 

5:202*670 

600*000 

252:537*065 

480:852*312 

370:037*070 

19:136*395 

7:489*790 

9:107*053 

29:693*018 


1.310:334*257 


969:262*945 
1.310:334*257 


2.279:597*202 


41:652*009 

72:370*079 

3:318*670 

600*000 

271:071*763 

478:159*732 

311:937*070 

18:922*237 

7:489*790 

9:107*053 

27:366*948 


1.241:995*347 


1:656*800 
1:884*000 

1:465*302 

2:692*580 

58:100*000 

214*158 


2:326*070 


848:669*959 

1.241:995*347 

188:931*896 


2.279:597*202 


68:338$910 


120:592$986 
68:338$910 


18:8931$896 


MODELO  LXVII  193 

Créditos  Extraordinários 


TÍTULOS 


CREDITO 


DESPESA 


SALDO 


Secretaria  do  Interior 

Gratificação   Especial 

Sessão  Extraordinária  do  Congresso.     . 

Indemnisações 

Conimissão  de  Professores 

Conservação  de  Edifícios  Escolares  .  . 
Expediente  e  Illuminaçào  do  I.  Commercial 

Saúde  Publica 

Construcção  de  Estradas  pela  F.  Publica 
Illuminaçào  da  Penitenciaria  .... 
Semoventes  para  o  Regimento .... 
Redacção  dos  Debates  do  Congresso. 
Escola  Profissional  Feminina  .... 
Instructor  do  Regimento    de  Segurança. 

Representações. 

Despesis  do  Congresso  .... 
Historia  do  Brazil  de  Rocha  Pombo.     . 
Despesas  cxim  os  Funeraes  do  Prefeito  de 

Coritiba 

Expediente  e  Illuminaçào    do   Gymnasio 

e  Escola  Normal 

Aluguel  de  Casa  para  Escolas.  .  .  . 
Auxilio  ás  Victimas  da  I.    do  Ceará  .     . 

Custas  Judiciarias 

Reimpressão  de  Livros  Didácticos.     .     . 

Leproseria  da  Capital 

Serviços  Médicos  na  Zona  Norte  .  .  . 
Publicações  e  Impressões  .... 
Fiscalização  Federal  do  Gymnasio.  .  . 
Serviços  de  Alistamento  Eleiteral     .     . 

Questão  de  Limites 

Delegado  de  Policia  da  Foz  do  lguassú. 
Reorganisação  da  Secretaria  do  Interior. 
Diárias  a  Juizes  de  Direito  e  Municipaes. 
Expediente  e  Illuminaçào   da   G.    Civil. 

Secretaria  da  Fazenda 

Indemnisações 

P  remios  de  Herva  Mate 

Cobrança  da  Divida  Colonial  .... 

Escola  de  Artífices 

Propagamla  de  Herva  Mate  .... 
Compra  de  Sementes  e  E.  do  Milho.  . 
Illuminaçào  do  Museu  Paranaense     .     . 

Reproductores  Bovinos 

Conservação  da  Rede  de  Aguae  Esgotos. 
Villa  Commandante  Gualberto.     .     .     . 

Diárias  Extraordinárias 

Exposição  Nacional  de  Pecuária   .     .     . 
Inspectores  de  Terras  e  E.    Coloniaes  . 
Fiscalização  do  Plantio  do    Trigo.     .     . 
Ponte  Paranapanema  ....... 

Diligencia  do  Rio  Branco  a  Serro  Azul- 

RESUMO 

Secretaria  do  Interior 

Secretaria  da    Fazenda  .    .    .     ,    .    . 
Saldo 
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3  600Í000 
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5:000$000 

120*000 
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60:000$000 
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790$000 

5:231g000 

3:000*000 

2:500$000 

50:000$n00 

2:000*000 
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1.449:2378495 
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1:200$000 

6:62035000 

3:079$985 

628$700 


799:019$382 


150:000*000 

294:3 11  $840 

3:74735710 

3:600*000 

13:500.15000 

4:636*000 

51$200 

16:445$000 

29:151$005 

1:Õ64$690 

790*000 

5:2318000 

1:78835152 

1:00035000 

50:00035000 

1:140*000 


576:9568597 


799:019*382 

576:956*597 

73:2611516 


1.449:237$495 


590*000 
59*000 


57135900 

1:975|400 

319*300 

1:852*500 

5:700$000 


204$100 
5298400 


1:268*200 

3:000*000 
998$336 

20$650 


3:65435500 
4:13835400 


1:3713)300 


26:252*986 
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Desinfecção 

Verba     10 :000$000 

Despendido    ...       8  :974$641 

Saldo    1:025$359 

Differença  para  mais  23 :557$605 

Imp.  despendida  do 

cred.  suppl 24:582$964 

Especificação : 

Laboratório  Pharmaceutico 

Verba       ...'...     12 :000$000 

Despesa   36 :394$964  cred.   suppl.     24:394$964 

Expediente 

Verba 1:000$000 

DeSpesa   1:188$000  cred.  suppl.  188$000 

Quantia  despendida  do  credito  suppl.  ou 
.  differença  para  mais  entre  a  despesa  e  a  ver- 
ba  orçamentaria  total   addiconada   do    saldo 
da  columna  discriminativa  de  desinfecção  ...     24 :58^$9b4 

Por  esse  processo  é  dado  desdobrar  os  créditos  sup- 
plementares  de  cada  titulo  pelas  verbas  parcelladas,  como 
já  o  fiz  em  o  meu  relatório. 

Para  os  créditos  .extraordinários  têm-se  as  indicações 
precisas  no  credito  dos  titulos  de  despesa  extraordinária 
e  no  debito  que  corresponde  á  parte  despendida  do  credito, 
indicando  a  differença  entre  um  e  outro  o  saldo  do  credi- 
to  extraordinário. 

Obtêm-se,  desfarte,  todas  ais  informações  sobre  o  movi- 
mento da  receita  e  da  despesa  no  exercício. 

Completarei  esta  exposição  com  as  necessárias  indica- 
ções sobre  a  escripta  das  Collectorias  e  o  movimento  de 
papeis  da  Secretaria. 

Da  Escripta   das  Collectorias 

A  escripta  das  Collectorias  será  organizada  em  har- 
monia com  as  três  contas  que  correspondem  a  cada  repar- 
tição arrecadadora:  a  conta  corrente,  a  conta  de  estam- 
pilhas e  a  de  sellos  de  fiscalização.  vm 

A'  primeira  refere-se  o  livro  Caixa,  MODELO  LXV111, 
que  consigna  o  estado  da  conta,  desdobrando-se  a  colum- 
na do  debito  em  outras  que  discriminam  as  importâncias 
da  arrecadação  por  impostos  e  a  do  credito  em  columnas 
relativas  ás  despesas  pagas,  especificando  as  verbas  e  os 
recolhimentos  feitos.  Os  talões  de  recibo,  correspondentes 
aos    impostos   arrecadados,   serão,  em    columnas   próprias, 
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escripturados  na  ordem  numérica,  tanto  para  a  serie  de  im- 
postos lançados,  como  para  os  não  lançados. 

Quando,  por  ventura,  fôr  inutilizado  algum  talão,  o 
Collector  annotará  no  verso  o  motivo  que  determinou  o 
íacto,  collando  o  recibo  ao  canhoto,  para  que  em  primeira 
inspecção  da  Collectoria,  o  funccionario  que  a  fizer  veri- 
fique a  sua  procedência,  rubricando  o  recibo  e  fazendo  con- 
signar essa  referencia  em  pagina  do  livro  Caixa  em  que  se 
nota  a  falta,  na  ordem  numérica  dos  talões. 

A's  outras  duas  contas  dizem  respeito  os  livros  de  es- 
tampilhas e  sellos  de  fiscalização,  MODELOS  LXIX  e  LXX 
que  accusam  o  saldo  de  sellos  existentes  em  poder  do  Col- 
lector. 

Alem  desses  as  Collectorias  terão  um  livro  destinado 
aos  sellos  de  verba,  no  qual  é  essencial  o  registro  do  nu- 
mero do  talão  de  recibo  que  foi  entregue  a  parte,  MODE- 
LO LXXI. 

Pelo  livro  Caixa  é  extrahido  mensalmente  o  balancete 
da  receita  e  despesa,  MODELO  LXX1I  que  será  acompa- 
nhado dos  seguintes  documentos : 

Io)   recibos  das  despesas  pagas; 

2o)  demonstração  das  estampilhas  vendidas  e  do  sal- 
do que  passa  para  o  mez  seguinte ; 

3o)  demonstração  dos  sellos  de  fiscalização  applicados 
e  do  saldo  transferido  para  o  mez  immediato ; 

4o)  demonstração  dos  sellos  de  verba,  especificando 
os  números  dos  talões  de  recibo ; 

5o)  o  recibo  sellado  relativo  ás  estampilhas  vendidas 
durante  o  mez. 

Uma  vez  recebido  pela  Secção  da  Contabilidade,  o  ba- 
lencete  mensal,  que  a  Collectoria  deve  remetter  até  o  dia 
10  de  cada  mez,  passará  pelo  necessário  processo  de  verifi- 
cação, antes  de  ser  escripturado  nos  mappas  da  receita  e 
da  despesa. 

Esse  processo  consistirá,  alem  do  exame  arithmetico  do 
balancete,  na  verificação  da  relação  de  certos  impostos  en- 
tre si,  como  addicionaes,  da  classificação  da  despesa  e  con- 
ferencia dos  documentos  respectivos,  do  recolhimento  dos 
saldos  indicados  e1  da  remessa  dos  documentos  de  sellos 
vendidos  ou  applicados.  Se  entre  as  despesas  pagas,  hou- 
ver alguma  correspondente  a  ordens  determinadas  em  por- 
taria, annotar-se-ha  o  pagamento  no  livro  de  Remessa  de 
Portarias  e  no  de  Contas  a  Pagar,  juntando-se  ao  balance- 
te a  conta  a  que  se  refere  a  portaria. 

Havendo  relação  intima  entre  as  diversas  contas  das 
Collectorias  torna-se  imprescindível  verificar  se  as  estam- 
pilhas vendidas  correspondem  á  receita  respectiva  e'  se  a 
importância  dos  sellos  applicados  é  egual  á  da  receita,  me- 
nos o  Imposto  sobre  Vencimentos. 
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Pelo  systema  adoptado  e  tendo  em  vista  a  applicação 
dos  sellos  de  fiscalização,  torna-se  fácil  e  pratica  a  tomada 
de  contas  dos  exactores. 

De  facto:  a  conta  corrente  indica  se  o  Collector  re- 
colheu o  saldo  da  arrecadação,  a  conta  de1  estampilhas  pe- 
lo seu  credito,  consigna  se  a  receita  de  sellos  adhesivos 
está  exacta  e  a  de  sellos  de  fiscalização  informa,  também 
pelo  credito,  se  a  receita  foi  debitada  de  accordo  com  os 
talões  de  recibo,  que  deve  ficar  encerrada  pela  devolução 
dos  sellos  não  applicados  durante  o  exercicio. . 

Assim,  poderá  ser  expedido  titulo  de  quitação  ao  Col- 
lector, cuja  confa  corrente  estiver  saldada,  desde  que  a  re- 
ceita de  sellos  adhesivos  seja  egual  a  do  credito  da  conta 
de  estampilhas  e  a  receita,  menos  o  Imposto  sobre  Venci- 
mentos, corresponda  ao  credito  da  conta  de  sellos  de  fis- 
calização,  encerrada  pela  devolução  ao  Thesouro  dos  sellos 
não  applicados. 

Completam  a  escripta  das  Collectorias  os  livros  para 
lançamentos  de  impostos. 

Do  Registro  de  Papeis 

E'  da  máxima  importância,  para  a  regularidade  do 
serviço,  o  andamento  dos  papeis,  sobretudo  em  Uma  repar- 
tição como  a  Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas,  que  recebe  annualmente  cerca  de  14.000  requeri- 
mentos e  officios. 

O  registro  desses  papeis  deve  ser  completo  de  modo  a 
facilitar  qualquer  informação  e  evitar  extravios  tão  pre- 
judiciaes  a.  bôa  ordem  do  trabalho. 

O  systema  posto  em  pratica  corresponde  perfeitamen- 
te ao  fim  desejado. 

Os  papeis  dão  entrada  directamente  no  Gabinete  do 
Secretario,  ficando  o  serviço  a  cargo  do  Official  que  regis- 
tra em  livros  próprios,  MODELOS  LXXIII  e  LXXIV  os  re- 
querimentos e  os  officios,  distribuindo-OFM  conforme  o  as- 
sumpto de  que  tratam,  para  a  devida  informação,  entre  as 
duas  Directorias  da  Fazenda  e  Agricultura  e  Viação  e 
■  Obras  Publicas,  ou  submettendo  directamente  a  despacho, 
os  requerimentos  de  certidões,  os  officios  requisitando  pa- 
gamentos ou  relativos  a  créditos  supplementares  e  extra- 
ordinários. 

O  movimento  de  papeis  entre  o  Gabinete  e  as  Directo- 
rias, remessa  e  devolução,  é  feito  mediante  guias  e  recibos. 

Os  livros  de  registro  consignam  o  numero  de  ordem, 
o  nome  do  requerente  ou  do  interessado,  numero  do  offi- 
cio,  a  data  da  remessa  e  devolução  ás  Directorias  e  a  Palá- 
cio Presidencial  e  o, despacho  definitivo. 

Os  livros  são  acompanhados  dei  Índices,  de  sorte  que 
fácil  se  torna  conhecer  o  numero  de  ordem  cie  qualquer 
requerimento  ou  officio  e  consequentemente  as  indicações 
respectivas. 
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Os  papeis  uma  vez  despachados  serão  archivados  no 
Gabinete,  que  os  remetterá  mensalmente  ao  archivo  das  Di- 
rectorias,  de  onde  passarão,  ao  findar  o  exercício,  para  o 
archivo  geral. 

O  archivo  mensal  separa  apenas  os  officios  dos  reque- 
rimentos, o  annual  dispõe,  separadamente,  de  dois  armá- 
rios, para  officios  e  requerimentos,  em  cujas  gavetas  são 
distribuídos  os  papeis,  por  ordem  alphabetica,  correspon- 
dendo cada  compartimento  a  um  lote,  de  sorte  que  no  ar- 
chivo geral  os  papeis  do  exercício  sejam. dispostos  na  mes- 
ma ordem. 
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Despesa 
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e  existentes  na  eoffeeíoria  S.  no  exercício  1917-1918 


Especificação 


Vendidas  hoje     .     .     . 

Idem    ; 

Idem 

Idem     ...... 

Idem 

Idem 

Idem 

Saldo  que  passa  p.  Dezembro 
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MODELO  LXIX 
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C&ÍX9  especial  6o  mouimento  ôas  Ssfampiínas  reeebiôas,  uenôiòas  e  existentes  na  Coffeeíoria  SL  no  exercício  1917-1918 


- 
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1$000 

2$000 

5$000 

totooo 

20*000 

$100 

$200 

$400 

$500 

1Í000 

2S000 

5$000 

lOgOOO 

20S000 

í 

20 

inbro 

■ 

1917 

Saldo  de  Outubro    .     .     . 
Recebidas  neste  mez    .     . 

Saldo  de  Novembro     .     . 

460 
100 

490 
80 

75 

450 
50 

I  10 
25 

90 
10 

124 

6 

48 
12 

5 

2:23851.000 

2761WXX) 

3 

7 
12 
15 
20 
25 
29 
30 

Novembro 

» 
• 

B 

1917 

» 

» 

Vendidas  hoje     .     .     .     . 

Idem     ; 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Saldo  que  passa  p.  Dezembro 

1 

25 
13 
17 
34 
21 
12 
28 
400 

17 
13 
20 
12 

21 

9 

8 

470 

75 

36 

27 

19 

7 

35 

11 

15 

360 

15 
25 

30 
15 

35 
17 

13 
365 

3 
2 

4 
1 
6 
1 
3 
80 

1 
1 

1 

1 

126 

60 

5  1 

49*900 
51$400 
53$200 

31$300 
70$800 
_7$500 
35&90O 
2: 194*000 

550 

570 

75 

500 

515 

100 

130 

60 

5 

2:514$000 

550 

570 

75 

500 

5 1 5 

100 

130 

60 

5  li 

2:5I4$000 

1  1  Dezembro  |  1917 

400 

470 

75 

350 

365 

Ml 

120 

60 

5 

2  194*000 

H 

- 

917- 

■1918 

1 

2Ô3 

da: 

VALORES 

Importâncias 

191 

) 

dooo 

5$000 

4*0(10    3$000 

2'g000 

i$ono 

$500 

«200 

8100 

$050 

$020 

$010 

1 

20 

Neve 

1 

2 

.7 

1 
1 

4 
3 

1 

10 
22 

6 

9 

3 

5 

9 
11 

7 

15 

18 

7 

34 
5 

12 

8 
5 

1 

1 

8 

2 

11 
1 

26 
1 

3 
1 

1 

4 

36 
55 

35 
5 

39 
45 

1 

9 
1 

2 
1 

11 

7 
1 

1 

14 

19 
3 

1 

4 

2 
10 

26 

3 

3 

2 

1 

1 

20 
1 

1 
1 

1 

2:535$357 

11:149$810 

3:352$540 
18:863$810 

3:841$679 
13:138$755 

3:097$528 

17:319$961 

10$640 

9 
0 

39 

220 

17 

423 

27 
282 

79 
434 

35 

626 

45 
490 

220 
402 

33 
729 

42 

479 

46 
541 

26 

570 

73:3101080 

225:7808770 

9 

25() 

440 

309 

513 

661 

535 

622 

762 

í 

521 

587 

596 

299:090$850 

1  iDezeu 

MODELO    LXX 

MOVIMENTO  dos  Sellos  de  fiscalização,  na  Collectoria  A  durante  o  exercicio  de 


2Õ3 


917-1918 


DATA 

Especificação 

VALORES 

Importâncias 

DATA 

N.°  de 

Natureza  do  Imposto 

VALORES 

Importâncias 

1917 

5:000$ 

l:000$j  600$ 

200$ 

100S 

;,HSO;« 

2"sooo!ihsikk 

5JOO0 

4$0H0  Islooo  SgOOO 

1$000 

t.Miii 

S200 

ihin 

8050 

$020 

Soio 

1917 

Tala.i 

5:000$ 

1:000$ 

5IHI} 

2001 

100$ 

7,1 1*1  «Kl 

•-'OSOOUOOO 

6$IH1I) 

■Isotui    3$000 

2SKHI 

i$ono 

$500 

«200 

Stoo 

(050 

1020 

$010 

l   Nevembro 

Saldo  de  Outubro 
Rocebidi».  cesta  data 

34 
2 

47 

3 

37 

6 

38 

s 

154 

5 

[70 

12 

47 
9 

714 

16 

241 
18 

459 

11 

298 
11 

L6 

H3U 
25 

503 
32 

587 
35 

717 
45 

484 
37 

558 
29 

551 
46 

879:808$470 
19:284*380 

3 

7 

Novembro 

> 

1  .,  18 

1  :i  5 
g  19  .,    |i 

Epxortaçao  de  Madeiras,  Exportações  Diversas,  Sei- 

lo  Adliesivo,  Patente  Commercial. 

Transmissão  de  Propriedade. 
Imposto  Territorial,  Sal  para  Consumo,  Sello  &dhesivo, 
Herva  Beneficiada  Cancheada.    Patente  Commercial, 
Arrecadação  da  Divida  Activa  e  Receita   blventual, 

1 

2 
4 

2 

1 
2 

1 

3 

4 
4 

1 
111 

1 

1 

9 

12 

2 

1 
4 

1 

l 

1 

\ 

11:149*810 

\ 

12 

» 

0  e 
28  a  45 

Industrias  e  Profissões,  Exportação  de  Madeira    1 
portações  Diversis,  Sello  Adliesivo,  Patente  Comuier- 
cial  e  Taxa  Escolar. 

1 

1 

5 

3 

5 

9 

2 

10 

15 

8 

11 

36 

:i 

14 

2 

20 

1:86!    40 

\ 

14 
15 

.'li 

> 
> 

> 

7  a  9 
e  46  u  50 

51  a  59 

10  a  13 
e  60  a  08 

Imposto  Territorial,  Sello  de  Verba,    Herva   Benefi- 
ciada, Cancheada. 

Exportação  de  Madeira,  Exportações    Diversa-,  >.■! 
para  Consumo,  Sello  Adliesivo,  Patente  Commercial. 

Transmissão  da  Propriedade,  Imposto  Territorial  Sel- 
lo Adliesivo,  Herva  Beneficiada,  Cancheada. 

3 

2 

2 
2 

3 

1 
1 

4 
4 

1 
1 

1 

3 
3 

5    17 
í     1 

1 

22 

3 

9 
11 

IS 
7 

5 
1 

1 

1 
2(i 

1 

55 
35 

6 

1 

2 
1 

19 
3 

10 
26 

1 

1 

1 

18:868$810 

3:841$679 

13:138$755 

\ 

25 
29 

30 

> 

«9  a  77 
78  a  84 

85 

Sello  Adliesivo  e  Patente  Commercial. 

Kxportação    ile  Madeira,    Sello    Adhesivo  e    Herva 

Beneficiada. 

Sello  ile  Verba. 

Saldo  para  Dezembro 

2 

2 
0 

1 

1 
ó 

1 

1 

1 
1 

4 

5 

4 
3 

li 

5 

7 

34 
5 

s 

3 

1 

39 
46 

11 

1 

1 
4 

3 
3 

1 

3:097$528 

17:3191961 

10S64O 

8 

■:•, 

22 

28 

i, 
;; 

IS 

Í2 

147 

21 
161 

36 

is 

9     1     39 
0        220 

17 
423 

27 
282 

79 
434 

35 
626 

15 

um 

220 
402 

33 
729 

42 

711 

46 
541 

26 
57» 

73:J.1II.S|ISII 
!25:780$770 

m 

50 
28 

43 

40 
18 

159 

147 

láií         56 
161     1     1» 

729 
700 

269        (40 

220        123 

309       51 

661 

535 

622 
402 

7li2 
729 

521 
479 

587 

541 

596 

570 

299:090$86U 
226:780*770 

3i; 

,n 

43 

4,1 

159 

188 

5t> 

9       259 

HO 

309 

513 

n.;l 

535 

1122 

7ti2 

521 

5S7 

596 

299:0801860 

de  Novembro 

282 

1  [Dezembro 

434 

626 

490 

MODELO  LXXI 
Collectoria     A 

Caixa  especial  do  sello  de  verba,  no  exercício  de   1917  á    19 18 


205 


DATA 

Art.o 

§§ 

NATUREZA   DA  RECEITA 

Numero 
do  Talão 

IMPORTÂNCIA 

U 

30 

Novembro 

1917 

1 

16 

Recebido  de  A.  licença    para  o 
funccionamento  de  um  cinema 
Idem  de  D.    prestação   do    sello 

1 

■Í0$000 
10g640 

50$64O 

206 

Exercício  1917 


MODELO  LXXII 


191S 


Balancete  da  Receita  e  Despesa, 


Art°s. 


§  § 


Natureza  da  Receita 


Importância  arrecadada 


l.o 


1 

2 
3 

4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 


13 
14 
15 
16 


17 
18 
•21 
22 
23 
24 


26 
27 

28 
30 


Líquidos  Espirituosos 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 

Arrematações  Judiciaes 

Exportação  de  Gado  e  outros  Animaes 

Industrias  e  Profissões 

Taxa  Judiciaria 

Transmissão  de  Propriedades 

Exportações  de  Madeira 

Exporlações  Diversas 

Gado  para  Consumo 

Imposto  Territorial 

Addicionaes  : 

de  10,   15  e  20"/o 
25% 
Exportação  de  Café 
Imposto  Itinerário 
Sal  para  Consumo 
Sellos  : 

de  Verba 

»  Venda  e  legitimação  de  terras 

Adhesivo 

Exportação  do  Herva  Mate  Beneficiada 
Idem,  idem  Cancheada 
Patente  Commercial 
Addicional  de  30% 
Arrecadação  da  Divida  Activa 

idem     idem  Colonial 

idem    idem  Activa  da  Empresa    de 

Saneamento 
Iustallações  de  Agua  e  Esgotos 
Receita  Eventual 
Taxa  Escolar 
Imposto  de   Propaganda 
Idem  sobre  Vencimentos 


30$000 

120$460 
5.766Í390 

812$800 

203$540 

2598620 
1:2168310 

1:4758930 

1:5298410 

508640 

320$000 

3708640 

51:482$620 

3:3508080 

6:2738810 

1:8S2$140 

7$500 

18^60 

38000 

2198500 

73:5298580 

;monstração  das  estampilhas  recebidas,  vendidas  e  existentes  na  Collectoria 
A.  no  mez  de  Novembro  de  1917. 


K 

VALORES 

Importâncias 

$100 

$200 

$400 

$500 

1$000 

2$000 

5$000 

10!li>000 

20$000 

3o  do  mez  anterior  «Outubro»     .    . 

450 

100 

490 

80 

75 

450 
50 

490 
25 

90 
10 

124 
6 

48 
12 

5 

2;238$000 
276f000 

SOMMA 

550 
150 

570 

100 

75 

500 

150 

515 
150 

100 
20 
80 

130 

4 

60 

5 

2:514$000 
320$000 

3o  para  o  mez  de  <Dezembro>     .    . 

400 

470 

75 

350 

865 

126 

60 

5 

2:194$000 

i 


N 


Resumo  do  movimento  de  estampilhas  de  fisci' 
Novembro  de  1917 


Estampilhas  recebidas  do 
Thesouro  do  Estado  em 
Novembro. 


Quanti- 
dade 


VALORES 


Importâncias 


2 

3 

6 

8 

5 
12* 

9 
15 
18 
11 
11 
16 
25 
32 
35 
45 
37 
29 
45 


Saldo  -do 
Outubro. 


mez    anterior. 


Quanti- 
dade 


34 

47 

S7 

32 
154 
170 

47 
714 
241 
429 
298 
497 
636 
503 
587- 
717 
484 
558 
551 


5.000$000 

1:000$000 

5004000 

200g000 

10035000 

50$000 

20$U00 

10$000 

535000 

4*000 

3í$00n 

2í$000 

1*000 

500 

200 

100 

050 

020 

010 


I 


10:000$000 

3:000*000 

3:000*000 

1:600$0U0 

500$000 

600$000 

180$000 

150800D 

90S000 

44Í000 

331000 

82*000 

2535000 

16$000 

7*000 

4*500 

1$850 

580 

450 


VALORES 


Importâncias 


5:000$000 

1:000$000 

5004000 

200*000 

1CO$000 

50*000 

•    20$000 

1035000 

5g000 


3$000 
2g000 
1$000 
500 
200 
100 
050 
020 
010 


170:000$000 

47:000$000 

18:500$000 

6:400*600 

15:400*000 

8  500*000 

9404000 

7:140$000 

l:205g000 

1:716*000 

8944900 

994S0GO 

636*000 

251$50(i 

117$400 

7135700 

24$200 

114160 

58510 


19:2S43p380 


II 


.  durante  o   mez  de 


RES 


Importâncias 


04000 
04000 
04000 
0$000 
OfOOO 
04000 
.0^000 
04000 
58000 
4S000 
3$000 
2  $000 
1$000 
500 
200 
100 
050 
020 
010 


)RES 


279:8064470 


299:090|850 


40;000g000 

22:0004000 

3:000í000 

4-  4O035OOO 

1. -2008000 

1-05035000 

760&000 

2901000 

1954001 l 

68$000 

814000 

1588000 

35$000 

228500 

44$000 

34300 

24100 

920 

260 


Importâncias 


004000 
004000 
00$000 

oogooo 

004C00 

50g000 

20g000 

104000 

54000 

4$000 

3$000 

24000 

ígooo 

500 
200 
100 
050 
020 
010 


140:000$000 

28:00035000 

18:5004000 

3:6OO$O0O 

14:7004000 

8:050$000 

3604000 

7:0008000 

1:100$000 

1:6924000 

846|000 

8684000 

626g000 

245$000 

80$400 

724900 

231950 

1035820 

5$700 


73:3104080 


225:780*770 


299:090^850 


Resumo  do  movimento  de  estampilhas  de  fiscalização  da  Collectoria  A 
Novembro  de  1917 


durante  o   mezde 


■ .1.,.^- 

Quanti- 

VALORES 

Importâncias 

^tiatiti 

VALOR.ES 

Importâncias 

do     Estado      em 

2 
3 
6 

8 
6 
12 
9 
15 
18 
11 
11 
16 
25 
32 

1.000$ > 

l  ||  floOO 

5OÍO00 

„,.<  00 

51000 
4*000 

| 

1  600ÍOUO 

: Í000 

iíooiooo 

180S 

.     ., . 

44Í00U 



2ÕJ0O0 
li  |fl 

7i00 

Bstampil] 
no  mez  de  hovembro. 

8 

22 

G 

12 

21 
38 
S9 
39 
17 
27 
7!> 
35 
15 
220 

500*000 
20OÍ000 

ioojooo 

.-.11-111  III 

io$oo 

õgOOO 

1 ..  ,11, 
3Í0HO 

500 
201 

10.0008000 

I2;000$00  i 
3:000)000 

1  _'inis'x  io 

1  050ÍO00 

7604000 

S90Í0O0 

[95J00 

68$000 

-I  ,,  , 

158SO00 

35*000 

228600 

1S000 

45 

[00 

:« 

In 

37 
29 

© 

1*850 

580 

46 

1 6( 
020 

45 

010 

150 

19:284*380 

20 

010 

Humi- 
dade 

lhas  que  passam 
para  0  mez  d--  /' 

73:310*080 

VALORES 

Importâncias 

Inmti- 

VALORES 

[m] .,,,, ,  ■- 

lo    iut/.    anterior. 
Outubro. 

34 
47 
67 
32 

1  OOOÍOOO 
600SOOO 

17    001 

18:600*001 

1 

28 
28 

37 
18 

5:0008001 

2O0SO00 

i    ,  0] 

3:6 

154 

170 

11. (Si  (,, 

li7 
161 

100S10I 
60S00I 

8:0  ,n  001 

47 

IS 

20K0Of 

360Í0CX 

[Ojoo 

71»! 

1,,.-IK« 

241 

w 

1 ..,  1 1 

3$00C 

,     i  .  ... 
894$00( 

220 
423 

-,.,„  , 

4$0I)C 
3$00i 

497 

LNIÍ" 

994»O0l 

2$O0C 

8681'  li' 

503 

LIO  i 

501 

6365001. 
2:.lrõC( 

620 

iiai 

IS"',' 
5« 

6268001 

587 

20C 

1I7S4.IC 

402 

20t 

SIISÍII1 

717 

101 

TISTHi 

729 

10C 

484 

1151 

jisjut 

479 

051 

23Í9BI 

551 

021 
011 

ll$16t 

879:806$OT 

541 

570 

02t 
OK 

li 
5*701 

225:780*770 

j:,'.iii'iik.s;,n 

III 


íolha  de  Pagamento 
pondente  ao 

dos  funccionarios  da  Collectoria  A. 
mez  de  Novembro  de  1917. 

corres- 

CATEGORIA 

cri 

S 
O 

Vencimento 
Mensal 

DESCONTOS 

TOTAL 
liquido 

m 
O 
A 

'3 
CCS 

Sello  de 
Nomeação 

Imposto  sobre 

Vencimento 

(art.  31) 

Observaçôes 

(arda  de  l.a  classe    .    . 
lem    >  2. a     >    .    .    . 
lem    >  3.a      »  .    .    .    . 

A. 
B. 
C. 
D. 
E. 
F. 
G. 

500g000 
350$000 
250g000 
180$000. 
1501000 

íoogooo 

80$000 

10S640 

100$000 
52$500 
25$000 
18$000 
15$000 
5$000 
4$000 

400$000 
297$500 
225$000 
151^360 
135$000 
95;j>000 
76 $000 

A. 
B. 
C. 
D. 

E. 
F. 
G. 

1:610$000 

10$6á0 

219$500 

1:379$860 

\ 


207 
Collectoria    A 

do  mez  de  Novembro  de  1917 


Art°s. 

§§ 

Natureza  da  Despesa 

N.doDo- 

camento  i 

Importância 

despendida 

TOTAL 

Secretaria  do  Interior 

3°. 

» 

16 

18 

22 
31 

5 

Delegacia  de   Policia 
Vencimentos  ao  Carcereiro 
Policia  Marítima 
idem  do  pessoa)  fia  lancha 
Prets  a  Pagar  ' 
Presos  Pobres 

Secretaria  da  Fazenda 

1 

2 
3 
4 

60$000 

520$000 
750$200 
148g000 

1:478$200 

4o. 

Arrecadação  das  Rendas 
Vencimentos  dos    Funecio- 
narios 
Aluguel  de  Casa 

5 
6 

1:6101000 
801000 

Porcentagens  aos  Funceio- 
narios 
Diárias  e  mais  Despesas 

7  e  8 
9  a  12 

19g800 
421$200 

2: 131^000 

Contas  a  Pagar 
pela  conta  n.  835  coforme 
portaria  n.  113  de  6-8-17 
Importância  despendida 

V 

• 

269g000 

2:400$000 

3:878$200 

Recolhido  em  6  Novembro 
idem  em  20  idem 
Saldo  a  recolher 

12:850$000 
36:200$000 

49:050$000 
20:601$380 

69:651$380 

73:529$580 

209 


N.o  de 

DATA 

Nome  ( 

PALÁCIO 

Despacho  definitivo 

Ordem 

Dia 

Mez 

Anno 

emessa            Devolução 

Observações 

1702 
1703 
1704 
1705 
1706 

14 

'// 
7? 

» 

2 
» 
» 

1918 

António  I 
Banco  de 
Paulo  da 
Manoel  de 
Francisco 

2 

918 

16 

2 

918 

)  Proceda-se    de  accordo 
)  com  a  iuformaçâo. 

Como  requer. 

Certifique-se  em  termos. 

Registre-se    e    faça-se   o 

lançamento. 

)  Proceda-se  de    accordo 

)  com  o   parecer   do  con- 

)  tencioso. 

Entregue  em  18-2-918. 
Na  Contabilidade. 

4875 
4876 

4877 

4879 

4880 
4881 
4882 
4883 


Data  da  Entrada 


Dia 


Mez 


Anno 


1918 


Procedenc 


íaçao 


Devolução 


Despacho  definitivo 


Ipiranga 
Boeayuv 

Interior  . 

Serro  A2 

Entre  Ri 
Pi  raliy 
Interior 
Interior 


Forneça-se  -  7-2-918.     . 

Registre-se  e  faça-se  o 
lançamento.  Em  8-2-918 
A'  Pagadoria  para    an- 

notar 

Proceda-se  de  accordo  com 
o  parecer  do  Contencioso 
Atteuda-se 


A'  Secção  de  Estatística 


)  Registre-se  e    faça-se  o 
)  lançamento.  Em  8-2-918 


Observações 


Na  Thesouraria 

Na  Contabilidade 
Archivado  -  9-2-918 


Na  Contabilidade. 


MODEI  O     I. XXIII 


209 


Registro  de  Requerimentos 


Ordem 


!  lata  da  Eutrada 


4879 
4883 


1918 


P leni  ifl 


lpiranga 
Interior 

Serro  Azai 

Piraliv 

Interior 

Interior 


Data  do  Offkio 


Dia 


191K 

1918 
191Í 
1918 

1918 
1918 
L918 
1918 


MODELO     LXX1V 


Registro  de  Officios 


Resumo  do  Assumpto 


Viação 


de 


Solicitando  lelloi  di   Rsi  i 
Remettendo    halsncete    do   mez 

Janeiro 
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Curitiba,  31  de  Dezembro  de  1917. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Secretario  de  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas. 

Por  força  de  dispositivo  regulamentar  passo  a  dar-vos 
couta  do  que  oceorreu  neste  departamento  da  administração 
publica  do  Estado  durante  o  exercicio  financeiro  de  1916- 
1917. 

A  cobrança  da  divida  activa  cio  Estado  tem  produzido 
lisonjeiros  resultados,  apesar  da  crise  que  nos  assoberba,  tan- 
to assim  é  que  no  exercicio  passado  ainda  excedeu  da  pre- 
visão orçamentaria. 

Para  attingir  este  resultado  tornou-se  mister  o  emprego 
do  executivo  fiscal  contra  muitos  devedores,  que  premidos 
pela  penhora  de  seus  bens,  pagaram  immediatamente  a  di- 
vida fiscal,  excepto  um  que  deixou  sua  propriedade  ir  á  pra- 
ça para  com  o  producto  da  arrematação  solver  seu  debito. 

Em  gráo  de  appellação  encontra-se  a  execução  movida 
contra  Tavares  Sobrinho  &  Cia.  para  cobrança  do  imposto 
de  consumo  "Patente  Commercial".  Esta  procuradoria  já 
offereceu  as  suas  razões  de  appellação.  Em  breve  o  egrégio 
Superior  Tribunal  de  Justiça  se  pronunciará  sobre  a  adega- 
da inconstitucionalidade  desse  imposto,  a  qual  contra  toda 
nossa  argumentação  foi  decretada  pelo  Meritissimo  Juiz  de 
Direito  da  2a  Vara,  de  cuja  sentença  appellamos  confiados 
na  justiça  da  2a  entrancia. 

Devo  suggerir  a  V.  Exa.  a  necessidade  que  ha  das  Col- 
lectorias  enviarem  a  esta  Procuradoria  a  relação  dos  deve- 
dores acompanhadas  das  certidões  íespectivas,  uma  vez  ter- 
minada a  época  legal  da  arrecadação  dos  impostos  lançados, 
obrigando-as  assim  ao  cumprimento  dos  dispositivos  legaes 
vigentes.  E  a.  razão  é  simples.  A  não  ser  adoptada  essa  me- 
dida imposta  pela  lei  acontece  que  nesse  meio  tempo  casas 
commerciaes  fecham-se,  muitos  devedores  mudam-se,  outros 
incidem  em  fallencia,  alguns  morrem  sem  deixar  bens  —  e 
o  fisco  se  encontra  na  clifficuldade,  senão  impossibilidade 
de  promover  a  cobrança. 

Alem  do  mais  o  Contencioso  precisa  estar  sempre  appa- 
relhado  a  fornecer  certidões  negativas  áquelles  que  se  pro- 
põem transferir  immoveis  para  inteira  observância  do  art. 
1137  do  Código  Civil,  e  não  poderá  isso  fazer,  sem  que  as 
estações  arrecadadoras  remetiam  regularmente  as  certidões 
das  dividas  e  respectivas  relações. 

Ao  contrario  dar-se-á  o  lamentável  absurdo  do  Conten- 


—  216  — 

.  cioso  lavrar  certidões  negativas  em  favor  de  pessoas  em  di- 
vida para  com  a  Fazenda! 

Faz-se  também  mister  que  sejam  enviadas  as  certidões 
da  divida  da  Taxa  Sanitária  a  partir  do  ultimo  trimestre 
do  anno  findo,  assim  como  as  letras  cambiaes  e  notas  pro- 
missórias em  mão  do  Sr.  Thesoureiro  já  vencidas,  para  de 
tudo  ser  promovida  a  cobrança  na  forma  da  lei. 

De  accordo  com  as  instrucções  de  V.  Exa.  está  se  proce- 
dendo ao  levantamento  da  nova  escripturação  da  divida  acti- 
va em  livros  de  contas  correntes,  que  accusam  presentemente 
a  somma  de  236  :533$083.  O  accumulo  de  serviço  não  permit- 
tiu  ainda  a  conclusão  da  escripta,  que  positivará  o  montante 
da  divida  activa. 

A  seguir  se  encontram  os  quadros  demonstrativos  dos 
diversos  serviços  affectos  ao  Contencioso  e  muitos  pareceres 
a  propósito  de  casos  differentes,  os  quaes  têm  sido  em  regra 
adoptados  pela  alta  administração. 

E  termino  apresentando  a  V.  Exa.  os  protestos  de  su- 
bida estima  e  distincta  consideração. 

Saúde  e  Fraternidade. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 


«»'•• 


■te 

X 

Pareceres 

da 

Prcuradoria  Fiscal 


PARECER  N.  36 


Questão  da  luz  eléctrica.  A  empreza 
não  pode  exigir  deposito  prévio  dos 
particulares. 

Tendo,  o  Sr.  Dr.  Secretario  de  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas  deferido  de  accordo  com  os  pareceres  da 
Directoria  de  Obras  e  Viação  e  desta  Procuradoria  os  re- 
querimentos de  Edeltrudes  Dacheux  e  António  José  Chaves, 
a  primeira  solicitando  a  restituição  do  deposito  feito  para 
garantia  do  consumo  da  luz  eléctrica  e  o  segundo  a  ligação 
da  luz,  independente  de  deposito  prévio  —  a  Empresa  vem 
pedir  a  reconsideração  desses  despachos. 

Para  fundamentar  a  sua  replica  invoca  a  disposição  do 
contracto  de  9  de  Setembro  de  1890  feito  entre  a  Camará  Mu- 
nicipal desta  Capital  e  a  Companhia  de  "Agua  e  Luz"  de 
S.  Paulo,  as  opiniões  aliás  em  publica  fornia  dos  illustres 
juristas  Cândido  de  Oliveira  e  Carvalho  Mourão  e  termina 
adegando  que  á  Empresa  é  facultado  vender  ou  não  as  suas 
mercadorias  ás  pessoas,  que  offereçam  ou  não  a  respectiva 
garantia   como  faz  qualquer  casa  commercial. 

A  Empresa  repetindo  sempre  os  mesmos  argumentos 
quer,  á  força  de  sua  conveniente  argúcia,  fazer  prevalecer 
a  disposição  de  um  contracto  de  todo  revogado,  extincto, 
morto,  para  justificar  a  exigência  do  deposito  ás  pessoas, 
que  não  offerecerem  garantias  de  effectividade  do  pagamen- 
to do  consumo  e  da  installação  da  luz  eléctrica ! 

O  contracto  de  9  de  Setembro  de  1890  foi  revogado 
pelo  novo  assignado  em  1  de  Julho  de  1904  perante  a  então 
Secretaria  de  Obras  Publicas.  E  tanto  assim  é  que  neste 
lútimo  contracto,  aliás  vigente,  se  encontram  locuções  ca- 
racterísticas de  expressa  revogação  :  "...  F.  e  F ... .  vinham 
assignar  novo-  contracto  para  continuação  do  serviço  de  il- 
luminação  publica  e  particular  desta  cidade  de  Curitiba,  por 
meio  de  electricidade,  em  cumprimento  do  disposto  na  clau- 
sula 2a  letra  B  do  additamento  feito  em  18  de  Julho  de  1899 
ao  contracto  que  tinha  a  mesma  empresa  para  esse  serviço..." 

A  clausula  2a  letra  B  do  additamento  assim  reza:  "Fazer 
nova  revisão  do  primitivo  contracto .  .  . ,  ficando  garantido  o 
direito  de  privilegio".  Donde  se  conclue  com  evidencia  solar 
que  só  temos  de  nos  guiar  pelo  contracto  actual,  que  revo- 
gou o  primitivo,  respeitado  o  direito  de  privilegio  com  o  prazo 
de  vinte  annos. 

O  contracto  faz  lei  entre  as  partes  e  só  regula  as  relações 
entre  ellas.  A  empresa  tem  contracto  com  o  Estado ;  os  di- 
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reitos  e  obrigações  das  partes  estão  ali  assegurados  e  deli- 
mitadas as  suas  attribuições.  Não  é  licito  á  Empresa  arrogar- 
se  a  competência,  a  liberdade  que  tem  uma  casa  commercial 
de  vender  pela  forma  que  entender  mais  conveniente  suas 
mercadorias,,  visto  achar-se  vinculada  á  publica  administra- 
ção por  um  contracto,  a  cujas  clausulas  ficou  adstricta.  As 
relações  commereiaes  da  empresa  soffrem  as  restricções  im- 
postas uns  clausulas  contractuaes ;  a  exigência  do  deposito  é 
incabível,  por  ter  sido  excluida  do  novo  contracto,  que  legis- 
lou para  os  casos  occorrentes  nas  clausulas  3a  e  4" ;  se  o  par- 
ticular alraza-se  no  pagamento  do  consumo  assiste  á  Empre- 
sa o  direito  de  suspender  o  fornecimento  da  luz,  mediante 
aviso  prévio  —  eis  a  pena  imposta  na  clausula  4"  ao  consu- 
midor relapso.  A  despeito  da  requerente  haver  junto  are- 
eeres  dos  Mestres  citados  no  sentido  de  justificar  a  decan- 
tada exigência  do  deposito  prévio  —  devo  dizer  que  si  na  ex- 
posição da  consulta  tivesse  a  Empresa  reproduzido  as  Dis- 
posições Geraes  terceira  e  quarta,  concluiriam,  estou  cerro, 
os  dignos  enristas  da  amneira,  porque  tem  pensado  e  deci- 
dido esta  Secretaria,  isto  é,  pela  extravagância  e  illegalidude 
do  deposilo. 

A  insistência  da  Empresa,  para  não  dizer  teimosia,  dará 
lugar  a  que  o  governo  use  de  seus  direitos  para  compe.Kil-a 
ao  exacto  cumprimento  do  contracto. 

Pelo  que  venho  de  expor  e  mais  pelos  fundamentos  de 
direito  adduzidos  em  meu  parecer  sob  n.  1174  de  14  de  Ju- 
nho próximo  findo,  estou  convencido  de  que  devem  ser  man- 
tidos os  despachos  desta  Secretaria,  para  o  effeito  de  ser  in- 
deferida a  presente  reclamação. 

Coritiba,  17  de  Julho  de  1916. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda 
do  Estado. 


N.  B.  —  O  parecer  n.  1174  de  14  de  Junho  de  1916  vem 
publicado  á  pagina  90  do  relatório  desta  Secretaria  de  31  de 
Dezembro  do  dito  anno. 


PARECER  N.  47 

Alcance.  Demissão.  Pe- 
culato. 

Em  vista  do  despacho  do  Sr.  Dr.  Secretario  de  Fazenda 
exarado  no  presente  processo  de  inspecção  fiscal  na  Colle- 
ctoria  de  Prudentopolis  e  tomada  de  contas  do  respectivo 
funecionario  para  que  esta  procuradoria  indique  a  marcha 
a  seguir  no  sentido  de  se  effectivar  a  exoneração  do  dito 
funecionario,  desenvencilho-me  da  tarefa  pela  seguinte  ma- 
neira : 
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Diz  o  Reg.  das  Secretaria  uo  art.  87  que,  findos  os 
prazos  regulamentares  e  não  tendo  os  Colleetores  recolhido 
o  saldo  da  arrecadação,  perderão  o  direito  de  qualquer  per- 
centagens, ficando  sujeitos  aos  juros  da  mora  sobre  toda  a 
quantia  indevidamente  retida,  bem  como  ás  disposições  pe- 
naes  estabelecidas  no  Reg.,  que  lhes  serão  applicadas  con- 
forme as  circumstancias. 

No  caso  occorrente  o  Sr.  Inspector  Geral  dás  Rendas, 
de  posse  de  instrucções  verbaes  do  Sr.  Dr.  Secretario,  pro- 
cedeu á  inspecção  na  dita  Collèctoria,  e  tendo  verificado  a 
não  existência  ém  caixa  de  saldos  que  deixou  de  recolher 
o  respectivo  funcciouario  até  o  dia  10  de  cada  mez  vencido 
e  o  facto  do  não  se  achar  escripturada  no  livro  CAIXA  a 
receita  do  mez  de  Maio,  suspendeu-o  do  exercicio  das  fun- 
cções  de  seu  cargo.  Em  face  do  art.  71  alinea  XVI  do  Reg. 
compete  ao  Secretario  da  Fazenda  suspender  das  funcções 
de  seu  cargo  quaesquer  empregados  da  Fazenda,  quando 
commetterem  faltas  ou  estiverem  em  alcance  para  com  a 
mesma. 

.  A'  vista  do  relatório  da  Inspectoria  das  Rendas  de  31 
de  Maio  findo  a  Secretaria  mandou  proceder  á  tomada  cie 
contas  da  gestão  do  Collector,  donde  resultou  um  alcance 
de  5 :164$728.  Ouvido  o  Collector  pelo  prazo  de  oito  dias, 
concordou  com  o  alcance  verificado  e  solicitou  o  prazo  de  30 
dias  para  solvel-o. 

Em  se  tratando  na  espécie  de  funccionario,  que  conta 
mais  de  dez  annos  de  bons  e  reaes  serviços  na  forma  do 
art.  135  da  Const.  Polit.  do  Estado,  o  Reg.  no  art.  242 
manda  que  para  a  applicação  da  pena  de  demissão  seja  sub- 
mettido  a  regular  processo  administrativo,  sendo  chamado 
a  defender-se  e  vei*ificando-se  por  todos  os  meios  a  proce- 
dência das  accusações.  Depois  de  tomado  o  auto  de  pergun- 
tas ao  responsável,  os  depoimentos  de  pelo  menos  duas  tes- 
temunhas contestes  de  preferencia  empregados  na  estação 
arrecadadora  de  Prudentopolis  e  de  concedido  o  prazo-  de 
quinze  dias  ao  accusado  para  se  defender  é  que  se  poderá 
verificar  a  procedência  da  accusação,  único  meio  legal  de 
justificar  a  demissão  no  caso  vertente.  Essas  peças  consti- 
tuirão o  processo  administrativo  exigido  pelo  citado  Reg. 
para  base  da  demissão  do  funccionario  vitalicio.  A  pena  de 
demissão  será  imposta  pelo  Presidente  do  Estado  de  accor- 
do  com  os  dispositivos  regulamentares.  Independentemente 
sitar  mediante  processo  administrativo,  donde  conste  a  con- 
ta corrente  extrahida  da  tomada  de  contas  do  funccionario, 
a  declaração  da  confissão  do  crime,  ou  prova  documental 
de  que  resultem  vehementes  indícios  contra  o  culpado,  a  pri- 
são preventiva  do  responsável  pelos  dinheiros  e  valores  per- 
tencentes á  Fazenda  Estadoal,  se  findo  o  prazo  que  lhe  fôr 
marcado  não  entrar  com  o  producto  do  alcance  para  os  co- 
fres do  Thesouro.  (Arts.  9  e  10  da  novíssima  lei  estadual  n. 
1566  de  17  de  Março  deste  anno  combinados  com  os  arts. 
303,  310  letra  d  e  3Í7  da  lei  judiciaria  n.  322  de  8  de  Maio 


—  222  — 

de  1899).  Então  píesume-se  a  subtracção  do  dinheiro  e  se- 
gue-se  o  processo  por  crime  de  peculato  capitulado  nos  arts. 
1"  a  6  do  Dec.  Federal  n.  2110  de  30  de  Setembro  de  1909,  — 
remettendo-se  copia  authentica  do  processo  ao  Dr.  Procu- 
rador Cerai  da  Justiça  para  os  fins  legaes.  Concomitante- 
mente deve  ser  inscripta  a  divida  no  livro  competente,  ex- 
trahindo-se  em  seguida  a  conta  corrente,  que  é  remettida  á 
Procuradoria  Fiscal  para  promover  a  cobrança  executiva. 

Termino  pedindo  a  attenção  desta  Secretaria  para  meu 
parecer  n.  407  de  10  de  Agosto  de  1915  emittido  em  caso 
idêntico,  no  qual  esta  Procuradoria  encara  o  assumpto  em 
face  de  legislação  fiscal,  estadual  e  federal  e  dos  preceitos 
criminaes. 

Coritiba,  20  de  Julho  de  1916. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda 
do  Estado. 


PARECER   N.   73 

Da   aposentadoria.   Quando   ella 
tem  logar.  Seus  requisitos. 

Tendo  sido  apurada  a  existência  da  condição  da  inva- 
lidez por  meio  do  termo  de  inspecção  de  saúde  em  que  os  mé- 
dicos do  serviço  sanitário  declaram  que  o  requerente  Lou- 
renço da  Silva  Pereira  soffre  de  moléstia  que  o  impossibi- 
lita de  proseguir  no  exercício  do  cargo  de  chefe  da  2a  Se- 
cção desta  Secretaria  e  a  da  condição  do  tirocinio  de  mais 
de  lõ  annos  de  bons  serviços  prestados  ao  Estado  por  meio 
da  informação  da  Directoria  de  Fazenda  e  Agricultura  que 
coutou  para  o  aposentando  o  tempo  de  30  annos,  9  mezes  e 
15  dias.  baseada  na  certidão  respectiva  —  ficaram  prova- 
das á  saciedade  os  dois  requisitos  constitucionaes  da  aposen- 
tadoria. (Const.  Polit.  art.  131). 

Em  vista  do  exposto  sou  de  parecer  que  se  deve  con- 
ceder a  aposentadoria  solicitada  pelo  requerente,  velho  e 
assiduo  servidor  do  Estado,  nos  termos  dos  arts.  1,  3,  30  e 
31  do  Reg.  expedido  com  o  decreto  n.  22  de  4  de  Janei- 
ro de  1913,  combinados  com  o  art.  1  §  3o  da  lei  1610  de 
31  de  Março  deste  anuo,  respeitados  o  calculo  de  vencimen- 
tos de  inactividade  e  a  liquidação  de  tempo  constantes  da 
linformação. 

Coritiba,  24  de  Julho  de  1916. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 


PARECER  N.   79 
Aposentadoria,  Qual  o  tempo  de  exer- 
cício que  se  deve  contar. 

A  Secretaria  contou  o  tempo  de  exercício  do  requerente 
Augusto  César  Espíndola  em  cargos  de  nomeação  do  Go- 
verno da  então  Província  e  do  Estado ;  deixando  porem,  de  o 
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fazer  em  relação  ao  tempo  empregado  no  desempenho  dos 
cargos  de  nomeação  do  Governo  Geral.  Isto  em  face  da  dis- 
posição expressa  do  ãrt.  2°  da  lei  1107  de  18  de  Março  de 
1912  reproduzido  no  art.  6o  do  Dec.  de  22  de  Janeiro  de 
1913,  que  assim  reza:  "Constituirá  tempo  para  a  aposentado- 
ria o  que  dentro  do  território  do  Estado  contar  o  funcciona- 
rio  em  cargos  remunerados  de  qualquer  natureza  de  nomea- 
ção do  respectivo  Governo  no  antigo  ou  no  novo  regimen." 

Allega  o  requerente  em  seu  favor  que,  não  obstante  a 
nomeação  de  auxiliar  da  Inspectoria  de  Terras  ter  sido  feita 
pelo  Governo  Geral,  o  então  Presidente  da  Provinda  lhe  con- 
cedera licença  ut  titulo  junto  ao  processo  de  aposentadoria 
e  o  então  Governador  do  Estado  o  promovera  a  Escriptura- 
rio-Contador  da  mesma  repartição ;  e  que  por  isso  devia  ter 
sido  contado  esse  tempo  de  Auxiliar. 

A  citada  lei,  porém,  falia  em  nomeação  a  não  na  con- 
cessão de  licença  que  devia  ser  da  competência  do  Presi- 
dente da  Provincia.  Aliás  o  então  Governador  do  Estado, 
General  Aguiar  Lima  o  nomeou  Escripturario,  por  ter  a  na- 
ção entrado  no  regimen  constitucional,  que  acarretou  para 
o  Estado  o  serviço  de  terras,  sendo-lhe  esse  tempo  contado. 

Coritiba,  26  de  Julho  de  1916. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 


PARECEK  N.  85 

Das  Loterias. 

Esta  Procuradoria  no  requerimento  de  informações 
feito  pela  Commissão  de  Fazenda  do  Congresso  Legislativo 
do  Estado,  a  propósito  de  loterias,  disse  que  não  existia 
contracto  entre  o  Governo  Estadoal  e  a  Companhia  de  Lo- 
terias Nacionaes ;  que  ha  contracto  por  dez  annos  entre  a 
União  e  a  dita  Companhia  lavrado  na  Procuradoria  Geral 
da  Fazenda  Publica  aos  dezeseis  de  Fevereiro  de  1911  para 
o  serviço  de  extracção  de  loterias  no  qual  é  assegurada  ao  Es- 
tado uma  quota  annual,  que  contempla  os  hospitaes  desta 
Capital,  Antonina  e  Paranaguá,  assim  como  o  Gymnasio 
Paranaense ;  que  em  virtude  de  accordo  feito  entre  o  Estado 
e  o  Bispo  Diocesano  por  meio  de  termo  lavrado  nesta  Pro- 
curadoria Fiscal  em  23  de  Janeiro  de  1906  ficou  assentado 
o  inteiro  cumprimento  do  disposto  no  Dec.  n.  17  de  17  de 
Janeiro  do  mesmo  anno,  que  tornou  de  nenhum  effeito  o 
compromisso  assumido  pelo  Estado  por  força  da  lei  n.  122 
de  31  de  Dezembro  de  1894  para  o  serviço  de  extracção  de 
tantas  loterias,  quantas  bastassem  para  produzir  o  bene- 
ficio de  mil  contos  de  reis,  afim  de  constituir  o  património 
do  Seminário  Episcopal  desta  Diocese ;  que  em  compensação 
o  Governo  do  Estado  se  obrigou  a  entregar  ao  Bispo  Dio- 
cesano as  quantias  que  effectivamente  receber  da  União 
em  virtude  da  letra  h  do  n;  14  do  art.  2o  da  lei  da  receita 
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federal  n.  953  de  29  de  Dezembro  de  1902.  Foi  essa  a  in- 
formação prestada  por  esta  Procuradoria  em  11  de  Março 
do  corrente  anno  sob  n.  911.  Não  obstante  isso  o  Congresso 
Legislativo  votou  uma  autorização  ao  Poder  Executivo  para 
coutractar  com  o  requerente  o  serviço  de  loterias  nos  ter- 
mos do  art.  1  aliuea  XIII  das  Disposições  Permanentes  da 
lei  orçamentaria  em  vigor.  Caso  o  Poder  Executivo  se  uti- 
lize dessa  autorização  mandará  lavrar  o  respectivo  contracto 
pelo  prazo  que  julgar  mais  conveniente  e  em  condições  nun- 
ca inferiores  ás  offerecidas  na  proposta  que  o  requerente 
dirigiu  ao  Congresso  Legislativo  e  juntou  por  certidão  aos 
presentes  papeis,  uma  vez  que  seja  garantida  em  dinheiro 
a  quota  fixa  eme  o  Estaelo  actualmente  recebe  da  Compa- 
nhia ele  Loterias  Nacionaes  e  desde  que  as  instituições  de 
instruceão  e  de  caridade  auxiliadas  pela  mesma  Companhia 
não  percam  os  respectivos  auxilios,  e,  caso  isto  aconteça,  o  re- 
querente deverá  garantil-os  de  modo  que  essas  instituições 
não  venham  a  ficar  privaelas  dos  ditos  auxilios  em  consequên- 
cia da  concessão'  da  presente  loteria,  devendo  os  benefícios  of- 
ferecidos  ser  elevados  no  minimo  a  sessenta  contos  de  reis 
distribuídos  pelo  Governo  como  entender  mais  conveniente 
e  pagando  o  requerente  o  imposto  de  10  °|°  sobre  o  valor 
dos  prémios  maiores  ela  loteria,  o  qual  poelerá  ser  substitui- 
do  por  sellos  nos  bilhetes  de  accordo  com  o  respectivo  Re- 
gulamento. 

Para  fiel  execução  do  contracto  será  instituído  um  de- 
posito feito  pelo  requerente  em  dinheiro  ou  apólices  da  di- 
vida federal  ou  estadual  proporcional  ao  das  Loterias  Na- 
cionaes. Alem  disso  serão  estabelecidas  outras  clausulas  as- 
securatorias  elos  interesses  fiscaes  e  indicados  os  casos  de 
rescisão  e  de  multas  que  ficarão  determinadas,  sujeitando-se 
o  requerente  á  rescisão  do  contracto  sem  inelemnização  de 
espécie  alguma  no  caso  de  infracção  por  sua  parte  das  con- 
dições estipuladas. 

A  Companhia  de  Loterias  Nacionaes  cumpriu  as  sUas 
obrigações  pagando  ao  Estado  e  ás  instituições  acima  refe- 
ridas as  quotas  respectivas ;  resta,  porem,  que  o  requerente 
elê  exacto  cumprimento  aos  compromissos  que  vai  assumir, 
respeitados  os  direitos  da  Diocese. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda 
do  Estado. 

Coritiba,  29  de  Julho  de  1916. 


PARECER  N.  86 

Da  aposentadoria.  Quan- 
do se  a  perde. 

Ha  alguns  annos  o  requerente  Iphigenio  Lopes  foi  apo- 
sentado, eomo  2o  off icial  desta  Secretaria,  por  invalidez  e  por 
contar  mais  de  15  annos  de  bons  serviços  nos  termos  do 
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art.  134  da  Constituição  P.olitica  do  Estado  e  da  lei  n.  244 
de  29  de  Novembro  de  1897.  Agora  vem  solicitar  sua  volta  ao 
serviço  activo,  sua  inclusão  no  quadro  dos  fuuccionarios  desta 
Secretaria,  visto  ter  sido  julgado  pelos  médicos  do  serviço 
sanitário  restabelecido  da  moléstia  que  motivou  sua  aposen- 
tadoria, como  demonstra  a  certidão  do  respectivo  termo  de 
inspecção,  que  se  vê  adiante.  Convém  salientar  que  por  ef- 
feito  da  aposentadoria  o  requerente  ficou  reputado  invalido 
para  o  serviço  actual  e  futuro;  sahiu  do  quadro ;  morreu  para 
a  funcção;  deixou  de  ser  funccionario,  por  isso  adquiriu  o 
direito  de  jamais  ser  incommodado  ou  chamado  ao  serviço, 
tornando-se   vitaliciamente  aposentado. 

Para  não  ser  aberto  um  precedente  perigoso,  tal  como 
se  me  afigura  a  presente  pretenção,  que  viria  prejudicar  di- 
reitos de  terceiros,  devo  dizer  que  em  face  da  expressa  dispo- 
sição do  art,  35  do  Reg.  expedido  com  o  decreto  n.  22  de  4 
de  -Janeiro,  de  1913,  que  reproduziu  o  art.  13  da  citada  lei 
244  de  29  de  Novembro  de  1897  —  o  funccionario  aposenta- 
do por^incapacidade  physica  que  exercer  qualquer  cargo  pu- 
blico remunerado  perderá  a  aposentadoria. 

Uma  vez  nomeado  o  requerente  incorrerá  na  sancção  do 
dispositivo  citado,  começando  vida  nova  como  funccionario. 

Assim  pensa  esta  Procuradoria. 

Curitiba,  Io  de  Agosto  de  1916. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 


PARECER  N.  108 

De  como  se  procede  no  caso 
de  extravio  de  apólices  do 
Estado. 

O  decreto  n.  297  de  26  de  Abril  de  1915,  que  regula  a 
emissão  das  apólices  da  Divida  Publica  do  Estado  manda  no 
art.  13  que  no  caso  de  extravio  ou  destruição  de  qualquer 
apólice  em  mão  do  possuidor  proeeda-se  de  accordo  com  o 
art.  7  e  seus  §  §  do  Regulamento  expedido  com  o  decreto  n. 
74  de  18  de  Fevereiro  de  1909,  que  diz  respeito  á  emissão  de 
bónus. 

E '  so  a  Directoria  do  Thesouro  seguir  a  marcha  do  cita- 
do art.  7  do  decreto  n.  74  como  tem  feito  em  casos  idênticos, 
para  se  attender  a  presente  reclamação. 

Coritiba,  3  de  Agosto  de  1916. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 
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PARECER  N.  117 

Rescisão  de  um  contracto. 

0  requerente  Gonçalino  Santilan  Silva  assignou  neste 
Contencioso  aos  15  de  Junho  deste  anno  contracto  para  a 
arrematação  das  rendas  da  Collectoria  do  Barracão.  O  facto 
do  requerente  achar-se  enfermo  não  justifica  seu  pedido  para 
o  fim  de  se  adiar  o  prazo  do  contracto  de  Io  de  Julho  para  Io 
de  Setembro  do  corrente  anno ;  porquanto  o  contracto  entrou 
em  pleno  vigor  a  Io  de  Julho  e  na  sua  vigência  só  restava  ao 
arrematação  das  rendas  da  Collectoria  do  Barracão.  O  facto 
co  a  allegação  de  que  a  Fazenda  nada  perderia  no  lapso  da 
prorogação,  porquanto  a  Collectoria  conta  com  os  funccio- 
narios  necessários  ao  serviço  de  arrecadação  —  colhe  para  o 
caso  de  que  se  trata.  Houve  inadimplemento  expresso  da 
clausula  2"  do  contracto  que  obrigou  o  requerente  a  pagar  a 
primeira  prestação  a  Io  de  Julho  e  a  2a  em  primeiro  de  Agos- 
to corrente  e  por  isso  incorreu  na  sancção  da  clausula  quarta 
que  assim  reza  de  maneira  taxativa:  "A  falta  de  pagamento 
nos  dias  estabelecidos  importará  além  da  perda  da  caução  na 
rescisão  deste  contracto  sem  direito  á  indemnisação  alguma"'. 
Deante  do  exposto  só  resta  uma  solução  —  a  immediata  resci- 
são do  contracto  que  acarretará  a  negação  do  pedido  de  pro- 
rogacão. 

Coritiba,  4  de  Agosto  de  1916. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 


PARECER  N.  133 

Pagamento  de  uma  gratifica- 
ção. Veto.  Renuncia. 

O  requerente  Dr.  Affonso  Augusto  T.  de  Freitas,  lente 
de  Geometria  e  Trigonometria  do  Gymnasio  e  Escola  Normal, 
solicita  do  Presidente  do  Estado  que  lhe  seja  paga  a  gra- 
tificação pro-labore  correspondente  aos  seus  vencimentos,  a 
qual  se  julga  com  direito  pelo  tempo  que  leccionou  as  duas 
disciplinas  "Mechanica  e  Astronomia"  addicionadas  á  sua 
cadeira  por  Dec.  n.  252  de  27  de  Junho  de  1905  e  delia  ex- 
cluídas em  virtude  do  Regulamento  expedido  com  o  Dec.  n. 
542  de  29  de  Julho  de  1915. 

Fundamenta  seu  pedido  em  certidões  da  Secretaria  da 
Instrucção  Publica,  por  meio  das  quaes  prova  —  que  foi  no- 
meado effectivamente  lente  de  Geometria  e  Trigonometria 
por  Dec.  de  29  de  Abril  de  1903 ;  que  por  Dec.  de  27  de  Ju- 
nho de  1905  foram  addicionadas  á  sua  cadeira  as  duas  dis- 
ciplinas —  "Mechanica  e  Astronomia",  só  começando  estas 
duas  ultimas  a  funecionar  em  Maio  de  1909,  por  fazerem 
parte  do  5o  anno  do  Gymnasio;  que  leccionou  três  vezes  por 
semana  as  ditas  disciplinas  accrescidas  á  sua  cadeira,  tem- 
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pos  depois  do  concurso  desta;  que  empregou  para  leccionar 
Meehanica  e  Astronomia  o  mesmo  numero  de  horas  em  que 
ensina  as  matérias  de  sua  cadeira. 

'  Tendo  o  Congresso  Legislativo  por  Dec.  de  5  de  Abril  de 
3913  autorizado  o  Poder  Executivo  a  abrir  os  necessários  cré- 
ditos para  mandar  pagar  ao  requerente  a  gratificação  a  que 
tiver  direito  por  leccionar  as  citadas  disciplinas  accresciclas  á 
sua  cadeira — foi  esse  plano  de  lei  vetado  pelo  Presidente  do 
Estado  a  15  do  mesmo  mez  e  anno  como  contrario  aos  interes- 
ses estaduaes  e  inexequível,  visto  o  requerente  não  ter  op- 
posto  reclamação  ou  protesto  ao  acto  que  annexou  á  sua  ca- 
deira as  novas  matérias,  conformando-se  desta  arte  com  o 
mesmo,  como  também  por  não  ter  o  Decreto  estabelecido  um 
critério  para  ser  arbitrada  a  gratificação. 

Os  fundamentos  do  veto  foram  combatidos  pelo  peticio- 
nário, allegando  que  o  seu  silencio,  o  facto  de  não  ter  recla- 
mado immediatamente  contra  a  annexação  á  sua  cadeira  de 
novas  disciplinas  não  importa,  como  se  lhe  quiz  attribuir  uma 
renuncia  tacita  de  seu  direito  á  percepção  de  uma  gratifi- 
cação addicional  pelo  augmento  de  trabalho ;  que  essa  renun- 
cia se  não  presume  e  para  sua  prova  é  preciso  que  ella  se  re- 
vista de  circumstancias,  que  a  presupponham  claramente; 
que  deixar  simplesmente  de  exercer  um  direito,  não  importa 
renuncial-o ;  que  facto  idêntico  ao  do  supplicante  se  deu  com 
o  accrescimo  do  GBEGO  á  cadeira  de  Latim,  cujo  lente  não 
chegou  a  leccionar  a  matéria  accrescida,  por  haver  falle- 
cido;  que,  posta  a  cadeira  em  concurso,  o  único  concorrente 
fez  provas  das  linguas  "Grego  e  Latim",  reconhecendo  assim 
o  Governo  a  arbitrariedade  que  havia  commettido ;  que  nestas 
condições  só  o  supplicante  ficou  com  a  sua  cadeira  augmen- 
tada  sem  ter  feito  concurso  das  matérias  a  mais";  que  o  sup- 
plicante leccionou  as  matérias  accrescidas  em  horas  distinctas 
das  que  dedicava  ao  ensino  de  Geometria  e  Trigonometria, 
como  se  vê  da  certidão  junta;  que  ha  nas  leis  e  nos  prece- 
dentes, que  cita,  base  para  ser  arbitrada  a  gratificação  soli- 
citada; e  que  á  vista  do  exposto  o  Poder  Executivo  deve-sé 
utilizar  da  autorização  constante  do  n.  20  do  art.  Io  das  Dis- 
posições Permanentes  da  lei  orçamentaria  vigente. 

^0  Dr.  Director  do  Gymnasio  em  sua  informação  disse: 
"Não  me  parece  justo  que  a  esse  augmento  de  trabalho  não 
corresponda  um  augmento  de  remuneração,  conforme  tem 
já  o  Governo  decidida  <;m  casos  idênticos."  O  que  tudo  bem 
visto  e  examinado ; 

Considerando  que  o  requerente  não  foi  submettido  a 
concurso  das  novas  matérias,  porquanto  o  citado  Dec.  252  de 
27  de  Junho  não  achou  necessária  essa  formalidade; 

Considerando  que  as  leccionou  em  horas  diversas  das 
matérias  constitutivas  de  sua  cadeira  obtida  em  concurso; 

Considerando  que  o  Governo  por  motivo  de  «onvenien- 
cia  publica  designou  o  requerente  na  qualidade  de  lente  de 
Geometria  para  leccionar  as  matérias  Meehanica  e  Astrono- 
mia, afim  de  ser  o  curso  do  Gymnasio  Paranaense  equipara- 
do ao  do  Gymnasio  Nacional ; 
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Considerando  que  o  facto  de  ter  o  requerente  aceito  essa 
designação  sem  haver  opposto  no  momento  protesto  ou  re- 
clamação, não  lhe  tira  o  direito  de  solicitar  dentro  do  prazo 
d»  prescripção  a  gratificação  pro-lábore,  emquanto  esteve  na 
regência  da  nova  cadeira ; 

Considerando  que  o  predito  Dec.  252  instituiu  as  cadei- 
ro.s  r1e  Grego  e  Mechanica,  devendo  ser  a  primeira  preenchida 
pelo  lente  de  Latim  e  a  segunda  pelo  lente  de  Geometria,  at- 
tendeiulo  á  necessidade  de  creal-as  para  o  ef feito  da  alludida 
equiparação ; 

Considerando  que  nos  termos  do  Decreto  252  trata-se 
na  espécie  de  uma  nova  cadeira;  e  por  consequência  lógica 
ao  lente  que  a  accumulou  não  pode  deixar  de  ser  concedida 
a  respectiva  gratificação,  que  com  a  gratificação  de  sua  ca- 
deira de  Geometria  formam  duas  gratificações  perfeitamente 
percebiveis  ex-vi  do  art.  4o  da  lei  geral  n.  223  de  17  de  Dezem- 
bro de  1896 ; 

Considerando  afinal  que  assim  sendo  é  liquido  o  direito 
do  requerente  e  legitimo  será  o  acto  do  Exmo.  Sr.  Dr.  Pre- 
sidente do  Estado  utilizando-se  da  autorização  legislativa 
contida  no  art.  1"  alínea  XX  das  Disposições  Permanentes 
da  lei  1646  de  12  de  Abril  do  corrente  anno  para  entrar  em 
accordo  com  o  requerente,  afim  de  mandar  pagar-lhe  a  gra- 
tificação, a  que  tem  direito  durante  o  tempo  em  qite  effecti- 
vamente  leccionou  cumulativamente  as  cadeiras  em  questão. 

Coritiba,  10  de  Agosto  de  1916. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 


PARECER  N.  196 

Da  taxa  judiciaria  e  seu 
addicional. 

A  cobrança  feita  pela  Collectoria  de  20  °|"  sobre  Vi  °|°  da 
taxa  judiciaria  é  indevida,  pois  não  ba  lei  que  isso  autorize. 
E  assim  vejamos: 

A  lei  orçamentaria  vigente  no  art.  Io  n.  11  das  suas  dis- 
posições permanentes  autorizou  o  Poder  Executivo  "a  ele- 
var a  20  °|°  o  imposto  de  transmissão  de  propriedade".  Essa 
autorização  foi  utilizada  por  Decreto  530  de  28  de  Junho  do 
corrente  anno.  O  imposto  de  transmissão  de  propriedade 
ex-vi  do  art.  2o  do  respectivo  Regulamento  expedido  com  o 
Decreto  n.  34  de  18  de  Novembro  de  1893  comprehende:  Io 
— taxas  de  heranças  e  legados ;  2o — a  cisa  de  bens  de  raiz  etc. 
Ora  não  estando  comprehendida  no  citado  dispositivo  a  taxa 
judiciaria  é  lógico  e  jurídico  concluir  que  ella  não  constitue 
imposto  de  transmissão  de  propriedade  para  ficar  sujeita  á 
elevação  de  20°j°  o  seu  addicional  de  10  °|°. 

A  taxa  judiciaria  é  substitutiva  do  imposto  de  deman- 
das e  recae  na  hypothese  vertente  sobre  o  liquido  a  partilhar 
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sendo  cobrada  na  proporção  de  1|4°|°  e  10°|°  addicionaes,  de 
aceordo  com  o  Regulamento  baixado  com  o  Decreto  n.  445  de 
9  de  Agosto  de  1910. 

Não  obstante  esta  Procuradoria  Fiscal  ter  dito  em 
parecer  nos  autos  de  inventario  que  o  imposto  de  transmis- 
são de  propriedade  —  (taxa  de  heranças  e  legados)  a  pagar 
era  de  1  °j°  e  20  °|°  addicionaes  (legitima)  e  a  taxa  judicia- 
ria de  V4  °|°  e  10  °|°  addicionaes,  a  Collectoria  desta  Ca- 
pital impugnou  a  guia  do  Escrivão,  cobrando  indevidamen- 
te o  addicional  de  20  °|°  sobre  a  taxa  judiciaria.  Dahi  se  ori- 
ginou a  presente  reclamação,  que  é  justa  pelos  motivos  de  di- 
reito acima  adduzidos. 

Em  tempo.  Peço  que  esta  reclamação-officio  seja  sub- 
mettida  a  despacho  do  Exmo.  Sr.  Dr.  Secretario  de  Fazenda. 

Coritiba,  Io  de  Setembro  de  1916. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 


PAEECEE 

Da  louvação  nos  inventários. 
De  como  ella  se  procede. 

Exmo.  Sr.  Dr.  Juiz  de  Direito  da  comarca  de.  . . . 

O  nosso  Regulamento  vigente  expedido  com  o  Decreto 
n.  34  de  18  de  Novembro  cie  1893  estatúe  no  art.  42:  "Os 
juizes  perante  quem  se  proceder  á  arrecadação  e  inventario 
dos  ben.-;  dos  f  allecidos ordenarão  previamente  a  cita- 
ção e  audiência  do  Procurador  Fiscal  ou  dos  Collectores  para 
assistirem  a  todos  os  actos  do  inventario . .  . '' 

Esta  disposição  é  a  reproducção  mais  ou  menos  exacta 
do  art.  14  do  Regulamento  Provincial  de  5  de  Maio  de  1874. 

Não  se  deve  tomar  a  palavra  assistirem  no  seu  sentido 
próprio  e  rigoroso,  mas  sim  como  synonima  de  acompanha- 
rem; porquanto  nem  sempre  é  possivel  ao  agente  fiscal  as- 
sistir á  todos  os  actos  de  arrecadação  e  inventario  e  ordi- 
nariamente esses  actos  são  praticados  fora  da  sede  do  mu- 
nicípio, não  podendo  o  exaetor  deixar  acephala  a  sua  repar- 
tição. 

As  avaliações  dos  bens  nos  inventários  serão  feitas  por 
louvados  a  aprazimento  das  partes  e  do  Procurador  Fiscal 
ou  do  Collector  nos  termos  da  Ord.  Livro  3o,  Titulo  17.  (Art. 
15  do  Regulamento  de  1874). 

A  lei  provincial  n.  849  de  25  de  Novembro  de  1886  assim 
reza  no  art.  Io:  "A  disposição  do  art.  15  do  Regulamento 
Provincial  de  1874  não  autoriza  o  Procurador  Fiscal  ou  o 
Collector  a  nomear  avaliador  nos  processos  de  inventario". 

Ensina  o  eminente  J.  X.  Carvalho  de  Mendonça  que  o 
art.  15;  do  citado  Regulamento  não  foi  revogado  por  essa  lei, 
mas  sim  interpretado  por  ella,  e  confrontandq-se  a  lei  inter- 
pretada  com   a   interpretativa*  se   conclue   que   o   Collector 
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comquanto  não  possa  fazer  a  nomeação  de  avaliadores  deve 
ser  ouvido  na  nomeação  que  os  herdeiros  fizerem;  si  elle 
não  concordar  com  os  avaliadores  apresentados  será  isto 
resolvido  pelo  prudente  arbítrio  do  juiz,  que  deve  attender 
a  qualquer  reclamação  ou  opposição ;  visto  que  os  avaliado- 
res sejam  o  mais  possível  a  aprazimento  das  partes  e  da  Fa- 
zenda, que  também  é  parte  interessada,  como  manda  a  pre- 
citada  Ordenação. 

O  Collector  tem  o  recurso  de  impugnar  as  avaliações, 
quando  as  julgue  menos  exactas  e  prejudiciaes  aos  interes- 
ses fiscaes. 

Feitas  estas  considerações  de  ordem  legal,  dou-me  pres- 
sa em  responder  á  consulta  de  V.  Exa.,  na  qual  pergunta,  em 
resumo,  qual  a  melhor  praxe  a  seguir  nas  louvações  de  ava- 
liadores nos  inventários,  se  com  a  intervenção  do  represen- 
tante do  Fisco  ou  sem  ella. 

Devo  dizer  que  a  praxe  adoptada  no  foro  dessa  comarca 
de  não  ser  intimado  o  Agente  Fiscal  para  a  louvação  de 
avaliadores  nos  inventários  não  acarreta  prejuízo  á  Fazenda, 
porque  o  seu  representante  tem  vista  dos  autos  para  falar 
sobre  as  avaliações,  podendo  nesse  acto  impugnal-as,  se  lesi- 
vas ao  Fisco. 

Entretanto  é  conveniente  a  observância  dos  preceitos  le- 
gaes  citados. 

Penso  que  com  estes  ligeiros  esclarecimentos  poderá  V. 
Exa.  firmar  ainda  melhor  seu  juizo  sobre  o  assumpto. 

Coritiba,  7  de  Outubro  de  1916. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 


PARECER  N.  335 

Imposto  itinerário.  Os  vehieulos  que 
transitarem  pelas  estradas  publicas  do 
Estado  estão  sujeitos  ao  dito  imposto. 
Reclamação  do  Centro  Agrícola  de  Ja- 
carésinho. 

Durante  o  prazo  de  doze  annos  não  poderão  ser  creados 
outros  impostos  que  venham  recahir  sobre  a  lavoura  do  café, 
sua  producção  e  estabelecimentos  industriaes  exclusivamente 
destinados  ao  beneficiamento  das  fazendas  de  café,  exceptua- 
do o  imposto  territorial.  (Art.  5o  e  seu  §  único  da  lei  1556  de 
4  de  Março  de  1913).  A  lei  n.  1592  de  29  de  Março  deste 
anno  creou  o  imposto  itinerário,  a  que  estão  sujeitos  os  vehi- 
eulos que  transitarem  pelas  estradas  publicas. 

A  meu  ver  a  lei  1556  teve  por  fim  isentar  do  imposto 
de  industrias  e  profissões  a  industria  do  café,  mas  essa  isen- 
ção não  attinge  o  imposto  itinerário  creado  por  lei  poste- 
rior, pois  este  imposto  não  recae  sobre  a  lavoura  do  café,  nem 
sobre  sua  producção,  nem  sobre  seus  estabelecimentos  indus- 
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triaes;  porem  sim  sobre  vehiculos  que  transitarem  pelas  estra- 
das publicas. 

Parece-me  perfeitamente  cabivel  a  incidência  do  imposto 
itinerário  sobre  os  vehiculos  que  conduzirem  café  pelas  estra- 
das publicas.  S.  M.  P. 

Coritiba,  16  de  Outubro  de  1916. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 


PARECER  N.  354 

Interpretação  do  art.  8o  do  Re- 
gulamento do  imposto  de  indus- 
trias e  profissões. 

Diz  o  Regulamento  do  imposto  de  industrias  e  profis- 
sões no  art.  8 :  "  A  natureza  e  o  sortimento  do  estabelecimen- 
to, assim  como  o  seu  movimento  commercial  servirão  de  base 
para  o  lançamento  e  para  a  sua  classificação". 

'  Tratando-se  na  espécie  de  uma  empreza  que  explora  á 
larga  o  commercio  do  mate  e  que  dispõe,  de  outros  estabele- 
cimentos para  completal-a  é  manifesto  o  seu  desenvolvido 
movimento  industrial;  por  conseguinte  a  classificação  dos 
differentes  estabelecimentos  commerciaes  dos  recorrentes  ti- 
nha de  ser  feita  por  força  de  exigência  regulamentar,  muito 
embora  alguns  sejam  destinados  ao  fornecimento  de  seus 
operários.  Patente  como  está  demonstrado  o  movimento  com- 
mercial do  estabelecimento  da  firma  recorrente  na  informa- 
ção minuciosa  da  Collectoria  da  Foz  do  Iguassú,  nada  mais 
resta  qxie  a  denegação  de  provimento  do  presente  recurso 
para  o  effeito  de  ser  mantido  o  ultimo  lançamento. 

Coritiba,  23  de  Outubro  de  1916. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 

PARECER  N.  468 


Da  legitimação  de  terras.  Impro- 
cedência de  um  protesto. 

Os  requerentes  baseam  o  pedido  de  legitimação  das  ter- 
ras "Ribeirão  do  Café",  sitas  no  municipio  de  Thomazina 
nos  seguintes  documentos :  Io  —  Procuração  bastante  con- 
ferida ao  Dr.  Eurides  Cunha  para  represental-os  no  presente 
processo.  2o  —  Certidão  do  registo  feito  por  Salvador  Pe- 
reira Vidal,  de  conformidade  com  o  Regulamento  de  30  de 
Janeiro  de  1854  dè  uma  quadra  de  terras  de  cultura  na  para- 
gem "Rio  da  Cinza".  3o  —  Certidão  do  pagamento  feito  a 
Adão  Pereira  no  inventario  de  seu  pae   Salvador  Pereira 
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Vidal  de  um  sitio  denominado  "Ribeirão  do  Café"  no  Rio  da 
Cinza.  4o  —  Certidão  de  uma  escriptura  particular  passada 
por  Adão  Pereira  Vidal  e  sua  mulher  a  Joaquim  Ayres  de 
Siqueira  de  uma  das  terras  nas  vertentes  do  rio  da  Cinza 
denominadas  "Ribeirão  do  Caie"  com  os  impostos  de  trans- 
missão pagos  em  1891  e  devidamente  transcripta  no  registro 
hypothecario.  5o  —  Escriptura  publica  de  venda  que  fazem 
Joaquim  S.  Siqueira  e  sua  mulher  a  Francisco  António  Ri- 
beiro, Maria  do  Carmo  Fiúza  è  Gertrudes  Paula  de  Camar- 
go de  duas  partes  na  fazenda  "Ribeirão  do  Café"  com  os 
impostos  de  transmissão  pagos  em  1883.  6o  —  Publica  forma 
de  uma  escriptura  de  venda  que  fazem  José  Pereira  Vidal 
e  sua  mulher  Maria  do  Carmo  Fiúza  e  Gertrudes  de  Paula 
Camargo  a  Felício  José  de  Anhaia,  com  os  impostos  pagos 
em  1888.  7"  —  Certidão  de  registo  feito  pelos  requerentes 
de  accordo  com  o  Regulamento  de  8  de  Abril  de  1893.  8o  — 
Afinal  folhas  de,  partilha  que  provam  ser  os  requerentes 
successores  de  Felicio  José  Anhaia  na  Fazenda  "Ribeirão  do 
Café". 

Ouvida  esta  Procuradoria  foi  por  ella  exigida  a  prova 
de  que  José  Pereira  Vidal  é  herdeiro  de  Salvador  Pe- 
reira Vidal  e  de  que  aquelle  vendeu  as  terras  a  Felicio 
da  escriptura  de  fls.  12. 

Os  requerentes  allegam  que  a  posse  foi  havida  de  Adão 
Pereira  Vidal  e  não  José  Pereira  Vidal  sendo  ambos  herdei- 
ros de  Salvador  Pereira  Vidal ;  que  Adão  Pereira  Vi- 
dal vendeu  a  sua  parte  a  Joaquim  S.  de  Siqueira  que 
por  sua  vez  transferiu-a  a  Maria  do  Carmo  Fiúza,  Ger- 
trudes P.  Camargo  e  Francisco  António  Ribeiro  e  estes  fi- 
zeram venda  a  Felicio  José  de  Anhaya  que  comprou  a  parte 
de  José  P.  Vidal;  que  a  parte  de  José  P.  Vidal  não  consti- 
tue  objecto  desta  medição,  porquanto  seu  fallecido  sogro  Fe- 
licio José  de  Anhaya  vendeu-a  a  Fortunato  P.  de  Quadros; 
que  requereu  á  parte  a  medição;  que  o  traslado  da  escriptu- 
ra de  fls.  12  acha-se  junto  aos  autos  de  medição  de  Fortu- 
nato P.  Quadros  com  o  qual  poderá  ser  confrontada  a  publi- 
ca forma. 

A  fls.  25  vem  um  protesto  interposto  por  Manoel  R.  Pe- 
reira Pinto  contra  a  presente  medição,  o  qual  deixo  de  apre- 
ciar, porque  o  reclamante  desistiu  d'elle  adegando  que  as 
„aas  terras  não  foram  comprehendidas  nesta  medição  como 
tudo  adiante  se  vê. 

O  que  tudo  visto  e  bem  examinada  a  matéria  des- 
tes autos  e  considerando  que  as  terras  ora  medidas  fo- 
ram dadas  a  registo  na  conformidade  das  leis  vigen- 
tes; considerando  que  os  requerentes  houveram-n 'as  legal- 
mente ;  considerando  que  as  exigências  da  Procuradoria  fei- 
tas em  parecer  anterior  ficaram  sanadas  em  vista  das  ai  le- 
gações da  parte  comprovadas  pelos  documentos  que  instruem 
a  medição  de  Fortunato  G.  Quadros  e  outros  —  não  me  oppo- 
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nho  á  approvação  desta  discreniinação  nos  termos  do  art.  4 
§  2o  da  lei  n.  68  de  20  de  Dezembro  de  1892  combinado  com 
o  art.  6o  da  lei  367  de  14  de  Abril  de  1900  depois  de  pagos 
os  emolumentos  e  multas  impostas  pela  lei. 

Coritiba,  24  de  Novembro  de  1916. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 


PARECER  N.  469 

Legitimação  de  terras. 

Os  requerentes  por  seu  bastante  procurador  o  Dr.  Eu- 
rides  Cunha  fundam  o  pedido  de  legitimação  de  sua  posse 
"Anta  Brava"  nos  documentos  a  seguir: 

Io  —  Original  do  registo  de  posse  feito  por  Salvador 
Pereira  Vidal  de  conformidade  com  o  Regulamento  de  30 
de  Janeiro  de  1854; 

2o  —  Certidão  por  meio  do  qual  se.  prova  que  José  Pe- 
reira Vidal  adquiriu  por  herança  de  seu  pae  Salvador  parte 
da  fazenda  do  Ribeirão  do  Café ; 

3o  —  Escriptura  Publica  de  venda  do  sitio  denominado 
Ribeirão  do  Café  que  fazem  José  P.  Vidal  e  outros  a  Felí- 
cio José  de  Anhaya  com  os  impostos  respectivos  pagos  em 


4o  —  Certidão  da  escriptura .  publica  do  dito  sitio  que 
fazem  Felício  José  de  Anhaya  e  sua  mulher  a.  Luiz  Ferrei- 
ra de  Mello. 

5o  —  Registo  de  posse  feito  por  Luiz  Ferreira  de  Mello 
de  accordo  com  o  Regulamento  de  8  de  Abril  de  1893 ; 

6o  —  Carta  de  doação  feita  por  Luiz  F.  de  Mello  e  sua 
mulher  a  António  F.  de  Mello  de  uma  parte  da  fazenda  Anta 
Brava ; 

7o  —  Certidão  de  uma  escriptura  publica  de  compra  e 
venda  que  fazem  Luiz  F.  de  Mello  e  sua  miúher  a  Pedro 
Carneiro  de  Mello; 

-  8o  —  Certidão  da  escriptura  publica  de  compra  e  venda 
feita  por  Pedro  O  de  Mello  e  sua  mulher  a  Fortunato  P.  de 
-Quadros  da  Fazenda  Anta  Brava. 

Tendo  os  requerentes  provado  à  saciedade  o  seu  direito 
de  legitimação  ás  terras  ora  medidas,  penso  que  se  deve  ap- 
provar  a  presente  discriminação  na  forma  do  art.  4o  §  2o  da 
lei  n.  68  de  20  de  Dezembro  de  1892  combinado  com  o  art. 
6o  da  lei  n.  367  de  14  de  Abril  de  1900. 

Coritiba,  27  de  Novembro  cie  1916. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 
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PARECER  N.  475 

Qual  o  tempo  de  exercício  que  deve 
ser  coutado  para  os  effeitos  da  per- 
cepção da  gratificação  especial  de  5°|° 
sobre  os  veucimeutos  dos  funcciona- 
rios  estadoaes. 

Consta  do  presente  processo  que  o  Major  Àrthur  Eucli- 
des de  Moura,  Director  da  Secretaria  do  Interior,  requereu 
pagamento  da  gratificação  especial  de  5°|°  sobre  seus  venci- 
mentos allegando  contar  mais  de  25  annos  de  serviço. 

Ouvida  a  Directoria  de  Fazenda  e  Agricultura  esta  con- 
tou-lhe  o  tempo  de  30  annos  e  2  mezes  incluindo  o  periodo  em 
que  sérvio  na  Secretaria. 

Vindo  o  processo  ás  mãos  desta  Procuradoria  fui 
de  parecer  que  carecia  o  requerente  de  provar  o  tem- 
po de  exercício  dos  cargos  em  que  serviu  ua  Reparti- 
ção de  Policia  por  meio  de  certidões  extrahidas  dos  livros 
das  Repartições  por  onde  tivessem  corrido  os  pagamentos 
de  seus  vencimentos.  Para  satisfazer  tão  justa  exigência 
aliás  suggerida  na  informação  da  Directoria  de  Fazenda,  o 
requerente  juntou ; 

a)  certidão  extrahida  na  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Nacional,  a  qual  prova  ter  exercido  o  cargo  de  porteiro  da 
Delegacia  de  Policia  da  ex-Provincia  do  Paraná  desde  5  de 
Fevereiro  de  1885  até  Novembro  de  1889  tendo  percebido 
vencimentos  pelas  folhas  de  pagamento  do  Ministério  da 
Justiça,  Interior  e  Instrucção  Publica;  e 

b)  certidão  tirada  na  Secretaria  de  Fazenda  para  in- 
teira prova  que  em  22  de  Fevereiro  de  1890  foi  nomeado 
amanuense  da  Repartição  de  Policia,  tendo  recebido  venci- 
mentos até  Março  de  1896. 

Devo  dizer  que  si  o  tempo  em  que  o  requerente  serviu 
na  Secretaria  de  Policia  percebendo  vencimentos  pelo  Mi- 
nistério da  Justiça  não  é  contado  para  os  effeitos  de  apo- 
sentadoria, por  se  tratar  de  emprego  de  nomeação  do  Go- 
verno Geral,  com  mais  forte  razão  não  deverá  ser  compu- 
tado para  os  fins  da  percepção  da  gratificação  especial  que 
exige  o  tirocínio  de  mais  de  25  annos  de  effectivo  exercício 
de  cargos  exercidos  no  território  do  Estado  de  nomeação  do 
Governo  respectivo  no  antigo  ou  no  novo  regimen.  (Arts.  Io  e 
2o  d  .  lei  n  U07  de  18  de  Março  de  1912,  arts.  6o  e  30  do  Reg. 
de  4  de  Janeiro  de  1913. 

E '  o  que  me  parece  s.  m.  j. 

Coritiba,  7  de  Dezembro  de  1916. 

(a)   Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 
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PARECER  N.  571 

Rescisão   de  um   contracto  de   arren- 
,  damento  de  hervaes. 

Leôncio  Alves  requereu  a  rescisão  de  seu  contracto  de 
arrendamento  de  hervaes  situados  em  terras  devolutas  no 
município  de  Clevelandia,  visto  lhe  ser  impossível  cumprií- 
o  em  face  da  elevação  do  imposto  de  exportação  da  herva 
cancheada  sendo-lhe  restituídas  a  Ia  prestação  de  2:000$000 
que  allega  ter  pago  em  14  de  Dezembro  de  1915  e  as  letras 
firmadas  para  pagamento  das  demais  prestações.  O  con- 
tracto foi  assjgnado  na  então  Secretaria  de  Obras  Publicas 
a  11  de  Novembro  de  1915  sendo  o  prazo  cie  10  amios  e  o 
preço  do  arrendamento  á  razão  de  2  :000$000  annualmente. 
A  rescisão  foi  requerida  nof  procurador  que  precisa  pro- 
var que  tem  poder  especial  do  arrendatário  para  esse  fim. 
O  arrendamento  é  tím  contracto  bilateral  perfeito  em  què 
a  acção  de  cada  uma  das  partes  contractantes  surge 
immediata  e  directamente  com  a  conclusão  do  contracto  e 
em  que  este  logo  que  se  perfaz  gera  obrigações  reciprocas 
exigíveis. 

Nos  contractos  bilateraes  é  regra  inflexível  que  nenhu- 
ma das  partes  pôde  exigir  da  outra  o  cumprimento  das  obri- 
gações sem  que  tenha  cumprido  a  sua.  (Manoel  Ignacio  Car- 
valho de  Mendonça  "Obrigações"). 

Na  espécie  houve  por  parte  do  Estado  inadimplemento, 
visto  ter  elevado  o  imposto  de  exportação  de  herva  can- 
cheada na  vigência!  do  contracto  em  questão. 

Não  me  parece  justa  a  restituição  da  prestação  de  .... 
2 :000$000  em  dinheiro,  porquanto  a  lei  que  elevou  o  im- 
posto alludido  só  começou  a  vigorar  de  Io  de  Julho  deste 
anuo  e  o  pedido  da  proposta  de  rescisão  data  de  14  de  Ou- 
tubro, tendo  nesse  período  o  requerente  auferido  vantagens. 
Ha  fundamento  para  a  rescisão  do  contracto  por  ter  sido 
assignado  na  vigência  da  lei  da  equiparação  do  imposto  de 
exportação  domate  canclieado  e  beneficiado  e  no  emtanto 
foi  ultimamente  votada  uma  lei  que  onera  mais  a  herva  can- 
cheada,  cuja   extracção   era  objecto   do  arrendamento. 

Accresce  que  ao  Estado  não  convém  a  execução  deste 
contracto,  porque  colloearia  o  requerente  em  melhores  con- 
dições do  que  os  demais  exportadores.  Por  tudo  o  que  ve- 
nho de  expor  penso  que  se  deve  aceitar  a  rescisão  median- 
te a  restituição  tão  somente  das  letras. 

E'  o  que  me  parece  s.  m.  o. 

Curitiba,  2  de  Janeiro  cie  1917. 

(a)   Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 
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PARECER  N.  662 

Acerca  de  uma  proposta  de  arrenda- 
mento do  Theatro   Guayra. 

Em  face  do  art.  Io  alinea  III  das  Disp.  Permanentes  da 
lei  orçamentaria  vigente,  fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  arrendar  o  Theatro  Guayra  mediante  prazos  e  outras  con- 
dições que  julgar  conveniente  para  assegurar  os  interesses 
do  Estado.  Os  requerentes,  que  se  dizem  commissionados 
pela  Companhia  Cine  Theatral  Paraná  apresentam  propos- 
tas de  arrendamento  do  Theatro  Guayra  pelo  prazo  de  5 
annos  oo  minimo.  obrigando-se  a  zelar  pela  sua  conserva- 
ção '•  asseio,  a  dar  10°|°  ao  Estado  do  produeto  liquido  dos 
espectáculos,  sendo-lhes  assegurada  isenção  de  todos  os  im- 
postos estadoaes  e  municipaes  relativamente  ás  diversões 
dadas  no  dito  theatro,  assim  como  o  abatimento  no  consumo 
da  luz  de  que  gozam  os  próprios  estadoaes. 

II--  um  principio  regulador  de  todos  estes  actos  —  é  o  da 
concorrência  publica,  em  regra,  mandado  adoptar  pela  n  >ssa 
Constituição  Politica,  e  por  esta  forma  é  que  se  devia  proce- 
der ao  arrendamento  em  questão. 

Entrando  no  mérito  da  presente  proposta  devo  di- 
zer que  os  requerentes  tão  somente  allegaram  ter  sido 
commissionados  pela  empresa  "Cine  Theatral  Paraná" 
para  o  fim  requerido ;  que  a  percentagem  de  10  °|° 
do  produeto  liquido  de  espectáculos  não  é  acceitavel,  con- 
vindo mais  que  se  estabeleça  o  "quantum"  de  numerário  a  ser 
pago  ao  Estado,  do  que  sujeital-o  á  percepção  de  percen- 
tagem, associando-o  a  interesses  do  arrendatário ;  que  se  fixe 
a  natureza  das  diversões,  que  deverão  ser  ali  ef fectuadas ;  e 
que  a  isenção  de  impostos  municipaes  só  pode  ser  concedida 
pela  respectiva  Camará. 

Curitiba,  21  de  Janeiro  de  1917. 

(a)   Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 

PARECER  N.  838 

Processo  administrativo  contra  o 
Sr.  Eduardo  Torres  Pereira,  Col- 
lector  de  Prudentopolis. 

Tendo  sido  o  Sr.  Collector  Torres  submettido  a  regu- 
lar processo  administrativo,  mandado  instaurar  por  esta  Se- 
cretaria de  accordo  com  meu  parece  rsob  n.  47  de  20  de  Ju- 
lho de  1916,  do  qual  consta  a  confissão  feita  pelo  respon- 
sável em  seu  auto  de  perguntas,  que  considerou  defesa,  ha- 
ver dado  um  alcance  de  5  :164$728,  de  conformidade  com  o 
resultado  de  sua  tomada  de  contas,   tornou-se   passível  das 
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penas  impostas  nas  leis-  e  regulamento  citadas  no  alludiclo 
parecer. 

A  figura  jurídica  do  crime  de  peculato  está  desenhada 
fielmente  no  facto  em  questão,  pois  trata-se  de  um  funccio- 
nario  publico  que  subtrahiu  dinheiros  do  Estado,  dos  quaes 
tem  a  guarda,  a  arrecadação  ou  administração  e  que  de  con- 
formidade com  o  art.  Io  e  2o  da  lei  2110  de  30  de  Setembro 
cie  1909  deve  ser  punido. 

O  indiciado  allega  em  sua  defesa  que  não  subtrahiu  esse 
dinheiro,  que  se  não  apropriou  delle;  que  attribue  o  alcan- 
ce a  supprimentos  feitos  a  seus  ex-auxiliares  Francisco  Ave- 
lino de  Oliveira  e  Arthur  de  Abreu  na  importância  de 

1:087$000,  ao  alferes  do  Regimento  de  Segurança  Octávio 
Crespo  na  de  315$750,  ao  não  abono  de  seus  vencimentos 
na  importância  de  915$612 ;  que  se  compromette  a  solver 
dito  alcance  com  essas  quantias,  com  o  immovel  garantidor 
de  sua  gestão  e  com  a  metade  do  ordenado  do  tempo  da 
suspensão,  a  que  cleu  logar  o  desfalque  em  questão. 

O  Governo  do  Estado  tendo  em  vista  os  precedentes  do 
responsável  como  funecionario  publico  encanecido  no  serviço 
e  competente,  a  sua  boa  condueta  affirmada  pelas  testemu- 
nhas de  fls.  a  fls.  e  o  contexto  do  relatório  do  Sr.  Sub-Inspe- 
ctor  Santiago  a  fls.  28  melhor  resolverá. 

Termino  reportando-me  aos  pareceres  de  fls.  16,  20  e  21. 
do  presente  processo. 

Curitiba,  22  de  Março  de  1917. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 


PARECER  N.  839 

Da  caução.     Sua  restituição   quando 
se  opera. 
\ 

Verifica-se  do  presente  processo  que  António  Rodrigues 
Lagos  assignou  contracto  em  2  de  Junho  de  1913  perante 
a  extincta  Secretaria  de  Obras  Publicas  para  a  construcção 
de  uma  casa  escolar  na  cidade  cie  Tibagy,  que  por  escriptu- 
ra  publica  de  22  de  Dezembro  do  mesmo  anno  fez  cessão 
desse  contracto  a  Eduardo  Mercer  ora  requerente  com  todos 
os  ónus  e  vantagens;  que  tendo  fallecido  o  cedente,  seus 
suecessores  assignaram  termo  de  transferencia  no  contracto 
da  dita  Secretaria  aos  22  de  Janeiro  de  1914  com  as  obri- 
gações constantes  das  referidas  escripturas. 

O  deposito  em  questão,  aliás  caução,  foi  feito  para  garan- 
tia da  assignatura  do  contracto,  tanto  assim  é  que  si  o  cedente 
não  tivesse  assignado  o  contracto  perderia  a  caução.  Mas  na 
espécie  o  contracto  foi  assignado,  n'elle  se  estabeleceu  não 
mais  a  caução  referida,  porem  tão  só  um  deposito  de  10  °|° 
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sobre  os  pagamentos  requisitados  para  garantia  da  estabili- 
dade da  obra,  o  qual  tinha  de  ser  restituído  seis  mezes  após  o 
recebimento  da  casa. 

Este  deposito  não  é  o  reclamado,  mas  sim  o  que  garan- 
tiu a  assignatura  do  contracto  e  acompanhou  a  proposta,  o 
qual  de  direito  pertence  aos  successores  do  cedente. 

E '  o  que  me  parece,  s.  m.  o. 

Curitiba,  23  de  Março  de  1917. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal,  da  Fazenda. 


PARECER  N.  9íil 

A   propósito   da   restituição 
de  uma  caução. 

A  procuração  de  fls.  5  está  revestida  das  formalidades 
legaes  e  confere  poderes  a  Dias  &  Cia.  para  representarem 
a  requerente  no  presente  processo  de  restituição. 

Devo  dizer  que  a  peticionaria  provou  ter  sido  annullado 
o  decreto  que  a  seu  finado  marido  Major  Estevão  R.  do  Nasci- 
mento concedia  privilegio  para  explorara  navegação  por  meio 
de  vapores  nas  bahias  de  Paranaguá  e  Antonina  e  nos  rios  na- 
vegáveis que  n  'ellas  desaguam,  mas  essa  prova  nada  tem  que 
ver  com  o  levantamento  de  uma  caução  para  garantia  da 
execução  do  contracto  para  a  construcção  de  uma  estrada  de 
ferro  de  bitola  estreita  na  marinha,  o  qual  diz  a  requeren- 
te ter  seu  marido  assignado  e  haver  sido  rescindido. 

Não  posso  admittir  como  caução  o  escripto  de  fls.  16,  que 
consiste  na  certidão  extrahida  do  livro  "Caixa  de  Moeda", 
onde  se  encontra  o  seguinte  lançamento:  "Carrega-se  ao  Sr. 
Thesoureiro  desta  repartição  pela  quantia  de  6  :880$000  saque 
feito  contra  o  Banco  do  Brazil  a  favor  do  cidadão  Major 
Estevam  Ribeiro  do  Nascimento  de  conformidade  com  a  por- 
taria do  Sr.  Inspector  d'este  Thesouro.  (a)  José  Loyola". 
Como  se  vê  o  lançamento  ora  transcripto  não  faz  menção 
alguma  ao  contracto  em  questão ;  está  concebido  em  termos 
vagos ;  não  tem  a  figura  juridica  da  caução,  que  é  calcada 
em  guia  feita  pela  parte  com  a  individuação  necessai'ia, 
aliás  prova  ter  o  finado  Major  Estevão  recebido  a  impor- 
tância ora  reclamada  em  saque  contra  o  Banco  do  Brazil. 

Deante   do  exposto   opino   pelo  indeferimento   da   pre- 
sente reclamação,  para  o  effeito  de  ser  negada  a  restituição. 
Melhor  resolverá  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Presidente  do  Estado,  cu- 
jos doutos  supplementos  invoco. 

Curitiba,  23  de  Abril  de  1917. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 
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PARECER  N.  1015 

Das  licenças  concedidas  aos  funccio- 
narios  públicos.  Interpretação  do  art- 
2"  §  Io  da  lei  n.  1610  de  31  de  Ma. 
ço  de  1916. 

Em  solução  á  presente  consulta  feita  pelo  Exmo.  Sr. 
Dr.  Secretario  do  Interior  sobre  se  "tendo  o  lente  de  Arith- 
metica  e  Álgebra  do  Gyninasio  Paranaense  e  Escola  Normal 
obtido  seis  mezes  de  licença  para  tratamento  de  saúde  de- 
via ou  não  de k  conformidade  com  o  art.  2"  §  Io  letra  b  da 
Lei  1610  de  31  de  Março  de  1916  receber  o  respectivo  or- 
denado até  três  mezes  ou  dois  terços  durante  todo  o  tempo 
de  licença"  —  tenho  a  dizer  o  seguinte : 

A  meu  ver  não  padece  a  menor  duvida  que  tendo  o  re- 
querente solicitado  licença  por  seis  mezes  para  tratamento 
do  sua  saúde  somente  lhe  assiste  o  direito  de  perceber  dois 
terços  do  ordenado  durante  todo  esse  tempo ;  nem  outra  con- 
clusão se  pôde  tirar  do  taxativo  texto  da  lei  1610  de  31  de 
Março  de  1916,  das  suas  próprias  palavras  ao  preceituar 
no  art.  2"  §   Io  desta  maneira : 

"Só  poderão  ser  concedidas  licenças  para  tratamento 
de  saiuie  nas  condições  a  seguir : 

a)  Até  três  mezes  com  ordenado: 

b )  De  três  a  seis  mezes  com  dois  terços  do  ordenado ; 

c)  De  seis  a  nove  mezes  com  um  terço  do  ordenado. 

A  locução  até  três  mezes.  quer  dizer  de  um  dia  ou  mez 
até  três  mezes  terá  o  funccionario  direito  ao  seu  ordenado 
nesse  período  da  licença. 

A  locução  de  três  a  seis  mezes  equivale  a  dizer  que  o 
funccionario  que  obtiver  licença  por  mais  de  três  mezes  e 
até  seis  mezes  receberá  dois  terços  do  ordenado,  sendo  esta 
a  hypothese  vertente,  o  objecto  da  consulta. 

■  Se  o  funccionario  tivesse  obtido  licença  por  três  mezes 
é  obvio  que  faria  jus  ao  ordenado,  e  se  conseguisse  proro- 
gação  dessa  licença  por  mais  três  mezes  perceberia  dois  ter- 
ços, ou  por  mais  seis  um  terço  durante  o  prazo  da  proroga- 
ção. 

Mas  o  caso  da  consulta  é  muito  outro,  o  funccionario 
em  questão  soilcitou  seis  mezes  de  licença  para  tratamento 
de  sua  saúde,  e  assim  sendo,  só  tem  direito  de  perceber  dois 
terços  de  seus  ordenado  durante  todo  o  tempo  da  licença. 

E'  a  interpretação  que  decorre  lógica  e  juridicamente 
-do  texto  do  dispositivo  legal  acima  transcripto. 

Assim  me  parece,  s.  m.  o. 

Em  12  de  Maio  de  1917. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 
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PARECER  N.  1034 

Multas  de  jury.     Como  devem 
ser  impostas. 

Da  relação  enviada  pelo  digno  Juiz  de  Direito  da  co- 
marca de  Jacaréziuho  dos  jurados  faltosos  que  incorreram 
em  multa  não  consta  a  importância  da  mesma,  de  modo  que 
assim  acontecendo  esta  procuradoria  não  pôde  promover  a 
cobrança  executiva. 

Parece-me  que  devia  ser  remettida  uma  certidão  da 
acta  do  Tribunal  do  Jury  da  qual  conste  a  imposi- 
ção das  multas  para  maior  authenticidade.  Essa  cer- 
tidão terá  força  de  sentença  para  o  effeito  da  cobrança  das 
multas  por  via  executiva.  (Reg.  4.181  de  6  de  Maio  de  1868 
citado  por  Paula  Pessoa  na  nota  2.823  ao  art.  345  do  Reg. 
120  de  1842). 

Coritiba  18  de  Maio  de  1917. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 


PARECER  N.  1075 

Intelligencia  da  lei  n.   1646  de  12 
de  Abril  de  1916. 

Repito  aqui  as  mesmas  expressões   que   empreguei  no 
parecer  dado  no  requerimento  de  D.  Maria  Farani  de  Lu- 
ca  em  idênticas  condições  ás  da  requerente. 
Dura  lex  sed  lex 

A  lei  n.  1646  de  12  de  Abril  de  1916  a  qual  orça  a  re- 
ceita e  a  despesa  do  Estado  para  o  corrente  exercicio  con- 
signa no  art.  3o  §  17  a  Benedicta  Espinola  e  Filhos  o  auxi- 
lio de  1 :000$000,  aliás  pensão  e  no  art.  6o  das  Disposições 
Permanentes  sujeita  ao  pagamento  do  imposto  de  40  °|°  to- 
dos os  auxílios  e  pensões  e  subvenções  consignadas  no  cita- 
do art.  3o  §  17,  excepto  os  menores  de  720$000. 

A  pensão  ou  auxilio  de  que  se  trata  é  una,  porem  re- 
partida, desde  que  em  sua  totalidade  excede  da  quantia  de 
720$000  é  obvio  que  está  sujeita  ao  imposto  de  40  °|°  em  que 
pese  a  consideração  feita  pela  requerente. 

Coritiba,  2  de  Junho  de  1917. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 

PARECER  N.  1092 

Quando  se  devia  começar  a  cobrar  o 
addicional  de  30  °|°  sobre  o  imposto 
de  Patente  Commercial. 

Tendo  a  lei  n.  1729  de  3  de  Abril  do  corrente  anno  crea- 
do  o  addional  de  30  °|°  sobre  o  imposto  de  consumo  de  "Pa- 


—  241  — 

tente  Conmiercial",  consulta  a  Collectoria  desta  Capital  se 
estão  sujeitos  ao  addicional  as  mercadorias  entradas  ou  re- 
cebidas antes  da  publicação  da  citada  lei. 

Em  face  do  art.  Io  da  lei  n.  26  de  28  de  Julho  de  1892  as 
leis  do  Estado  e  os  decretos  do  Governo  com  força  de  lei,  obri- 
gam em  todo  o  território  do  Estado,  desde  o  dia  que  determi- 
narem e  na  falta  dessa  determinação :  I  —  na  Capital  do  Es- 
tado e  em  todo  o!  território  da  comarca  no  3o  dia  depois  da  pu- 
blicação no  jornal  of  f  icial ;  II  —  Em  todas  as  outras  comarcas 
no  terceiro  dia  depois  da  publicação  feita  pelo  juiz  de  direito 
em  audiência,  ou  na  falta  findo  o  prazo  do  n.  anterior  au- 
gmentado  de  tantos  dias  quantos  30  kilometros  mediarem 
entre  a  CapitaLe  a  sede  da  Comarca.  Por  conseguinte  ten- 
do sido  a  dita  lei  publicada  no  "Diário  Off icial"  de  10  de 
Maio  do  corrente  anuo,  é  lógico  e  juridico  concluir  que  ella 
começou  a  obrigar  e  a  vigorar  desde  14  de  Maio  deste  anno 
e  que  dessa  data  em  diante  estão  sujeitos  ao  Imposto  de  Pa- 
tente Commercial  com  o  addicional  recentemente  creado  as 
mercadorias  entradas  ou  recebidas  nesta  Capital.  E  assim 
se  deve  observar,  porque  a  precitacla  lei  não  determinou  o 
dia  da  sua  obrigatoriedade.  E'  o  que  me  parece  melhor  d-~ 
rão  os  doutos. 

Coritiba,  12  de  Junho  de  1917. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 

PARECEU  N.  1107 

Da  transcripção  da  arrematação.  Ne- 
cessidade do  Congresso  Legislativo 
taxal-a. 

A  tabeliã  approvada  pela  lei  estadoal  n.  236  de  25  de 
Outubro  de  1897  no  art.  Io  n.  VII  sujeita  "todos  os  actos 
translativos  de  immoveis  á  transcripção  na  conformidade  da 
lei  hypothecaria,  alem  dos  direitos  que  devidos  forem  do  ti- 
tulo de  transmissão,  meio  por  cento  ....  1|2  °|°". 

O  Dec.  em  vigor  nesse  tempo  sob  n.  169  A  de  19  de  Ja- 
neiro de  1890  iio  art.  236  sujeitou  á  transcripção :  a  com- 
pra e  venda,  a  permuta  etc,  e  no  art.  237  isentou  dessa 
formalidade  os  titulos  de  transmissão  causa  mortis  e  OS 
ACTOS  JUDICIÁRIOS. 

Segundo  pontifica  Lafayette  na  sua  monumental  obra 
"Direito  das  Cousas"  §  50  pag.  123:  "E  entre  os  actos  ju- 
diciários, que  importam  transferencia  de  immoveis  e  que  são 
dispensados  da  transcripção,  se  incluem : 

I  As  arrematações  em  praça  publica  e  as  adjudi- 
cações ; 
II  As  sentenças  proferidas  nas  acções  divisórias ; 
III  As  sentenças  pelas  quaes  nos  inventários  e  parti- 
•  lhas  se  adjudicam  bens  de  raiz  aos  herdeiros  que 
pagarem  dividas  do  casal  ou  em  pagamento  do  que 
o  casal  lhes  deve". 
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O  Código  Civil  que  começou  a  vigorar  a  1"  de  Janeiro 
do  corrente  anno  sujeita  no  art.  531  á  transcripção  no  res- 
pectivo registo,  os  títulos  translativos  da  propriedade  im- 
movei  por  acto  entre  vivos  e  no  art.  532  os  julgados  pelos 
quaes  nas  acções  divisórias  se  puzer  termo  á  indivisão,  as 
sentenças  que  nos  inventários  e  partilhas  adjudicarem  bens 
de  raiz  em  pagamento  das  dividas  da  herança,  a  arremata- 
ção, e  as  adjudicações  em  hasta  publica.  Aliás  não  é  uma 
novidade  a  exigência  do  Código  Civil  da  transcripção  da 
arrematação,  pois  Lafayette  com  sólidos  fundamentos  em 
nota  ao  referido  §  50  do  seu  "Direito  das  Cousas"  põe  em  re- 
levo a  necessidade  imprescindível  dessa  formalidade,  como 
garantia  para  o  adquirente. 

O  official  do  registo  exigiu  do  requerente  a  prova  do 
pagamento  do  imposto  cie  transcripção  para  cumprir  a  for- 
malidade da  transcripção  de  uma  carta  de  arrematação,  pro- 
curando assim  extender  a  disposição  acima  reproduzida  da 
lei  estadoal  n.  236,  que  somente  sujeita  os  actos  constantes 
do  decreto  hypothecario  então  vigente  ao  imposto  de  1  2  " " 
pela  transcripção,  aos  actos  judiciários  como  sóe  ser  a  arre- 
matação. 

Penso  que  a  exigência  do  notário  não  pode  prevalecer, 
pois  não  ha  lei  do  Estado  que  taxe  a  arrematação  ou  outro 
acto  judiciário  com  o  imposto  de  transcripção,  tornando-se 
por  isso  conveniente  aos  interesses  fiscaes  que  o  Congresso 
Legislativo  na  sua  primeira  reunião  vote  uma  lei  submet- 
tendo  ao  dito  imposto  todos  os  títulos  translativos  de  im- 
moveis  por  acto  iittrr-vivos,  de  conformidade  com  o  Código 
Civil  ou  extendendo  a  disposição  actual  aos  actos  judiciá- 
rios. De  modo  que  emquanto  isto  se  não  fizer,  o  official  do 
registo  poderá  fazer  a  transcripção  da  arrematação  ou  de 
outro  acto  judiciário,  independente  da  exigência  do  impos- 
to, que  nesses  casos  não  tem  ainda  razão  de  ser. 

A  doutrina  exposta  decorre  lógica  e  juridicamente  do 
preceito  constitucional  de  que  "nenhum  imposto  pôde  ser 
cobrado  senão  em  virtude  de  lei  que  o  autorize". 

Conseguintemente  a  transcripção  é  hoje  uma  formali- 
dade indispensável  aos  actos  judiciários,  mas  a  exigência  do 
respe.etivo  imnosto  só  terá  fundamento,  quando  o  mesmo  fôr 
creado. 

Contencioso,  12  de  Junho  de  1918. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 

PARECER  N.  1119 

O  Procurador  Fiscal  da  Fazenda 
não   pôde   transigir. 

Ensina  Souza  Bandeira  no  §  11  do  seu  precioso  "Ma- 
nual do  Procurador  dos  Feitos  da  Fazenda*'  (pie  este  não 
pôde  transigir,  isto  é,  entrar  em  accordo,  donde  se  concilie 
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que  não  é  dado  á  Fazenda  Estadual  renunciar  o  privilegio 
de  sua  divida  activa  garantido  pelas  leis  vigentes  no  sentido 
de  contribuir  para  a  realização  de  uma  concordata,  confor- 
me solicita  o  requerente. 

A  Fazenda  fará  em  tempo  opportuno  a  sua  de- 
claração de  credito  e  defenderá  seus  legitimos  inte- 
resses no  processo  da  concordata,  á  qual  não  dará  o  seu 
voto  para  não  perder  o  seu  caracter  de  privilegiada  lios  ter- 
mos da  lei. 

Por  estes  motivos  me  parece  inaceitável  o  favor  solici- 
tado nesta  petição. 

Coritiba,  25  de  Junho  dè  1917. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 

PARECER  N.  1137 

Do   imposto   de   exportação.    So- 
lução  de  uma   consulta. 

Devo  dizer  em  solução  á  presente  consulta  que  o  Reg. 
expedido  com  o  decreto  n.  315  de  12  de  Julho  de  1911  para 
o  serviço  de  fiscalisação  e  cobrança  dos  impostos  de  expor- 
tação dos  productos  do  Estado  não  estabelece  prazo  para  a 
apresentação  da  guia  de  géneros  de  producção  dos  Estadjs 
limitrophes  em  transito  pelo  território  deste  Estado,  como  se 
verifica  nos  arts.  37  a  40  do  Cap.  7o  do  dito  Reg.  que 
entretanto  no  art.  39  exige  para  o  lançamento  do  visto 
nas  guias  sejam  observadas  as  seguintes  regras:  '-'Io  A  guia 
deve  ser  examinada  pelo  exactor  ou  vigia  da  estação  fiscal 
do  Estado  limitrophe  sem  vicio  nas  declarações  de  peso, 
qualidade  e  quantidade,  sem  rasuras  ou  emendas  e  verificar- 
se-á  se  a  quantidade,  que  sempre  deverá  ser  escripta  por  ex-, 
tenso  e  a  qualidade  que  deve  ser  claramente  especificada  cor- 
respondem ao  mencionado  na  guia,  ...  2o  ...  3o  ...  4o " 

Para  essas  quatro  regras  chamo  a.  attenção  do  funccio- 
nario  consultante. 

Coritiba,  30  de  Junho  de  1917. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 
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PARECER 

Bens  de  ausentes.  Sua  ar- 
recadação. Habilitação  de 
herdeiros. 

E '  necessária  a  habilitação  judicial  para  que  o  herdeiro 
possa  receber  a  herança  arrecadada,  emquanto  os  bens  não  são 
declarados  vadantes  e  devolutos  ao  Estado,  declaração  esta  que 
tem  lugar  um  (1)  anno  depois  de  concluído  o  inventario. 

A  habilitação  pôde  ser  feita  por  meio  de  justificação  ou 
de  libello.  A  prova  deve  consistir  em  depoimentos  de  testemu- 
nhas e  na  exhibição  de  documentos  originaes  e  authenticos. 

Na  espécie  Júlio  Guidi  requereu  sua  habilitação  á  heran- 
ça de  seu  irmão  José  Guidi,  fallecido  nesta  Capital  a  12  de 
Marò  do  corrente  anno,  embora  fora  do  prazo  do  edital,  po- 
rem antes  de  concluído  o  inventario. 

Para  esse  fim  constituiu  seu  bastante  procurador  a 
Affonso  Perotti,  em  instrumento  devidamente  legalizado,  o 
qual  juntou  a  estes  autos  uma  justificação  feita  perante  a 
Pretória  de  Lucca  (Itália),  em  que  depuzeram  quatro  teste- 
munhas contestes  em  affirmar  ser  o  habilitando  irmão  do 
de  cujns  e  seu  único  herdeiro.  Tanto  a  procuração  como  a 
justificação  com  as  firmas  reconhecidas  em  forma,  foram  tra- 
duzidas para  o  vernáculo  por  quem  de  direito,  afiai  de  pro- 
duzirem fé. 

Por  conseguinte  estando  provados  os  dois  pontos  ca- 
pitães- Io  —  o  gráo  de  parentesco;  e  2o  —  o  numero  de 
herdeiros;  não  me  opponho  a  que  se  julgue  por  setenca 
a  presente  habilitação  para,  depois  de  pagos  os  direitos 
fiscaes  á  razão  de  10  °|°  e  20  °|°  addicionaes  (imposto  de 
transmissão),  de  1|4  °|°  e  10  °|°  addicionaes  e  de  2  °1°  (taxa 
judiciaria)  ser  entregue  a  herança.    >, 

Contencioso,  30  de  Dezembro  de  1916. 

(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 

Executivos  fiscaes. 

Contrariando  os  embargos  oppos- 
postos  a  fls.  diz  a  Fazenda  cio  Es- 
tado contra  Tavares,  Sobrinho  & 
Cia.,  por  esta  ou  na  melhor  forma 
de  direito,  o  seguinte  : 
E.  S.  N. 

1.° 

P,  que  a  matéria  de  defesa  que  não  consistir  nos  em- 
bargos enumerados  no  art.  266  letra  a  da  Lei  Judiciaria 
n.  322  de  8  de  Maio  de  1889.  t  inadmissível,  sendo  vedado  ao 
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juiz  tomar  conhecimento  de  qualquer  allegação  sobre  a  na- 
tureza da  divida.  (Art.  12  do  Reg.  expedido  com  o  Dec.  9885 
de  ?9  de  Fevereiro  de  1888,  cujo  processo  foi  mandado  obser- 
var pela  citada  lei  322  á  espécie  dos  autos  com  ligeiras  modi- 
ficações. ) 

Entretanto 

2.° 

P.  que  nenhuma  razão  de  direito  ha  para  a  nullidade  da 
presente  execução  : 

a)  porque  a  imposto  de  consumo  denominado  "Patente 
Commercial"  foi  creado  por  lei  e  regulamentado  pelo  Poder 
Excutivo ; 

b)  porque  os  executados,  ora  embargantes,  foram  lan- 
çados para  o  pagamento  do  imposto,  que  recahiu  sobre  seu 
estabelecimento  commercial ; 

c)  porque  esse  imposto  é  cobrado  á  bocca  do  cofre  nos 
mezes  subsequentes  aos  que  tiverem  sido  incluídos  nos  lan- 
çamentos ; 

d)  porque,  tratando-se  de  imposto  de  consumo,  é  da  com- 
petência tributaria  do  Estado  a  sua    taxação; 

e)  porque  a  lei  estadoal  e  respectivo  regulamento  não 
contravêm  a  dispositivo  algum,  quer  da  Constituição  Fede- 
ral, quer  da  Constituição  Politica  do  Estado,  quer  de  lei  fe- 
deral. 

3.» 

Isto  posto 

P.  que  á  Fazenda  Estadual  assistia  usar  da  via  executi- 
va para  cobrar  o  imposto  em  questão  perante  este  Juizo  que 
é  o  competente  em  face  do  art.  66  letra  k  da  precitada  lei  3â2 
de  8  de  Maio  de  1889,  visto  os  executados  se  recusarem  a  pa- 
gal-o  amigavelmente,  tanto  mais  que  se  tem  como  certa  e  li- 
quida a  divida  de  origem  fiscal,  que  consiste  em  somma  deter- 
minada e  consta  de  certidão  authentica  e  extrahida  dos  livros 
de  inscripção ;  o  que  tudo  constata  a  certidão  de  fls.  instructi- 
va  do  presente  processo  executivo  fiscal ; 

4.° 

P.  que  para  garantia  da  presente  execução  fez-se  a  pe- 
nhora oui  bens  dos  executados,  revestida  dos  característicos 
legaes,  circumstancia  esta  que  destróe  toda  e  qualquer  alle- 
gação de  que  o  estabelecimento  commercial  dos  executados 
tivesse  sido  invadido  e  fechado  por  quem  quer  que  fosse;  e 
tanto  mais  que  essa  allegação  constitue  matéria  extranha  á 
espécie  dos  aiitos ; 

5." 

P.  que  os  géneros  penhorados,  por  serem  de  fácil  dete- 
rioração uns,  e  deteriorado  outros,  foram  vendidos  judicial- 
mnte  por  ordem  do  M.  J.   de  accordo  com  a  lei. 

6." 

P.  afinal  que  pelos  motivos  acima  expostos,  os  embargos 
de  fls.  devem  ser  rejeitados,  a  penhora  jidgada  procedente  e 
condemnados  nas  custas  os  executados. 
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Protesta-se  por  todo  género  de  provas  admittidas  em  di- 
reito. 

P.  P.  N.  N.  e  C.  J. 
Coritiba,  de  Março  de  1917. 
(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 


Contrariando  os  embargos  de  fls. 
diz  a  Fazenda  do  Estado  contra 
Correia  Pinto  &  Cia.,  por  esta  ou 
na  melhor  forma  de  direito,  o  se- 
guinte : 
k  E.  S.  N. 

l.° 

P.  que  a  matéria  de  defesa  que  não  assentar  nos  embar- 
bargos  enumerados  no  art.  266  letra  a  da  Lei  Judiciaria 
n.  322  de  8  de  Maio  de  1889  é  inadmissivel,  sendo  vedado  ao 
juiz  tomar  conhecimento  de  qualquer  allegação  sobre  a  na- 
tureza da  divida.  (Art.  12  do  Reg.  9885  de  29  de  Fevereiro  de 
1888,  cujo  processo  foi  mandado  observar  pela  citada  lei  322 
'  art.  266  á  espécie  dos  autos,  com  pequenas  modificações. ) 
Entretanto 

2.° 

P.  que  é  de  todo  improcedente  a  allegação  da  incompe- 
tência da  justiça  estadual  para  processar  o  presente  executivo 
fiscal,  porquanto  em  face  do  Accorclão  unanime  do  Supremo 
Tribunal  Federal  sob  n.  2482  de  23  de  Junho  de  1915  ficou 
patente  que  ao  Juiz  Federal  é  vedado  sustar  o  executivo  fiscal 
para  cobrança  do  imposto  de  consumo,  attendendo  a  que  lhe 
fallece  competência  para  intervir  em  causas  sujeitas  á  jus- 
tiça dos  Estados,  nos  termos  do  art.  62  da  Constituição  Fe- 
deral ; 

3.° 

P.  que  nenhuma  razão  de  direito  ha  para  a  nullidade  da 
presente  execução: 

a)  porque  o  imposto  de  consumo  denominado  "Patente 
Commercial"  foi  creado  por  lei  e  regulamentado  pelo  Poder 
Excutivo ; 

6)  porque  os  executados,  ora  embargantes,  foram  lan- 
çados pára  o  pagamento  desse  imposto,  que  recahiu  sobre  seu 
estabelecimento  commercial ; 

c)  porque  esse  imposto  é  cobrado  á  bocca  do  cofre  nos 
meses  subsequentes  aos  que  tiverem  sido  incluídos  nos  lan- 
çamentos ; 

d)  porque,  em  se  tratando  de  imposto  de  consumo,  é  da 
competência  tributaria  do  Estado  a  sua  taxação ; 

e)  porque  a  lei  estadual  creadora  desse  imposto  e  respe- 
ctivo regulamento  não  cóntravêm  a  dispositivo  algum  da 
Constituição  Federal,  nem  de  lei  federal; 
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4.° 

Isto  posto. 

P.  que  á  Fazenda  Estadual  assistia  o  direito  de  usar  da 
via  executiva  para  cobrar  o  imposto  ein  questão  perante  este 
Juízo,  que  é  o  competente  em  face  do  art.  66  letra  k  da  lei 
322  de  8  de  Maio  de  1889,  visto  os  executados  se  recusarem 
a  pagal-o  amigavelmente,  tanto  mais  que  se  tem  como  certa 
.e  liquida  a  divida  de  origem  fiscal,  que  consiste  em  somma 
determinada  e  consta  de  certidão  authentica  e  extrahida  dos 
livros  de  inscripção ;  o  que  tudo  se  vê  da  certidão  instructi- 
va  do  presente  executivo  a  fls.  3 ; 

5." 
P.  que  para  garantia  da  presente  execução  procedeu-se  a 
penhora  em  bens  dos  executados; 

6.° 

P.  que  a  allegação  da  nullidade  da  referida  penhora,  sob 
o  pretendido  fundamento  de  que  as  mercadorias  penhoradas 
acham-se  debaixo  da  protecção  de  mandado  prohibitorio  con- 
eedido  pelo  Juiz  Federal  —  constitue  mais  uma  nuga  de  que 
se  serviram  os  embargantes  na  deducção  de  seus  embargos,  é 
quando  isso  acontecesse,  chegar-se-ia  ao  absurdo  do  Juiz  Fe- 
deral turbar  um  acto  legitimo  da  autoridade  estadual; 

7.° 
P.  afinal,  por  tudo  o  que  vem  a  embargada  de  expor,  que 
os  embargos  de  fls.  devem  ser  rejeitados,  julgada  procedente 
a  penhora  e  condemnados  os  embargantes  nas  custas. 

Protesta-se  por  todo  género  de  provas  admittidas  em  di- 
reito. 

P.  P.  N.  N.  e  C.  J. 
Coritiba,  de  Março  de  1917. 
(a)  Joaquim  Miro,  Procurador  Fiscal  da  Fazenda. 


RAZÕES  FINAES 

Pela  embargada. 

A  Fazenda  do  Estado,  baseada  na  certidão  de  fls.  3,  in- 
tentou o  presente  executivo  fiscal  contra  Tavares,  Sobrinho 
&  ('ia.,  para  cobrança  da  quantia  de  22:500^000,  provenien- 
te do  imposto  de  consumo  "Patente  Commercial"  e  multa 
relativamente  ao  2o  trimestre  (Outubro  a  Dezembro)  fio 
actual  exercício  financeiro,  visto  se  recusarem  ao  pagamento. 

Intimados  os  executados  para  solverem  o  montante  da 
execução  incontinenti,  e  não  o  tendo  feito,  procedeu-se  á  pe- 
nhora de  fls. 

Por  serem  de  fácil  deterioração  umas  mercadorias  pe- 
nhoradas e  estando  deterioradas  outras,  a  exequente  requereu 
a  venda  judicial  das  mesmas  nos  termos  dos  arts.  358  e  359  do 
Reg.  737  de  25  de  Novembro  de  1850,  mandado  observar  pelo 
art.  45  do  Dec.  9885  de  29  de  Fevereiro  de  1888,  que  regula  o 
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processo  do  executivo  fiscal  adoptado  pela  lei   n.  322  de  8  de 
Maio  de  1899. 

Esta  petição  foi  indeferida  por  não  ter  sido  accusada  a 
penhora,  o  que  não  foi  feito  por  estar  o  foro  em  férias.  Termi- 
nadas as  férias  a  exequente  accusou  a  penhora  e  insistiu  pela 
venda  judicial.  Tendo  o  juiz  indeferido  essa  petição  a  fls.  20 
v.  a  exequente  aggravou  do  despacho,  adduzindo  as  razoes 
constantes  da  minuta  de  fls.  24  e  25,  o  qual  foi  reformado 
'  a  fls.  26 

A  venda  judicial  se  realizou,  sendo  o  seu  producto  depo- 
sitado, como  se» vê  do  termo  de  fls.  350. 

Accusada  a  penhora  em  audiência  e  dentro  do  prazo  le- 
gal assignado,  vieram  os  executados  com  os  embargos  de 
fls.  que  foram  contrariadas  a  fls.  31  e  32  v. 

Seguiu-se  a  dilação  probatória,  tendo  sido  ouvidas  7  tes- 
temunhas produzidas  pelos  embargantes  e  junto  uma  certi- 
dão por  parte  da  embargada. 

A  seguir  vêm-se  as  razões  dos  embargantes  de  fls. 

Para  melhor  nortear  as  nossas  razões  iremos  desenvol- 
vendo um  a  um  os  artigos  da  contrariedade  de  fls. 

A  matéria  de  defesa  que  não  consistir  nos  embargos  enu- 
merados no  art.  266  letra  o  da  lei  judiciaria  n.  322  de  8  de 
Maio  de  1899,  como  sejam:  Io  —  Quitação  da  divida;  2o  — 
Prescripção;  3o  Illegitimidade  de  pesoa ;  4o  —  Nullida- 
de  por  não  terem  sido  guardadas  as  formalidades  legaes  e 
substanciaes  do  processo,  é  inadmissivel,  sendo  vedado  ao 
juiz  tomar  conhecimento  de  qualquer  allegação  sobre  a  na- 
tureza da  divida,  como  se  vê  do  art.  12  do'  Reg.  expedido 
com  o  Dec.  9885  de  29  de  Fev.  de  1888,  cujo  processo  foi 
mandado  observar  pela  citada  lei  322  á  espécie  dos  autos 
com  ligeiras  modificações,  que  dizem  respeito  á  citação  do. 
executado  para  o  pagamento  incontinésiti,  etc. 

E  si  não  fossem  suffi cientes  essas  disposições  legaes  para 
fundamentar  o  primeiro  articulado  de  nossa'  contrariedade,, 
iríamos  encontrar  nos  arestos  de  nossos  tribunaes  fonte  se- 
gura para  victoria  de  nossa  argumentação. 

Assim  se  manifestou  o  Supremo  Tribunal  Federal  ao. 
confirmar  o  2."  considerando  da  sentença  do  juiz  federal  do 
Ceará  pelo  Accordam  de  24  de  Abril  de  1901,  publicado  no 
"O  Direito",  vol.  85  pag.  234;  assim  se  manifestou  no  Accor- 
aam  de  21  de  Junho  de  1902  publicado  no  "O  Direito",  vol.  88 
pag.  539  e  também  no  Accordam  de  10  de  Novembro  de  1909,. 
publicado  no  "O  Direito",  vol.  116,  pag.  219,  o  qual  textual- 
mente reza  no  1."  considerando  da  seguinte  maneira: 
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"Considerando  que  em  executivo  fiscal  estabe- 
belecida  a  identidade  do  réo  a  matéria  da  defesa 
só  pôde  consistir  na  prova  de  quitação,  na  nul- 
lidade  do  processo  ou  prescripção  da  divida  co- 
brada, não  competindo  á  justiça  conhecer  da 
natureza  de  tal  divida,  que  deve  ser  apurada  ad- 
ministrativamente, conforme  jurisprudência  as- 
sente do  Sup.  Trib.  Federal." 
O  Accordam  do  Sup.  Trib.  Fed.  inserto  no  "O  Diário", 
vol.  109  pag.  213,  reproduz  idêntico  considerando,  assim  como 
o  accordam  do  Superior  Trib.  do  Recife  de  21  de  Outubro  de 
1902  e  do  Tribunal  do  Amazonas,  publicados  respectivamen- 
te no  "O  Direito",  vol.  94,  pags.  119,  103  e  197. 

Deante  do  exposto  não  pôde  subsistir  toda  e  qualquer  de- 
J>sa,  cuja  matéria  não  assente  nos  embargos  acima  enumera- 
dos,  e  assim  deve  acontecer  aos  oppostos  pelos  executados,  por 
não  estarem  comprehendidos  na  classificação  apontada. 

O  imposto  de  consumo  "Patente  Commereial"  foi  creado 
pela  lei  1352  de  24  de  Abril  de  1913,  que  por  sua  vez  autori- 
sou  o  Poder  Executivo  a  regulamental-o,  o  que  foi  feito  por 
Dec.  n.  476  de  26  de  Junho  de  1913.  Por  conseguinte  não 
vejo  fundamento  na  arguição  da  inconstitucionalidade  dessa 
lei  emanada  do  poder  competente. 

Os  executados  foram  lançados  pela  taxa  fixa  de 

60  :000$000,  que  recahiu  sobre  seu  estabelecimento  commer- 
eial, de  accordo  com  o  art.  2.°  do  Reg.  de  26  de  Junho  de 
1913.  Este  imposto  é  cobrado  á  bocca  do  cofre  da  repartição 
respectiva  nos  termos  do  art.  26  do  dito  Reg. ;  é  de  consumo ; 
não  é  cobrado  na  entrada  da  mercadoria  e  por  consequência 
faz  parte  da  exclusiva  attribuição  tributaria  do  Estado.  Na 
espécie  trata-se  do  lançamento  de  um  estabelecimento  com- 
mereial com  mercadorias  expostas  á  venda,  que  se  incorpora- 
ram á  massa  da  riqueza  commum  do  Estado,  constituindo  ob- 
jecto de  seu  commercio  interno ;  que  perderam  por  isso  o  seu 
caracter  de  importação,  que  se  nacionalizaram  ou  estadualiza- 
ram.  Isto  se  verifica  da  certidão,  do  depoimento  das  testemu- 
nhas contestes  produzidas  pelos  embargantes  e  do  auto  de  pe- 
nhor de  fls. 


O  Dee.  de  29  de  Fevereiro  de  1888,  applicavel,  como  dis- 
semos, ás  dividas  do  Estado,  estatue  terminantemente  que  a 
Fazenda  fica  habilitada  para  lançar  mão  do  executivo  fiscal 
e  para  entrar  em  juizo  com  sua  intenção  fundada  de  facto  e 
de  direito  desde  que  se  tratando  de  impostos  e  multas,  como 
effectivamente  se  dá  na  hypothese,  a  divida  fiscal  exigida  se- 
ja liquida  e  certa  e  como  tal  é  tida  a  que  consiste  em  somma 
fixa  e  determinada  e  fica  provada  por  meio  de  certidão  ex- 
trahida  dos  livros  fiscaes  donde  conste  a  inscripção  da  divida. 
Ora  a  certidão  de  fls.  está  comprehendida  rigorosamente  nos 
termos  acima  descriptos ;  é  um  documento  valioso,  authenti- 
co,  pois  como  nella  se  declara  foi  extrahida  por  funecionario 


competente,  qual  o  solicitador  dos  feitos  da  Fazenda,  e  do  li- 
vro da  divida  activa,  onde  se  fez  o  registo  ou  inscripção  de» 
lançamento  do  imposto  devido  e  ora  exigido. 

Logo  é  evidente  a  procedência  do  presente  executivo  in- 
tentado pela  Fazenda  Estadual,  que  entrou  em  Juizo  com  sua 
intenção  fundada  de  facto  e  de  direito  e  no  uso  ua  attribui- 
ção  que  lhe  foi  conferida  no  art.  91  da  Constituição  Politica 
do  Estado.  A  procedência  do  regulamento  de  26  de  Junho  de 
1913  quanto  ao  imposto  de  consumo  e  respectiva  cobrança  re- 
salta  aos  olhos,  por  estar  de  pleno  accordo  com  a  lei  federal 
1185  de  11  de  Junho  de  1904,  tanto  mais  que  a  lei  e  o  Eeg. 
estaduaes  em  nada  contravêm  á  lei  federal  e  muito  menos  ás- 
deste  Estado,  porquanto  prohibindo  aquella  aos  Estados  tri- 
butar á  entrada  de  seu  território  as  mercadorias  extrangei- 
ras  ou  as  nacionaes  de  producção  de  outro  Estado,  o  que  con- 
stituiria o  verdadeiro  imposto  de  importação  (art.  2o  do  Reg. 
5402  de  23  de  Dezembro  de  1904),  entretanto  permitte  dito. 
Reg.  no  art.  3.°  aos  Estados  tributar  as  mercadorias  depois  de 
nitradas  em  seu  território,  constituindo  objecto  de  commer- 
cio  interno  do  Estado  e  achando-se  incorporadas  á  massa  de 
sua  riqueza  commum. 

Esta  é  a  verdadeira  doutrina  constitucional.  Não  tem  a 
menor  applicação  ao  caso  vertente  os  dispositivos  constitucio- 
naes  de  que  lançam  mão  os  embargantes  para  affirmar  que 
os  preceitos  legaes  em  que  a  embargada  fundou  a  sua  inten- 
ção contrariam  disposições  da  Constituição  Federal  e  da  Es- 
tadual, antes  em  verdadeira  harmonia  com  a  lei  federal  1185 
acima  citada  e  respectivo  regulamento  5402. 

A  constitucionalidade  do  imposto  em  questão  está  reco- 
nhecida em  aecordam  do  Supremo  Tribunal  Federal  quasi 
unanime  de  30  de  Maio  de  1908  publicado  no  "O  Direito" 
vol.  107  pag.  200.  Esse  aecordam  confirma  por  seus  funda- 
mentos legaes  a  sentença  do  juizo  de  Barbacena,  que  julgou- 
constitucional  o  Reg.  do  imposto  cie  consumo  do  Estado  de 
Minas  Ceraes  sobre  mercadorias  daàas  a  consumo.  Ficou 
patente  desse  aecordam  que  contra  a  emergência  da  prova  da 
certidão  de  fls.  os  embargantes  não  offereceram  outra,  limi- 
tando-se  a  adegar  a  inconstitucionalidade  do  imposto  que 
qualificam  de  importação  e  affirmam  incidir  na  prohibição 
do  art.  7o  da  Const.  Federal  e  do  art.  Io  da  lei  1185.  Mas  e 
certo  que  esta  lei  explicando  o  texto  constitucional  do  art. 
7o  não  pôde  valer  aos  embargantes,  porque  ella  autorizando 
aos  Estados  a  estabelecer  taxas  sobre  mercadorias  nacionaes 
ou  extrangeiras,  quando  já  constituíam  objecto  do  commer- 
cio  interno  do  Estado  sujeita  os  embargantes  ao  imposto 
questionado ;  o  que  lhes  cumpria  provar  como  em  casos  si- 
milhantes  fizeram  importadores  do  Ceará  e  de  outros  Esta- 
dos, era  que  as  suas  mercadorias  foram  gravadas  avies  de 
incorporadas  á  riqueza,  ao  património,  ao  commercio  in- 
terno do  Estado. 
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Dos  autos  se  verifica  justamente  que  o  Fisco  Estadual 
não  taxou  as  mercadorias  penhoradas  na  entrada  de  nosso 
território;  ao  contrario  deixou  que  ellas  penetrassem,  que  se 
incorporassem  ao  património  estadual,  que  fosse  exposta  a 
venda  para  tributal-a  no  estabelecimento  commercial  dos 
embargantes. 

Sustentando  igual  doutrina  o  Egrégio  Superior  Tribu- 
nal de  -Justiça  deste  Estado  em  accordam  n.  2320  de  14  de 
Março  de  lí'16  proferido  nos  autos  de  aggravo  de  petição 
n.  633  negou  provimento  a  esse  recurso  interposto  do  des- 
pacho do  Juiz  de  Direito  de  Ponta  Grossa  por  Ludovico  Ci- 
mero  para  confirmal-o  pelos  motivos  expostos  pelo  Sr.  Pro- 
curador Geral  em  seu  parecer  de  fls. 

'Nesse  parecer  o  Sr.  Procurador  Geral  em  resumo  achou 
que  se  tratava  de  uma  divida  fiscal  cujo  pagamento  havia 
sido  requerido  na  fallencia  de  G.  Tellier  e  Cardone  e  que 
por  conseguinte  a  inclusão  da  Fazenda  Estadual  como  cre- 
dora privilegiada  estava  garantida  pela  lei  2024.  E  ter- 
mina se  louvando  nas  razões  adduzidas  pelo  representante 
da  Fazenda  na  contraminuta  de  manifesta  procedência. 

Na  contraminuta  o  Dr.  Promotor  Publico  daquella  co- 
marca lógica  e  juridicamente  impugnou  as  razões  em  que  se 
estribou  o  aggravante  para  sustentar  a  illegalidade  do  impos- 
to de  Patente  Commercial  para  consumo,  dizendo :  "  A  in- 
constitucionalidade da  divida  não  tem  o  minimo  fundamen- 
to. As  mercadorias  sobre  as  quaes  incidiu  o  imposto  se  acham 
incorporadas  á  riqueza  do  Estado  e  já  constituíam  objecto  de 
seu  commercio  interno ;  estavam  expostas  á  venda  no  deposi- 
to do  fallido.  Desenvolvendo  o  pensamento  constitucional  a 
lei  federal  n.  1185  de  18  de  Junho  de  1904  declarou  livre  de 
imposto  o  intercurso  de  mercadorias  estrangeiras  ou  nacio- 
naes,  excepto :  a)  quando  as  mercadorias  já  constituem  ob- 
jecto de  commercio  interno  do  Estado  e  se  acham  incorpo- 
radas á  sua  riqueza;  b)  quando  as  taxas  ou  tributos  incidem 
também  com  a  mesma  igualdade  sobre  as  mercadorias  simi- 
lares do  Estado.  Ora,  no  caso  vertente  as  mercadorias  já 
faziam  parte  do  commercio  interno  do  Estado.  Essas  mer- 
cadoiras  são  material  para  installações  sanitárias;  quando 
taxadas,  estavam  expostas  a  venda  e  faziam  parte  da  rique- 
za do  Estado .  . .  .  " 

Na  espécie  dos  autos  as  mercadorias  dos  executados  es- 
tavam expostas  a  venda  no  seu  estabelecimento  commercial 
á  rua  Io  de  Março ;  logo  incorporadas  e  sujeitas  ao  imposto. 

A  allegacão  da  desigualdade  do  imposto  como  contra- 
ria ao  preceito  constitucional  de  que  "todos  são  iguaes  pe- 
rante a  lei"  cae  pela  base,  attendendo  a  que  o  regulamen- 
to estabeleceu  a  taxa  fixa  para  os  contribuintes  que  se  re- 
cusassem a  pagar  o  imposto  de  accordo  com  as  taxas  da 
tabeliã  que  lhe  é  annexa,  não  é  menos  exacto  que  se  tornou 
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equitativo  e  justo  porque  recae  sobre  todos  os  que  se  oppu- 
zerem  ao  pagamento  das  ditas  taxas. 

Não  ha  desigualdade  perante  a  lei;  estão  no  mesmo  pé 
de  egualdade,  quer  os  contribuintes  que  se  obrigaram  a  pa- 
gar as  taxas  da  tabeliã,  quer  aquelles  que  a  isso  se  oppuze- 
ram  e  foram  por  esse  motivo  lançados  pela  taxa  fixa.  Como 
em  todo  reg.  fiscal  o  contribuinte  que  faltar  ao  pagamento 
do  imposto  na  época  legal  incorre  em  multa. 

Dir-se-ia  que  se  deu  desigualdade  perante  a  lei  entre 
aquelles  que  pagam  o  imposto  na  época,  sem  a  multa,  e 
aquelles  que  não  o  fizeram  e  estão  sujeitos  á  multa?  Está 
claro  que  não„ 

A  allegação  de  haver  sido  o  estabelecimento  commer- 
cial  invadido  por  f unccionarios  do  Estado  é  uma  nuga  de 
que  se  servem  os  embargantes  para  ver  si  delia  auferem 
gorda  indemnização  por  parte  da  Fazenda.  Mas  engana- 
ram-se,  essa  allegação  está  destruida  pelo  auto  de  penhora 
de  fls.  feito  de  conformidade  com  os  dispositivos  legaes.  As 
testemunhas  se  referem  á  pseuda  invasão,  mas  depõem  so- 
bre matéria  extranha  aos  autos  e  sua  affirmação  nada  vale 
deante  da  fé  dos  empregados  do  juizo,  que  procederam  á 
penhora  e  para  esse  fim  era  preciso  que  penetrassem  no  es- 
tabelecimento dos  embargantes. 

Pelos  motivos  expostos  a  Fazenda  do  Estado  espera 
tranquilla  a  rejeição  dos  embargos  para  o  ef feito  de  ser 
julgada  subsistente  a  penhora  de  fls.  como  é  de 

JUSTIÇA. 
Joaquim  Miro,  Proc.  Fiscal  da  Fazenda. 
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Precatado  do 

1916  -1917 


Data  dos  contractos 


i 

2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 


5  de  Agosto 

10  de  Agosto 

11  de  Agosto 
26  de  Agosto 
16  de  Setembro 
14  de  Outubro 

3  de  Novembro 
2  de  Janeiro 
26  de  Janeiro 
19  de  Junho 
25  de  Junho 


de 

1916 

de 

1916 

de 

1916 

de 

1916 

de 

1916 

de 

1916 

de 

1916 

de 

1917 

"de 

1917 

de 

1917 

de 

1917 

Ante 
Soei 
Man 
Par 
Cam 
Alfr 
Clay 
Soei 
Guii 
Con 
JulicP 


Secretari 
Pedro  V 

Solicitador  c 


ACTO 


Prazo 


do  Interior  para  publicação  do  «Diário  Official» 
zem  Rebello,  Faria  &  Cia. 


Valor 


10 

annos 

100:000$000 
12:000|000 
30-000$000 

10 

annos 

480.000$000 

10 

annos 

5 

mezes 

28:000$000 
60:000$000 

5 

annos 

15:000$000 

Oscar  Espínola 

2  o  official 
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B 
s 

O 

Data  dos  contractos 

Contractantes 

OBJECTO  DO  CONTRACTO 

Prazo 

Valor 

1 

5  de  Agosto       ile  1916 

António  de  Mattos  Azeredo 

Extracção  ile  loterias  no  Estado 

10     annos 

100:000$00C 

2 

10  de  Agosto       de  1916 

Sociedade  Anonyina  "Club  Parisiense" 

Transferencia  do  contracto  para  extracção  de  loterias  no  Estado 

3 

11  de  Agosto       de  1916 

Manoel  Lisboa 

Serviço  de  collocação  de  herva  mate  na  Europa 

12:000*000 

4 

Agosto       de  1916 

Paraná  e    Santa  Catharina 

Kegistro  do  accordo   celebrado  em  15  de  Abril  de    1916 

5 

16  de  Setembro   de  1916 

Camará  Municipal  da  Lapa 

Auxilio  que  o  Estado  faz  á  Camará  Municipal  da  Lapa  para  colonização 

30000.W01 

6 

U  de  Outubro      de  1916 

Alfredo  Aurélio  de   Freitas  e  o  Estalo 

Registro  do  contracto  lavrado  em  28  de  Setembro  de  1916  na  Secretaria  do  Interior  para  publicação  do  •  Diário  Officjali 

10     annos 

480.000$OOG 

7 

3  de  Novembro  de  1916 

Clayton  Beadle 

Cessão  de  um  previlegio  e  outros  favores  para  o  fabrico  de  papel  ipie  fazem  Rcbello,  Faria  &  Cia. 

10     annos 

8 

2  de  Janeiro      de  1917 

Sociedade  Anonyma  "Club  Parisiense" 

Prorogação  de  prazo  para  a  extracção  de  loterias  no  Estado 

9 

26  de  Janeiro       de  1917 

Guimarães  *  Cia 

Prorogação  de  prazo  concedido  aos  Snrs.  Guimarães  &  Cia. 

5       mezes 

28:1 100$000 

10 

19  de  Junho          de  1917 

Correia  Pinto  &•  Cia. 

Termo  de  desistência  da-  acções  que  propuzeram  contra  o  Estado 

I10:000$OOU 

11 

_'"'  de  Junho         de  1917 

Júlio  Augusto  Barbosa  Carneiro 

Serviço  de  propaganda  de  herva  mate  na  Rússia  e  demais  paizes  da  Europa 

5       annos 

lõ:000$00C 

Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  em  31  de  Dezembro  de  1917 
Pedro   Viriato  de  Sou^a 

Solicitador  dos  feitos  da  Fazenda 


Oscar  Espínola 
2°  official 


Fianças 
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Procuradoria  Fiscal  da  Fazenda  do  Estado  do  Paraná 

Fianças  effectuadas  durante  o  exercício  de  1916  -  1917 


Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  em  31  de  Dezembro  de  1917 

Pedro    Vir/ato   de  Sou^a 
Solicitador  dos  feitos  da  Fazenda 


Oscar  Espínola 

2  »  oíficial 


a 

O 

Data  das  fianças 

Afiançados 

FIADORES 

Categoria 

Localidade 

Valor 

1 

11  de  Julho          de  1916 

Joaquim  Monteiro  de  Carvalho  o  silva 

Dr.  Arthur  Martins  Fr 

Mulher 

Collector 

Capital 

15:000*000 

2 

21  de  Julho         de  1916 

Cypriano  íi< s  da  Silveira 

Cypriano  Gomes  da  Silveira 

(Apólices  do  Estado) 

1  íollector 

Conchas 

1:000$000 

3 

21  de  Agosto       de  1916 

António  Marcellino  Domingues 

António  Marcellino  Domingues 

(Apólice--  do  Estado) 

Collector 

Tamandaré 

liOOOUOOO 

4 

2  de  Setembro   de  191fi 

Nestor  Wirmond 

Nestor  Wirmond 

(Apólices  do  Estado 

Chefe  fiscalização 

Fragosos 

2:000$000 

5 

21  de  Setembro    de  1916 

Francisco  d'  Oliveira  Vargas 

Francisco  d'  Oliveira   Varg  ta 

Apólices   (In    Estado) 

Collector 

Itararé 

l:0O0$0O0 

6 

27  de  Outubro      de  1916 

José  Sérvulo  de  Camargo 

José  Sérvulo  de  Camargo 

(  Apólices  ilo  Estado) 

Collector 

Foz  do  Iguassu' 

5:000*000 

7 

10  de  Fevereiro  de   1917 

Joaquim  Aleixo  de  Almeida 

Dr.  Elyseo  de  Campos  Mello 

Responsabilidade] 

Auxiliar 

Ponta  Grossa 

1:000$000 

8 

8  de  Março       de  1917 

Manoel  Tliomaz  Armstrong 

Manoel  Thomaz  Armstrong 

(Apólices  do  Estado) 

Collector 

Campina  Grande 

l:O00$000 

9 

26  de  Março        de   IH  17 

Francisco  Fortes  Nogueira 

Herculano  Carlos  Franco  d-'  Souza 

(Responsabilidade) 

Guarda  de  l.«  classe 

Araucária 

1:000*000 

10 

3  de  Abril          de   1917 

Francisco  Beira  Fontoura 

Francisco  Beira  Fontoura 

Apólices  do  Estado) 

Collector 

Colombo 

l:000$00O 

11 

14  de  Junho         de  1917 

Manoel  Leocadio  da  Costa 

Manoel  Leocadio  da  Costa 

Collector 

Guaratnba 

l:000$0OO 
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PROCURADORIA  FISCAL  DO  ESTADO  DO  PARANÁ' 

Cobrança  feita  pelo  Contencioso  durante  o  exercicio  de- 
1916- 1917  ■' 

Industrias  e  Profissões 60  :658.$030 

Predial 21 :524$380 

Taxa   Sanitária 17  :248$640 

Territorial    '. . .  .  16  :588$740        ', 

Patente    Commercial 1 :226$970 

Eventuaes     3 :602$590 

Exportação     . ...  565$900 

Transmissão    . 378$100 

Alcance    100$710 

itinerário 97$400 

Aforamento    34$000 

Taxa  Escolar   31$600 

125  :057$260 

Em  letras  —  diversos  impostos  ...         21 :749$707 
Em  letras  —  imposto  predial 7  :023$074 

28:772$781 
Total 153  :830$041 


Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas.; 
em  31  de  Dezembro  de  1917. 


Pedro  Viriato  de  Souza 

Solicitador  dos  feitos  da  Fazenda. 


Oscar  Espínola, 

2.°  officiaL. 
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PROCURADORIA  FISCAL  DA  FAZENDA 
DO  ESTADO  DO  PARANÁ' 

Pareceres  eniittidos  durante  o  exercício  de  1916-1917 : 

Em  requerimentos 945 

Em  autos  de  inventários   88 

Em  autos  de  medição  de  terras 82 

Em  officios    .' 49 

Em  consultas   46 

Em  processos  de  tomadas  de  contas 13 

Em  processos  de  aposentadorias   12 

Em  inquéritos   administrativos    1 

Em  processos  de  responsabilidades   1 

Em  relatório    1 

Total    1.238 

Officios   expedidos    27 

Relatório     1 

Secretaria  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas, 
em  31  de  Dezembro  de  1917. 

Pedro  Viriato  de  Souza, 

Solicitador  dos  feitos  da  Fazenda.  Oscar  Espínola, 

2.°  official. 


(1)  Houve  um  excesso  de  201  pareceres  sobre  os  emit- 
tidos no  exercício  passado. 


± 
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Relatório  da  Inspectoria  Geral 
das  Rendas 
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Exmp  Sr.  Br.  Secretario,  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas. 

As  disposições  regulamentares  do  importante  departa- 
mento do  Estado  sob  a  administração  de  V.  Exa.  dão  logar 
ao  honroso  dever  de  relatar  as  occurrencias  que  tem-se  dado 
referentes  aos  trabalhos  affectos  a  esta  Inspectoria. 

Naturalmente  não  ha  accumulo  de  factos  para  relatar; 
porque  repetidas  vezes,  no  decorrer  do  anuo,  tenho  presta- 
do a  V.  Exa.  informações  pari-passo  ao  que  se  vem  dando  no 
serviço  de  fiscalização,  e  esses  detalhes  tem  sido,  conforme 
a  sua  importância,   tomados   em   consideração. 

O  resultado  das  constantes  deligencias,  de  investigações 
e  inspecções,  que  tenho  determinado  sejam  feitas  pelos  Sub- 
Inspectores  e  Auxiliares  desta  Inspectoria,  tem  sido  satis- 
factorio,  constituindo  prova  do  que  affirmo  o  facto  impor- 
tante de  não  ter  havido  decréscimo  na  arrecadação  feita  no 
ultimo  exercício;  entretanto  grandes  tem  sido  os  transtor- 
nos causados  ao .  commercio  pela  grave  crise  de  transportes, 
quer  por  via  marítima,  quer  por  via  terrestre. 

Esta  crise  constitue,  sem  duvida,  uma  situação  embara- 
çosa para  o  commercio  e  um  grande  mal-estar  para  a  lavou- 
ra e  as  industrias  propriamente  ditas,  visto  que  aquelle, 
sendo  o  intermediário  entre  estas  e  os  consumidores,  a  de- 
pressão não  só  causa  transtornos  a  estes  como  prejuizos 
áquelles.  Os  lavradores  que  são  a  fonte  da  riqueza  publica, 
sentem  com  os  industriaes  a  depreciação  do  valor  dos  seus 
productos,  ou  porque  se  estragam  ou  porque  os  industriaes 
desequilibram-se  em  o  jogo  de  seus-,  capitães,  sendo  os  seus 
artefactos  accumuladòs  nos  armazéns.  Os  criadores  que  ne- 
cessitam das  estradas  de  ferro  para  a  conducção.  dos  seiís 
gados,  vêem  desvalorisar  a  estes,  que  emagrecem,  esperando 
indefinidamente   carros   para  os   seus  transportes. 

Pois  bem,  apezar  de  tudo  isto,  a  renda  não  decresceu, 
o  que  indica  que  a  população  não  desanima,  e  o  producto 
do  seu  trabalho  valorisou-se,  augmentou-se  em  equilíbrio 
com  os  embaraços  e  prejuisos  soffridos,  dando  logar  a  que 
as  contribuições  para  o  Erário  Estadoal,  não  soffram  baixa. 

Ora,  si  os  transportes  fossem  fáceis,  e  relativos  ao  afan 
com  que  movem-se  as  forças  vivas  económicas  do  Estado, 
sem  duvida,  poderíamos  encarar  a  crise  internacional  com 
desassombro,  concorrendo  desde  logo  com  supprimentos  va- 
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liosos  para  as  necessidades  da  exportação,  cujas  exigências 
são  cada  vez  mais  prementes. 

Está  felizmente  terminado  o  difficil  e  complicado  tra- 
balho de  installação  e  respectiva  regulamentação  das  novas 
collectorias  e  postos-fiscaes,  que  de  conformidade  com  as. 
vossas  instrucções  mandei  estabelecer  nos  logares  mais  apro- 
priados. 

Já  estão  funccionando  em  toda  a  zona  limitrophe  com 
os  Estados  visinhos,  conforme  o  seguinte  relatório  cpie  me 
foi  apresentado  pelos  Srs.  Francisco  Januário  Santiago  Sub- 
Inspector  das  rendas  e  João  Barbosa  Ribas,  Auxiliar,  que 
submetto  a  V.  Exa. 

São  estas  as  informações  que  venho,  com  os  meus  pro- 
testos de  elevada  consideração,  apresentar  a  V.   Exa. 

Saúde  e  Fraternidade. 

Coritiba,  31  de  Dezembro  de  1917. 

Theophilo  Soares  Gomes 
Inspector  Geral  das  Rendas. 


Illmo.  Sr.  Coronel  Theophilo  Soares  Gomes,  M.  D.   Inspe- 
ctor Geral  das  Rendas  do  Estado. 

Desobrigando-nos  do  dever  imposto  por  V.  S.,  temos  a 
honra  de  apreesntar  o  resnltado  de  nossa  missão,  com  rela- 
ção á  Fiscalisação  da  zona  Sul. 

CREAÇÃO   DE   POSTOS    FISCAES,    SUBORDINADOS 
ÁS  SEGUINTES   COLLECTORIAS 

Bio  Negro.  —  O  Quadro  annexo  sob  n.  1  mostra  perfeita- 
mente o  local  de  cada  Posto,  indicando  também  o  nome  dos 
Guardas  encarregados  da  fiscalisação. 

Ainda  não  foram  occupados  os  Postos  fisoaes  que  se 
acham  em  branco  no  referido  quadro,  em  numero  de  seis 
por  falta  de  funccionarios. 

Para  preencher  alguns  Postos  vagos  designamos  os 
Guardas  Pedro  Linhares  para  fiscalisar  os  Postos  fiscaes 
Estrella  e  Vera  Cruz,  ficando  a  residência  deste  Guarda  em 
Vera  Cruz  e  Emiliano  Prudencio  de  Oliveira  para  os  Pos- 
tos fiscaes  Piedade  e  Papuam,  com  residência  no  Posto  de 
Papuam. 

Para  completar  o  serviço  de  fiscalisação,  pedimos  a  de- 
signação de  um  Guarda  para  os  Postos  fiscaes  .Queimados 
e  Barra  Grande,  com  residência  em  Barra  Grande,  que  fica 
em  frente  da  Estação  Barracas  da  Estrada  de  Ferro  São 
Francisco. 

Fiscalisação  em  S.  Matheus.  —  Para  o  serviço  de  verifi: 
cação  dos  manifestos  dos  vapores  do  Lloyd  Paranaense  afim 
de  conhecer  a  procedência  e  destino  da  herva  matte  e  ou- 
tras mercadorias,  designamos  o  Guarda  da  mesma  Collecto- 
ria,  Arlindo  Eloy  Béssà. 

Fiscalisação  em  Barra  Feia.  —  Por  conveniência  da  fis- 
calisação desta  -  Collectoria,  creamos  trez  Postos  fiscaes  de- 
nominados Putinga,  Vera  Guarany  e  Marcellino. 

Os  Postos  fiscaes  de  Putinga  e  Vera  Guarany  já  se 
acham  occupados,  faltando  apenas  preencher  o  de  Marcelli- 
no; que  pedimos  a  nomeação  ou  remoção  de  um  Guarda,  por 
ser  um  posto  de  grande  movimento  hervateiro. 

Fiscalisação  em  União  cia  Victoria.  —  Existem  cinco 
postos  fiscaes,  sendo  4  na  margem  direita  do  rio  Iguassú 
e  um  na  Estação  da  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  Rio  Grande 
no.  lugar  denominado  Paiúa  Freitas  que  se  acha  occupado 
pelo  Guarda  da  mesma  Collectoria,   Cândido  Gonçalves  de 
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Andrade.  Dos  quatro  Postos  acima  referidos,  só  o  de  Ja- 
raraca acha-se  occupado  pelo  Guarda  Flaviano  Baptista  Mo- 
reira, da  extincta  Gollectoria  do  Timbó,  hoje  transferida 
para  Barra  Feia,  faltando  preencher  os  Postos,  Poço  Preto, 
Estacios  e  Formigas. 

Para  a  fiscalisação  externa  da  Collectoria,  designamos 
o  Guarda  Silvério  José  Rodrigues. 

Fiscalisação  em  Jangada.  —  Creamos  um  Posto  fiscal 
denominado  Gallinhas,  por  existir  uma  Estrada  muito  mo- 
vimentada que  se  dirige  para  a  Estação  Nova  Gallicia  da 
Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  Rio  Grande,  onde  ficou  desta- 
cado o  Guarda  António  de  Oliveira  Vargas,  da  Collectoria 
extincta  do  Herval. 

Fiscalisação  em  Mallet.  —  Existem  os  Postos  fiscaes  de- 
nominados Dorizon  e  Paulo  Frontin,  que  já  se  acham  occu- 
pados  pelos  Guardas  Roberto  Pereira  de  Quadros  e  Nico- 
lau Marques  de  Souza,  e  para  o  serviço  externo  da  mesma 
Collectoria  designamos  o  Guarda  Francisco  Chagas  de  Oli- 
veira. 

Fiscalisação  em  Roxo  Roiz.  —  Tem  um  Posto  fiscal  de- 
nominado Rebouças,  que  mandamos  occupar  pelo  Guarda 
da  Collectoria  de  S.  João  do  Triumpho,  Accacio  de  Paula 
Xavier,   Posto  este  de  grande  movimento  de  exportação. 

Fiscalisação  em  Teixeira  Soares.  —  Tem  somente  um 
Posto  fiscal  chamado  Fernandes  Pinheiro  que  acha-se  occu- 
pado pelo  Guarda  interino  Parahylio  Pupo,  da  Collectoria 
de  Imbituva.  Este  Posto  acahva-se  subordinado  á  Collecto- 
ria de  Imbituva,  mas  com  a  creacão  da  Collectoria  de  Tei- 
xeira Soares,  ficou  o  dito  Posto  annexado  áquella  Colle- 
ctoria. 

Casas  para  reisdeiicia  cios  Guardas,  dos  postos  já  men- 
cionados. —  Não  existem  casas  para  residências  dos  Guar- 
das destacados,  sendo  de  grande  necessidade  a  construcção 
de  pequenas  casas  de  madeiras. 

BALSAS 

Em  quasi  todos  os  Postos  fiscaes,  conforme  se  vê  dos 
quadros  annexos,  existem  Balsas,  que  com  prejuiso  do  fisco 
facilitam  o  contrabando,  não  só  de  herva  matte  como  de 
animaes. 

Parece-nos  de  grande  utilidade  para  o  fisco,  a  encam- 
pação de  taes  Balsas,  ficando  ellas  subordinadas  aos  Postos 
fiscaes. 

Tem  uma  Balsa  no  Porto  chamado  "Poço  Preto",  de  pro- 
priedade do  Governo  do  Estado  que  se  acha  abandonada. 

Contratando.  —  No  Rio  Iguassú,  quer  nas  margens  es- 
querda ou  direita,  têm  algumas  Lanchas  a  Gazolina  como 
também  Lanchões  a  remos  pertencentes  a  diversos  morado- 
res de  uma  e  outra  margem  que  conduzem  hervas  para  os 
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portos,  cie  União,  Mafra  e  outros  110  Estado  de  Santa  Catha- 
rina. 

Quasi  todo  esse  serviço  de  transporte  por  agua  é  feito 
á  noite,  afim  de  fugirem  á  fiscalisação. 

E'  difficil  estabelecer-se  uma  rigorosa  fiscalisação  por 
não  constar  a  procedência  da  herva  e  seu  destino,  visto  não 
existir  á  bordo  escripturação  alguma. 

Para  affirmar  o  que  acabamos  de  expor  descobrimos 
um  carregamento  de  herva  matte  a  bordo  de  uma  Lancha 
a  remos,  de  procedência  Paranaense,  com  destino  ao  Porto 
Uinão  (S.  Catharina)  cujo  carregamento  aprehendemos 
afim  de  pagar  o  imposto  devido  como  de  facto  pagou  na 
Collectoria  de  União  da  Victoria  deste  Estado. 

Fiscalisação  á  Bordo.  —  Parece-nos  de  grande  necessi- 
dade ter  sempre  um  Guarda  a  bordo  dos  vapores  do  Lloyd 
Paranaense,  quando  em  viagem,  afim  de  conhecer  a  proce- 
dência e  destino  da  herva  matte  embarcada  por  moradores, 
nas  margens  dos  Rios  Iguassú,  Putinga  e  Rio  Negro. 

Neste  sentido  convém  pedir-se  autorisação  á  Directoria 
do  mesmo  Lloyd,  para  que  seja  facultado  o  embarque  de 
Guardas,  quando  tornar-se  necessário,  á  requisição  dos  Col- 
lectores das  localidades. 

Guias.  —  Estabelecemos  guias  com  o  praso  de  15  dias 
aos  portadores  de  herva  matte  conduzidas  em  carroças,  pro- 
cedentes de  Palmas  e  Clevelandia  com  destino  a  União  da 
Victoria  (Paraná)  cujas  guias  serão  visadas  pelo  Collector 
do  Jangada  e  registradas  na  Collectoria  da  Chião  da  Victo- 
ria ou  em  outras  quaesquer  do  Estado,  para  depois  serem 
devolvidas  ás  Collectorias  expeditoras,  para  ficar  provado 
que  ditas  hervas  ficaram  no  mesmo  Estado  do  Paraná. 

Neste  sentido  estabelecemos  o  mesmo  serviço  de  guias 
com  relação  á  herva  matte  e  outras  mercadorias  que  se  desti- 
nam á  diversos  Postos  fiscaes,  nas  margens  dos  Rios  Negro 
e  Iguassú. 

Força  Policial.  —  Diversos  Collectores  pedem  o  auxilio 
da  Força  Publica,  afim  de  garantir  a  vida  dos  Guardas  que 
se  acham  destacados  nos  Postos  fiscaes  em  lugares  remotos 
como  também  para  auxiliar  os  ditos  Guardas  no  cumpri- 
mento de  seus  deveres;  achamos  justo  e  pedimos  para  que 
seja  solicitado  do  Poder  competente  a  distribuição  de  praças 
que  forem  solicitadas  pelos  respectivos  Collectores,  onde  exis- 
tirem Postos  fiscaes. 

Installação  de  Collectorias.  —  Em  virtude  do  Decreto 
n.  227  de  13  de  Setembro  do  corrente,  foram  Installadas  ás 
seguintes   Collectorias : 

Teixeira  Soares,  Installada  no  dia  25  de  Setembro  ul- 
timo ,tendo  sido  empossado  o  Collector  nomeado  João  Luiz 
Ribeiro. 

Roxo  Roiz.  —  Installada  no  dia  26  do  mesmo  mez  e  em- 
possado o  Collector  Alfredo  de  Oliveira  Vianna. 
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Jangada.  —  Installada  no  dia  28  do  mesmo  mez,  sendo 
empossado  o  Collector  nomeado  Francisco  da  Rocha  Loures. 

Barra  Feia.  —  Acha-se  funccionando  desde  o  dia  22  de 
Setembro  findo,  em  virtude  de  ter  sido  transferida  para 
alli  a  do  Tiinbó. 

Antes  de  encerrarmos  a  presente  exposição,  pedimos 
que  seja  fornecido  o  material  de  expediente  necessário  aos 
Postos  f  iscaes,  actualmente  subordinados  as  ■  seguintes  Col- 
lectorias:  Eio  Negro,  Barra  Feia,  União  da  Victoria,  Jan- 
gada, Roxo  Roiz  e  Teixeira  Soares. 

São  estas  as  considerações  que  submettemos  ao  critério 
de  V.  S. 

Saúde  e  Fraternidade. 

Coritiba,  16  de  Novembro  de  1917. 

Francisco  Januário  de  Santiago, 

Sub-Inspector  das  Rendas. 

João  de  Azevedo  Barbosa  Ribas, 

Auxiliar  da  Inspectoria  Geral. 


<mm 
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Quadro  demonstrativo  dos  postos  installados  e  por  instal- 
lar  na  margem  direita  do  Rio  Negro. 


N.°  de 
Ordem 

Logar 

Postos 

Nomes  dos  Guardas 

1 

Margem  Rio  Negro 

Rio       Preto            Armando    Kuhl 

2 

,i                 11                 11 

n             "i 

ii          ii 

3 

11                 1!                 » 

Avençai 

António    Vidal    Mariano 

4 

Estação  Paraná 

Estação 

Miguel   Agulham 

5 

Margem  Rio  Negro ' 

Rio       Negro 

Adalberto    R.  Santos 

6 

Ponte   Rio    Negro 

ii              ii 

Mattos   Guedes 

7 

,,                 !»                     !l 

Queimados 

Vago 

7 

I!               11                   " 

Barra   Grande 

ii 

8 

1!            ,     1!                       " 

Butiá 

Francellino    de    Souza 

9 

li                   11                       11 

Estrella 

Pedro     Linhares 

9 

11                   U                       11 

Vera    Cruz 

ii             ii 

10 

11                   1-                        11 

Porto  de  Pedra 

Manoel   Augusto    da    Silva 

11 

)!                   11                        11 

Corvo  Branco 

Ernesto   Kamienski 

11 

11                   11                        11 

Matto  Queimado 

ii               i' 

12 

1!                 11                     11 

Três  Barras 

Francisco    Tobias   Pinto 

.       13 

li            r               il 

Piedade 

Emeliano    Prudencio    de    Oliveira 

U 

d            n              ii 

Papuam 

„                 ii            ii          ii 

15 

D            ii               ii 

Campo  do  Tenente 

João    Loureiro 

. 

Quadro  demonstrativo  dos  postos  principaes  installados  e  por 
installar  existentes  á  margem  direita  do  Rio  lguassu, 
Collectoria    de    Barra-Feia. 
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Quadro  demonstrativo  dos  postos  principaes  installados 
e  por  installar,  existentes  na  Estrada  de  Ferro 
S.  Paulo-R.  Grande.  Collectoria  de  T.  Soares 


N.  de 
Ordem 

Logar 

Postos 

Nome  do  Guarda 

1 

Margem  E.  de  Ferro 

Fernandes  Pinheiro 

Parahylio    Pupo 

Quadro  demonstrativo  dos  postos  principaes  installados  e  por  ins- 
tallar, existentes  na  margem  da  Estrada  de  Ferro  São  Paulo 
Rio-Grande.    Collectoria  de  Roxo  Roiz. 


N"  de 
Ordem 

Logar 

Postos 

Nome  do  Guarda 

1 

Margem  E.  de  Ferro 

Rebouças 

Accacio  de  Paula  Xavier 

Quadro  demonstrativo  dos  postos  principaes  installados  e  por  ins- 
tallar, existentes  na  margem  direita  do  Rio  Iguassú.  Col- 
lectoria de  União  da  Victoria. 


N.°de 
Ordem 

Logar 

Postos 

Nomes  dos  Guardas 

1 

Margem  R.  Iguassú 

Jararaca 

Flaviano  Baptista   Moreira 

2 

n            j)         n 

Poço  Preto 

ii              li              ii 

3 

>i            n         ') 

Esta  cios 

ii               li               ii 

4 

n            :i         n 

Formigas 

ji               ii               ii 

5 

11               11            o 

Paula   Freitas 

Cândido   Gonçalves   Andrade 

6 

11                   II               11 

11                            71 

Silvério    José   Rodrigues 

Quadro  demonstrativo  dos  postos  principaes  installados  e  por  ins- 
tallar, existentes  na  margem  esquerda  do  Rio  Jangada. 
Collectoria    do    Jangada. 


N.o  de 
Ordem 

Logar 

Postos 

Nome    do   Guarda 

1 

Margem  R.  Jangada 

Gallinhas 

António    de    Oliveira    Vargas 

'  (gKs Q^A3{G)(d)QKs> e*§) 

Relatório  da 
Junta   Commercial 


4 


Exmo.  Sr.  Br.  Secretario  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas. 

Em  obediência  ao  dispositivo  regulamentar,  venho  tra- 
zer ao  vosso  esclarecido  conhecimento  a  exposição  dos  factos 
mais  importantes,  verificados  durante  o  anno  decorrido. 

Antes,  porem,  de  entrar  em  matéria,  não  posso  deixar 
de  assignalar  a  perda  irreparável  de  um  distincto  collega 
nosso. 

De  facto,  no  dia  3  de  Abril,  a  Junta  Commercial  foi 
dolorosamente  surprehendida  com  a  noticia  do  fallecimen- 
to  nesta  Capital  do  seu  illustre  Vice-Presidente,  Sr.  Tobias 
de  Macedo.  Deputado  á  mesma  Junta,  por  longos  annos, 
elle  foi  sempre  solicito  no  desempenho  das  funcções  e  de- 
dicado aos  interesses  do  commercio,  que  ella  advoga.  O  seu 
desapparecimento  dentre  os  vivos,  constituio  uma.  perda  sen- 
sível. 

Como  signal  da  dor,  de  que  estava  possuída,  a  Junta 
fez  consignar  na  acta  da  sessão  immediata  á  sua  morte  um  • 
voto  de  profundo  pesar,  suspendendo-a  em  seguida.  Acom- 
panhou encorporada  os  seus  restos  mortaes  á  eterna  mora- 
da e  depositou  sobre  o  féretro  uma  coroa  mortuária,  teste- 
munho da  sua  intensa  magua. 

Entremos  agora  em  matéria. 

ELEIÇÕES 

No  dia  19  de  Maio  procedeu-se  de  accordo  com  o  art.. 
8o  e  seu  §  único  do  Decr.  n.  642  de  25  de  Setembro  de  1914, 
a  eleição  de  um  Deputado,  que  preenchesse  a  vaga  aberta, 
tendo  então  sido  eleito,  por  maioria  absoluta  de  votos  o  Sr. 
David  Carneiro  Júnior  que,  tendo  'prestado  compromisso 
legal,  empossou-se  do  seu  cargo. 

Tendo,  porem,  com  essa  eleição,  vagado  um  logar  de 
Supplente,  exercido  pelo  Deputado  eleito,  procedeu-se  no 
dia  11  de  Julho,  nos  termos  da  disposição  citada,  a  eleição 
para  preenchei-^,  tendo  sido  eleito,  por  essa  occasião,  tam- 
bém por  maioria  absoluta  de  votos,  o  Sr.  Herculano  Carlos 
Franco  de  Souza  que,  juramentado,  assumiu  o  exercício  do 
seu  cargo. 

RECONDUCÇÃO 

Por  Decrto  h.  5,  de  S.  Exa.  o  Sr.  Dr.  Presidente  do  Es- 
tado, de  2  de  Janeiro,  fui  mais  uma  vez,  honrado  com  a  re~ 
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conducção  no  cargo  de  Presidente  desta  Junta,  o  que  mui- 
to me  desvaneceu,  tendo  assumido  o  exercicio,  depois  de 
haver  prestado  a  promessa  legal  em  mãos  do  Dr.  Secretario 
da  Agricultura,  como  prescreve  o  respectivo  regulamento. 

NOMEAÇÃO 

Dor  Decreto  governamental,  de  28  de  Maio,  foi  nomea- 
_  do  Vice-Presidente  da  Junta,  em  substituição  ao  Saudoso  Sr. 
Tobias  de  Macedo,  o  Sr.  Deputado  Nicolau  Mader,  que,  pres- 
tando o  compromisso     da  lei,  assumiu  as  f  micções  do  seu 
cargo. 

RESIGNAÇÃO 

Por  officio  dirigido  á  Junta  Commercial,  resignou  o 
cargo  de  Deputado,  allegando  motivo  de  moléstia,  o  Sr.  Al- 
fredo Heisler.  Para  preencher  a  vaga  aberta,  designei  o  dia 
21  do  mez  p.  vindouro,  afim  de  proceder-se  a  eleição. 

LICENÇA 

Por  Dec.  de  9  de  Junho,  do  Dr.  Presidente  do  Estado, 
obtive  3  mezes  de  licença,  para  tratar  dos  meus  interesses, 
fora  do  Estado,  e  a  30  de  Agosto,  reassumi  o  exercicio  do  meu 
cargo,  desistindo,  assim,  do  resto  da  licença,  em  cujo  goso 
me  achava. 

SESSÕES 

A  Junta  Commercial,  no  espaço  de  tempo  abrangido  por 
este  rápido  relatório,  celebrou,  no  dia  e  na  hora  designados 
pelo  seu  regulamento,  52  sessões  ordinárias,  em  que  foram 
discutidos  os  casos  submettidos  ao  seu  conhecimento,  de  modo 
que  os  seus  despachos  fossem  sempre  proferidos  com  fiel 
observância  dos  preceitos  legaes,  que  regulavam  as  diversas 
hypotheses,  por  ella  encarados. 

SECRETARIA 

Esta.  que  prosegue  sob  a  direcção  do  Bacharel  Luiz  José 
Pereira,  funccionou  diariamente,  durante  as  horas  do  ex- 
pediente, dando  prompto  despacho  aos  serviços  que  lhe  es- 
tavam affectos. 

REGISTRO  PUBLICO  DO  COMMERCIO 

Archiv  amentos 

Nos  precisos  termos  do  Cod.  Comm.,  archivaram-se,  no 
período  de  tempo  alludido,  43  contractos  de  formação  de  so- 
ciedades commerciaes,  12  alterações  e  8  prorogações  de  di- 
tos, além  de  39  distractos  sociaes. 
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Foram,  por  seu  turno,  archivados  4"  estatutos  de  socieda- 
des anonymas,  organisadas  de  accordo  com  o  Decr.  n.  434,  de 
4  de  Julho  de  1891,  e  para  fins  diversos. 

Vem  a  pêlo  dar  noticia  da  fundação,  em  Ribeirão  Cla- 
ro, de  uma  sociedade  cooperativa  de  responsabilidade  illi- 
mitada,  Caixa  de  Credito  Agrícola,  constituída  de  accordo 
com  o  Decr.  de  5  de  Janeiro  de  1907.  As  sociedades  coope- 
rativas de  credito  agrícola  propoem-se  a  auxiliar  os  seus  só- 
cios, no  exercícios  da  sua  profissão  de  agricultores  e  criado- 
res, emprestando-lhes  dinheiro,  alem  de  outras  vantagens  que 
offerecem,  de  modo  a  tornar-lhes  independentes  da  especu- 
lação mercantil  sobre  os  seus  productos. 

B ',  portanto,  fora  de  toda  a  duvida,  que  são  de  grandes 
resultados  taes  sociedades,  e  oxalá  que  ellas  se  generalisas- 
sem,  porque  isto  importaria  em  favorecer  o  incremento  das, 
profissões  agrícola  e  pecuária,  base  cia  riqueza  publica. 

Outro  sim,  no  Município  da  Palmeira,  fundou-se  o  í.° 
syndicato  agrícola  da  Federação,  o  qual  se  escudou  na  bené- 
fica prerogativa  dada  pelo  Dec.  n.  979  de  6  de  Janeiro  de  1903 
que,  visando  proteger  a  lavoura  e  a  pecuária  faculta  aos 
profissionaes  da  agricultura  e  industrias  ruraes,  a  organisa- 
çãò  de  syndicatos  para  a  defesa  dos  seus  interesses. 

Quanto  ás  sociedades  anonymas,  fundou-se  a  Companhia 
Carbonífera  do  Imbahu,  no  Município  do  Tibagy,  com  o  ca- 
pital de  8 .  000  :000$000  contos  de  réis,  para  a  exploração  de 
jazidas  de  carvão  de  pedra,  o  que  será  de  resultados  inesti- 
máveis. 

Firmas  Commerciaes 

Registraram-se,  de  accordo  com  o  Decr.  n.  916,  de  24 
de  Outubro  de  1890,  que  regula  a  matéria,  71 -firmas  com- 
merciaes, sendo  49  sociaes  e  22  individuaes,  as  quaes  produ- 
ziram em  sellos  do  Estado,  a  importância  mencionada  no 
mappa  junto. 

Registros  Diversos 

Registraram-se  também  4  títulos  de  habilitação,  para  po- 
derem exercer  o  commercio,  sendo  â  de  mulher  casada  e  1 
de  filho-familia,  e  1  titulo  de  eaixeiro-despachante. 

Marcas  de  Fabrica  e  de  Commercio 

Nos  moldes  da  lei  n.  1236,  de  24  de  Setembro  de  1904  e 
Decr.  regulamentar  n.  5424  de  10  de  Joneiro  de  1905,  re- 
gistraram-se 4  marcas  de  commercio  e  84  industriaes  para  as- 
signalarem  productos  differentes,  sendo  4  para  aguardente, 
4  para  cerveja,  1  para  cigarros,  1  para  exploração  de  terras, 
3  para  productos  pharmaceuticos,  1  para  fermento,  2  para 
chá  de  matte,  1  para  bebidas  alcoólicas,  2  para  pão,  6  para 
sabão,  1  para  alcatrão  vegetal,  1  para  café,  1  para  pregos  e; 
55  para  herva-matte. 
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Como  se  deprehende  dahi,  a  herva-matte  continua  a  ser, 
e  será  por  muito  tempo  ainda,  ó  artigo  de  maior  exportação 
do  Estado,  a  principal  fonte  de  renda  do  Thesouro,  concor- 
rendo por  si  só  com  mais  da  metade  da  i'eceita  publica.  A 
falta  de  transporte,  porém,  diminuio  consideravelmente  no 
corrente  anno  a  sua  exportação,  bem  como  a  de  madeira, 
que  hoje,  a  meu  vêr,  é  a  segunda  industria  deste  prospero 
Estado,  em  pleno  desenvolvimento. 

Matricula  ãe  Commer  dantes 

Matricularam-se,  no  anno  que  hoje  finda,  11  commer- 
ciantes, sendo  10  desta  praça  e  1  da  de  Guarapuava. 

Do  numero  elevado  de  matriculas  que  se  constata,  con- 
clue-se  que  o  commercio  vae  comprehendendo  as  vantagens 
resultantes  desse  instituto  jurídico,  como  salientei  no  meu 
ultimo  relatório. 

VISITA  ÁS  FABRICAS 

Em  sessão  de  3  de  Novembro,  a  Junta  encarregou  o  seu 
Secretario  de  visitar  algumas  fabricas  desta  capital,  e  a  no- 
ticia dessas  visitas  é  a  que  se  segue : 

Ulmo.  Snr.  Presidente  da  Junta  Commercial.  —  Mais 
uma  vez,  distinguido  pela  M.  M.  Junta  Commercial  com  a 
honrosa  incumbência  de  visitar  algumas  fabricas  desta  Ca- 
pital, desobriguei-me  desse  agradável  encargo,  dirigindo-me 
ás  fabricas  que  abaixo  se  vê ;  trazendo  ao  seu  conhecimento  o 
auspicioso  resultado  dessas  visitas,  afim  de  ser  levado  á 
sciencia  do  preclaro  Presidente  do  Estado. 

Fabrica  ãe  Brinquedos.  —  Pela  primeira  vez  foi-me 
dado  visitar  a  fabrica  de  brinquedos  de  propriedade  dos 
Snrs.  José  Cravina  &  Cia.,  sita  á  rua  15  de  Novembro  n.  60. 

Estabelecimento  que  data  apenas  de  6  mezes,  mais  ou 
menos,  a  fabrica  de  brinquedos  a  que  alludo  honra  sobremo- 
do esta  Capital,  pois  o  desenvolvimento,  que  em  tão  curto 
espaço  de  tempo  apresenta,  é  prenuncio  da  sua  futura  pu- 
jança. 

Fabrica  interessantes  brinquedos  de  folha  de  Flandres, 
chumbo  e  madeira,  segundo  200  e  tantas  formas  ou  modelos, 
dos  quaes  a  maior  parte  destina-se  aos  brinquedos  de  folha. 
Como  fabrica  de  brinquedos  desta  espécie,  informaram-me 
os  seus  proprietários  ser  ella  a  única  existente  na  Repu- 
blica. Os  seus  já  valorisados  productos  são  consumidos  en- 
tre nós  e  exportados  para  os  Estados  de  S.  Paulo,  Rio  Gran- 
de do  Sul  e  Pernambuco.  Devido  á  falta  de  matéria  prima, 
que  aguardam  dos  Estados  Unidos,  como  sejam  chumbo,  es- 
tanho e  folha,  os  seus  proprietários  não  têm  podido  attender 
a  innuhieros  pedidos  que  têm  recebido  de  quasi  todos  os  Es- 
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■tados  do  Norte,  e  assim  darem  maior  desenvolvimento  á  fa- 
brica. 

E',  portanto,  fora  de  toda  a  duvida,  que  os  seus  pro- 
-ductos  estão  se  acreditando  e  tomando  grande  vulto  no  Paiz. 

Honra,  pois,  aos  seus  operosos  proprietários,  que  con- 
correm com  o  seu  afanoso  trabalho  para  a  grandeza  da' 
Pátria. 

Trabalham  nella  30  operários.  B '  movida  a  vapor,  e  qua- 
si  todas  as  machinas,  que  preparam  o  artefacto,  são  fabrica- 
das na  própria  officina. 

Fabrica  de  Fitas,  de  propriedade  de  Vensk  &  Mueller, 
situada  á  rua  Conselheiro  Laurindo.  Esta  fabrica,  movida  a 
vapor,  que  já  fqi  por  nós  visitada  e  sobre  a  qual,  portanto, 
já  demos  noticia,  prosegue  em  sua  marcha  ascendente.  Tra- 
balham nella  10  teares,  que  fabricam  fitas  de  seda,  desde  o 
numero  2  até  o  numero  80,  sendo  a  sua  producção  diária  de 
1.700  a  2.000  metros,  e  a  seda  importada  da  Itália,  via 
Suissa. 

Fabrica  também  cadarço  de  algodão  para  cós,  cuja  ma- 
téria prima  é  nacional.  Parte  da  sua  producção  é  consumi- 
da nesta  praça,  exportando  para  os  Estados  de  S.  Paulo, 
Bahia,  Pernambuco,  e  para  a  cidade  de  Porto  Alegre. 

Os  seus  productos  recommendam-se  pela  perfeição  com 
que  são  manufacturados,  de  modo  a  não  distinguirem-se  do 
estrangeiro. 

Occupa  18  operários  de  ambos  os  sexos.  Os  seus  proprie- 
tários pretendem  dar-lhe  maior  desenvolvimento,  assim  que 
passe  esta  .tremenda  crise. 

Fabrica  de  Machinas,  Pregos  e  Fundição,  de  Mueller, 
Irmão  &  Cia.,  á  rua  do  Assunguy. 

Eis  alii  uma  fabrica  notável  sob  todos  os  pontos  de  vis- 
ta, e  a  primeira  no  género  desta  Capital,  attentas  ás  propor- 
ções do  estabelecimento  e  o  desenvolvimento  que  já  attin- 
tingiu. 

E',  assim,  que  fabrica  machinas  e  apparelhos  para  a 
industria  e  lavoura,  machinas  a  vapor,  moendas  para  canna, 
de  todos  os  tamanhos,  machinas  e  app«relhos  para  engenhos 
de  herva-matte,  prensas  automáticas  para  marcar  e  tam- 
par barricas  de  herva-matte,  invenção  nova,  apparelhos  para 
fabrica  de  mandioca,  machinas  para  cabos  de  vassouras,  ma- 
chinas eléctricas  para  illuminação,  para-raios,  grades  e  por- 
tões de  ferro  fundido  e  batido,  tornos,  prensas,  caldeiras, 
bombas  a  vapor,  bombas  para  agua  e  outros  líquidos,  bigor- 
nas, vagonetes,  sinos  de  bronze,  grandes  e  pequenos,  para 
Igrejas,  cofres  de  ferro  de  todos  os  tamanhos,  fogões  econó- 
micos, grandes  columnas  para  edifícios,  elegantes  e  soli- 
das, chapas  para  fogões,  eixos,  businas  e  breques  para  carro- 
ças, e  outras  infinidades  de  cousas. 

Não  tem  sido  possível  aos  seus  proprietários,  nesta  emer- 
gência que  vem  de  longa  data,  dar  maior  desenvolvimento 
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á  sua  fabrica,  devido  á  falta  de  matéria  prima  e  aos  preços 
exagerados  desta. 

Logo,  porém,  que  termine  esta  calamitosa  quadra,  o  seu 
desenvolvimento  não  se  fará  esperar,  pois  para  isto  está  ap- 
parelhada. 

Não  obstante,  já  conseguiu  os  seguintes  prémios:  Na 
Exposição  Industrial  e  Agrícola  de  1900,  medalha  de  ouro; 
na  Exposição  do  Cincoentenario,  em  1903,  Grande  Premio; 
'na  Exposição  Universal  de  S.  Luiz,  medalha  de-  prata  e,  fi- 
nalmente, na  Exposição  Nacional  do  Rio  de  Janeiro,  em  1908, 
Grande  Premio. 

Trabalham  nella  90  operários  e  o  seu  motor  é  de  força 
de  85  cavallos. 

Quanto  á  fabrica  de  pregos,  presentemente  ella  não 
funcciona  por  falta  de  matéria  prima,  que  está  a  chegar  do3 
Estados  Unidos. 

Fabrica  prego  de  todas  as  dimensões  e  não  exportam 
devido  aos  fretes  exagerados,  que  absorvem  todo  o  lucro. 

Si  bem  que  as  fabricas  de  brinquedos  e  de  fitas  não 
sejam  de  grandes  proporções,  não  se  pôde  negar  que  sejam 
bellas  tentativas  que  devem  ser  acoroçoadas,  afim  de  attin- 
girem  o  máximo  do  seu  desenvolvimento,  tanto  mais  que, 
no  género,  são  as  únicas  existentes  no  Estado. 

Lemos  no  "Commercio  do  Paraná"  uma  noticia  deta- 
lhada, e  a  ella  nos  reportamos,  muito  lisongeira  á  Herva- 
teira  Americana,  de  propriedade  dos  Snrs.  David  Carneiro 
&  Cia.,  situada  á  rua  Commendador  Araújo,  esquina  da  rua 
Brigadeiro  Franco,  que  muito  honra  o  Paraná  e  impõe  os 
seus  proprietários  á  estima  jmblica. 

Nella  a  herva-matte  é  beneficiada  de  accordo  com  os 
processos  modernos  e  mais  aperfeiçoados.  Dahi  o  renome  de 
que  gosam  os  seus  productos. 

Se  sahimios  dos  limites  desta  Capital  e  lançarmos  as  nos- 
sas vistas  para  o  interior  do  Estado,  depararemos,  em  Pon- 
ta Grossa,  com  a  fabrica  de  tecidos  de  malha  —  Concórdia  — 
de  propriedade  da  firma  Milasch  &  Buch,  a  qual  está  attra- 
hindo  sobre  si  a  attenção  publica. 

Montada  com  os  mais  aperfeiçoados  machinismos,  o  es- 
tabelecimento exporta  os  seus  productos  para  os  Estados  de 
S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul. 

A  fabrica  Concórdia  tem  os  seus  machinismos  movidos 
á  electricidade,  e  nella  trabalham  40  operários,  produzindo 
mensalmente  de  10  a  15  contos  de  réis  de  artigos  de  malha. 

FALLENCIAS 

Foram  averbadas  9  fallencias  de  commerciantes  desta 
praça. 

Si  attendermos  á  situação  actual  em  que  se  encontra  o 
mundo,  e  da  qual  partecipa  necessariamente  o  nosso  Paiz,  o 
numero  de  fallencias  é  limitado. 
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Impossível  seria  que  esse  máo  estar  não  se  reflectisse 
nas  praças  âe  commereio,  difficultado,  corno  se  acha,  o  inter- 
cambio commercial. 

LIVROS 

Foram  rubricados,  em  satisfação  ás  exigências  do  Cod. 
Commercial,  279  livros  commerciaes,  sendo  145  Diários  e  134 
Copiadores. 

CERTIDÕES 

Foram  passadas  pela  Secretaria,  em  obediência  a  des- 
pachos meus,  169  certidões  diversas,  que  produsiram  em  sel- 
los  do  Estado  a  quantia  exarada  no  referido  mappa. 

DESPESAS 

Orçaram  em  1 :665$800,  as  despesas  com  o  expediente  da 
Secretaria  e  com  o  aluguel  de  casa. 

CONCLUSÃO 

São  estas  as  informações  que  neste  momento  cumpre-me 
prestar-vos. 

Secretaria  da  Junta  Commercial,  30  de  Novembro  de 
1917. 

O  Presidente, 

Manoel  Martins  de  Abreu.         t 
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.  ANNEXO 
Tabeliã  dos  documentos  etc,  que  pagaram  sello  Estadoal 


S 

S5 

Differença 
pura 
Mais 

CO 

Differença 
para 
Menos 

1916 

1917 

1917 

1917 

Registraram-se 

Firmas  Comruerciaes 

76 

84355000 

71 

91335500 

7035500 

5 

Marcas  Industriaes 

114 

1:146$300 

88 

1:22835800 

82S500 

26 

Procurações 

1 

64S800 

18535200 

120$400 

Titulo  de  Caixeiro  Despachante 

1 

7$200 

1 

9,1p200 

2$000 

»        »    Traductor  publico 

»        >    Leiloeiro 

Autorisação  Commereial 

5 

111$200 

4 

íl0$300 

1 

900 

Matricula  de    Commerciante 

3 

50$100 

11 

21235700 

8 

162.$600 

Archiyaram-se 

Contractos  Commerciaes 

56 

163$  100 

43 

92$900 

13 

70$500 

Distractos            » 

27 

43$500 

39 

86$800 

12 

43$ 300 

Alterações            » 

23 

34$500 

12 

12$00O 

11 

22$500 

Prorogações 

9 

13$500 

8 

2235000 

835500 

1 

Certidões 

152 

534$400 

169 

594$500 

14 

60$100 

Petições 

414 

2«3$000 

340 

337*200 

74$200 

74 

881 

3:27éJ690O 

786 

3:805$>100 

37 

624$100 

131 

9335900 
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Relatório 

do 

Museu  Paranaense 
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Exnio.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Bocha,  M.  D.  Secretario 
da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas. 

Tenho  a  honra  de  apresentar  a  V.  Exa.  um  pequeno  re- 
latório do  movimento  do  Museu  Paranaense. 

Espero  que  a  V.  Exa.  merecerão  a  devida  attenção  as 
informações  e  observações  ahi  expostas  e  que  traduzem  o 
desejo  que  me  anima  de  ser  útil  ao  desenvolvimento  do  Es- 
tado, contribuindo,  na  medida  dos  meus  préstimos,  para  o 
despertar  das  forças  latentes  com  que  o  Paraná  conta  reali- 
sar  a  grandesa  do  seu  futuro. 

Saúde  e  Fraternidade 


EDIFÍCIO 

Durante  a  operosa  administração  do  Presidente  Adol- 
pho  Lamenha  Lins,  em  1876,  o  Museu  Paranaense  installou- 
se,  a  25  de  Setembro,  no  edifício  da  Praça  Zacharias  hoje 
em  minas  e  pertencente  á  loja  maçónica  "Fraternidade"'. 

Esse  edifício,  adquirido  pelo  governo  da  Província  em 
1862,  pela  quantia  de  3  :500$000,  conforme  se  vê  do  of ficio 
n.  189  de  27  de  Maio,  fora  então  adaptado  ás  installações 
do  Museu,  que  ali  permaneceu  por  largos  annos  até  que,  de- 
vido ás  enchentes  do  rio  Ivo  que  o  alagavam,  o  governo  des- 
tinou a.  este  instituto  o  prédio  deixado  pela  antiga  Assem- 
bléa  Legislativa  Provincial,  para  es>»e  fim  convenientemen- 
te reformado. 

Em  1913  o  governo  resolveu  adaptar  o  edifício  á  ins- 
tallação  do  Corpo  de  Bombeiros,  recem-creado,  dando  ao  Mu- 
seu o  prédio  n.  64  da  rua  de  São  Francisco,  que  alugara 
por  contracto,  do  proprietário  sr.  José  Enéas  de  Paula. 

Por  occasião  desta  terceira  mudança  o  Museu  mereceu 
ainda  as  boas  vistas  do  governo,  que  o  dotou  de  algumas 
peças  de  mobiliário  novo  e  mais  de  accordo  com  o  seu  desti- 
tuo. O  referido  prédio,  por  sua  vez,  passou  nessa  occasião 
por  grandes  reformas  de  adaptação. 

Uma  vez  feitos  agora  os  reparos  que  se  fazem  precisos, 
principalmente  no  estuque  do  tecto  do  salão  principal,  terá 
ainda  o  Museu,  por  algum  tempo,  uma  sede  relativamente- 
conveniente. 
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O  REGULAMENTO   ACTUAL 

ACTO  N.  393 

CAPITULO  I  yf 

Do  Museu,  seu  fim,  organização  e  administração. 

Art.  Io  —  O  Museu  Paranaense,  estabelecido  nesta  ca- 
pital em  edifício  próprio  provincial,  é  destinado  a  colligir 
e  conservar  sob  sua  guarda,  devidamente  classificados,  os 
produetos  naturaes  e  industriaes  que  interessem  ao  estudo  da 
historia  natural  ou  epie  mostrem  as  riquezas  da  província 
e  quaesquer  curiosidades  em  geral. 

Art.  2o  —  Dividir-se-ha  cm  quatro  secções: 

Ia  De  antliropologia,  zoologia  e  paleontologia  animal. 

2"  De  botânica  em  geral  e  paleontologia  vegetal. 

3a  De  mineralogia  e  geologia. 

4a  De   archeologia,   ethnograpkia   e   numismática. 

Art.  3"  —  A  direcção  do  estabelecimento  será  exercida 
por  um  director  que  o  governo  da  província  nomear. 

Art.  4"  —  Além  do  director,  haverá  um  secretario,  que 
será  empregado  provincial,  e  um  porteiro,  que  fará  ás  vezes 
de  servente,  ambos  nomeados  pelo  governo. 

§  único.  —  Ao  porteiro  se  abonará  uma  gratificação. 

Art.  5"  —  Ao  director  compete : 

1"  Dirigir  e  fiscalisar  todo  o  serviço  do  estabelecimento. 

2"  Propor  pessoa  idónea  para  o  cargo  de  porteiro. 

3o  Representar  ao  governo  da  província  sobre  as  provi- 
dencias que  julgar  convenientes  ao  estabelecimento. 

4o  Promover  relações  entre  o  Museu  e  análogos  esta- 
belecimentos. 

5o  Assignar  a  respectiva  correspondência,  abrir,  encer- 
rar e  rubricar  os  livros  que  forem  necessários  ao  serviço. 

6o  Apresentar  annualmente  ao  governo  um  relatório  dos 
negócios  concernentes  ao  estabelecimento  á  seu  cargo,  indi- 
cando as  medidas  que  julgar  convenientes. 

7o  Nomear     agentes,     em     quaesquer     localidades,     para 
acquisição  de  produetos  que  possam  figurar  no  Museu. 

8o  Indicar  ao  governo  da  provincia  as  pessoas,  que  por 
seu  reconhecido  mérito  e  serviços  prestados  ao  estabeleci- 
mento, se  tornem  dignas  do  titulo  de  membros  beneméritos 
do  Museu  Paranaense. 

9o  Nomear  quem  substitua  ao  porteiro  nos  impedimen- 
tos deste. 

Art.  6o  —  Ao  secretario  compete : 

Io  Fazer  toda  a  correspondência  e  escripturação  do  es- 
tabelecimento. 

2o  Organizar  o  archivo  de  todos  os  papeis  e  tel-o  sob  sua 
guarda. 

Art.  7"  —  Ao  porteiro  compete : 

Io  Abrir  e  fechar  as  portas  do  edifício,  velar  pela  segu- 
rança e  asseio  deste  e  suas  dependências. 
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2o  Expedir  a  correspondência  e  cumprir  todas  as  or- 
dens do  director. 

Art.  8o  —  O  director  e  o  secretario  serão  substituidos 
em  suas  faltas  ou  impedimentos  por  quem  o  governo  da 
provinda  designar. 

Art.  9o  —  Será  franqueada  ao  publico  nos  domingos  e 
dias  santificados,  das  10  horas  da  manhã  ás  4  da  tarde,  a 
visita  do  estabelecimento. 

Art.  10  —  Em  quaesquer  outras  occasiões,  alem  das  in- 
dicadas no  artigo  antecedente,  poderão  visitar  o  estabeleci- 
mento as  pessoas  que  para  esse  fim  obtiverem  cartão  de  in- 
gresso, assignaclos  pelo  director. 

§  único.  —  Os  salões  do  estabelecimento  não  serão  fran- 
queados senão  para  trabalhos  scientificos  e  ahi  somente  reu- 
niões dessa  natureza  poderá  permittir  o  director. 

CAPITULO  II 

Dos  cursos  públicos 

Art.   11  —  O  director  do  Museu   promoverá  o  ensino 

das  sciencias  physicas  e  naturaes  por  meio  de  conferencias, 

que'  se  realisarão  em  uma  das  salas  do  estabelecimento  nos 

dias  que  designar. 

Art.  12  —  Para  o  desenvolvimento  do  ensino  poderá  o- 
director  do  Museu  promover  a  fundação  de  uma  associação, 
que  receberá  do  governo  provincial  os  auxílios  de  que  ne- 
cessitar. 

CAPITULO  III 

Disposições  geraes 

Art.  Io  —  Os  nomes  das  pessoas  que  fizerem  ao  Museu 
donativos  de  importância,  á  juizo  do  director,  serão  ins- 
criptos  de  modo  visivel  em  um  quadro  collocado  em  lugar 
especial  do  edificio  com  declaração  do  serviço  prestado. 

Art.  14  —  São  considerados  beneméritos  do  Museu  Pa- 
ranaense, deveudo  seus  nomes  ser  inscriptos,  desde  já,  na 
sala  principal  do  estabelecimento,  os  Drs.  Adolpho  Lame- 
nha  Lins,  presidente  que  foi  desta  jorovincia,  José  Cândida 
da  Silva  Muricy  e  Agostinho  Ermeíino  de  Leão. 

Art.  15  —  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Paraná,  em  30  de  Dezembro, 
de  1882.  —  Carlos  Augusto  de  Carvalho. 

UMA  REFORMA  QUE  SE  IMPÕE 

PROJECTO  DE  UM  NOVO  REGULAMENTO 

CAPITULO   I 

Do  Museu  e  seus  fins 

Art.  Io  —  O  Museu  Paranaense  tem  por  fim  obter,  co- 
ordenar e  estudar  os  materiaes  concernentes  á  natureza,  his- 
toria e  costumes  regionaes  do  Paraná  principalmente,  e,  em 
geral,  do  Brazil. 
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Art.  2o  —  De  accordo  com  a  Lei  n.  508  de  28  de  Feve- 
reiro de  1905  continua  a  fazer  parte  integrante  do  Esla- 
belfecimento  a  Pinacofheca  Paranaense,  até  definitiva  e  re- 
gular creação  de  urna  Galeria  Publica  ele  Pintura,  (Reg.  de 
25  de  Março  de  1886). 

Art.  3o  —  Para  a  obtenção  integral  dos  seus  fins,  o  Mu- 
seu formará  collecções  dos  objectos  de  seu  especial  estudo. 
methodicamente  coordenadas  e  scientificamente  classifica- 
das cm  exposição  publica  permanente,  e  vulgarisará  os  seus 
trabalhos  por  meio  de  uma  publicação  periódica  que  se  pres- 
te ao  conhecimento  das  condicções  do  ineio.physico  parana- 
ense e  da  sua  historia,  da  sua  etimologia,  archeologia  e  an- 
tropologia, comprehendendo  o  movimento  anterior  e  actual 
de  sua  estatística  em  todos  os  ramos  da  capacidade  de  tra- 
balho desenvolvida  no  Estado. 

Art.  4o  —  O  Museu  irá  formando,  desde  já,  uma  collec- 
çâo  cartographiea  dos  estudos  feitos  da  topographia  para- 
naense, recolhendo  os  dados  e  trabalhos  desse  género  espar- 
sos em  archivos  particulares  e  officiaes,  bem  assim  as  publi- 
cações e  manuscriptos  (pie  forem  relativos  á  historia  do  Es- 
tado. 

Art.  5o  —  Opportunamente  lhe  será  annexo  um  Horto 
Botânico  e  Zoológico,  podendo  ser  creadas  também  Estações 
Biológicas,  unia  na  costa  Atlântica  e  outra  no  interior,  em 
pontos  convenientes. 

CAPITULO  II 

Da  organisação  do  Museu 

Art.  6o  —  O  Museo  Paranaense  comprehende  as  quatro 
secções  seguintes : 

Io  —  Geologia,  Mineralogia  e  Paleontologia ; 

2"  —  Botânica  e  Zoologia  ; 

3a  —  Etimologia,   Archeologia   e   Anthropologia ; 

4a  —  Geographia  histórica  e  estatística  do  Estado. 

Art.  7o  —  Emquanto  essas  secções  não  tiverem  o  dese- 
jado incremento,  ficam  todas  a  cargo  do  Director  do  esta- 
belecimento. 

CAPITULO  III 

Do  pessoal  e  suas  fu nações 

Art.  8o  —  O  pessoal  do  Museu  será  dividido  em  três 
classes :  scientifico,  teehnico  e  administrativo,  pela  forma 
seguinte : 

Ia  —  O  pessoal  scientifico  consta  do  Director,  e,  dadas 
as  circiunstancias  insertas  no  Art.  7o,  de  outros  tantos  en- 
carregados das  secções  em  que  se  divide  o  estabelecimento. 

2a  —  O  pessoal  teehnico  consta  provisoriamente  de  um 
taxidermista,  e  opportunamente  de  um  desenhista  e  de  pre- 
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paradores  das  demais  secções  em  que  o  estabelecimento  se 
divido  na  parte  scientifica. 

3a  — ■  O  pessoal  administrativo  consta,  alem  do  Director, 
de  um  escrevente,  de  um  continuo  e  de  um  zelador  do  actual 
''Parque  Zoológico",  podendo  ser  accrescido  segundo  as  exi- 
gências do  serviço. 

Art.  9o  — -  Com  a  creação  do  Horto  Botânico  e  Zoológi- 
co o  pessoal  administrativo  desses  annexos  constará  de  um 
guarda  e  de  um  jardineiro,  augmentando-se  esse  pessoal  se- 
gundo as  necessidades  supervenientes. 

Art.  10  —  Ao  actual  Director  do  Museu  compete  : 

Io  Cumprir  e  fazer  cumprir  este  Regulamento; 

2o  Propor  ao  Governo  as  modificações  que  a  pratica 
aconselhar  para  melhor  ordenação  dos  serviços  e  fins  do 
estabelecimento ; 

3o  Estabelecer  e  manter  relações  com  estabelecimentos 
congéneres  do  paiz  e  do  estrangeiro ; 

4o  Attender  aos  diversos  ramos  do  serviço,  interno  e  ex- 
terno do  estabelecimento,  imprimir-lhe  a  possivel  ordem  e 
assegurar  a  sua  utilidade,   conservação   e   desenvolvimento ; 

5o  Propor  ao  Governo  pessoal  idóneo  para  os  cargos  que 
tiverem  de  ser  providos ; 

6o  Nomear  membros  correspondentes  e  honorários; 

7"  Organisar  o  regulamento  interno  do  estabelecimen- 
to e  dirigir  o  seu  respectivo  catalago  progressivo ; 

8o  Representar  o  Museu  para  todos  os  ef feitos ; 

9o  Fazer  os  lançamentos  da  receita  e  despeza  do  esta- 
belecimento e  archivar  devidamente  os  documentos  relativos 
á  sua  administração. 

10  Apresentar  ao  Governo,  annualmente,  um  relatório 
dos  serviços  a  seu  cargo. 

Art.  11  —  O  Director  poderá  ausentar-se  do  Estabele- 
cimento em  excursões  pelo  Estado  sempre  que  for  necessário 
ao  serviço,  e  poderá  requisitar  da  Secretaria  a  que  o  Museu  é 
subordinado,  os  meios  de  conducção  para  si  e  para  seus  em- 
pregados. 

Art.  12  —  Aos  encarregados  das  secções  que  tiverem  de 
ser  providas  de  direcção  especial,  competirá: 

Io  Cumprir  as  obrigações  que  lhe  forem  impostas  pelo 
Regimento  Interno,  e  as  instrucções  que  para  a  bôa  execu- 
ção dos  serviços  forem  dados  pelo  Director  Geral; 

2o  Coordenar  e  determinar  scientificamente  os  objectos 
de  suas  respectivas  especialidades ; 

3o  Fazer  preparar  os  mostruários,  os  espécimens  estu- 
dados, e  encaminhal-os  á  directoria  geral  com  minuciosas 
explicações  escriptas ; 

4o  Concorrer , para  as  publicações  officiaes  do  Museu, 
com  os.  estudos  scientif icos  referentes  a  indagações  especiae.s 
•  que  fizer  no  Estado ; 

5o  Organisar  o  catalago  correspondente  ás  suas  secções; 
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7°  Informar  por  escripto  e  detalhadamente  ao  Director 
dos  resultados  das  indagações  scientificas  que  fizer,  e  das  ex- 
plorações que  lhe  forem  determinadas; 

Art.  13  —  Ao  taxidermista,  bem  como  aos  demais  pre- 
paradores que  forem  nomeados,  cumpre : 

Io  Preparar  com  presteza  e  condições  estheticas  e  de 
conservação,  todos  os  espécimens  que  lhe  forem  confiados, 
para  definitiva  installação  nos  mostruários ; 

2o  Proceder  as  excursões  que  lhes  forem  determinadas, 
e  procurar  dar-lhes  o  cunho  de  utilidade  que  ellas  requerem; 

Art.  14  —  Attender  as  instrucções  e  ordens  de  serviços 
que  lhes  forem  determinados   pelo  Director. 

Art.  15  —  O  escrevente  terá  a  seu  cargo  os  serviços  da 
correspondência  official  e  o  seu  registro  e  archivamento, 
bem  como  a  expedição  das  publicações  que  fizer  o  Museu,  ete. 

Art.  16  —  Os  demais  empregados  receberão  ordens  di- 
rectas da  Directoria,  e  as  suas  obrigações  serão  especificadas 
no  Regimento  Interno  do  estabelecimento. 

CAPITULO  IV 

Das  nomeações,  substituições  e  vencimentos 

Art.  17  —  Todo  o  pessoal  do  Museu  será  nomeado  pelo 
Governo,  sob  proposta  do  Director,  feita  ao  Secretario  da 
Agricultura. 

Art.  18  —  As  substituições  no  caso  de  impedimento  de 
funecionarios  serão  feitas  conforme  convier  aos  interesses  do 
estabelecimento  e  sob  indicação  feita  pelo  Director. 

Art.  19  —  O  Director,  quando  em  excursão  dentro  do  . 
território  do  Estado  ou  fora  delle  em  commissão  do  governo 
ou  a  serviço  do  estabelecimento,  não  será  substituído ;  quan- 
do porem  licenciado,  proporá  ao  governo  pessoa  que  exerça 
o  cargo  interinamente. 

Art.  20  —  Os  vencimentos  de  todos  os  funecionarios  fio 
Museu  serão  os  fixados  por  lei,  sendo  dois  terços  constituí- 
dos pelos  ordenados  respectivos  e  o  terço  restante  a  titulo 
de  gratificação  "pro  labore". 

PESSOAL  DO  MUSEU 

Director    $ 

Escrevente-dactylographo    $ 

Taxidermista    $ 

Guarda-zelador    $ 

Continuo     $ 

Expediente $ 


—  301  — 
FREQUÊNCIA 

São  cada  vez  em  maior  numero  as  visitas  feitas  ao  Mu- 
seu. 

Não  ha  estatistica  anterior  á  minha  administração.  No- 
meado por  Decreto  de  25  de  Abril  de  1902,  dessa  data  até 
hoje  tenho  cuidado  de  apurar  o  numero  de  visitas  annuaes, 
podendo  apresentar  o  seguinte  resultado  relativo  aos  últi- 
mos 15  annos. 

1902   (   8  mezes)    4.080  visitantes 

1903* 9.609 

1904    9.170 

1905 9.761 

1906    10.767 

1907    11.314 

1908  (Exp.  Prep.  da  Nacional)     159.620 

1909  (Occup.     pelos     volumes 

da  Exp.)  2.116 

1910  6.311 

1911  6.311 

1912  (Adaptação     do     prédio 

para  Quartel  do  Corpo  de  :' 

Bombeiros)     2.921 

1913  (Novo  prédio  á  rua   São 
Francisco) 6.024 

-1914    5.025.       " 

1915    5.125 

1916    5.814 

1917... ,  6.324 

SECÇÃO  MINERALÓGICA 

A  collecção  mineralógica  do  Museu  tem  tido  notável 
crescimento  e  já  é  um  repositório  de  excedente  apresentação, 
constituindo  um  campo  de  estudos  dg  certa  nota. 

A  minerographia  do  Estado  tem  ali,  em  suas  linhas  ge- 
raes,  uma  representação  satisfactoria,  cabendo  ao  tempo  o 
ir  preenchendo  agora  as  lacunas  mais  notáveis,  dentro  das 
possibilidades  que  forem  occorrendo. 

A  representação  de  outros  Estados  é,  nesta  secção,  insi- 
gnificante, sendo,  entretanto,  bem  maior,  a  de  republicas 
visinhas,  notadamente  o  Chile  e  o  Urugoay. 

Neste  anno  foi  inteiramente  reformada  a  etiquetagem 
de  toda  a  collecção  e  montado,  cada  exemplar,  numa  instal- 
lação  conveniente. 

Occupa  a  secção  três  grandes  mostradores  duplos,  isto 
é,  com  vidraças  dos  dois  lados,  novos  e  mandados  construir 
apropriadamente.  Antes  desta  providencia,  devida  ao  exmo. 
sr.  dr.  Marins  Camargo  quando  Secretario  da  Agricultura, 
tão  rica  e  numerosa  collecção  sumia-se  no  bojo  de  velhissi- 
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mos  armários  desconjuntados,  onde  a  sua  importância  não 
podia  ser,  como  hoje,  notada  e  justamente  admirada. 

—  A  collecção  de  minérios  de  Cobre,  que  é  interessan- 
tíssima pela  sua  variedade,  —  bem  assim  as  de  Galenas,  de 
varia  procedência,  já  estão  devidamente  separadas  do  con- 
juneto  de  mineraes  e  constituindo  departamentos  á  parte  nos 
mostruários. 

—  As  amostras  de  Ferro,  de  Antonina,  São  José  dos 
Pinhaes  e  Assunguy,  são  cada  vez  mais  avultadas,  bem  assim 
as  de  Hematita  de  Santaria,  que  o  Museu  fez  recolher  gran- 
de quantidade. 

—  O  mármore  verde  da  Lapa,  como  o  de  Antonina  e 
Rio  Branco,  foram  por  esta  directoria  mandados  lavrar  con- 
venientemente ;  bem  assim  as  lousas,  os  granitos  e  gréses, 
para  bem  mostrarem  as  suas  applicações  como  exeellentes 
materiaes  de  construcção. 

—  Da  jasida  de  mercúrio  existente  no  municipio  da 
Palmeira,  também  conseguio  o  Museu  uma  amostra  satis- 
factoria. 

—  Tem  o  Museu  diversas  e  boas  amostras  de  Graphito, 
procedentes  de  Tamandaré  e  suas  visinhanças. 

—  A  collecção  de  Ocas,  bem  installada,  é  numerosa  © 
variadíssima,  principalmente  as  que  procedem  de  Antonina 
e  Campo  Largo.  As  suas  amostras  apresentam  essa  exeel- 
lente  matéria  prima  para  o  fabrico  de  tintas,  em  differen- 
tes  estados  de  preparo  e  das  mais  variadas  colorações.  E' 
impqssivel  que  apresentadas  ao  exame  publico,  nas  condi- 
ções em  que  hoje  se  acham,  as  nossas  ocas,  mais  dia  menos 
dia,  não  despertem  a  iniciativa  que  as  industriasse. 

COLLECÇÃO  PALEONTOLOGICA 

Fosseis  Vegetaes : 

1  Sigillária.   (Fazenda  do  Cambuhy.     Rio  das  Pedras,  af- 
fluente  da  margem  esquerda  do  Rio  Laranginha). 

2  Lepidndendron.    (Mesmas    indicações). 

3  Gangamóteris.   (Mesmas  indicações), 
■i  Glossópteris.    (Mesmas  indicações). 

5  Physillotheca.  (Mesmas  indicações). 

6  Voltzia.  (Mesmas  indicações). 

7  Noegyerasiopsis.    ( Permiano ) .    ( Mesmas  indicações ) . 

8  Annulária.    (Mesmas  indicações). 

9  Madeiras  petrificadas  .(Coníferas).  Terrenos  Permiano. 
Fosseis  aiiiniaes: 

1  Homolonótus  nolicus.   (Ponta  Grossa).  Terreno  eo  devo- 

niano. 

2  Calmonia  signifer.    (Mesmas  indicações). 

3  Colulária   africana.    (Mesmas   indicações). 

4  Tentaculites  crotalinus.   (Rio  Caniú). 

5  Pleurotomaria  kayseri.   (Tibagy). 
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6  Ptomatis  Moreirae.    (Ponta  Grossa). 

7  Nuculites  Seharpei.   (Ponta  Grossa). 

8  Nucula  pacatus.   (Rio  Caniú). 

9  Nuculites  Reedi.  (Rio  Cauiú). 

10  Nuculites   (   )    (Rio  Cauiú). 

11  Janeia  bokkeveldensis.    (Ponta   Grossa). 

12  Janeia  brasiliensis  (Tibagy). 

13  Paleoneilo  magnifica.   (Ponta  Grossa). 

14  Paleoneilo  Sancti  Crucis.   (Ponta  Grossa). 

15  Modiomorplia  austronolia,   (Ponta  Grossa). 

16  Leptodonus   cápricoruus.    (Ponta  Grossa). 

17  Sperifer  Kakoeiranus.    (Ponta  Grossa). 

19  Derbynia  AVhitiorum.   (Ponta  Grossa). 

20  Laptocélia  flabellites.   (Ponta  Grossa). 

21  Schuchertella  Sullivani.   (Ponta  Grossa). 

22  Chonetes  Falklandicus.    (Ponta  Grossa). 

23  Schuchertella  Agassizi.   (Ponta  Grossa). 

24  Orbiculóidea  Baini.    (Ponta  Grossa). 

25  Orbiculódea  collis  (?)    (Ponta  Grossa). 

26  Languia  lepta.   (Ponta  Grossa). 

27  Lingula  lamella.    (Ponta  Grossa). 

28  Fósseis  cretáceos.   (Chapada  do  Araripe,  Crato).  Ceará- 

29  Ostréa.    (Mossoró,  chapada  do  Apody).  Rio  Grande  do 

Norte. 

30  Dente  fóssil.    (São  José  dos  Pinhaes). 

COLLECÇÕES  BOTÂNICAS 

Esta  directoria  resolveu  installar  um  mostruário  exclu- 
sivamente destinado  a  ir  colleccionando  as  nossas  fibras  tex- 
tis  de  mais  facd  e  conveniente  utilisação  industrial.  Nesse 
novo  mostruário  se  encontram  já  excedentes  amostras  de 
Tucum,  Imbauva,  Inibira  (branca,  vermelha  e  Imbirussú), 
Cipó-Imbê,  Estopa,  Pita,  Curymduba,  Bananeira,  etc. 

Essas  fibras  são  apresentadas  em  differentes  estados  de 
preparação,  até,  como  a  do  Tucum,  o  fio  finissimo,  alvo,  bri- 
lhante e  resistente  como  a  seda.  Spedmens  assim  bem  appa- 
relhados,  expostos  ao  exame  do  publico  é  de  suppor  des- 
pertem iniciativas  proveitosas  ao  aproveitamento  de  tão  pos- 
sante quão  esquecida  riqueza  de  nossa  flora. 

Progressivamente  esta  collecção  terá  conveniente  des- 
envolvimento e  será  dotada  de  informações  praticas  mais 
completas  que  facilitem  a  investigação  dos  interessados.  A 
extracção  e  o  preparo  industrial  das  nossas  fibras  textis,  só 
por  si,  poderiam  modificar  a  face  económica  das  nossas  re- 
giões littoraes,  valendo  para  ellas  quasi  o  mesmo  que  o  Mate 
para  as  regiões  do  interior. 

O  exemplo  do  México,  das  Antilhas,  da  America  Cen- 
tral, etc,  bem  poderia  despertar  entre  nós  uma  occupação 
rendosa,  qual  a  da  industrialisação  de  tão  útil  e  profusa 
matéria  prima,  com  collocação  fácil  em  numerosos  mercados 
extrangeiros  e  mesmo  nacionaes. 
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Goarakessaba,  como  em  190S  demonstrou  Domingos 
Nascimento,  possue  uma  flora  têxtil  abundante  e  variada, 
e  por  um  tal  meio  poderia  sahir,  de  um  momento  para  outro, 
de  uma  situação  económica  precária  para  a  da  mais  folga- 
da prosperidade.  As  suas  culturas  actnaes  são  as  da  Ba- 
neira,  da  Mandioca  e  do  Arroz,  aquella  em  grande  escala^  e 
estas  incipientes,  todas  imperfeitas  quanto  ao  plantio,  a  co- 
lheita e  o  transporte  para  os  mercados  consumidores.  Os 
sens  bananaes  constituem  uma  dispersada  fonte  de  riqueza 
por  falta  de  orientação  e  de  uma  tal  maneira,  que  das  onze 
variedades  de  bananeiras  conhecidas  ali,  a  .promiscuidade 
do  plantio  está  mesclando  e  degenerando  os  typos  e  fa- 
zendo descrescer  o  valor  do  produeto  que  progressivamen- 
te está  soffrendo  sensíveis  baixas  commerciaes  ante  o  seu 
concorrente  paulista  e  fluminense. 

Demais,  não  havendo  no  nosso  littoral  nenhuma  das 
industrias  correlatas  á  da  bananeira,  senão  em  escala  ínfi- 
ma e  rudimentar  a  das  passas,  —  na  cultura  desse  precioso 
fructo  em  Goarakessaba  (que  é  entre  nós  o  exemplo  mais 
notável)  é  commum  que,  devido  á  irregularidade  dos  meios 
de  transporte,  a  banana  cortada  para  a  exportação  ama- 
dureça e  sejão  deitadas  ao  mar  colheitas  inteiras  !  Ora,  do 
que  excedesse  da  exportação  se  poderia  incrementar  o  fa- 
brico das  passas,  da  farinha,  do  vinho,  etc,  como  se  faz  na 
America  Central,  e  ainda  do  cânhamo  da  bananeira,  que 
não  é  absolutamente  utilisado,  e  que  constitue  uma  matéria 
prima  de  primeira  ordem,  poderíamos  retirar  uma  fortuna 
annualmente  perdida  por  essas  populações  affeitas  a  vêr 
em  um  tal  commercio,  apenas  uma  fracção  do  seu  inestimá- 
vel valor. 

—  A  collecção  de  madeiras  das  florestas  do  Estado  re- 
úne grande  cópia  de  amostras  das  essências  mais  aproveitá- 
veis, com  a  respectiva  nomenclatura. 


—  A  lei  do  Estado  que  auxiliou  a  commissão  scientifica 
sueca  chefiada  pelo  notável  botânico  Dusén  com  a  condição 
de  fornecer  duplicatas  a  este  Museu,  deu  o  esperado  resul- 
tado. Devido  á  ella  já  estão  recolhidos  a  este  estabeleci- 
mento numerosos  exemplares,  que  orçam  por  muitas  cen- 
tenas de  espécimens  da  flora  paranaense,  determinados 
pelas  altas  autoridades  sobre  o  assumpto  que  trabalham  sob 
a  direcção  organisadora  da  Real  Academia  das  Sciencias  de 
Stockolmo. 

Esta  collecção,  que  representa  uma  verdadeira  con- 
quista, só  precisa  agora  de  uma  conveniente  installação 
para  ser  exposta  ao  publico. 
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ARCHEOLOGIA 

Alguma  coisa  de  interessante  e  valioso  recolheu  o  Mu- 
seu a  este  respeito,  nos  40  annos  de  sua  existência. 

Objectos  representativos  do  nosso  estado  social  ante- 
rior, ornanientaes  e  de  utilidade,  officiaes,  civis  e  religio- 
sos, ali  se  encontram  assignalando  differentes  pliases  pelas 
quaes  passou  a  nossa  civilização. 

Ha  ali  representações  que  remontam  ao  século  XVII, 
como  sejam  os  bastões  ou  varas  dos  Ouvidores  e  Officaes. 
da  Gamara ;  medidas  de  extensão  aferidas  pela  municipali- 
dade de  Curvtiba,  a  partir  de  1798 ;  primitiva  imagem  da 
padroeira  da  Villa;  louças  e  crystaes  dos  primeiros  vindos 
de  Portugal  para  a  sua  colónia  na  America ;  apparelhos  de 
supplicio  que  pertenceram  ao  Pelourinho ;  etc. 

Dos  séculos  XVIII  a  XIX,  encerram  os  mostruários  cio 
Museu  objectos  de  vestuário,  ornato  e  mobiliário  de  finos 
lavores  artísticos,  delles  se  destacando  variados  modelos  de 
pentes,  chapéus  e  sapatos  de  senhoras ;  f ardões  de  autorida- 
des civis  e  militares ;  armas  de  fogo  com  representantes  de 
grande  valor  pelas  suas  recordações  históricas  e  pelos  pro- 
cessos do  seu  fabrico ;  relógios  de  primitiva  fabricação ;  te- 
las panorâmicas  de  Curytiba  feitas  por  Elliot  em  1855  - 
1865,  por  Hurbenthal,  em  1884  e  por  Andersen  em  1903 ;  a 
bandeira  imperial  que  a  19  de  Dezembro  de  1853  sérvio  na 
guarda  de  honra  prestada  ao  acto  da  installação  da  Provín- 
cia do  Paraná;  trophéos  preciosos,  histórica  e  artisticamen- 
te, da  guerra  do  Paragoay ;  etc. 

GEOLOGIA  HISTÓRICA 

As  pesquisas  de  documentos  fossiliferos  no  Paraná  da- 
tam das  investigações  de  Derby,  quando  o  eminente  geólo- 
go americano  recolheu  e  estudou  os  materiaes  primeiramen- 
te achados  por  Luthero  Wagoner  no  grés  de  Ponta  Grossa, 
e  no  calcáreo  silicoso  do  Ivahy. 

Foram  então  estudadas  uma  das  espécies  de  Ophiura- 
neps,  Lamellibranehios  e  espécies  de  Lingula,  Discina,  Spe- 
rifier,  Rhinchonella,  Streptorkhynchus,  Vitulina,  etc.  Os 
Lepidodendron  somente  foram  então  encontrados  nas  ro- 
chas calcáreas  do  Ivahy. 

Por  muito  tempo  essas  primeiras  investigações  servi- 
ram, se  bem  que  imperfeitamente,  para  o  estudo  das  fau- 
nas e  floras  suggerido  pelos  seus  respectivos  fosseis,  no  que 
respeita  á  determinação  das  edades  e  posições  relativas  das 
rochas  nas  quaes  elles  se  apresentam  e  também  das  condi- 
ções em  que  se  formaram  as  camadas  que  os  contêm,  como 
ensina  Branner. 

Recentemente,  porém,  com  a  creação  do  Serviço  Geo- 
lógico Federal,  essas  primeiras  pesquisas  foram  continua- 
das e  extensamente  ampliadas,  notadamente     por  White,.. 
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Paula  Oliveira  e  Euzebio  de  Oliveira,  os  dois  últimos  em 
duradouras  inspecções  aos  depósitos  dessas  natureza  e  re- 
levantes estudos  de  correlação  das  formas  animadas  coexis- 
tente com  as  edades  geológicas  suas  correspondentes,  para 
a  obtenção  do  rumo  dos  depósitos  metaliferos  e  da  classi- 
ficação das  rochas  de  cada  periodo  e  sub-poriodo  em  corres- 
pondência com  a  vida  que  o  caracterisou. 

Dessas  investigações  resultaram  trabalhos  monumen- 
taes  que  estão  sendo  divulgados  e  a  accumulação  de  um 
vasto  material  documentário  que  hoje  honra  á  organisação 
daquelle  importante  serviço  scientifico  federal. 

E  no  que  respeita  ao  Paraná,  este  Museu,  dada  a  boa 
vontade  do  jovem  e  já  distincto  engenheiro  de  minas  dr. 
Eusébio  de  Oliveira,  um  dos  mais  notáveis  collaboradores 
daquelle  serviço,  —  tem  recolhido  documentos  valiosos  para 
a  formação  de  uma  collecção,  que  já  vae  adeantada,  repre- 
sentativa das  formas  predominantes  da  vida  no  periodo  Pa- 
leozóico, com  representações  dos  sub-periodos  —  o  Carbo- 
nífero e  o  Dcvoniano. 

Do  eodevoniano  de  Ponta  Grossa  tem  a  collecção  do 
Museu  os  Spirifer  Ihering  e  Kayserianus ;  Leptocoelia  fla- 
bellites;  Orbicidoidea  Baini,  Bodenbenderi  e  Collis ;  Cho- 
nettes  Falklandicus;  Scbuchertella  Agassizi  e  Sullivani; 
Temtaculites  crotalinus;  Derbynia  Whitiorum;  Homalono- 
tus  nolides  ;  Janeia  bokkeveldensis  ;  Ptomatis  Moreiras ;  Pa- 
leoneilo  magnifica :  Nuculites  Scharpei  e  Rudi ;  exemplares 
de  Trilobita  (?). 

Dos  fosseis  vegetaes  do  Rio  das  Pedras  (Fazenda  do 
Cambuhy)  affluente  esquerdo  do  Rio  Laranginha,  a  collec- 
ção foi  iniciada  ha  dias  com  uma  bella  offerta  do  illustre. 
geólogo  dr.  Eusébio  de  Oliveira  e  constante  de  Phyllotheca 
Annularia  ;  Lepidodendron  ;  Sigillaria  ;  Gangamopteris  ; 
Voltizia  :  Glossopteris  indica. 

Está  assim  magnificamente  iniciada  esta  nova  e  impor- 
tante collecção  do  Museu  Paranaense  que,  no  género,  quan- 
to a  fosseis  das  procedências  referidas,  é  a  segunda  organi- 
sada  no  paiz,  sendo  a  primeira  e  naturalmente  mais  notável, 
a  do  Serviço  Geológico  Federal. 

SECÇÃO  ZOOLÓGICA 

Attendendo  a  reclamações  desta  directoria,  v.  exa.  de- 
terminou a  extincção  da  menagerie  existente  no  Museu 
desde  largo  annos,  dados  os  motivos  actuaes  da  falta  de 
condições  para  a  sua  manutenção,  em  local  absolutamente 
defficiente. 

—  A  secção  ficou,  entretanto,  representada,  como 
convém,  nos  exemplares  empalhados,  e  constituída  de  97 
espécies  de  aves  em  151  exemplares.  Este  numero,  se  bem 
não  corresponda  á  nossa  riqueza  aviária,     representa     com- 
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tudo  o  esforçado  empenho  do  Museu  diante  da  falta,  ab- 
soluta em  nosso  meio,  de  taxidennistas,  fazendo  o  próprio 
director  do  estabelecimento  a  conservação  dos  espécimens 
existentes,  que  se  distribuem,  nas  citadas  espécies  pelas  8 
ordens  seguintes: 

Raptatores    11 

Psitacci     6 

Picaria?  a)   Scansores    5 

b)   Scansoroides    4 

Passeres  ka)   Turdoides    7 

b)  Tanagroides    26 

c)  Sturnoides     1 

d)  Formicaroides    12 

Columba?     3 

Gal|linae 3 

Grallatores     12 

JNTatatores    2 

Bem  merecedora  das  vistas  de  v.  exa.  é  esta  secção,  que 
com  um  taxidermista  provisoriamente  contractado  poderia 
se  desenvolver,  com  grande  proveito  para  o  estudo  da  nos- 
sa riqueza  faunista,  »ao  mesmo  tempo  que  um  serviço  em 
taes  condições  daria  ensejo  á  aprendizagem,  por  parte  de 
alguns  rapazes,  de  uma  arte  útil  e  remuneradora. 

Está  directoria  espera  que  v.  exma.  estenderá  suas  vis- 
tas sobre  este  objecto,  attendendo  ás  razões  acima  espostas 
e  a  outras  que  o  seu  esclarecido  espirito  ainda  descubra  em 
tal  assumpto. 

—  A  colleeção  de  mamiferos  é  reduzida  e  os  exempla- 
res mal  preparados. 

—  A  de  reptis  se  resente  da  falta  de  vasilhames  apro- 
priados. 

—  Uma  colleeção  fácil  de  desenvolver  e  muito  con- 
veniente, é  a  dos  peixes ;  mas  careceria  de  installações,  o 
que,  aliás,  não  exige  dispêndios  que  não  se  possam  fazer. 
Dado  que  o  governo  ouça  o  nosso  reclamo,  esta  colleeção 
poderá,,  em  pouco  tempo,  apresentar-se  em  condições  con- 
dignas da  sua  importância. 

—  Os  Lepidopteros  e  Coleopteros,  principalmente,  os 
primeiros,  já  perderam  o  seu  caracter  ornamental  e  se  con- 
tam em  grande  numero,  representados  por  uma  colleeção 
de  1.250  exemplares  de  borboletas,  com  installações  perfei- 
tas que  fazem  honra  ao  Museu,  e  com  desenvolvido  inicio 
de  classificação. 

—  Quanto  aos  Coleopteros,  o  seu  numero  é  ainda  exi- 
:guo,  mas  com  tendência  para  se  desenvolver. 
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ETHNOGRAPHIA 

Inquire-se  hoje  sobre  quaes  fossem  as  causas  da  des- 
caraeterisação  da  civilisação  brasileira  que  durante  os  três 
primeiros  séculos  de  sua  existência  se  ia  formando  nos  Usos 
e  Costumes  bem  acentuados  e  originaes,  agora  subvertidos 
e  com  raros  depoimentos  das  mais  interessantes  modalida- 
des do  nosso  primitivo  génio  ethnico  e  social. 

Desnacionalisados,  a  esse  respeito,  por  factores  de  fei- 
ção simplificadora  dos  nossos  processos  industriaes ;  leva- 
dos pelo  cosmopolitismo  da  eolonisação  antes  de  bem  haver 
mos  constituído  um  typo  de  rara  representativo  e  indefor- 
mavel  ao  contacto  de  energias  e  sentimentos  differentes  dos 
da  nossa  origem;  havemos  de  ir  buscar  hoje  o  já  confuso 
veeiro  daquellas  primeiras  manifestações  da  consciência  e 
da  integridade  nacionaes,  nas  raras  peças  documentarias  es- 
capas de  tão  radicaes  transformações,  despojos  que  são  de 
uma  civilisação  transformada. 

Os  typos  de  habitação;  o  mobiliário;  o  vestuário;  as 
aporias  da  industria  e  da  arte  locaes;  as  armadilhas  de  caça 
e  pesca;  a  religiosidade:  as  usanças  domesticas;  —  os  mil 
modos  de  ser  de  um  povo,  emf im,  —  devem  ter  nos  nossos 
museus  nacionaes  o  archivo  que  os  preserve,  —  ''ao  natu- 
ral ou  em  redacções,  em  moldes,  em  photographias  e  em 
plantas"  como  é  a  regra,  —  da  dispersão  dos  tempos  pro- 
vinda de  novos  Usos  e  de  novos  Costumes. 

Onde  estão  hoje,  por  exemplo,  as  rendas,  —  as  bellas 
rendas  de  bilro  de  Paranagoá,  de  Castro,  da  Lapa,  com  que 
as  nossas  damas  tanto  deslumbraram  a  Saint Tlilaire  ainda 
na  primeira1  metade  do  século  passado  ?  E  os  crivos  em 
que  eram  eximias  as  curytibanas  ? 

As  arcas,  as  marquezas,  os  bancos,  do  nosso  mobiliá- 
rio ;  as  rotulas  predecessoras  da  vidraças ;  os  apêros  da  ca- 
vallaria  ;  as  armas  dos  "bandeirantes";  o  ouro  e  a  prata, 
isto  é,  os  cordões,  as  malhas,  os  talheres,  os  castiçaes,  la- 
vrados pelos  nossos  ourives;  a  imagens  popidares,  as  relí- 
quias, os  ex-votos,  os  amuletos ;  os  pormenores  das  nossas 
/'fazendas",  a  sua  decoração,  a  sua  chorographia.  os  seus 
annexos;  a  historia  social  e  industrial  do  Mate  e  os  arte- 
factos primitivos  da  sua  usança;  a  industria  das  farinhas 
e  mormente  da  do  trigo,  —  que  se  extinguio ;  —  os  proces- 
sos da  mineração,  que  entre  1600  e  1700  e  tantos  attingiram 
ao  auge  em  nossas  terras ;  a  cestaria ;  a  cerâmica  ? 

Rão  artes  industriaes  desapparecidas,  e,  entretanto,  de 
tão  real  interesse  educativo,  que  de  algumas  já  se  chegou 
a  dizer  com  verdade  que  por  ellas  deveríamos  ter  iniciado  a 
educação  esthetica  de  que  carecesse  como  organisação  pro- 
fissional. 

Recolher  essa  documentação  tão  interessante  do  pas- 
sado, é  uma  das  missões  dos  museus  do  nosso  paiz,  que  não  > 
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têm,  nem  devem  ter,  especialisação.  E  na  medida  dos  seus 
recursos  e  a  despeito  da  dispersão  desses  materiaes,  o  nos- 
so vai  cumprindo  esse  dever  de  crystalisar  as  tradições  na- 
cionaes  em  nosso  meio,  affirmando  assim  as  razões  da  sua 
existência. 

No  que  respeita  ás  artes  e  usanças  dos  nossos  Índios,  o 
material  recolhido  pelo  Museu  deveria  ser  muito  mais  ac- 
crescido  do  que  é,  dadas  as  facilidades  provindas  de  ter- 
!mos  ainda,  se  bem  que  disseminadas  em  sertões  longínquos 
e  em  sua  maioria  degeneradas,  tribus  de  diversas  raças  es- 
capas da  invasão  dos  conquistadores  europeus  e  dos  seus 
descendentes. 

Entretanto,  os  Goaranys,  Caingangues,  Caygoás  e  Bo- 
tucudos,  têm  nos  mostruários  desta  importante  secção  do 
Museu  representações  de  interesse  para  o  investigador;  e 
os  artefactos  dos  índios  habitantes  dos  Sambakis,  nume- 
rosos e  excellentes  exemplares. 

De  São  José  dos  Pinhaes  e  de  Araucária  ha  também 
vasto  material  representativo  das  artes  iniciaes,  em  pedra, 
como'  almofarizes,  mãos  de  pilão,  pontas  de  flechas  e  ma- 
chados de  valor  ethnographico  irrecusável. 

De  Araucária,  então,  esses  materiaes  nos  vêm  conti- 
nuamente, pois  ali  são  facilmente  encontrados  nas  lavou- 
ras dos  colonos.  Não  sabemos  de  nenhum  outro  sitio  do 
Estado  onde,  em  zona  tão  limitada,  se  tenha  encontrado 
tanto  material  neo  e  paleolithico  principalmente  macha- 
dos. Seria  ali  um  local  de  fabricação  desses  artefactos? 
Araucária,  hoje  prospero  centro  agrícola  e  villa  florescen- 
te, originariamente  se  denominava  Tindicoéra  (T"iby-eoé- 
ra),  em  tupy:  —  Cemitério,  e  por  isso  mesmo  era  sem  duvi- 
da um  centro  de  agglomeração  dos  tupys  do  primeiro  pla- 
nalto. 

Com  a  entrada  do  arado  em  taes  paragens,  levado  pela 
cultura  agrícola  dos  polacos  hoje  ali  estabelecidos,  os  ma- 
teriaes daquella  primitiva  civilisação  que  ali  viveu  e  se 
extinguio  em  pugnas  com  o  adventício,  resurgem  como  a 
apparição  desse  passado  remoto  de  luctas  exterminadoras. 

NUMISMÁTICA 

(Nacional  e  Extrangeira) 
A)   MOEDAS 

A  collecção  de  moedas  está  installada  em  mostruários  no- 
■  vos  e  convenientes  á  sua  exliibição. 

Duas  vezes  foi  ella  visitada  por  gatunos,  em  1894,  con- 
forme se  vê  de  annotações  deixadas  pelo  saudoso  fundador 
do  Museu,  desembargador  Agostinho  Ermelino  de  Leão. 

O  seu  valor  é  hoje  muito  relativo  e  materialmente  re- 
presentado, em  sua  grande,  maioria,  por  moedas  de  cobre, 
dos  seguintes  Estados:     . 
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Brazil  (Colónia,  Império  e  Republica);  Argentina; 
Urugoay;  Chile;  Bolívia,  Peru;  Paragoay;  Estados  Uni- 
dos ;  —  França  ;  Inglaterra ;  Allemanha ;  Rússia ;  Portugal 
e  Colónias ;  Hespanha  e  colónias ;  Dinamarca ;  Itália ;  Bél- 
gica ;  Austria-Hungria ;  Suissa ;  Turquia ;  Grécia ;  —  Japão ; 
China. 

B)  MEDALHAS 

Nesta  secção,  bem  installada,  ha  exempalres  valiosos. 
Dois  delles,  de  origem  romana,  ainda  não  definitivamente 
determinados,  constituem  o  "ciou"  da  collécção.  Ha  exem- 
plares em  ouro,  prata,  bronze,  cobre,  massa  e  couro. 

Ainda  um  exemplar  do  medalheiro  é  digno  de  especial 
menção :  —  é  um  busto  recortado  e  em  relevo,  do  Marquez 
de  Pombal,  trabalho  artistico  de  notável  bellesa  que  faz  hon- 
ra á  collécção. 

Outros  exemplares  ainda  se  recommendam,  ou  pelo  seu 
valor  artistico  ou  segundo  o  critério  da  raridade,  ou,  ainda, 
sob  o  ponto  de  vista  decorativo,  symbolico  e  ethnographico. 
São  todos  estes  os  aspectos  da  numismática,  excedentes  de  suas 
representações  históricas  e  económica. 

—  Ha  as  condecorações  honorificas  brazileiras  —  Com- 
menda  e  Officialato  da  Ordem  de  Christo  e  da  Rosa;  conde- 
corações militares  das  campanhas  do  Urugoay  e  do  Para- 
goay; e  medalhas  extrangeiras  do  mesmo  género  —  france- 
zas,  italianas,  paragoayas,  ete. 

—  As  medalhas  cunhadas  por  occasião  das  visitas  inter- 
nacionaes  de  Campos  Salles  á  Argentina  e  do  General  Rocca 
ao  Brazil,  ahi  figuram  por  gentil  offerenda  daquelle  illus- 
tre  Presidente  da  Republica. 

—  Medalhas  commemorativas  de  exposições,  européas  e 
americanas,  são  representadas  em  grande  numero  na  col- 
lécção respectiva;  e  da  mesma  maneira  as  de  caracter  re- 
ligioso, algumas  de  notável  valor  artistico. 

—  Todas  as  medalhas  cunhadas  no  Paraná  ahi  figuram 
e  muitas  delias  com  os  respectivos  cunhos. 

Museu  Paranaense  em  Curytiba,  31  de  Dezembro  de 
1917. 

ROMARIO  MARTINS 
Director. 
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Contas  Correntes 
das  Collectorias 
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COLLECTORIA  DE  ANTONINA 

Debito  : 

Líquidos  Espirituosos    8858000 

Industrias    e    Profissões    12:5938330 

Taxa  Judiciaria 252$220 

Transmissão  de  Propriedades  . .  8 :8828261 

Exportações   Diversas    41:6528910 

Gado  para  Consumo    2  =7368000 

Imposto  Territorial    8618580 

Addieionaes    11:0598383 

Imposto  Itinerário   6228500 

Sal  par*  Consumo   40 :9738740 

Sellos     3:0178020 

Exportação  de  Herva-Mate  Be- 
neficiada       629 :9348481 

Erportacão  de  Herva-Mate  Can- 

clieada    484:7978277 

Patente  Commercial   153 :  9668352 

Divida    Activa    1:6588330 

Receita   Eventual    1 :550$954 

Taxa -Escolar    4208000 

Imposto    de   Propaganda    42:005$522 

Imposto  sobre  Vencimentos   ...  5 : 6018040- 


Credito   : 

Pagamentos  por  ordem  da  Se- 
cretaria       8:3088500 

Despesas  de  Arrecadação    52:7048689 

Saldo  recolhido 1 .  382 :456$711 


.1.443:4698900 


1.443:4698900; 


COLLECTORIA  DE  ARAUCÁRIA 


Debito  : 

Líquidos   Espirituosos    1 :2158000 

Pólvora  c  Armas  de  Fogo 1688000 

Industrias  e  Profissões   6 :  0088500 

Taxa   Judiciaria    5328575 

Transmissão  de  Propriedades  . .  6 :  9508424 

Exportações   Diversas    3 :2568956 

Gado  para  Consumo    2138000 

Imposto   Territorial    3 :4028211 

Addieionaes    2 :312$680' 

Imposto  Itinerário 6:2248000 

Sellos 8368050- 


—  314  — 


Patente   Comuiereial    

Receita   Eventual    

Taxa  Escolar  

Imposto  de  Propaganda   

Imposto  sobre  Vencimentos  . . . 

Credito   : 

Pagamentos  por  ordem  da   Se- 
cretaria      

Despesas  de  Arrecadação   

Saldo   recolhido    


1 :793$510 

547*895 

2 :754$000 

121*500 

720$000 


450$000 

6:042*260 

30 :564$041 


37:056*301 


37 :056$301 


(.'OLLECTORIA  DE  AGIDOS 


Debito  : 

Líquidos   Espirituosos    

Industrias  e  Profissões    

Taxa   Judiciaria    

Transmissão  de  Propriedades 

Imposto    Territorial    

Addicionaes    

Imposto  Itinerário   

Sellos    

Receita   Eventual    

Taxa   Escolar    

Imposto  de  Propaganda   .... 
Imposto  sobre  Vencimentos   . 

Credito   : 

Despesas-  de  Arrecadação  . . . 
Recolhido  por  conta 
Saldo  a  recolher  . . . 


330*000 

1 :226$000 

$250 

1 :491$650 

1 :384$900 
471*170 
119*000 

75*300 
118*670 
471*000 

33*000 
120*000 


1 :418*074 

4:337*366 

85*500 


5 :840$940 


5:840$940 


COLLEOTOR1A  DE  AMBROZIOS 


Debito : 

Líquidos  Espirituosos   390*000 

Industrias  e  Profissões   1 :072*500 

Taxa  Judiciaria    4*493 

Transmissão  de  Propriedades  . .  1 :130*344 

Imposto   Territorial    3 :405*100 

Addicionaes    606*023 

Imposto  Itinerário    27*000 

Sellos    116*500 

Divida  Activa   17*220 

Receita   Eventual    52*960 

Taxa   Escolar    243*000 

Imposto  de  Propaganda   39*000 

Imposto  sobre  Vencimentos   . . .  115*000 


7:219*140 
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Credito 


Despesas  de  Arrecadação  . . . 
Recolhido  por  conta 
Salão  a  recolher  . . . 


1 :50L$682 

5 :454.$118 

263*340 


7:219$140 


COLLECTORIA  DE  ASSUNGUY  DE  CIMA 
Debito  : 


Líquidos   Espirituosos    

Exportação  de  Gado     e     outros 

Animaes   

Industrias  e  Profissões   

Transmissão  de  Propriedades  . . 

Imposto   Territorial    

Addicionaes 

Imposto  Itinerário    

Sellos    

Divida  Activa    

Receita   Eventual    

Taxa  Escolar  

Imposto  sobre  Vencimentos   .  . . 

Credito    : 

Despesas  de  Arrecadação    

Saldo  recolhido   


3061000 


73$260 

4 

1:666$000 

1 :171$800 

835$895 

446$172 

16$600 

401$900 

139$633. 

20$982 

408$000 

83$333 

5 :569$575 

1 :097$821 

- 

4:471$754 

5.:569$575. 

COLLECTORIA  DE  BOCAYUVA 


Debito  : 

Líquidos   Espirituosos 

Pólvora  (-:  Armas  de  Fogo   

Industrias   e   Profissões    

Taxa   Judiciaria    

Transmissão  de  Propriedades  . . 

Imposto   Territorial 

Addicionaes    

Imposto  Itinerário    

Sellos    

Receita  Eventual    

Taxa    Escolar    

Imposto  de  Propaganda 

Imposto  sobre  Vencimentos   . . . 

Credito    : 
Pagamentos  por  ordem  da  Se- 
cretaria   . . .' 

Despesas  de  Arrecadação   

Saldo  recolhido 


510$000 

40$000 

2 :072$500 

3$032 

v«2 :089$900 

1 :967S993 

699$248 

• 

242$300 

185$600 

174$607 

330$000 

51$000 

363.|000 

8 :729$180 

3:088$468 

2: 604.|328 

3 :036$384 

8 :729$180. 
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COLLECTORIÀ  DO  BARRACÃO 


Debito : 


Líquidos   Espirituosos    

Exportação  de' Gado    e     outros 

Aniruaes    

Industrias   e    Profissões    

Transmissão  de  Propriedades  . . 

Exportações   Diversas    

Gado   para  Consumo    

Imposto    Territorial     

Addicionaes    

Imposto  Itinerário   

Sellos     

Exportação  de  Herva-Mate  Can- 

cheada     

Patente    Commereial    ...    

Divida   Activa    

Receita    Eventual    

Taxa    Escolar    

Imposto  de  Propaganda   

Imposto  sobre  Vencimentos   . . . 

Credito   : 

Pagamentos  por  ordem  da  Se- 
cretaria      

Despesas  de  Arrecadação    

Saldo  recolhido    


255*000 


255*200 

563*800 

40*000 

17*000 

36*000  ' 

143*970 

70*110 

140*100 

40*600 

11 :10í)*500 

202*280 

191*400 

78*130 

51*000 

173*040 

684*000     14:061*330 

216*000 

7 :214*080 

6:631*250     14:061*330 

COLLECTORIÀ  DA  CAPITAL 


Debito 


Liquidos   Espirituosos    8 :  325*000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo   520*000 

Arrematações   Judiciaes    5 :766*560 

Industrias  e  Profissões   187 :930*250 

Taxa   Judiciaria    9:343*193 

Transmissão  de  Propriedades  ..  82:622*587 

Exportações   Diversas    8 :529*434 

Imposto    Territorial    "11 :750$062 

Addicionaes  23:312*573 

Imposto  Itinerário    12 :278*500 

SelIos    267:156*810 

Arrendamento  de  Hervaes   2 :000$000 

Aforamento  de  Terras 176*930 

Patente    Commereial    41 :699*190 

Divida  Activa    1:248*020 

Divida    Colonial    2:395*150 

Receita   Eventual    9 :397.f 740 
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.   H 

Taxa  Escolar 9 :068$000 

Imposto  de  Propaganda 832$500 

Imposto   Predial    293:715$210 

Taxa  Sanitária    95 :612$000 

Divida  Activa  da     Empresa  de 

Saneamento    31 :948$460 

Imposto  sobre  Vencimentos   ...  5:392$590       1.111 :020$759 


Credito : 

Pagamertos  por  ordem  da  Se- 
cretaria   1 :247$948 

Despesas  de  Arrecadação   ......  65 :812$134 

Saldo  recolhido    1.043 :960$677 


1.111 :020$759 


COLLECTORIA  DE   CLEVELANDIA 


Debito : 

300$000 

1:797$500 

336$590 

Transmissão  de  Propriedades  . . 

4 :823$965 

24$000 

2 :124$660 

1 :019$951 

598$700 

Sellos 

377$300 

6$761 

39$000 

30$000 

Imposto  sobre  Vencimentos   . . . 

615$000 

12 :093$427 

Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Se- 

2 :145$282 

4:641$522 

Recolhido  por  conta  . . 

5 :265$852 

40$771 

12 :093$427 

COLLECTORIA  DE  CAMPINA  GRANDE 

Debito : 

Liquidos  Espirituosos    540$000 

Industrias  e  Profissões 3:130$290 

Transmissão  de  Propriedades  . .  1 :557$280 

Imposto  Territorial   2 :181$395 

Addicionaes   •             623$215 

Imposto  Itinerário  ' 857$000 

Sellos  ' 285$820 

Receita  Eventual    ^ . .  118$300 


"\>'íX  ™ 
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Taxa    Escolar   

84*000 

54*000 

411*420 

Imposto  sobre  Vencimentos  . . . 

9 :842*720 

Credito : 
Pagamentos  por  ordem  dá  Se- 

220*000 
2 :902*93S 
6:719$782 

9:842*720 

COLLECTORIA  DE  COLOMBO 

Debito : 

Líquidos  Espirituosos    540*000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 12*500 

Industrias  e  Profissões  3 :101+500 

Taxa  Judiciaria    22*375 

Transmissão  de  Propriedades  ..  2:139$600 

Imposto  Territorial   1 :499*000 

Addieionaes   001+875 

Imposto  Itinerário   1 :851*000 

Sellos    233+  600 

Divida  Colonial 21*200 

Receita  Eventual    311*600 

Taxa   Escolar    672*000 

Imposto  de  Propaganda 54+000 

Imposto  sobre  Vencimentos  . . .  363+000 

Credito : 

Despesas  de  Arrecadação  2 :815+250 

Saldo    recolhido    8:668+000 


11 :483+250 


11 :483$250 


COLLECTORIA  DE  CONCHAS 

Debito : 

Liquidos  Espirituosos   300+000 

Industrias  e  Profissões 1 :227+000 

Transmissão  de  Propriedades  . .  2 :270+400 

Imposto  Territorial    2 :866*200 

Addicionaes    829+840 

Imposto  Itinerário   7:831*250 

Sellos    239$500 

Receita  Eventual   154*670 

Taxa  Escolar 600+000 

Imposto  de  Propaganda 30*000 

Imposto  sobre  Vencimentos  . . .  185+000 


Credito : 
Pagamentos  por  ordem  da   Se- 
cretaria      

Despesas  de  Arrecadação    

Saldo    recolhido    


1 :804*300 

2:159+574 

12 :575*986 


16 :539$860 


16 :53!)*860 
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COLLECTORIA  DE  CASTRO 


Debito : 

Líquidos  Espirituosos    

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 

Industria?  e  Profissões   

Taxa  Judiciaria    

Transmissão  de  Propriedades  . . 

Exportações  Diversas    

Gado  para  Consumo    

Imposto  Territorial   . .' 

Addieionaes 

Imposto  Itinerária 

Sellos    

Patente  Commercial  

Divida  Activa   

Receita  Eventual    

Taxa   Escolar 

Imposto  de  Propaganda 

Imposto  sobre  Vencimentos   . . . 

Credito : 

Pagamentos  por  orclem  da  Se- 

' eretaria   

Despesas  de  Arrecadação   

Saldo    recolhido    


1:995$000 

3203000 

11 :421$000 

68$051 

6:995$937 

5 :212$169 
2 :049$000 
3 :761$267 
2:797$116 

1583800 
1 :772$770 
5 :426$005 
2:991$771 

2483715 
1 :305$000 

199$500 
1 :  4863500 


7:519$75S 
10 :729$147 
29 :  9593696 


48 :2083601 


48:2083601 


COLLECTORIA  DE  CAMPO  LARGO 


Debito : 

Liquidos  Espirituosos    

Industrias  e  Profissões   ....... 

Taxa  Judiciaria 

Transmissão  de  Propriedades  . . 

Gado  para  Consumo   

Imposto  Territorial   

Addieionaes ■ 

Imposto  Itinerário    

Sellos     

Divida  Activa   . . . 

Receita  Eventual 

Taxa  Escolar  

Imposto  de  Propaganda 

Imposto  sobre  Vencimentos   .  . . 

Credito : 

Pagamc-rtos  por  ordem  da  Se- 
cretaria  

Despesas  de  Arrecadação   

Saldo    recolhido     


1 :8303000 

9 :454$000 

4293505 

10 :9503891 

5823000 

8 :4773475 

3 :5273920 

4:6603700 

1 :3793400 

2733260 

5623758 

4:0563000 

1833000 

7943000 


7 :5253250 

6:6253110 

33  :0103549 


47  =1603909 


47:1603909 
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COLLECTORI 

A.  DE  DEODOKO 

Debiio: 

600$000 

3 :203.f  500 

i$5oe 

Transmissão  de  Propriedades  .  . 

2 :088$700 

177$000 

Imposto  Territorial    

1 :240*3S1 

625*124 
550*000 

Imposto  Itinerário   

Sellos    

126*000 

Patente  ( 'ommereial   

14*772 
146*800 

390$000 

60*000 

Imposto  sobre  Vencimentos   . . . 

352*000 

9 :576*377 

Credito : 

Despesas  de  Arrecadação  

2:834*396 

6:741*981 

9 :576*377 

COLLECTORIA  DE  ENTRE  RIOS 

Debito : 

Líquidos  Espirituosos    630*000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 200*000 

Industrias  e  Profissões   3  :677*000 

Ta  a  Judiciaria    *390 

Transmissão  de  Propriedades  ..  2:009*980 

Exportações  Diversas    9 :132*888 

(lado  para  Consumo 105*000 

Imposto  Territorial    2 :420*068 

Addieionaès    2 :070$695 

Imposto  Itinerário   326*500 

Sellos    506*910 

Exportação  de  Herva-Mate  Be- 
neficiada       878*175 

Patente  Commercial  539*91 0 

Divida  Activa   65*630 

Receita  Eventual    91*633 

Taxa   Escolar    666*000 

Imposto  de  Propaganda 89*025 

Imposto  sobre  Vencimentos   . . .  847*500 

Credito : 

Despesa,:  de  Arrecadação 6:440*926 

Saldo  recolhido 18 :536$378 


24 :977*304 


24 :977*304 


COLLECTORIA  DE  FRAGOSOS 


Debito : 
Exportação    de   Gado    e    outros 
Animaes    


930*0000 
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Exportações  Diversas    

Sal  para  Consumo   

Sellos    

Exportação  de  Herva-Mate  Can- 

1 :264$100 

217$162 

55$500 

14$500 

14 :435$385 

2 :982$750 

402$515 

3 :105$000 

Patente  Commercial  

Imposto  de  Propaganda   

Imposto  sobre  Vencimentos   . . . 

23 :406$912 

3 :361$900 

27:554$600 

2:619$282 

10 :128$870 

* 
Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Se- 

33 :535$782 

33 :535$782. 

COLLECTORIA  DA  FOZ  DO  IGUASSÚ 

Debito : 

Liquidos  Espirituosos    240$000 

Pólvora  p  Armas  de  Fogo 80$000 

Exportação  de  Gado     e     outros 

Animaes     696$800 

Industrias  e  Profissões 4:355$000 

Taxa  Judiciaria    52$475 

Transmissão  de  Propriedades  . .  315$220 

Imposto  Territorial 6:396$710 

Addicionaes 781$007 

Imposto  Itinerário   82$500 

Sellos    729$300 

Divida  Activa   949$487 

Divida  Colonial    >.   800.$156 

Receita  Eventual    '   507$278 

Taxa  Escolar 453$000 

Imposto  de  Propaganda  ......  24$000 

Importo  sobre  Vencimentos   ...  3:561$346 

Snpprinieiitos    . .    

(redito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Se- 
cretaria     56 :  351*511 

Despesas  de  arrecadação    13 :963$358 

Saldo    recolhido    1:605$128 


20 :024$279 
51 :895$718 
71 :919$997 


71:919$997T 
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COLLECTORIA  DE  GUARATUBA 

Debito: 

Líquidos  Espirituosos   255*000 

Industrias  e  Profissões   1 :441.*000 

Ta::a  Judiciaria    $589 

Transmissão  de propriedades  ..  339$227 

Imposto  Territorial    877*364 

Addieionaes    186*215 

Imposto  Itinerário    8*000 

Sellos    L16t600 

Receita    Eventual    26*038    ■ 

Taxa   Escolar    33?000 

Imposto  de  Propaganda   25$500 

Imposto  sobre  Vencimentos   . . .  60$000               3 :368$533 

Credito : 

Despesas  de  Arrecadação   926$388 

Saldo    recolhido    2:442$14S               3:368*533 

COLLECTORIA  DE  GUARAKESSABA 

Debito: 

Líquidos  Espirituosos    705*000 

Industrias  e  Profissões   2:123*500 

Ta.\a  Judiciaria   3*043 

Transmissão  de  Propriedades  .  .  195*557 

Gado  para   Consumo    18*000 

Imposto  Territorial    620*030 

Addieionaes    177*757 

Sellos    271*800 

Divida  Activa    2*200 

Receita   Eventual    200*193 

Taxa   Escolar    93*000 

Imposto  fie  Propaganda  70*500 

Imposto  sobre  Vencimentos   . . .  97*500              4  -.578*080 

Credito : 

Despesa?  de  Arrecadação   788*218 

Saldo    recolhido    3:789*862              4:57S*080 


COLLECTORIA   DE    GUARAPUAVA 


Debito  : 

Líquidos   Espirituosos    2 :805* 000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo   400*000 

Arrematações    Judiciaes    87$986 

Industrias    e   Profissões    15 :171*000 

Taxa   Judiciaria    2:429*821 

Transmissão  de  Propriedades  . .  18 :983$204 

Gado- para  Consumo    999*000 

Imposto   Territorial    16  -.612*465 
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Addieionaes    

Imposto   Itinerário    

Sellos     

Divida  Activa    

Eeceita    Eventual    

Taxa  Escolar   

Imposto  de  Propaganda   

Imposto  sobre  Vencimentos   . . . 

Credito  : 
Pagamentos  por  ordem  da  Se- 
cretaria      

Despesas  de  Arrecadação    ....'. 

Raldo  recolhido    ...... 


6 :031$  445 
1 :783$000 
3:032$533 

254$298 

3:294$492 

3:009$000 

280*500 

871*500 


19  :849$550 

7 :394$560 

48:801$134 


76 :045$244 


76 :045*244: 


COLLECTOEIA  DO  HERVAL 

Debito : 

Líquidos   Espirituosos    420$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 80*000 

Exportação  de  Gado     e     outros 

Animaes    13:759$000 

Industrias  e  Profissões   1 :522*000 

Transmissão  de  Propriedades  . .  912$090 

Exportações   Diversas    853$232 

Gado  para  Consumo    75$000 

Imposto  Territorial    672*810 

Adldicionaes     574$784 

Sellos     14:953*600 

Exportação  de  Herva-Mate  Can- 

cheada 77 :480$090 

Patente    Commercial     8:614*440 

Divida   Activa 30*500 

Receita   Eventual    986$272 

Taxa  Escolar  222$0n0 

Imposto  de  Propaganda 805$895 

Imposto  sobre  Vencimentos    . . .  2v211*950 

Supprimentos    

Credito   ■ 
Pagamentos  por  ordem  da  Se- 
cretaria      110:730$470 

Despesas  de  Arrecadação    25  :129*006 

Saldo  recolhido    ......  14:334$487 


119 :173*663 

31 :020$300 

150 :193$963 


150 :193$963: 


COLLECTORIA  DE  ITAYOPOLIS 

Debito : 

Líquidos   Espirituosos    ........  870$000 

Industrias    e   Profissões 3 :371$500 

Taxa   Judiciaria    27$000 
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Transmissão  de  Propriedades  . 

Gado  para  Consumo 

Imposto   Territorial    

Addieionaes    

Imposto  Itinerário    

Sellos 

Aforamento  de  Terras 

Patente    Commercial    

Divida    Colonial    

Receita    Eventual    

Ta  a    Escolar    

Imposto  de  Propaganda   

Imposto  sobre  Vencimentos  . . 

(redito   : 
Despesas    de    Arrecadação    . . . 
Saldo    recolhido     .... 


•4:642*700 

9$000 

3:035$060 

1:117$679 

1:708*1)00 

533*400 

110*500 

1*905 

2 :  260*200 

95*212 

2:019*000 

87$000 

571$000 

20:4081846 

4 :982*648 

15 :486*198 

20:46S*846 

COLLECTORIA  DE  ITARARÉ' 

Debito  : 

Exportação  de  Gado     e     outros 

Animaes 12  :810*240 

Exportações   Divei-sas    275*808 

Addieionaes    649*402 

Imposto  Itinerário    2 :237*500 

Sal  para  Consumo   11Q$200 

Sellos    368$500 

Patente    Commercial    25*200 

Imposto  sobre  Vencimentos    . . .  804*500 

Credito  : 
Pagamentos  por  ordem  da  Se- 
cretaria       1 :072*400 

Despesas  de  Arrecadação    7 :620*900 

Saldo  recolhido    8:588*050 


17 :2S1*350 


17:281*350 


COLLECTORIA  DE  IMBITUVA 


Debito  : 

Industrias  e  Profissões    9 :644*500 

Ta:a      Judiciaria    172*319 

Transmissão  de  Propriedades  ..  5:691*015 

E\portações    Diversas    2 :  670*104 

Gado  para  Consumo 678*000 

Imposto   Territorial    3:711*414 

Addieionaes    1 :725*088 

Imposto  Itinerário    3 :  665*988 

SeUos     1  ;703*200 

Patente  Commercial   1 :268$900 

Divida    Colonial    14$600 

Receita   Eventual    210*270 
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Imposto  sobre  Vencimentos  ". . . 

702$000 

772*600 

32:629$998 

Credito   ■ 

Pagamentos  por  ordem  cia  Se- 
cretaria      

5 :571$900 

5 :740$332 

21:317$766 

Saldo  recolhido    

32 :629*998 

COLLECTORIA  DO  IKATV 


Debito  í 

Líquidos   Espirituosos    '. 

Arrematações  Judiciaes   

Industrias  e  Profissões    

Taxa   Judiciaria    

Transmissão  de  Propriedades  . . 

Exportações    Diversas    

Gado'  para  Consumo    

Imposto   Territorial    

Addicionaes    

Imposto  Itinerário    

Sellos     — . 

Patente  Coimuercial   

Receita   Eventual    

Taxa    Escolar 

Imposto  de  Propaganda   

Imposto  sobre  Vencimentos   . . . 

Credito  : 

Pagamentos  por  ordem  da  Se- 
cretaria      

Despesas  de  Arrecadação    

Saldo    recolhido    


1: 158*000 
1:600*000 
7:758$500 

164*270 

2:947*550 

13 :004*465 

501*000 
2 :173*093 
2 :544$286 

620*800 

1:047*500 

2 :096*190 

55*720 

1 :080*000 

114*000 

805*500 


6 :141$158 

6:090*250 

25 :439$466 


37:670*874 


37:670*874 


COLLECTORIA  DE  IpVbANGA 


Debito  : 

Líquidos   Espirituosos    1 :410*000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 200*000 

Industriai  e  Profissões    4 :402*500 

Taxa   Judiciaria    116*000 

Transmissão  de  Propriedades  ..  4:937*426 

Gado  para   Consumo    594*000 

Imposto   Territorial    3 :539$272 

Addicionaes    1 :586*787 

Imposto  Itinerário  ' 4:611*000 

Sal  pai-a  Consumo   3*000 

Sellos    1 :461*520 

Receita   Eventual 310*030 
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Taxa   Escolar    

Imposto  de  Propaganda    

Imposto  sobre  Vencimentos    . . . 

Credito  : 
Pagamentos  por  ordem   da   Se- 
cretaria      

Despesas  de  Arrecadação    

Recolhido  por  conta  . . 

Saldo  a  recolher 


1 :290$000 
141*000 
394*500 


5:183+200 

4 :845*041 

14 :933$849 

34$945 


24:997$035 


24 :997*035 


COLLECTORIA  DE  JABOTICABAL 


Debito: 

Liquido ;   Espirituosos    

Exportação  de  Gado     e     outros 

Animaes    ' 

Industrias  e  Profissões    

Transmissão  de  Propriedades  . . 

Exportações   Diversas    

Imposto  Territorial    

Addicionaes    

Imposto   Itinerário    

Sal  para  Consumo   

Sellos     

Patente  Commercial    

Receita   Eventual    

Imposto  de  Propaganda   

Imposto  sobre   Vencimentos    . . . 

Credito  : 
Pagamentos  por  ordem  da   Se- 
cretaria      

Despesas  de  Arrecadação    

Saldo    recolhido    


315*000 

3 :213$100 
1 :766$000 

2 :053*800 
524*370 
543-fõlO 
590*827 

1 :174$900 
306$210 
164*140 

1 :836$500 

999$640 

31$500 

781*500 


3 :552*100 
7 :150*384 
3 :598*513 


14:300*997 


14:300*997 


COLLECTORIA  DE  JACARÉSINHO 


Debito: 

930*000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 

240*000 

Exportação  de  Gado     e     outros 

4 :152*000 

4:817*500 

Taxa   Judiciaria    

577*084 

Transmissão  de  Propriedades  . . 

47 :544*988 

Exportações   Diversas    

701*940 

Gado  para  Consumo  

315*000 

Imposto   Territorial    

7 :060*830 

Addicionaes    

11 :216*842 

Imposto    Itinerário    

510*800 

Sellos     

1 :561*700 

30,7   


Patente  Commercial   

Eeceita   Eventual    . .-/ 

Taxa    Escolar    

Imposto  de  Propaganda   , 

Imposto  sobre  Vencimentos    . . . 

Credito    : 
Pagamentos  por  ordein  da  Se- 
cretaria.     

Despesas  de  Arrecadação    

Raid  o    recolhido     


3 :829$640 

429$633 

579*000 

93$000 

1 :866$180 


6:045$580 
16 :013$726 
64:366*831 


86:426$137 


86:426$137 


COLLECTORIA  DE  J AGUAR I AH YVA 

Debito  : 

Liquidos   Espirituosos    2 :160*000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 240*000 

Exportação  de  Gado     e     outros 

Animaes    45 :449*000 

Industrias  e  Profissões   8 :157*000 

Taxa   Judiciaria    59*777 

Transmissão  de  Propriecla<les  . .  7:107*247 

Exportações   Diversas    30 :154*418 

Gado  para  Consumo   537*000 

Imposto    Territorial    6 :956*937 

Addicionaes    7 :705*680 

Imposto    Itinerário    108*000 

Sellos     823*200 

Patente  Commercial   14 :  168*929 

Receita-  Eventual    37$720 

Taxa-  Eséolar 5íi7*000 

Imposto  de  Propaganda   213$000 

Imposto  sobre  Vencimentos   ...  5:411*840          129:856*748 


Credito    : 
Pagamc-rtíis  por  ordem  da  Se- 
cretaria       14 :534*  956 

Despesas  de  Arrecadação   39  :120*144 

Saldo  recolhido 76 :201*648 

COLLECTORIA  DA  LAPA 
Debito: 

Arrematações   Judiciaes    487$200 

Industriíis  e  Profissões   13 :787*500 

Taxa  Judiciaria    292*496 

Transmissão  de  Propriedades  ..  13:769$838 

Exportações  Diversas    2 -.765*512 

Gado  para  Consumo    1 :281$000 

Imposto  Territorial    14 :466$056 

Addicionaes    4 :982*318 

Imposto  Itinerário   5 :  852*800 

Sellos     2 :527$200 

Patente  Commercial  2  :698*721 


129:856*748 
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Divida  Activa    

Divida   Colonial    

Eeceita   Eventual    

Taxa   Escolar    

Imposto  r!e  Propaganda 

Imposto  sobre  Vencimentos   . . . 

Credito : 
Pagamentos  por  ordem   da    Se- 
cretaria      

Despesas  de  Arrecadação   

Saldo  recolhido   


1 :7.72$986 

765*970 

564*935 

414*000 

36*000 

1:772*500 


9 :325*000 
13:271*202 
45:640*770 


68 :237$032 


68:237*032 


COLLECTORIA  DE  MOKKETES 


Debito : 

1 :230*000 

4:766*000 

9*018 
964*096 

Transmissão  de  Propriedades  . . 

1 :284*000 

997*805 
566*780 
571*500 

Sellos    

578*800 

131*380 

494*000 

136*894 

579*000 

123*000 

Imposto  sobre  Vencimentos   . . . 

396*000  ' 

12:828*273 

Credito: 

Pagamentos  por  ordem  da   Se- 

cretaria      

748*598 
3 :496*680 

8 :582*995 

12:828*273 

COLLECTORIA  DE  MARECHAL  MALLET 


Debito : 

Líquidos  Espirituosos    1:260*000 

Industrias  e  Profissões   5 :376*50O 

Transmissão  de  Propriedades  . .  2 :400*788 

Exportações  Diversas    2:385*503 

Gado  para  Consumo   438*000 

Imposto  Territorial   3:085*886 

Addicionaes    1 :272$058 

Imposto    Itinerário    2 :485$500 

Sellos    384*700 

Patente  Commercial   1 :410*897 

Divida  Colonial  3  -.403*790 
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Receita   Eventual    ■ 219-tõOO 

Taxa  Escolar 2 :775$000 

.  Imposto  de  Propaganda 126$000 

Imposto  sobre  Vencimentos  ...  1 :434$300 

Credito : 

Pagamentos  por  ordem   da   Se- 
cretaria       2 :901$223 

Despesas  de  Arrecadação   12:279$928 

Recolhido  por  conta  ..  13:247$347 

Salão  a  recolher '  29$924 

COLLECTORIA  DE  PONTA  GROSSA 

Debito :    . 

Líquidos   Espirituosos    4:300$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 840$000 

Exportação  de  Gado     e    outros 

Animaes    2 :660$000 

Industrias  e  Profissões   34 :686$553 

Taxa   Judiciaria    1 :580$972 

Transmissão  de  Propriedades  . .  28 :407$620 

Exportações   Diversas    6:674$894 

Gado  para  Consumo    6 :600$000 

Imposto  Territorial   6 :151-$187 

Addicionaes    10 :542$877 

Imposto    Itinerário    6 :014$600 

Sellos 5 :056$910 

Exportação  de  He.rva-Mate  Be- 
neficiada   1 :899$117 

Aforamento  de  Terras 680$850 

Patente    Commercial    39 :168tf  428 

Receita.  Eventual    925.f360 

Taxa    Escolar    2 :607$000 

Imposto  de  Propaganda 485$203 

Imposto  sobre  Vencimentos   ...  3 :550$211 

Supprimentos     

Credito : 
Pagamcr.  tos  por  ordem  da   Se- 
cretaria       22 :8Ò6$534 

Despesas  de  Arrecadação   24 :829$001 

'  Saldo  recolhido   120 :196$247 


28 :458$422. 


28:458*422: 


162 :831$782 

5 :000$000 

167:831$782 


167:831*782 


COLLECTORIA  DA  PALMEIRA 
Debito  : 

Líquidos   Espirituosos    2 :300$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 760*000 

Industrias  e  Profissões   16 :258*000 

Taxa  Judiciaria    1 9g$l  flO 
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Transmissão  de  Propriedades  . . 

Exportações   Diversas    

Gado  para  Consumo 

Imposto  Territorial    

Addicionaes     

Imposto  Itinerário    

Sellos     

Aforamento  de  Terras 

Patente    Commercial    

Receita   Eventual    

Taxa    Escolar    

Imposto  de  Propaganda    

Imposto  sobre  Vencimentos 

Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Se- 
cretaria      

Despesa-'  de  Arrecadação   

Saldo    recolhido    


11 :017+192 
1 :288+378 
2 :358$000 
8:720$118 
3:992$06] 
6:629+000 
2:301+420 

362$680 
1 :359$640 

805+751 
3:H>2+000 

230$000 
1 :540+980 


7 :422+000 
12 :333+477 
43 :527+843 


63  :283+320 


63:283+320 


COLLECTORIA  DE  PARANAGUÁ' 

Debito  ■ 

Liquidos   Espirituosos    1 :894+ 000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 160+000 

Industrias  e  Profissões   24:303+500 

Taxa  Judiciaria    536+513 

Transmissão  de  Propriedades  . .  6 :996+469 

Exoprtações  Diversas    110:943+041 

Gado  para  Consumo    4 :095+000 

Imposto  Territorial    744+930 

Addicionaes    20 :064+71S 

Imposto  Itinerário   79+500 

Sal  para  Consumo   41 :447+245 

Sellos     5 :028+310 

Exportação  de  Herva-Mate  Be- 
neficiada       361 :810+060 

Exportação      de       Herva-Mate 

Cancheada    119:725+746 

Patente  Commercial  129 :653+761 

Receita  Eventual    368+856 

Taxa  Escolar 450+000 

Imposto  de  Propaganda   22 :976+584 

Imposto  sobre  Vencimentos   ...  6:112+096          857:390+329 


Credito : 


Pagamentos  por  ordem  da   Se- 
cretaria       22 :263+150 

Despesas  de  Arrecadação    51  :42H+407 

Saldo  recolhido   783 :  697+772 


857 :390+329 
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COLLECTORIA  DE  PALMAS 

Debito : 

Liquido?   Espirituosos    1 :260$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 80$000 

Industrias  e  Profissões    4:317.1000 

Taxa   Judiciaria 697^174 

Transmissão    de    Propriedades  11:800*007 

Gado  para  Consumo    705*000 

Imposto   Territorial 10 :  928*012 

Addieionaes    3 :069*752 

Imposto    Itinerário     2 :896$600 

Sal  para  Consumo   73*560 

Sellos     1 :125$200 

Divida  Activa    126*817 

Divida  Colonial   174$82Ò 

Receita   Eventual    2:574*508 

Taxa  Escolar  903$ 000 

Imposto  de  Propaganda   126*000 

Imposto  sobre   Vencimentos    ...  1 :129$000 


Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Se- 
cretaria   6 :421$324 

Despesas  de  Arrecadação    6 :242*914 

Recolhido  por  conta  . .  23 :548$090 

•  Saldo  a  recolher -    5 :774$122 


41 :986$450 


41 :986$450-, 


COLLECTORIA  DE  PRUDENTOPOLIS 


Debito : 

Liquidos    Espirituosos    1 :905$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo   240$000 

Exportação    de    Gado    e    outros 

Anima  es    25$800 

Industrias  e  Profissões    9  :882$000 

Taxa   Judiciaria    84*248 

Gado  para  Consumo    477$000 

Transmissão  de  Propriedades  ..  4:291$874 

Imposto   Territorial    7 :013$891 

Addicionaes    1:866$385 

Imposto  Itinerário    8 :508$400 

Sellos     1 :056$800 

Divida   Activa    22$300 

Divida    Colonial    185*200 

Receita   Eventual    1 :992$724 

Taxa  Escolar 6 :264$000 

Imposto  de  Propaganda 190*500 

Imposto  sobre  Vencimentos    .  . .  861*330 


44 :867*452: 
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Credito : 
Pagamentos  por  ordem  da  Se- 
cretaria       6 :850.f327 

Despesas   de   Arrecadação    ....  9:943+454 

Saldo  recolhido    28  :Q73$67l 


44 :867$452 


COLLECTORIA  DO  PIRAHY 

Debito: 

Líquidos    Espirituosos    1 :050*000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 160*000 

Exportação    de    Gado    e    outros 

Animaes    7 :564$000 

Industrias  e  Profissões   5:750+500 

Taxa   Judiciaria    11$662 

Transmissão  de  Propriedades  . .  2 :792+  294 

E.\portações   Diversas    7 :016*624 

Gado  para  Consumo  270$000 

Imposto   Territorial    2  :611*!)57 

Addicionaes     2 :51 3*770 

Imposto   Itinerário    505*500 

Sellos     680*4(31 

Patente  Commercial   3:656*080 

Divida  Activa    753*860 

Receita   Eventual    208*065 

Taxa  Escolar   393*000 

Imposto  de  Propaganda    105*000 

Imposto  sobre   Vencimentos    ...  9Q8$499             37:016*372 

Credito: 
Pagamentos  por  ordem   da   Se- 
cretaria       4 :451*540 

Despesas  de  Arrecadação    7 :782*932 

Recolhido  por  conta  ..  24:556*990 

Salão  a  recolher 224*910             37:016*372 

COLLECTORIA  DE  PALMYRA 

Debito: 

Líquidos   Espirituosos    405*000 

Industrias  e  Profissões    1:511*000 

Taxa   Judiciaria    3*000 

Transmissão  de  Propriedades  .  .  831*180 

Gado  para  Consumo  123*000 

Imposto   Territorial    869*594 

Addicionaes    266*036 

Imposto   Itinerário    570*400 

Sellos     100*000 

Patente  Commercial 25*310 

Divida  Activa    .         18*600 

Taxa  Escolar   222*000 

Imposto  de  Propaganda   81*000 

Imposto  sobre  Vencimentos    .  .  .  270*000               5  :296$120 
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Credito : 

Pagamentos  por  urdem   da   Se- 
cretaria      1 :336*200 

Despesa'    de  Arrecadação    1:811*040 

Saldo  recolhido    2:148*880 


5 :296*120 


C0LLECTORIA  DO  RIO  BRANCO 
Debito : 

Liquidos   Espirituosos    930*000 

Exportação    de   Gado   e    outros 

Anin,aes    170*600 

Industrias  e  Profissões    3 :725*400 

Transmissão  de  Propriedades  . .  1 :336*830 

Imposto   Territorial    2 :011*135 

Addicionnes    527*910 

Imposto  Itinerário    603*100 

Sellos     , 84*900 

Divida   Activa 15*200 

Receita   Eventual    140$445 

Imposto  de  Propaganda 39*000 

Imposto  sobre  Vencimentos    .  . .  306*005 


Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da   Se- 
cretaria - 

Despesas  cie  Arrecadação    

Saldo  recolhido    


3 :746*450 
2 :531*220 
3:612*855 


9 :890$525 


9  =890*525 


COLLECTORIA  DO  RIO  NEGRO 

Debito : 

Liquidos   Espirituosos    1 :980$000 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo   88*000 

Exportação    de   Gado   e    outros 

Animaes    1 :702$000 

Industrias  e  Profissões   15 :525*902 

Taxa  Judiciaria  1 :743*114 

Transmissão  de  Propriedades  . .  15 :  348*412 

Exportações   Diversas    8 :483$328 

Gado  para  Consumo 1 :743*000 

Imposto   Territorial    11 :779*500 

Addicionaes    4 :701*157 

Imposto  Itinerário    40*000 

Sellos 3 :629*900 

Exportação  de  Herva  Mate  Be- 
neficiada       117 :977*900 

Exportação  de  Herva  Mate  Can- 

cheada 152 :134*478 

Patente  Commercial  24 :772$770 

Receita   Eventual 228*400 
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Taxa  Escolar   

Imposto  de  Propaganda   

Imposto  sobre  Vencimentos    . . . 

Credito : 
Pagamentos  por  ordem   «la   Se- 
cretaria     

Despesas  de  Arrecadação 

Saldo  recolhido    


4:020*000 
8 :413*675 
5 :399*000 


54:119*820 

50 :428$325 

275:162*391 


379 :710$536 


379 :  710*536 


COLLECTORIA  DE  RIBEIKÃO  CLARO 


Debito : 

1 :259$600 

Pólvora  i   Armas  de  Fogo  .... 

140*000 

Exportação    de   Gado   e    outros 

Animaes    

7:715*000 

Industrias  e  Profissões   

6 :453*450 

Taxa   Judiciaria    

142*928 

Transmissão  de  Propriedades  . . 

16 :119$655 

Exportações   Diversas    

697*605 

Gado  para   Consumo    

81*000 
828*232 

Imposto   Territorial    

Addicionaes    

4 :073*259 

1 :289*200 

Sellos     

1:011*100 

Patente  Comniercial    

7 :513*480 
67*144 

519*000 

Imposto  de  Propaganda   

138*600 

Imposto  sobre  Vencimentos   

844*500 

48:893*753 

Credito : 

Pagamentos   por  ordem   da   Se- 

5:739*760 

10 :203*672 

Recolhido  por  conta  . . 

32 :565*578 

384*743 

48 :893$753 

COLLECTORIA  DE  S.  JOSÉ  DA  BOA  VISTA 


Debito: 

Líquidos   Espirituosos    285*000 

Exportação    de   Gado   e    outros 

Animaes    1 :586$000 

Industrias  e  Profissões 3:995*500 

Taxa    Judiciaria    1:199*814 

Exportações  Diversas    2 :437*960 

Transmissão  de  Propriedades  . .  3 :335*638 

Gado  para   Consumo    75*000 

Imposto   Territorial    1 :480*026 


—  335  — 


-Addicionaes    

1 :103$513 

838$900 

1 :443$120 

672$210 

24$948 

17$358 

33$000 

28Í500 

1 :116$549 

- 

Imposto  Itinerário    

Sellos     

Patente  Commercial 

Divida  Activa    .... 
Receita   Eventual 
Taxa  Escolar 

Imposto  de  Propaganda   

Imposto  sobre  Vencimentos   .  .  . 

19: 673+036 

Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da  Se- 

c     rataria    

Despesas  de  Arrecadação    . .    . 
Saldo  recolhido    . 

1 :13'7$000 
8 :873$252 

9:662.f784 

19:673$036 

COLLECTORIA  DO  SERRO  AZUL 


Debito : 

Líquidos   Espirituosos    

Arrematações  Judiciaes   

Exportação    de    Gado    e    outros 

Animaes    

Industriar  e  Profissões   

Taxa   Judiciaria 

Transmissão  de  Propriedades  . . 

Gado  para  -Consumo    

Imposto   Territorial    

Addicionaes    

Imposto   Itinerário    

Sellos      

Divida   Activa    

Divida  Colonial   

Receita    Eventual    

Taxa  Escolar   

Imposto  de  Propaganda   

Imposto  sobre  Vencimentos   . . . 

Credito : 

Despesas  de  Arrecadação    

Saldo  recolhido    


780$000 

99$000 

667$900 

3 :236.f500 

3$974 

2:333$461 

12$00'0 

1:455$318 

725$182 

170$000 

1 :001$700 

363$180 

17:949$716 

203$303 

666$000 

78$000 

786$000            30 :531$234 

5:385$028 

25 :146$206            30 :531$234 

COLLECTORIA  DE  SANTO  ANTÓNIO  DA  PLATINA 


Debito : 

Liquidos  Espirituosos 

Industria  e  Profissões   

Taxa    Judiciaria    

Transmissão  de  Propriedades  . 

Gado  pan'    Consumo    

Imposto   Territorial    


305$000 
1 :367$500 

2$185 

5 :844$909 

15$000 

2:042!?965 


—  336 

1 :365+935 

38+000 

111+600 

261+840 

200+220 

+500 

192+000 

40+100 

120+000 

Imposto  Itinerário    ,  .         

Divida  .Activa     

Imposto  sobre  Vencimentos   . . . 

11 :907$754 

Credito : 

Pagamentos  por  ordem  da   Se- 
cretaria     

343+000 
1 :557+876 
9 :763+846 

243+032 

Despesas  <le  Arrecadação    

Recolhido  por  couta  . . 

11:907+754 

COLLECTORIA  DE  S.  MATHEUS 


Debito : 
Pólvora  v  Armas  de  Fogo 

1:515$000 

208+000 
7 :433$500 

263+750 
6 :095+485 

423+000 
3 : 776+895 
1 :895+060 
1 :479+100 
1 :171+380 

685+310 

4.55+900 
2 :  220+000 

151+500 
1 :  023+099 

Transmissão  de  Propriedades  .  ■. 
Imposto    Territorial    

Sellos     

Patente  OommereiaJ    

Taxa  Escolar     

Imposto  sobre  Vencimentos   . . . 

28 :777+339 

Credito : 
Pagamentos  por  ordem  da   Se- 
cretaria   .  .• 

10 :423+450 
8 :398+125 
9 :955+764 

Despesas  de  Arrecadação    

Saldo  recolhido    

28:777$339 

COLLECTORIA  DE  S.  JOÃO  DO  TRIUMPHO 


Debito: 

Liquido?    Espirituosos    1 :627+500 

Pólvora  e  Armas  de  Fogo 120+000 

Industrias  e  Profissões    6 :376+930 

Taxa   Judiciaria    227+275 

Transmissão  de  Propriedades  . .  5  :844+120 

Exportações   Diversas    2 :911$710 


337 


51$000 
3:444*785 

2 :439*380 

; 

1 :141$500 

Sellos               

836*300 
964*790 

7$200 
20*000 

1 :125*000 

102*750 

Imposto  sobre  Vencimentos   . . . 

960+950 

28 :261*190 

Credito: 

Pagamentos  por  ordem  da   Se- 

5 :218+300 

7:647$073 

15 :395.$817 

28 :261$19& 

COLLECTORIA  DE  S.  JOSÉ'  DOS  PINHAES 


Debito  : 

Líquidos   Espirituosos    

Arrematações  Judieiaes   

Industrias   e  Profissões    

Taxa   Judiciaria    

Transmissão  de  Propriedades  . . 

Imposto   Territorial    

Addieionaes    

Imposto  Itinerário    

Sellos     

Divida   Activa    

Divida  Colonial    

Receita    Eventual    

Taxa  Escolar   

Imposto  de  Propaganda   

Imposto  sobre  Vencimentos    ... 

Credito   : 
Pagamentos  por  ordem  da  Se- 
cretaria      

Despesas  de  Arrecadação    

Saldo    recolhido     


3 :030*000 

42$600 

8 :704*000 

524*210 

7 :628+215 

8 :672+345 

2 :801*065 

5 :473+500 

1 :791$800 

4*100 

10.0*000 

458*322 

3  :506$000 

303*000 

968*250 


7 :966*378 

8 :471*831 

27 :569*198 


44:007*407 


44 :007*40T 


COLLECTORIA  DE  TAMANDARE' 


Debito  : 

Líquidos  Espirituosos    795*000 

Industrias  e  Profissões    .......  4 :262*500 

Transmissão  de  Propriedades   . .  1 :581*440 

Imposto   Territorial    2:153+930 

Addieionaes    628*140 


338 


Imposto   Itinerário    

1:600*600 

\ 

Sellos     

231*960 

Divida    Activa    

18*870 

215*684 

Taxa  Escolar   

918*000 

79*500 

Imposto  sobre  Vencimentos   . . . 

534*000 

13 :019*624 

Credito   : 

4:135*024 

Saldo    recolhido     

8:884*600 

13:01 9*624 

COLLECTORIA  DE  THOMAZINA 


Debito  : 

Pólvora  e  Armas*  de  Fogo 

Industrias  e  Profissões    

195*000 

80*000 

1:801*000 

369*638 

7 :500*501 

2 :712*813 

1 :845*643 

48*000 

438*795 

206*249 

120*000 

19*500 

411*000 

Transmissão  de  Propriedades  .. 

Sal  par11   Consumo 

Sellos                           

Receita    Eventual    

Imposto  sobre  Vencimentos    . . . 

15:748*139 

Credito   : 
Pagamentos   por  ordem  da   Se- 

3:437*900 
3 :184*000 
9  :126*239 

15:748*139 

COLLECTORIA  DE  TRÊS  BARRAS 

Debito  .: 

Líquidos   Espirituosos    510*000 

Industrias  e  Profissões    3:855*500 

Taxa   Judiciaria    17*940 

Transmissão  de  Propriedades  . .  1 44*000 

Exportações    Diversas    22 :067*222 

Gado  para   Consumo    387*000 

Imposto   Territorial    205*420 

Addicionaes    2 :460*947 

Imposto  Itinerário    857*826 

Sellos 268*100 

Exportação  de  Herva  Mate  Be- 
neficiada       154*650 

Patente    Commercial    2:493*470 

Divida  Colonial  1*000   . 


339 


Receita   Eventual    

Imposto    dp   Prnnatranda     .  .  . 

196*832 
132$000 

54$000 
709$500 

Imposto 

sobre  Vencimentos 

Credito   : 

"tos  por  ordem  da 
ária 

Se- 

34  :515*4% 

Pagame 

cret. 

93$600 
6:907$479 

27 :514$328 

Despesas 

i  de  Arrecadação    . . 

34 :515.f  407 

... 


COLLECTORIA  DO   TIBAGY 


Débito  : 

Líquidos   Espirituosos    

Pólvora  o  Armas  de  Fogo 

Arrematações    Judiciaes    

Industrias  e  Profissões   

Taxa   Judiciaria    

Transmissão  de  Propriedades   . . 

Gado  para  Consumo    

Imposto    Territorial    

Addicionnes    

Imposto   Itinerário    

Sellos     .  / 

Patente    Commercial     

Divida   Activa    

Receita    Eventual    

Taxa  Escolar   

Imposto  de  Propaganda    

Imposto  sobre  Vencimentos    .  .  . 

Credito   : 

Pagamentos  por  ordem  da   Se- 
cretaria       

Despesas  de  Arrecadação    

Recolhido  por  conta   . . 
Saldo  a  recolher 


1 :657$000 

360*000 

53$491 

9 :304$400 

191+531 

14 :382$788 

288*000 

9:932*261 

4 :1 15*663 

1 :081*500 

1 :034$100 

19*640 

1:676*130 

146+593 

1 :  074*000 

164*500 

809*350 


3 :770$340 

6  -.590*072 

35  :307*022 

623*513 


46:290*9.1-7" 


46 :290*947 


COLLECTORIA  DO  TIMBO' 
Debito  : 

Taxa  Judiciaria    24*750 

Transmissão  de  Propriedades  .  .  1 :038*300 

Imposto   Territorial    138*690 

Addicionaes    207*660 

Taxa  Escolar   21*000 

Credito   : 

Despesas  de  Arrecadação    120*150 

Saldo  recolhido    1:310*250 


1 :430*400-, 


1  :430*4()0, 


—  340  — 
COLLECTORIA  DE  UNIÃO  DA  YKTORIA 

Debito  : 

Líquidos   Espirituosos    1 :615*000 

Exportação    de    Gado    e    outros 

Animaes   1:321$700 

Industrias  e  Profissões    11 :118$770 

Taxa    Judiciaria    1 :088*487 

Transmissão  de  Propriedades  . .  15 :277*901 

Exportações    Diversas    3:310*643 

Gado  para   Consumo    2 :397$000 

Imposto   Territorial    5:834*870 

Addicionaes    3 :870*490 

Imposto   Itinerário    4 :239*600 

Sellos     2:843*560 

Exportação  de  Herva  Mate  Can- 

cheada     341 :125*310 

Patente  Commereial   11 :969$825 

Divida  Activa    1$500 

Receita   Eventual    337*033 

Taxa  Escolar   1 :632*000 

Imposto  de  Propaganda    3 .531*329 

Imposto  sobre  Vencimentos    ...  4:366$099          415:881*117 


Credito  : 
Pagamentos  por  ordem  da  Se- 
cretaria              227 :970*593 

Despesas  de  Arrecadação    36 :824*988 

Saldo  recolhido    151:085*536 


415:881$117 


COLLECTORIA  DO    XANXERÊ 


Debito  : 

Líquidos   Espirituosos    

Exportação    de    Gado    e    outros 

Aniiuaes   

Industrias  e  Profissões   

Transmissão  de  Propriedades  . . 

Exportações   Diversas    

Imposto    Territorial    

Addicionaes    

Imposto    Itinerário 

Sal  para  Consumo   

Sellos    

Exportação  de  Herva  Mate  Be- 
neficiada      

Exportação  de  Herva  Mate  Can- 

clieada     

Patent;  Commereial   


525*000 

21 :556f 000 

937*775 

380*000 

547*800 

1 :221*55? 

2 :410*56í> 

1 :287*300 

576*510 

328*400 

37*130 

79 :802*029 
1.108*895 


341  — 


148$980 

Rceita   Eventual    

71$168 

207.$000 

874$205 

Imposto  sobre  Vencimentos    . . . 

1 :791$000 

113 :811$609 

Credito 


Pagamentos  por  ordem  da  Se- 
cretaria       52 :981$715 

Despesas  de  Arrecadação    18:233.$897 

Saldo  recolhido    42:595$997 


113:811*609 


Conta  de  Estampilhas 
das  Collectorias 


íêJSj 


C3 
5 


MEZ 


30     Junho 


Junho 


Anuo 


1916 


1917 


Junho 


Junho 


1916 


1917 


Junho 


Junho 


1916 


1917 


Junho 


Junho 


30|     Junho 


Junho 
Junho 


Jnnho 


Junho 


Junho 


J  unho 


Junho 


Junho 


Junho 


Junho 


Junho 


1916 

1917 

"1916" 

1917 
1916 

1917 

TõiT 

1917 
1916 

1917 
TyTfT 

1917 

TõfiT 

1917 


COLLECTORIAS 


AAGUDOS 
Saldo  existente  do  exercido  de  1915-1916 
Remettidas  durante  1916-1917  .     .     . 

Somma.     .    .     . 
Vendidas  durante    1916-1917.     .     . 
Saldo   para  1917-1918  .     . 

AMBEOSIOS 

Saldo  existente  do    exercício  de  1915-1916 
Remettidas  durante  1916-1917     .     .     . 

Sonima.  .  .  . 
Vendidas  durante  1916-1917  .... 
Saldo  para  1917-1918 

ANTONINA 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916 
Remettidas  durante  1916-1917    .     . 

Somma.  .  .  . 
Vendidas  durante  1916-1917  .... 

Saldo  para  1917-1918 

ARAUCÁRIA 
Saldo  existente  do  exercício   de  1915-1916 
Remettidas  durante  1916-1917    .     . 

Somma.     .    . 
Vendidas  durante    1916-1917  .... 

Saldo  para    1917-1918 

ASSUNGUY  DE  CIMA 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916 
Remettidas  durante    1916-1917  .     . 

Somma.     .     . 
Vendidas   durante  1916-1917.    .     . 

Saldo  para  1917-1918 

BARRACÃO 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916 
Remettidas  durante  1916-1917    .     . 
Somma.     .    . 
Vendidas  durante  1916-1917  .     .    . 
Saldo  para  1917-1918 

BOCAYUVA 
Salio  existente  do  exercicio  de  1915-1916 
Remettidas   durante  1916-1917  .    .    . 

Somma.     .     .     . 
Vendidas  durante  1916-1917  .... 

Saldo  para  1917-1918 

CAMPINA  GRANDE 
Saldo  existente  do  exercicio  de  1915  1916 
Remettidas  durante  1916-1917    .     .     . 

Somma      .     .     . 
Vendidas  durante  1916-1917  .     .     . 
Saldo  para  1917-1918 

CAPITAL 
Saldo  existente  do  exercicio  de  1915-1916 
Remettidas    durante    1916-1917.    .     . 
Scmma.     .     .     . 
Vendidas  durante  1916-1917  .... 
Saldo   para  1917-1918 

CAMPO  LARGO 
Saldo  existente  do  exercicio  de  1915-1916 
Remettidas  durante  1916-1917  .     . 

Somma.     . 
Vendidas  durante  1916-1917  .    .     . 
Saldo  para  1917-1918 


20$ 


PILHAS 


400 


93 


93 

_64 
"29 


200 


100 


345 


TOTAL 


30 
400 

~43Õ_  24S 
2081  79 
222        163 


258 
1.000 


1.258 
901 


357 

718 

500 


618 
563 


884 
2.500 


25 
9 


16 


3.381 

2  908 


476 

779 
300 


479 
47 


50 
250 


P6 


55 
240 


295 
245 

~5Õ 


300 
219 


81 


50 

150 


200 
168 


330 
291 


S9 

Too 

150 


32 


23 


23 
23 


350 


350 

150 


43 


389 


389 
14 


6 
230 


34 


34 

31 

"3 

577 
jOO 

S77 
53 


291 
187 

104 


65 

200 


265 
165 


200        375 


13 
210 

"223 

— 

"59 


32 
150 


182 
96 


100 


m 

80 

m 

)80 
312 


1.571 

21.400 


22  971 
21.181 
T79Õ 


86 

T469 
19  000 


9 
_40 

49 
_25 

24 

"84 


84 
84 


20.469 
16  667j 

3  802' 


3.768 
2ll 


1O0S00O 


lOOSpUOO 
648700 
35*30Í3 


40:900 
202 í 000 


242*900 
109$900 


133!g00O 

l26$ÕÕ0 
2:250*400 


2:876*400 
2:145$500 


730*900 


482^000 
630$000 


1.112S000 
811$000 


301$>00O 


95SO0O 
505*000 


250|  60051)000 

-207  401  $900 


19881)100 


US$100 


118$I00 
4O$600 


77$  500 


62*400 
221*000 


283$400 
151$600 

131$800 

152S8Ò0 
110$000 


262$800 
135*100 


127$700 


4:804*600 
37:3101000 


42:114»  600 
37:335$100 


4:779$500 


282#500 
1:100$000 


l:382fr500 
1:318$70Q 

63$80O 


345 

MEZ 

Anno 

COLLECTORIAS 

VALORES  DAS  ESTAMPILHAS 

d 
5 

20$ 

10$ 

5$O0O  2$000 

l$00O 

500 

400 

200 

100 

TOTAL 

30     Junho 

1916 

1917 

AAGUDOS 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917  .... 

Saldo   para  1917-1918  

AMBEOSIOS 
Saldo  existente  do    exercício  de  1915-1916. 
Eemettidas  durante  1916-1917     .... 

Vendidas  durante  1916-1917 

ANTONINA 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916, 
Eemettidas  durante  1916-1917     .... 

Vendidas  durante  1916-1917 

ARAUCÁRIA 
Saldo  existente  do  exercício   de  1915-1916 
Remettidas  durante  1916-1917    .... 
Somma.    .    .    . 

Saldo  para    1917-1918 

ASSUNGUY  DE  CIMA 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas  durante    1916-1917  .... 

Somma 

Vendidas   durante  1916-1917 

Saldo  para  1917-1918  

BARRACÃO 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917    .... 

Somma 

Vendidas  durante  1916-1917 

Saldo  para  1917-1918 

BOCAYUVA 
Sallo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917  .... 

Vendidas  durante  1916-1917 

i  AMHNA  GRANDE 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915  1916. 

Somma     .... 

CAPITAL 
Saldo  existentedo  exercício  de  1916-1916, 

Remettidas    durante    1916-1917.     .     .     . 

Vendidas  durante  1916-1917 

CAMPO  LARGO 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917  .... 

Somma 

Vendidas  durante  1916-1917 

Saldo  para  1917-1918 

25 

25 

25 
15 

93 

10) 

53 

100S000 

Junho 

'■ 

• 

1 

25 
16 

93 
64 

100 
60 

53 
36 

648700 

11 

'      I      ' 

9 

10 

29 

Hl 

17 

3;,$.;oj 

n 

Junho 
Junho 

1916 

1917 

'  20 

30 
400       100 

5 
20 

■Í0900 
202;  01  li) 

20 
10 

430i       242 

L'(K'          7'i 

25 

9 

2Í2-900 
1C9$900 

:ii 

10 

2.-2 

163 

16 

133-1 11  Kl 

:;n 

Juuiio 
Junho 

1916 

1917 

8 
100 

66 
100 

73 
200 

38 

400 

258 
1.000 

884- 
2.500 

824 

2.500 

626*000 
2.251 

108 
66 

1B6 

9a 

273 
229 

438 
2fll 

1258 

901 

3.384 
2  908 

3.324 

3.31 1.) 

24 

2:870SÍIIO 
2.145S500 

80 

42 

74 

44 

177 

3,j7 

476 

730$900 

3<i 

Junho 
Junho 

1916 

1917 

20 
20 

48 
50 

70 
50 

240 
200 

118 
500 

179 
300 

130 
200 

182JJO00 
630SO00 

40 

29 

98 
25 

120 
112 

410 
311 

618 

563 

479 

171 

330 

291 

1:1Í2$000 

811*000 

30 

11 

73 

8 

139 

no 

8 

50 

150 

39 

3018000 

80 

Junho 
Junho 

1916 
1917 

10 

30 

10 
200 

5(1 
2,)0 

50 
250 

100 

150 
250 

207 

95*1100 

505J000 

40 

10 

210 

14.1 

250 
194 

300 
219 

200 
168 

6008000 
401 8900 

31) 

.10 

67 

56 

NI 

52 

43 

198.1!  100 

33 

Junho 
Jnnho 

1916 
1917 

23i       350 

389 

118$100 

* 

: 

23 

23 

350 
150 

389 
14 

lis? 100 
í  OS  600 

200 

375 

77*500 

3U 

Junho 
Junho 

1916 

1917 

25 
50 

19 

66 

61 

230 

13 

210 

9 

40 

62*400 

22l|00O 

75 
18 

85 
47 

291 
187 

223 
164 

49 

25 

283$4O0 

151*600 

Dl 

38 

104 

59 

24 

1315800 

.",m 

Junho 
J  unho 

1916 
1917 

95 

34 

65 
200 

32 

150 

84 

1528800 

íioíoco 

95 
26 

34 
31 

265 
165 

182 
96 

84 
84 

262S800 
1351100 

30 

69 

3 

100 

86 

12735700 

10 

Junho 
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CASTRO 
Saldo  existente  do  exerci 
Remettidas  durante  191 

S 
Vendidas  durante    1916 
Saldo  para  1917-1918 

CLEVELA 
Saldo  existente  do   exerc 
Remettidas  durante  19 1( 

Sc 
Vendidas  durante  1916-. 

Saldo  para  1917-1918  . 

COLOMB 
Saldo  existente  do  exerci 
Remettidas  durante  191f 

S 
Vendidas  durante  1916- 

Saldo  para  1917-1918    . 

CONCHA 

Saldo  existente  do  exercic 

Remettidas  durante  19i( 

Vendidas  durante    1916-1 

Saldo  para   1917-1918  . 

DEODOR 
Saldo  existente  do  exerci 
Remettidas  durante    191 

S< 
■  Vendidas   durante  1916- 
Saldo  para  1917-1918  . 
ENTRE  RI 
Saldo  existente  do  exerci 
Remettidas  durante  1916 
So 
Vendidas  durante  1916- 
Saldo  para  1917-1918  . 

FOZ  DO  IGU 

Sal  lo  existente  do  exerci 
Remettidas  durante  191 
So 
Vendidas  durante  1916-1 
Saldo  para  1917-1918    . 

FRAGOS 

Saldo  existente  do  exercic 
Remettidas  durante  19K 
Sc 
Vendidas  durante  1916-1 
Saldo  para  1917-1918    . 
GUARAKES 
Saldo  existente  do  exerci 
Remettidas    durante    19 

Sc 
Vendidas  durante  1916-1 
Saldo  para  1917-1918  . 
GUARAFUA 
Saldo  existente  do  exerci 
Remettidas  durante  19  U 
So 
Vendidas  durante  1916-1 
Saldo  para  1917-1918  . 

4         20 
0         50 

'200 

500 

500 
461 

L100 

900 

600 

370$000 
1:480$000 

4         70 
4         50 

200 
199 

1.100 
901 

900 

744 

600 
551 

1:850Í8>000 
1:4838800 

30 

20 

! 

1 

39 

199 

156 

49 

366$20u 

30 

Junho 
Junho 

1916 
1917 

O         50 

50 

50 

200 
100 

100 

100 

100 
100 

585:000 
70$000 

>0         50 
f         11 

50 

27 

50 
50 

300 
224 

200 
123 

200 
114 

655J000 
279$600 

30 

8         39 
i 

23 

76 

77 

86 

37ò$40O 

30 

Junho 
Junho 

1916 
1917 

c 

0      '  50 

1 
60 

60 

18 
300 

43 
100 

32 

20$000 
530$000 

DP         50 

61 

41 

60 

40 

20 

318 

268 

50 

143 

86 

32 
32 

550$000 
188S600 

3U 

Jj         50 

20 

57 
S9 

• 

361pJO 

ao 

Junho 
Junho 

1916 
1917 

• 

30 

40 

83 

39 

154g900 

30 

i  : 

30 
30 

40 

40 

83 
83 

89 
89 

39 
39 

154S900 

119$900 

1     . 
C 

• 

55 

2d 
75 
56 

• 

• 

35$000 

30 

Juuho 
Junho 

1916 
1917 

i  ■ 

20 
20 

75 
100 
175 

95 

21 
100 

300 
100 

111$700 

100$000 

30 

>r 

■i    '.  ' 

40 

22 

121 
35 

400 
316 

211SÍ700 
I265ti600 

i  " 

18 

19 

80 

86 
— 
200 

84 

85$ 100 

3(1 

Junho 
Jnnho 

1916 
1917 

- 

1 

29 
50 

190 

400 

202 

500 

144S200 
300$000 

30 

vi 
IS       ' 

1      .'.- 

79 
62 

190 
111 

400 
241 

200 
55 

702 
493 

444$200 
274S200 

1       . 
A. 

17 

79 

159 

145 

209 

170$00O 

30 

Junho 
Junho 

1916 
1917 

C1         92 
S-i       250 

60 
500 

278 
500 

477 
1000 

1.477 
172 

936 
1.000 

1.936 
492 

874 
1.500 

l:283f400 

3:000$000 

m!       342 
9          16 

560 

27 

533 

778 
186 

2.374 

425 

4:283$400 
426$700 

30 

326 

592 

1.305 

1.444 

1.949 

3:856$700 

Junho 
Junho 

1916 
1917 

í-]    ; 

• 

■ 

315 

112 

74g200 

m 

9:      " 

• 

• 

315 

50 

112 

74$200 
10Í000 

30 

Si 

• 

265 

112 

64$200 

30 

Junho 
Junho 

1916 
1917 

Cl(  ™ " 

i6    ; 

1 
20 

45 

17 
240 

4 
100 

8 
90 

74,1400 
1671500 

m 
91      " 

V, 

21 
17 

45 

28 

257 
194 

104 
100 

98 
60 

241*900 

154$600 

3U 

4 

17 

63 

4 

38 

87$300 

óll 

Junho 
Junho 

1916 
1917 

ao         5b 

r1     íoo 

100 
400 

109 
900 

1.164 
2.500 

1207 
2.500 

500 
1.000 

1:111*500 
3:150|000 

30 

™       150 

91       108 

500 
308 

1009 

.  744 

3.664 

2.620 

3.707 
2.842 

1.500 

728 

4:261  $500 
2:965*200 

42 

192 

265 

1044 

865 
1 

772 

1:296$30 

347 

MEZ 

Anuo 

COLLECTORIAS 

VALORES  DAS  ESTAMPILHAS 

ri 

s 

20$ 

10$ 

5$000  2$000 

l$O0O 

600 

400 

200 

100 

TOTAL 

30 

Junho 
Junho 

1916 
1917 

CASTRO 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Reniettidus  durante  1916-1917  .... 

Saldo  para  1917-1918  

CLEVELANDIA 
Saldo  existente  do   exercício  de  1915-1916. 
Eemettidas  durante  1916-1917    .... 

COLOMBO 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917     .... 

CONCHAS 
Saldo  existente  do  exercício   de  1915  1916. 
Remettidas  durante  1916-1917    .... 
Somma.    .    .    . 

Vendidas  durante    1916-1917 

Saldo  para   1917-1918 

DEODORO 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas  durante    1916-1917  .... 

Somma 

Vendidas    durante  1916-1917 

Saldo  para  1917-1918  

ENTRE  RIOS 
Saldo  existente  do  exercici"  de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917    .... 

Saldo  para  1917-1918 

FOZ  DO  IGUASSU' 
Sallo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917  .... 

FRAGOSOS 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915  1916. 

Somma 

Vendidas  durante  1916-1917 

Saldo  para  1917-1918 

GUAKAKESSABA 
Saldo  existente  do  exercício  de 1915-1916. 
Remettidas    durante    1916-1917.     .     .     . 
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Vendidas  durante  1916-1917 

Saldo   para  19171918 
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Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917  .... 

Vendidas  durante  1916-1917 

Saldo  para  1917-1918 
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COLLECTORIAS 


GUARATUBA 
Saldo  existente  do  exercido  de  1915-1916. 
Rernettidas    durante  1916-1917  .... 
Soaima 

Vendidas  durante    1916-1917 

Saldo   para  1917-1918 

HERVAL 
Saldo  existente  do   exercício  de  1915-1916, 
Rernettidas  durante  1916-1917     .    .    . 

Sonima. 
Vendidas  durante  1916-1917 
Saldo  para  1917-1918 

IMBITUVA 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916 
Rernettidas  durante  1916-1917    .     .     . 

Somnia 
Vendidas  durante  1916-1917 
Saldo  para  1917-191S 

IPYRANGA 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916 
Rernettidas  durante  1916-1917    .     .     . 
Somma.     .     . 
Vendidas  durante    1916-1917 
Saldo  para   1917-1918 

IRATY 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Rernettidas  durante    1916-1917 

Somnia 
Vendidas   durante  1916-1917 

Saldo  para  1917-1918 

ITAYOPOLIS 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916 
Rernettidas  durante  1916-1917    .     .     . 

Somma 
Vendidas  durante  1916-1917 
Saldo  para  1917-1918 

ITARARÉ' 
Sallo  existente  do  exercício  de  1915-1916 
Rernettidas   durante  1916-1917  .     .     . 

Somnia. 
Vendidas  durante  1916-1917 
Saldo  para  1917-1918 

JABOTICABAL 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915  1916. 
Rernettidas  durante  1916-1917 
Somma. 
Vendidas  durante  1916-1917 
Saldo  para  1917-1918    ....... 

JACARESINHO 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916 
Rernettidas    durante    1916-1917.    . 

Scmma 
Vendidas  durante  1916-1917 
Saldo  para  1917-1918  .... 

JAGUARIAHYVA 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916 
Rernettidas  durante  1916-1917  .     .    . 

Somma, 
Vendidas  durante  1916-1917 
Saldo  para  1917-1918  .     . 
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GUARATUBA 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas   durante  1916-1917  .... 

Saldo   para  1917-1918  

HER,rAL 
Saldo  existente  do   exercício  de  1915-1916. 

Vendidas  durante  1916-1917 

IMBI1TVA 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Reuiettidas  durante  1916-1917     .... 

Vendidas  durante  1916-1917 

Saldo  para  1917-1918 

1PYRANGA 
Saldo  existente  do  exercício   de  1915-1916. 
Remeltidas  durante  1916-1917    .... 
Somma.     .     .     . 

Vendidas  durante    1916-1917 

Saldo  para    1917-1918 

IRATY 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remeltidas  durante    1916-1917  .... 

Vendidas    durante   1916-1917 

Saldo  para  1917-1918 

ITAYOPOLIS 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917    .... 

Vendidas  durante  1916-1917 

ITARARÉ' 
Sal  lo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917  .... 

Vendidas  durante  1916-1917 

JABOTICABAL 

Saldo  existente  do  exercício  de  1915  1916. 

Reinetiidas  durante  1916-1917    .... 

Somma      .... 

Saldo  para  1917-1918 

JACARESINHO 
Saldo  existentedo  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas    durante    1916-1917.    .    .    . 

Vendidas  durante  1916-1917 

JAGCARIAHYVA 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917  .... 

Vendidas  durante  1916-11117 

Saldo  para  1917-1918 
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MORRETES 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
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RIBEIRÃO  CLARO 
Saldo  existente  do  exercido  de  1915-1916. 
Remettidas    durante  1916-1917  .     .     .     . 

Somma 

Vendidas  durante    1916-1917 

Saldo   para  1917-1918 

RIO  BRANCO 
Saldo  existente  do   exercido  de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917 

Somma 

Vendidas  durante  1916-1917 

Saldo  para  1917-1918 

RIO  NEGRO 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917    .     .     .     , 

Somma.     .     . 

Vendidas  durante  1916-1917 

Saldo  para  1917-1918 

S.  JOÃO  DO  TRIUMPHO 
Saldo  existente  do  exercido   de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917    .... 

Somma.     .    .    . 

Vendidas  durante    1916-1917 

Saldo  para    1917-1918 

SANTO  ANTÓNIO  DA  PLATINA 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
.  Remettidas  durante    1916-1917  . 

Somma 

Vendidas   durante  1916-l917r    .... 
Saldo  para  1917-1918  ... 

S.  JOSÉ'  DA  BÔA  VISTA 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916 
Remettidas  durante  1916-1917    .... 

Somma 

Vendidas  durante  1916-1917 

Saldo  para  1917-1918 

S.  JOSÉ'  DOS  PINHAES 
Salio  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917  .... 

Somma 

Vendidas  durante  1916-1917 

Saldo  para  1917-1918 

SÃO  MATHEUS 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915  1916. 
Remettidas  durante  1916-1917    .... 

Somma 

Vendidas  durante  1916-1917 

Saldo  para  1917-1918 

SERRO   AZUL 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas    durante     1916-1917.     .    .     . 

Somma 

Vendidas  durante  1916-1917 

Saldo  para  1917-1918 

TAMANDARE' 
Saldo  existente  do  exercido  de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917  .... 

Somma 

Vendidas  durante  1916-1917  .    .     .    .    ; 

Saldo    para  1917-1918 
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Saldo  existeDte  do  exercício   de  1915-1916. 
Remettidas  durante  1916-1917    .... 
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Remettidas  durante  1916-1917    .... 

Vendidas  durante  1916-1917 

Saldo  para  1917-1918 

S.  JOSÉ'  DOS  PINHAES 
Sal  Io  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
Remettidas   durante  1916-1917  .... 

SÃO  MATHEUS 
Saldo  existente  do  exercício  de  1915  19t6. 
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Remettidas    durante    1916-1917.    .    .    . 
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Saldo  existente  do  exercício  de  1915-1916. 
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LEIS  SANCCIONADAS 

Lei  n.  1668,  de  13  de  Março  de  1917  --  Concedendo  a  An- 
dré Wallier  ou  a  empreza  que  o  mesmo  orga- 
nisar,  isenção  de  direitos  de  exportação  por  dez 
annos  para  os  productos  da  fabrica  de  tijolos 
refractários  que  fundar  neste  Estado,  bem  co- 
mo isenção  por  3  annos  para  a  exportação  da 
matéria  prima  empregada  naquella  fabrica  que 
soffrer  um  primeiro  beneficio,  ficando  exten- 
sivo aos  demais  exportadores,  os  favores  conce- 
didos na  presente  Lei,  no  que  concerne  a  ma- 
téria prima. 

Lei  n.  1667,  de  13  de  Março  de  1917.  —  Concedendo  a  Pau- 
lo Grotzner,  proprietário  da  Fabrica  de  biscou- 
tos  Lucinda,  isenção  pelo  prazo  de  3  annos  dos 
impostos  de  exportação  para  os  productos  da 
alludida  fabrica  que  remetter  para  fora  do> 
Estado. 

Lei  n.  1664,  de  7  de  Março  de  1917.  —  Concedendo  a  Ce- 
zar  Schultz  ou  a  empreza  que  organisar  isen- 
ção, pelo  prazo  de  10  annos,  do  pagamento  de 
impostos,  que  recahirem  sobre  o  machinismo  e 
material  importados,  destinados  á  fabrica  de 
papel,  que  montar  neste  Estado,  bem  como 
isenção  pelo  mesmo  prazo,  do  pagamento  de 
quaesquer  impostos  de  exportação  sobre  os  pro- 
ductos da  fabirca,  que  forem  exportados  para 
fora  do  Estado. 

Lei  n.  1669,  de  13  de  Março  de  1917.  —  Approvando  os  De- 
cretos ns.  366,  de  25  de  Abril  de  1916 ;  n.  394 
de  6  de  Maio ;  n.  495,  de  14  de  Junho ;  663,  de 
29  de  Junho  e  717,.  de  16  de  Agosto,  todos  de 
1916,  expedidos  pelo  Poder  Executivo  "ad-re- 
ferendum"  do  Congresso  Legislativo. 

Lei  n.  1674,  de  16  de  Março  de  1917.  —  Approvando  os 
Decretos  do  Poder  Executivo  ns.  110  de  12  de 
Fevereiro,  464  de  31  de  Maio,  697,  de  9  de 
Agosto,  715  de  14  de  Agosto,  777,  de  13  de 
Setembro,  820,  de  4  de  Outubro,  860,  de  27  de 
Outubro,  869,  de  6  de  Novembro  e  938  de  15 
de  Dezembro,  todos  de  1917,  abrindo  créditos 
extraordinários  na  importância  total  de  
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299  :614$000,  para  occorrer  pagamento  de  des- 
pezas  autorisadas,  para  as  quaes  não  havia  ver- 
ba no  orçamento. 

Lei  n.  1675,  de  16  de  Março  de  1917.  —  Autorisando  o  Go- 
verno a  auxiliar  ou  subvencionar  com  a  quan- 
tia que  julgar  conveniente  o  serviço  de  nave- 
gação do  Alto  Paraná,  que  se  fundar  para  o 
transporte  do  gado  de  Matto  Grosso  para  este 
Estado,  e  garantir  de  6  °|°  sobre  o  capital  até 
500  :000$000,  pelo  prazo  de  7  annos  a  uma  ou 
mais  usinas  de  fabricação  de  assucar,  que  se 
fundar  nos  pontos  mais  convenientes  do  inte- 
rior ou  littoral  do  Estado ;  a  despender  até  Es. 
10  :000$000  como  auxilio  para  o  aperfeiçoamen- 
to do  fabrico  da  herva  mate,  de  modo  a  se  ob- 
ter um  producto  fino,  approximado  ao  chá  da 
índia;  a  despender  até  Rs.  10  :000$000  como 
auxilio  para  o  desenvolvimento  da  cultura  sec- 
ca  do  arroz ;  despender  até  Rs.  10 :000$0G0  com 
a  acquisição  de  sementes  novas  para  destribui- 
ção  gratuitas  de  batatas,  cereaes  e  outras  e  Rs. 
20:000$000  com  a  acquisição  de  sementes  no- 
vas, para  venda  pelo  custo  aos  agricultores ;  a 
despender  até  Rs.  5 :000$000  como  auxilio  a 
uma  fabrica  modelar  de  lacticínios ;  a  despen- 
der até  Rs.  3  :000$000  como  auxilio  a  installa- 
ção  de  um  Colmeia!  modelo ;  a  despender  até 
Rs.  3  :000$000  como  auxilio  para  o  desenvolvi- 
mento da  cultura  de  fructas  no  littoral  e  no  in- 
terior com  a  acquisição  e  destribução  de  se- 
mentes e  mudas  novas. 

Lei  n.  1682,  de  21  de  Março  de  1917.  —  Autorisando  o  Po- 
der Executivo  a  utilisar-se  da  lei  n.  835,  de  17 

de  Fevereiro  de  1909,  até  a  quantia  de   

2.000 :000$000,  com  juros  não  superiores  a 
10  °|°  e  prazo  máximo  de  4  annos.  Autorisan- 
do o  Poder  Executivo  a  emittir  apólices  nomi- 
nativas, da  divida  publica  do  Estado,  até  a 
quantia  de  Rs.  3 .  000  :000$000,  ao  typo  de  90  e 
juros  de  7  °|°  ao  anno,  sendo  o  resgate  das  apó- 
lices por  meio  de  sorteios  mensaes  e  os  juros 
serão  pagos  por  semestres  vencidos  e  os  juros 
das  apólices  sorteadas  no  acto  do  seu  resgate, 
não  sendo  devidos  juros  de  apólices  sorteadas 
dentro  de  trez  mezes,  de  sua  emissão. 

Lei  n.  1684,  de  23  de  Março  de  1917.  —  Autorisando  o  Go- 
verno a  contribuir  com  a  quantia  de  Rs 

10:000$000  para  os  gastos  com  a  3  exposição 
do  milho  a  realisar-se  nesta  Capital  em  12,  13 
e   14   de   Agosto   de   1917,  autorisando,   igual- 
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mente,  a  conceder  um  premio  até  Ks.  5  :000$000 
a  primeira  installação  que  se  fizer  no  Estado 
para  o  preparo  e  seccagem  do  feijão  e  cereaes 
para  exportação,  evitando  a  sua  deterioração 
e  garantindo  a  germinação,  devendo  esta  ins- 
tallação proporcionar  facilidades  tanto  em  pre- 
ço como  na  qualidade  de  beneficio  a  todos  os 
lavradores  e  exportadores  destes  productos. 

Lei  n.  1685,  de  26  de  Março  de  1917.  —  Dando  transporte 
gratuito  aos  reproductores  de  alta  mestiçagem 
e  os  de  puro'  sangue  de  raça  cavallar,  azinina, 
vaccum,  lanígera  e  suina,  nas  vias  férreas  que 
percorrem  o  Estado,  quando  se  destinarem  ás 
fazendas  ou  estabelecimentos  de  criar,  situa- 
dos no  Paraná  e  adquiridos-  directamente  pelos 
seus  proprietários  em  outro  Município,  Estado 
ou  no  Extrangeiro. 

Lei  n.  1687,  de  26  de  Março  de  1917.  —  Autorisando  o  Po- 
der Executivo  a  pagar  a  Deolinclo  Alexandre 

Vieira,  ex-Agente  Fiscal  de  Palmas,  lis 

224$751,  proveniente  de  percentagens  a  que 
tem  direito  pelo  excesso  de  arrecadação  verifi- 
cado no  exercício  de  1912-1913. 

Lei  n.  1689,  de  26  de  Março  cie  1917.  —  Isentando  do  im- 
posto de  Patente  Commercial  os  machinismos 
importados  para  a  fundação  de  fabricas  para 
o  aproveitamento  de  mangue  e  bem  assim  os 
impostos  de  exportação  por  3  ânuos  para  a  pro- 
ducção  de  taes  estabelecimentos  industriaes. 

Lei  n.  1690,  de  26  de  Março  de  1917.  —  Autorisando  o  Go- 
verno a  pagar  a  Theodorico  Bittencourt,  1  of- 
ficial  cia  Secretaria  de  Fazenda  Es.  790$000, 
proveniente  de  diárias  que  o  mesmo  tem  di- 
reito. 

Lei  n.  1694,  de  26  de  Março  de  1917.  —  Concedendo  a  José 
Graitz  ou  á  empreza  que  organisar,  concessão 
pelo  prazo  de  25  annos  para  construir  casas, 
destinadas  a  funccionarios  pnblicos  do  Estado, 
mediante  a  contribuição  de  uma  quota  mensal, 
descontada  de  seus  vencimentos. 

Lei  n.  1697,  de  27  de  Março  de  1917.  —  Concedendo  isen- 
ção de  impostos  por  3  annos  á  Viuva  e  Filhos 
de  João  de  Macedo  para  exportação  em  garra- 
fas adequadas  da  Agua  Mineral  "Ouro  Fino". 

Lei  n.  1704,  de  28  de  Março  de  1917.  —  Concedendo  isen- 
ção á  Companhia  Pastoril  e  Industrial  do  Pa- 
raná por  10  annos  de  todos  os  impostos  Esta- 
doaes  que  recahirem  sobre  a  industria  da  crea- 
ção  de  carneiros  e  seus  derivados  e  bem  assim 
para  os  estabelecimentos  frigoríficos  que  mon- 
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tar  no  Estado,  inclusive  para  os  machinismos 
que  para  tal  fim  importar. 

Lei  n.  1705,  de  28  de  Marco  de  1917.  —  Taxando  o  impos- 
to da  herva  mate  45  reis  por  kilogramma  de 
herva  mate  beneficiada  e  oitenta  reis  por  kilo- 
gramma de  herva  mate  caucheada,  desde  (pie 
seja  denunciado  nos  termos  da  sua  clausula  L 
do  convénio  estabelecido  entre  este  Estado  e  o 
de  Santa  Catharina. 

Lei  n.  1715,  de  31  de  Março  de  1917.  —  Isentando  do  paga- 
mento de  sellos  e  impostos  estadoaes  os  reque- 
rimentos, documentos  e  o  mais  que  se  relacione 
com  interesses  da  Liga  da  Defesa  Nacional  no 
Paraná. 

Lei  n.  1723,  de  2  de  Abril  de  1917.  —  Autorisando  o  Poder 
Executivo  a  entrar  em  accordo  com  os  indus- 
triaes  de  madeira,  afim  de  elevar  o  imposto  de 
exportação  sobre  a  madeira  até  8  °|°  ad-valo- 
rem,  com  o  augmento  do  producto  desse  impos- 
to o  governo  subvencionará  a  empreza  de  na- 
gação  a  vapor  (pie  se  propuzer  fazer  uma  via- 
gem mensal  para  o  transporte  de  madeiras, 
partindo  dos  nossos  portos,  com  escala  pelos 
principaes  portos  do  Norte  até  a  cidade  de  Ma- 
naus, podendo  o  Governo  dispender  annual- 
mente  com  a  subvenção  até  a  quantia  de  .... 
Rs.  48  :00()-t>000,  em  prestações  mensaes,  por 
viagens  redondas  entre  os  portos  determinados 
acima. 

Lei  n.  1722,  de  31  de  Março  de  1917.  —  Autorisando  o  Po- 
der Executivo  a  pagar  a  José  Gonçalves  Padi- 
Iha,  Agente  Fiscal  de  Eio  Branco,  Rs.  752^000, 
a  que  tem  direito,  na  forma  do  art.  202  do  De- 
creto n.  649  de  25  de  Agosto  de  1913. 

Lei  n.  1727,  de  2  de  Abril  de  1917.  —  Autorisando  o  Po- 
der Executivo  a  çontractar  com  Júlio  Augusto 
Barboza  o  serviço  de  propaganda  de  herva- 
matte  na  Rússia  e  demais  paizes  da  Europa. 

Lei  n.  1729,  de  3  de  Abril  de  1917.  —  Autorisando  à  cobran- 
ça do  imposto  territorial  sem  multa,  durante  o 
■  primeiro  semestre  do  exercício  financeiro,  po- 
dendo, também,  ser  pago  na  repartição  arreca- 
cadadora  da  residência  do  contribuinte,  me- 
diante, neste  caso,  guia  expedida  pela  Collecto- 
ria  do  logar  da  situação  do  immovel,  cuja  guia 
será  expedida  a  pedido  verbal  ou  por  escripto 
do  interessado  ou  de  terceiro. 

Lei  n.  1730,  de  4  de  Abril  de  1917.  —  Introduzindo  altera- 
rações  nas  tabeliãs  A  e  B,  appensas  ao  Regu- 
lamento do  Imposto  do  sello. 
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_Lei  n.  1732,  de  5  de  Abril  de  1917.  —  Fixando  a  partir  de 
de  1  de  Julho  o  imposto  de  Itinerário. 

Lei  n.  1734,  de  11  de  Abril  de  1917.  —  Fixando  a  receita 
e  a  despeza  do  Estado  para  o  exercicio  de 
1917  - 1918. 

Decreto  n.  553,  de  1  de  Julho  de  1916.  —  Concedendo  3  me- 
zes  de  licença  a  Jorge  Bond,  Guarda  de  1." 
classe  da  Collectoria  da  Foz  do  Iguassú. 

Decreto  n.  554,  de  1  de  Julho  de  1916.  —  Nomeando  Cy- 

priano  Gomes  da  Silveira  para  o  cargo  de  Col- 

lector  de  Conchas. 
Decreto  n.  555,  de  1  de  Julho  de  1916.  —  Removendo  José 

de  Azevedo  Muller,  Collector  de  Pirahy,  para 

igual  cargo  no  Herval. 

Decreto  n.556,  de  1  de  Julho  de  1916.  —  Removendo  José 
António  de  Loyola,  Collector  do  Tibagy,  para 
igual  cargo  no  Pirahy. 

Decreto  n.  557,  de  1  de  Julho  de  1916.  —  Removendo  Eugé- 
nio José  de  Oliveira,  Collector  do  Barracão, 
para  igual  cargo  no  Tibagy. 

Decreto  n.  558,  de  1  de  Julho  de  1916.  —  Removendo  Syl- 
vestre  Marques  de  Souza,  Collector  de  Mallet, 
para  igual  cargo  no  Barracão. 

Decreto  n.  569,  de  4  de  Julho  de  1916.  —  Nomeando  José 
Christovão  da  Silva,  Collector  de  Guarakessa- 
ba,  para  o  cargo  de  Chefe  da  Fiscalisacão  em 
Antonina. 

Decreto  n.  570,  de  4  de  Julho  de  1916.  —  Nomeando  Fran- 
cisco de  Oliveira  Vargas,  para  o  cargo  de  Col- 
lector em  Itararé. 

Decreto  n.  571,  de  4  de  Julho  de  1916.  —  Nomeando  Elpidio 
Cardozo  da  Veiga,  Auxiliar  da  Collectoria  de 
Antonina,  para  o  cargo  de  Escrivão  da  mes- 
ma Collectoria. 

Decreto  n.  572,  de  4  de  Julho  de  1916.  —  Removendo  Joa- 
quim Pedro  da  Rocha,  Auxiliar  da  Collectoria 
de  Paranaguá,  para  igual  cargo  em  Antonina. 

Decreto  n.  573,  de  4  de  Julho  de  1916.  —  Removendo  Ar- 
thur  Marcilio  Alves,  Auxiliar  da  Collectoria  de 
Paranaguá,  para  igual  cargo  em  Antonina. 

Decreto  n.  574,  de  4  de  Julho  de  1916.  —  Removendo  Mel- 
chior Ferreira  Prestes,  Collector  de  Itararé, 
para  igual  cargo  em  Marechal  Mallet. 

Decreto  n.  777,  de  13  de  Setembro  de  1916.  —  Abrindo  á 
Secretaria  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  da  quantia 
de  5  :000$000,  para  attender  a  despezas  com  a 
acquisição  de  sementes  e  com  a  Exposição  Na- 
cional do  Milho. 
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Decreto  n.  578,  de  6  de  Julho  de  1916.  —  Dispensando,  a 
pedido,  Augusto  de  Souza  Guimarães,  do  car- 
go de  Collector  de  Palmas. 

Decreto  n.  579,  de  6  de  Julho  de  1916.  —  Nomeando  Antó- 
nio de  Araújo  Júnior,  Auxiliar  da  Collectoria 
de  Palmas,  para  o  cargo  de  Collector  da  mes- 
ma Collectoria. 

Decreto  n.  580,  de  6  de  Julho  de  1916.  —  Removendo  João 
Paulo  Ferreira  Lobo,  Auxiliar  da  Collectoria  de 
Jaguaíiahyvà,  para  igual  cargo  da  Collectoria 
de  Itararé. 

Decreto  n.  581,  de  6  de  Julho  de  1916.  —  Como  medida 
de  fisealisação  a  herva  matte  cancheada  em- 
barcada em  qualquer  ponto  fora  da  zona  que 
goza  do  beneficio  do  premio  de  1$200  por  ar- 
roba, destinada  á  mesma  zona,  pagará  o  im- 
posto em  ouro,  no  ponto  do  embarque. 

Decreto  n.  604,  de  12  de  Julho  de  1916.  —  Nomeando  Alfre- 
do de  Oliveira  Vianna  para  o  cargo  de  Col- 
lector de  Três  Barras. 

Decreto  n.  634,  de  24  de  Julho  de  1916.  —  Abrindo  á  Se- 
cretaria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas, um  credito  supplementar  da  quantia  de 
de  Rs.  594$000  para  attender  o  pagamento  dos 
vencimentos  de  inactividade  do  Porteiro  apo- 
sentado, da  extincta  Secretaria  de  Agricultura, 
Lourenço  de  Paula  Montes. 

Decreto  n.  662,  Ide  29  de  Julho  de  1916.  —  Aposentanidbj 
Lourenço  da  Silva  Pereira,  Chefe  da  2.a  Sec- 
ção da  Secretaria  de  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas,  com  os  vencimentos  annuaes  de 
Rs.  7  :500$000. 

Decreto  n.  663,  de  29  de  Julho  de  1916.  —  Suspendendo, 

aã-referenàun\  do  Congresso  Legislativo,  os  prémios  estabe- 
cidos  pela  Lei  n.  1067  de  12  de  Abril  de  1911  e 
a  <pie  se  refere  o  Decreto  n.  482  de  28  de  Ou- 
tubro do  mesmo  anno.  Continuam  com  direito 
•  á  restituição  do  imposto  os  exportadores  de 
herva-mate  destinada  aos  mercados  da  Euro- 
ropa,  auxiliando  o  Coverno  o  serviço  de  pro- 
paganda da  herva-mate  e  de  outros  productos 
paranaenses  na  Europa  com  a  importância  de 
Rs.  12:000$000  e  com  igual  quantia  nos  Esta- 
dos Unidos,  ficando  abertos  os  necessários  cré- 
ditos. 

Decreto  n.  671,  de  1  Agosto  de  1916.  —  Nomeando  Romeu 
Félix  Balter  para  o  cargo  de  Collector  de  As- 
sunguy  de  Cima. 

Decreto  n.  672,  de  1  de  Agosto  de  1916.  —  Nomeando  Ma- 
noel Joaquim  de  Abreu,  para  o  cargo  de  lei- 
loeiro official  do  Estado. 
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Decreto  n.  673,  de  1  de"  Agosto  de  1916.  -  Transferindo 
para  o  mez  de  Outubro,  a  cobrança  do  impos- 
to Itinerário. 

Decreto  n.  687,  de  5  de  Agosto  de  1916.  -  Autorisaudo  a 
lavrar  o  contracto  da  loteria  do  Estado  com 
António  Mattos  Azeredo  e  regulando  o  servi- 
ço de  extracção  da  mesma  loteria. 
Decreto  n.  697,  de  9  de  Agosto  de  1916.  -  Abrindo  um  cre- 
dito extraordinário,  da  quantia  de 
Rs.  3:600*000,  para  attender  o  pagamento  do 
alguel  do  prédio  onde  funceiona  a  Escola  de 
Aprendizes  Artífices  desta  Capital. 
Decreto  n.  715,  de  14  de  Agosto  de  1916.  —  Abrindo  um 
credito  extraordinário  da  quantia  de 
Es.  80:000$000,  para   pagamento  dos  prémios 
de  herva-mate   cancheada  a  que  se  refere   o 
art.  2  do  Decreto  n.  394,  de  6  de  Maio  do  cor- 
rente anno. 
Decreto  n.  717,  de  16  de  Agosto  de  1916.  —  Elevando,  ad- 
referendum   do    Congresso   Legislativo,    o'  im- 
posto de  exportação  e  de  gado  para  consumo  a 
vinte  e  cinco  mil  réis  por  cabeça,  para  as  novi- 
lhas ou  vaccas  de  menos  de  dezannos. 
Decreto  n.  719,  de  18  de  Agosto  de  1916.  -  Abrindo  o  cre- 
dito supplementar  de  Rs.  4:149$994  á  rubrica 
.     "Pessoal  Inactivo",  da  Secretaria  de  Fazenda, 
Agricultura   e   Obras   Publicas,   para  attender 
o  pagamento   de  inactividade  de  Augusto  Ce- 
zar  Espínola. 
Decret    n.  720.  de  18  de  Agosto  de  1916.  -  Abrindo  o  cre- 
dito supplementar  de  Rs.  3  :044$432,  á  rubrica 
"Pessoal  Inactvo",  da  Secretaria  de  Fazenda 
Agricultura  e  Obras  Publicas,  para  attender  o' 
pagamento   dos  vencimentos   de  inactividade 
de  Joaquim  António  de  Lovola. 
Decreto  n.  721,  de  18  de  Agosto  de  1916.  -  Abrindo  o  cre- 
dito supplementar  de  Rs.  2  :160$0()0  á  rubrica 
"Pessoal  Inactivo",  da  Secretaria  de  Fazenda 
Agricultura   e   Obras   Publicas,   para   attender 
o  pagamento  de   inactividade  de   Lourenço   de 
Paula  Montes,  Porteiro  aposentado  da  extincta 
Secretaria   de   Agricultura,    Commercio   e   In- 
dustria. 
Decreto  n.  730,  de  21  de  Agosto  de  1916.  -  Concedendo  a 
Manoel  Martins  de  Abreu,  Presidente  da  Jun- 
ta Commercial  do  Estado,  3  mezes  de  licença,, 
na  forma  da  lei,  para  tratamento  de  seus  in- 
teresses. 
Decreto  n.  745,^  de  29  de  Agosto  de  1916.  -  Suspendendo 
ate  ulterior  deliberação  a  execução  do  Decreto 
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n.  717,  de  16  de  Agosto,  continuando  em  vigor 
as  disposições  anteriores. 

Decreto  n.  766,  de  9  de  Setembro  de  1916.  —  Removendo 
João  Gonçalves  Caxambu,  Auxiliar  da  Collec- 
toria  de  União  da  Victoria,  para  a  de  Jaguaria- 
hyva  e  desta  para  aquella  o  Auxiliar  Francis- 
cisco  Avelino  de  Oliveira. 

Decreto  n.  782,  de  13  de  Setembro  de  1916.  —  Concedendo 
60  dias  de  licença  a  Sylvestre  Marques  de  Sou- 
za, para  tratamento  de  saúde,  na  forma  da  Lei. 

Decreto  n.  803,  de  23  de  Setembro  de  1916.  —  Concedendo 
3  mezes  de  licença,  para  tratamento  de  saúde, 
na  forma  da  lei,  a  José  Gonçalves  Padilha,  Col- 
lector  de  Guarakessaba. 

Decreto  n.  806,  de  26  de  Setembro  de  1916.  —  Concedendo 
90  dias  de  licença,  para  tratamento  de  saúde, 
na  forma  da  Lei,  a  Arthur  Marcilio  Alves,  Au- 
xiliar da  Collectoria  de  Antonina. 

Decreto  n.  807,  de  26  de  Setembro  de  1916.  —  Abrindo  á 
Secretaria  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas,  os  seguintes  créditos  supplementares : 
Eventuaes,  Rs.  1:611$000;  Fretes  e  Passagens, 
Rs.  936$330,  para  attender  ás  despezas  feitas 
por  essas  rubricas  até  o  fim  do  exercício. 

Decreto  n.  808,  de  26  de  Setembro  de  1916.  —  Concedendo 
o  abatimento  de  50  ojo,  nos  impostos  de  ex- 
portação, devidos  pelas  cervejas  de  producção 
do  Estado,  durante  o  corrente  exercício. 

Decreto  n.  820,  de  4  de  Outubro  de  1916.  —  Abrindo  um 
credito  extraordinário  de  Rs.  10:000$000,  para 
attender  á  compra  de  reproductores  bovinos  de 
raça  melhorada. 

Decreto  n.  823,  de  5  de  Outubro  de  1916.  —  Concedendo 
ao  Snr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha,  a  exo- 
neraão,  solicitada,  de  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas, e  nomeando,  interinamente,  para  substi- 
tuil-o,  o  Snr..  Dr.  Enéas  Marques  dos  Santos, 
actual  Secretaria  do  Interior,  Justiça  e  Ins- 
trucção  Publica. 

Decreto  n.  830,  de  6  de  Outubro  de  1916.  —  Concedendo  a 
Jorge  Bond,  Guarda  de  1."  classe  da  Foz  do 
Iguassú,  6  mezes  de  licença,  para  tratamento  de 
saúde,  na  forma  da  lei,  em  prorogação  da  em 
cujo  gozo  se  acha. 

Decreto  n.  831,  de  6  de  Outubro  de  1916.  —  Concedendo  a 
José  Borges  de  Almeida  Taques,  Auxiliar  da 
Fiscalização  da  zona  sul  do  Estado,  3  mezes  de 
licença,  para  tratamento  de  saúde,  na  forma  la 
lei,  em  prorogação  da  em  cujo  goso  se  acha. 
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Decreto  n.  832,  de  6  de  Outubro  de  1916.  —  Concedendo  a 
João  Affonso  Vidal,  Collector  das  Rendas  de 
S.  Matheus,  3  mezes  de  licença,  para  tratamento 
de  saúde,  na  fornia  da  lei. 

Decreto  n.  841,  de  10  de  Outubro  de  1916.  —  Concedendo  a 
Manoel  Antero  de  França,  Auxiliar  da  Fiscali- 
zação da  zona  norte  do  Estado,  3  mezes  de  li- 
cença, para  tratamento  de  saúde,  na  forma  da 
lei,  em  prorogação  da  em  cujo  goso  se  acha. 

Decreto  n.  849,  de  16  de  Outubro  de  1916.  —  Concedendo 
a  Joaquim  Pinto  Ribeiro,  Guarda  de  1."  clas- 
se da  Collectoria  de  Fragosos,  90  dias  de  li- 
cença, para  tratamento  de  saúde,  na  forma  da 
lei. 

Decreto  n.  856,  de  25  de  Outubro  de  1916.  —  Concedendo 
a  Edmundo  Pereira  Bueno,  Collector  de  Jaca- 
résinho,  90  dias  de  licença,  para  tratamento  de 
saúde,  na  forma  da  lei. 

Decreto  n.  860,  vle  27  de  Outubro  de  1916.  —  Abrindo  o 
credito  extraordinário  de  Rs.  120.+000  á  rubri- 
ca "Museu  Paranaense",  para  occorrer  ao  pa- 
gamento do  consumo  de  luz  verificado  durante 
o  corrente  exercício. 

Decreto  n.  863,  de  31   de  Outubro  de  1916.  —  Concedendo 
a  Júlio  de  Oliveira  Franco,  Guarda  de  l.a  clas- 
-   se  da  Collectoria  de  Castro,  4  mezes  de  licença 
para  tratamento  de  saúde,  na  forma  da  lei. 

Decreto  n.  864,  de  3  de  Novembro  de  1916.  —  Prorogando 
até  31  de  Janeiro  do  anno  p.  vindouro  o  prazo 
para  a  cobrança  do  imposto  Itinerário. 

Decreto  n.  869,  de  6  de  Novembro  de  1916.  —  Abrindo  o  cre- 
dito extraordinário  de  Rs.  50  :000$000,  para  oc- 
correr ao  pagamento  de  amortização  do  emprés- 
timo do  Estado  com  o  Banco  do  Brazil. 

Decrete  n.  876,  de  10  de  Novembro  de  1916.  —  Abrindo  um 
credito  supplementar  de  Rs.  6:935$483,  para 
pagamento  a  Lourenço  da  Silva  Pereira,  Che- 
fe cie  Secção  aposentado,  da  Secretaria  de 
Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas. 

Decreto  n.  879,  de  11  de  Novembro  de  1916.  —  Concedendo 
a  Miguel  Pereira  da  Silva,  Guarda  de  1."  clas- 
se da  Collectoria  do  Barracão,  30  dias  de  li- 
cença para  tratamento  de  saúde  em  proroga- 
ção da  em  cujo  goso  se  acha. 

Decreto  n.  881,  de  14  de  Novembro  de  1916.  —  Concedendo 
a  exoneração  pedida  pelo  Dr.  Enéas  Marques 
.  dos  Santos,  do  cargo  de  Secretario  interino  da 
da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  e 
nomeando  para  exercer  o  referido  cargo  o  Di\ 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

Decreto  n.  906,  de  1  de  Dezembro  de  1916.  —  Concedendo 
a  José  de  Azevedo  Muller,  Collector  do  Herval, 
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60  dias  de  licença,  para  tratamento  de  saúde, 
na  forma  da  lei. 

Decreto  n.  909,  de  4  de  Dezembro  de  1916.  —  Creando  14 
circumscripções  do  imposto  Itinerário  com  se- 
des em  Coritiba,  Portão,  Bariguy,  Encruzi- 
lhada, Rio  Branco,  S.  José  dos  Pinhaes,  Lapa, 
Palmeira,  Ponta  Grossa,  Conchas,  Guarapua- 
va, União  da  Victoria,  Pirahy  e  Jacarésinho, 
nomeiando  para  exercer  os  cargos  de  fiscaes 
com  vencimentos  eguaes  aos  de  collectores  de 
2."  classe,  os  seguintes  srs.  :  Francisco  Pereira 
da  Costa ;  Arthur  Ferreira  de  Abreu,  Auxiliar 
da  Collectoria  de  Jaguariahyva ;  Sócrates 
Scharfeiiberg  de  Quadros,  Auxiliar  da  Collec- 
toria de  Castro;  Luiz  Pessoa;  Henrique  As- 
sumpção; Francisco  Machado  Ferreira  Cha- 
ves ;  Severo  Leal,  ex- Administrador  de  Barrei- 
ras ;  José  Baptista  de  Souza,  ex-Cobrador  da 
Divida  Colonial;  Pedro  Machado  de  Souza  Gal- 
vão, Inspector  Geral  de  Estradas;  José  Júlio 
Franco,  ex- Administrador  de  Barreiras;  Mi- 
zael  Dâmaso  de  Camargo ;  Rozendo  Marcondes, 
Inspector  de  Florestas;  Júlio  Moreira  Ribas; 
e  Cyriaco  Bittencourt,  ex-Guarda,  ficando  os 
funccionarios  ora  aproveitados  excluídos  dos 
cargos  que  actualmente  occupam. 

Decreto  n.  921,  de  9  de  Dezembro  de  1916.  —  Concedendo 
a  Joaquim  Ribeiro  de  Andrade,  Guarda  de  1." 
classe  da  Collectoria  da  Foz  do  Iguassú,  3  me- 
zes  de  licença  para  tratamento  de  saúde,  na. 
forma  da  lei,  em  prorogação  da  em  cujo  goso 
se  acha. 

Decreto  n.  922,  de  9  de  Dezembro  de  1916.  —  Concedendo 
a  Euclides  Chichorro,  2.°  Official  da  Secreta- 
ria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas, 
.     2  mezes  de  licença,  para  tratamento  de  saúde, 
na  forma  da  lei. 

Decreto  n.  9-37,  de  15  de  Dezembro  de  1916.  —  Abrindo  um 
credito  supplementar  de  Rs.  208  :100$000,  sen- 
do Rs.  58  :100$00,  para  attender  ao  resgate  das 
apólices  sorteiadas  da  2.a  emissão  da  divida 
publica  do  Estado  e  Rs.  150:000$000,  para 
amortização  do  empréstimo  do  Banco  do  Bra- 
zil. 

Decreto  n.  938,  de  15  de  Dezembro  de  1916.  —  Abrindo  um 
credito  extraordinário  de  Rs.  300$000,  para 
pagamento  a  Plinio  de  Camargo,  Collector  de 
Jaguariahyva,  pela  gratificação  especial  de 
5  o|o  sobre  os  seus  vencimentos,  visto  já  haver 
completado  26  annos  de  serviço. 
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Decreto  n.  941,  de  18  de  Dezembro  de  1916.  —  Concedendo 
a  Melchior  Ferreira  Prestes,  Collector  de  Mal- 
let,  90  dias  de  licença  para  tratamento  de  sau- 
de,  na  forma  da  lei. 

Decreto  n.  958,  de  26  de  Dezembro  de  1916.  —  Concedendo 
a  José  Padilha,  Collector  de  Guarakessaba.  60 
dias  de  licença,  para  tratamento  de  saúde,  na 
forma  da  lei,  cm  prorogação  da  em  cujo  goso 
se  acha. 

Decrete  n.  970,  de  27  de  Dezembro  de  1916.  —  Nomeiando 
Francisco  de  Paula  Figueiredo,  para  o  cargo 
de  Collector  de  Jacarésinho. 

Decreto  n.  971,  de  27  de  Dezembro  de  1916.  —  Aposentan- 
do Edmundo  Pereira  Bueno,  Collector  de  Ja- 
carésinho, no  referido  cargo,  com  os  vencimen- 
tos de  Rs.  3  :600$000  annuaes. 

Decreto  n.  982,  de  28  de  Dezembro  de  1916.  —  Concedendo 
a  Manoel  de  Camargo,  Collector  de  S.  José  da 
Boa  Vista,  90  dias  de  licença,  para  tratamento 
de  saúde,  na  forma  da  lei. 

Decreto  n.  983  de  28  de  Dezembro  de  1916.  —  Concedendo 
aposentadoria  a  Honório  Ribeiro  de  Lima,  Col- 
lector de  Campina  Grande,  no  respectivo  car- 
go, com  os  vencimentos  de  Rs.  1 :059$510  an- 
-     nuaes. 

Decreto  n.  984,  de  30  de  Dezembro  de  1916.  —  Nomeiando 
Manoel  Thomaz  Armstrong,  para  o  cargo  de 
Collector  de  Campina  Grande  e  Joaquim  Alei- 
xo de  Almeida,  para  o  cargo  de  Auxiliar  da 
Collectoria  de  Ponta  Grossa. 

Decrete  n.  985,  de  30  de  Dezembro  de  1916.  —  Removendo 
Francisco  Xavier  dos  Santos,  Collector  de 
Guarapuava,  para  igual  cargo  da  Collectoria 
de  Entre  Rios  e  desta  para  aquella  o  respectivo 
Collector  Francisco  Pedro  de  Souza. 

Decreto  n.  986,  de  30  de  Dezembro  de  1916.  —  Concedendo 
o  auxilio  de  Rs.  10:000$000  á  escola  Agrícola 
de  Gayerovo,  no  Município  de  Araucária,  di- 
rigida por  Zdenek  Gayer,  cujo  pagamento  de- 
verá ser  feito  em  prestações  mensaes  e  iguaes 
durante  o  anno  de  1917,  a  começar  do  mez  de 
Janeiro  próximo. 

Decrete-  n.  987,  de  30  de  Dezembro  de  1916.  —  Nomeiando 
o  Auxiliar  da  Collectoria  de  Itararé,  João 
Paulo  Ferreira  Lobo,  para  exercer,  interina- 
mente, e>  cargo  de  Auxiliar  da  Fiscalisação  da 
zona  Norte  do  Estado,  durante  a  licença  do 
respectivo  funecionario. 

Decreto  n.  5,  de  2  de  Janeiro  de  1917.  —  Reconduzindo  no 
cargo  de  Presidente  da  Junta  Commercial  do 
Paraná  o  Sr.  Manoel  Martins  de  Abreu,  para 
o  quatriennio  de  1917-1920. 
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Decreto  n.  6,  de  2  de  Janeiro  de  1917.  —  Encampa,  de  ac- 
cordo  com  a  alinea  IV,  do  art.  Io  das  Disp. 
Permanentes  da  Lei  n.  1646,  de  12  de  Abril 
de  1016,  todos  os  serviços  e  bens  actualmente 
pertencentes  á  Empreza  Paulista  de  Melho- 
ramentos no  Paraná,  mediante  a  indemnisa- 
ção  de  Rs.  3 .  000 :000$000,  paga  em  apólices 
do  Estado  e  regularisa  a  emissão  especial  de 
apólices  de  Rs.  4 .  500  :000$000,  ao  typo  de  90, 
vencendo  juro  de  7  °|°  ao  anno,  para  attender 
a  encampação  e  execução  de  serviços  comple- 
mentares. 

Decrete  n.  11,  de  4  de  Janeiro  de  1917.  —  Noineiando  João 
Izidoro  Gomes  de  Assumpção  Júnior,  para 
exercer  interinamente  o  cargo  de  Collector  de 
Guarakessaba. 

Decreto  n.  30,  de  12  de  Janeiro  de  1917.  —  Nomeia,ndo  Raul 
Gelbecke,  Orestes  Augusto  Alves,  Eurico  de 
Andrade  Moura  e  Eugénio  José  de  Souza,  para 
exercerem  os  cargos  de  segundos  officiaes  da 
Secretaria  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas. 

Decreto  n.  31,  de  12  de  Janeiro  de  1917.  —  Promovendo  a. 
primeiros  officiaes  da  Secretaria  de  Fazenda, 
Agricultura  e  Obras  Publicas  os  segundos  of- 
ficiaes da  mesma  Secretaria,  Raul  Ferreira 
Leite,  Cândido  Guedes  Chagas  e  Leocadio  Cor- 
reia. 

Decreto  n,  32,  de  12  de  Janeiro  de  1917.  —  Promovendo  a 
Chefe  de  Secção  da  Contabilidade,  da  Secre- 
taria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas o  Io  official  da  mesma  Secretaria  João 
Soares  Bareellos. 

Decreto  n.  33,  de  12  de  Janeiro  de  1917.  —  Promovendo  a 
Chefe  de  Secção  de  Agricultura  e  Estatística, 
da  Secretaria  de  Fazenda.  Agricultura  e  Obras 
Publicas  o  primeiro  official  da  mesma  Secre- 
taria António  Luiz  de  Bittencourt. 

Decreto  n.  34,  de  12  de  Janeiro  de  1917.  —  Supprimindo  os- 
cargos  de  Sub-Inspector  Agrícola  e  de  Ama- 
nuense   do   Instituto    Agronómico   do    Baca- 
chery. 

Decreto  n.  38,  de  13  de  Janeiro  de  1917.  —  Abrindo  um 
credito  suppl ementar  de  Rs.  622$182  á  rubrica 
Pessoal  Inactivo,  da  Secretaria  de  Fazenda, 
Agricultura  e  Obras  Publicas,  para  attender  o 
pagamento  de  inactividade  do  Collector  apo- 
sentado Honório  Ribeiro  de  Lima. 

Decreto  n.  66,  de  23  de  Janeiro  de  1917.  —  Abrindo  á  Se- 
cretaria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas, os  créditos  supplementares  seguintes: 
Rs.  25:000$000  "Arrecadação  das  Rendas"; 
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Rs.  15:000$000  "Diárias  e  mais  despesas  cie 
arrecadação  ; 

Es.  10 :0()0$0.00,  para  pagamentos  de  percen- 
tagens. 
Decreto  n.  67,  de  23  de  Janeiro  de  1917.  —  Abrindo  á  Se- 
cretaria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas, o  credito  extraordinário  de  Rs 

80 :000$000,  para  pagamento  dos  prémios  da 
herva  mate  cancheada  a  que  se  refere  o  art. 
2  do  Decreto  n.  394,  de  6  de  Maio  cio  anno 
passado. 

71.  de  26  de  Janeiro  de  1917.  —  Concedendo  3 
mezes  de  licença  a  José  Borges  de  Almeida 
Taques,  Auxiliar  da  Fiscalisação  da  zona  Rui 
do  Estado. 

77.  de  27  de  Janeiro  de  1917.  -  -  Regulando  a 
cobrança  do  imposto  de  sal,  sobre  agua. 

127,  de  16  cie  Fevereiro  de  1917.  —  Abrindo  o 
credito  supplementar  de  Rs.  5:182$062,  para 
attender  á  despesas  com  a  rubrica  "Restitui- 
ção de  Dinheiro  de  Orphãos". 

128,  de  16  de  Fevereiro  de  1917.  —  Abrindo  o 
credito  supplementar  de  Rs.  30  :000$000  á  Se- 
cretaria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas para  percentagens  e  Rs.  25:000$0|00 
para  diárias  e  mais  despesas  de  arrecadação. 

129,  de  16  de  Fevereiro  de  1917.  —  Abrindo  a 
rubrica  Expediente,  da  Secretaria  de  Fazenda, 
Agricultura  e  Obras  Publicas,  o  credito  sup- 
plementar de  Rs.  15  :000$000,  para  attender  a 
despesas  com  a  mesma  rubrica  até  fim  do 
exercicio  corrente. 

Decreto  n,  143,  de  23  de  Fevereiro  de  1917.  —  Exonerando, 
a  pedido,  Eurico  cie  Andrade  Moura  do  cargo 
de  2o  official  da  Secretaria  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  e  nomeiando  para 
substituil-o  José  Darcanchy. 

Decrete  n.  149,  de  28  de  Fevereiro  de  1917.  —  Concedendo 
90  dias  de  licença,  na  forma  da  Lei  a  Arthur 
Marcilio  Alves,'  Auxiliar  da  Collectoria  de 
Antonina. 

Decreto  n.  150,  cie  28  de  Fevereiro  de  1917.  —  Aposentando 
António  Carlos  da  Silva,  Auxiliar  da  Collec- 
toria de  Paranaguá,  com  os  vencimentos  an- 
nuaes  de  Rs.  2  :483$333. 

Decreto  n.  157,  de  2  de  Março  de  1917.  —  Abrindo  á  ru- 
brica "Fretes  e  Passagens",  da  Secretaria  de 
Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  o 
credito  supplementar  de  Rs.  12  :000$000. 

Decret  .  n.  158.  de  2  de  Março  de  1917.  —  Abrindo  á  ru- 
brica "Restituição  de  Dinheiro  de  Orphãos", 
da  Secretaria  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 

Publicas,  o   credito  supplementar  de  Rs 

777$664. 


Decreto  n. 

Decreto  n. 
Decreto  n. 

Decreto  u 
Decreto  n 
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Decreto  n.  176,  de  7  de  Março  de  1917.  —  Nomeiando  para 
a  commissão  preparatória  da  exposição  pecuá- 
ria, nesta  Cípital  os  Srs.  Oscar  von  Meien, 
José  Ubaldiiio  de  Macedo,  Roberto  Muller, 
Francisco  Sehaffer  e  Joaquim  Américo  Gui- 
marães. 

Decreta  n.  177,  de  7  de  Março  de  1917.  —  Nomeiando  para 
representar  o  Estado  do  Paraná,  na  Exposi- 
ção pecuária,  no  Rio  de  Janeiro,  os  Srs.  Co- 
ronel David  Araújo,  Dr.  Plinio  Marques  e 
Carlos  Dietch. 

Decreto  n  187,  de  12  de  Março  de  1917.  —  Abrindo  á  ru- 
brica "Restituição  de  Dinheiro  de  Orphãos", 
da  Secretaria  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 

Publicas,  o  credito  supplementar  de  Rs 

2:133$636. 

Decreto  n.  189,  de  13  de  Março  de  1917.  —  Removendo  o 
Collector  do  Barracão,  Sylvestre  Marques  de 
Souza,  para  igual  cargo  em  Tibagy,  ficando 
sem  effeito  o  Decreto  n.  557  de  1  de  Julho 
de  1916.  eme  removeu  Eugénio  José  de  Olivei- 
ra daquella  para  esta  localidade. 

Decreto  n.  195,  de  14  de  Março  de  1917.  —  Concedendo  a 
Júlio  de  Oliveira  Franco,  Guarda  de  Ia  classe 
da  Collectoria  de  Castro  90  dias  de  licença, 
para  tratamento  de  saúde,  na  forma  da  Lei. 

Decreto  n.  196,  de  14  de  Março  de  1917.  —  Removendo  o 
Collector  de  Colombo,  João  Luiz  Ribeiro,  para 
a  Collectoria  de  Pnidentopolis.  ficando  dis- 
pensado desse  cargo  o  respectivo  funcciona- 
rio  Argemiro  Berthier. 

Decrete  n.  197,  de  14  de  Março  de  1917.  —  Nomeiando 
Francisco  Beira  Fontoura,  para  exercer  inte- 
rinamente o  cargo   de  Collector  de  Colombo. 

Decreto  n.  237.  de  30  de  Marco  de  1917.  —  Aposentando 
José  Gonçalves  Padilha.  no  cargo  de  Collec- 
tor de  Guarakessaba,  com  os  vencimentos  an- 
nuaes  de  Rs.  894$300. 

Decreto  a.  240,  de  3  de  Abril  de  1917.  —  Concedendo  a 
■  permuta   aos   Físcaes   do   Imposto   Itinerário, 
Sócrates  Scharfemberg  de  Quadros  e  Severo 
dos  Santos  Leal,  da  Lapa  e  Bariguy,  respecti- 
vamente. 

Decrete  n.  241,  de  3  de  Abril  de  1917.  —  Abrindo  á  Secre- 
taria  de   Fazenda,   Agricultura   e   Obras  Pu- 
blicas um  credito  extraordnario,  de  Rs...... 

1 :500$000,  para  attender  o  pagamento  de 
quinze  mil  folhetos  de  propaganda  de  herva 
mate,  fornecidos  por  A.  Ferreira  Leal  &  Cia. 
Decreto  n.  448,  de  27  de  Junho  de  1917.  —  Removendo  o 
Auxiliar  da  Collectoria  de  S.  Matheus,  Ar- 
gemiro Berthier,  para  exercer,  interinamente, 
o  cargo  de  Collector  de  Palmyra. 
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Decreto  n.  245,  de  10  de  Abril  de  1917.  —  Kemoveudo  José 
Borges  de  Almeida  Taques,  Auxiliar  da  Fis- 
calisação  da  zona  sul  do  Estado,  para  o  cargo 
de  Colleetor  em  Itararé. 

Decreto  u.  246,  de  10  de  Abril  de  1917.  —  Abrindo  o  credito 
extraordinário  de  Rs.  60 :000^000,  á  Secreta- 
ria' de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas, 
para  pagamento  de  prémios  de  herva  mate. 

Decreto  n.  247,  de  10  de  Abril  de  1917.  —  Abrindo  á  Secre- 
taria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publi- 
cas, os  seguintes  créditos  supplementares : 
Rs.  15:000$000  á  rubrica  "Arrecadação  das 
Rendas",  Rs.  6 :500$000  á  rubrica  "Expedi- 
ente" e  Rs.  3:000$000  á  rubrica  "Exercícios 
Findos". 

Decreto  n.  248,  de  11  de  Abril  de  1917.  —  Removendo  Fran- 
cisco de  Oliveira  Vargas,  Colleetor  de  Itararé, 
para  o  cargo  de  Auxiliar  da  Fiscalisação  da 
zona  sul  do  Estado. 

Decreto  n.  249,  de  11  de  Abril  de  1917.  —  Regulamentando 
a  cobrança  do  imposto  de  exportação  sobre 
mineraes. 

Decreto  n.  271,  de  16  de  Abril  de  1917.  —  Abrindo  o  cre- 
dito supplementar  de  Rs.  1 :013$691  á  rubrica 
"Restituição  de  dinheiro  de  Orphãos". 

Decreto  n.  272,  de  16  de  Abril  de  1917.  —  Concedendo  a 

-   Manoel  Camargo,  Colleetor  de  S.  José  da  Boa 

Vista,  30  dias  de  licença  para  tratamento  de 

saúde,  na  forma   da  Lei,   em  prorogaçao   da 

em  cujo  gozo  se  acha. 

Decreto  n.  273,  de  16  de  Abril  de  1917.  —  Abrindo  á  Se- 
cretaria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas um   credito  extraordinário   de  Rs 

790$000,   para   pagamentos   de   diárias   ao   Io 
ofiicial  Theodorico  Bittencourt. 

Decreto  n.  274,  de  16  de  Abril  de  1917.  —  Abrindo  á  Se- 
cretaria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas, á  rubrica  "Pessoal  Inactivo"  o  credito 
supplementar  de  Rs.  1 :500$000. 

Decreto  n.  294.  de  24  de  Abril  de  1917.  --  Abrindo  á  Se- 
cretaria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas, um  credito  extraordinário  de  Rs 

6:445$000.  para  attender  a  compra  de  repro- 
du  et  ores  bovinos  de  raça  melhorada. 

Decreto  n.  296,  de  24  de  Abril  de  1917.  —  Exonerando,  a 
pedido.  Carlos  Dietseh.  do  cargo  de  represen- 
tante do  Estado  do  Paraná,  junto  á  exposição 
pecuária  no  Rio  de  Janeiro,  e  nomeaiando  para 
substituil-o  Joaonim  Américo   Guimarães. 

Decreto  n.  297,  de  24  de  Abril  de  1917.  —  Abrindo  á  Secre- 
taria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publi- 
cas, á  verba  "Amortização  e  juros  de  emprés- 
timos", o  credito  supplementar  de 
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Rs.  88:743$270,  para  attender  o  pagamento  de 
amortização  e  juros  ao  Banco  do  Brasil. 

Decreto  n.  298,  de  24  de  Abril  de  1917.  —  Exonerando  Ro- 
meu Félix  Balster,  de  Colleetor  de  Assuuguy 
de  Cima,  por  ter  sido  nomeado  Guarda  de  2.a 
classe  da  Collectoria  da  Capital. 

Decreto  n.  303,  de  27  de  Abril  de  1917.  —  Mandando  co- 
brar sobre  agua  o  imposto  de  Patente  Com- 
mercial  a  que  está  sujeita  a  farinha  de  trigo 
importada  pelos  portos  de  Paranaguá  e  Anto- 
nina. 

Decreto  n  304,  de  27  de  Abril  de  1917.  —  Nomeiaudo  Octa- 
taviano  de  Mello  e  Silva  para  o  cargo  de  Fis- 
cal de  Minas  no  Município  do  Tibagy. 

Decreto  n.  311,  de  28  de  Abril  de  1917.  —  Abrindo  á  Se- 
cretaria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  Rs.  3  :000$000 
para  attender  a  despezas  com  a  exposição  pe- 
cuária no  Rio  de  Janeiro. 

Decrete,  n.  325,  de  4  de  Maio  de  1917.  —  Removendo  Ar- 
thur  Marcilio  Alves,  Auxiliar  da  Collectoria  de 
Antonina,  para  igual  cargo  em  Paranaguá. 

Decreto  n.  326,  de  4  de  Maio  de  1917.  —  Removendo  João 
Gonçalves  Caxambu,  Auxiliar  da  Collectoria  de 
Jaguariahyva,  para  igual  cargo  em  Ponta 
Grossa. 

Decreto  n.  327,  de  4  de  Maio  de  1917.  —  Nomeiaudo  Hyppo- 
lito  Xavier  da  Silva  para  o  cargo  de  Auxiliar 
da  Collectoria  de  Jaguariahyva. 

Decreto  n.  328,  de  4  de  Maio  de  1917,  —  Removendo  José 
Ferreira  Guimarães  Barboza,  Auxiliar  da 
Collectoria  de  Ponta  Grossa,  para  egual  cargo 
em  Antonina. 

Decreto  n.  329,  de  5  de  Maio  de  1917.  —  Abrindo  á  Se- 
cretaria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas, á  rubrica  "Pessoal  Inactivo",  o  credito 
supplemeutar  de  Rs.  724$304,  para  attender  o 
pagamento  de  inactividade  de  António  Carlos 
■  da  Silva,  Auxiliar  aposentado  da  Collectoria  de 
Paranaguá. 

Decreto  n.  331,  de  5  de  Maio  de  1917.  —  Concedendo  3  me- 
zes  de  licença,  para  tratamento  de  saúde,  a  An- 
tónio Ricardo  dos  Santos,  Colleetor  de  Rio  Ne- 
gro. 

Decreto  n.  381,  de  24  de  Maio  de  1917.  —  Denunciando  o 
convénio  lavrado  com  o  Estado  de  S.  Cathari- 
na  sobre  cobrança  de  herva-mate  cancheada. 

Decreto  n.  388,  de  28  de  Maio  de  1917.  —  Abrindo  á  Se- 
cretaria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pli- 
cas um  credito  extraordinário  de  Rs.  2  :500$000, 
para  attender  ás  despezas  com  o  serviço  de  di- 
recção e  fiscalização  do  plantio  do  trigo  neste 
Estado,  a  cargo  de  Zdenek  Gayer. 
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Decreto  n.  389,  de  28  dè  Maio  de  1917.  —  Nomeiando  Ni- 
colau Mader,  para  o  cargo  de  Vice-Presi dente 
da  Junta  Conrmercial  do  Estado. 

Decreto  n.  390,  de  28  de  Maio  de  1917.  —  Removendo  Af- 
fonso  Guimarães  Correia,  Collector  de  União 
da  Victoria,  para  igual  cargo  na  Foz  do  Iguas- 
sú,  com  os  vencimentos  de  Es.  700*00  inensaes. 

Decreto  n.  391,  de  28  de  Maio  de  1917.  —  Nomeiando  o  Col- 
lector da  Foz  do  Iguassú,  José  Sérvulo  de  Ca- 
margo, para  o  cargo  de  Escrivão  da  mesma 
Collectoria,  com  os  vencimentos  de  Rs.  400*000 
mensaes. 

Decreto  n.  392,  de  28  de  Maio  de  1917.  -  -  Concedendo  a 
Joaquim  Monteiro  de  Carvalho  e  Silva,  Collec- 
tor da  Capital,  3  mezes  de  licença,  para  trata- 
mento de  saúde,  na  forma  da  lei. 

Decreto  n  393,  de  1  de  Junho  de  1917.  --  Emittindo  apoli- 
lices  da  divida  publica  do  Estado,  até  a  quan- 
tia  de  Rs.  3.000:000*000,  ao  typo  de  90  e  ju- 
ros de  7  o|o  ao  anno. 

Decreto  n.  404,  de  9  de  Junho  de  1917.  -  -  Concedendo  a 
Manoel  Martins  de  Abreu,  Presidente  da  Jun- 
ta Commercial  do  Estado,  90  dias  de  licença, 
para  tratar  de  seus  interesses. 

Decreto  n.  416,  de  18  de  Junho  de  1917.  —  Nomeiando  Fran- 
cisco da  Rocha  Loures,  para  o  cargo  de  Auxi- 
xiliar  da  Collectoria  de  Jaguariahyva. 

Decreto  n.  441,  de  27  de  Junho  de  1917.  —  Removendo  José 
Christovão  da  Silva,  Chefe  da  Fiscalização  de 
impostos  de  Antonina,  para  igual  cargo  em 
Paranaguá  e  desta  para  aquella  localidade  Moy- 
sés  de  Ramos  Andrade. 

Decreto  n.  434,  de  23  de  Junho  de  1917.  —  Abrindo  á  Se- 
cretaria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas, os  seguintes  créditos  supplementares : 
"Expediente",  Rs.  15:000*000;  "Fretes  e  Pas- 
sagens", Rs.  8:000*000:  "Arrecadação  das 
Rendas",  Rs.  50:000*000;  "Aluguel  de  casas 
para  Colleetorias".  Rs.  1:500*000;  "Porcenta- 
gens", Rs.  18  :000$000;  "Diárias  e  despezas  com 
a   arrecadação",   Rs.   15:000*000;   "Exercícios 

findos",  Rs.  23:000*000;  "Eventuaes" 

Rs.  200*000  e  para  "Prémios  de  heva-mate", 
Rs.  50:000*000. 

Decreto  n.  433,  de  22  de  Junho  de  1917.  —  Nomeiando  a 
commissão  executiva  da  Conferencia  Nacional 
de  Cereaes,  os  Snrs.  Dr.  Manoel  Francisco 
Ferreira  Correia,  Dr.  Eurides  Cunha,  Dr.  Hugo 
Simas,  Sr.  Carlos  Alberto  Gonçalves,  Sr.  Riva- 
davia  Araújo  Marcondes,  Sr.<  Júlio  Madu- 
reira Bittencourt,  Dr.  Willie  Brabasson  Fon- 
seca Davicls,  Sr.  Oscar  von  Meien,  Dr.  Riva- 
davia  Fonseca  de  Macedo,  Dr.  Ermelino  de 
Leão,  Sr.  Zdenek  Gayer,  Dr.  Generoso  Borges,. 
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Nicolau  Mader,  Roruario  Martins,  Francisco 
Killian,  Manoel  António  Cordeiro,  I.  F.  Fer- 
reira Júnior,  António  de  Sant  Anua  Lobo,  Joa- 
quim de  Souza  Camargo,  Cezar  Torres  e  Romão 
Paul. 

Decreto  n.  418,  de  18  de  Junho  de  1917.  —  Nomeiando  Hyp- 
polito  Xavier  da  Silva,  actual  Auxiliar  da.  Col- 
lectoria  de  Jaguariahyva,  para  exercer  o  cargo 
de  Escrivão  da  mesma  Collectoria. 

Decreto  n.  417,  de  18  de  Junho  de  1917.  —  Nomeiando  Her- 
culano Marcondes  de  Albuquerque,  actual  Es- 
crivão da  Collectoria  de  Jaguariahyva,  para  o 
cargo  de  Collector  de  União  da  Victoria. 

Decreto  n.  412,  de  18  de  Junho  de  1917.  —  Abrindo  o  cre- 
dito extraordinário  de  Rs.  60 :000$000  para  at- 
tender,  pagamento  da  indemnização  devida  a 
Correia  Pinto  d-  Cia. 


CIRCULARES   EXPEDIDAS 

CIRCULAR  N.  6 

Curityba,  3  de  Julho  de  1916. 
Snr.  Collector  das  Rendas. 

De  ordem  do  Snr.  Dr.  Secretario,  vos  communico,  para 
os  devidos  effeitos,  que  por  Decreto  n.  530,  de  28  de  Junho 
findo,  f(i  elevado  a  20  o|o  o  addicional  cobrado  sobre  o  im- 
posto de  transmissão  de  propriedade. 

Saúde  e  Fraternidade. 

Alcides  Munhoz 


PORTARIA-CIRCULAR  N.  13 

Curityba,  4  de  Julho  de  1916. 
Snr.  Collector  das  Rendas. 

O  Secretario  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publi- 
cas declara  aos  Snrs.  Collectores  das  Rendas  que  a  parte  do 
sello  de  fiscalisação,  que  deve  ser  adherida  ao  toco  do  talão 
do  recibo,  é  a  que  vae  inutilizada  com  o  carimbo  da  rubrica 
do  Secretario.  A  parte  adherida  ao  recibo  expedido  ao  con- 
tribuinte deverá  ser  inutilizada,  de  accordo  com  o  art.  4.°  das 
instrucções  de  23  de  Maio  ultimo,  com  o  carimbo  da  Collec- 
toria ou  assignatura  do  respectivo  Collector  e  data. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha. 


CIRCULAR  N.  21 

Curityba,  4  de  Julho  de  1916. 

Snr  Collector  das  Rendas. 

O  Secretario  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publi- 
cas declara  aos  Snrs.  Collectores  das  Rendas,  que,  as  estam- 
pilhas í\  que  se  refere  o  art.  13  das  instrucções  de  23  de 
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Maio,  são  as  estampilhas  do  sello  adhesivo.  Quer  dizer  que, 
o  Collector,  tendo  vendido  durante  o  mez,  por  exemplo, .... 
1 :000$000  de  estampilhas  adhesivas,  deverá  o  mesmo  extra- 
hir  um  recibo  dessa  importância,  declarando  que  fica  debi- 
tado por  1 :000$000  de  sellos  adhesivos  durante  o  mez.  Esse 
recibo  deve  levar  igualmente  o  sello  correspondente  de  fis- 
calisaçãr  e  acompanhará  o  balancete  das  estampilhas  adhe- 
sivas. 

A  inutilização  a  que  se  refere  o  art.  4.°  só  deve  ser  feita 
no  sello  do  recibo. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Dr.  Caetano  Munhoz  ãa  Rocha. 


CIRCULAR  N.  93 

Cnrityba,  8  de  Julho  de  1916. 

Snr.  Collector  das  Rendas. 

Deelaro-vos  de  ordem  do  Exmo.  Snr.  Dr.  Secretario,  que 
a  taxa  de  2$000  a  que  se  refere  o  art.  20.°  das  Instrucções 
que  acompanharam  o  Decreto  n.  438  de  23  de  Maio  do  cor- 
rente anno  deve  ser  cobrada  annualmente  e  não  mensalmen- 
te,como  consta  do  mesmo  artigo. 


CIRCULAR  N.  193 

Curityba,  18  de  Julho  de  1916. 

Sr   Collector  das  Rendas. 

O  Director  de  Fazenda,  de  ordem  do  Exmo.  Sr.  Dr.  Se- 
cretario de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  determi- 
na aos  Snrs.  Collectores  das  Rendas  que,  sob  pena  de  respon- 
sabilidade, remettam,  acompanhando  os  balancetes,  a  partir 
do  corrente  mez,  os  mappas  com  o  resumo  mensal  do  imposto 
de  "Patente  Commercial",  descriminadamente  por  merca- 
dorias e  respectivo  valor  official,  o  qual  poderá  ser  o  cons- 
tante das  facturas  commerciaes. 

Saúde  e  Fraternidade. 


CIRCULAR  N.  213 

Curityba,  21  de  Julho  de  1916. 
Snr  Prefeito  Municipal. 

Devendo  realisar-se  na  Capital  do  Estado  de  São  Paulo, 
a  18  de  Setembro  próximo,  nm  Congresso  de  Pecuária,  pro- 
movido pela  Sociedade  Paulista  de  Agricultura,  em  sua  sede, 
tenho  a  honra  de  solicitar  as  vossas  providencias  no  sentido 
de  fazer- se  representar  esse  município  naquelle  certamen. 

Os  concurrentes  deverão  levar  o  fructo  de  seus  estudos 
e  de  suas  experiências,  afim  de  bem  debatidas  serem  as  the- 
Trstando-se  de  assumpto  que  envolve  um  dos  mais  mo- 
mentoso   problemas  da  economia  nacional,  espero  que  esse 
município  se  fará  representar  por  seus  adiantados  criadores. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Dr.  Caetano  Munhoz  ãa  Bocha 
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CIRCULAR  N.  228 

Curityba,  25  de  Julho  de  1916. 
Snr    Collector  das  Rendas. 

De  accordo  com  o  disposto  no  art.  16  das  Disposições 
Permanentes  da  lei  n.  1646,  de  12  de  Abril  do  corrente  an- 
no,  deveis  cobrar  somente  a  quantia  de  DOIS  MIL  REIS, 
accrescida  de  10  o|o  addicionaes,  por  metro  cubico  de  madei- 
ra bruta  exportada  em  toras  ou  em  troncos. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha 


CIRCULAR  N.  232 

Curityba,  25  de  Julho  de  1916. 

Snr.  Prefeito  Municipal. 

Devendo  realisar-se  no  Rio  de  Janeiro,  de  15  a  30  de 
Novembro  vindouro,  sob  os  auspícios  do  Ministério  d 'Agri- 
cultura e  da  Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  a  primei- 
ra Conferencia  Nacional  de  Pecuária,  com  o  fim  de  estudar 
sob  o  ponto  de  vista  scientifico  e  pratico  as  necessidades  mais 
urgentes  da  industria  pecuária  e  os  meios  de  desenvolvel-a  e 
aperfeieoal-a,  tenho  a  honra  de  solicitar  as  vossas  providen- 
cias no  sentido  de  fazer-se  representar  esse  município  na- 
quelle  certamen,  onde  se  realisará  também  uma  exposição 
de  gado  em  pé  e  de  productos  e  sub-prnductos  da  mesma 
industria. 

Esperando  que  esse  município  se  fará  representar  con- 
dignamente na  referida  Exposição,  aproveito  o  ensejo  para 
apresentar-vos  os  meus  protestos  de  estima  e  consideração. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha 


CIRCULAR  N.  302 

Curityba,  3  de  Agosto  de  1916. 
Snr    Collector  das   Rendas. 

Communico-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que,  por  De- 
creto n    673,  de  1.°  do  corrente,  foi  transferida  para  o  mez 
de  Outubro  vindouro,  a  cobrança  do  imposto  "Itinerário". 

Saúde  e  Fraternidade. 
Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha 


PORTARIA-CIRCULAR  N.  322 

Curityba,  7  de  Agosto  de  1916. 
Snr    Collector  das  Rendas. 

O  Secretario  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publi- 
cas, determina  aos  Snrs.  Collectores  das  rendas  que  com  a 
máxima  urgência,  remettam  a  esta  Secretaria  as  certidões, 
acompanhadas  das  respectivas  relações,  dos  contribuintes  que 
deixaram  de  effectuar,  nas  épocas  legaes,  o  pagamento  dos 
impostos  lançados. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha 
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CIRCULAR  N.  450 

l.a  Secção  da  Directoria  de  Fazenda. 

Snr    Colleetor  das  Rendas. 

Communico-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que,  de  accor- 
do  com  o  disposto  na  lei  n.  1594,  de  29  de  Março  do  corren- 
te animo  e  Decreto  n.  717  de  16  de  Agosto  corrente,  foi  ele- 
vado o  imposto  de  exportação  por  cabeça  de  gado,  para  as 
seguinte-;  taxas: 

Sete  mil  réis   (7$000)   para  o  gado  bovino; 

Qnatro  mil  réis  (4$000)  para  o  gado  suino,  lanígero  ou 
caprino  . 

Vinte  e  cinco  mil  réis  (25$000)  para  as'  novilhas  ou 
vaccas  menores  de  dez  annos,  exportadas  ou  para  consumo. 

Saúde  e  Fraternidade. 


CIRCULAR  N.  489 

Curityba,  30  de  Agosto  de  1916. 

Snr    Colleetor  das  Rendas. 

De  ordem  do  Snr.  Secretario,  vos  communico,  paru  os 
devidos  effeitos,  que,  de  accordo  com  o  disposto  na  lei  n.  15P4, 
de  29  de  Março  do  corrente  anno,  foi  elevado  o  imposto  de 
exportação,  por  cabeça  de  gado,  para  as  seguintes  taxas : 

Set    mil  réis  (7$000)  para  o  gado  bovino; 

Quatro  mil  réis  (4$000)  para  o  gado  suino,  lanigero  ou 
caprino 

Communico-vos  outrosim,  que,  por  Decreto  n.  745,  de 
29  de  Agosto  expirante,  foi  suspensa  até  ulterior  delibera- 
ção, a  execução  do  Decreto  n.  717,  de  16  deste  mez,  o  qual 
mandou  cobrar  vinte  e  cinco  mil  réis  (25$000)  por  cabeça 
de  novilhas  ou  vaccas  de  menos  de  dez  annos  de  idade,  ex- 
portada ou  abatidas  para  consumo. 

Saúde  e  Fraternidade. 

Alcides  Munhoz 


CIRCULAR  N.  628 

l.a  Secção  da  Directoria  de  Fazenda 

Coritiba,  22  de  Setembro  de  1916. 

Exmo.  Snr.  Dr.  Juiz  de  Direito. 

No  sentido  de  tornar  mais  efficiente  a  applicação  dos 
sellos  duplos  da  fiscalisação,  rogo  a  V.  Excia.  providenciar 
unto  aos  tabelliães  dessa  Comarca  para  que  toda  a  vez  que 
tiverem  de  transcrever  nas  escripturas  de  compra  e  venda 
e  actos  equivalentes  os  conhecimentos  de  imposto  de  trans- 
missão de  propriedades,  verifiquem  se  foram  appensos  nos 
ditos  conhecimentos  os  sellos  de  fiscalisação  correspondentes 
á  importância  do  imposto  pago,  devidamente  inutilizadas  com 
o  carimbo  da  repartição  fiscal  e  respectiva  data,  como  se  vê 
do  art  4.°  das  instrucç.Ões  baixadas  por  esta  Secretaria  (m 
16  de  Maio  do  corrente  anno. 

Aproveito  o  ensejo  para  anresentar-vos  os  meus  pro- 
testos de  estima  e  distincta  consideração. 

Saúde  e  Fraternidade. 
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CIRCULAR  N.  645 

Curityba,  26  de  Setembro  de  1916. 
Directoria  de  Fazenda 

Sm    Prefeito  Municipal. 

Tenho  a  honra  de  levar  ao  vosso  conhecimento,  que  de- 
vendo realisar-se  no  Rio  de  Janeiro,  a  13  de  Maio  do  anno 
vindouro,  sol)  os  auspícios  da  Sociedade  Nacional  de  Agri- 
cultura, a  primeira  Conferencia  Nacional  de  Pecuária  e  dese- 
jando áquella  Sociedade  obter  os  ciados  completos  sobre  o 
numero  de  animaes  que  povoam  os  nossos  campos,  solicito 
as  vossas  providencias  no  sentido  de  que  seja  effectuado  o 
lenvatamento  do  censo  pecuasio,  do  município  que  tão  digna- 
mente representaes. 

As  relações  consitarias  deverão  ser  enviadas  a  esta  Se- 
cretaria, até  31  de  Janeiro  próximo  entrante. 

Aproveito  a  opportunidade  para  reiterar-vos  ós  meus 
protestos  de  estima  e  elevada  consideração. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Br.  Caetano  Munhoz  da  Rocha 


CIRCULAR  N.  769 

Curityba,  6  de  Outubro  de  1916. 
Exmo.  Sr. 

Tenho  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex.  que  nesta  data 
assumi  as  funeções  do  cargo  de  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  para 
o  qual  fui  nomeado,  interinamente,  por  Decreto  de  5  do 
corrente,  em  substituição  ao  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz 
da  Roclia  que  solicitou  sua  exoneração. 

Aproveito  a  opportunidade  para  apresentar  a  V.  Ex. 
os  meus  protestos  de  estima  e  consideração. 

Saúde  e  Fraternidade. 
(a)  Enéas  Marques  dos  Santos. 


CIRCULAR  N.  770 

Curityba,  6  de  Outubro  de  1916. 
Sr.     • 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  nesta  data 
assumi  as  funeções  do  cargo  de  Secretario  de  Estado  dos 
Negocio  i  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  para  o 
qual  fui  nomeado,  interinamente,  por  Decreto  de  5  do  cor- 
rente, em  substituição  ao  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da 
Rocha  que  solicitou  sua  exoneração. 

Saúde  e  Fraternidade. 

Enéas  Marques  dos  Santos. 
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CIRCULAR  N.  874 

Curityba,  19  de  Outubro  de  1916 

Exivio.  Sr.  Prefeito  Municipal. 

Tendo  a  Commissão  Permanente,  directora  das  exposi- 
ções-feiras  que  se  realisam  periodicamente  na  Capital  Fe- 
deral, sob  a  presidência  do  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Agricul- 
tura, deliberado  organisar  a  terceira  dessas  grandes  expo- 
sições de  frnctas,  legumes,  hortaliças,  flores  e  industrias  de- 
rivadas, cuja  inauguração  occorrerá  a  28  de  Janeiro  do  anuo 
próximo  futuro,  e  solicitado  o  concurso  do  Estado  para  o 
máximo  brilhantismo  de  tal  certamen,  rogo-os  a  fineza  de 
prestardes  o  vosso  valioso  apoio  á  utilíssima  e  patriótica  ini- 
ciativa, tornando  essa  noticia  amplamente  conhecida  entre 
as  classes  productoras  do  vosso  município. 

Aproveito  a  opportunidade  para  apresentar-vos  os  meus 
protestos  de  elevada  estima  e  distincta  consideração. 

Saúde  e  Fraternidade. 

Enéas  Marques  dos  Santos. 


CIRCULAR  N.  945 

Curityba,  3  de  Novembro  de  1916. 
Snr    Collector  das  Rendas. 

Para  os  devidos  fins,  communico-vos,  de  ordem  do  Sr. 
Secretario,  que,  por  Decreto  do  Governo  do  Estado,  datado 
de  3  do  corrente  mez,  foi  prorogado  até  31  de.. Janeiro  do 
anno  p.  futuro  o  prazo  a  cobrança  do  Imposto  Itinerário. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Enéas  Marques  dos  Santos. 


CIRCULAR  N.   1002 

Curityba,  16  de  Novembro  de  1916. 
Directoria  de  'Fazenda 

Snr    Collector  das  Rendas. 

Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que  nesta  data, 
assumi  as  funcções  do  cargo  de  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  para  o 
qual  fui  nomeado  por  Decreto  de  14  do  corrente,  em  substi- 
tuição do  Exmo.  Sr.  Dr.  Enéas  Marques  dos  Santos,  que 
solicitou  sua  exoneração. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Dr.  Caetano  Munhoz  da  Bocha. 


CIRCULAR  N.  1166 

Curityba,  29  de  Dezembro  de  1916. 
O  Secretario  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas, 
determina  aos  Srs.  Collectores  das  Rendas,  que,  por  conve- 
niência da  arrecadação,   effectuem   a  cobrança   do  imposto 
Territorial,  sem  multa,  até  28  de  Fevereiro  do  anno  vindouro. 

Dr.  Caetano  Munhoz  da  Bocha. 
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CIRCULAR  N.  1342 

Curityba,  26  de  Janeiro  de  1917. 

O  Secretario  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publi- 
cas, declara  aos  Srs.  Collectores  que  a  cobrança  do  imposto 
sobre  vencimentos,  a  que  se  refere  a  Lei  n.  1544,  de  10  de 
Abril  de  1!>15,  não  está  sujeita  ao  sello  de  fiscalisaçao. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Dr.  Caetano  Munhoz  da  Bocha. 

CIRCULAR  IN.  1435 

Curityba,  14  de  Fevereiro  de  1917. 

O  Secretario  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publi- 
cas, determina  aos  Srs.  Collectores  que,  por  conveniência 
do  serviço  da  arrecadação,  effectuem  a  cobrança  do  im- 
posto Itinerário,  sem  multa,  até  28  de  Fevereiro  corrente, 
conjunctamente  com  o  2o  semestre  do  referido  imposto. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Dr.  Caetano  Munhoz  da  Bocha. 

CIRCULAR  N.  1708 

Curityba,  26  de  Março  de  1917. 

Ao  Sr.  Collector  das  Rendas. 

'  Communico-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Dr. 
Secretario,  em  data  de  24  do  corrente,  fez  baixar  a  seguinte 
portaria    sob  n.  496: 

"O  Secretario  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas, autorisa  os  Srs.  Collectores  a  descontar  dos  venci- 
mentos dos  funecionarios  as  consignações  pelos  mesmos 
feitas  á  Liga  da  Defesa  Nacional,  escripturando  taes  con- 
signações no  balancete  sob  o  titulo  "Consignação  á  Liga", 
apresentando,  mensalmente,  uma  relação  em  duplicata  da 
qual  coeste  o  nome  do  funcçionario,  a  quantia  consignada 
e  o  mez  a  que  a  mesma  se  refere.  Saúde  e  Fraternidade.  — 
Munhoz  da  Rocha". 

Saúde  e  Fraternidade. 

■  Alcides  Munhoz 

CIRCULAR  N.  2061 

Curityba,  30  de  Maio  de  1917. 

Ao  Sr.  Collector  das  Rendas. 

Para  os  devidos  effeitos,  incluso  vos  remetto  3  exem- 
plares avulsos  das  .leis  números  1729,  1730  e  1732,  de  3, 
4  e  5  do  mez  de  Abril  findo,  respectivamente,  que,  á  ex- 
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cepção  da  de  n.  1729,  já  ein  execução  desde  a  data  da  sua 
publicação,  entrarão  em  vigor  a  contar  de  Io  de  Julho  próxi- 
mo futuro,  exercício  de  1917  a  1918. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Br.  Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

CIRCULAR  N.  2062 

Curityba,  30  de  Maio  de  1917. 

Ao  Sr.  Collector  das  Rendas. 

Afim  de  mandar  proceder  a  confecção  das  placas  de 
zinco  e  de  esmalte,  a  que  se  refere  o  art.  7o  do  Regulamento 
que  acompanhou  o  Dec.  n.  438,  de  23  de  Maio  de  1916,  soli- 
cito as  vossas  providencias  no  sentido  de  ser  enviada  a 
esta  Directoria,  com  toda  a  urgência,  uma  relação  das  ci- 
tadas placas  e  que  serão  necessárias  na  Collectoria  a  vosso 
cargo  para  o  exercício  entrante. 

Dessa  relação  deve  constar  a  classificação  das  mesmas 
conforme  tabeliã  do  citado  Regulamento  e  a  quantidade  de 
cada  espécie. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Br.  Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

CIRCULAR  N.  2063 

Curityba,  30  de  Maio  de  1917. 
Ao  Sr.  Prefeito  Municipal. 

Tenho  a  honra  de  solicitar  do  vosso  dedicado  patrio- 
tismo as  providencias  necessárias,  no  sentido  de  ser  en- 
viada a  esta  Secretaria,  com  a  possível  brevidade,  uma 
relação-estatistica  referente  a  tudo  quanto  for  concernen- 
te á  alimentação  e  forrageamento  existentes  no  município 
que  presidis  com  proficiência. 

Aproveito  o  ensejo  para  reiterar-vos  os  meus  protestos 
de  estima  e  consideração. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Br.  Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

CIRCULAR  N.  2236 

Curityba,  26  de  Junho  de  1917. 

Sr.  Collector  das  Rendas. 

De  ordem  do  Exmo.  Sr.  Dr.   Secretario   de  Fazenda, 

Agricultura   e   Obras  Publicas,   remetto-vos  incluso 

questionários  de  estatística,  afim  de  que  por  essa  reparti- 
ção sejam  dadas  urgentes  providencias  no  sentido  de  se- 
rem as  mesmas  respondidas  pelos  Srs.  Industriaes,  esta- 
belecido? sob  a  jurisdicção  clesjsa  Collectoria  e  devolvidos, 
apoz  essa  formalidade,  a  esta  Secretaria. 

Saúde  e  Fraternidade. 

Alcides  Munhoz 
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CIRCULAR  N.2237 

Curityba,  26  de  Junho  de  1917. 

Sr.  Collector  das  Rendas. 

Communico-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  os  sel- 
los  de  fiscalisação,  rernettidos  para  o  exercício  de  1917-1918 
devem  ser  collados  nos  talões  de  recibo,  ficando  a  parte 
menor  no  canhoto  do  talão  e  a  outra  parte  no  recibo  ex- 
pedido ao  contribuinte. 

Communico-vos,  outrosim,  que  os  sólios  de  fiscalisação 
existentes  nessa  Collectoria  em  30  do  corrente  mez  e  per- 
tencentes ao  exercício  de  1916-1917  devem  ser  recolhidos  a 
esta  Secretaria  juntamente  com  o  balancete  do  citado  mez. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha. 


Exmo.  Sr. 


CIRCULAR  N.  2253 

Curityba,  26  de  Junho  de  1917. 


Tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Exa. 
que  nesla  data,  assumi  o  cargo  de  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  em  vir- 
tude de  haver  o  respectivo  Secretario,  Exmo.  Sr.  Dr.  Cae- 
tano Munhoz  da  Bocha  seguido  para  o  Rio  de  Janeiro  em 
commissão  do  Governo  do  Estado. 

Aproveito  o  ensejo  para  reiteirar  a  V.  Exa.  os  meus 
protestos  de  alta  estima  e  consideração. 

Saúde  e  Fraternidade. 
Enéas  Marques  dos  Santos 

ISENÇÕES  DE  IMPOSTOS  CONCEDIDAS 

A'  S.  A.  Fabrica  Hurlimann,  em  9  de  Agosto  de  1916, 
para  o  material  constante  da  2a  via  inclusa. 

A  Ewaldo  &  Cia.,  em  12  de  Setembro  de  1916,  para  o 
materiai  constante  da  2a  via  inclusa. 

A  Muller,  Irmãos  &  Cia.,  em  12  de  Setembro  de  1916, 
para  o  material  constante  da  2a  via  inclusa. 

A'  JS.  A.  Fabrica  Hurlimann,  em  12  de  Setembro  de 
1916,  pí'ra  as  mercadorias  constantes  da  2a  via  inclusa. 

A  Santiago  &  Cia.,  em  14  de  Setembro  de  1916,  para  o 
material  constante  da  2a  via  inclusa. 

Ao  Provedor  do  Hospital  de  Caridade  de  P.  Grossa, 
em  30  de  Setembro  de  1916,  para  as  mercadorias  constantes 
da  2a  via  inclusa. 

A  Carlos  Sehimidlin  &  Cia.,  em  4  de  Outubro  de  1916, 
para  o  material  constante  da  2a  via  inclusa. 

A  Muller,  Irmão  &  Cia.,  em  4  de  Outubro  de  1916,  para 
o  material  constante  da  2a  via  inclusa. 
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A  Carlos  Koeler  Asseburgo,  em  16  de  Outubro  de  1916, 
pára  o  material  constante  da  2a  via  inclusa, 

A  Carlos  Koeler  Asseburgo,  em  25  de  Outubro  de  1916, 
para  o  material  constante  da  2a  via  inclusa. 

A  Azambuja  &  Cia.,  em  25  de  Outubro  de  1916,  para 
o  material  constante  da  2a  via  inclusa. 

A  Tobias  de  Macedo  &  Cia.,  em  4  de  'Novembro  de 
1916,  para  430  metros  de  tubos  galvanisados,  com  o  pezo 
total  de  1075  kilos. 

A'  S.  A.  Fabrica  Hurlimann,  em  4  de  Novembro  de 

1916,  para  o  material  consetante  da  2"  via  inclusa. 

A  Cuilherme  Withers,  em  24  de  Novembro  de  1916, 
para  77  caixas  com  toucinho   (Bacon). 

A  Milash  &  Busch,  em  28  de  Novembro  de  1916,  para  os 
productos  da  fabrica  de  malha, 

A  Ewaldo  &  Cia.,  em  29  de  Novembro  de  1916,  para  as 
mercadorias  constante  da  2a  via  inclusa. 

A  Muller  &  Irmãos,  em  22  de  Dezembro  de  1916,  para 
o  material  constante  da  2a  via  inclusa. 

A  Guilherme  Withers,  em  13  de  Janeiro  de  1917,  para 
243  caixas  com  presuntos. 

A'  S.  A.  Fabrica  Hurlimann,  em  24  de  Janeiro  de  1917, 
para  o  material  constante  da  2a  via  inclusa. 

A  Muller,  Irmãos  &  Cia.,  em  24  de  Janeiro  de  1917, 
para  o  material  constante  da  2a  via  inclusa. 

A  Guilherme  Withers,  em  14  de  Fevereiro  de  1917, 
para  presuntos  constantes  da  2a  via  inclusa. 

A  Fidencio  da  Silyeira,  em  17  de  Março  de  1917,  para 
as  mercadorias  constantes  da  2a  via  inclusa. 

A'  S.  A.  Hurlimann,  em  19  de  Março  de  1917,  para  as 
mercadorias  constantes  da  2a  via  da  relação  inclusa. 

Ao  Cônsul  Francez,  em  24  de  Março  de  1917,  para  40 
bancica;  de  herva  mate,  20  caixas  e  50  oitavos  com  herva 
mate,  pezando  tudo  6.350  kilos,  destinado  á  Cruz  Verme- 
lha Franceza. 

A  Santiago  &  Cia.,  em  27  de  Março  de  1917,  para  as 
mercadorias  constantes  da  2a  via  da  relação  inclusa. 

A  Gonçalves  &  Cia,,  em  27  de  Março  de  1917,  para  as 
mercadorias  constantes  da  2a  via  da  relação  inclusa, 

A'  Industria  Matarazzo  do  Paraná,  em  28  de  Abril  de 

1917,  para  10  mil  caixas  com  banha, 

A  Muller,  Irmãos  &  Cia.,  em  8  de  Maio  de  1917,  para 
291  rolos  de  arame  de  ferro  liso,  pezando  20.042  kilos. 

A  José  Buechler,  em  21  de  Maio  de  1917,  para  500 
caixas  cie  banha  e  300  ditas  de  presuntos  e  carnes  defu- 
madas 

A  Eugénio  Gambassi,  em  21  de  Maio  de  1917,  para  500 
ca'ixas  de  banha. 

A  Carlos  Luhm  &  Irmãos,  em  21  de  Maio  de  1917,  para 
quartolas,  décimos  e  quintos  vazios,  constantes  da  relação 
inclusa,  afim  de  voltarem  cheios  de  aguardente  de  canna. 
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A  Lysaudro  Antunes  &  Roedel,  em  1  de  Junho  de  1917, 
para  600  caixas  de  banha,  de  accordo  com  a  2a  via  da  re- 
lação inclusa. 

A  Eugénio  Gambassi,  em  7  de  Junho  de  1917,  para  2 
automóveis. 

A  Justus  &  Cia.,  em  6  de  Junho  de  1917,  para  796 
caixas  rle  banha,  conforme  2a  via  da  relação  inclusa. 

A'  S.  A.  Fabrica  Hurlimann,  para  as  mercadorias  (ma- 
téria prima)  importadas  por  esta  firma. 

A'  Prefeitura  da  Capital,  em  22  de  Junho  de  1917,  para 
10  barricas  de  cimento. 

A  Muller,  Irmãos  &  Cia.,  em  22  de  Junho  de  1917,  para 
588  rolos  de  arame  de  ferro  liso,  pezando  40.246  kilos. 

A  César  Gariazzo,  em  22  de  Junho  de  1917,  para  30 .  000 
kilos  de  banha. 

A  Eugénio  Gambassi,  em  22  de  Junho  de  1917,  para 
200  caixas  de  banha. 

A  Eugénio  Gambassi,  em  22  de  Junho  de  1917,  para  3 
automóveis. 
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Exmo.  Sr.  Dr.  Secretario  de  Fazenda,  Agricultara  e  Obras 
Publicas. 

Em  cumprimento  ao  disposto  nas  alineas  XXX  e  XI, 
respectivamente,  dos  art.  28  e  143  do  Regulamento  vigente 
das  Secretarias  d 'Estado,  tenho  a  honra,  de  apresentar  a 
V.  Exa.  as  notas  para  a  organisação  do  relatório  desta  Se- 
cretaria, relativo  ao  exercício  de  1916-1917,  na  parte  refe- 
rente aos  serviços  que  correm  pela  Directoria  de  Obras  e 
Viação. 

EXPEDIENTE  E  ORDEM  DOS  TRABALHOS 

Pelos  inclusos  elementos  verá  V.  Ex.  que  apesar  do  actual 
momento  histórico  que  experimentamos  e  que  tanto  tem 
perturbado,  o  progresso  do  nosso  Estado,  foi  bem  considerá- 
vel o  movimento  desta  Directoria  durante  o  exercício  a  que 
se  refere  a  presente  exposição,  havendo  em  todas  as  depen- 
dências deste  Departamento  um  excesso  de  trabalho  como 
até  esta  data  não  fora  ainda  verificado. 

A  seguinte  relação  melhor  demonstra  o  que  venho  de 
dizer: 

Requerimentos  entrados  1583 

Off icios  recebidos 782 

Officios  expedidos  679 

Portarias  autorizando  pagamentos 760 

Portarias  diversas   32 

Autos  de  medição  de  terras  entrados 91 

Autos  de  medição  de  terras  approvados  .  . .  176 

Autos  de  medição  de  terras  examinados  .  .  .  183 

Títulos  de  domínio  de  terras  expedidos  ....  71 

Títulos  provisórios 72 

Certidões  extrahidas   115 

Orçamentos  confeccionados  128 

Obras  executadas  86 

Projectos  de  obras 139 

Obras  em  andamento 46 

Inspecção  de  estradas  63 

Cópias  de  plantas   9 

Contractos  lavrados 22 

Cartas  de  Lei 23 

Decretos   39 

Folhas  de  pagamentos  do  pessoal  de  estradas  298 
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Folhas  de  pagamento  do  pessoal  de  Agua  e 

Esgotos   12 

Talões  extrahidos  para  cobrança  da  Taxa 

Sanitária    8085 

Contas  de  installações  de  agua  e  esgotos  ...         07 

E'  notável  o  facto  de  não  ter  sido  sacrificado  nenhum 
dos  trabalhos  confiados  ás  diversas  Secções  deste  Depar- 
tamento, pois,  como  V.  Exa.  está  plenamente  sciente,  o 
quadro  dos  funecionarios  desta  Directoria  se  acha  sensi- 
velmente reduzido,  em  comparação  com  o  de  outr'ora, 
quando  os  serviços  delia  dependentes  não  tinham  a  inten- 
sidade e  a  importância  de  hoje. 

Os  múltiplos  serviços  technicos  projectados,  executa- 
dos ou  em  andamento,  quer  referentes  a  obras  no /as,  quer 
no  que  dizem  respeito  a  reparos  das  existentes;  as  nume- 
rosas censtrucções  e  reconstrucções  de  estradas  executadas 
nestes  cinco  últimos  annos  e  que  tanto  ampliaram  a  nossa 
rede  de  estradas  de  rodagem,  tornando-a  a  maior  do  Bra- 
zil  e  que  é,  em  grande  parte,  mantida  a  expensas  do  Es- 
tado ;  a  excepcional  intensificação  da  venda  e  das  medições 
de  terras  abrangendo  também  os  lotes  coloniaes;  final- 
mente os  serviços  de  agua  e  esgotos  encampados  no  mez 
de  Janeiro,  por  certo  têm  exigido  muito  maior  actividade 
do  pessoal  das  respectivas  secções,  que  antigamente. 

A  creação  dos  cargos  de  um  Engenheiro  Chefe  da 
Secção  Technica,  Inspector  de  Terras  e  Inspector  de  Via- 
ção e  a  organisação  do  quadro  dos  funecionarios  da  Sec- 
ção de  Agua  e  Esgotos,  conforme  consta  do  Decreto  n.  22 
de  12  de  Janeiro  do  corrente  anno,  forçoso  é  reconhecer 
que  pouco  contribuio  para  descongestionar  o  serviço  desta 
Directoria,  que  já  se  achava  antes  tão  sobrecarregada  de 
trabalhos,  por  isso  que  essa  nova  modificação  não  trouxe 
augmento  de  pessoal  a  não  ser  em  relação  á  Secção  de  Agua 
e  Esgotos. 

Os  novos  funecionarios  tendo  múltiplas  preoceupações 
nas  sup.«  Secções  por  certo  não  puderam  ser  distrahidos 
para  outros  serviços  extranhos  ás  mesmas,  convindo  notar 
que  o  Inspector  de  Viação  e  o  Inspector  de  Terras  são  os 
mesmos  funecionarios  que  antes  desempenhavam  as  func- 
ções  de  Inspector  Agricola  e  Chefe  da  Secção  de  Terras, 
cargos  esses  que  foram  supprimidos. 

Comtudo  sinto-me  feliz  e  jubiloso  em  poder  dizer  que 
todos  os  serviços  desta  Directoria  correram  com  perfeita 
regularidade,  não  sendo  sacrificado  nenhum  dos  interes- 
sados. 

Essa  regularidade  que  não  foi  devida  a  mim  mas  tão 
somente  ao  zelo  e  a  dedicação  de  cada  um  dos  funeciona- 
rios das  quatro  Secções,  bem  merece  por  certo  ser  aqui  con- 
signada, antes  de  mais  nada,  como  a  mais  eloquente  mani- 
festação do  meu  reconhecimento  a  esses  esforçados  e  dili- 
gentes auxiliares,  pela  solicitude  e  boa  vontade  com  que 
sempre  desempenharam  os  encargos  que  lhes  confiei,  quer 
nas  horas  de  expediente,  quer  fora  delias,  como  não  raro 
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acontece,  salientaudo-se  as  numerosas  viagens  de  inspecção 
de  serviços  e  estudos  de  estradas,  e  que  bem  demonstram 
que  todos  elles  sabem  nitidamente  comprehender  a  sua 
missão,  collocando  os  interesses  do  publico  e  do  Estado  aci- 
ma da  própria  saúde. 

A  todos  esses  funccionarios  rectos  e  cumpridores  de 
seus  deveres  eu  consigno  os  meus  melhores  agradecimentos 
pelos  reaes  e  bons  serviços  que  prestaram  a  esta  Directo- 
ria e  louvando-os  por  esse  dignificante  e  exemplar  proce- 
dimento recommendo-os  a  V.  Exa.,  destacando  entre  elles 
o  operoso  e  solicito  Inspector  de  Terras,  Sr.  Manoel  Antó- 
nio Cordeiro,  que  tem  sido  invencivel  no  desdobramento 
da  sua  actividade  ;  o  diligente  Inspector  de  Viação,  Sr.  Agró- 
nomo Hegi-eville  Hintz,  que  tem  sido  uni  perfeito  auxiliar 
desta  Directoria  ;  o  Sr.  César  Massa,  que  apesar  de  ser  3.° 
Official  da  Secção  de  Agua  e  Esgotos,  tem  desempenhado 
com  louvável  dedicação  e  critério  as  funcções  de  Chefe  in- 
terino dessa  importante  dependência  desta  Directoria;  o 
Sr.  Albino  Wantroba,  Auxiliar  Technico  de  1."  classe,  e  o 
Sr.  Julião  Wasilewski,  Auxiliar  Technico  de  2.a  classe,  os 
quaes  têm  revelado  grande  capacidade  de  trabalho,  compe- 
tência e  perfeita  intuição  dos  serviços  que  lhes  têm  sido  con- 
fiados. 

OBRAS  PUBLICAS 

Com  quanto  não  fossem  de  grande  vulto  as  obras  execu- 
tadas por  esta  Directoria  no  correr  do  exercicio  findo, 
foram  comtudo  bem  numerosas,  conforme  se  acham  espe- 
cificadas nas  inclusas  notas,  destacando-se  entre  ellas  as 
seguintes : 

Theatro  Guayra  —  Apesar  das  múltiplas  difficuldades 
que  tiverem  de  ser  superadas,  especialmente  no  que  dizem 
respeito  á  installação  eléctrica  e  decoração  desse  theatro,  esta 
Directoria  conseguio  fazer  com  que  o  mesmo  fosse  inaugu- 
rado a  15  de  Novembro,  contrariamente  ao  que  alguns  in- 
teressados no  contrario  suppunham. 

Não  me  conformando  com  os  orçamentos  propostos 
pela  "The  South  Brazilian  Railways  Company  Ltd.",  e 
pelo  "Louvre  Coritibano",  relativos  á  installação  de  luz  e  de- 
coração, respectivamente,  os  quaes  não  poderiam  ser  acei- 
tos por  esta  Directoria  sem  grave  prejuízo  para  o  Estado,  de- 
vido não  só  aos  exageradíssimos  preços  nos  mesmos  estipu- 
lados, como  pela  falta  de  gosto  artístico  dos  materiaes  dis- 
poníveis por  aquelles  proponentes,  resolvi  fazer  a  acquisi- 
ção  dos  principaes  artigos  necessários  para  esses  serviços 
do  theatro,  nas  praças  de  São  Paulo  e  Eio,  donde  resultou 
não  só  uma  considerável  economia  como  uma  melhor  es- 
colha de  diversas  peças  que  mais  de  perto  se  harmonisavam 
com  o  meu  projecto. 

Essa  deliberação  contrariou  não  só  os  Directores  da 
South  como  os  proprietários  do  Louvre,  os  quaes  por  esse 
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motivo  procuraram  impedir  esta  Directoria  de  dar  o  thea- 
tro  em  condições  de  ser  inaugurado  no  dia  marcado,  sen- 
do que  para  conseguirem  esse  objectivo  apresentaram 
o  pretexto  de  não  haver  mais  tempo  de  concluírem  os 
serviços  que  lhes  deveriam  ser  confiados.  Esse  emba- 
raço não  produzio  porem  o  resultado  desejado,  pois  esta 
Directoria  empregando  pessoal  seu,  removeu  vantajosa- 
mente todas  as  difficuldades  oppostas,  donde  resultou  real 
vantagem  para  o  Estado. 

Alem  dessas  difficuldades,  outras  contrariedades  mais 
se  me  apresentaram,  porem  nenhuma  delias  conseguio  o 
objectivo  collimado.  O  seguinte  parecer,  as  especificações 
dos  custos  dos  diversos  serviços  e  o  officio  dirigido  á  "South 
Brazilian  Raihvays  Company  Ltd",  os  quaes  passo  a  Trans- 
crever, melhor  dirão  o  que  venho  de  expor: 

"Ulmo.  Exmo.  Sr.  Dr.  Director  da  Universidade  dá. 
Paraná". 

"Em  virtude  da  honrosa  designação  que  fizestes,  para 
darmos  parecer  sobre  as  obras  executadas  com  a  reforma 
do  Theatro  Guayra  e  respectivo  orçamento,  serviço  esse  ad- 
ministrado pelo  Dr.  João  Moreira  Garcez,  designação  por 
vós  feita  a  pedido  desse  nosso  illustre  collega  de  Congre- 
gação, para  se  apurar  o  que  houvesse  de  verdade  nas  ac- 
eusações  á  sua  probidade  administrativa  e  competência 
profissional,  temos  o  prazer  moral  de  affirmar  que  são  com- 
pletamente infundadas  aquellas  accusações." 

"A  commissão  conseguio,  do  exame  dos  orçamentos,  con- 
cluir que  os  preços  unitários,  quando  não  são  os  correntes 
da  praçc ..  são  inferiores  a  esses,  accusando  um  total  de  cento 
e  quarenta  e  trez  contos  seiscentos  mil  duzentos  e  trinta 
réis,  conforme  se  vê  das  contas  apresentadas  e  especifica- 
ções feitas  no  orçamento  confeccionado  pela  Secção  Tech- 
nica  da  Secretaria  de  Obras  Publicas.  (Sem  incluir  a  pin- 
tura, mobiliário,  installa^cões  de  luz,  agua  e  esgotos,  deco- 
ração, seenarios,  telephones  e  campainhas). 

"Quanto  ás  medições  dos  trabalhos,  o  que  se  ponde 
apurar,  pelas  plantas,  cortes  e  exames  in  loco  é  que  foram 
feitas  com  o  necessário  cuidado". 

"Convém  ponderar  que  se  tratando  de  uma  obra  onde 
ha  construcções,  reconstrucções  e  adaptações,  a  medição 
final  torna-se  difficil,  visto  como  os  serviços  de  demolições 
etc.  nã"  foram  computados  em  separado,  sobrecarregando 
assim  rubricas,  onde,  explicitamente  elles  não  se  encontram, 
porem  que  figuram  em  observações  á  margem  do  orçamento, 
sendo  o?  respectivos  preços  bem  equitativos". 

"Sobre  o  ponto  de  vista  profissional  a  commissão  des- 
taca dois  serviços  executados  que  muito  honram  a  compe- 
tência do  nosso  illustre  collega ;  o  primeiro  é  a  cobertura 
do  palco,  cuja  concepção  e  execução  são  um  attestado  dos 
esforços  por  elle  empregado  para  resolver  um  problema 
que  se  lhe  apresentava  sem  caso  igual  ou  análogo  na  pra- 
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tica  corrente ;  o  segundo  é  o  serviço  que  teve  necessidade 
de  executar  na  parede  do  fundo  do  theatro,  quando  pela 
rotação  do  grande  muro  do  Quartel  dos  Bombeiros,  a  ella 
amarrado,  teve,  aquella,  a  sua  estabilidade  seriamente 
ameaçada". 

"O  serviço  projectado  e  então  executado  allia  a  au- 
dácia a  uma  solução  elegantíssima". 

"Termina  pois  a  commissão,  congratulando-se  com  a 
Universidade  por  ter  ella  concluído  a  improcedência  das 
aleivosias  assacadas  contra  um  dos  membros  de  sua  Con- 
gregação de  Engenharia  e,  por  ter  tido  occasião,  de,  mais 
xuna  vez.  affirmar  o  conceito  que,  sobre  a  competência  pro- 
fissional do  nosso  collega  faziam  os  membros  da  com- 
missão". 

Coritiba,  23  de  Fevereiro  de  1916. 

A  Commissão : 
Manoel  de  Cerqueira  Daltro  Filho 
Plinio  Alves  Monteiro  Tourinho 
Táiiz  Caetano  de  Oliveira. 


RELAÇÃO  DAS  DESPESAS  EEALISADAS 

Construcção ;. 

Serviços  de  alvenaria,  reves- 
timentos, soalhos,  cobertura,  vi- 
dros, etc,  pagos  a  José  Muzillo, 
conforme  requisições  ns.  685, 
947,  1241,  1512, 'no  anno  de 
1914;  287,  960  de  1915;  482  e 
Portaria  n.  149  de  1916,  de  ac- 
cordo  com  a  medição  final  dos 
trabalhos  e  respectivos  orçamen- 
tos feitos  pela  Directoria  de 
Obras  e  Viação   112 :100$230 

Serviços  de  carpintaria  e 
marcenaria,  comprehendendo  o 
fornecimento  de  madeiras,  pa 
gos  a  Cortez  e  Kirtschig,  con- 
forme requisições  nrs.  1456  do 
anno  de  1914;  288  e  545  de 
1915;  759  e  registros  ns.  1423 
e  1515  de  1916,  tudo  de  accôrdo 
com  os  respectivos  documentos 
justificativos    26 :620$760 

Serviços  diversos  executa- 
dos por  administração,  confor- 
me1 foiba  de  pagamento  do  pes- 
soal, pagos  pelas  requisições 
nrs.  511  e  961  do  anno  de  1914  .       3  :570$'375 

Serviços  diversos  executa- 
dos por  Fido  Fontana,   conf or- 
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me  documentos  justificativos 
pelo  mesmo  apresentados,  pa- 
gos  pela    requisição   n.   665   de 

1915    5:684$280 

Ferragens  diversas  forneci- 
das por  Mueller  Irmãos  &  Comp. 

e  pagar  pela  requisição  ur.  569 

de  1915   2  :873$300 

Ideia  idem  idem  por  Seeg- 
muller  &  Irmãos,  pagas  pelas  re- 
quisições nrs.  729  e  1374  de  1914       1 :278$000 

Materiaes  fornecidos  por 
Álvaro  Mendes  e  pagos  pelas  re- 
quisições nrs.  714  e  1242  de  1914      2 :494$060 

Madeiras  fornecidas  por 
Parolim  &  Irmãos,  pagas  pela 
requisição  n.  1308  de  1914  ....       3:250$538 

Madeiras  fornecidas*  por 
José  Maderna  &  Decio  Boni,  pa- 
gas pela  requisição  nr.   610  de 

1916 66$000 

Vidros     para     "marquise", 

adquiridas  na  casa  Alfredo,  em 
S.  Paulo,  pagos  pela  Portaria 
nr.  165,  de  1916  1 :670$000     159  :607$543 


Pintura: 

Serviços  de  pintura  execu- 
tados por  Arthur  Quaquarello  e 
Anacleto  Garbaccio,  pagos  pelas 
requisições  nrs.  1098,  1440  e 
1503  do  anno  de  1914.  546  de 
1915,  290  de  1916  e  Portaria  nr. 
303  de  1917,  conforme  medição 
e  orçamento  feitos  pela  Directo- 
ria de  Obras  e  Viação 


13 :309$976 


Installação  de  Agua  e  Es- 
gotos-.' 


Serviços  executados  e  ma- 
teriaes fornecidos  pela  Empre- 
za  Paulista  de  Melhoramentos 
no  Paraná,  conforme  requisição 
n.  723  de  1916  e  Portaria  215  de 
1917    ....'. 


6  =314^000 


Installação  Eléctrica : 

Interruptores,  commutado- 
res,  fusíveis,  voltametros,  etc, 
comprados  na  Companhia  Bra- 
sileira  de   Electricidade   em   S. 
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Paulo     535$O0O 

Lustres,  arandelas,  "plafo- 
niers"  e  lâmpadas  compradas 
na  casa  Alfredo,   em   S.  Paulo  3S6$000 

Penduraes  e  ",plafoniers" 
comprados  na  casa  Ernesto  de 
Castro  &  Comp.,  em  S.  Paulo  .  641$080 

Lâmpadas,  "plugs",  inter- 
ruptores, etc,  comprados  na  ca- 
sa Byington  &  Comp.,  em  S. 
Paulo  315$200 

Uma  resistência  e  um  ampe- 
rometro,  comprados  na  Compa- 
nhia Brazileira  de  Cinernatogra- 
phia  em  S.  Paulo    165$000 

Interruptores  adquiridos 
na  casa  Schmidt  Trost  &  Comp., 
em  S.  Paulo 150$000 

Arandelas,  lustres  e  lâmpa- 
das  adquiridas   na    casa    Hugo 

Heise:  em  S.  Paulo   518$000 

"Plafoniers"  e  lâmpadas  ad- 
quiridas na  casa  Hermann  Wer- 
neck  &  Comp.,  em  S.  Paulo  .  .  .  213$000 

Lanhadas  e  arandelas  ad- 
quiridas na  ca'sa  Bromberg  Hac- 
ker,  em  S.  Paulo 214*000 

Braços  para  illuminação  da 
fachada,  feitos  na  Fundição  In- 
dígena, no  Rio  de  Janeiro   ....  275$000 

(Todos  esses  materiaes  fo- 
ram pagos  pela  requisição  nr. 
43,  de  1916.) 

Serviços  executados  e  ma- 
teriaes fornecidos  pela  The 
South  Brazilian  Railways  Comp. 
Ltd.  e  pagos  pelas  requisições 
ns.  406  do  anno  de  1915;  108, 
753  e  143  de  1916  e  pela  Porta- 
ria nr.  334  de  1917  10 :919$200 

Folha  de  pessoal  emprega- 
gado  pela  Directoria  de  Obras 
e  Viação  para  a  installação  de 
luz  no  palco,  complemento  da 
installação  da  platea,  "foyer", 
fachada  e  construcção  dos  qua- 
dros de   distribuição    1 :312$500 

Materiaes  fornecidos  por 
Jacob   Weiss    757$500 

Idem  idem  por  Weiss  &  Sch- 
miclt 609$500 

Idem  idem  por  Paulo  Hauer 
&  Comp 104$ 900 
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(Todas  essas  despesas  foram 
pagas  pelas  Portarias  71,  166  e 
176,  do  anuo  de  1916.) 

Pedras  mármore  para  os 
quadros  de  distribuição  pagos 
pela  Portaria  ur.  153  de  1917  .  . 

Supportes  de  ferro  para  os 
quadros,  pagos  a  Mueller  Ir- 
mãos &  Comp.  conforme  Por- 
taria n.  300  de  1917   


565$000 


108$000   18 :238$880 


Decoração : 

Franjas,  lizardas  e  braça- 
deiras feitas  pela  casa  Gabiel- 
li,  em  S.  Paulo 1 :100$000 

Pellucia  de  linho  comprada 
na  casa  João  Vidal,  no  Rio  de 
Janeiro    .* l':445$600 

Pellucia,  franjas  e  tapetes 
comprados  na  casa  D.  Monteiro 
no  Rio  de  Janeiro  966$000 

Tapetes  comprados  na  casa 
Leandro  Martins,  no  Rio  de  Ja- 
neiro    546$000 

Risso  comprado  na  casa  Su- 
cena, no  Rio  de  Janeiro   700$000 

Frrnjas,  lisardas  e  tapetos 
comprados  na  casa  Allemã,  em 

S.  Paulo    484$000 

(Todos  esses  pagamentos  fo- 
ram feitos  pela  requisição  nr.  43 
e  Portarias  nrs.  65  e  166  de 
1916.) 

Serviços  executados  e  arti- 
gos fornecidos  pelo  Louvre  Co- 
ritibano,  pagos  pela  requisição 
n.  142  d  •  1916  e  Portaria  n.  561 
de  1917   7  :769$560 


13  :011.|160 


Mobiliário: 

450  poltronas  para  platea  e 
balcões,  258  cadeiras  para  ca- 
marotes- e  frisas,  250  cabides  de 
metal  para  camarotes  e  frisas, 
31  estantes  para  musica,  20  me- 
sas para  o  restaur&nt,  4  moldu- 
ras para  espelhos,  2  buffeis,  3 
balcões,  5  poltronas  e  1  mobília 
estofada  a  seda  para  a  frisa  e 
camarote  da  Presidência,  20  ca- 
deiras estofadas  para  camarotes 
e  frisas  avant-scénes,  capas  para 
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essas  poltronas  e  cadeiras,  72  ca- 
bides para  o  vestuário,  appare- 
relhos  para  imitação  de  chuva, 
vento,  trovoada  e  raio,  feitos  por 
Carlos  Leinig  e  pagos  pelas  re- 
quisições nrs.  883,  1150  do  anno 
de  1915;  163,  670  e  Portarias 
ns.  75,  96  e  145  de  1916  e  69  de 

1917 24:683$000 

Mobilia  para  sala  das  se- 
nhoras, fornecida  por  Emilio 
Wendler  e  constante  da  Porta- 
ria n.  176  de  1916  . 800*000 

20  lavatórios*,  12  cabides  e 
12  espelhos  pagos  a  Paulo  Hauer, 
conforme   conta  registrada   sob 

nr.  1613  de  1916 691$00O 

9  dúzias  de  cadeiras  austría- 
cas para  o  restauro nt,  orchestra 
e  camarins,  3  cabides  e  20  esear- 
radeira=s,  pagos  a  Miranda  Eosa, 
conforme   conta   registrada   sob 

nr.   1176  de   1916    l:725$O0O 

Espelhos  e  linóleos  compra- 
dos na  Casa  Crystal  e  pagos  pela 

Portaria  nr.  239,  cie  1916 901*700 

Chapas  com  numeração  para 
cadeiras,  feitas  por  Peou  &  Fer- 
nandes e  pagos  pela  Portaria  nr. 

166,  de  1916  384*000 

Espelhos  para  camarins 
comprados  na  casa  de  Salomon 
Solmes  e  pagos  pela  Portaria  nr. 
176  de  1916   .  .  . 120*000 


29  :304*70  Jt 


Scenarios : 

Collecção  de  vários  scena- 
rios, contendo  1  salão  nobre,  uma 
sala  distincta,  1  gabinete  com  4 
vistas,  i  bosque,  1  jardim,  1  pra- 
ça, 1  vista  maritima  e  diversos  ac- 
cesorios.  perfazendo  um  total  de 
27  peças  grandes,  107  pequenas 
e  13  pannos,  tudo  em  perfeito  es- 
tado de  conservação,  adquiridos 
de  Ludovico  Carlos  Hegg  e  pa- 
gos pela  Portaria  n.  387,  de  1917 

Arame  de  aço  comprado 
nas  casas  Almeida  e  Schmidt 
Trost  &  Cia.,  em  S.  Paulo,  pago 
pela  Portaria    n.    387,    de    1917 


4 :000$000 


436*500; 
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Roldanas,  mancaes,  contra  - 
pesos  e  outros  materiaes  de  fer- 
ro, fornecidos  por  Mueller  Ir- 
mãos &  Conip.,  pagos  pela  Por- 
taria n.  300  de  1917   959$000 

Cordas  para  os  pannos,  pa- 
gas a  José  Muzillo,  conforme 
Portaria  nr.  153  de  1917 656$000 

(As  despezas  de  montagem 
do  urdimento  já  estão  incluídas 
no  titulo  de  construcção)  


6:051$500 


Instállação  de  campainhas,  tele- 
phones  e  luz  de  segurança 


2  accumuladores  Edison, 
fios,  campainhas,  isoladores  pi- 
lhas, etc,  compradas  na  casa  Ja- 
cob &  Weiss 1 :650$800 

Âpparelho  telephonico  e 
commutador,  comprados  de  Rei- 
naldo Tamplim   60$000 

Materiaes  diversos  compra- 
dos a  diversos  e  folha  de  paga- 
mento do  pessoal 365$134 

Todas  essas  despesas  foram 
pagas'  pelas  Portarias  ns.  166 
e  176  de  1916) 


2  :075$934 


Passeio : 


Passeio  de  petit  pavês,  cons- 
truído por  António  José  Farra- 
racha  e  pago  pela  Portaria  nr. 
547  de  1916 

Total    


608*200 


248  :521$S93 


A  differença  de  16:007$313  verificada  entre  o  custo 
real  dos  serviços  propriamente  ditos  de  construcção,  cons- 
tantes do  respectivo  orçamento  confeccionado  por  esta  Di- 
rectoria e  a  quantia  despendida  com  os  mesmos,  é,  como 
V.  Ex.  sabe,  consequente  do  facto  de  terem  sido  feitos  mui- 
tos pagamentos  em  titulos  do  Estado,  o  que  aliás  contribuio 
para  elevar  não  só  essas  despesas  e  outras  referentes  aos 
demais  trabalhos  executados  no  theatro,  como  as  de  quasi 
todas  as  obras  a  cargo  desta  Directoria  e  cujos  pagamentos 
não  têm  sido  feitos  em  numerário. 
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OFFICIO  N.  176 

Coritiba,  30  de  Outubro  de  1916. 

Snr.  Representante  da  The  South  Brazilian  Railways 
■  Company  Ltd. 

Respondendo  ao  vosso  officio  sob  nr.  113  de  27  do  cor- 
rente, cabe-me  deelarar-vos  que  esta  Secretaria  não  encontra 
fundamento  nas  desculpas  apresentadas  por  essa  Empreza, 
com  referencia  á  conclusão  da  canalisação  da  energia  eléc- 
trica para  o  Theatro  Guayra,  pois,  conforme  deveis  estar 
sciente,  esta  Secretaria,  em  officio  sob  nr.  106,  de  14  de  Se- 
tembro solicitou  a  essa  Empreza  providencias  para  serem 
executados  os  serviços  de  illuminação  do  alludido  theatro, 
remettenclo  nessa  occasião  as  necessárias  instrucções  minis- 
tradas pela  Directoria  de  Obras  e  Viação. 

Satisfazendo  ao  vosso  officio  sob  nr.  101  de  15  daquelle 
mesmo  mez,  o  Sr.  Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação 
esteve  no  Theatro  e  indicou  in  loco  ao  encarregado  dessa  Em- 
preza todos  os  detalhes  para  a  conclusão  dos  trabalhos,  que 
no  dia  seguinte  foram  novamente  iniciados,  sendo  que  após 
4  o  li  5  dias  foram  abandonados  sem  que  houvesse  nesse  sen- 
tido communicação  alguma  a  esta  Secretaria. 

Os  schemas  para  as  ligações  dos  quadros  aeham-se  prom- 
ptos  ha  mais  de  15  dias,  sendo  que  os  mesmos  foram  entre- 
gues a  essa  Empreza  ha  mais  de  uma  semana. 

Com  referencia  ás  discordâncias  que  dizeis  existirem  en- 
tre as  indicações  constantes  dos  schemas  e  os  circuitos  ins 
tallados,  transmitto-vos  as  declarações  que  nesse  sentido  me 
foram  feitas  pelo  Sr.  Engenheiro  Director  de  Obras  e  Via- 
ção. 

E'  absolutamente  destituido  de  fundamento  que  exis- 
tam discordâncias  entre  os  schemas  e  os  circuitos  installados 
de  modo  a  inhibir  a  Empreza  de  fazer  as  ligações  solicitadas, 
pois  se  tal  discordância  existe  será  com  referencia  exclusiva- 
mente á  designação  de  circuitos,  facto  esse  que  não  trará  o 
minimo  embaraço  ao  andamento  do  serviço ;  é  uma  questão 
unicamente  de  rotulagem,  pois  os  desenhos  se  acham  techni- 
camente  exactos. 

Os  schemas  são  constituídos  com  tão  perfeita  elrr?" 
estou  certo  qualquer  leigo  os  interpreta ;  por  isso  entendo  que 
a  Empreza  não  poderá  encontrar  difficuldade  alguma  nesse 
sentido. 

Comtudo  estou  prompto  a  dar  os  esclarecimentos  de  que 
a  mesma  necessitar  não  só  para  elucidar  e  justificar  as  mi- 
nhas instrucções  como  quaesquer  outras  que  se  tornem  ne- 
cessárias para  a  execução  dos  serviços  do  Theatro." 
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A'  vista  do  exposto  e  tendo  esta  Secretaria  o  maxirno 
interesse  em  concluir  a  installação  de  luz  no  referido  Thea- 
tro, com  a  máxima  urgência,  peço-vos  que  declareis  se  a 
Empreza  faz  as  canalisações  para  a  derivação  de  energia 
eléctrica  da  rua  até  os  quadros  de  distribuição  de  accôrdo 
com  as  instrucções  que  já  vos  foram  enviadas,  sendo  que  as 
canalisações  internas  serão  executadas  directamente  por  ?sta 
Secretaria  que,  nesse  caso,  assumirá  a  inteira  responsabilida- 
de peío  funccionamento  da  installação. 

Peço-vos  responder  hoje  mesmo  afim  de  poder  esta  Se- 
crctaria  tomar  as  devidas  providencias. 

Saúde  e  Fraternidade. 

(a)  Encas  Marques  dos  S&ntos. 


Instrucções  para  o  complemento  da  installação  eléctrica 
do  Theatro  Guayra 

A  —  Derivação  da  canalisação  de  distribuição  geral  de 
energia  eléctrica  do  ponto  mais  conveniente  da  respectiva 
rede  aos  quadros  de  distribuição  a  serem  installados  no  in- 
terior do  Theatro. 

B  —  Essa  derivação  será  feita  em  duas  linhas  de  trans- 
missão, sendo  uma  em  alta  e  outra  em  baixa  tensão,  corres- 
pondentes ás  linhas  primarias  e  secundarias  da  rede  de 
distribuição  geral  de  energia. 

C  —  A  linha  de  alta  tensão,  antes  de  ser  ligada  aos   pia 
dros  de  distribuição  deverá  passar  em  um  transformador  que 
reduza  a  respectiva  voltagem  para  110  volts,  sendo  que  a  ca- 
pacidade dessa  linha  é  para  450  amperes  ou  seja  49,5  kw. 

D  —  A  linha  de  baixa  tensão  será  ligada  directamente 
a  um  commutador  especial,  installado  em  um  dos  quadros 
de  distribuição  e  constituirá  um  circuito  de  segurança,  de- 
vendo funecionar  portanto  em  casos  excepcionaes,  sendo  a 
sua  capacidade  máxima,  50  amperes. 

E  —  Installação  dos  plãfoniers.  arandelas,  gambiarras, 
tangões  e  braços  da  fachada  fornecidos  por  esta  Directoria. 

F  —  Ligação  das  canalisações  aos  respectivos  quadros 
de  distribuição,  fornecidos  por  esta  Directoria. 

G  —  Installação  dos  focos  de  illuniinação  sob  a  marqui- 
se, de  accôrdo  com  as  indicações  constantes  do  projecto  de 
installação  geral  confeccionado  por  esta  Directoria,  e  cujo 
desenho  foi  entregue  á  Empreza,  para  a  execução  dos  ser- 
viços que  já  se  acham  em  parte  realisados. 

Directoria  de  Obras  e  Viação,  em  14  de  Setembro  de  1916 

O  Engenheiro  Director, 

(a)  J.  Moreira  Garcez. 
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Nova  cidade  de  União  da  Victoria.  —  A  escolha  do  lo- 
cal para  a  nova  sede  do  Municipio  de  União  da  Victoria  me- 
receu a  preoccupação  de  várias  pessoas  e  esse  assumpto  foi 
muito  discutido,  sendo  aventadas  diversas  opiniões  a  res- 
peito. 

Sempre  entendi  que  a  principal  vantagem  que  decor- 
reria ao  nosso  Estado  em  conseguir  que  a  linha  divisória, 
resultante  do  Ajcôrdo  de  Limites,  não  fosse  o  rio  da  Areia, 
conforme  havia  sido  proposto  pelo  Governo  Federal  e  sim 
outra  que  abrangesse  a  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo  -  Rio 
Grande,  consistia,  principalmente,  na  facilidade  que  tería- 
mos em  nos  utilisar  dessa  via  de  communicação  em  todo  o 
nosso  Estado,  sem  transpor  o  território  de  Santa  Catharina. 

isso  é  lógico  e  evidente.  Accordado  portanto  que  a  li- 
nha divisória  seria  o  eixo  da  Estrada  de  Ferro,  desde  a  pon- 
te do  rio  Iguassú  até  interceptar  a  estrada  de  rodagem  que 
vae  a  Palmas,  seguindo  pelo  eixo  desta  estrada  até  o  rio  Jan- 
gada etc,  claro  está  que  tinhamos  conseguido  uma  grande 
vantagem  sobre  a  proposta  dos  limites  pelo  rio  da  Areia. 

Nenhuma  consciência  sã,  por  certo,  pensará  de  outro 
modo. 

O  problema  portanto  se  resumia  em  saber  aproveitar 
essa  grande  vantagem  que  haviamos  conseguido,  de  modo 
-a  facilitar  os  nossos  transportes  e  consequente  desenvolvi- 
mento das  riquezas  do  nosso  Estado. 

Ora,  não  sendo  conveniente  a  construção  de  uma  esta- 
ção em  um  ponto  que  obrigasse  a  travessia  do  rio  Iguassú 
para  o  embarque  ou  desembarque  das  mercadorias  e  passa- 
geiros procedentes  da  zona  situada  á  margem  esquerda  des- 
se rio,  ou  a  ella  destinados,  não  só  porque  a  construcção  de 
uma  ponte  sobre  o  mesmo,  conforme  foi  promettido,  é  uma 
obra  aleatória,  como  porque  será  necessário  muito  tempo 
para  ser  concluida  tal  construcção,  está  naturalmente  in- 
dicado que  a  estação  que  melhor  satisfaz  ás  necessidades 
da  região  deverá  ser  loealisada  na  área  comprehendida  en- 
tre o  rio,  a  linha  férrea  e  a  estrada  de  Palmas. 

Qual  o  ponto  racionalmente  preferível  nessa  área,  para 
essa  edificação,  si  não  aquelle  que  melhor  aproveite  a  parte 
da  cidade  que  continuará  a  nos  pertencer  e  que  conta  com 
mais  de  80  casas  ? 

Não  tenho  a  menor  duvida  quanto  á  resposta,  e  d  ahi 
porque  entendi  de  locar  a  nova  sede  de  União  da  Victoria 
nos  terrenos  adjacentes  ao  rio  Iguassú,  aproveitando  assim 
toda  a  parte  ja  edificada  da  antiga-  cidade. 

Essa  solução,  como  é  natural,  não  agradou  a  todos,  es- 
pecialmente áquelles  que  visavam  fins  menos  justos. 

Fo;  então  propalado  que  a  nova  cidade  ficaria  num  ba- 
nhado e  que  estaria  sujeita  ao  transbordamento  do  rio  Iguas- 
sú, como  se  alguém  mais  do  que  esta  Directoria  se  interes- 
sasse ei.   local-a  ao  abrigo  desse  perigo. 
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Os  levantamentos  e  sondagens  que  fiz,  demonstram 
exactamente  o  contrario  do  que  affirmavam  aquelles  infun- 
dados boatos. 

Assim,  é  que  a  cota  mais  baixa  da  área  urbana  da  nova 
cidade,  conforme  está  projectada,  ficará  a  0m.,60  acima  do 
leito  actual  da  estrada  de  ferro,  tomando  para  R.  N.  a  ponte 
sobre  o  rio  Iguassú,  sendo  que  o  perfil  geológico  respectivo 
indica  que  abaixo  do  nivel  do  solo,  em  um  profundidade  (pie 
varia  do  0,45  a  lm.,80  existe  uma  expessa  camada  de  argilla 
compacta  impermeável,  de  espessura  superior  a  4  metros,  o 
que  indubitavelmente  facilitará  sobremodo  as  edificações  de 
alvenaria,  e  justifica  a  falta  de  escoamento  das  aguas  plu- 
viaes,  tanto  mais  se  attendermos  a  que  todo  o  terreno  é 
plano. 

A  simples  escavação  de  vadeias  e  um  pequeno  movimen- 
to de  terra  para  a  regularisação  dos  grades  das  novas  ruas  a 
serem  abertas,  serviços  esses  que  já  se  acham  em  execução, 
serão  o  sufficiente  para  canalisar  as  aguas  (pie  alli  _xistem 
actualmente,  nas  épocas  de  chuvas,  e  o  terreno  não  apresen- 
tará mais  o  aspecto  que  sérvio  para  os  commentarios  que 
se  fizeram  em  torno  da  escolha  da  nova  sede  da  cidade. 

Convém  notar  ainda  que,  admittida  a  hypothese,  não 
provável,  de  uma  excepcional  cheia  do  Iguassú  attingir  em 
algum  dia  a  futura  cidade  de  União  da  Victoria,  muito  an- 
tes das  aguas  subirem  até  o  nivel  das  novas  ruas  a  parte 
baixa  da  actual  sede  de  Porto  União  ficará  inundada  muito 
antes  disso  se  realisar. 

No  projecto  das  novas  ruas  tive  a  especial  preoceupação 
de  oriental-as  segundo  os  preceitos  technicos  dictados  por 
Spataro,  pelo  notável  Mestre  da  Engenharia  Sanitária  Dr. 
Saturnino  de  Brito  e  pelo  illustre  Mestre  da  Escola  Polytech- 
nica  de  São  Paulo  o  Dr.  Victor  da  Silva  Freire,  na  sua  i  m 
ferencia  a  ''Cidade  Salubre". 

E  se  de  todo  não  pude  attender  ás  condições  hygienicas 
de  insolação  e  ventilação  das  casas,  conforme  preceituam  es- 
ses notáveis  mestres  não  as  sacrifiquei  muito,  pois  tendo  co- 
mo pontos  obrigados  a  nova  ponte  a  ser  construída,  a  qual 
loquei  a  84  metros  a  juzante  da  actual,  pertencente  á  Estra- 
da de  Perro  S.  Paulo  -Rio  Grande,  e  fazendo  o  maior  empe- 
nho em  aproveitar  a  parte  já  edificada  da  cidade,  projectei 
6  grandes  avenidas  com  25  metros  de  largura,  convergindo 
para  uma  praça  central  de  forma  exagonal,  cujo  maior  diâ- 
metro n.ede  200  metros. 

Essas  avenidas  seguem  as  orientações  de  85°  NE ;  85° 
15"  SW;  25"  NE;  23"  SW  ;  38"  35"  NW  e  38"  35"  SE  exis- 
tindo também  mais  3  praças  quadriláteras,  tendo  respecti- 
vamente 25.380ms.2,  26.320ms.2  e  19.800ms.2,  bem  como 
uma  gr;  nde  avenida  margeando  o  rio  em  todo  o  seu  percurso 
junto  á  cidade,  porém  esta  só  poderá  ser  construida  em  fu- 
turo remoto  devido  ao  considerável  serviço  de  terraplena- 
gem que  se  faz  necessário  ao  longo  da  mesma. 
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Com  os  prolongamentos  das  actuaes  ruas  e  com  o  pro- 
jecto de  outras  mais,  formei  os  quarteirões  sem  a  menor 
preoccupação  de  symetria. 

Procurei  mesmo  afastar-me  o  mais  possível  da  detestá- 
vel monotonia  cio  xadrez,  que  apezar  de  condemnada  ainda 
tem  seus  adeptos. 

Desejaria  não  exceder  de  160  metros  na  maior  distan- 
cia das  quadras,  porem  não  foi  possível  reailsar  por  comple- 
to esse  objectivo,  dadas  as  condições  do  projecto. 

As  intercepções  rectangulares  e  os  alinhamentos  rectos, 
por  vezes  tão  disputados  nos  planos  de  cidades,  com  sacri- 
fícios de  esthetica  e  da  economia,  também  não  me  preoccu- 
ram,  e  elles  existem  tão  somente  em  consequência  da  topo- 
graphia  local. 

Com  referencia  á  ponte  a  ser  construída  pelo  Governo 
Federal,  sobre  o  rio  Iguassú,  entendo  que  o  Governo  do  Es- 
tado deve  envidar  todos  os  seus  esforços  no  sentido  de  im- 
pedir que  a  mesma  seja  metálica,  visto  que  o  custo  da  con- 
servação dessa  obra  será  sobremodo  oneroso  para  o  nosso 
Estado 

Só  em  pintura  e  substituição  de  pranchões  e  outras  pe- 
ças de  madeira,  será  despendida  uma  quantia  cuja  media 
annual  não  será  inferior  a  15  :000$000. 

Entendo  que  a  melhor  solução  para  o  caso  seria  a  ap- 
plicaçã  i  do  cimento  armado,  pois  embora  o  custo  dessa  obra 
em  taes  condições  seja  mais  elevado  do  que  o  da  ponte  actual- 
mente projectada,  não  ha  quem  ignore  que  esse  excesso  de 
dispêndio  será  largamente  compensado  com  a  grande  eco- 
nomia que  dahi  resulta  para  a  respectiva  conservação. 

Certo  de  que  o  Governo  Federal  quando  deliberou  man- 
dar construir  a  ponte  em  questão  teve  em  vista  tão  somente 
beneficiar  o  nosso  Estado  e  nunca  crear-lhe  novos  ónus,  nu- 
tro a  justificável  esperança  de  que  o  projecto  a  ser  execu- 
tado será  o  de  uma  ponte  de  cimento  armado  e  nunca  o  de 
uma  ponte  metálica. 

—  Destinados  ao  funecionamento  da  respectiva  Cama- 
rá Municipal,  Fórum,  Collectoría  e  Quartel,  bem  como  ao 
estabelecimento  de  um  Hotel,  foram  projectados  por  esta  Di- 
rectoria 3  prédios  que  se  acham  actualmente  em  construcção. 
Attendendo  ás  condições  financeiras  excepcionaes  que 
exprimenta  o  Estado,  no  actual  momento,  esses  edifícios  fo- 
ram estudados  de  modo  a  ser  adoptado  o  máximo  coefficien- 
te  de  economia,  d'ahi  porque  cada  um  possue  tão  somente 
as  imprescindíveis  dependências. 

A  casa  escolar,  que  oceupa  uma  área  de  249m2,  com- 
põe-se  de  4  amplas  salas  com  capacidade  para  50  alumnos 
cada  uma  e  2  gabinetes  para  os  professores. 

O  aecesso  ás  salas  de  aulas  e  aos  gabinetes  dos  profes- 
sores é  dado  por  um  vestíbulo  de  forma  exagonal. 

A  casa  da  Camará,  onde  poderão  ser  também  insLaila- 
dos  o  Fórum,  Collectoría  e  Quartel,  compõe-se  de  duas  alas 
separadas  por  um  vestíbulo  que  permitte  o  aecesso  ás  di- 
versas dependências  do  edifício. 
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Na  ala  esquerda  se  acham  localisados  o  Gabinete  do 
Prefeito,  sala  das  sessões  da  Camará,  sala  das  commissões  e 
gabinete  do  Presidente. 

Na  ala  direita  serão  installadas  a  secção  de  expediente 
e  archivo,  bem  como  o  alojamento  das  praças  do  destaca- 
mento local,  sala  do  respectivo  commandante  e  3  prisões. 

A  área  occupada  por  esse  edifício  é  de  334ms.2. 

O  hotel,  que  se  compõe  de  dois  pavimentos,  occupando 
uma  área  de  229ms.2,  possue  23  quartos  para  hospedes,  sen- 
do que  no  pavimento  térreo  estão  situados  7  quartos,  sala 
de  visita  e  casa  de  jantar. 

Os  3  prédios  foram  locados  em  esquina,  na  praça  prin- 
cipal da  cidade,  sendo  que  as  despezas  com  essas  construc- 
ções.  inclusive  a  terraplenagem  da  praça  e  de  diversas  ruas, 
aberturas  de  valletas  etc,  estão  orçadas  em  132 : 482^000. 

Além  dessas  obras  que  se  acham  em  andamento,  foram 
executadas  durante  u  exercício  varias  outras,  attineutes  a 
reformas  de  diversos  prédios,  bem  como  a  construcção  e  re- 
construcção  de  pontes  e  balsas,  as  quaes  se  acham  especifi- 
cadas detalhadamente  na  relação  que  incluso  tenho  a  honra 
de  apresentar  a  V.  Ex.  e  que  podem  ser  assim  resumidas  : 
Reformas  no  prédio  desta  Secretaria,  afim  de  installar  a 
Secção  de  Agua  e  Esgotos,  reparos  e  ampliações  nos  edifí- 
cios da  Chefatura  de  Policia,  Collectoria  Estadoal,  Escola 
Profissional  Feminina  e  Guarda  Civil,  concertos  nos  pré- 
dios escolares  Gymnasio,  Grupo  Modelo  Xavier  da  Silva, 
Eio  Branco,  19  de  Dezembro,  Conselheiro  Zacharias,  Carva*. 
lho,  Cruz  Machado,  Professor  Cleto,  Professor  Brandão,  Pre- 
sidente Pedrosa,  Manoel  Eufrasio,  Senador  Correia,  Jesuino 
Marcondes,  Barão  de  Antonina,  Faria  Sobrinho,  Dr.  Manoel 
Pedro,  Tzabel  Branco,  Jardim  da  Infância  D.  Emilia  Eric- 
ksen,  casas  em  Serro  Azul,  Balsa  Nova,  Iraty,  etc. ;  recons- 
trueção  das  pontes  sobre  os  rios  Atuba,  Capívary,  Passa  Dois, 
Quatis,  Cândido  de  Abreu,  Várzea,  Palmito,  São  João,  Ca- 
choeira, Miringuava-Mirim,  Isolina,  Lageado  Liso,  Xaxim, 
Miringuava,  Cotia,  Negro,  Cambará,  Vinagre,  Adelaide, 
Iguassú,  Imboguassú,  etc,  com  um  total  de  433ms.,75,  bem 
como  diversos  pontilhões  e  boeiros,  medindo  em  sua  totalida- 
de mais  de  300  metros,  não  incluindo  as  pontes,  pontilhões  e 
boeiros  das  estradas  construídas,  as  quaes  montam  a  mais 
de  200  metros ;  reparos  das  balsas  do  Porto  Emygdão,  Ca- 
choeira, Passo  do  Allemão,  Porto  Gil  e  Espirito  Santo  do 
Itararé,  etc. 


^2-^) 


'->■ 


VIAÇÃO 

A  notória  deficiência  da  rede  de  linhas  férreas  que 
serpenteiam  o  nosso  Estado,  algumas  das  quaes  foram  pro- 
jectadas e  construídas  em  condições  tec) micas  as  mais  lamen- 
táveis, tem  obrigado  os  nossos  Governos  a  despender  consi- 
deráveis quantias  com  a  construceão  e  manutenção  de  es- 
tradas de  rodagem. 

E '  deveras  surprehendente  que  existam  numerosas  con- 
cessões de  estradas  de  ferro  tanto  estadoaes  como  federaes,  li- 
gando as  diversas  regiões  do  nosso  território,  que  de  ãecórdo 
.  com  taes  concessões  deveria  possuir  já  uma  verdadeira  trama 
de  linhas  férreas  percorrendo-o  em  todos  os  sentidos,  e  entre- 
tanto a  30  de  Junho  possuíamos  apenas  1594  kilometros  6b5 
metros  e  22  centimentos  de  estradas  de  ferro  em  trafego. 

E '  verdade  que  muitas  dessas  concessões  foram  obtidas 
unicamente  com  um  fim  especulativo,  para  serem  mais  tar- 
de vendidas;  e  esse  tem  sido,  em  parte,  uma  das  grandes 
causas  dos  adiamentos  das  respectivas  construcções,  o  qne 
aliás  tem  sido  facultado  tão  benevolentemente  pelas  intér- 
minas prorogações  de  prazos  concedidas. 

D  'ahi  porque  o  nosso  progresso  se  acha  atrazado  de,  pelo 
menos  20  annos,  aggravado  ultimamente  com  a  maior  das 
catastrophes,-como  soe  ser  o  conflicto  que  neste  momento  af- 
flige  o  mundo  inteiro.  Quero  crer  que  esse  grande  mal  tenba 
também  contribnido  actualmente  para  o  retrahiuiento  de  ca- 
pitães, impedindo  assim  as  construcções  de  algumas  dessas 
estradas  concedidas ;  porem  tudo  faz  suppor  que  essa  não  tem 
sido  a  verdadeira  causa  dos  adiamentos  de  taes  construcções, 
pois  muito  antes  da  guerra  já  eram  constantes  e  benévolas 
as  prorogações  de  prazos  para  o  inicio  desses  serviço*. 

As  nossas  grandes  riquezas  jazem  quasi  todas  em  esta- 
do latei.te.  Quem  percorre  as  fertilissimas  e  extraordinárias 
zonas  do  Norte,  Noroeste  e  Oeste  do  nosso  Estado,  pasma-se 
da  exhnberante  fertilidade  do  nosso  solo,  e  ao  mesmo  tempo 
que  o  seu  enthusiasmo  attinge  ao  auge,  contemplando  tanta 
riqueza,  tanta  energia,  os  maravilhosos  e  extraordinários  sal- 
tos do  Guayra,  no  rio  Paraná,  e  os  de  Santa  Maria,  no  rio 
Iguassú,  as  r-olossaes  perobas,  ipês  e  jacarandás,  ao  Norte,  os 
gigantescos  pinheiraes  e  imbuiaes  e  outras  preciosíssimas  ma- 
deiras de  lei,  ao  Sul,  Centro  e  Oeste  e  os  vastos  e  intermi- 
náveis hervaes  que  cobrem  os  fertilissimos  valles  dos  rios 
Ivahy,  Pequery  c  Iguassú,  termina  pqr  cerro  as  suas  excla- 
mações com  a  mais  justa  explosão  de  profunda  consterna- 
ção, por  ver  que  tudo  isso  jaz  na  mais  completa  impossibi- 
lidade de  ser  explorado  ! 

Toda  essa  incalculável  riqueza  ali  accumulada,  como  se  a 
Natureza  tivesse  tido  especial  predilecção  por  essa  privile- 
giada região  do  nosso  solo  pátrio  permanece  inhibida  de  ser 
aproveitada. 
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E  isso  unicamente  devido  á  falta  de  meios  de  transpor- 
tes  ! 

Via  vita,  diziam  muito  expressivamente  os  romanos.  E 
é  uma  grande  verdade ;  a  estrada  é  a  vida,  pois  sem  ella  não 
podemos  adquirir  os  meios  de  subsistência,  nem  receber  a 
instruecão  ou  a  assistência  medica.  E'  pela  estrada  que -se 
congracam  os  povos,  se  desenvolve  o  commercio,  se  dif funde 
a  instruecão  e  progridem  as  nações. 

A  bôa  estrada  facilita  a  producção,  augmenta  a  riqueza, 
desenvolve  as  industrias,  valorisa  a  propriedade,  intensifi- 
ca o  povoamento  do  solo  e  assegura  a  defesa  nacional 

E  bem  comprehendendo  isso,  é  que  os  Governos  patrio- 
tas do  nosso  Estado,  com  especialidade  nestes  últimos  annos, 
têm  dedicado  particular  carinho  ao  importante  problema 
da  Viação. 

Lamentavelmente,  porem,  embora  muito  tenha  sido  fei- 
to nesse  sentido,  pois  possuímos  a  mais  ampla  rede  de  estra- 
das de  rodagem  do  Paiz,  forçoso  é  reconhecer  que  o  nosso 
Estado  lucta  ainda  com  as  maiores  difficuldades  para  o 
transporte  de  suas  riquezas,  pois  não  obstante  possuirmos 
magnificas  estradas  de  rodagem,  as  nossas  industrias  recla- 
mam um  meio  de  transporte  mais  rápido  e  económico. 

E'  necessário  e  imprescindível  a  construcção  de  vias 
férreas  que  facilitem  os  transportes  a  mais  de  200  kilome- 
tros,  e  nesse  sentido  devemos  concentrar  todos  os  nossos  es- 
forços. 

Necessitamos  de  linhas  férreas  de  penetração  e  que 
constituam  os  verdadeiros  troncos  da  nossa  viação. 

Mas  não  de  vias  férreas  que  soffram  a  concorrência  das 
nossas  estradas  de  rodagem,  como  actualmente  se  verifica,  o 
que  constitue  um  dos  maiores  attentados  aos  mais  rudimen- 
tares preceitos  technicos  e  económicos. 

Penso  mesmo  que  essa  verdadeira  anomalia  só  é  veri- 
ficada neste  Estado. 

As  estradas  de  ferro  devem  ser  construidas  de  modo 
a  reduzirem  o  custo  dos  transportes,  porem  nunca  encare- 
cel-os,  como  actualmente  se  verifica  para  com  as  nossas. 

E  por  não  ter  sido  convenientemente  observado  esse  cri- 
tério é  que  o  nosso  Estado  soffre  hoje  uma  das  suas  maiores 
crises. 

Além  das  demais  riquezas  que  se  acham  inhibidas  de 
ser  exploradas,  por  falta  de  transportes,  as  industrias  da 
herva  matte  e  da  madeira  luctani  com  as  maiores  difficul- 
dades, devido  ás  asfixiantes  tarifas  da  Estrada  de  Ferro 
São  Paulo  -  Kio  Grande,  consequente  dos  grandes  desenvol- 
vimentos das  suas  linhas. 

Ora  essa  angustiosa  situação  é  verdadeiramente  cala- 
mitosa e  não  pôde  ser  mais  tolerada.  Necessitamos  dirimir 
esse  verdadeiro  attentado  ao  nosso  progresso,  construindo 
troncos  ferro-viarios  em  condições  technicas  que  permittam 
um  transporte  económico,  e  bem  assim  abrindo  novas  es- 
tradas de  rodagem  tributarias  dessas  vias-ferreas. 
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Só  assim,  com  uma  rede  de  viação  mixta,  conveniente- 
mente estabelecida,  poderemos  progredir,  ampliando  o  cul- 
tivo do  nosso  solo  ubérrimo  e  o  desenvolvimento  das  nossas 
industrias  e  riquezas  naturaes.  Appellemos  para  os  poderes 
da  Republica  mostrando-lbe  a  conveniência  da  construcção 
das  linbas  férreas  concedidas  á  São  Paulo  -  Rio  Grande,  e 
cuja  utilidade  não  só  reverte  em  beneficio  deste  Estado  como 
do  Paiz  Envidemos  os  nossos  esforços  no  sentido  de  ser 
aquella  Companhia  compellida,  por  qualquer  meio,  a  cons- 
truir a.;  linhas  férreas  de  Jaguariahyva  a  Ourinho  e  a  que 
liga  esta  Capital  á  margem  do  rio  Paraná,  passando  por 
Guarapuava,  nâ  quaes  se  completarão  com  outras  que  irão 
ter  ao  littoral,  aos  valles  dos  rios  Ivahy,  Laranginha,  Tibugy, 
etc,  concedidas  pelo  Estado. 

Com  a  construcção  dessas  vias  férreas,  auxiliadas  pelas 
estradai  de  rodagem  que  já  possuímos,  e  com  outras  que  de- 
verão ser  construídas,  ficará  assegurado  o  rápido  progresso 
do  nosse  Estado  e  consequentemente  do  Paiz. 

Emquanto  não  conseguirmos  isso,  teremos  o  nosso  pro- 
gresso entravado,  pois  só  com  os  transportes  por  estradas 
de  rodagem  por  certo  sacrificaremos  muito  o  desenvolvi- 
mento das  nossas  industrias. 

Comtudo  forçoso  é  reconhecer  que  também  não  pode- 
deremo;  deixar  que  continuem  segregadas  dos  centros  civi- 
lisaclos  as  diversas  regiões  do  nosso  Estado,  até  que  taes 
construcções  sejam  executadas,  pois  que  isso  seria  uma  ver- 
dadeira delinquência.  Somos  obrigados  a  proporcionar 
desde  j,'  como  tem  sido  feito  pelos  Governos  patrióticos,  os 
meios  de  communicação  a  todos  os  nossos  patrícios,  levando- 
lhes  ao  mesmo  tempo  a  instrucção  e  auxiliando-os  no  desen- 
volvimento das  suas  industrias. 

D'ahi  porque  embora  reconheça  ser  a  estrada  de  ferro 
um  dos  principaes  factores  do  progresso  de  um  paiz,  é  in- 
negavel  que  as  estrac\as  de  rodagem  não  deixam  também  de, 
em  determinadas  condições,  constituir  elemento  preponde- 
rante para  o  desenvolvimento  de  uma  nação. 

E  plenamente  cônscio  dessa  verdade,  é  que  tenho  sem- 
pre envidado  os  meus  maiores  esforços  em  prol  da  manu- 
tenção das  nossas  estradas  de  rodagem,  já  procurando  eon- 
serval-as  de  modo  a  facilitarem  a  circulação  das  nossas  ri- 
quezas já  procurando  construir  outras  que  venham  ampliar 
ainda  mais  a  nossa  já  considerável  rede  dessas  vias  de  trans- 
portes. E  se  mais  esta,  Directoria  não  fez  durante  o  exercí- 
cio considerado,  foi  devido  unicamente  á  especial  situação  fi- 
nanceira do  nosso  Estado. 

Na  memoria  que  apresentei  ao  1.°  Congresso  Nacional 
de  Estradas  de  Rodagem,  reunido  na  Capital  da  Republica, 
em  12  de  Outubro  do  anno  próximo  findo,  e  em  discurso 
que  pronunciei  n 'aquella  patriótica  Assembléa,  manifestei  o 
meu  pensar  a  respeito  do  importante  papel  reservado  desde 
os  primitivos  tempos  ás  estradas  de  rodagem,  não  só  quan- 
to á  commodidade  de  certos  transportes  como  em  relação  ao 
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progresso  e  á  def  eza  de  um  Paiz,  niaximé  modernamente  com 
o  emprego  do  motor  a  explosão,  lembrando  então  os  reaes 
serviços  que  essas  estradas  têm  prestado  no  actual  conflicto 
mundial. 

O  grande  surto  da  viação  com  o  emprego  de  estradas 
de  rodagem,  verificado  nestes  últimos  annos  em  todo  o  nos- 
so Paiz,  e  muito  especialmente  em  o  nosso  Estado,  a  con- 
vocação do  Congresso  Nacional  de  Estradas  de  Rodagem  e 
mais  tarde  o  Congresso  Paulista,  reunido  em  S.  Paulo  em 
Junho  do  anno  findo,  bem  demonstram  o  grande  interesse 
que  essi  meio  de  transporte  vem  despertando  em  o  nosso 
Paiz 

O  Paraná,  diga-se  a  verdade,  já  fez  mais  do  que  qual- 
quer outro  Estado  nesse  ramo  de  administração,  pois  pos- 
suindo mais  de  seis  mil  e  quinhentos  kilometros  (6.500j  de 
estrada?  de  rodagem,  conforme  se  acham  especificados  na 
relação  inclusa,  bem  merece  a  honrosa  classificação  que  lhe 
fora  feita  pelo  Congresso  Nacional  de  Estradas  de  Rodagem, 
o  que  tanto  surprehendeu  aquelles  que  não  conhecem  o  nos- 
so Esta.lo  sendo  de  lamentar  que  entre  estes  existam  para- 
naenses tidos  como  patriotas  e  que  entretanto  desconhecem 
essa  grande  verdade  que  muito  nos  dignifica  e  enaltece!!! 

b  muito  embora  nem  todas  essas  estradas  tenham  sido 
construídas  de  accordo  com  os  preceitos  technicos  que  de- 
veriam ter  sido  observados,  conforme  já  tive  occasião  de  di- 
zer em  a  minlia  memoria,  é  innegavel  que  todas  ellas  têm 
prestado  reaes  serviços  ao  nosso  Estado  e  muitas  existem 
que  bem  demonstram  a  competência  e  critério  dos  profissio- 
aaes  que  as  estudaram  e  as  construiram,  constituindo  mesmo 
os  mais  eloquentes  attestados  da  capacidade  da  engenharia 
indígena. 

Essa  ampla  rede  que  possuímos  e  que  tão  pesados  ónus 
nos  custa  para  ser  mantida  em  condições  de  viabilidade, 
por  certo  bem  merece  alguma  recompensa  por  parte  do  Go- 
verno da  União,  pois  as  nossas  estradas  da  Graciosa,  Guara- 
puava, Palmas  e  a  que  actualmente  se  acha  em  construc- 
ção  para  a  Foz  do  lguassú,  sobre  serem  estradas  eommer- 
eiaes  constituem  vias  estratégicas  de  grande  interesse  á  de- 
fesa do  nosso  solo  Pátrio. 

Peaso  que  o  Governo  da  União  concorrendo  para  a  ma- 
nutenção dessas  vias  de  communicação,  praticaria  um  dos 
seus  actos  de  maior  equidade  e  prestaria  um  dos  maiores  be- 
nefícios não  sú  a  este  Estado  como  aó  Paiz. 

Convém  assignalar  que  emquanto  o  nosso  Estado,  no  pe- 
riodo  de  1912  a  1916,  em  que  os  orçamentos  previam  annual- 
niente  receitas  inferiores  a  7.000 :000$000,  despendeu  a 
quantia  de  5.143:798^:196  com  a  construcção  e  manutenção 
de  estradas,  o  grande  Estado  de  São  Paulo  em  igual  tempo 
com  uma  receita  animal  superior  a  70.000  :000$000  despen- 
deu apenas  4.989  :333$848. 

Ora  isso  é  um  dos  mais  eloquentes  attestados  do  quan- 
to nos  preoceupamos  com  a  Viação  do  nosso  Estado,  que  la- 
mentavelmente tem  de  recorrer  á  construcção  de  estradas  de-  • 
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-rodagem  por  falta  de  vias  férreas,  donde  resulta  um  saeri- 
.ficio  não  só  para  o  Thesouro  estadoal  como  para  as  nossas 
industrias  que  com  essas  vias  de  transportes,  em  casos  de  lon- 
gos percursos,  terão  os  seus     productos  fatalmente  muito 
onerados. 

Comquanto  todas  essas  estradas  venham  prestando  re- 
levantes serviços  ao  nosso  Estado,  forçoso  é  reconhecer  que 
esses  beneficios  estão  ainda  muito  aquém  dos.  que  realmen- 
te seriam  colhidos  se  os  troncos  da  nossa  viação  fossem 
constituídos  por  vias  férreas,  construidas  em  condições  tech- 
nicas  criteriosas,  ou  linhas  de  navegação  interior  conve- 
nientemente estabelecidas. 

A  estrada  de  rodagem  deve  ser  construida  como  um  ele- 
mento subsidiário  á  via-ferrea,  porem  nunca  com  o  objec- 
tivo de  concorrer  com  esta,  maxime  num  Estado  como  o  nos- 
so .  D  'alr  porque  entendo  que  a  construcção  de  estradas  de 
rodagem  com  grande  kilometragem,  nunca  deveria  ter  sido 
levada  a  ef feito  nesta  Estado,  e  a  sua  existência  entre  nós 
.  só  é  justificada,  aliás  plenamente,  pela  falta  absoluta  de 
outro  meio  de  communicação  para  certas  e  determinadas 
regiões  do  nosso  território. 

Por  certo  poucos  são  os  productos  que  supportam  um 
transporte  superior  a  300  klms.  por  essas  vias  de  eom- 
municação,  donde  resulta  fatalmente  o  atrophiamenío  das 
industrias  .estabelecidas  em  uma  tão  considerável  distancia. 

E'  innegavel  porem  que  esses  grandes  troncos  de  es- 
tradas de  rodagem  têm  contribuído  effieazmente  para  o 
povoamento  das  suas  terras  marginaes,  desbravando  assim 
os  nossos  sertões. 

E  justo  é  reconhecer  que  bem  menor  seria  por  certo  o 
nosso  progresso,  se  não  fora  esse  meio  de  transporte  de 
que  actualmente  dispomos,  pois  muito  embora  não  possam 
se  desenvolver  as  nossas  principaes  industrias,  quando  su- 
jeitas a  longos  percursos,  é  incontestável  que  essas  estra- 
das facilitando  as  communicações  entre  as  diversas  povoa- 
ções por  ellas  servidas  incentivam  o  intercambio  de  certos 
productos  entre  os  moradores  ribeirinhos,  donde  evidente- 
mente resulta  o  congraçamento  dos  nossos  patricios. 

A  linha  férrea  e  a  navegação  devem  constituir  os  ver- 
dadeiros troncos  da  viação  de  um  Paiz  ou  Estado,  sendo 
que  as  estradas  de  rodagem  e  caminhos  constituirão  os  ra- 
maes  e  snb-ramaes. 

E  se  tivesse  sido  esse  o  critério  adoptado  na  construc- 
ção das  nossas  estradas,  muito  maior  seria,  indubitavelmen- 
te, o  nosso  progresso.  Infelizmente  porem  a  nossa  rede  de 
viação  obedeceu  a  uma  orientação  bem  diversa,  com  a  ag- 
gravante  ainda  de  que  varias  estradas  de  rodagem  que  pos- 
suimos  e  algumas  linhas  férreas  mesmo,  foram  construidas 
subordinando-se  os  seus  traçados  a  conveniências  politicas, 
facto  esse  que  até  pouco  tempo  constituía  em  quasi  todo  o 
Paiz  um  elemento  preponderante  nos  traçados  e  construc- 
ções  das  nossas  vias  de  communicação,  muito  embora  d'ahi 


—  412  — 

resultassem  os  maiores  inconvenientes  para  um  município, 
Estado  ou  mesmo  ao  Paiz. 

Graças  porem  á  patriótica  intuição  dos  nossos  actuaes 
homens  cie  Governo,  esse  critério  não  tem  mais  prevalecido 
entre  nós,  e  se  bem  que  as  prementes  conveniências  de  ordem 
económica  nem  sempre  permittam  que  as  nossas  estradas  se- 
jam construídas  em  condições  compatíveis  com  a  technica 
moderna,  o  expoente  da  conveniência  politica  desappareceu 
por  completo  neste  futuroso  Estado. 

Cumpre  agora  que  os  Governos  que  se  succederem  si- 
gam essa  mesma  orientação  patriótica,  conservando  as  es- 
tradas que  possuímos  e  procurando  completar  a  rede  de 
viação  do  nosso  Estado  com  a  construcção  de  troncos  fer- 
ro-viarios  de  penetração,  em  condições  technicas  que  não 
encareçam  os  transportes  dos  nossos  produetos. 


Da  especificação  constante  das  inclusas  notas  se  ve- 
rifica que  durante  o  exercício  considerado  esta  Directoria 
procedeu  aos  estudos  para  a  construcção  das  seguintes  es- 
tradas : 

Palmas  a  Mangueirinha,  com  72  kilometros,  Reserva 
A  Tibagy  com  33  klms.,  ramal  de  Ypiranga  a  Guarda  Ve- 
lha com  9  klms.,  Rio  Branco  a  Assunguy,  trecho  de  15  klms. 
e  212  metros;  Paranaguá  a  Alexandra  com  19  klms.,  Ale- 
xandra a  Rio  Sagrado  com  23  klms.  e  400  metros,  variante 
na  estrada  de  São  João  do  Triumpho  e  Rebouças,  com 
9  klms  e  583  metros,  variante  na  estrada  de  Palmas,  com 
3  klms  e  400  ms„  aceusando  um  total  de  184  klms.  e  Õ95  me- 
tros de  linhas  estudadas. 

Actualmente  acham-se  em  construcção  as  seguintes: 
Colónia  Pereira  a  Guaratuba,  Larangeira  a  Iguassú,  Re- 
serva a  Tibagy,  Palmas  a  Mangueirinha,  variante  na  es- 
trada de  Palmas,  sendo  que  durante  o  anno  financeiro  con- 
siderado foram  concluídas  as  estradas  de  Rio  Negro  a  Se- 
pultura com  18  klms.,  linha  Moema  ao  valle  do  Itajahy  com 
25  klms.,  Roxo  Roiz  a  Marumby,  trecho  de  10  klms.,  linha 
Iracema  a  Invernada  das  Pombas  com  38  klms.,  Paranaguá 
a  Alexandra  com  19  klms.,  variante  na  estrada  de  Jacaré- 
sinho  ao  rio  Paranapanema  com  11  klms.,  Matto  Dentro  a 
Agudos  com  12  klms.,  Araucária  a  Tietê  com  18  klms.,  Tie- 
tê a  Campestre  com  16  klms.,  prolongamento  da  estrada  de 
Castelhanos  trecho  com  4  klms.,  epicadão  de  Palmas  ao 
Rio  do  Peixe  com  74  klms..  perfazendo  um  total  de  245 
klms. 


Um  outro  ponto  que  bem  merece  especial  attenção  do 
Governo,  em  relação  á  nossa  viação,  e  para  o  qual  já  t-enho 
por  diversas  vezes  pedido  a  attenção  desta  Secretaria,  é  o 
que  diz  respeito  á  regulamentação  dos  vehi.iuJ.ts. 

As  crescentes  despesas  que  em  cada  anno  mais  avul- 
tam com  a  conservação  das  nossas  estradas  de  rodagem,  em 


—  413  — 

•virtude  da  ampliação  de  nossa  rede  dessas  vias  de  <;orn- 
municação,  dentro  em  breve  tomarão  tal  vulto  que  não 
poderão  ser  mais  attendidas  pelo  Estado,  se  não  forem 
desde  lego  tomadas  medidas  tendentes  não  só  a  restringir 
esse  despendio,  como  a  augmentar  as  fontes  de  receita,  des- 
tinadas a  esses  imprescindíveis  serviços. 

Nãr  necessito  mais  encarecer  as  graves  perturbações 
que  advirão  ao  progresso  do  nosso  Estado  desde  que  não 
possamos  continuar  a  manter  em  convenientes  condições  de 
viabilidade  as  nossas  estradas,  pois  é  sabido  que  da  fácil 
circulação  dos  produetos  é  que  resulta  o  desenvolvimento 
das  industrias  e  consequentemente  a  riqueza  de  um  Paiz. 

As  estradas  sem  conservação  attentam  mais  contra  o 
nosso  progresso  que  se  ellas  nunca  tivessem  existido,  pois 
impedem  o  escoamento  dos  produetos,  donde  resulta  fa- 
talmente o  atrophiamento  das  industrias  que  se  estabelece- 
ram confiantes  nos  meios  de  transportes  antes  existentes. 

E '  pela  perfeição  das  estradas  e  pela  dif fusão  do  ensino 
que  melhor  se  avalia  do  cultivo  de  um  povo. 

D'ahi  porque  entendo  que  a  suppressão  da  conserva- 
ção deseas  vias  de  transportes  deverá  ser  a  ultima  manifes- 
tação das  difficuldades  financeiras  de  um  Paiz  ou  Estado 
e  essa  n  edida  só  deverá  ser  tomada  conjunctamente  com  o 
fechamento  das  escolas,  pois,  a  meu  ver,  tanto  a  viação 
como  a  instrucção  constituem  expoente  do  mesmo  grau  para 
o  progresso  de  uma  Nação. 

As  diversas  leis  e  regulamentos  que  têm  sido  expedi- 
dos por  este  Estado,  com  referencia  ao  trafego  dos  vehi- 
culos  nas  estradas  de  rodagem,  não  produziram  até  o  pre- 
sente, o  ef feito  desejado,  pois  nenhuma  dessas  resoluções 
foi  aind?  posta  em  pratica,  não  obstante  os  diversos  editaes 
que  nesse  sentido  tenho  publicado. 

O  limite  da  carga  rebocada  e  a  proporcionalidade  dos 
aros  das  rodas  dos  vehiculos  constituem  factores  prepon- 
derantes em  relação  -á  degradação  das  estradas,  conforme 
já  tive  occasião  de  demonstrar  em  relatórios  que  apresentei 
ao  illustre  antecessor  de  V  Exa.  e  bem  assim  na  Memoria 
que  li  perante  a  Commissão  Technica  do  Congresso  Nacio- 
nal de  Estradas  de  Rodagem. 

A  regulamentação  do  trafego  das  nossas  estradas  é 
uma  medida  que  se  impõe,  e  qualquer  delonga  nesse  sen- 
tido é  sobremodo  prejudicial  aos  interesses  do  Estado. 

E'  necessário  pôr  de  parte  as  sophisticas  allegações  e 
os  infundados  protestos  dos  interessados  em  contrario,  pois 
a  não  ser  assim  jamais  poderemos  attingir  ao  nosso  ob- 
jectivo 

Estou  convencido  mesmo  que  se  fosse  fixado  em  20  o 
numero  de  animaes  que  poderiam  ser  atrelados  aos  vehicu- 
los ou  reduzido  ao  minimo  de  3  centímetros  a  largura  dos 
aros  das  rodas,  ainda  appareceriam  os  mesmos  descontentes; 
de  hoje  protestando  contra  uma  tal  medida. 
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As  conclusões  do  primeiro  Congresso  Nacional  de  Es- 
tradas de  Rodagem,  bem  demonstram  a  importância  da  re- 
gulamer tacão  dos  vehiculos  quanto  á  duração  das  estra- 
das, sendo  de  notar  que  as  medidas  para  tal  fim  aconselha- 
das por  aquella  Assembléa  Scientifica  são  as  mesmas  indi- 
cadas por  esta  Directoria  e  que  constam  dos  nossos  regula- 
mentos 

A  avultada  somma  despendida  com  a  estrada  da  Gra- 
ciosa durante  o  exercício  de  1916  - 1917  é  um  attestado  elo- 
quente do  quanto  se  faz  urgente  a  pratica  dos  regulamentos 
expedid  pelos  Decretos  nrs.  660  de  17  de  Setembro  de 
1915,  438  de  23  de  Maio  de  1916,  488  de  16  de  Julho  do 
correnti  anno  e  organisados  de  accôrdo  com  as  leis  nr.  1504 
de  24  de  Março  de  1915,  1592  de  29  de  Março  de  1916  e 
1732  de  5  de  Abril  deste  anno. 

Por  mais  de  uma  vez  encontrei  trafegando  naquella  es- 
trada carroças  tiradas  por  10  cavallos  ! 

A  seguinte  discriminação  das  despezas  realisadas  eom 
a  manutenção  da  estrada  da  Graciosa  melhor  demons- 
tra o  quanto  é  onerosa  a  conservação  dessa  importante  via 
de  transporte,  em  consequência,  principalmente,  da  falta  de 
regulamentação  do  respectivo  trafego. 
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RELAÇÃO  das  Despesas  feitas  com  a  Conservação  da  Estrada  da 
Graciosa  durante  o  exercicio  de  1916  a  1917. 


TURMAS 


l.a  Turma 

ANTONINA.  AO  RIO  MÃE  OATHIRA 

K.°  a  K.  21  +  640 

Pessoal 
Material  : 

Macadam.    ...       1 493i»3,250 
Saibro     ....         4' «3,000 
Meio  Fio .     .     .    .  34000 

Madeiras 

Compressora  : 
Lubrificante 
Combustível 
Ferramenta 

2.a  Turma 
RIO  MÃE  CATHIRA  A  GROTA  FUNDA 
K.  21+640  a  K.  299-|-30 
Pessoal 

Material  : 

Macadam.     .     .     .       2.026m3  250 

Saibro 1.210  500 

Meio  Fio.     .     .     .  22.000 

Compressora  : 
Lubrificante 
Combustível 

Reparos  e  substituições  de  peças 
Ferramenta 

3.a  Turma 
GROTA  FUNDA  AO  RIO  DO  MEIO 

K.  29-J-930  a  k.  39-f-240. 
Pessoal. 
Material : 

Macadam.     .     .     .       1.975m3,750 
Saibro     ....         706  250 
Meio  Fio .    .     .     .        136,250 

Compressora  : 
Lubrificante 
Combustível 
Ferramenta 

4.a  Turma 
RIO  DO  MEIO  AO  RIO  CAP1YARY 
K.  39-f240  a  K.  44-J-770 
Pessoal 

Material  : 

Macadam 
Saibr  o     . 
Madeira 
Ferramenta 


N.o 
Hms. 


20 


13 


10 


m3 
4482.50 
62,500 


A  transportar  : 


DIST. 


21.640 


8,290 


9,310 


ImportHncias 
Parciaes 


5.530 


18:057$260 


11:423$500 

2:016$250 

273$500 

3:082$725 

37$200 
196ÍP000 
142*900 


13:592|42; 


15:200>f625 

6:052$500 

165$000 

52&600 
682S500 
285$600 

29.11)600 


11:327S424 


14:818?125 
3:531*250 
1:021$875 

23$220 

642S500 

36*000 


Importâncias 
Totaes 


í:887$O20 


3:137«775 

312jjí500 

76$000 

143)5300 


35:229$335 


36:060$850 


OBSERVAÇÕES 


31:400)18394 


8:427$595 


111:118S174 
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TURMAS 

N.o 
Hms. 

D1ST. 

Importâncias 
Parciaes 

Importâncias 
Parciaes 

OBSERVAÇÕES 

Transporte  : 

51 

49  50 

111.118$174 

5.a  Turma 

RIO  CAPIVARYACAMPININBA 

K  44-f  770  a  K.  49-r500 

4 

4.730 

3:638*400 

Pessoal 

Material  : 

1113 
Macadam.     .    .     .        364,500 

2:551850(1 
2: 346$ í 50 

Saibro 469,230 

80ÍOOO 

Madeira 
Ferramenta 

6.a  Turma 

27$000 

8:643$350 

CAMPININHA  A  4  BARRAS 

K.  49-Í-500  a  K.  57-f  500 

8:000 

Pessoal 

5 

4:641$3ó0 

Material  : 

m3 

Macadam.     .     .     .         565,000 

3:969S00< 

Saibro     ....        491,750 

2:458$750 

Ferramenta 

34$600 

ll:103$700 

7.a  Turma  - 

4  BARRAS  AO  ALTO  DO  P  ALMITAL 

K.  57— õ'.:0  a  K.  68-J-700 
Pessoas 

6 

11,200 

7:118*000 

Material  : 

m3 

ni3 
Macadam.     .     .     .       1.553,250 

9:568*875 

523,500  prod.  ad.çã° 
m3 

mi 

Saibro      ....          694,500 
Ferramenta  ■ 

1:3351750 

37.1900 

448,800       >        » 

Compressora  : 
Lubrificante 
Combustível 
Reparos  e  Subst.  de  peças 

79.H800 
197*000 
941*300 

19:278$625 

8.a  Turma 

PALMITAL  A  JUVEVÊ 

K.  68-4-700  a  K.  78-f  630 

9,930 

Pessoal 

7 

7  066$750 

Material  : 

in3 

Produzido    ad.çâo 

Macadam  .     .     .           1306,750 

Saibro.     .     .     .           651  5  j0 

Madeira 

195,í>000 

Ferramenta 

23$100 

Compressora  : 

Combustível 

681000 

7:352  $850 

A  transportar  : 

157:496$699 

TURMAS 


N.o 
Hms. 


DIST. 


Transporte  : 

9.a  Turma 

BRITADOR 

Pessoa] 

Explosivos 

Lubrificante 

Combustível 

Ferramenta 

Reparos  e  substituições  de  peças 

CAMINHÕES 

Lubrificante 

Gazolina 

Reparos  e  substituições  de  peças 

MATERIAL  PRODUZIDO . 

mg 
Maçada  m.     .     .     1.830,250 


m3 

1.099,500 


Importâncias 
Parciaes 


Importâncias 
Parciaes 
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OBSERVAÇÕES 


157:496*699 


17 

10:635$200 

1:520^100 

228$000 

930$000 

54S490 

754S100 

14: 121$800 
7:182$600 

698$500 
4: 950*000 
1:534$100 

86 

78,630 

l 

178:801  $0991 

Sendo  1306,m750 
para  a  8a   turma 
e  523,500  para    a  7* 
turma 

m3 

Sendo  651,500  para 
a  8»  turma  e  448,00 
para  a  7»   turma 


Pessoal  86  homens   .    . 

m3 

Macadam  7.968,250  .     . 

m3 
Macadam  1.830,250   .     . 

m.3 

Saibro       3.589,800    .    . 

m3 

Saibro      1.099,500  .     . 

m3 

Meio  Fio     192.250 

Madeiras. 

Lubrificantes    .... 

Combustível 

Explosivo 

Ferramenta       .     .     . 

Reparos  e  substituições  de 
no  britador,  caminhões 
pressoras 


RESUMO 

80:963$829 
60:669$á00 

18.0533t>250 


Extrahido  por  empreitada 

„  „  administração 

,,  „        empreitada 

,,  „  administração 


1:46011375 

3:433.$725 

l:119»i320 

7:666$000 

1:520$100 

4O0$000 

peças 

e  com- 

3:515$100 

178:801$099 


Custo  por  kilometro 2  :273$942 

Numero  de  homens  por  kilometro  1,094 

Volume  de  macadam  empregado  por  kilometro  m3  110,626 

Volume  de  saibro  empregado  por  kilometro  .  m3     59,638 

TKECHOS  RECONSTRUÍDOS 

Taquary— Klm.— 37  a  Klm.— 37+340=340  mts. 

»       —Klm. -38+280   a  Klm. -38+948=668  mts. 

Campininha— Klm.— 49-1-760  a  Klm.     50+240=520  mts. 

Timbú— Klm.— 59+260  a  Klm.- 60+270=990  mts. 


Total  :     2.518  mts. 
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E'  evidente  que  o  nosso  Estado  não  poderá  continuar 
a  manter  um  serviço  de  conservação  dessa  ordem,  si  não  fo- 
rem tomadas  immediatamente  enérgicas  medidas  de  protec- 
ção á  usura  das  estradas,  especiamente  no  que  diz  respeito 
á  Graciosa. 

Não  basta  porém,  somente  a  regulamentação  do  trafe- 
go dessa  importante  artéria,  para  que  possamos  continuar 
a  conserval-a  nas  magnificas  condições  em  que  ella  se  acha 
actualmente,  pois  muito  embora  reduzamos  o  custo  da  sua 
conservação,  a  manutenção  dessa  estrada  constituirá  ainda 
pesados  ónus  que  desfalcarão  sensivelmente  a  verba  votada, 
para  igual  serviço  em  todas  as  estradas  de  rodagem  do  Es- 
tado. 

Convém  lembrar  que  do  total  despendido  durante  o 
exercício,  com  os  serviços  de  conservação  permanente  das 
nossas  estradas,  no  valor  de  409  :241$719,  accusando  por- 
tanto um  excesso  de  109 :241$719  da  respectiva  verba  vo- 
tada, e  que  foi  completado  com  a  abertura  de  créditos  sup- 
plementares,  178  :801$999  foram  applicados  exclusivamen- 
te na  manutenção  da  Graciosa,  sem  incluir  o  ramal  de  Porto 
de  Cim?   a  Morretes,  o  qual  despendeu  13  :238$550  e  que 

constitue  parte  integrante  da  mesma  estrada. 

E'  verdade  que  nessa  despeza  está  incluída  a  nova  re- 
construeção  de  alguns  trechos  que  reclamavam  esses  ser- 
viços, por  não  terem  sido  convenientemente  observadas  as 
devida;,  condições  technicas,  por  occasião  da  primitiva  re- 
construccão,  conforme  já  tive  occasião  de  me  referir  em  re- 
latório apresentado  no  anno  de  1913. 

Alem  disso,  contribuio  também  para  elevar  esse  cus- 
teio, o  facto  de  serem  pagos  com  títulos  do  Estado  o  pes- 
soal e  os  fornecedores  de  materiaes.  Porem  muito  embora 
no  actual  exercício  não  seja  attingida  essa  tão  elevada  som- 
ma,  será  certo  que  a  despeza  com  a  conservação  dessa  obra 
excederá  a  100:000$000,  isto  é,  a  mais  de  1|3  da  verba  con- 
signada no  orçamento  para  a  conservação  permanente  de 
todas  a?  nossas  estradas  de  rodagem. 

Considerando  que  o  imposto  itinerário  arrecadado  du- 
rante o  exercício  de  1916  - 1917  e  destinado  á  manutenção 
das  estradas  de  rodagem  attingio  apenas  a  107 :337$964, 
isto  é,  não  correspondeu  nem  a  1|3  da  quantia  necessária 
para  a  manutenção  desses  serviços,  é  evidente  que  ha  ne- 
cessidade imperiosa  do  Governo  conseguir  outros  recursos 
que  assegurem  a  permanente  facilidade  da  circulação  das 
riquezas  do  Estado,  com  a  conservação  das  nossas  vias  de 
transporte,  maximé  no  actual  momento. 

O  augmento  do  imposto  itinerário  talvez  resolvesse  o 
problema,  visto  que  existem  actualmente  mais  de  13.000 
vehiculos  no  Estado,  mas.  a  meu  ver,  essa  medida  não  seria 
das  niai^  justas,  especialmente  em  se  tratando  de  procurar 
beneficiar  principalmente  uma  única  estrada. 

Mais  tarde  talvez  tenhamos  de  recorrer  a  esse  meio, 
quando  augmentarem  demasiado  as  despezas  com  a  manu- 
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tenção  das  demais  estradas,  e  ahi  então  será  cabível  tal  me- 
dida, porque  visa  beneficiar  a  collectividade. 

Por  outro  lado,  me  parece  menos  razoável  ainda,  sobre- 
carrega''  os  nossos  orçamentos  com  uma  verba  que  embora 
se  destine  a  um  serviço  plenamente  justificável,  nem  por 
isso  deixa  de  lezar  os  demais  interesses  do  Estado,  por  isso 
que  sacrifica  outras  estradas  e  consequentemente  os  ramos 
da  nossa  actividade  delias  dependentes. 

O  estabelecimento  de  uma  taxa  supplementar  para  os 
vehiculcs  que  transitarem  pela  Graciosa,  seria,  certamente, 
a  medida  mais  equitativa;  mas  o  lançamento  e  a  arrecada- 
ção desse  imposto  seriam  impraticáveis,  a  não  ser  que  fos- 
sem novamente  restabelecidas  as  odiosas  e  irritantes  barrei- 
ras, que  attentam  contra  todos  os  principios  inherentes  á 
estrada  de  rodagem,  como  soe  ser  o  do  livre  transito. 

A  faculdade  de  utilisação  das  estradas  deve  ser  tão  am- 
pla quanto  a  da  acquisição  do  ar  que  se  respira.  Qualquer 
restricção  nesse  sentido,  a  não  ser  as  medidas  de  policia  de 
transito,  prejudica  sobremodo  o  objectivo  collimado  por 
essas  vias  de  transportes. 

Não  menos  justa  é  também,  a  meu  ver,  a  medida  que 
entendo  poderia  ser  tomada  pelo  Governo,  no  sentido  de 
augmentar,  embora  pouco,  os  recursos  destinados  a  conser- 
vação da  nossa  melhor  e  mais  dispendiosa  estrada. 

Quero  me  referir  á  tributação  das  terras  marginaes  a 
essa  importante  artéria,  creando-se  para  isso  uma  taxa  ad- 
dicionai  ao  respectivo  imposto  territorial  já  existente. 

E'  innegavel  que  a  reabertura  da  Graciosa  trouxe  como 
consequência,  alem  de  outras  muitas  vantagens,  a  valori- 
sação  de  suas  terras  ribeirinhas. 

O  pt.voamento  e  cultivo  dessas  terras  têm  sido  diffi- 
cultado  e  até  mesmo  obstado  pelos  respectivos  proprietários, 
que  possuindo  extensas  glebas,  não  se  animam  a  aprovei-, 
tal-as,  nem  se  dispõem  a  vendel-as,  talvez  aguardando  op- 
portunidade  para  fazerem  fortunas,  pois  quando  alguém  de- 
seja con.  prar  qualquer  desses  terrenos  obtém  como  respos- 
ta uma  negativa  formal,  ou  então  são  exigidos  preços  ver- 
dadeiramente espantosos. 

Ora  nada  mais  justo  portanto,  que  tributar  essas  pro- 
priedades, de  modo  a  compellir  os  respectivos  posseiros  a 
se  utilizarem  de  suas  terras  ou  disporem  das  mesmas  em 
beneficio  de  outros  que  melhor  saibam  aproveital-as. 

Só  assim  será  feito  o  povoamento  das  terras  marginaes 
á  estrada,  donde  resultará  certamente  a  realisação  de  um 
dos  principaes  objectivos  collimados  pelo  Governo,  ao  em- 
prehender  a  arrojada  obra  da  reconstrucção  da  Graciosa,  e 
portanto  a  justa  compensação  dos  sacrifícios  feitos  pelo 
Estado  com  a  execução  desses  serviços  e  a  respectiva  con- 
servação 

E  dessa  forma  teremos  assegurado  não  só  um  melhor 
futuro  á-  propriedades  marginaes  á  Graciosa,  como  a  per- 
manente conservação  dessa  importante  estrada  de  rodagem. 
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Não  obstante  as  difficuldades  financeiras  que  tanto 
têm  perturbado  o  maior  progresso  do  nosso  Estado,  nestes 
últimos  três  annos,  o  serviço  de  conservação  das  nossas  es- 
tradas de  rodagem,  durante  o  exercicio  considerado,  com- 
quanto  não  tenba  sido  ainda  o  desejado,  visto  não  abran- 
ger maior  numero  dessas  vias  de  transportes,  tem  sido,  pos- 
so affirmar  sem  receio  de  contestação,  bastante  satisfactorio. 

Todas  as  estradas  que  receberam  esse  serviço  perma- 
nente, conforme  se  acham  especificadas  no  quatro  anne- 
xo  a  pag.  seguinte,  offereceram  durante  o  exercicio  facili- 
dade de  trafego,  não  sendo  apresentada  nenhuma  reclama- 
ção em  contarrio. 

Com  os  serviços  que  venho  de  mencionar  e  que  melhor 
se  acham  especificados  nas  notas  inclusas,  foi  despendida 
durante  o  anno  orçamentário,  a  quantia  de  947  :513$125,  sen- 
do 538:271$406  pela  verba  "Obras  Publicas"  applicados  na 
construcção  de  estradas,  reparos  e  reformas  de  prédios  e 
409  :241$719  empregados  exclusivamente  na  conservação  per- 
manente das  estradas  de  rodagem,  verificando -se  portanto 
um  excesso  de  447  :513$125  no  total  das  respectivas  verbas 
e  que  foi  completado  com  a  abertura  de  créditos  supplemen- 
tares,  sendo  338:271$406  para  a  verba  "Obras  Publicas"  e 
109:241$719  para  a  de  "Conservação  de  Estradas1'. 
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QUADRO  demonstrativo  das  estradas  que  receberam  conservação 
permanente  durante  o  exercício  de  1916—1917. 


ESTRADAS 


Systema  de 
conservação 


Pessoal 


N  o  de  Klm. 


Total 
despendido 


Observação 


Grossa 


Graciosa 

Capital  a  Portão    .... 
Capital  a  Ponta  Grossa  .     . 
l.a  Secção  até  Campo  Largo 
2a  Secção  C.  Largo  a  Ponta 
Capital  a  Barreirinha.     .     . 
Barreirinha  a  Tamandaré    . 
Capital'  a  Serro  Azul      .     . 
Capital  a  S  José  do»  Pinhaes  (Nova 
Portão  a  Lavras  e  A.  Branca 
Lavras  a  Agudos  .... 

Portão  a  Lapa 

Barreirinha  a  Colombo  .     . 
Colombo  a  Bocayuva .     .     . 
Bocayuva  a  Campina  Grande 
Campina  Grande  a  Deodoro 
S.  José  dos  Pinhas  a  Tijucas 

Castelhanos 

Ramal  P.  de  Cima  a  Morretes 
Paranaguá  a  Colónia  Pereira 
Ponta  Grossa  a  Guarapuava 
União  da  Victoria  a  Palmas 
Palmas  a  Clevelandia. 
Palmeira  a  S.  João  do  Triumpho 
Castro  a  Tibagy    .... 
Estação  S.  José  a  Thomazina 
Estaçâe  S.  José  a  S.  J.  da  Boa  Vista 
S    José  da  Boa  Vista  a  Barbozas 
S.  António  da  Platina  a  Jacarésinho 
Jacarésinho  ao  Porto  União.     . 
Ribeirão  Claro  ao  P.  Emygdào 
Affonso  Penna  a  Deodoro  .     . 

Maimeleiro 

-Clevelandia  ao  Campo  Erê  .     . 


Administração 


Contracto 
Autorisação 


Administração 


Autorisação 
Administração 


Autorisação 
Contraeto 

Administração 
Autorisação 

Administração 
Autorisação 

Administração 
Autorisação 


85 
2 

11 

7 

2 

2 

18 


4 
9 

2 

3 
3 
5 
6 
6 
6 
2 

19 
lõ 


258 


78,630 
5,300 

33,500 
110,500 
6 

11 
100 
9,500 

62 

49 

62 

12 

19 

16 

18 

64,500 

33 

12 

36 
176 
148 

42 

54 

66 

42 

23 

24 

22 

17 

12 

22 
8 

40 


178:801$999 
6:865-535 

37:173$750 
9:2165pOOO 

2:400$000 
320&000 

31:7703000 
7: 901 $700 
3:0801500 
3:213$565 
8:2881450 
2:400*000 
l:476$2õ0 
4:620$321 
2:661*000 
4:85755332 
7:387*010 

13:238*550 
4:20055000 

2õ:720$820 

21:120$335 

8:480$500 

3:647*875 

l:733f345 

8:28955175 

1  :800*000 

5:087*500 

3:000*000 

1:8001000 

75051)000 

900*000 

2408000 

1:000*000 


1433,930         413:4  tl.$512 


Julho  a  Agosto 
Inel.  constr.  boeiro 


Janeiro  a  Junho 

Janeiro  a  Junho 
Abril  a  Junho 


Janeiro  a  Junho 
Reparos 

Janeiro  a  Junho 


De  Fev.o  a  Junho 
Outubro  a  Junho 
Janeiro  a  Junho 


TERRAS 

Bem  auspicioso  é  o  movimento  que  se  tem  notado  ulti- 
.-memente  nesta  Directoria,  em  relação  á  procura  de  terras, 
tanto  por  compra  como  a  titulo  de  legitimação.  Os  nume- 
rosos processados  que  transitaram  pelas  respectivas  Secções 
durante  o  exercício  findo,  conforme  se  acham  especifi  ridos 
nas  inclusas  relações,  bem  demonstram  o  interesse  que  vae 
despertando  em  os  nossos  patrícios  a  propriedade  rural. 

Lamentável  é  que  nem  todos  os  proprietários  saibam 
comprehender  que  o  momento  excepcional  que  se  reflecte 
no  mundo  inteiro  é  uma  das  melhores  opporíu  lidadas  que 
se  nos  apresenta  para  o  aproveitamento  das  terras. 

Porcos  são  os  que  cultivam  o  solo  ou  que  se  utilisam  dos 
campos. 

D'abi  porque  um  Estado  como  o  nosso,  que  tem  ca- 
pacidade para  alimentar  todo  o  Paiz,  não  produz  ainda  nem 
o  necessário  para  o  próprio  consumo,  pois  importamos  dos 
Estados  visinhos  e  até  mesmo  do  extrangeiro,  desde  o  trigo, 
o  linho  e  o  algodão,  até  o  feijão,  o  milho  e  a  batata. 

Felizmente  parece  que  esse  verdadeiro  attentado  ao 
nosso  progresso  já  se  acha  sensivelmente  attenuado  e  tudo 
faz  suppor  que  no  corrente  exercício  a  producção  de  ce- 
reaes  entre  nós  será  extraordinária.  Assim  seja. 

Constantes  têm  sido  os  pedidos  de  informações  apre- 
sentados a  esta  Directoria  sobre  a  existência  de  terras  de- 
volutas em  varias  regiões  do  Estado  e  muito  embora,  não 
raro,  f&ltem-me  elementos  que  permitiam  melhor  esclare- 
cer os  interessados,  devido  a  não  existência  de  um  cadas- 
tro, tenho  sempre  envidado  o  maior  empenho  em  attender 
a  essas  solicitações,  fornecendo  todos  os  dados  que  a  res- 
peito posso  colligir. 

A  organisação  de  uma  carta  geral  do  Estado  seria  um 
preciosr  elemento  que  por  certo  muito  viria  facilitar  os 
diverso-  serviços  da  nossa  Administração,  com  especialida- 
de os  que  são  affectos  a  esta  Directoria,  pie  frequentemen- 
te experimenta  os  mais  sérios  embaraços  para  attender  não 
só  aos  pedidos  de  informações  que  lhe  são  dirigidos,  como 
para  estudar  os  vários  problemas  que  interessam  o  Estado. 

Os  mappas  que  possuímos,  comquanto  nos  prestem  rele- 
vantes serviços,  peccam  ainda  pela  falta  de  precisão  e  de- 
talhes, o  que  aliás  é  plenamente  justificável  devido  á  falta 
de  elementos  precisos,  pois  ao  tempo  que  essas  cartas  fo- 
ram organisadas  eram  ainda  muito  reduzidas  as  operações 
topographicas  até  então  realisadas  neste  Estdo  e  bem  me- 
nor o  numero  de  pontos  cujas  coordenadas  estavam  deter- 
minadas 
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D'ahi  o  maior  mérito  que  indubitavelmente  mais  re- 
alça o  patriótico  emprehendimento  dos  organisadores  dos 
mappas  de  que  hoje  nos  utilisamoj. 

Actualmente  essa  tarefa  por  certo  muito  mais  fácil  se 
torna,  pelos  innumeros  elementos  que  já  possuimos  em  con- 
sequência do  grande  numero  de  medições  realisadas  em  to- 
dos os  Commissariados  de  Terras,  sendo  de  lamentar  que 
já  não  tenhamos  organisados  os  mappas  dos  diversos  com- 
missariados, conforme  preceitua  o  art.  13  do  Regulamento 
que  baixou  com  o  Decreto  n.  1  de  8  de  Abril  de  1893. 

Embora  esta  Directoria  tenha  procurado  compellir  os 
Commissarios  de  Terras  a  cumprirem  com  esse  dispositivo 
regulamentar,  pouco  tem  conseguido  nesse  sentido,  po:s  t;s 
constantes  substituições  desses  funecionarios,  a  falta  de  res- 
ponsabilidade profissional  de  uns  e  a  má  comprehensão  dos 
seus  deveres  por  parte  de  outros,  têm  impedido  a  realisaçãó 
de  tão  útil  quão  necessário  serviço. 

Apenas  os  Commissarios  de  Terras  do  Io  e  3o  Commis- 
sariados, bem  como  o  da  Comarca  de  Tibagy,  apresentaram 
mappas  satisfazendo  as  exigências  regulamentares. 

No  intuito  de  melhor  assegurar  a  exactidão  e  facilidade 
dos  serviços  de  medição  e  demarcação  de  terras,  o  que 
até  bem  pouco  tempo  era  verdadeiramente  calamitoso,  pelo 
descaso  com  que  eram  os  mesmos  executados,  quasi  sem- 
pre confiados  a  pessoas  sem  idoneidade  profissional,  esta 
Directoria  está  exigindo  que  os  respectivos  processados  ve- 
nham acompanhados  das  cadernetas  authenticas,  em  origi- 
ual,  das  operações  feitas  no  terreno.  Essas  cadernetas  são 
feitas  de  accôrdo  com  o  modelo  que  organiséi  e  nellas  são 
registrados  os  dias  de  serviço  e  todas  as  operações  feitas 
pelos  commissarios,  inclusive  as  relativas  á  determinação 
da  meridiana  verdadeira,  evitando-se  assim  os  enxertos  fei- 
tos pelos  commissarios,  que  por  incompetência  ou  desídia, 
nem  sempre  determinavam  essa  imprescindivel  referencia  e 
entretanto  consignavam  nos  seus  memoriaes  uma  declina- 
ção que  nunca  fora  observada. 

Varias  medições  cujos  processados  estão  arehivados 
nesta  Directoria  e  que  se  acham  de  ha  muito  approvadas, 
foram  realisadas  sem  uma  única  visada,  pois  as  plantas  e 
memoriaes  respectivos  são  o  produeto  da  imaginação  dos 
technicos  que  se  encarregaram  desses  serviços,  em  troco 
talvez  de  alguns  mil  réis ! 

E'  justamente  para  cohibir  taes  abusos  e  outros  mais, 
que  sempre  entendi  que  os  cargos  d?  Commissario  de  Ter- 
ras devem  ser  confiados  a  Engenheiros  Diplomados,  pois 
que  esses  profissionaes  por  certo  não  se  sujeitarão  a  com- 
puscar  a  sua  idoneidade,  sacrificando  os  créditos  da  nobre 
carreira  que  abraçaram. 

Seria  também  da  máxima  conveniência  que  as  nossas 
leis  de  terras  fossem  coodeficadas,  pois  tantas  têm  sido 
as  alterações  annualmente  introduzidas  no  regulamento  de 
1893  e  seus  complementos,  que  só  mesmo  os  especialistas 
nessa  legislação  podem  hoje  conhecer  quaes  as  disposições  vi- 
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gentes  que  regem  os  nossos  processados  de  venda  e  legiti- 
mação de  terras.  Justifica  mais  ainda  essa  conveniência,  o 
facto  de  actualmente  se  achar  esgotada  a  publicação  do 
precioso  trabalho  feito  pelo  Sr.  Dr.  Leonardo  Macedónio 
Franco  de  Soiiza,  no  qual  se  encontram  commentados  to- 
todos  os  regulamentos  e  leis  de  terras  expedidos  até  o  anuo 
de  1895  e  que  constituia  um  valioso  guia  para  os  interessados 
nesse  assumpto,  facilitando  o  pleno  conhecimento  da  res- 
pectiva legislação  até  aquella  época. 


AGUA  E  ESGOTOS 

A  acção  enérgica  e  decisiva  assumida  por  esta  Secreta- 
ria em  face  das  negociações  para  a  encampação  dos  serviços 
de  agua  e  esgotos  desta  Capital,  trouxe  como  consequência, 
conforme  fora  previsto,  a  resolução  por  parte  da  Empreza 
Paulista  cie  Melhoramentos  no  Paraná  de  aceitar  a  propos- 
ta do  Governo,  constante  do  officio  que  V.  Exa.  expedio  sob 
n.  230  de  6  de  Dezembro  de  1916. 

Não  necessito  mais  enaltecer  o  quanto  foi  patriótica  a 
iniciativa  desta  Secretaria  em  chamar  a  si  tão  importante 
serviço  que  tão  de  perto  influe  na  hygiene  da  nossa  Capital, 
por  isso  que  seria  repetir  o  que  sobre  esse  assumpto  já  ex- 
pressei em  meus  relatórios  anteriores. 

Comtudo  não  posso  occultar  o  meu  immenso  jubilo  e 
mais  uma  vez  congratular-me  effusivamente  com  V.  Exa.  e 
com  a  população  desta  cidade  por  ver  quebrados  os  grilhões 
que  nos  arrastavam  a  uma  das  maiores  calamidades,  pela 
imminencia  em  que  nos  achávamos  de  soffrer  dentro  em  bre- 
ve consequências  de  uma  pavorosa  epidemia  em  virtude  dos 
gravíssimos  defeitos  de  que  se  resentem  as  redes  de  agua  e 
esgotos  e  suas  dependências. 

A  encampação  desses  serviços  por  parte  do  Estado  cons- 
titue  indubitavelmente  um  dos  gestos  mais  dignificantes  do 
actual  Governo  e  quando  este  não  tivesse  outros  muitos  fei- 
tos para  se  recommendar  á  gratidão  dos  nossos  natricios  só 
esse  bastava,  pois  alem  de  ter  sido  uma  operação  que  muito 
se  enaltece  pela  sua  parte  económica,  é  uma  das  mais  effi- 
cientes  medidas  que  virá  assegurar  a  salubridade  da  nossa 
Capital,  cuja  população  se  acha  tão  seriamente  ameaçada 
pelas  terríveis  consequências  da  imperfeição  desses  serviços. 
Lamentavelmente  nada  ponde  ser  feito  ainda  durante 
o  primeiro  semestre  decorrido  desde  a  data  dessa  encampa- 
ção até  o  fim  do  exercício  considerado,  no  sentido  de  serem 
removidos  os  perigos  que  nos  ameaçam. 

Tem  impedido  a  execução  desses  melhoramentos,  o  que 
muito  contraria  esta  Directoria,  o  facto  de  não  existirem  no 
Paiz  os  materiaes  que  para  isso  se  fazem  necessários  e  nem 
ser  possível  a  acquisição  dos  mesmos  no  extrangeiro. 

Espero  porem  que  graças  aos  esforços  e  a  dedicação 
com  que  V.  Exa.  tem  procurado  remover  essa  difficuldade, 
dentro  em  breve  possamos  iniciar  as  obras  de  caracter  mais. 
iirgente  reclamadas  por  esse  serviço. 
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Logo  que  os  serviços  de  agua  e  esgotos  ficaram  a  cargo 
desta  Directoria,  em  virtude  da  respectiva  encampação  por 
parte  do  Estado,  em  10  de  Janeiro  do  corrente  anno,  procu- 
rei organisal-os  de  accôrdo  com  os  preceitos  da  technica  sa- 
nitária moderna,  orientando-os  segundo  os  moldes  práticos 
que  mais  de  perto  de  coadunam  com  esse  novo  ramo  deste 
Departamento. 

Devo  dizer  que  nesse  trabalho  procurei,  o  tanto  quanto 
possivel,  conjugar  os  interesses  do  publico  aos  do  Estado, 
tendo  como  principal  objectivo  a  hygiene  da  cidade. 

E  foi  assim  pensando  que  resolvi  preliminarmente  fa- 
zer um  estudo  cuidadoso  dos  preços  dos  materiaes  sanitários, 
afim  de  reduzir  o  custo  das  installações  domiciliarias  ao  mí- 
nimo possivel. 

Infelizmente  a  grande  elevação  de  preços  verificada 
actualmente  para  todos  os  artefactos  tanto  importados  do 
extrangeiro  como  de  fabricação  nacional,  não  permittio  uma 
maior  reducção  no  custo  dess;is  installações. 

Com.tu.do,  forçoso  é  reconhecer  que  os  orçamentos  apre- 
sentados por  esta  Directoria,  aos  proprietários  que  solicitam 
a  execução  desses  serviços  não  dão  margem  ao  menor  lucro 
pecuniário  para  o  Estado,  o  que  aliás  está  de  pleno  accôrdo 
com  o  meu  modo  de  pensar,  expresso  no  relatório  que  tive 
a  honra  de  apresentar  a  V.  Exa.  em  Dezembro  do  anno  pas- 
sado, pois  seria  verdadeiramente  attentatorio  contra  os  mais 
rudimentares  preceitos  de  hygiene,  que  o  Governo  procuras- 
se auferir  das  installações  domiciliarias  outros  lucros  que 
não  fossem  a  saúde  e  a  commodidade  da  população  desta 
Capital. 

Desejando  auxiliar  mais  ainda  aquelles  que  procurem 
dotar  os  seus  prédios  com  installações  sanitárias,  facultei  os 
respectivos  pagamentos,  estabelecendo  para  isso  annuidades 
de  diversos  valores  e  que  são  pagas  mensalmente  ou  em  pra- 
zos maiores  ou  menores,  segundo  os  recursos  de  cada  pro- 
prietário. 

Ao  mesmo  tempo,  procurando  também  zelar  pelos  in- 
teresses do  Estado,  que  assim  como  não  deve  auferir  lucros 
pecuniários  resultantes  da  execução  desses  serviços  não  pode, 
por  isso  mesmo,  ficar  exposto  a  prejuízos  decorrentes  da  fal- 
ta do  regular  pagamento  dessas  annuidades,  resolvi  conver 
ter  estas  em  letras  ou  notas  promissoras  que  são  acceitas  ou 
assignadas  pelos  proprietários  por  occasião  de  concordarem 
com  o  orçamento  do  custo  das  installações  sanitárias  de  seus 
prédios,  sendo  que  só  após  essa  formalidade  é  que  os  traba- 
lhos são  iniciados. 

Os  resultados  obtidos  com  esse  systema  têm  sido  os  mais 
satisfactorios,  tanto  para  o  Estado  como  especialmente  para 
os  proprietários  que  assim  responsabilisados  não  applieam 


—  433  — 

em  outras  despesas,  as  importâncias  destinadas  ao  resgate 
das  suas  letras,  facto  esse  que  certamente  não  se  verificaria 
se  a  forma  de  pagamento  fosse  outra,  pois  uma  causa  qual- 
quer que  motivasse  uma  despesa  extraordinária,  talvez  mes- 
mo em  alguma  futilidade,  seria  o  bastante  para  o  desiquili- 
brio  financeiro  do  devedor  e  consequente  falta  do  cumpri- 
mento do  seu  dever  assumido  para  com  o  Estado. 

No  intuito  de  melhor  estabelecer  as  installações  domici- 
liarias, tanto  sob  o  ponto  de  vista  sanitário  e  económico 
como  em  relação  á  esthetica  das  habitações  e  á  pratica  utili- 
sação  dos  apparelhos,  resolvi  só  autorisar  a  execução  desses 
serviços  mediante  os  respectivos  projectos  e  orçamentos 
confeccionados  por  esta  Directoria,  exigindo  para  isso  a 
apresentação  de  plantas  e  cortes  transversaes  e  longitudinaes 
dos  prédios  em  que  devam  ser  executados  esses  melhoramen- 
tos sanitários. 

A  adopção  dessa  medida,  sempre  me  pareceu  imprescin- 
dível para  os  serviços  de  installações  sanitárias,  pois  alem  deis 
vantagens  que  já  mencionei  e  outras  mais  ainda  que  a  justi- 
ficam plenamente,  é  ineonteste  que  essa  deliberação  virá  fa- 
cilitar sobremodo  a  fiscalisação  da  execução  dos  trabalhos, 
não  só  por  parte  desta  Directoria  como  pela  dos  demais  in- 
teressados que  assim  poderão  certificar-se  da  quantidade  de 
materiaes  applicados  e  da  respectiva  mão  de  obra,  de  modo 
a  melhor  ajuizarem  dos  preços  orçamentários. 

A  apresentação  das  plantas  e  cortes  dos  prédios,  alem 
de  permittir  que  esta  Directoria  verifique,  em  qualquer  tem- 
po, as  modificações  clandestinas  que  porventura  sejam  fei- 
tas nas  installações,  facilita  consideravelmente  a  execução 
dos  reparos,  modificações  ou  desobstrucções  das  eanalisaçÕes 
domiciliarias,  as  quaes  quando  necessitam  actualmente  de 
ser  examinadas,  torna-se  muito  difficil  a  determinação  da 
sua  localisação,  e  não  raro  o  operário  emprega  mais  tempo 
nessa  verificação  do  que  na  execução  dos  serviços  que  o  mes- 
mo tem  a  realisar. 

Actualmente  a  locação  das  canalisações  e  dos  appare- 
lhos sanitários,  não  é  mais  subordinada  exclusivamente  ao  li- 
vre arbítrio  dos  particulares,  como  anteriormente  se  verifi- 
cava, o  que  não  raro  attentava  contra  a  hygiene  domÍ3Ília- 
ria,  conforme  pode  ser  constatado  em  muitas  installações 
ainda  existentes  e  que  não  foram  melhoradas. 

Esses  serviços  são  projectados  e  orçados  por  esta  Direc- 
toria, que  procura  sempre  harmonisar,  o  tanto  quanto  possi- 
vel,  os  desejos  dos  particulares  com  as  prescripções  dictadas 
pela  technica  sanitária. 

Qualquer  serviço  de  installação  ou  ampliação  das  cana- 
lisações domiciliarias  só  é  executado  por  esta  Directoria  de- 
pois dos  interessados  declararem  que  concordam  com  o  orça- 
mento respectivo,  o  qual  para  isso  é  previamente  confeccio- 
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nado  discriminando  detalhadamente  todos  os  trabalhos  a  se- 
rem executados  e  os  apparelhos  que  deverão  ser  utilisados. 

No  caso  em  que  o  proprietário  não  se  conforma  com  o 
orçamento,  o  que  é  muito  commum,  esta  Directoria  procu- 
ra, dentro  dos  limites  do  possivel,  reduzir  o  custo  de  certos 
serviços  que  permittem  modificações,  supprimindo  alguns 
apparelhos  que  podem  ser  dispensados  ou  trocando  por  ou- 
tros de  menor  preço,  aquelles  que  comportam  essa  substitui- 
ção ;  emfim,  fazendo  tudo  o  que  está  ao  seu  alcance  de  modo 
a  melhor  attender  aos  interessados. 

Devo  dizer  porém  que  para  chegar  a  esse  resultado, 
aliás  consequente  da  nova  orientação  que  entendi  dar  aos 
serviços  de  installações  domiciliarias,  tive  que  vencer  algu- 
mas difficuldades  oppostau  por  descontentes  que  adegavam 
ser  a  resolução  desta  Directoria  contraria  aos  seus  interes- 
ses, por  isso  (pie  lhes  acarretava  um  augmento  de  despesa  de 
alguns  poucos  de  mil  reis,  obrigando-me  assim  a  justificar 
pela  imprensa  as  razões  que  me  induziram  a  por  em  pratica 
tão  justas  quão  necessárias  e  úteis  medidas. 

Os  serviços  de  installações  domiciliarias  têm  sido  rigoro- 
samente fiscalisados,  afim  de  que  na  execução  .los  mesmos 
sejam  constantemente  observados  o  máximo  cuidado  e  cri- 
tério da  parte  dos  apparelhadores,  sendo  que  nas  eanalisa- 
ções  geraes  de  esgotos  não  é  inserido  um  só  ramal  sem  o  de- 
vido exame  procedido  pelo  Engenheiro  Chefe  de  Secção,  a 
quem  confiei  essa  importante  fiscalisação,  de  modo  a  ficar 
assim  plenamente  assegurada  a  perfeita  estanqueidade  não 
só  dessa  ligação  como  das  demais  juneções  das  manilhas. 

Os  mananciaes,  reprezas  e  caixas  de  distribuição,  têm 
merecido  especial  attenção  desta  Directoria  que  bem  com- 
prehendendo  a  importância  reservada  á  pureza  da  agua  dis- 
tribuida  ás  populações,  não  mede  esforços  no  sentido  de 
mantel-os  nas  melhores  condições  hygienicas  eompaíivjis 
com  o  critério  que  presidio  o  projecto  e  execução  tanto  das 
obras  para  as  captações  como  as  destinadas  a  distribuição 
d 'agua. 

As  visitas  aos  mananciaes  só  é  permittida  ás  pessoas  ex- 
tranhas,  quando  autorisadas  por  esta  Directoi-ia,  que  então 
faz  acompanhal-as  por  um  dos  guardas  das  reprezas. 

A  falta  do  regular  funecionamento  de  alguns  "fhishiny- 
ianks,  situados  nas  zonas  altas  da  cidade  tem  obrigado  esta 
jDirectoria  a  provocar  as  descargas  forçadas  desses  appare- 
lhos, o  que  é  executado  pelo  pessoal  encarregado  desse  ser- 
viço, de  modo  a  serem  feitas  as  imprescindíveis  lavagens  da 
rede  de  esgotos  e  consequente  movimentação  do  effluente. 
de  esgotos  e  consequente  movimentação  do  effluente. 

Nos  filtros  bacterianos  têm  sido  feitas  constantes  lim- 
pezas dos  tanques  sépticos,  bem  como  o  revolvimen+o  da 
camada  filtrante  dos  percoladores,  favorecendo  assim  o  f  une  - 
cionamento  dessas  installações,  aliás  tão  precárias,  conforme 
ja  tive  occasiao  de  dizer. 
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Acho  conveniente  que  a  usina  elevatória,  inatallada  jun- 
to a  esses  fiitros  seja  reforça.da  com  um  motor  eléctrico,  pois. 
o  que  actualmente  se  acha  ali  funccionando  e  que  é  a  vapor, 
não  offerece  a  devida  segurança ;  alem  disso  o  effluente  só 
recebe  tratamento  durante  o  dia,  pois  á  noite  >i  lançado  in 
natura  no  rio  Belém,  o  que  evidentemente  constitue  uma  se- 
ria  ameaça  á  população  ribeirinha. 

A  escripta  da  Secção  tem  merecido  a  minha  especial 
preoccupação,  tanto  mais  que  a  antiga  Empreza  Paulista  de 
Melhoramentos  no  Paraná,  não  nos  forneceu  os  seus  livros 
respectivos. 

A  sua  organisação,  comquanto  ainda  não  seja  defini  Li- 
va,  já  permitte  de  se  fazer  uma  idéa  da  orientação  que  pro- 
curei dar  a  esses  serviços  que  pela  primeira  vez  a  mim  se 
apresentaram. 

No  intuito  de  melhor  poder  attender  a  todas  as  rami- 
ficações desses  trabalhos  estabeleci  diversos  livros  com  as  se- 
guintes denominações :  Registros  das  installações,  Reparos  e 
Ampliação,  Facturas  de  materiaes,  Facturas  de  installações, 
Auxiliar,  Verba  Manutenção,  Verba  Expediente.  Registro 
de  pedidos  e  reclamações,  Conta-corrente  de  installações, 
Divida  activa,  Despesas  cie  manutenção,  Despesas  de  Instai 
lações  Lançamento  de  taxas,  Cobrança  de  taxas,  Cobrado- 
res, Caixa,  Almoxarifado,  Custo  dos  materiaes,  Protocollo 
e  Registro  das  ordens  de  serviço. 

A  escripturação  do  Almoxarifado  é  a  mais  complexa, 
por  isso  que  abrange  todo  o  movimento  de  entrada  e  sabi- 
da dos  materiaes  com  os  respectivos  preços  de  custo,  assim 
como  a  organisação  das  contas  de  installações  e  reparos. 

Essa  escripta  é  feita  de  tal  forma  que  a  todo  instante 
pode  ser  conhecida  immediatamente  a  quantidade  de  mate- 
riaes em  deposito  ou  em  serviço,  conjunctamente  com  os  res- 
pectivos preços  de  custo. 

As  importâncias  diariamente  arrecadadas  são  recolhidas 
á  Collectoria  da  Capital,  acompanhadas  de  guias  especiíica- 
cando  as  quantias  referentes  ás  taxas  sanitárias,  installa- 
ções, concertos  e  divida  activa. 

Além  dos  serviços  de  ampliação  e  melhoramentos  de  que 
tanto  necessita  as  redes  de  aguas  e  esgotos  e  suas  dependên- 
cias, inclusive  o  augmento  do  volume  d 'agua,  estabeleci- 
mento de  um  clarificador,  tratamento  mais  efficaz  do  af- 
fluente,  construcção  de  um  novo  reservatório  etc,  conforme 
já  tenho  tido  occasião  de  me  referir,  entendo  que  seria  de 
grande  vantagem  que  fosse  consolidada  a  linha  odduct-ira 
em  diversos  pontos  em  que  a  mesma  não  apresenta  as  de- 
vidas condições  de  segurança  e  bem  assim  faz-se  necessário 
o  estabelecimento  de  uma  nova  linha  telepbonica  para  as 
communicações  imprescindiveis  entre  esta  Capital  e  a 
Serra. 
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A  execução  desses  serviços  não  só  reduzirá  considera- 
velmente o  custo  da  vigilância  da  linha  adductora,  como  virá 
tranquillisar  esta  Directoria  quanto  aos  possíveis  accidentes 
a  que  actualmente  se  acha  exposta  essa  canalisação,  especial- 
mente por  occasião  de  chuvas  mais  ou  menos  prolongadas, 

A  actual  linha  telephonica  que  nos  communica  :om  a 
Serra  apresenta  mais  o  aspecto  de  ter  sido  construída  com 
caracter  provisório  do  que  para  prestar  os  serviços  em  que 
tem  sido  a  mesma  utilisada,  pois  toda  ella  é  suspensa  em 
postes  de  madeiras  que  nunca  se  prestaram  a  essa  applica- 
ção,  resultando  dahi,  não  raro,  ficar  a  linha  em  contacto 
com  o  solo,  em  consequência  do  apodrecimento  dos  postes 
que  caem  ou  deixam  que  se  desprendam  desses  supportes 
os  isoladores. 

A  conservação  dessa  linha  tem  sido  sobremodo  one- 
rosa, não  só  pelos  constantes  reparos  que  a  mesma  reclama, 
como  pela  constante  vigilância  que  tem  de  ser  mantida  ao 
longo  de  toda  ella,  e  que  é  feita  por  dois  rondantes  espe- 
ciaes,  visto  que  a  sua  locação  não  foi  realisada,  como  seria 
o  racional,  junto  á  linha  adductora,  donde  resultaria  não  só 
um  melhor  e  rápido  aproveitamento  dessa  installação,  no 
caso  de  aceidentes  n'aquella  canalisação  d 'agua,  como  a 
inspecção  tanto  de  uma  como  de  outra,  seria  feita  simulta- 
neamente, com  economia  portanto  para  a  manutenção  dos 
serviços. 

Precisamente  nas  occasiões  que  mais  se  necessita  do  te- 
lephone,  para  a  regularisação  da  entrada  d 'agua  nas  caixas 
de  distribuição,  em  épocas  de  chuvas,  é  quando  elle  não  fúlic- 
ciona  porque  está  em  terra. 

Alem  disso,  essa  linha  recebe  forte  inducção  do  telegra- 
pho  Baudot,  cujos  fios  correm  parallelamente  á  mesma,  o 
que  perturba  extraordinariamente  as  communicações  entre 
esta  Directoria  e  a  Serra. 

O  estabelecimento  de  uma  linha  telephonica  junto  á  ad- 
ductora e  a  consolidação  dessa  canalisação  são  serviços  que 
se  impoõem  e  que,  a  meu  ver,  devem  ser  executados  com  a 
possivel  brevidade,  a  bem  da  segurança  do  abastecimento 
d 'agua  desta  Capital. 

A  falta  de  um  regulamento  organisado  de  accôrdo  com 
os  preceitos  modernos  estatuídos  para  os  serviços  de  agua  e 
esgotos  das  cidades,  tem  embaraçado  muito  a  acção  desta 
Directoria  no  sentido  de  cohibir  certos  abusos  praticados  por 
pessoas  que  sem  o  devido  critério,  suppondo  que  fazem  al- 
guma proveitosa  economia,  têm  executado  clandestinamen- 
te modificações  nas  installações  domiciliarias,  donde  resul- 
ta grave  perigo  ao  funecionamento  das  respectivas  cana- 
lisações. 

Emquanto  esse  facto  não  passava  de  casos  isolados, 
promovidos  por  um  ou  outro  proprietário,  não  me  causava 
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surpresa,  pois  é  certo  que' nem  todas  as  pessoas  tem  a  nui- 
da  comprehensão  dos  inconvenientes  que  d'ahi  decorrem, 
porem  o  que  verdadeiramente  me  surprehende  e  pasma,  é 
que  tenham  sido  apresentados  a  esta  Secretaria,  ao  Esmo. 
Sr.  Dr.  Presidente  do  Estado  e  até  mesmo  ao  Congresso  Le- 
gislativo do  Estado,  vários  pedidos  assignados  por  pessoas 
de  idoneidade  e  que  por  certo  não  podem  ignorar  esse  ru- 
dimentar preceito  de  hygiene,  solicitando  para  ser  permit- 
tido  aos  particulares  a  execução  desses  serviços ! 

Bem  comprehendendo  esse  monstruoso  attentado  á  saú- 
de publica  é  que  nos  regulamentos  dos  serviços  de  agua  e 
esgotos  das  cidades  modernas  se  acham  comminadas  penas 
severas  ás  pessoas  que  infringirem  as  disposições  que  pro- 
hibem  ta  es  abusos. 

E  foi  assim  pensando  também  que  o  Governo  deste  Es- 
tado ao  annexar  a  esta  Directoria  os  serviços  de  agua  e  es- 
gotos desta  Capital  declarou  que  as  installações  domicilia- 
rias são  de  exclusivo  privilegio  do  Estado,  conforme  se  vê 
do  seguinte :, 

DECRETO  N.  22 

O  Presidente  do  Estado  do  Pa.raná,  tendo  em  vista  or- 
ganisar  os  serviços  de  Aguas  e  Esgotos  desta  Capital,  em 
virtude  de  ter  sido  encampada  a  Empreza  Paulista  de  Me- 
lhoramentos no  Paraná.  Decreta.  "  ad-ref erendum"  do  Con- 
gresso Legislativo : 

Ar+  1.°  —  Ficam  annexados  á  Directoria  de  Obras  e 
Viação  todos  os  serviços  de  aguas  e  esgotos  pertencentes  á 
Emprez,.  Paulista  de  Melhoramentos  no  Paraná  e  encampa- 
dos pelo  Estado  em  virtude  do  Decreto  numero  6  de  2  do 
corrente 

Art.  2.°  —  Para  attender  a  esses  serviços  é  creada  na 
referida  Directoria  a  Secção  de  Aguas  e  Esgotos,  composta 
de  um  Chefe  de  Secção,  um  Primeiro  Official,  um  Segundo 
Official  e  dois  Terceiros  Officiaes. 

Art.  3.°  —  Os  vencimentos  do  Chefe  de  Secção,  do  1.° 
Official  e  do  2.°  Official  serão  os  mesmos  que  os  de  iguaes 
cargos  já  existentes  nas  Secretarias  d 'Estado  e  os  de  3.°  Of- 
ficial serão  de  três  contos  de  réis  (3:000$000)  annuaes. 

ArL  4.°  —  Ficam  creados  os  cargos  de  Engenheiro  Che- 
fe de  Secção  de  Obras  e  Viação,  Inspector  de  Terras  e  Ins- 
pector de  Viação,  juntos  á  Directoria  de  Obras  e  Viação,  di- 
rectamente subordinados  ao  respectivo  Engenheiro  Di- 
rector. 

Art  5.°  —  Os  vencimentos  referentes  aos  cargos  crea- 
dos no  Art.  4.°  serão  : 

Chefe  de  Secção  de  Obras  e  Viação :  oito  contos  e  qua- 
trocentos mil  réis'  (8  :400$000)  annuaes ;  Inspector  de  Ter- 
ras: sete  contos  e  duzentos  mil  réis  (7:200$000)  annuaes  e 
Inspector  de  Viação  :  cinco  contos  e  quatrocentos  mil  réis 
(5:400$000)  annuaes. 


—  438  — 

Art.  6.°  —  Fica  extincta  a  Fiscalisação  a  que  se  refere 
a  ultima  parte  do  Art.  l.°  da  Lei  n.  72  de  2  de  Abril  de  1908. 

Art.  7o  —  Os  serviços  de  agua  e  esgotos  da  Capital 
são  de  txclusivo  privilegio  do  Estado,  não  podendo  pessoa 
alguma,  sob  qualquer  pretexto,  executar  obras  nas  canali- 
sações,  quer  domiciliarias  quer  geraes  sem  ser  por  inter- 
médio da  Directoria  de  Obras  e  Viação. 

Art.  8.°  —  Aos  infractores  das  disposições  do  Art.  7.° 
serão  applieadas  as  penas  estabelecidas  em  Regulamento. 

Art.  9.°  —  Para  attender  ás  despezas  com  os  cargos 
crados  nos  Arts.  2.°  e  4.°  fica  aberto  o  credito  suppíementar 
de  vinte  e  cinco  contos  de  réis  (25:000$000)  á  verba  consig- 
nada m,  §  7.°  do  Art.  4.°  da  Lei  n.  1646  de  12  de  Abril  do 
anno  próximo  findo. 

Art.  10  —  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  12  de 
Janeiro  de  1917 ;  29.°  da  Republica. 
Affonso  Alves  de  Camargo. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

Mesmo  assim,  a  Sociedade  Coritibana  dos  Proprietá- 
rios, por  intermédio  do  seu  Presidente,  em  Março,  dirigio 
um  pedido  ao  Congresso  Legislativo  do  Estado  solicitan- 
do permissão  para  os  particulares  fazerem  installações  do- 
miciliarias. 

A  informação  e  parecer  que  esta  Directório  prestou  so- 
bre tão  descabida  pretensão,  que  por  felicidade  dos  próprios 
requerentes  não  foi  attendida,  bem  demonstram  o  quanto ' 
é  verdadeiro  e  justo  o  que  venho  de  dizer  e  por  isso  trans- 
crevo-os  na  integra. 

INFORMAÇÃO 

Nos  relatórios  annuaes  que  tive  a  honra  de  apresentar 
aos  Snr>  Secretários  d 'Estado  dos  Negócios  de  Obras  Pu- 
blicas, em  1912-1913-1914-1915  e  1916,  acha-se  nitida- 
mente expressa  a  minha  opinião  a  respeito  dos  serviços  de 
agua  e  esgotos  desta  Capital. 

Quem  me  fizer  a  honra  de  ler  o  que  tenho  escripto  so- 
bre esse  assumpto,  constata  desde  logo  o  especial  carinho 
que  venho  dispensando  a  esse  importante  problema,  que  tão 
de  perto  influe  na  saúde  dos.  nossos  conterrâneos. 

Posf-o  mesmo  dizer  que  desde  os  bancos  académicos  ve- 
nho já  me  oceupando  com  as  especialissimas  condições  em 
que  foram  idealisados,  negociados,  projectados  e  executa- 
dos os  serviços  de  agua  e  esgotos  desta  cidade,  pois  bem  me 
recordo  das  innumeras  contrariedades  que  experimentava 
quando  em  goso  de  férias,  observava  o  modo  por  que  esta- 
vam sendo  executados  esses  serviços  nas  ruas  da  nossa  Ca- 
pital, já  pela  falta  de  precauções  dictadas  pela  technica  sa- 
nitária, já  pelas  grandes  imperfeições  de  ordem  económica 
e  cujas  consequências  nós  hoje  experimentamos. 

Infelizmente  as  minhas  previsões  tardaram  menos  que 
eu  julgava. 
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O  rápido  desenvolvimento  de  Coritiba  observado  nes- 
tes últimos  5  annos,  contribuio  sobremodo  para  apressar  as 
manifestações  previstas,  e,  actualmente,  ninguém  ignora  a 
escassez  d 'agua  de  que  dispõem  os  mananciaes,  mesmo  nas 
pequenas  estiagens. 

O  collector  geral  do  effluente,  de  ha  muito  não  traba- 
lha em  condições  compativeis  com  a  technica,  sendo  que, 
alem  ditso,  existem  innumeras  casas  dentro  do  quadro  ur- 
bano, que  não  podem  receber  os  beneficios  do  serviço  sani- 
tário por  não  poder  ser  prolongada  até  as  mesmas  a  rede  de 
esgotos 

Julgo  desnecessário  proseguir  sobre  esa  parte  porque 
todas  essas  considerações  já  tenho  transmittido  ao  Gover- 
no, demonstrando  a  imprescindível  necessidade  de  serem  to- 
madas enérgicas  providencias  attinentes  á  garantia  da  saú- 
de publica. 

Foi  exclusivamente  com  esse  objectivo  que  convidei  os 
meus  maiores  esforços  para  que  os  serviços  de  agua  e  es- 
gotos fossem  encampados  pelo  Estado,  e  graças  a  uma  das 
mais  sabias  e  patrióticas  deliberações  do  Governo  acha-se 
attendida  a  primeira  parte  do  meu  programma,  com  refe- 
rencia a  esse  importante  problema,  visto  que  já  está  feita 
a  encampação  da  antiga  Empreza  PauMsta  de  Melhora- 
mentos no  Paraná. 

Dentro  em  breve  serão  iniciadas  as  obras  mais  urgen- 
tes para  garantir  o  supprimento  d 'agua,  seguindo-se  as  de 
ampliação  da  rede  de  esgotos  e  outros  serviços  que  asse- 
gurem a^  condições  hygienicas  compativeis  com  a  nossa  Ca- 
pital. 

E'  deveras  lastimável  que  exactamente  no  momento  em 
que  o  Governo  emprega  os  seus  melhores  esforços  em  prol 
da  saúde  e  commodidacle  publicas,  surjam  descontentes  que 
sem  o  minimo  critério  technico  e  económico,  solicitam  con- 
cessões inteiramente  contrarias  aos  seus  interesses,  como  soe 
ser  o  pi-dido  ora  dirigido  ao  Congresso  Legislativo  do  Es- 
tado,no  sentido  de  ser  permittida,  aos  particulares  a  exe- 
cução de  serviços  sanitários. 

Como  poderá  o  Governo  admittir  que  pessoas  sem  ido- 
neidade executem  trabalhos  que  affectam  á  saúde  publi- 
ca Seria  uma  verdadeira  delinquência  esse  attentado  que 
contraria  os  mais  rudimentares  preceitos  da  technica  sani- 
tária moderna. 

Uma  tal  concessão  seria  disvirtuar  por  completo  o  ob- 
jectivo do  Governo  que  encampou  a  Empreza  Paulista  de 
Melhoramentos  no  Paraná,  tendo  em  vista  unicamente  a 
commodidade  e  a  saúde  publicas. 

E'  necessário  que  o  povo  comprehenda  que  esta  Secre- 
taria não  pretende  auferir  lucros  directos  dos  serviços  por 
ella  exf  otitados ;  não  se  trata  de  uma  instituição  fundada 
para  duplicar  capitães,  e  sim  de  um  acto  do  Governo,  com 
o  fim  especial  de  aperfeiçoar  os  serviços  sanitários,  empre- 
gando para  isso  pessoal  e  materiaes  que  satisfaçam  ás  con- 
ções  technicas  dictadas  pela  Engenharia  sanitária  moderna. 
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A  pseuda  economia  imaginada  pelos  Snrs.  proprietá- 
rios, é  verdadeiramente  absurda,  pois  claro  está  que  nin- 
guém pr  dera  fornecer  os  materiaes  para  as  installações  sa- 
nitárias em  domicílios,  por  menor  preço  que  o  Governo,  que 
alem  d>  adquiril-os  em  grande  quantidade,  tem  reducção 
nos  fretes  e  não  paga  impostos. 

Quanto  á  mão  de  obra,  pôde  realmente  baver  alguma 
eeonomii.  appa rente  para  o  proprietário,  porem  é  necessá- 
rio attender  á  idoneidade  dos  operários  ou  do  conductor 
dos  trabalhos. 

Não  fossem  as  funestas  consequências  que  fatalmente 
resultariam  da  concessão  solicitada  pelos  Snrs.  proprietá- 
rios, iii  opinaria  para  que  lhes  fosse  permittida  a  execução 
dos  serviços  domiciliários,  unicamente  para  que  elles  se  con- 
vencessi  m,  por  experiência  própria,  do  lamentável  erro  em 
que  se  acham. 

E'  necessário  não  confundir  os  serviços  que  actual- 
mente estão  sendo  executados  clandestinamente  por  cer- 
tos proprietários  que.  receiosos  de  que  o  Governo  cobre 
mais  que  os  seus  empreiteiros  privilegiados  mandam  exe- 
cutar por  estes  os  serviços  de  ampliação,  desobstrucção.  etc, 
nas  eanalisações  dos  seus  prédios. 

Os  serviços  são  de  facto  executados,porem.  não  raro, 
e  dentro  em  breve,  apparecem  as  consequências! 

Actualmente  está  sendo  elaborado  por  esta  Secretaria 
o  regulamento  dos  serviços  de  aguas  e  esgotos,  e  nelle  serão 
attendidos  da  melhor  forma  posisvel  os  interesses  dos  pro- 
prietários, conforme  se  •  poderá  deduzir  da  exposição  ap- 
pensa  ás  paginas  59  e  61  do  Relatório  referente  ao  anuo  de 
1916.  apresentado  pelo  Sr.  Dr.  Secretario  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas. 

Para  melhor  justificar  o  que  venho  de  expor,  julgo  op- 
portuno  transcrever  a  opinião  emittida  pelo  Illustrado  Mes- 
tre da  Engenharia  Sanitária  Moderna,  o  notável  Engenheiro 
civil  Francisco  Saturnino  Rodrigues  de  Brito,  por  oceasião 
de  redigir  a  sua  memoria  referente  ao  saneaemento  da  Pa- 
rahyba  do  Norte. 

"Geralmente  quando  se  trata  do  serviço  de  esgotos, 
concede-se'  aos  proprietários  a  liberdade  de  adquirirem  o 
matéria!  onde  lhes  convenha  e  de  mandal-o  installar  pelos 
appareMiadores  da  sua  confiança,  isto  é.  pelos  que  façam  o 
serviço  mais  barato.  Não  se  pense  que  somente  os  proprie- 
tários pobres  e  aquelles  que  especulam  com  as  casas  para 
alugar,  discutem  o  preço  da  installaeão  dos  esgotos  e  procu- 
ram o  mais  barata  possivel.  Também  os  proprietários  da 
burguezia  mais  abastada,  e  até  mesmo  alguns  médicos,  mais 
ou  menos  hygienistas,  dispendem  quantias  valiosas  no  que 
se  vê  do  prédio,  na  fachada,  no  ornamento,  no  mobiliário, 
nos  próprios  apparelhos  sanitários  que  escolhem  ou  man- 
dam vir  do  extrangeiro.  sem  o  preciso  critério  sanitário  na 
escolha  ;  mas  quando  se  trata  do  estabelecimento  das  eana- 
lisações e  do  assentamento  dos  apparelhos,  o  expoente  da 
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economia  mal   entendida)  apparece   de   um  modo   imperti- 
nente 

"O  culto  á  vaidade,  e  o  erróneo  conforto  que  lhes  dá 
a  vista  de  cousas  bonitas  e  luxuosas,  lhes  oblitera  o  senso 
para  julgarem  do  enorme  valor  que  terão  para  a  saúde 
as  canalisções  mal.  estabelecidas,  occultas,  >e  as  ligações  mal 
feitas  cheias  de  graves  defeitos  que  só  o  technica  sanitária 
cohnece  por  ser  ainda  deficiente  o  próprio"  ensino  nas  es- 
colas de  engenharia  e  de  medicina. 

Muitos  moradores  de  prédios  mal  esgotados  pagam,  in- 
conscier  temente,  ao  medico  e  á  phaxmiacia,  e  despendem 
em  enterramentos  evitáveis  muito  mais  do  poupado  nas 
instalalções  de  esgotos." 

Não  exagero ;  mas,  como  não  posso  desenvolver  ain- 
da uma  vez  o  assumpto  nesta  summaria  memoria  justificati- 
va dos  projectos  apresentados  ao  Governo,  peço  que  creiam 
na  minha  sinceridade." 

E'  de  accordo  com  esta  orientação  que  vamos  fazendo 
os  serviços  em  Santos  e  em  Recife ;  os  seus  regulamentos  po- 
dem servir  de  norma  para  outras  cidades,  e  junto  envio 
exemplares  dos  mesmos." 

Com  referencia  á  ultima  parte  do  pedido  dos  Snrs.  pro- 
prietários, entendo  que  elles  devem  se  dirigir  á  Municipa- 
lidade cia  Capital,  visto  que  os  alvarás  de  licença  para  as 
excavações  das  ruas  são  exigidos  em  consequência  de  Lei 
Municipal.    .- 

Directoria  de  Obras  e  Viação,  em  23  de  Março  de  1917. 
(Ass.)  O  Engenheiro  Director, 

J.  Moreira  Garcez. 

Pura  illusão  é  o  que  se  verifica  no  pedido  dos  Snrs. 
proprietários,  pois  esta  Directoria,  conforme  já  tive  oc- 
casião  de  demonstrar,  e  que  se  acha  mais  evidenciado  ainda 
pelos  balencetes  inclusos,  tem  procurado  sempre,  e  cada  vez 
mais  beneficiar  os  particulares  que  desejam  dotar  os  seus 
prédios  com  installações  sanitárias,  já  reduzindo  ao  minimo 
o  custo  desses  serviços,  já  facilitando  ao  máximo  os  respec- 
tivos pagamentos. 

Como  poderia  eu  ser  coherente  com  o  meu  pensar  a  esse 
respeito,  conforme  já  tenho  me  manifestado,  se  procurasse 
auferir  lucros  pecuniários  para  o  Estado  com  a  execução 
desses  serviços 

Os  preços  estipulados  por  esta  Directoria  para  a  exe- 
cução dos  serviços  de  installações  domiciliarias  são  os  mí- 
nimos compatíveis  com  o  custo  dos  materiaes  sanitários,  e 
isso  eu  affirmo  sem  o  menor  receio  de  contestação,  pois  nem 
ao  mencs  são  considerados  os  juros  que  deveriam  ter  sido 
computados  nos  respectivos  orçamentos,  correspondentes  ao 
capital  empregado  na  acquisição  do  "stok"  do  almoxarifa- 
do, o  qual  monta  actualmente  a  167  :305$203. 

Basta  considerar  que  o  metro  cie  tubos  de  1|2  pollegada 
que  antes  custava  600  reis  hoje  é  adquirido  por  1$900 ;  uma 
manilha  de  barro  de  4  pollegadas  de  fabricação  nacional  e 
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que  era  vendida  por  800  réis,  hoje  custa  1$700 ;  a  barrica 
de  cimento  passou  a  valer  48$000,  quando  antes  custava  ape- 
nas 13$000  e  assim  todos  os  demais  artigos  sanitários,  para 
se  verificar  o  quanto  são  razoáveis  os  preços  estipulados  por 
esta  Directoria. 

Quem  se  der  ao  trabalho  de  comparar  os  preços  dos  or- 
çamento': desta  Directoria  com  as  quantias  cobradas  pela 
antiga  Empreza  Paulista  de  Melhoramentos  no  Paraná,  para 
a  execução  dos  mesmos  serviços  e  estipulados  de  accôrdo 
com  a  tabeliã  fixada  em  o  respectivo  contracto,  melhor 
se  certificará  da  inconteste  verdade  que  venho  de  dizer  e 
por  cuja  publicação  tanto  me  interesso  para  que  todos  os 
proprietários  se  convençam  da  realidade. 

O  saldo  de  165$072.  verificado  nas  contas  de  instalação 
durante  o  exercício  considerado  e  que  se  acha  justificado 
nos  balancetes  inclusos,  é  mais  um  eloquente  attestado  do 
que  veriho  de  affirmar,  pois  evidentemente  essa  importância 
não  corresponde  nem  aos  juros  de  um  mez  do  capita!  em- 
pregado na  aequisição  dos  materiaes  necessários  para  a 
execução  desses  serviços. 

Tar.tos  têm  sido  os  benefícios  e  facilidades  que  tenho 
creado  em  auxilio  d'aquel'es  que  menos  podem  attender  ás 
despesas  com  essas  installações,  que  não  sinto  o  menor  em- 
baraço em  declarar  que  actualmente  só  não  possuem  esses 
serviços  sanitários  os  prédios  situados  fora  da  zona  abran- 
gida pela  rede  de  agua  e  esgotos  ou  aquelles  cujos  proprie-  ■ 
tarios  são  por  principio  refractários  á  hygiene  e  á  commo- 
didade  domiciliaria. 

D'ahi  porque  me  animo  a  dizer  que  seria  da  máxima 
conveniência  que  o  Congresso  Legislativo  do  Estado,  em 
sua  próxima  Sessão,  decretasse  leis  enérgicas  que  compel- 
lissem  todos  os  proprietários  que  ainda  têm  os  seus  prédios 
desprovidos  de  installações  de  agua  e  esgotos  a  estabelece- 
rem com  a  maior  urgência  esse  importante  serviço  sanitá- 
rio, pois  sem  uma  tal  medida  jamais  poderá  ser  assegu- 
rada a  hygiene  da  cidade. 

A  existência  das  numerosas  cisternas  e  fossas  fixas  ab- 
sorventes dentro  do  perímetro  urbano,  como  actualmente  se 
verifca.  é  uma  das  mais  graves  ameaças  á  sande  publica  e 
não  pode  ser  mais  tolerada  numa  Capital  como  Coritiba, 
pois  são  bem  conhecidos  os  perigos  que  decorrem  desses 
focos  permanentes  de  contaminação. 

Os  exemplos  das  numerosas  epidemias  que  explodiram 
em  varias  cidades  não  só  do  nosso  paiz  como  do  extrangei- 
r.o.  em  consequência  da  utilisação  das  aguas  de  poços  para 
a  alimentação  e  do  lançamento  dos  dejectos  em  fossas  per- 
meáveis, constituem  attestados  eloquentes  do  quanto  é  per- 
nicioso um  tal  systema. 

Alem  disso,  a  existência  de  tão  perigosos  focos  de  con- 
taminação nas  proximidades  dos  prédios  que  já  possuem 
eanalisação  de  agua  e  esgotos  constitue  uma  verdadeira  af- 
fronta  á  hygiene  dessas  habitações,  por  isso  que  as  expõem 
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aos  mesmos  perigos  a  que  estão  sujeitas  aqueMas  que  não 
são  providas  de  installações  sanitárias. 

Ora  isso  não  é  razoável,  e  portanto  não  deve  ser  per- 
mittido  pelos  poderes  públicos  a  permanência  de  taes  abu- 
sos que  tanto  attentam  contra  a  salubridade  da  cidade. 

Urge  portanto  que  sejam  tomadas  promptas  e  effica- 
zes  medidas  que  cohibam  os  despejos  nos  quintaes  e  bem 
assim  se  faz  necessário  que  sejam  immediatamente  obstruí- 
das todas  as  cisternas  existentes  na  zona  abrangida  pela 
rede  do  serviço  de  esgotos  e  do  abastecimento  d 'agua. 

Ser.-:  essa  medida  nunca  poderemos,  por  certo,  dotar 
Coritiba  com  uma  bygiene  compatível  com  o  seu  grau  de 
progresso,  e  continuaremos  expostos  a  eclosão  de  epide- 
mias, muito  embora  a  amenidade  do  clima  da  nossa  Capi- 
tal nos  abrigue  dos  flagellos  dessa  natureza. 

Pelos  elementos  colhidos  no  archivo  da  antiga  Empreza 
Paulista  de  Melhoramentos  no  Paraná,  verifica-se  que  ao 
ser  feita  a  encampação  da  mesma,  em  10  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno  existiam  apenas  2808  ligações  domiciliarias  para 
o  abastecimento  d 'agua  e  tão  somente  2601  ramificações  de 
esgotos  sanitários,  não  obstante  se  acharem  funccionando  os 
respectivos  serviços  desde  1909  ! 

Durante  o  período  decorrido  da  data  da  encampação 
até  o  ultimo  dia  do  exercício  considerado  foram  feitas  por 
esta  Directoria  apenas  30  derivações  de  agua  e  28  ramifi- 
cações de  esgotos  domiciliários,  accusando  portanto  uma. 
media  inferior  a  5  installiações  completas  por  mez,  o  que 
evidentemente  corresponde  a  um  numero  bem  menor  do  que 
o  correspondente  á  quantidade  de  prédios  mensalmente 
construídos  nesta  Capital. 

Isso  demonstra  claramente  que  o  estabelecimento  das 
installações  domiciliarias  não  têm  progredido  como  seria 
de  esperar,  o  que  verdadeiramente  é  sobremodo  lastimável. 

E  esse  facto  muito  mais  nos  surprehende  e  impressiona 
se  atterdermos  a  que  o  numero  de  prédios  existentes  nesta 
Capital  «a  zona  abrangida  pela  rede  de  agua  e  esgotos,  em 
30  de  Junho,  montava  a  5436,  conforme  indicam  os  elemen- 
tos que  nesse  sentido  pude  conseguir,  fornecidos  pela  Col- 
lectori-i  Estadoal. 

Bem  se  vê  portanto,  que  mais  de  50  o|o  desses  prédios 
são  desprovidos  de  installações  sanitárias,  pois  d'aquella 
data  até  hoje  o  numero  dessas  installações  feitas  por  esta 
Directoria  está  na  mesma  proporção  das  que  foram  exe- 
cutadas no  exercício  considerado,  isto  é,  menos  5  por  mez! 

Não  pode  haver  portanto  mais  eloquente  attestado  do 
descaso  dos  senhores  proprietários  em  relação  á  hygiene  das 
habitações,  do  que  essa  triste  verdade  que  venho  de  dizer. 

Ume  Capital  nova  e  prospera  como  Coritiba,  e  para 
a  qual  se  acha  voltada  neste  momento  grande  parte  da  at- 
tenção  não  só  de  muitos  brazileiros  como  de  extrangeiros 
que  aqui  pretendem  empregar  seus  capitães  no  cultivo  do 
nosso  solo  ubérrimo  e  na  exploração  de  outras  numerosas 
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riquezas  que  o  nosso  Estado  possue,  favorecida  ainda  pelas 
excepcional  issimas  condições  de  um  clima  saluberrimo  e 
ameno,  tem  mais  de  50  "j°  de  S€US  prédios  desprovidos  de 
exgotos  e  de  abastecimento  d 'agua  potável. 

Isso  é  sobremodo  desolador! 

!"tua  tal  compreheusão  por  parte  dos  senhores  proprie- 
tários af>  seria  justificável  entre  povos  atrazados,  em  que 
predominam  a  rotina  e  a  usura,  porem  nunca  n'uma  Capi- 
tal civiMsada  e  prospera  como  a  nossa. 

Appellemos  pois  para  os  senhores  proprietários  de  mo- 
do que  os  mesmos  se  compenetrem  do  importante  papel 
reservado  á  hygiene  domiciliaria  em  relação  á  salubridade 
das  cidades,  pois  delia  depende  a  nossa  saúde,  que  é  tudo 
o  que  possuímos  de  maior  valor;  é  a  nossa  vida  e  a  dos 
nossos  entes  queridos. 

E'  necessário  comprehender  bem  claramente  (pie  todo 
o  despendio  feito  em  prol  da  hygiene  domiciliaria  reverte 
em  beneficio  da  valorisação  da  propriedade,  pois  os  pré- 
dios dotados  de  boas  installações  sanitárias  são  preferidos 
pelos  locatários  que  naturalmente  se  sujeitam  a  pagar 
maior  aluguel  para  usofruirem  as  commodidades  d'ahi  de- 
correntes e  ficarem  ao  abrigo  de  possíveis  enfermidades, 
do  (pie  habitarem  casas  desprovidas  desses  melhoramentos 
e  se  exporem  aos  perigos  inherentes  ás  fossas  permeáveis 
e  ás  aguas  de  poços. 

Alem  disso  é  necessário  attender  que  os  serviços  sani- 
tários executados  nos  prédios  revertem  em  beneficio  da  hy- 
giene da  cidade  e  portanto  contribuem  para  o  progresso 
da  mesma,  donde  resulta  ainda  maior  valor  da  proprie- 
dade. 

As  cidades  sem  hygiene  não  podem  prosperar,  tornam- 
se  decadentes  despovoam-se ;  as  industrias  perecem  a  pro- 
priedade se  desvalorisa. 

Estou  plenamente  convicto  de  que  se  não  forem  imme- 
diatamente  postas  em  pratica  medidas  estabelecendo  a 
obrigatoriedade  de  serem  providas  de  installações  sanitá- 
rias de  agua  e  esgotos  todos  os  prédios  desta  cidade,,  si- 
tuados na  zona  abrangida  pela  rede  geral  desses  serviços, 
e  bem  assim  havendo  maior  delonga  na  execução  dos  me- 
lhoramento mais  urgentes  de  que  tanto  necessitam. as  cana- 
lisações  geraes  e  suas  dependências,  conforme  tenho  feito 
sntir,  será  certo  que,  dentro  em  breve,  a  nossa  Capital 
deixará  de  ser  uma  cidade  salubre,  pois  o  seu  sub-solo  terá 
adquirido  tal  gráo  de  inquinação  que  difficilmente  poderá 
ser  saneado. 

Dar-se-á  então  não  só  o  êxodo  da  actual  população 
da  nossa  Capital  como  difficilmente  será  essa  bella  e  pi- 
toresca cidade  procurada  por  aquelles  que  pretendem  ap- 
plicar  capitães  neste  Estado  ou  empregar  a  sua  actividade 
na  exploração  das  nossas  riquezas. 
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O  maior  perigo  das  epidemias  ou  endemias  não  é  tão 
somente  o  numero  de  casos  mórbidos  que  se  manifestam,  ha 
ainda  um  grande  mal  a  evitar,  que  é  o  pavor  que  se  desper- 
ta nas  populações;  verdadeiro  pânico  que  se  propaga  com 
uma  rapidez  assustadora,  em  ondas  cada  vez  mais  densas  de 
boatos  terroristas,  cuja  verdade  vae  desapparecendo  á  me- 
dida que  mais  se  distancia  da  origem  e  que  bem  se  asseme- 
lha ao  phenomeno  observado  na  superfície  de  uma  agua  tran- 
quilla  onde  se  formam  circumferencias  concêntricas  de  diâ- 
metros cada  vez  maiores,  ao  lançar-se  no  liquido  um  grave 
que  perturbe  o  seu  estado  de  repouso. 

D'ahi  porque  entendo  que  devemos  evitar  a  todo  o  tran- 
se a  eclosão  de  qualquer  epidemia  em  a  nossa  Capital,  pois 
bem  me  recordo  ainda  do  receio  que  até  bem  pouco  tempo 
muitas  pessoas  tinham  de  ir  ao  Kio  de  Janeiro  ou  a  Santos 
devido  a  febre  amarella,  temendo  serem  acommettidas  por 
essa  enfermidade. 

O  maior  pavor  nem  sempre  é  verificado  no  próprio  logar 
omde  se  manifesta  a  epidemia,  mas  sim  onde  as  noticias  do 
mal  são  levadas  pela  leitura  de  jornaes;  transmittidas  algu- 
mas vezes  por  correspondentes  menos  responsáveis  e  que 
ignoram  o  mal  que  assim  podem  causar,  ou  mesmo  por 
aquelles  que  visando  fins  menos  dignos  procuram  por  esses 
tortuosos  processos  conseguir  o  seu  objectivo. 

Entendo  que  a  acção  conjuncta  da  Directoria  de  Hygie- 
ne  Estadoal,  'cooperando  com  esta  Directoria,  seria  muito 
efficaz  para  a  salubridade  e  progresso  da  nossa  Capital,  pois 
desde  que  aquella  não  permittisse  que  fossem  habitadas  as  ca- 
sas desprovidas  de  installações  sanitárias  e  esta  continuando 
a  executar  os  serviços  domiciliários  de  agua  e  esgotos  e  fis- 
calisando  o  funccionamento  dessas  installações,  tanto  nas 
derivações  particulares  como  nas.  canalisações  geraes  e  suas 
dependências,  por  certo  muito  conseguiríamos  em  prol  do 
nosso  objectivo,  não  esquecendo  de  que  a  Prefeitura  por 
sua  vez  fará  também  executar  as  obras  de  saneamento  que 
lhe  são  affectas,  especialmente  tratando  do  esgotamento 
das  aguas  pluviaes,  rectificação  e  limpeza  dos  córregos  Be- 
lém, Ivo.  Bigorrilho  e  demais  serviços  que  dizem  respeito  á 
hygiene  da  cidade  e  que  escapam  ás  attribuições  desta  Di- 
rectoria. 

Só  assim  continuaremos  a  ter  Coritiba  salubre  e  pros- 
pera. 

São  essas  as  considerações  que  em  cumprimento  ao  dis- 
posto na  alinea  XXX  do  Art.  28  do  Regulamento  vigente 
das  Secretarias  d 'Estado,  me  occorrem  submetter  á  criterio- 
sa apreciação  de  V.  Exa.,  a  bem  da  melhor  regularidade  dos 
serviços  desta  Directoria. 

Reiterando  a  V.  Exa.  os  meus  protestos  da  mais  alta 
estima  e  distincta  consideração,  sirvo-me  da  opportunidade 
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para  mais  uma  vez  eongratular-me  effusivamente  com  Ar. 
Exa.  pela  perfeita  harmonia  e  cordialidade  havidas  sempre 
entre  todos  os  funccionarios  deste  Departamento,  facto  esse 
que  indubitavelmente  tem  constituído  o  maior  incentivo 
para  os  esforços  que  esta  Directoria  tem  procurado  envidar 
no  desempenho  das  diversas  funcções  que  lhe  tem  sido  con- 
fiadas. 

Directoria  de  Obras  e  Viação,  em  30  de  Setembro  de 
1917. 

O  Engenheiro  Director, 

João  Moreira  Garcez. 


' 


ANNEXO  N.  1 

RELAÇÃO  DAS  ESTRADAS  EXISTENTES  NO  ESTADO 
EM  30  DE  JUNHO  DE  1917. 

Graciosa 78,630 

Ramal  de  Morretes  e  Porto  de  Cima  12,000 

Morretes  a  Rio  Sagrado  12,000 

Morretes  ao  Anhaya 10,000 

Morretes  ao  Rio  Sapitanduva  6,000 

Morretes  a  Colónia  America 4,000 

Morretes  ao  Paiol 4,000 

Paranaguá  a  Alexandra   19,000 

Paranaguá  a  Colónia  Pereira   25,000 

Colónia  Pereira  ao  Porto  Barreiro  . . .  15,000 

Coritiba  a  Barreirinha 5,000 

Barreirinha  a  Tamandaré   9,000 

Barreirinha  a  Colombo  12,000 

Colombo  a  Bocayuva   19,000 

Bocayuva  a  Campina  Grande 15,000 

Campina  Grande  a  4  Barras 9,000 

4  Barras   a  Deodoro    9,000 

Deodoro  ia  Nova  Tyrol 25,500 

Deodoro  a  Roça  Nova   13,000 

Roça  Nova  a  Caiguava 12,000 

Coritiba  a  São  José  dos  Pinhaes 9,830 

São  José  dos  Pinhaes  a  Campo  Largo  18,000 

Campo  Largo  ao  Rio  de  Una 12,000 

Campo  Largo  a  Palerna 40,000 

Rio  de  Una  a  Campestre 36,000 

Campo  Largo  a  Santos  Andrade 36,000 

Campo  Largo  a  Colónia  Marcellmo  . .  .  10,000 

São  José  a  Mandirituba 26,000 

São  José  a  Capocn'  7,000 

Mandirituba  a  Campestre   16,000 

Campestre  a  Agudos 12,000 

Ambrosios  a  Agudos  20,000 

Agudos  a  Colónia  Padre  Paulo 14,000 

Capital  ao  Portão   5,500 

Portão  a  S.  José  dos  Pinhaes 17,000 

Portão  a  Lapa  62,000 

Lapa  a  Rio  Negro    44,000 

Rio  Negro  a  Campo  do  Tenente 12,400 

Campo  do  Tenente  a  Buruty 10,000 

Campo  do  Tenente  a  Serro  Verde  ....  2.000 


—  443  — 

Campo  do  Tenente  a  Tijuco  Preto  . . .  4,500 

Campo  do  Tenente  a  Campina  Bonita  12,700 

Entroncamento     3,600 

Rio  Negro  a  Itayopolis 36,000 

Linha  Moema  ao  Valle  do  Itajahy  .  .  .  25,000 
Linha      Iracema     a    Invernada     das 

Pombas    38,000 

Rio  Negro  a  Rio  Preto 44,000 

Rio  Preto  a  Estação  9,000 

Rio  Preto  a  Bituva  42,000 

Rio  Negro  a  Sepultura 18,000 

Lapa  a  Água  Amarella 55,000 

Água  Amarella  a  António  Olyntho  ..  15,000 

Lapa  a  Johanisdorf 6,000 

Ramal  de  Guajuvira 6,000 

Aramaria  a  Campo  Largo 32,000 

Araucária  a  Tietê   1S.000 

Balsa  Nova  a  Campo  Largo 21,000 

Balsa  Nova  a  Guajuvira •        18,000 

Guajuvira  a   Araucária    10.000 

Guajuvira  a  Campo  Largo 23,000 

( ';mipo  Lai*go  a  Ouro  Fino 32,000 

Portão  a  Lavras 28,000 

Lavras   a    Tietê    9,000 

Tietê  a   Campestre    16,000 

Tietê  a  Areia  Branca 1 5,000 

Areia  Pranca  ao  Doce  Fino 15,000 

Lavras  a  Mandirituba 14,000 

Mandirituba  a  Agudos 31,000 

Agudos  a  Batêas   18,000 

Matto  Dentro  a  Agudos 12,000 

Capital  a  Tamandaré   17.000 

Tamandaré  a  Tranqueira   7,000 

Tranqueira  ao  Rio  Branco 9,000 

Rio  Branco  a  Votuverava 12,000 

Votuverava  a  Caetê   13,000 

Caetê  a  Serro  Azul  42,000 

Serro  Azul  a  Ribeira   5,000 

Rio  Branco  a  Serro  Verde 20,000 

Coritiba  a  Juruqui  10,000 

Coritiba  a  Ouro  Fino    40,000 

Coritiba  a  Campo  Largo 33,000 

Tampo  Largo  a  Palmeira 64,000 

Palmeira  a  Ponta  Grossa 54,000 

Palmeira  a  Mandaçaia   12,000 

Mandaçaia  a  S.  João  do  Triumpho  . . .  42,000 

S.  João  do  Triumpho  a  S.  Matheus  .  . .  33,000 

São  Matheus  a  Barra  Feia 36,000 

São  João  do  Triumpho  a  Palmyra  .  . .  18,000 

São  João  do  Triumpho  a  Reboueas  .  . .  36,000 

Palmyra  a  Guayaca   9,000 

Palmyra  a  São  Matheus 48,000 

S.  Matheus  a  Rio  Claro  55,000 
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S   Ma theus  a  Agua  Amarella 

S.  Matheus  a  Três  Barras 

Três  Barras  a  Canoinhas 

S.  Matheus  a  Poço  Bonito 

Poço  Bonito  a  Iraty  

Iraty  a  Rebouças 

Reboliças  a  Poço  Bouito 

S.  Matheus  a  Roseira 

Ponta  Grossa  a  Castro  . 

Castro  a  Pirahy 

Castro  a  Morros 

Castro  a  Santa  Quitéria 

Castro  a  Soeavão  

Castro  a  Tibagy   

Tibagy  a  Caetê 

Ponta  Grossa  a  Conchas 

Conchas  a  Imbituva   

Imbituva  a  Prudentopolis   

Prudentopolis  a  Bananas 

Bananas  a  Guarapuava   

Guarapuava  a  Laranjeiras   

Periquitos  a  Aterrado  Alto 

Aterrado  Alto  a  Boa  Vista 

Conchas  a  Ypiranga  

Ypiranga  a  Guarda  Velha 

Ypiranga  a  Descalvado 

Ypiranga  a  Lustoza    , 

Ypiranga  a  Bom  -Jardim 

Bom  Jardim  a  Calmon 

Calmon  a  S.  Roque 

S.  Roque  a  Imbuia   

Imbituva  a  Bom  Jardim    (Via1  Matto 
Branco ) 

Imbituva  a  Fernandes  Pinheiro 

Fernandes  Pinheiro  a  Iraty  

Paula  Freitas  a  Vallões  

Vallões  a  Villa  Nova  do  Timbó 

Villa  Nova  do  Timbó  a  Richard 

União  da  Victoria  a  Palmas 

Palmas  a  Clevelandia  

Jaguaríahyva  a  S.  José  da  Boa  Vista 

S.  J.  da  Boa  Vista  a  Barbozas 

S.  J.  da  Boa  Vista  ao  Campão 

Campão  a  Thomazina  

Thomazina  a  Colónia  Mineira 

Kilometro  7  a  Barra  Bonita 

Campão  a  Jaguaríahyva 

Santo   António   da  Platina  a  Jacaré- 
sinho    

Jacarésinho  ao  Rio  Paranapanema  (via 
Fazenda  União)   

Jacarésinho  ao  R.  Paranapanema  (Es- 
trada Nova)    


35,000 
30,000 
42,000 
42,000 
50,000 
54,000 
12,000 
15,000 
46,000 
36.500 
32,000 
46,000 
44,000 
66,000 
63,000 
27,000 
34,000 
42,000 
44,000 
29,000 
118,000 
45,000 
15,000 
27,000 

9,000 
28,000 
26,000 
26,000 

8,000 
18,000 
15,000 

42,000 
24,000 
15,000 
15,000 
12,000 
26,000 
148,000 
44,000 
54,000 
24,000 
24,000 
42,000 
18,000 
42,000 
45,000 

22,000 

23,000 

20,000 
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Jacaresinho  ao  Alambary 

Alambary  ao  Rio  Paraná panenia 
Kilometro  15  ao  Salto  Grande  . . . 
União  Flora  a  Santa  Ereilia  .... 

Nova   Galles    

Porto  Artaza  a  Cunliatay  

Boicoè  a  Piquiry  

Britania    

Porto  S   Francisco  a  Marrecos  . .  . 

Santa  Helena    

[guassu  '  ao  Rio  Silva  Jardim 
Kilometro  7  ao  Salto  Santa  Maria 


21,450 
21,500 
18,000 
28,000 
6,000 

148,000 
12,000 
40,000 
95,000 

126,000 
84,000 
20,000 


ESTRADAS  COLONIAES  (ESTADOAES) 


COLÓNIA  PRUDENTOPOLIS : 


Linha  Visconde  de  Guarapuava 6,575 

15  de  Novembro 7,750 

Visconde  de  Nácar   5,575 

"      Rio  Preto    6,475 

Ligação  a  Ponte  Nova   9,000 

Ponte  Nova  a  Colónia  Itapará   24,000 

Ponte    Nova    a    Iriaty    12,000 

Ponte  Nova  a  Serra  da  Esperança  .  .  18,000 

Linha  19  de  Dezembro 6,050 

Coronel  Cláudio  Guimarães  .  .  .  3,950 

Inspector  Carvalho   8,875 

"     23  de  Abril 3,275 

"     Ivahy   Ia,  2a,  3a  Secções    21,250 

"      Rio  dos  Patos 4,575 

Cândido  de  Abreu 5,650 

"      Nova  Galicia  7,000 

Prolongamento  até  a  Serra  B.  Bonita  27,000 

Linha  General  Carneiro    3,000 

"      Cônsul  Pohl   6,250 

"      Barra   Vermelha    6,250 

"      António  Olyntho   4,625 

"      Iguassu'    1,890 

"      Ronda    2,675 

"      Oliveira    :  2.575 

"      São  João   3,175 

Ligação  com  a  25  de  Outubro  4  000 

Linha  Sertório 2,550 

"     Barra   Grande    Ia    e    2a    Secções  21.500 

Maurício   Faivre    6,750 

Ligação   a  Oliveira    5,000 

Linha  Vicente  Machado    6  875 

"      União    4,000 

"      Tiradentes  4,375 

"      Luiz  Xavier   5,075 

Esperança   a  Forquilha    8,000 
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Linha   Santos   Andrade    6,000 

vicinal  a  linha  União 3,000 

Linha  25  de  Outubro  3,125 

"      Mirim     2,025 

"      7  de  Setembro 11,175 

"      Capanema   4.000 

"       Eduardo   Chaves    6,000 

"       Coronel  Bormann   4,000 

"       Paraná     11,250 

"       Piquiry     17,125 

"       Iraty     24,000 

"       Barreiro     12.000         389,015 

COLÓNIA  W1RMOND  :  24,100 

COLÓNIA  ANTÓNIO  OLYNTHO : 

Linha  Santos  Audrade 16,600 

"       Cândido  de  Abreu 10,300 

"       Chartier    6,000  32,900 

COLÓNIA  D.  AUG  USTA  :   3,600 

COLÓNIA  AFFO.NSO  PENNA : 

Linha  Rio  Branco     •  •  4,600 

"       Miguel  Calmou    4,500 

"       Marechal  Hermes    4,600 

"       David   Campista    3,900 

"       Alfredo  Pinto  1J50 

"       Tavares  de  Lyra   4,300 

Almirante   Alexandrino    2,800  26.450 

COLÓNIA  ANTÓNIO  PRADO :   . . . .  8,760 

COLÓNIA  SÃO  VENÂNCIO :   5,500 

COLÓNIA  BALBINO  CUNHA :   .  .  . .  4,350- 

COLÓNIA  RIO  CLARO : 

Linha  Oeste  1  19>40u 

»      2  20,000 

»      3  19  200 

»      4  21,800 

»      5     "  " 17.600 

».     6     "] 8  800 

"       Vicinal  A    16>800 

B  10,000 

q  1,800 

D  "'..... 1,800 

E  ! ! ! ! 8,000; 
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3,600 
2,400 
3,200 
2.400 
8.401) 
12.000 
9.600 
2,400 
2,400 
5,600 
2,400 
3.200 
3,600 
3.000 
2,000 
2,000 
2,000 
1.600 
2.400 


219.400 


COLÓNIA  SÃO  MATHEUS : 


Linha  Iguassú    18,000 

"       Taquaral  e  Canoas   13,600 

Agua  Branca  e  Rio  do  Meio  .  .        35,600 

COLÓNIA  THOMAZ  COELHO  :  .  . .  . 

COLÓNIA  SANTO  IGNACIO :   

COLÓNIA  PRESIDENTE  FARIA  . . 

COLÓNIA  SANTA  CÂNDIDA   

COLÓNIA  SANTA  CHRISTINA:   .. 

COLÓNIA  SESMARIA :  

COLÓNIA  NOVA  TYROL :   

COLÓNIA  FERRARIA :   

COLÓNIA  D.  MARIANNA :    

COLÓNIA  ARGELINA :   

COLÓNIA  ANTÓNIO  REBOUÇAS :  . 

COLÓNIA  RIVIERE :    

COLÓNIA  ZACHARIAS :   

COLÓNIA     INSPECTOR     CARVA- 
LHO :    

COLÓNIA  ALFREDO  CHAVES:    .. 

COLÓNIA  LAMENHA  LINS: 

COLÓNIA   MURICY:    

COLÓNIA  NOVA  ITÁLIA :   

COLÓNIA  CARY :    


67.200 


50,535 

13.550 

11,300 

13,400 

9.040 

17  :200 

20,300 

7.500 

6,600 

5,300 

6,200 

21,900 

8,775 

8  250 
3.750 
28,700 
15.500 
3.550 
8,700 
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COLÓNIA   MARIENTHAL :    3.300 

NÚCLEO  RIO  DO  PINTO :  4,000 

COLÓNIA  LUCENA : 

Linha  Moema  Ia  e  2a  secções   24,000 

S.   Pedro 15,500 

Cândido  de  Abreu    3,250 

Serzedello    , 3.500 

S.  João  Ia  e  2a  secções    13,250 

Xavier  da   Silva    .  .*. 12.950 

Paraguassú     8,250 

Polónia     3.150 

S.   António    3,150 

Costa  Carvalho  Ia  e  2a  secções  9,000 

Iracema  Ia  e  2°  secções 17.750 

Dr.   Cerqueira    7.000 

Augusta  Victoria    6,250 

Poço  Claro    4,750 

Paraguassú   (Annexa)    1,250 

Silveira  da  Motta    10,250 

Montaury    2,750 

Aristides   Liberato    2.250 

Annunciada    4,250         152  500 


ESTRADAS  COLONIAES  FEDERAES 

(Conforme  a  especificação  gentilmente 
fornecida  pelo  Illustre  Dr.  Manoel  Ferrei- 
ra Correia  digno  Inspector  do  Povoa- 
mento do  Solo.) 

NÚCLEO    VERA    GUARANY  -  Estradas    Geraes  30.800 

20   linhas   vicinaes  99,800 

NÚCLEO  IRATY                            Estradas  Geraes  18,200 

"             "                               15  linhas  vicinaes  62,000 

NÚCLEO  ITAPARA'                     Estradas  Geraes  35,500 

"              "                                 13   linhas   vicinaes  62.000 

NÚCLEO  d.  MARCONDES:        Estradas  Geraes  18,400 

»                      "                        22  linhas   vicinaes  14  500 

NÚCLEO   1VAHY                             Estradas   Geraes  122,000 

"              "                                        linhas  vicinaes  122  400 

NÚCLEO  TAYÓ                               Estradas  Geraes  5  000 

"             "                                        linhas  vicinaes  18,000 

NÚCLEO  CRUZ  MACHADO  :        Estradas  Geraes  154.400 

"             "               "                 30  linhas  vicinaes  150.500 

\NUCLEO  SENADOR  CORREIA  :  Estradas  Geraes  136,500 

»               »                     "               linhas   vicinaes  57,900 
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NPGLEO  APUCARANA: 
XICLEO    YAPÓ: 


Estradas  Geraes  113,500 

linhas  viciua.es  8,000 

Estradas    Geraes  46.000 

linhas  vicinaes  37,000 


Total: 


6864.235 


Alem  dessas,  existem  muitas  outras  estradas  particu- 
lares e  eoloniaes  que  deixo  de  mencionar  por  falta  de  da- 
dos sufficiente»,  as  quaes  elevam  a  kilometragem  total  da 
nessa  rede  dessas  vias  de  transporte  a  mais  de  7.000  kilo- 
metros. 


ANNEXO  N.  2 

RESUMO  DOS  SERVIÇOS  EXECUTADOS  PELA 
SECÇÃO  DE  AGUA  E  ESGOTOS 

Durante  o  período  decorrido  de  10  de  Janeiro  a  30  de 
Junho  foram  executados  os  seguintes  serviços  de  agua  e 
esgotos : 

INSTALLAÇÕES  DOMICILIARIAS 

Derivações  de  agua , 30 

Derivações  de  esgotos '. 28 

Ampliações    44 

Reparos 381 

REDE  GERAL 

Rua  Loureiro  —  Prolongamento  da  canalisação  de 

esgotos  com  manilhas  de  6"  89m40 

Prolongamento    da  canalisação    d 'agua  com    tubos 

de  2"  . . '. 99m45 

Rua  Aquidaban  —  Prolongamento  da  canalisação 

de  esgotos,  com  manilhas  de  6"  97m20 

Reparo0,  da  rede  de  esgotos   2 

Reparos  da  rede  de  distribuição  d 'agua 4 

MOVIMENTO  FINANCEIRO 
Contas  de  installações 
RECEITA: 

Installações  domiciliarias   35  :769$714 

Reparos  e  modificações  das  ins- 
tallações   domiciliarias    4:440$000 

Materiaes  fornecidos  á  Munici- 
palidade      1:640$880 

Ampliação   da  rede   geral    3 :640$000 

Materiaes   a   receber    2:708$674     48:198$6/4 


DESPESA: 

Folha  de  pagamento  cio  pessoal     16:799$450 
Materiaes  pagos    13 :191$873 
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Saldo  devedor  de  materiaes   do 

almoxarifado   o   qual   foi   sup- 

prido    com   o   stock    entregue 

pela   Empreza    5 :136$779 

Materiais  a    pagar    10 :645$500 

Administração  e  expediente    ...       2:260*000 


48  :033$602 


Saldo 


160*072 


DESPESAS    COM   A  MANUTENÇÃO    DOS 
SERVIÇOS 

Pessoal   da    Secção  10 :266$666 

Pessoal  de  folha   21 :326$903 

Ampliação  da  rede   3  :640$965 

Materiaes  adquiridos  e  expediente    7:441*500    42:676*034 


MOVIMENTO    GERAL    DA    SECÇÃO.    DU- 
RANTE O  PERÍODO  DE  10  DE  JANEI- 
RO A  30  DE  JUNHO 
RECEITA: 

Taxas  sanitárias  durante  o  exer- 
cício     153  :412*400 

lnstallações  sanitárias  35 :769*714 

Reparos  nas  Lnstallações  4:440*000 

Materiaes  fornecidos'  1 :640*000 

Agua   para   a   Estrada    de   Ferro  1:800*000 

Planta  para  installações   10$000 

Agua    para    construcções    15$000 

Materiaes  a  receber  2  :708*674 

Ampliação  da  rede   3  :640*000  203  :436*668 


DESPESA: 

Juro   e   amortisação   de   apólices  116:655*000 

Manutenção  dos  sei-viços    42  :676*034 

lnstallações   sanitárias'   48 :033$602 

Pagamentos  dispensados   830*400  208  :195*036 


Deficit 


4 :758*368 


ANNEXO  N.  3 

RELAÇÃO  DOS  BENS  ENTREGUES  AO  ESTADO  PELA 
EMPREZA  PAULISTA  DE  MELHORAMENTOS  NO  PA- 
RANÁ', EM  VIRTUDE  DO  DECRETO  DE  ENCAMPA- 
ÇÃO N.  6  DE  2  DE  JANEIRO  DE  1917. 

Terrenos  situados  na  zona  hydrographica  dos  manan- 
ciaes  que  abastecem  d 'agua  esta  Capitl,  constituídos  por 
parte  "pro  indivisa"  corn  outros  nos  logares,  Invernada, 
Barra  do  Cayguava,  Salto,  Fundo  Grande,  Melança,  Quei- 
mada, Papanduva,  Invernada  de  Fora  e  Ipyranga,  situados 
no  muncipio  de  Deodoro,  Comarca  de  S.  José  dos  Pinhaes 
«  adquiridos  por  desapropriação  e  compras  feitas  á  Antó- 
nio Lisboa  do  Nascimento,  Manoel  Alves  dos  Santos,  Anna 
Maria  Branco,  João  Franco  de  Oliveira,  João  Rosa  do  Ama- 
ral, Joaquim  Franco  Rosa,  Pedro  de  Oliveira  Franco,  Fran- 
cisco Franco  de  Oliveira,  Francisco  Pereira  dos  Santos, 
José  de  Oliveira  Barros,  José  Franco  de  Oliveira,  Maria 
Rosa  dos  Santos,  João  Biscaia  dos  Santos,  Joaquim,  José 
Isaura,  filhos  de  João  Rosa  do  Amaral,  Jacob  Jaeomel,  João 
Possidonio  dos  Santos,  João  Francisco  de  Assis,  Narcisa 
Rosa  Cordeiro,  José  de  Calazans  Barros  e  José  Passe  de 
Souza  e  suas"  mulheres,  sendo  estimada  a  respectiva  área 
em  3.600  hectares  no  valor  approximado  de  200 :000$000 
Materiaes  para  installações,  conforme  inven- 
tario apresentado  pela  Empreza  e  verifi- 
cado  por   esta   Secretaria    143 :467$830 

Idem  para   conservação  dos  serviços    5 :801$330 

Ferramentas .\  . .         6  :670$900 

Divida    activa   proveniente    de   installações 

domiciliarias     44 :723$710 

Moveis  e  utensílios    2 :490$000 

Materiaes   empregados    em   installações   por 

concluir     3 :511$470 

Taxas  sanitárias  cujos  talões  se  achavam  em 

cobrança  pela  própria  Empreza    28 :999$õ00 


435 :664$740 


ANNEXO  N.  4 

EXTENSÃO  DAS  CANALISAÇÕES  DE  AGUA  E  ESGO- 
TOS NA  DATA  DA  ENCAMPAÇÃO  DA  EMPREZA 
PAULISTA  DE  MELHORAMENTOS  NO  PARANÁ ' 
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Relatório  da 

Fiscalização  do  Serviço 

de  Illuminação    Publica 
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FISOALTSAÇÃO  DO  SERVIÇO  DA  ILLUMINAÇÃO  PU- 
BLICA E  PARTICULAR  DA  CAPITAL,  EM  30  DE 
JUNHO  DE  1917. 

Exmo.  Sr.  Br.  Secretario  de  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas. 

Venho  relatar  as  occurrencias  que  se  deram  no  serviço 
da  illuminação  eléctrica  publica  e  particular  desta  Capital, 
durante  o  exercício  financeiro  de  1916-1917,  não  só  pelo 
dispositivo  regimental,  como  pelo  dever  honroso  de  levar  ao 
conhecimento  de  V.  Exa.,  como  os  factos  occorreram  e  como 
cumpri  es  deveres  do  meu  encargo. 

ILLUMINAÇÃO  PUBLICA 

A  illuminação  publica,  funccionou  com  regularidade, 
havendo  só  21  interrupções  e  estas  por  força  maior,  e  foram 
promplamente  reparadas,  como  abaixo  passo  a  discriminar: 

Em  6  de  Julho  de  1916 

Interrupção  parcial  na  illuminação.  publica  em  parte 
da  rua  Marechal  Floriano  Peixoto,  devido  á  queima  de  um 
fuzivel  secundário,  no  transformador  da  avenida  Visconde 
de  Guarapuava;  foi  restabelecida  a  luz  em  15  minutos. 

Em  31  de  Julho  de  1916 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  em  parte  da 
Avenida  do  Batel,  devido  á  queima  de  um  fuzivel  secundá- 
rio ;  foi  restabelecida  a  luz  em  25  minutos. 

Em  5  de  Agosto  de  1916 

Interrupção  geral  na  illuminação  devido  a  juncção 
dos  fios  conductores  de  energia  da  Avenida  Ivahy,  moti- 
vada por  corpo  extranho  atirado  sobre  as  linhas  de  trans- 
missão, occasionando  saltar  o  automático  da  Usina  geradora ; 
foi  restabelecida  a  luz  em  um  e  meio  minuto. 

Em  29  de  Setembro  de  1916 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  em  parte  da 
Avenida  João  Gualberto,  devido  á  queima  de  um  fuzivel  se- 
cundário ;  foi  restabelecida  a  luz  em  uma  hora  e  15  minutos. 
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Em  9  de  Outubro  de  1916 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  e  particu- 
lar em  parte  da  Avenida  Dr.  Jayme  Reis,  devido  á  queima 
de  um  fuzivel  secundário;  foi  restabelecida  a  luz  em  uma  hora 
e  5  minutos. 

Em  11  de  Outubro  de  1916 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  em  partes 
das  Ruas  Angelo  Sampaio,  Coronel  Dulcidio  e  Alameda  Dr. 
Vicente  Machado,  devido  á  queima  de  um  fuzivel  primá- 
rio; foi  restabelecida  a  luz  cm  45  minutos. 

Em  13  dr  Outubro  de  1916 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  nas  Aveni- 
das Iguassú  e  Silva  Jardim  e  Rua  Nunes  Machado,  devido 
á  queda  de  um  fio  no  poste  n.  21  da  Avenida  Silva  Jardim, 
que  determinou  a  queima  de  um  fuzivel  de  alta  tensão;  foi 
restabelecida  a  luz  em  55  minutos. 

Em  12  de  Novembro  de  1916 

interrupção  geral  na  illuminação  por  um  curto  circuito, 
que  fez  saltar  o  automático  da  machina  geradora  na  Usina ; 
verificoii-se  (pie  foi  causada  por  um  pedaço  de  arame  de 
aço  jogado  sobre  as  linhas  primarias  da  Avenida  Visconde 
de  Guarapuava ;  foi  restabelecida  a  luz  em  23  minutos. 

Em  25  de  Novembro  de  1916 

Interrupção  parcial  da  illuminação  publica  em  parte  da 
Avenida  Dr.  Jayme  Reis.  motivada  pelo  tufão  (pie  cahiu 
sobre  esta  cidade,  queimando  um  fuzivel  secundário ;  foi  res- 
tabelecida a  luz  em  30  minutos. 

Em  25  de  Novembro  de  1916 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  da  Rua  Se- 
nador Laurindo,  devido  á  queima  de  um  fuzivel  primário  e 
embaraço  nas  linhas  transmissoras ;  foi  restabelecida  a  luz  em 
60  minutos. 

Em  25  de  Novembro  de  1916 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  das  Ruas  Vis- 
conde de  Nácar  e  Desemba?,gai1  :•  Hetta.  devido  á  queima  de 
um  transformador  ;  foi  restabelecida  a  luz  na  noite  seguinte. 

Em  26  de  Dezembro  de  1916 

Interrupção  geral  na  illuminação  devido  ao  grande  tem- 
poral que  desabou  sobre  esta  Capital,  produzindo  a  queda 
de  uma  arvore  sobre  as  linhas  de  transmissão,  fazendo  saltar 
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o  automático  da  machina  geradora;  foi  restabelecida  a  luz 
em  um  miuuto. 

Em  31  de  Dezembro  de  1916 

Interrupção  geral  na  illuminação  devido  a  corpo  extra- 
nho  jogado  sobre  as  linhas  de  transmissão,  produzindo  um 
curto  circuito,  saltando  o  automático  da  machina  geradora  da 
Usina ;  foi  restabelecida  a  luz  em  1  minuto. 

Em  1  de  Janeiro  de  1917 

Interrupção  geral  na  illuminação  devido  ao  mesmo  mo- 
tivo acima ;  foi  restabelecida  a  luz  em  2  minutos. 

Em  11  de  Fevereiro  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  e  particular 
em  partes  das'  Ruas  Visconde  do  Rio  Branco  e  Saldanha  Ma- 
rinho, devido  á  queima  de  um  transformador.  Na  noite  se- 
guinte s  illuminação  voltou  a  funciconar  com  regularidade. 

Em  12  de  Fevereiro  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  e  particular 
em  parte  da  Rua  America,  devido  a  embaraços  nas  linhas 
primarias  e  queima  de  um  fuzivel  secundário;  foi  restabele- 
cida a  luz  em'  uma  hora. 

Em  25  de  Fevereiro  de  1917 

Interrupção  na  illuminação  (parcial)  publica  e  parti- 
cular nas  Ruas  Mariano  Torres,  Dr.  Fevre  e  Senador  Lau- 
rindo, devido  á  queima  completa  de  um  transformador ;  foi 
restabelecida  a  luz  na  noite  seguinte. 

Em  28  de  Março  de  1917  / 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  em  partes  das 
Ruas  Marechal  Deodoro,  Senador  Laurindo  e  Benjamin  Con- 
tant,  devido  á  queima  de  um  fuzivel  secundário;  foi  resta- 
belecida a  luz  em  15  minutos. 

Em  15  de  Maio  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  em  parte  da 
Rua  Dr.  Kellers,  devido  á  queima  de  um  fuzivel  secundário, 
motivado  por  papagaios  ou  raias,  cujos  rabos  embaraçaram  as 
linhas  de  transmissão ;  foi  restabelecida  "a  luz  em  uma  hora  e 
20  minutos. 

Em  5  de  Junho  de  1917 

Interrupção  parcial  na  illuminação  publica  e  particular 
nas  Ruas  Dona  Júlia  da  Costa,  Dr.  Kellers  e  Martim  Af- 
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fonso,  devido  á  queima  de  um  fuzivel  secundário,  motivado 
por  papagaios  ou  raias  cujos  rabos  embaraçaram  as  linhas 
de  transmissão;  foi  restabelecida  a  luz  em  uma  hora  e  15  mi- 
nutos. 

Em  5  de  Junho  de    1917 

Interrupção  parcial  da  illuminação  publica  em  partes  da 
Rua  Marechal  Floriano  Peixoto  e  Avenida  Visconde  de  Gua- 
rapuava devido  á  queima  de  um  fuzivel  no  trasnf ormador ; 
foi  restabelecida  a  luz  em  15  minutos. 


A  luz  publica  desta  Capital,  durante  o  corrente  exercício, 
foi  acerescida  de  26  lâmpadas  de  varias  intensidades,  com 
2.240  velas,  o  que  dá  actualmente  um  total  de  1.512  lâmpa- 
das incandescentes  com  a  intensidade  de  104.220  velas  per- 
manentes, nas  Avenidas,  Ruas,  Praças,  Boulevards,  Ala- 
medas Travessas,  Mictórios  públicos,  Relógios,  Coretos,  Ga- 
rage,  Estatua  e  Candelabros  do  Paço  Municipal.  Com  esta 
illuminação  gasta  o  Estado  a  media  de  13:7QO$OQ0  mensaes. 
Independente  dessa  despesa  o  Estado  continua  a  custear  a 
luz  do  Theatro  Guayra.  luz  desta  Secretaria  e  dependências 
e  luz  festiva  desta  Secretaria,  do  Interior  e  Tribuna!. 


Foi  modificada  a  illuminação  das  Ruas  Dr.  Muricy  e 
José  Loureiro,  sendo  substituídas  as  lâmpadas  de  32  velas 
por  lâmpadas  de  intensidade  de  200  velas. 

Em  relação  annexa,  discrimino  as  Unas.  Praças  ete.  que. 
necessitam  de  illuminação. 


LUZ  PARTICULAR 

Durante  este  exercício,  reclamaram  sobre  luz  domici- 
liaria os  Snrs.  Lydio  de  Souza  Reis,  Ernesto  Cleto  da  Rocha, 
Ivo  Lagos,  António  José  Chaves  e  Dona  Edeltrudes  Dacheux, 
solicitando  ligações  de  luz  para  seus  domicílios,  de  accordo 
com  o  contracto  feito  com  o  Governo,  que  não  exige  depósitos 
prévios  como  (píer  a  Empreza  de  Electricidade.  Com  as  de- 
vidas informações,  os  requerimentos  foram  por  V.  Excia.  de- 
feridos. Deu-se  conhecimento  á  Empreza  de  Electricidade,  e 
esta  não  se  conformando  com  a  decisão  recorreu  para  o 
Exmo.  Snr.  Dr.  Presidente  do  Estado,  que  manteve  aquelle 
despache .  Os  Snrs.  Arthur  Martins  Lopes  e  Alfredo  Gores, 
adegando  que  a  Empreza  de  Electricidade  cobrou  á  mais  as 
taxas  sobre  gastos  de  consumo  de  luz  nos  seus  domicílios,  re- 
quereram a  restituição  dos  excessos  pagos  por  elles,  juntando 
documentos.  Presentes  a  V.  Excia.  as  petições  e  após  a  au- 
diência desta  Secção  e  da  Empreza,  foram  attendidos  favo-' 
ravelmente  e  do  deferimento  foi  scientificada  a  Empreza. 


A  Empreza  de  Electricidade  informou  que  3.125  casas 
particulares  são  servidas  com  luz  eléctrica,  consumindo 
57.700  kilowats. 
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Substituição  de  lâmpadas 

Neste  exercício,  foram  substituídas,  na  rede  da  illuiai- 
nação  publica,  3.252  lâmpadas,  seudo  : 

Lâmpadas  de  intensidade  de  32  velas  ....  3.084 

Idem  idem  dè    50  velas 2 

Idem  idem  de  100  velas 58 

Idem  idem  de  200  velas 32 

Idem  idem  de  300  velas 76 


3.252 

A  despesa  com  essas  substituições  foi  de  Rs.  3  :310$000. 


Substituições  de  Abat-jours 

Foi  em  numero   de   247   abat-jours   os  substituídos  na 
rede  da  illuminação  publica,  durante  o  exercício. 


Transformadores 

Na  rede  da  illuminação,  actualmente  existem  126  trans- 
formadores que  indirectamente  distribuem  a  energia  eléctri- 
ca, com  a  capacidade  de  1.350  kilowats.  Houve,  pois,  augmen- 
to  de  6  com  a  capacidade  de  440  kilowats. 


Pára-Raios 


Actualmente  existem  na  rede  de  luz  e  força,  devidamente 
collocados  64  Pára-Raios,  havendo  um  augmento  de  24. 


Linhas  Conductoras 

Bem  conservadas  se  acham  as  linhas  conductoras  de  ener- 
gia eléctrica  e  satisfazem  as  exigências  de  capacidade  e  isola- 
mento em  relação  á  terra  e  segurança  pessoal. 


Usina,  de  Electricidade 

Com  assiduidade  visitei  a  Usina  de  Electricidade  e  veri- 
fiquei pelo  regulador  da  marcha  e  medidores  da  corrente  es- 
tar em  bom  estado  de  conservação,  funecionando  bem  o  Tubo 
Alternador,  Dynamos  e  Caldeiras. 


Relógios  Contadores 

Actualmente  existem  2.139  Relógios  Contadores  que  de- 
terminam e  discriminam  os  gastos  de  consumo  de  energia 
eléctrica  da  luz  domiciliaria. 
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Outras  occiím  ncnis 


Em  data  de  30  de  Setembro  passaram  a  funccionar  os 
escriptorios  tia  Empreza  de  Electricidade,  no  Prédio  n.  73, 
situado  á  Rua  15  de  Novembro. 


Em  14  de  Maio  de  1917,  passou  a  representar  a  Empre- 
za de  Electricidade  o  Snr.  Dr.  Carlos  José  da  Costa  Pimen- 
tel, na  ausência  do  Snr.  Dr,  Charles  Laforge. 


Em  5,  9  e  30  de  Abril  de  1917  a  Empreza  trouxe  ao  co- 
nhecimcnto  desta  Fiscalisação  abusos  de  vários  consumidores 
de  luz  domiciliaria,  que  damnificaram  os  contadores,  procu- 
rando por  esse  meio  lezar  a  Empreza.  Com  esses  officios  vie- 
ram os  autos  de  constatação  ;  isso  deu  motivo  a  mandar  desli- 
gar a  corrente  de  energia,  de  accordo  com  as  disposições  con- 
tractuaes. 


A  Empreza  tem  sempre  attendido  com  promptidão  as 
reclamações  feitas  por  esta  fiscalisação,  mantendo  pessoal  ha- 
bilitado para  a  boa  marcha  do  serviço. 

Foi   o  seguinte  o  movimento  desta  secção: 

Officios  recebidos    37 

Officios   expedidos    54 

Informações    39 

Portarias     34 

Relatório 1 

Partes  da   Guarda  Civil    . .  .  . : 50 

Idem  da   Guarda  Nocturna    62 

Idem  desta  Fiscalisação 486 


Orçamento 


Em  seguida  submetto  a  V.  Excia.  o  quadro  demonstrati- 
vo da  despesa  da  illuminação  publica  desta  Capital,  durante 
o  exercido  1916  - 1917. 


RELAÇÃO  DAS  RUAS.  PRAÇAS  ETC.  EM  QUE  FALTA 
ILLUMINAÇÃO  PUBLICA 

Avenida  Vise .  de  Guarapuava .  . 

Sete  de  Setembro   .... 

Iguassú    

Silva  Jardim   

João  Gualberto   

Alameda  Carlos  de  Carvalho  . . 

D.  Pedro  2o   

Dr.    Vicente   Machado 

Cabral     

Colombo    

Dona   Izabel    

Dona  Júlia  da  Costa 
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Tibagy  4 

Cinco  de  Maio 3 

Benjamin  Constant  '. .  2 

Alferes   Poly    6 

Buenos  Ayres   6 

Angelo   Sainpaio    ....  4 

Augusto   Stellfelcl    ...  6 

Vinte  e  quatro  de  Maio  6 

Brigadeiro   Franeo    .  .  6 

Bandeirantes    3 

America   4 

Ractcliíf    6 

Nunes  Machado   6 

Dezembargador  Motta  6 

João  Negrão   6 

Almirante      Gonçalves  4 

Dr.  Lamenha  Lins  ...  6 

José   Loureiro    2 

Voluntários  da  Pátria  3 

Senador  Laurindo   ...  3 

Coronel    Dulcidio    ...  5 

Aminthas    de    Barros  3 

Guttemberg     2 

Garibaldy    2 

Conselheiro  Araújo  . .  2 

Dr.  Kellers    2 

Duque  de  Caisias   ...  2 

João    Manoel    2 

Barão   do   Serro   Azul  1 

Rosário    4 

Ébano  Pereira    7 


lâmpadas  de  32  velas 

?;  »  ;>         » 


174 


200 
200 


velas 
velas 


Resumo:  163  Lâmpadas  de  32  Velas  e  11  Lâmpadas  de 
200  Velas. 


Exercido  de  1916-1917. 

Credito  Orçamentário : 

Lei  n.  1646  Art.  4o   §   7o  de  12 

de  Abril  de  1916   180 :000$000 

Despesa   176 :486$316 

Saldo    3:513$684 

180 :000$000  180 :000$000 

João  Carvalho  de  Oliveira  Júnior, 

Fiscal. 


± 
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Expediente 
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LEIS 

LEI  N.  1651  de  21  de  Fevereiro  de  1917,  prorogando  o  pra- 
zo da  concessão  feita  a  João  Tobias  Pinto  Re- 
bello. 

LEI  N.  1655  de  23  de  Fevereiro  de  1917,  autorisando  o  Po- 
der Executivo  a  prorogar  o  prazo  da  conces- 
são feita  a  D.  Maria  de  Jesus  Branco. 

LEI  N.  1659  de  3  de  Março  de  1917,  autorisando  o  Poder 
Executivo  a  prorogar  a  concessão  feita  a  Ma- 
noel de  Macedo. 

LEI  N.  1660  de  3  de  Março  de  1917,  prorogando  o  prazo 
para  a  apresentação  dos  estudos  definitivos 
da  concessão  a  (pie  se  refere  a  Lei  n.  1546  de 
10  de  Abril   de  1915. 

LEI  N.  1670  de  13  de  Março  de  1917,  concedendo  um  anno 

de  licença,   em  prorogacão  ao  2o  Official  da 

'   Secção   de   Terras  da   Directoria   de  Obras   e 

Viação  da  Secretaria  de  Fazenda,  Agricuítu- 

•  ra   e  Obras  Publicas.  Francisco  de  Paula  M. 

Brito. 

LEI  N.  1673  de  16  de  Março  de  1917.  dando  diversas  pro- 
videncias sobre  legitimação  e  vendas  de  ter- 
ras  publicas. 

LEI  N.  1676  de  16  de  Março  de  1917,  autorisando  o  Poder 
Executivo  a  saldar  a  coDta  de  Besko  &  Com- 
panhia. 

LEI  N.  1686  de  26  de  Março  de  1917,  alterando  varias  dis- 
posições do  Decreto  n.  1  A  de  8  de  Abril  cie 
1893%  o  Art.  Io  da  Lei  n.  1639,  de  5  de  Abril 
de    1916. 

LEI  N.  1691  de  26  de  Março  de  1917,  autorisando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  João  Moreira  da  Silva 
vários  favores  pela,  fundação  da  fabrica  de 
farinha  de  mandioca,  tapioca  e  derivados. 

LEI  N.  1692  de  26  de  Março  de  1917,  concedendo  a  Ernes- 
to Kaiser,  prorogacão  do  prazo  a  que  se  refe- 
re a  Lei  n.  1504  de  25  de  Março  de  1915. 

LEI  N.  1693  de  26  de  Março  de  1917.  autorisando  o  Go- 
verno a  tornar  carroçavel  a  estrada  que  liga 
o  Districto  de  Teixeira  Soares  a  cidade  de 
Imbituva. 

LEI  N.  1700  de  28  de  Março  de  1917,  approvando  o  Decre- 
to do  Poder  Executivo  n.  22  de  12  die.  Janei- 
ro do  corrente  anno. 
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LEI  N.  1701  de  28  de  Março  de  1917,  concedendo  a  Bento 
Martins  de  Azambuja  direito  de  exploração 
de  navegação  do  rio  Iguassú. 

LEI  N.  1702  de  28  de  Março  de  1917,  concedendo  a  Wen- 
ceslau  Glaser  o  direito  de  explorar  a  nevaga- 
ção  do  rio   Ivahy. 

LEI  N.  1703  de  28  de  Março  de  1917,  autorisando  o  Gover- 
no a  conceder  isenção  do  pagamento  do  im- 
posto de  transmissão  de  propriedade  de  terre- 
nos da  fazenda    Imbahií. 

LEI  X.  1708  de  30  de  Março  de  1917,  approvando  vários 
Decretos  do  Poder  Executivo. 

LEI  N.  1712  de  30  de  Marco  de  1917.  concedendo  ao  En- 
genheiro Dr.  Álvaro  de  Souza  Martins  proro- 
gação  do  prazo  da  sua  concessão  para  apre- 
sentação  de   estudos  definitivos. 

LEI  N.  1716  de  31  de  Março  de  1917.  autorisando  o  Po- 
der Executivo  a  mandar  construir  Grupos  e 
Casas  escolares  em  varias  localidades  do  Es- 
tado. 

LEI  N.  1718  de  31  de  Março  de  1917,  autorisando  o  Poder 
Executivo  a  fundar  Leprozerias  no  Estado. 

LEI  N.  1720  de  31  de  Março  de  1917,  autorisando  o  Go- 
verno a  dividir  em  lotes  os  terrenos  devolutos 
da  margem  da  estrada  da  Graciosa  e  vend  -1- 
os  para  coionisar. 

LEI  N.  1721  de  31  de  Março  de  1917.  prorogando  o  prazo 
para  o  inicio,  da  construcção  da  estrada  de 
ferro  de  Antonina  a  Castro. 

LEI  N.  1728  de  2  de  Abri]  de  1917,  autorisando  o  Gover- 
no a  vender  a  Roberto  Muller  terras  devolu- 
tas na  estrada  da  Graciosa  entre  os  rios  Mãe 
Cathira  e  São  João. 

LEI  N.  1731  de  4  de  Abril  de  1917,  declarando  privativt 
do  Estado  o  direito  de  construir  ou  contracta* 
varias  linhas  férreas. 

DECRETOS 

DECRETO  N.  605 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  áutorisa- 
ção  contida  na  Lei  n.  1540  de  30  de  Março  do  anno  próxi- 
mo findo  decreta : 

O  contracto  a  ser  lavrado  com  o  Sr.  José  Celestino  de 
Oliveira  Júnior,  referente  ao  arrendamento  dos  hervaes  cm 
terrenos  devolutos  comprehendidos  entre  os  rios  Corumbá - 
taliy,  Paraná  e  Pequiry,  no  Município  de  Guarapuava,  de- 
verá obedecer  ás  seguintes  clausulas  assignadas  pelo  Secre- 
tario d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas. 
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Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  17  de 
Junho  de  1916;  28°  da  Republica. 

í^ffonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Bocha. 

CLAUSULAS  A  QUE  SE  REFERE  O  DECRETO  ACIMA 

Clausula  Primeira 

Fica  concedido  ao  Sr.  José  Celestino  de  Oliveira  Jú- 
nior durante  o  prazo  de  nove  annos,  a  contar  da  data  da  as- 
signatura  do  contracto  o  arrendamento  dos  hervaes  exis- 
tentes nos  terrenos  devolutos  situados  na  zona  comprchon- 
dida  desde  as  cabeceiras  do  rio  Corumbatahy  até  a  sua 
confluência  com  o  Ivahy,  seguindo  este  até  a  sua  fóz  com 
o  Paraná,  por  este  abaixo  até  receber  o  Piquiry,  por  este 
acima  até  as  suas  cabeceiras  e  destas  por  uma  linha  recta 
até  as  cabeceiras  do  Corumbatahy,  no  Município  de  Gua- 
rapuava. 

Clausula  Segunda 

O  arrendatário  terá  o  direito  exclusivo  de  explorar  to- 
dos os  hervaes  a  que  se  refere  a  clausula  primeira  com  ex- 
cepções das  hervas  comprehendidas  nas  posses  registradas 
de  accordo  com  o  Regulamento  de  Terras  de  oito  de  Abril 
de  mil  oitocentos  e  noventa  e  trez,  e  bem  assim  nas  posses 
com  bemfeitorias  e  cultura  effectiva  estabelecidas  depois 
de  quinze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  oitenta  e  nove, 
que  estiverem  effectivamente  occupadas  até  a  data  do  con- 
tracto, respeitadas  também  as  concessões  já  feitas  aníe- 
teriormente  á  assignatura  do  respectivo  contracto. 

Clausula  Terceira 

O  arrendatário  obriga-se  a  pagar  duzentos  reis  de  cada 
arroba  extrahida  dos  hervaes  arrendados  e  mais  o  imposto 
que  estiver  em  vigor,  quando  exportada  a  herva  sendo  que, 
para  ambas  as  hypotheses  o  mínimo  nunca  poderá  ser  in- 
ferior a  dez  mil  arrobas  no  primeiro  anno  de  arrendamen- 
to e  mais  trez  mil  nos  annos  subsequentes.    . 

Clausula  Quarta 

O  mesmo  arrendatário  recolherá  ao  Thesouro  do  Esta- 
do ou  á  Repartição  arrecadadora  determinada  pela  Secre- 
taria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  sessenta 
dias  depois  da  assignatura  do  contracto,  a  quantia  de  dois 
contos  de  reis  (2:000$000)  minimo  de  arrendamento  de 
que  trata  a  clausula  terceira,  referente  ao  primeiro  anno 
de  arrendamento  e  acceitará  dentro  dos  mesmos  _  sessenta 
dias,  com  endosso  de  qualquer  firma  idónea,  a  juizo  da- 
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quella  Secretaria,  oito  letras  de  cambio  uo  valor  de  trej! 
contos  de  reis  cada  uma,  referentes  ao  minimo  das  demais 
prestações,  vencíveis  todos  os  annos  respectivamente  no 
dia  correspondente  ao  da  assignatura  do  contracto. 

Clausula  Quinta 

O  arrendatário  obriga-se  a  zelar  pelos  hervaes  que  fa- 
zem objecto  este  Decreto,  respeitando  não  só  as  disposições 
da  Lei  numero  duzentos  e  sessenta,  de  sete  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  e  noventa  e  oito  bem  como  as  de  outras  em 
vigor,  relativas  ao  corte  de  herva  matte  e  seu  respectivo 
preparo. 

Clausula  Sexta 

O  arrendatário  obriga-se  mais,  a  abrir  e  conservar  as 
estradas  e  caminhos  necessários  para  a  exploração  dos  her- 
vaes a  «pie  se  refere  este  Decreto,  dando  livre  transito  ao 
publico,  bem  como  a  conservar  as  estradas  de  cargueiros 
mandadas  abrir  pelo  Governo  na  zona  do  arrendamento. 

Clausula  Sétima 

Xo  caso  do  Estado  vender  a  terceiros  as  terras  que  fa- 
zem objecto  este  arrendamento,  o  contractante  suspenderá 
sem  direito  á  indemnisação.  os  seus  trabalhos,  nos  pontos 
em  que  forem  passando  as  respectivas  medições,  salvo  corn- 
tudo  o  direito  que  lhe  assistirá  de  retirar  a  herva  ali  exis- 
tente até  o  fim  da  respectiva  safra. 

Clausula  Oitava 

Expirado  o  prazo  deste  Decreto,  o  arrendatário  ficará 
com  o  direito  de  preferencia  a  novo  arrendamento  em  igual- 
dade de  condições  á  melhor  proposta  então  apresentada, 
liem  como  na  vigência  do  mesmo  contracto,  terá  também 
preferencia  para  compra  das  terras  onde  estiverem  situa- 
dos os  hervaes,  em  igualdade  de  condições  dos  demais  pre- 
tendentes que  não  tiverem»  cultura  effectiva  e  morada  ha- 
bitual e  antes  de  ser  expedido  a  estes  o  respectivo  titula, 
provisório,  com  as  restrieeões  da  clausula  segunda. 

Clausula  Nona 

Fica  o  arrendatário  com  o  direito  de  servir-se  das  ma- 
deiras necessárias  para  construcções  de  ranchos,  barba- 
quás,  paioes,  depósitos  etc.  e  também  de  fazer  roçadas  e 
plantações,  inclusive  pastagens  nos  pontos  das  terras  devo- 
lutas que  se  prestarem  a  esse  fim,  tudo  sem  obrigação  de 
indemnisação,  salvo  o  caso  de  damno  á  Fazenda  Publica  . 
previsto  em  Lei. 
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Clausula  Decima 

Fica  absolutamente  vedado  ao  arrendatário  utilisar-se 
para  fins  industriaes  das  madeiras  existentes  nas  terras  em 
que  se  acham  situados  os  hervaes  arrendados,  bem  como  a 
transferir  a  outrem  o  contracto  sem  previa  autorisação'  do 
Governo. 

Clausula  Decima  Primeira 

Findo  o  prazo  do  contracto,  reverterão  para  o  Estado, 
sem  ónus  algum  para  este  todas  as  bemfeitorias  existentes 
nas  terras  onde  estiverem  situados  os  hervaes  de  que  trata 
este  Decreto  e  feitas  peio  arrendatário. 

Clausula  Decima  Segunda 

No  caso  do  Estado  vender  terras  devolutas  onde  esti- 
verem situados  os  hervaes  que  fazem  objecto  este  Decreto, 
de  modo  que  fique  provado  sufficientemente  a  impossibli- 
dade  material  do  arrendatário  extrahir  a  quantidade  de 
herva  estabelecida  pela  clausula  terceira,  ficará  o  mesmo 
arrendatário  responsável  unicamente  pelo  pagamento  da 
quantia  que  fôr  realmente  extrahida. 

Clausula  Decima  Terceira 

O  Governo  fará  fiscalisar  a  execução  do  contracto  por 
tantos  funccion.arios  seus  quantos  julgar  necessários,  não 
podendo  o  arrendatário,  sob  pretexto  algum,  negar-se  a 
fornecer  aos  fiscaes  todas  as  informações  e  esclarecimentos 
que  forem  pelos  mesmos  solicitados  afim  de  acautelar  os 
interesses  cio  Estado,  sob  pena  de  ser-lhe  imposta  a  multa 
estatuida  na  clausula  decima  quinta. 

Clausula  Decima  Quarta 

Todas  as  questões  judiciaes  que  se  originarem  do  con- 
tracto serão  resolvidas  de  accôrdo  com  a  Legislação  Bra- 
zileira  ficando  para  isso,  instituido  como  foro  competente 
■o  da  Capital  do  Estado. 

Clausula  Decima  Quinta 

Além  das1  multas  estabelecidas  em  Lei,  fica  o  arrenda- 
tário sujeito  á  multa  de  duzentos  mil  reis  a  um  conto  de 
reis  por  qualquer  infracção  das  clausulas  deste  Decreto, 
applicavel  respectivamente  pela  Directoria  de  Obras  e  Via- 
ção ou  pela  de  Fazenda  e  Agricultura  com  recurso  para  o 
Secretario  d 'Estado  dos  'Negócios  de  Fazenda,  Agricultura 
e  Obras  Publicas. 
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Clausula  Decima  Sexta 

A  reincidência  de  qualquer  unia  das  infracções  do 
contracto  ou  da  falta  de  pagãmente  do  imposto  de  expor- 
tação; ou  da  quota  de  arrendamento,  nas  épocas  e  condi- 
ções estipuladas  na  clausula  anterior  sujeitará  o  arrenda- 
tário, além  das  penas  regulamentares  á  multa  de  dois  «ra- 
tos de  reis  e  dará  logar  á  rescisão  do  contracto  sem  que 
lhe  seja  devida  indemnisação  alguma  por  parte  do  Go- 
verno. 

Secretaria  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricul- 
cultura  e  Obras  Publicas,  cri  17  de  -Julho  de  1916. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 


DECRETO  N.  646 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  usando  da  autori- 
zação contida  na  Lei  n.  1644  de  5  de  Abril  do  corrente 
anuo,  decreta : 

Art.  Io  —  Fica  estabelecida  uma  linha  de  diligencias 
entre  a  villa  de  Rio  Branco  e  a  cidade  de  Serro  Azul,  de- 
vendo o  respectivo  trafego  ser  iniciado  a  Io  de  Setembro 
próximo  vindouro. 

Art.  2"  —  Para  attenedr  ás  despesas  com  esse  serviço 
durante  o  actual  exercício  fica  aberto  o  credito  extraordi- 
nário de  dois  contos  de  reis   (2:000$000). 

Art.  .3°  —  Revog'am-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  '26  de 
Julho  de  1916;  28"  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  647 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  tendo  em  vista  a 
exposição  feita  pelo  Sr.  Dr.  Secretario  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  e  attendendo  á  insufficiencia  da 
verba  "llluminação  Publica  da  Capital",  consignada  no  §  6o 
do  Art.  5o  da  Lei  n.  1535,  de  30  de  Março  do  anuo  passado 
e,  usando  da  autorização  contida  na  alinea  V  do  Art.  2o 
das  Disposições  Transitórias  da  referida  Lei; 

Decreta : 

Art.  Io  —  Fica  aberto  o  credito  supplementar  da  quan- 
tia "de  um  conto  setecentos  e  sessenta  e  dois  mil  novecen- 
tos e  vinte  reis  (1:762$920),  para  attender  ao  pagamento 
das  despesas  com  a  illuminação  Publica  da  Capital,  duran- 
te o  exercício  findo ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
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Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná  em  25  de 
Julho  de  1916;  28°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  561 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  usando  da  autori- 
sação  que  lhe  foi  concedida  pela  Lei  n.  1557  de  4  de  Mar- 
ço do  corrente  anuo  decreta: 

Art.  Único.  —  Fica  aberto  um  credito  especial  da 
quantia  de  duzentos  e  cincoenta  c  quatro  mil  quatrocen- 
tos e  trinta  reis  (254$430),  afim  de  ser  pago  ao  Sr.  Cam- 
polim  de  Oliveira  Machado  a  importância  correspondente 
á  differença  de  vencimentos  que  deixou  de  receber  como 
passador  da  balsa  sobre  o  rio  Tibagy,  no  período  eompre- 
hendido  entre  22  de  Junho  de  1913  a  30  de  Setembro  de 
1914;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  26  de 
Julho  de  1916;  28"  da  Republica. 

Asítonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  653 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  de  accôrclo  com  o 
Art.  4°  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  460 
de  14  de  Junho  de  1913  e  tendo  em  consideração  a  necessi- 
dade de  reservar-se  desde  já  uma  área  de  terras  junto  ás 
cataractas  do  Iguassú,  denominadas  Santa  Maria,  na  fron- 
teira com  a  Republica  Argentina,  para  o  estabelecimento 
de  uma  povoação  e  um  parque,  decreta : 

Fica  declarado  de  utilidade  publica  para  o  fim  de 
nelle  se  estabelecerem  uma  povoação  e  um  parque,  em  con- 
formidade com  o  Art.  3o,  ns.  3o  e  4°  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.  460  de  14  de  Junho  de  1913  o  lo- 
te de  terras  concedido  a  Jesus  Vai  pelo  Ministério  da  Guer- 
ra, na  ex-Colonia  Militar  da  Fóz  do  Iguassú,  com  a  área 
de  mil  e  oito  (1.008)  hectares  á  margem  direita  do  rio 
Iguassú.  junto  aos  Saltos  de  Santa  Maria;  revogadas  as 
disposições   em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  28  de 
Julho  de  1916;  28"  da  Republica. 

Aetonso  Alves  de  Camargo 
Caeiano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  674 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  nomear  o  Sr. 
Dr.  Ernesto  Luiz  de  Oliveira  para  exercer  o  cargo  de  Enge- 
nheiro Fiscal  da  Estrada  de  Ferro  de  Antonina  a  Castro, 
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concedida  aos  Srs.  Perier  &  Companhia,  com  os  vencimen- 
tos mensaes  de  quatrocentos  mil  reis  (400$000). 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  Io  de 
Agosto  de  1916;  28°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camakgo 

Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  675 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  nomear  o 
Sr.  Luiz  Renot  para  exercer  o  cargo  de  Auxiliar  da  Fisca- 
lisação  da  Estrada  de  Ferro  de  Antonina  a  Castro,  conce- 
dida aos  Srs.  Perier  &  Companhia,  com  vencimentos  men- 
saes  de  cento  e  trinta  mil  reis  (130.+000). 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  2  de 
Agosto  de  1916;  28°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  696 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  autori- 
sação  contida  na  Lei  n.  1641  de  5  de  Abril  do  corrente 
anno ;  decreta : 

Art.  Io  — '  Fica  encampada  pelo  Estado,  mediante  o 
pagamento  de  cento  e  quarenta  contos  quinhentos  e  cin- 
coeiíta  e  seis  mil  novecentos  e  oito  reis  (140  :556$908),  a  Es- 
trada Paraná  Matto  Grosso,  da  qual  são  concessionários  os 
Srs.  Colle,  Weiss  &  Companhia. 

Art.  2o  —  O  pagamento  da  importância  estipulada  no 
Art.  Io  será  effectuado  em  apólices  ao  typo  da  emissão  e 
em  duas  prestações,  sendo  a  primeira  prestação  no  valor 
de  noventa  contos  de  reis  (90:000$000),  para  no  exercício 
vigente  e  a  segunda  no  exercício  de  1917-1918. 

Art.  3o  —  Para  attender  ao  pagamento  da  primeira 
prestação  fica  aberto  um  credito  extraordinário  á  Secreta- 
ria de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  "ad-referen- 
dum"  do  Congresso  Legislativo  do  Estado,  no  valor  de  no- 
venta contos  de  reis  (90:000$000). 

Art.  4o  —  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  9  de 
Agosto  de,  1916;  28°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  756 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  attendendo  ao  que 
lhe  requereu  o  Sr.  Francisco  de  Paula  Moura  Britto,  2o  Of- 
ficial  da  Directoria  de  Obras  e  Viação  da  Secretaria  de  Fa- 
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zenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  resolve  conceder-.he 
mais  3  mezes  de  licença  na  forma  da  Lei,  em  prorogação  da 
que  lhe  foi  concedida  pelo  Decreto  n.  393  de  5  de  Maio  do 
corrente  anuo,  para  tratamento  de  sua  saúde. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  -1  de 
Setembro  de  1916;  28°  da  Republica. 
Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  775 

:  O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  autorisa- 
ção  contida  na  alínea  V  do  Art.  2o  das  Disposições  Tran- 
sitórias da  Lei  n.  1535  de  30  de  Março  do  anuo  próximo 
findo,  decreta : 

Fica  aberto  o  credito  supplementar  da  quantia  de 
trinta  e  quatro  contos  e  duzentos  mil  reis  (34:200$000) 
para  attender  ás  despesas  consignadas  no  §  7o  do  Art.  5o  da 
referida  Lei.  n&  .parte  referente  á  garantia  de  juros  da 
Estrada  de  Ferro  Norte  do  Paraná. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  12  de 
Setembro  de  1916;  28°  da  Republica. 
Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  817 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  autori- 
sação  contida  na  alínea  V  do  Art.  2n.  das  Disposições  Tran- 
sitórias da  Lei  n.  1535  de  30  de  Março  do  anuo  próximo 
findo,  resolve  abrir  um  credito  supplementar  da  quantia  de 
cento  e  oito  contos  trezentos  e  noventa  e  seis  mil  quatro- 
centos e  vinte  e  trez  reis  (108 :396$423)  á  verba  "Obras 
Publicas  em  Geral",  consignada  no  §  7o  do  Art.  5o  da  re- 
ferida Lei ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  30  de 
Setembro  de  1916;  28°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  818 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  autori- 
sação  contida  na  alínea  V  do  Art.  2o  das  Disposições  Tran- 
sitórias da  Lei  n.  1535  de  30  de  Março  do  anuo  próximo 
findo,  resolve  abrir  um  credito  extraordinário  da  quantia 
de  um  conto  oitocentos  e  trinta  e  cinco  mil  setecentos  e 
trinta  reis  (1:835$73Ò)  á  verba  "Fretes  e  Passagens''  con- 
signada no  §  Io  do  Art.  5°  da  referida  Lei;  revogadas  as. 
disposições  em  contrario. 
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Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  30  de 
Setembro  de  1916 ;  28°  da  Republica. 
Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  819 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  usando  da  autori- 
sação  contida  na  alínea  VIII  das  Disposições  Transitórias 
da  Lei  n.  1535  de  30  de  Março  do  anuo  próximo  findo,  re- 
solve passar  para  a  verba  "Obras  Publicas  em  Geral"  do 
exercício  de  1915-1916  o  saldo  de  seis  contos  duzentos  e 

sessenta  e  trez  mil  quinhentos  e  trinta  e  oito  reis   

(6:263$538)  verificado  nos  §§  Io,  8°  e  10°  do  Art.  5o  da  re- 
ferida Lei  e  referente  ao  mesmo  exercício. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  30  de 
Setembro  de  1916;  28"  da  Republica. 
Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  894 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  attendendo  ao  que 
lhe  requereu  o  Sr.  Francisco  de  Paula  Moura  Brito,  2o  Of- 
ficial  da  Directoria  de  Obras  e  Viação  da  Secretaria  de  Fa- 
zenda, Agricultura  e  Obras  Publicas,  resolve  conceder-lhe  . 
mais  3  mezes  de  licença  para  tratamento  de  sua  saúde,  de 
accôrdo  com  a  letra  (c)  §  Io  do  Art.  2o  da  Lei  n.  1610  de  31 
de  Março  do  corrente  anno. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  24  de 
Novembro  de  1916;  29°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 

Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  981 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  nomear  o 
Sr.  Engenheiro  Civil  Luiz  Caetano  de  Oliveira  para  o  car- 
go de  Engenheiro  fiscal  da  Estrada  de  Ferro  de  que  é  con- 
cessionário o  Sr.  Réo  Bennet,  ligando  o  Município  de  Para- 
naguá ao  de  Guaratuba. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  28  de 
Dezembro  de  1916;  29°  da  Republica. 
Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  22 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  tendo  em  vista  or- 
gahisar  os  serviços  de  Aguas  e  Esgotos  desta  Capital,  em 
virtude  de  ter  sido  encampada  a  Empreza  Paulista  de  Me- 
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lhoramentos  no  Paraná,  decreta,  "ad-referenduin"  cio  Con- 
gresso Legislativo : 

Art.  Io  —  Ficam  annexados  á  Directoria  de  Obras  e 
Viação  todos  os  serviços  de  aguas  e  esgotos  pertencentes 
a  Empreza  Paulista  de  Melhoramentos  no  Paraná  e  encam- 
pados pelo  Estado  em  virtude  do  Decreto  numero  6  de  2 
do  corrente. 

Art.  2o  — ■  Para  attencler  a  esses  serviços  é  creada  na 
referida  Directoria  a  Secção  de  Aguas  e  Esgotos,  composta 
de  um  Crefe  de  Secção,  um  Primeiro  Official,  um  Segundo 
Official  e  dois  Terceiros  Officiaes. 

Art.  3o  —  Os  vencimentos  do  Chefe  de  Secção,  ã<3  1° 
Official  e  do  2o  Official  serão  os  mesmos  que  os  de  iguaes 
cargos  já  existentes  na  Secretarias  d 'Estado  e  os  de  3C  Of- 
ficial serão  de  três  contos  de  reis  (3:000$000)   annuaes. 

Art.  4o  —  Ficam  creados  os  cargos  de  Engenheiro  Che- 
fe de  Secção  de  Obras  e  Viação,  Inspector  de  Teu  as  e  Ins- 
pector de  Viação,  juntos  á  Directoria  de  Obras  e  Viação,  di- 
rectamente subordinados  ao  respectivo  Engenheiro  Di- 
rector. 

Art.  5o  —  Os  vencimentos  referentes  aos  cargos  crea- 
dos no  Art.  4o  serão  : 

Chefe  de  Secção  de  Obras  e  Viação:  oito  contos  e  qua- 
trocentos mil  reis  (8:400$000)  annuaes;  Inspector  de  Ter- 
ras: sete  contos  e  duzentos  mil  reis  (7  :200$000)  annuaes  e 
Inspector  de.  Viação :  cinco  contos  e  quatrocentos  mil  reis 
(5:400$000)   annuaes. 

Ai-t.  6o  —  Fica  extincta  a  Fiscalisação  a  que  se  refere 
a  ultima  parte  cio  Art.  Io  da  Lei  n.  72  de  2  de  Abril  de 
1908. 

Art.  7o  —  Os  serviços  de  aguas  e  esgotos  da  Capital 
são  de  exclusivo  privilegio  do  Estado,  não  podendo  pessoa 
alguma,  sob  qualquer  pretexto,  executar  obras  nas  canali- 
sações,  quer  domiciliarias  quer  geraes  sem  ser  por  intermé- 
dio da  Directoria  de  Obras  e  Viação. 

Art.  8o  —  Aos  infractores  das  disposições  do  Art.  7o 
serão  applicadas  as  penas  estabelecidas  em  Regulamento. 

Art.  9o  —  Para  attencler  ás  despesas  com  os  cargos 
creados  nos  Arts.  2o  e  4o  fica  aberto  o  credito  supplemen- 
tar  de  vinte  e  cinco  contos  de  reis  (25 :000$000)  á  verba 
consignada  no  §  7o  do  Art.  4o  da  Lei  n.  1646  de  12  de  Abril 
do  anno  próximo  findo. 

Art.  10°  —  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  12  de 
Janeiro  de  1917;  29°  da  Republica. 

Apfonso  Alves  de  Camargo  ' 

Caetano  Mtmhoz  ãa  Rocha. 
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DECRETO  N.  23 

■  O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  nomear  o 
Sr.  Durval  Sebrão  actual  Amanuense  do  Instituto  Agronó- 
mico do  Bacachery  para  o  cargo  de  2"  Offieial  da  Secção 
de  Aguas  e  Esgotos  da  Directoria  de  Obras  e  Viação. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  12  de 
Janeiro  de  1917 ;  29°  da  Republica. 

Apponso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  24 
O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  promover  a 
Io  Offieial  da  Secção  de  Aguas  e  Esgotos  da  Directoria  de 
Obras  e  Viação  o  Sr.  Henrique  Loyola,  actual  2o  Offieial  da 
Directoria  de  Fazenda. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  12  de 
Janeiro  de  1017 ;  29°  da  Republica. 

Apfonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  25 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  nomear  o 
Sr.  Annibal  Guimarães  Carneiro  para  o  cargo  de  Chefe  da 
Secção  de  Aguas  e  Esgotos  da  Directoria,  de  Obras  e  Via- 
ção. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  12  de 
Janeiro  de  1917;  29°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  26 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  promover  a 
Inspector  da  Viação  da  Directoria  de  Obras  e  Viação  o  Sr. 
Adolar  Hegreville  Hintz.  actual  Sub-Inspector  Agrícola,  da 
Directoria  de  Fazenda. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  12  de 
Janeiro  de  1917;  29°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo  ' 
Cccetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  27 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  promover  a 
Xn&pector  de  Terras  da  Directoria  de  Obras  e  Viação  o 
actual  Chefe  de  Secção  Manoel  António  Cordeiro. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  12  de 
Janeiro  de  1917 ;  29"  da  Republica. 

Apfonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 
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DECRETO  N.  28 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  nomear  o 
Sr.  Dr.  Gil  Guatimosim  para  o  cargo  de  Engenheiro  Chefe 
da  Secção  de  Obras  e  Viação  ultimamente  ereado  na  Di- 
rectoria de  Obras  e  Viação. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  1.2  de 
Janeiro  de  1917 ;  29°  da  Republica.  n 

Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  29 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  nomear  o 
Sr.  César  Massa  para  o  cargo  de  3o  Official  da  Secção  de 
Aguas  e  Esgotos  da  Directoria  de  Obras  e  Viação. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  12  de 
Janeiro  de  1917;  29°  da  Republica. 
Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Bocha. 

DECRETO  N.  35 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  nomear  o 
Sr.  Francisco  Ferreira  Correia,  para  o  cargo  de  3o  Official 
da  Secção  de  Aguas  e  Esgotos  da  Directoria.de  Obras  & 
Viação  .< 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  12  de 
Janeiro  de  1917 ;  29°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 

DECRETO  N.  39 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  promover  a 
Chefe  da  Ia  Secção  da  Directoria  de  Obras  e  Viação  o  Sr. 
Alfredo  Dulcidio  Pereira,  actual  Io  Official  da  Directoria 
de  Fazenda. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  13  de 
Janeiro  de  1917;  29°  da  Republica. 
Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  91 

O  Persidente  do  Estado  do  Paraná  tendo  em  vista  que 
já  se  acha  concluida  e  inaugurada  a  ponte  sobre  o  rio  Pa- 
ranapanema,  ligando  este  Estado  ao  de  São  Paulo,  cujos 
trabalhos  correram  por  conta  dos  dois  Estados,  resolve, 
"ad-referendum"  do  Congresso  Legislativo  abrir  í  m  credi- 
to   extraordinário   no   valor   de    cincoenta   contos   de    reis 
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(50:000-1)000)  para  attender  ao  pagamento  da  importância 
a  que  se  obrigou  este  Estado  contribuir  para  a  construcção 
da   referida   ponte. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  29  de 
Janeira  de  1917:  '29°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 

Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  ST.  121 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  Art.  171  do  Regulamento  vigente  das 
Secretarias  d 'Estado,  resolve  deixar  sem  ef  feito  o  Decreto 
n.  981  de  28  de  Dezembro  do  anuo  próximo  findo,  visto  não 
ter  assumido  o  exercício  do  cargo  para  que  fora  nomeado 
o  Sr.  Dr.  Luiz  Caetano  de  Oliveira. 

Palácio   da   Presidência   do    Estado   do   Paraná,   em   12 
de  Fevereiro  de  1917 ;  29"  da  Republica. 
Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  âa  Rocha 

DECRETO  N.  125 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  autori- 
sação  contida  no  Art.  2o  das  Disposições  Transitórias  da 
Lei  orçamentaria  vigente,  resolve  abrir  um  credito  sup-- 
plementar  da  quantia  de  duzentos  e  cincoenta  contos  de 
reis  (250:000*000)  á  verba  "Obras  Publicas  em  Geral", 
consignada  na  referida  Lei;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  14  de 
Fevereiro  de  1917  ;  29"  da  Republica. 
Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  135 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  resolve  nomear  o 
Sr.  Nicanor  Pereira  para  o  cargo  de  Engenheiro  Fiscal  da 
Estrada  de  Ferro  de  que  é  concessionário  o  Sr.  Réo  Ben- 
nett,  ligando  o  Município  de  Paranaguá  ao  de  Guaratuba. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  21  de 
Fevereiro  de  1917:  29"  da  Republica. 
Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  159 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  atíendendo  ao  pe- 
dido feito  pelo  Sr.  Ànnibal  Guimarães  Carneiro,  Chefe  da 
Secção  de  Aguas  e  Esgotos  da  Directoria  de  Obras  e  Via- 
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ção  da  Secretaria  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publi- 
cas resolve  conceder-lhe  a  exoneração  que  solicitara  do 
referido  cargo. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  2  de 
Março  de  1917;  29°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECEETO  N.  183 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  faculda- 
de que  lhe  é  conferida  pelo  art.  4o  do  Regulamento  que 
baixou  com  o  Decreto  n.  460  de  14  de  Junho  de  1913  e 
tendo  em  consideração  a  necessidade  urgente  de  garantir 
o  abastecimento  d 'agua  desta  Capital; 

Decreta : 

Art.  Io  —  Ficam  declarados  de  utilidade  Publica  to- 
dos os  terrenos  que  constituem  a  zona  hydrographica  dos 
mananciaes  que  abastecem  d 'agua  esta  Capital. 

Art.  2o  —  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  9  de 
Março  de  1917;  29°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Bocha 

DECRETO  N.  223 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  concede  ao  Sr.  Fran- 
cisco de  Paula  Moura  Brito,  2o  Official  da  Secção  de  Terras 
da  Directoria  cie  Obras  e  Viação,  da  Secretaria  d'Estado. 
dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas, 
um  anno  de  licença  cie  accôrdo  com  a  Lei  n.  1670  de  13  ão 
corrente  mez. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  26  de 
Março  de  1917 ;  29°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  244 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  attendendo  a  ex- 
posição de  motivos  apresentada  pelo  Sr.  Secretario  dista- 
do dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas, 
resolve,  "ad-referendum"  do  Congresso  Legislativo  cio  Es- 
tado, abrir  um  credito  extraordinário  da  quantia  de  ses- 
senta contos  de  reis  (60:000$000)  para  attencler,  no  pre- 
sente exercicio.  ás  despesas  de  manutenção  do  serviço  de 
aguas  e  esgotos  desta  Capital ;  revogadas  as;  disposições  em 
contrario. 
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Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  10  de 
Abril  de  1917 ;  29°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  250 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  usando  da  autori- 
sação  contida  na  Lei  n.  1676  de  16  de  Março  do  corrente 
anno,  decreta : 

Art.  1°  —  Fica  aberto  uni  credito  especial  da  quantia 
de  um  conto  quinhentos  e.  sessenta  e  quatro  mil  seiscentos 
e  noventa  reis  (1:564$690),  para  attender  ao  pagamento 
solicitado  pelos  Srs.  Besko  &  Companhia,  por  saldo  de  con- 
tas provenientes  da  construeção  de  8  casas  na  "Villa  Com- 
mandante  Gualberto"  e  destinadas  ás  famílias  dos  soldados 
mortos  em  combate  no  Irany. 

Art.  2o  —  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  11  de 
Abril  de  1917 ;  29°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Bocha 

DECRETO  N.  299 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  tendo  em  vista  a 
exposição  de  motivos  apresentada  pelo  Sr.  Secretario  d 'Es-' 
tado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publi- 
cas e,  usando  da  autorisação  contida  no  art.  2°  das  Dispo- 
sições Transitórias  da  Lei  n.  1646  de  12  de  Abril  do  anno 
passado,  resolve  abrir  um  credito  extraordinário  da  quan- 
tia de  três  contos  de  reis  (3:000$000)  afim  de  attender,  no 
presente  exercido,  ás  porcentagens  a  que  têm  direito  os 
Inspectores  de  Terras  e  Estradas  Coloniaes;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  24  de 
Abril  de  1917 ;  29°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  330 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  tendo  em  vista  o 
disposto  no  Art.  7o  da  Lei  n.  1673  de  16  de  Março  do  cor- 
rente anno,  resolve  marcar  o  praso  da  um  anno,  a  começar 
de  Io  de  Julho,  para  que  os  oceaoantes  das  terras  devolu- 
tas do  Estado,  requeiram  as  mesmas  por  compra  e  as  de- 
marquem nas  condições  da  legislação  em  viger. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  õ  de 
Maio  de  1917 ;  29°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 
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DECRETO  N.  361 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná  nomeia  o  Sr.  Da- 
vid Silveira  da  Mota  para  exercer  interinamente  o  lugar 
de  2o  Offieial  da  Ia  Secção  da  Directoria  de  Obras  e  Viação 
da  Secretaria  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas, 
durante  o  impedimento  do  respectivo  serventuário  que  se 
acha  no  goso  de  um  anuo  de  licença. 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  18  de 
Maio  de  1917;  29°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 

Caetano  Munhoz  da  Rocha 

DECRETO  N.  435 

O  Presidente  do  Estado  do  Paraná,  usando  da  autori- 
sação  que  lhe  confere  o  art.  2n  das  Disposições  Transitó- 
rias da  Lei  n.  1646  de  12  de  Abril  de  1916,  decreta: 

Art.  único.  —  Ficam  abertos  á  Secretaria  de  Fazenda, 
Agricultura  e  Obras  Publicas,  os  seguintes  créditos  supple- 
mentares: 

Obras  Publicas  em  Geral : 

Conservação  de  estradas  100 :000$000 

Vencimentos  a  passadores  de  balsa    1 :000$000 

Juros  á  Estrada  de  Ferro  da  Rocinha    ....  20  :000$000 
Para    porcentagem    aos    cobradores    da    di- 
vida  colonial 800$000 

Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Paraná,  em  23  de- 
Junho  de  1917  ;  29°  da  Republica. 

Affonso  Alves  de  Camargo 
Caetano  Munhoz  da  Bocha 


CONTRACTOS 

CONTRACTO  com  os  Srs.  Larangeira,  Mendes  &  Compa- 
nhia para  a  construeção  de  uma  estrada  ligando  a 
navegação  do  Alto  ao  Baixo  Paraná. 
Aos  vinte  e  sete  dias  do  mez  de  Julho  do  anno  de  mil 
novecentos  e  dezeseis,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação  da 
Secretaria  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  peran- 
te o  Exmo.  Snr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha,  Secretario 
d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas e  o  Snr.  Dr.  João  Moreira  Garcez,  Engenheiro  Director 
de  Obras  e  Viação,  commigo  Romão  Branco  Netto,  2.°  Offi- 
cial  da  Ia  Secção,  compareceu  como  procurador  dos  Srs.  La- 
rangeira Mendes  &  Companhia,  conforme  procuração  que 
exhibio.  o  Snr.  Philintho  Braga,  que  declarou  vir  assignar  o 
presente  contracto  para  a  construeção  de  uma  estrada  ligan- 
do a  navegação  do  Alto  ao  Baixo  Paraná,  no  rio  do  mesmo 
nome  de  acebrdo  com  o  decreto  numero  quinhentos  e  qua- 
renta e  cinco  A  (545  A)  de  vinte  e  nove  de  Junho  do  cor- 
rente anno  é  mediante  as  condições  expressas  nas  clausulas 
seguintes : 

Clausula  l.a 

Os  Snrs.  Laranjeira,  Mendes  &  Companhia,  ficam  obri- 
gados a  construir  uma  estrada  ligando  a  navegação  do  Alto 
ao  Baixo  Paraná  em  substituição  ao  picadão  que  deveria  ser 
pelos  mesmos  construido  de  conformidade  com  os  termos  de 
transferencia,  lavrados  na  extincta  Secretaria  de  A™ furta- 
ra, Commercio,  Industria  e  Obras  Publicas,  em  dezoito  fl* 
Janeiro  de  mil  novecentos  e  dez  e  em  trez  de  Setembro  de 
mil  novecentos  e  treze,  pelos  quaes  ficou  transferido  aos  re- 
feridos Snrs.  Laranjeira,  Mendes  &  Companhia  o  ramal  que 
liga  o  Alto  ao  Baixo  Paraná  parte  integrante  da  conces- 
são da  estrada  Paraná  Matto  Grosso,  cujo  contracto  e  res- 
pectivo termo  addicional  foram  lavrados  nesta  Secretaria 
em  vinte  e  oito  de  Abril  e  vinte  e  seis  de  Junho  de  mil  no- 
vecentos e  nove. 

Clausula  2.a 

•  A  estrada  terá  a  sua  origem  no  porto  "Mojoli"  e  termi- 
nará no  porto  Mendes,  ambos  á  margem  esquerda  do  rio  Pa- 
raná, ficando  os  concessionários  com  o  direito  de  manter  so- 
bre a  estrada  uma  linha  "Decauville",  contanto  que  o  tra- 
fego dessa  linha  não  embarace  o  transito  das  tropas  na  allu- 
dida  estrada. 
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Clausula  3.a 

A  estiada  deverá  ter  uma  largura  útil  nunca  inferior  á 
quatro  metros  e  será  feita  a  roçada  da  sua  vegetação  margi- 
nal em  uma  faixa  de  dez  metros  para  cada  lado  do  eixo  da 
estrada,  bem  assim  deverá  ser  feita  a  terraplenagem  e  valle- 
tamento  que  assegurem  perfeitamente  a  fácil  drenagem  de 
seu  leito.  As  rampas  a  empregar  não  poderão  exceder  de  oito 
por  cento  e  os  raios  não  deverão  ser  menores  de  vinte  me- 
tros. 

Em  todas  as  travessias  de  cursos  d 'agua,  bem  como  em 
pontos  indicados  pela  technica,  serão  feitos  pontes,  ponti- 
lhões, ou  boeiros  de  madeira  mi  qualquer  outro  material  (pie 
apresente  as  devidas  condições  de  estabilidade  e  conservação. 
O  praso  para  a  conclusão  dos  serviços  será  de  um  anuo  a 
contar  da  data  da  assignatura  deste  contracto. 

Clausula  4." 

Como  compensação  ás  vantagens  offerecidas  pelos  con- 
cessionários e  attendendo  ás  despesas  realizadas  e  a  realizar 
com  os  serviço?,  de  que  trata  este  contracto  o  Governo  con- 
cederá aos  contractantes  os  seguintes  favores  de  accordo 
com  a  Lei  n.  1638  de  5  de  Abril  do  corrente  anno. 

a)  Cessão  gratuita  de  dez  mil  hectares  de  terras  devolu- 
tas á  escolha  dos  concessionários,  situadas  dentro  de  uma 
faixa  de  15  kilometros  para  cada  lado  do  eixo  da  estrada, 
as  quac  se  destinarão  a  pastagens  ou  quaesquer  outros  fins 
agrícola-  ou  industriaes,  respeitada  a  área  a  que  se  refere 
a  Lei  n.  815  de  6  de  Maio  de  1908  e  resalvados  os  dispositi- 
vos do  Art.  64  da  Constituição  Federal,  ficando  entendido 
que  no  caso  do  Governo  da  União  se  utilisar  em  qualquer 

época,  de  parte  ou  de  totalidade  dessas  terras,  o  Governo 
Estadoal  indemnisará  aos  concessionários  com  igual  arca  a 
(pie  fôr  cedida,  com  terras  devolutas  existentes  em  outro  pon- 
to do  Estado,  de  preferencia  nas  proximidades  da  zona  a 
que  se  refere  este  contracto.  Em  pontos  que  o  Governo  jul- 
gar conveniente,  ao  longo  da  estrada,  rude  foram  encontra- 
das terras  devolutas,  serão  reservadas  duas  áreas  de  terras 
com  50  hectares  cada  uma,  as  quaes  continuarão  a  pertencer 
ao  Estado  e  se  destinarão  ao  estabelecimento  de  pastagens 
para  gado  em  transito.  Bem  assim,  no«  portos  em  que  existi- 
rem terras  devolutas  serão  reservadas  as  necessária;:  áreas 
para  o  desenvolvimento  de  povoações  que  futuramente  ve- 
nham a  se  estabelecer  nesses  portos,  de  modo  a  não  preju- 
dicar a  escolha  do  local  e  espaço  determinados  para  os  es- 
tabelecimentos dos  concessionários. 

b)  Cessão  de  5.000  hectares  de  terras  devolutas  situadas 
dentro  ou  fora  da  faixa  estabelecida  na  letra  A  ao  preço  es- 
tabelecido na  letra  D  do  Art.  l.°  da  Lei  n.  1147  de  26  de 
Março  de  1912,  devendo  o  respectivo  pagamento  ser  effectua- 
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■do  de  accordo  com  as  praxes  da  Secretaria  de     Fazenda, 
Agricultura  e  Obras  Publicas. 

c)  Direito  para  cobrança  de  pedágio  para  o  transito  de 
tropas  durante  o  prazo  de  sessenta  (60)  annos,  na  forma 
estabelecida  na  clausula  decima. 

d)  Direito  de  desapropriação,  na  forma  das  leis  em  vi- 
gor, das  bemfeitorias  e  terrenos  de  dominio  particular,  cor- 
rendo todas  as  despesas  por  couta  dos  concessionários. 

Clausula  5.a 

Dentro  do  prazo  de  um  anno  a  contar  da  data  deste 
contracto,  os  concessionários  apresentarão  a  esta  Secretaria 
uma  planta  cadastral  de  toda  a  estrada,  acompanhada  do 
respectivo  orçamento,  com  todos  os  seus  detalhes,  bem  como 
de  uma  memoria  justificativa  das  obras  executadas,  minis- 
trando o  maior  numero  de  informações  que  for  possivel  ser 
colhidas  a  respeito  da  zona  servida  pela  estrada. 

Fica  entendido  que  qualquer  modificação  posterior  a 
ser  introduzida  na  estrada,  deverá  ser  precedida  de  autori- 
zação do  Governo. 

Clausula  6.a 

Dentro  de  um  anno  depois  de  officialmente  inaugurada 
a  estrada,  os  concessionários  requererão  a  medição  das  terras 
de  que  trata  ã  alinéa  A  da  clausula  quarta,  sendo  o  respec- 
tivo titulo'  de  propriedade  expedido  de  accordo  com  as  leis 
vigentes,  correndo  por  conta  dos  concessionários  todas  as 
despesas  de  medição  e  processados. 

Clausula  7.a 

Expedido  o  titulo  de  propriedade  das  terras  cedidas  pe- 
la Lei  n.  1638  de  5  de  Abril  do  corrente  anno,  os  concessio- 
nários ficam  obrigados  a  aproveital-as  na  forma  estabeleci- 
da na  letra  A  da  clausula  quarta,  ficando  estabelecido  que 
se  os  concessionários  não  requererem  a  medição  das  alludi- 
das  terras  dentro  do  prazo  fixado  na  clausula  anterior,  per- 
derão o  direito  que  lhes  assiste  sobre  as  mesmas. 

Clausula  8.a 

Dentro  do  prazo  da  concessão  os  concessionários  são 
obrigados  a  manter  em  perfeito  estado  de  conservação  toda 
a  estrada,  sob  pena  de  ser-lhes  applicada  a  multa  estabele- 
cida na  clausula  15.\ 

Clausula  9.a 

A  fiscalisação  dos  serviços  de  que  trata  este  contracto  se- 
rá exercida  pelo  Governo  do  Estado,  sendo  as  despesas  de 
transporte  para  as  inspecções  procedidas  por  funccionarios 
■  desta  Secretaria,  effectuadas  por  conta  dos  concessionários. 
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Clausula  10." 

A  tabeliã  do  pedágio  a  ser  cobrada  na  estrada  será  ap- 
provadn  por  esta  Secretaria,  que  poderá  modifical-a  de  cinco 
em  cinco  annos,  salvo  em  caso  de  accôrdo  por  parte  do  Go- 
verno e  dos  concessionários,  podendo  então  ser  alterada  em 
qualquer  época. 

Da  renda  bruta  produzida  pela  cobrança  do  pedágio  os 
concessionários  entregarão  annualmente  ao  Governo  do  Es- 
tado vinte  e  cinco  por  cento  durante  os  primeiros  vinte  ân- 
uos c  ciucoenta  por  cento  durante  o  resto  do  prazo  da  con- 
cessão. O  modo  de  ser  feita  essa  entrega  será  regulado  pe- 
lo Governo  pela  forma  que  julgar  mais  conveniente. 

Clausula   11." 

No  caso  dos  concessionários  quererem  explorar  o  trans- 
porte de  mercadorias  e  passageiros  na  linha  férrea  "De- 
cauvilíe",  os  preços  dos  fretes  e  passagens  dessa  linha  serão 
regulados  por  tarifas  approvadas  por  esta  Secretaria. 

Clausula  12.a 

Durante  o  prazo  de  sessenta  (60)  annos  os  concessioná- 
rios terão  privilegio  para  uso  e  goso  da  estrada  ligando  os 
portos  "Mojoli"  e  "Mendes",  de  accordo  com  as  disposições 
estabelecidas  neste  contracto,  ficando  resalvados  os  direitos 
de  terceiros. 

Clausula  13." 

Este  contracto  fica  completamente  desmembrado  dos 
contractos  lavrados  na  extincta  Secretaria  de  Agricultura, 
Commercio,  Industria  e  Obras  Publicas  em  vinte  e  oito  de 
Abril  e  vinte  e  seis  de  Junho  de  mil  novecentos  e  nove,  fi- 
cando portanto  os  concessionários  desobrigados  de  quaesquer 
direitos  ou  obrigações  decorrentes  dos  mesmos  contractos  e 
que  lhe<?  haviam  sido  transferidos  em  virtude  dos  respecti- 
vos termos  lavrados  n'aquella  Secretaria. 

Clausula  14.a 

Todas  as  despesas  decorrentes  deste  contracto  serão  pa- 
gas exclusivamente  pelos  concessionários. 

Clausula  15." 

'No  caso  de  infracção  de  qualquer  das  clausulas  deste 
contracto  os  concessionários  ficam  sujeitos  á  multa  de  .... 
1  :O0O$QQQ  a  3  :000$000,  conforme  a  gravidade  da  falta,  sal- 
vo o  caso  de  força  maior  devidamente  comprovada,  sendo 
que  a  infracção  da  mesma  clausula  por  trez  vezes,  dentro  do 
mesmo  anuo,  sem  motivo  justificado,  dará  logar  á  rescisão 
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deste  contracto,  sem  que  os  concessionários  tenham  direito  a 
indemnização  alguma,  ficando  assegurados  aos  mesmos  os  di- 
reitos de  defeza  que  lhes  possa  assistir,  inclusive  o  do  recur- 
so arbitral  instituído  na  clausula  17.". 

Clausula  16." 

Findo  o  prazo  da  presente  concessão,  reverterão  para  o 
dominio  do  Estado,  sem  ónus  algum  para  este,  a  estiada  bem 
como  a  via  férrea  com  o  respectivo  material  rodante,  esta- 
ções e  dependências,  caso  seja  a  mesma  construicla,  bem  como 
os  portos  e  tudo  que  se  relacione  com  os  serviços  de  trans- 
porte, effectuados  pelos  concessionários  na  referida  estrada. 

Clausula  17." 

Depois  de  decorridos,  quinze  annos,  a  contar  da  data 
da  inauguração  da  estrada,  ao  Governo  fica  reservado  o  di- 
reito de,  em  qualquer  época,  encampar  a  estrada  e  todo  o 
material  de  transporte  com  todos  os  respectivos  accessorios  e 
dependências,  pagando  o  custo  estipulado  no  orçamento  ap- 
provado  por  esta  Secretaria  de  accordo  com  a  clausula  quin- 
ta, acerescido  ou  deduzido  de  uma  porcentagem  que  então  será 
fixada  por  accordo,  ou  na  falta  deste,  por  árbitros  nomea- 
dos um  pelo  Governo  e  outro  pelos  concesisonarios  e  um 
terceiro  por  accordo  entre  as  partes  ou  por  sorte  dentre  qua- 
tro nomes  propostos,  dois  pelo  Governo  e  dois  pelos  conces- 
sionários 

Servirá  de  base  para  a  avaliação  o  custo  das  estradas 
com  os  seus  accessorios  de  transporte,  a  renda  liquida,  e  » 
numero  de  annos  que  faltarem  para  completar  o  prazo  da 
concessão. 

Clausula  18." 

Os  concessionários  não  poderão,  sob  pretexto  algum, 
transferir  os  direitos  deste  contracto,  sem  previa  autoriza- 
ção do  Governo  e  mediante  termo  lavrado  nesta  Secretaria. 

Clausula  19." 

Os  concessionários  obrigar-se-ão  ainda: 

a)  A  exhibir  sempre  que  forem  exigidos  ,os  livros  de 
receita  e  despesas  da  estrada  e  a  prestar  todos  os  esclareci- 
mentos e  informações  que  lhes  forem  reclamados  pelo  Go- 
verno seus  fiseaes  ou  agentes,  competentemente  autorizados. 

b)  A  acatar  promptamente  qualquer  decisão  do  Gover- 
no com  referencia  ao  cumprimento  das  disposições  contidas 
no  presente  contracto. 

Clausula  20." 

Os  concessionários  se  obrigam  a  ter  no  Estado  do  Pa- 
raná um  Representante  com  plenos  poderes  para  tratar  e 
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resolver  perante  o  administrativo  e  judiciário  quaesquer 
questões  que  se  suscitarem  concernentes  a  este  contracto,  sen- 
do o  foro  o  de  Curityba. 

Clausula     21.* 

No  caso  de  rescisão  deste  contracto,  nos  termos  da  clausu- 
la quinze,  o  que  será  declarado  pelo  Governo,  não  será  devida 
indemnização  alguma  aos  concessionários,  por  parte  do  Go- 
verno, revertendo  para  o  Estado  todas  as  bemfeitorias  feitas 
e  mais  serviços  executados  pelos  contractantes  e  referentes  á 
presente  concessão.  E  para  produzir  todos  os  ef feitos  legaes, 
foi  lavrado  o  presente  contracto,  em  que  assignam  com  o 
Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha.  Secretario  d  "Es- 
tado dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publi- 
cas, o  Sr.  Dr.  João  Moreira  Garcez,  Engenheiro  Director  de 
Obras  e  Viação  e  o  Sr.  Philinto  Braga  como  procurador  dos 
concessionários  Srs.  Larangeira,  Mendes  &  Companhia,  con- 
forme procuração  que  apresentou  e  que  fica  archivada  nes- 
ta  Secretaria,  commigo  Romão  Branco  Netto  2o  Official  da 
Ia  Secção  que  o  lavrei.  Pagou  em  sellos  a  quantia  de  um 
(  onto  seiscentos  e  sessenta  e  dois  mil  reis  (1:662$000)  ;  sen- 
do 120$000  de  sellos  do  valor  do  contracto,  ficando  para  isso 
estabelecido  o  valor  de  cem  contos  de  reis;  1:440^000  de  sel- 
los da  duração  e  102$000  de  sellos  de  raza  conforme  guia 
da  ( 'ollectoria  Estadoal  sob  n.  47  desta  data.  (Assignados) 
Caetano  Munroz  da  Rocha  —  João  Moreira  Garcez  —  Phi- 
linto Braga  —  Romão  Branco  Netto. 


CONTRACTO  com  o  Sr.  José  Celestino  de  Oliveira  Júnior 
para  o  arrendamento  de  hervaes  em  terrenos  devo- 
lutos existentes  no  Município  de  Guarapuava. 

Aos  sete  dias  do  mez  de  Agosto  do  anno  de  mil  novecen- 
tos e  dezeseis,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação,  perante  o 
Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha  Secretario  d 'Es- 
tado dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas 
e  o  Sr.  Dr.  João  Moreira  Garcez,  Engenheiro  Director  de 
Obras  e  Viação,  commigo  Romão  Branco  Netto  2o  Official  da 
Primeira  Secção,  compareceu  o  Sr.  José  Celestino  de  Olivei- 
ra Júnior  que  declarou  vir  assignar  o  presente  contracto  pa- 
ra o  arrendamento  de  hervaes  existentes  no  Município  de 
Guarapuava  de  conformidade  com  a  Lei  numero  mil  qui- 
nhentos e  quarenta  (1540)  de  trinta  de  Março  do  corrente 
anuo  e  em  virtude  do  despacho  exarado  pelo  Exmo.  Sr.  Dr. 
Secretario,  na  única  proposta  que,  de  aecordo  com  o  respecti- 
vo edital  foi  apresentada  em  terceira  concurrencia  aberta 
por  esta  Secretaria  para  esse  arrendamento  de  hervaes,  fi- 
cando estabelecidas  as  seguintes  clausulas. 
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Clausula  PrimpÂra 

Fica  concedido  ao  Sr.  José  Celestino  de  Oliveira  Júnior 
durante  o  prazo  de  nove  annos,  a  contar  da  data  da  assigna- 
tura  deste  contracto  o  arrendamento  dos  hervaes  existentes 
nos  terrenos  devolutos  situados  na  zona  comprehenidda  des- 
de as  cabeceiras  do  rio  Corumbatahy  até  a  sua  confluência 
com  o  Ivahy,  seguindo  este  até  a  sua  foz  com  o  Paraná,  por 
este  abaixo  até  receber  oPiquiry,  por  este  acima  até  as  suas 
cabeceiras  e  destas  por  uma  linha  recta  até  as  cabeceiras  do 
Corumbatahy,  no  Município  de  Guarapuava. 

Clausula  Segunda 

O  arrendatário  terá  o  direito  exclusivo  de  explorar  to- 
dos os  hervaes  a  que  se  refere  a  clausula  primeira  com  ex- 
cepções das  hervas  comprehendidas  nas  posses  registradas 
de  accordo  com  o  Regulamento  de  Terras  de  oito  de  Abril 
de  mil  oitocentos  e  noventa  e  trez,  e  bem  assim  nas  posses 
com  bemfeitorias  e  cultura  effectiva  estabelecidas  depois  de 
quinze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  oitenta  e  nove,  que 
estiverem  effectivamente  occupadas  até  a  data  do  presente 
contracto,  respeitadas  também  as  concessões  já  feitas  ante- 
riormente á  assignatura  do  respectivo  contracto. 

.  Clausula  Terceira 

O  arrendatário  obriga-se  a  pagar  duzentos  reis  de  cada 
arroba  extrahida  dos  hervaes  arrendados  e  mais  o  imposto 
que  estiver  em  vigor,  quando  exportada  a  herva  sendo  que, 
para  ambas  as  hypotheses  o  minimo  nunca  poderá  ser  infe- 
rior a  dez  mil  arrobas  no  primeiro  amo  de  arrendamento 
e  mais  cinco  mil  nos  annos  subsequentes. 

Clausula   Quarta 

O  mesmo  arrendatário  recolherá  ao  Thesouro  do  Estado 
ou  á  Repartição  arrecadadora  determinada  por  esta  Secre- 
taria, sessenta  dias  depois  da  assignatura  do  contracto,  a 
quantia  de  dois  contos  de  reis  (2:000$000)  minimo  de  ar- 
rendamento de  que  trata  a  clausula  3"  referente  ao  primei- 
ro anuo  de  arrendamento  e  aceeitará  dentro  dos  mesmos 
sessenta  dias,  com  endosso  de  qualquer  firma  idónea,  a  juizo 
desta  Secretaria,  oito  letras  de  cambio  no  valor  de  três  con- 
tos de  reis  cada  uma,  referentes  ao  minimo  das  demais  pres- 
tações, venciveis  todos  os  annos  respectivamente  no  dia  cor- 
respondente ao  da  assignatura  deste  contracto. 

Clausula  Quinta 

O  arrendatário  obriga-se  a  zelar  pelos  hei^vaes  que  fazem 
objecto  este  contracto,  respeitando  não  só  as  disposições  da 
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Lei  numero  duzentos  e  sessenta,  de  sete  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  e  noventa  e  oito  bem  como  as  de  outras  em  '.Igor, 
relativas  ao  corte  de  herva  c  seu  respectivo  preparo. 

Clausula  Sexta 

O  arrendatário  obriga-se  mais,  a  abrir  e  conservar  as  es- 
tradas e  caminhos  necessários  para  a  exploração  dos  hervaes 
a  que  se  refere  este  contracto,  dando  livre  transito  ao  publi- 
co, bem  como  a  conservar  as  estradas  de  cargueiros  manda- 
das abrir  pelo  Governo  na  zona  do  arrendamento. 

Clausula  Sétima 

No  caso  do  Estado  vender  a  terceiros  as  terras  que  fa- 
zem objecto  este  arrendamento,  o  contractante  suspenderá 
sem  direito  á  indemnisação,  os  seus  trabalhos,  íos  pontos 
em  que  forem  passando  as  respectivas  medições,  salvo  coni- 
tudo  o  direito  que  lhe  assistirá  de  retirar  a  herva  ali  exis- 
tente até  o  fim  da  respectiva  safra. 

Clausula  Oitava 

Expirado  o  prazo  deste  contracto,  o  arrendatário  ficará 
com  o  direito  de  preferencia  a  novo  arrendamento  em  igual- 
dade de  condições  á  melhor  proposta  então  apresentada,  bem 
como  na  vigência  do  mesmo  contracto,  terá  também  prefe- 
rencia para  compra  das  terras  onde  estiverem  situados  os 
hervaes,  em  igualdade  de  condições  dos  demais  pretendentes 
que  não  tiverem  cultura  effectiva  e  morada  habitual  e  antes 
de  ser  expedido  a  estes  o  respectivo  titulo  provisório,  com 
as  restricções  da  clausula  segunda. 

Clausula  Nona 

Fica  o  arrendatário  com  o  direito  de  servir-se  das  ma- 
deiras necessárias  para  coustrueções  de  rancbos,  barbaquãs 
paioes,  depósitos  etc,  e  também  de  fazer  roçadas  e  plan- 
tações, inclusive  pastagens  nos  pontos  •  das  terras  devolutas 
que  se  prestarem  a  esse  fim,  tudo  sem  obrigação  de  indem- 
nisacão,  sahro  o  caso  de  damno  á  Fazenda  Publica  previsto 
em  Lei. 

Clausula  Decima 

Fica  absolutamente  vedado  ao  arrendatário  utilisar-se 
para  fins  industriaes  das  madeiras  existentes  nas  terras  em 
que  se  acham  situados  os  hervaes  arrendados,  bem  como  a 
transferir  a  outrem  o  contracto  sem  previa  autorização  do 
Governo. 
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Clausula  Decima  Primeira 

Findo  o  prazo  deste  contracto,  reverterão  para  o  Esta- 
do, sem  ónus  algum  para  este  todas  as  bemfeitorias  existen- 
tes nas  terras  onde  estiverem  situados  os  hervaes  de  que 
trata  este  contracto  e  feitas  pelo  arrendatário. 

Clausula  Decima  Segunda 

No  caso  do  Estado  vender  terras  devolutas  onde  estive- 
rem situados  os  hervaes  que  fazem  objecto  este  contracto  de 
modo  que  fique  provado  sufficientemente  a  impossibilidade 
material  do  arrendatário  extrahir  a  quantidade  de  herva 
estabelecida  pela  clausula  terceira,  ficará  o  mesmo  arrenda- 
tário responsável  unicamente  pelo  pagamento  da  quantia 
que  fôr  realmente  extrahida. 

Clausula  Decima  Terceira 

O  governo  fará  fiscalisar  a  execução  deste  contracto 
por  tantos  funccionarios  seus  quantos  julgar  necessários,  não 
podendo  o  arrendatário,  sob  pretexto  algum,  negar-se  a  for- 
necer aos  f iscaes  todas  as  informações  e  esclarecimentos  que 
forem  pelos  mesmos  solicitados  afim  de  acautelar  os  inte- 
resses do  Estado,  sob  pena  de  ser-lhe  imposta  a  multa  esta- 
tuida  na  clausula  decima  quinta. 

Clausula  Decima  Quarta 

Todas  as  questões  judiciaes  que  se  originarem  do  con- 
tracto serão  resolvidas  de  accordo  com  a  Legislação  Brazi- 
leira  ficando  para  isso,  instituído  como  foro  competente  o 
da  Capital  do  Estado. 

Clausula  Decima  Quinta 

Além  das  multas  estabelecidas  em  Lei,  fica  o  arrendatá- 
rio sujeito  á  multa  de  duzentos  mil  reis  a  um  conto  de  reis 
por  qualquer  infracção  das  clausulas  deste  contracto,  appli- 
cavel  respectivamente  pela  Directoria  de  Obras  e  Viação  ou 
pela  de  Fazenda  e  Agricultura  com  recurso  para  o  Secreta- 
rio d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas. 

Clausula  Decima  Sexta 

A  reincidência  de  qualquer  uma  das  infracções  deste 
contracto  ou  da  falta  cie  pagamento  do  imposto  de  exporta- 
ção, ou  da  quota  de  arrendamento,  nas  épocas  e  condições 
estipuladas  na  clausula  anterior  sujeitará  o  arrendatário, 
além  das  penas  regulamentares,  á  multa  de  dois  contos  de 
reis  e  dará  logar  á  rescisão  do  contracto  sem  que  lhe  seja 
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devida  indemnisação  alguma  por  parte  do  Governo.  E  para 
produzir  todos  os  ef feitos  legaes  foi  lavrado  o  presente  con- 
tracto em  que  assignam  com  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Mu- 
nhoz  da  Bocha,  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazen- 
da, Agricultura  e  Obras  Publicas,  o  Sr.  Dr.  João  Moreira 
Garcez,  Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação  o  contrac- 
tante  Sr.  José  Celestino  de  Oliveira  Júnior,  commigo  Ro- 
mão Branco  Netto,  2"  Official  da  Primeira  Secção  que  o  la- 
vrei. Pagou  em  sellos  a  quantia  de  321$600;  sendo  31*200 
de  sellos  do  valor  do  contracto,  216$000  de  sellos  da  dura- 
ção e  74.+400  de  sellos  de  raza  conforme  guia  da  Collectoria 
Estadoal  sob  n.  106  de  10  do  corrente  mez.  (Assignados) 
Caetano  Munhoz  da  Rocha.  —  João  Moreira  Garcez  —  José 
Celestino  de  Oliveira  Júnior.  —  Romão  Branco  Netto. 


TERMO  de  encampação  do  contracto  para  abertura  da  es- 
trada Paraná  Matto  Grosso  como  abaixo  se  declara. 

Aos  doze  dias  do  mez  de  Agosto  do  anuo  de  mil  nove- 
centos e  dezeseis  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação,  peran- 
te o  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Bocha,  Secretario 
d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas e  o  Sr.   Dr.  João  Moreira  Garcez,   Engenheiro  Dire- 
ctor de  Obras  e  Viação,  commigo  Romão  Branco  Netto  2o 
Official   da   Primeira   Secção   compareceram   os   Srs.    Colle,. 
Weiss  &  Companhia  contractantes  da  abertura  da  Estrada 
Paraná  Matto-Grosso,  representados  pelos  Sócios  Srs.  San- 
tiago Colle  e  Guilherme  Weiss  que  de  conformidade  com  o 
Decreto  n.  696  de  9  do  corrente,  vieram  assignar  o  presente 
termo  de  encampação  da  estrada  acima  referida  da  qual  os 
mesmos  são  concessionários,  em  virtude  do  respectivo  termo 
de  transferencia  assignado  na  extincta  Secretaria  de  Obras 
Publicas  e  Colonisação  em  treze  de  Outubro  de  mil  nove- 
centos e  onze,  ficando  estabelecidas  as  seguintes  condições: 
A)  O  Governo  do  Estado  encampa  a  Estrada  Paraná  Matto- 
Grosso  mediante  o   pagamento  de  cento  e  quarenta  coitos 
quinhentos'  e  cincoenta    e    seis  mil    novecentos    e  oito    réis 
(140:556$908)  ;  B)  Esse  pagamento  será  effectuado  aos  Srs. 
Colle,  Weiss  &  Companhia  em  apólices  do  Estado  ao  typo 
da  emissão  e  em  duas  prestações,  sendo  a  primeira   presta- 
ção no  valor  de  noventa  contos  de  reis   ( 90 :000$000 )   paga 
no  exercício  vigente  e  a  segunda  no  valor  de  cincoenta  con- 
tos quinhentos  e  cincoenta  e  seis  mil  novecentos  e  oito  reis 
(50:556$908)  paga  no  exercício  de  mil  novecentos  e  dezese- 
te  a  mil  novecentos  e  dezoito;  C)  Fica  declarado  rescindido 
o  portanto  de  nenhum  effeito,  desta  data  em  diante,  o  con- 
tracto e  respectivos  termos  addicionaes  e  de  transferencia 
lavrados  na  extincta  Secretaria  de  Obras  Publicas  e  Coloni- 
sação referentes  a  estrada  que  faz  objecto  o  presente  termo 
de' encampação  sem  que  os  contractantes  Colle  Weiss  &  Com- 
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panhia  tenham  direito  a  qualquer  outra  indemnisação  que 
a  estipulada  no  presente  termo.  Para  produzir  todos  os 
effeitos  legaes  foi  lavrado  o  presente  termo  em  que  assi- 
gnam  com  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha,  Se- 
cretario d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas  e  o  Sr.  Dr.  João  Moreira  Garcez,  Engenhei- 
ro Director  de  Obras  e  Viação  os  Srs.  Colle  Weiss  &  Com- 
panhia, respresentados  pelos  seus  sócios  Srs.  Santiago  Colle 
e  Guilherme  Weiss,  commigo  Romão  Branco  Netto,  2°  Offi- 
cial  da  Primeira  Secção  que  o  lavrei.  (Assignados)  Caetano 
Munhoz  da  Rocha  —  João  Moreira  Garcez  —  Santiago  Colle 
—  Guilherme  Weiss  —  Romão  Branco  Netto. 


CONTRACTO  para  localisação  de  colonos  nacionaes  e  ex- 
trangeiros  com  o  Engenheiro  Henrique  Hacker. 
Aos  dezenove  dias  do  mez  de  Agosto  do  anno  de  mil  no- 
vecentos e  dezeseis,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação,  pe- 
rante o  Exmo.  Senhor  Doutor  Caetano  Munhoz  da  Rocha 
Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura 
e  Obras  Publicas  e  o  Senhor  Doutor  João  Moreira  Garcez, 
Engenheiro  Director  da  mesma  Directoria,  commigo  Romão 
Branco  Netto  Segundo  Official  cia  Primeira  Secção,  compa- 
receu o  Senhor  Engenheiro  Henrique  Hacker  que  declarou 
vir  assignar  b  presente  contracto  para  localisação  de  colo- 
nos nacionaes  e  extrangeiros  em  terras  devolutas  do  Estado, 
de  accordo  com  a  lei  numero  mil  seiscentos  e  quarenta  e  dois 
(1642)  de  cinco  de  Abril  e  com  o  despacho  proferido  a  sete 
de  Julho  pelo  Exmo.  Senhor  Doutor  Presidente  do  Estado 
no  requerimento  do  mesmo  Senhor  Henrique  Hacker,  data- 
do de  seis  de  Abril,  tudo  do  corrente  anno,  mediante  as 
clausulas  seguintes: 

Clausula  Primeira 

Fica  concedida  ao  Engenheiro  Henrique  Hacker  ou  a 
Empreza  que  o  mesmo  organizar,  uma  área  de  cincoenta  mil 
hectares  de  terras  devolutas,  em  zonas  previamente  escolhi- 
das pelo  concessionário  e  approvadas  pelo  Governo  destina- 
das á  localisação  de  colonos  nacionaes  e  extrangeiros. 

Clasula  Segunda 

Depois  de  determinada,  de  accordo  com  a  clausula  an- 
terior, a  situação  das  terras,  serão  estas  medidas  e  demarca- 
das em  lotes  de  cinco  e  cincoenta  hectares  mediante  fisca- 
lisacão  desta  Secretaria,  correndo  as  respectivas  despesas 
por  conta  exclusiva  do  concessionário.  Após  o  Governo  ap- 
provar  essa  medição  e  de  accordo  com  as  condições  expres- 
sas neste  contracto  serão  os  lotes  cedidos  a  colonos  pelo  pre- 
ço que  o  concessionário  julgar  mais  conveniente. 
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Clausula  Terceira 

O  preço  dessas  terras  para  o  concessionário  será  de  oito 
mil  reis  (8$000)  por  hectare,  sendo  o  pagamento  effectaado 
em  quatro  prestações  igaaes  á  proporção  que  forem  sendo 
localisados  os  colonos  e  dentro  do  prazo  de  dois  annos,  a 
contar  da  data  do  respectivo  titulo  provisório  expedido  de 
aecordo  com  a  clausula  quarta. 

Clausula  Quarta 

A'  proporção  que  forem  sendo  locailsados  os  colonos, 
esta  Secretaria  expedirá  a  favor  dos  mesmos  por  intermédio 
do  contractante  Henrique  Haeker  os  competentes  títulos 
provisórios  de  domínio,  que  serão  substituídos  por  definiti- 
vos, expedidos  em  nome  dos  próprios  colonos  oecupantes,  des- 
de (pie  sejam  integralmente  pagos  os  respectivos  lotes,  fican- 
do esses  colonos  sujeitos  ás  disposições  do  Regulamento  bai- 
xado com  o  Decreto  numero  seiscentos  e  trinta  de  trinta  de 
Junho  de  mil  novecentos  e  doze  e  que  não  contrariem  as 
clausulas  do  presente  contracto. 

Clausula  Quinta 

O  contractante  Henrique  Haeker  obriga-se: 

a)  a  iniciar  os  trabalhos  de  colonisação  dentro  de  trez 
annos  a  contar  da  data  deste  contracto; 

b)  a  respeitar  as  posses  existentes  e  ainda  não  legiti- 
madas nas  zonas  da  sua  concessão  correndo  as  despesas  de 
demarcação  por  conta  dos  respectivos  posseiros; 

c)  a  construir  as  estradas  necessárias  e  conservar  con- 
venientemente as  viccinaes,  de  accórdo  com  o  Regulamento 
que  estiver  em  vigor ; 

d )  a  demarcar  e  levantar  as  áreas  destinadas  ás  sedes 
das  colónias,  reservando  nellas  as  indispensáveis  para  a  cons- 
trucção  de  um  prédio  escolar,  de  uma  igreja,  um  hospital, 
uma  cadeia  e  para  um  logradouro  publico ; 

e)  a  eolonisar  dentro  do  prazo  de  oito  annos,  a  contar 
da  data  da"  assignatura  do  presente  contracto,  a  área  que 
lhe  é  concedida. 

Clausula  Saia 

Findo  o  prazo  de  que  trata  a  letra  E  da  clausula 
anterior  reverterá  a  favor  do  Estado,  sem  ónus  algum  para 
o  mesmo,  a  área  ainda  não  colonisada  salvo  aquella  corres- 
pondentes aos  lotes  cujo  pagamento  integral  seja  então  fei- 
to pelo  concessionário. 

Clausula  Sétima 

Para  occorrer  despesas  com  o  serviço  da  respectiva 
fiscalisação  o  contractante  recolherá  annualmente  ao  The- 
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zouro  do  Estado  a  importância  de  quatro  contos  e  oitocen- 
tos mil  reis  (4:800$000),  a  contar  da  data  do  inicio  dos  tra- 
balhos de  medição  e  demarcação.  Esses  trabalhos  só  pode- 
rão ser  iniciados  após  haver  o  contractante  solicitado  a  esta 
Secretaria  a  necessária  autorização  e  depois  de  recolher  a 
quota  de  fiscalisação. 

Clausula  Oitava 

Pela  infracção  de  qualquer  clausula  deste  contracto 
será  applicada  ao  contractante  Henrique  Hacker  ou  a  Ein- 
preza  que  o  mesmo  organizar  a  multa  de  duzentos  mil  reis 
(200$000)  a  um  conto  de  reis  (1:000$000)  conforme  a  gra- 
vidade da  infracção  podendo  ser  a  mesma  elevada  ao  du- 
plo ou  triplo  nos  casos  de  reincidência.  Essa  multa  será 
applicada  pelo  Secretario  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas  com  recurso  voluntário  para  o  Presidente  do  Es- 
tado. 

Clausula  Nona 

A  transferencia  deste  contracto  só  poderá  ter  logar  me- 
diante previa  autorização  do  Governo. 

Clausula  Decima 

Ao  Governo  fica  reservado  o  direito  de  em  qualquer 
época  encampar  as  terras  a  que  se  refere  este  contracto  me- 
diante o  pagamento  das  despesas  effectuadas  pelo  concessio- 
nário e  mais  uma  porcentagem  que  então  fôr  combinada,  a 
qual  não  poderá  exceder  de  vinte  por -cento  (20°|°),  tcndo- 
se  em  consideração  o  tempo  até  então  decorrido  e  os  .juros 
de  dez  por  cento  (10°j°)  sobre  o  capital  effeetivamente  em- 
pregado. 

Clausula  Decima  Primeira 

No  caso  do  concessionário  não  se  utilizar  das  terras  nas 
condições  expressas  neste  contracto,  procurando  por  qual- 
quer forma  desviar  o  fim  a  que  as  mesmas  se  destinam,  ser- 
lhe-á  notificada  a  falta,  applicando-se-lhe  em  seguida  a  mul- 
ta de  um  conto  de  reis  (1 :000$000).  No  caso  de  reincidên- 
cia essa  multa  será  applicada  em  dobro  e  dará  logar  á  res- 
cisão do  presente  contracto  sem  ónus  algum  para  o  Estado,, 
revertendo  para  este  todas  as  terras  colonisadas,  ou  não, 
resalvados  os  direitos  dos  colonos. 

Clausula   Decima  Segunda 

Os  lotes  cujos  pagamentos  estiverem  integralisados  po- 
derão ser  explorados  da  forma  que  os  seus  proprietários  jul- 
garem mais  conveniente.  E  para  produzir  todos  os  ef feitos 
legaes  foi   lavrado  o  presente   contracto   em   que   assignam 
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com  o  Exmo.  Senhor  Doutor  Caetano  Munho  da  Rocha,  Se- 
cretario cl 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas  e  o  Senhor  Doutor  João  Moreira  Garcez,  En- 
genheiro Director  de  Obras  e  Viação  c  o  contractante  Enge- 
nheiro Henrique  Hacker,  commigo  Romão  Branco  Netto,  Se- 
gundo Officíal  da  Primeira  Secção  que  o  lavrei.  Pagou  em 
sellos  a  quantia  de  setecentos  e  trinta  e  uni  mil  e  seiscentos 
reis  (731$600)  ;  sendo  quatrocentos  e  oitenta  mil  reis  ... 
(480^000)  de  sellos  do  valor  do  contracto;  cento  e  noventa 
e  dois  mil  reis  (192$000)  de  sellos  da  duração  do  contracto 
e  cincoenta  e  nove  mil  e  seiscentos  reis  (59$600)  de  sellos 
de  raza,  conforme  guia  da  Collectoria  Estadoal  sob  numero 
cento  e  noventa  e  dois  (192)  de  vinte  e  dois  do  corrente. 
(Assignados)  Caetano  Munhoz  da  Rocha  —  João  Moreira 
Garcez  —  Henrique  Hacker  —  Romão  Branco  Netto. 


CONTRACTO  que  faz  a  Companhia  de  Estradas  de  Perro 
São  Paulo  Rio  Grande,  por  seu  representante  le- 
gal, com  o  Estado  do  Paraná,  como  abaixo  se  de- 
clara. 

Aos  dezenove  dias  do  mez  de  Outubro  de  mil  novecentos 
e  dezeseis,  nesta  Secretaria  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fa- 
zenda, Agricultura  e  Obras  Publicas,  onde  presente  se  acha- 
va o  respectivo  Secretario  Dr.  Enéas  Marques  dos  Santos, 
compareceu  o  Dr.  Carlos  F.  Westermann,  na  qualidade  de 
representante  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo 
Rio  Grande  e  por  este  foi  dito  que.  se  conformando  com  o 
despacho  proferido  pelo  Doutor  Secretario  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  em  sete  do  corrente,  em 
sua  petição  de  seis  de  Setembro  do  corrente  anuo,  vinha  em 
nome  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  São  Paulo  Rio  Gran- 
de, assignar  o  presente  contracto  pelo  qual,  se  obriga  o  Es- 
tado a  conceder  uma  parte  dos  terrenos  affectos  ao  serviço 
de  exgottos  desta  cidade  e  situada  nas  proximidades  dos 
filtros  bacterianos,  conforme  a  planta  com  que  a  companhia 
de  estrada  de  Ferro  São  Paulo  Rio  Grande  instruio  a  re- 
ferida petição  se  obrigando  esta  Companhia  ao  seguinte: 

a)  construir  dentro  da  cerca  do  terreno  dos  filtros,  um 
desvio  morto,  que  ficará  pertencendo  ao  Estado,  para  carga 
e  descarga  de  materiaes,  sujeitando-se  a  mesma  ás  mano- 
bras, quando"  tiver  de  retirar  ou  collocar  os  vehiculos  no 
desvio;  b)  Construir  um  boeiro  aberto  já  projectado,  no  cru- 
zamento da  adductora  de  serviço  de  aguas  da  cidade  com 
a  linha  férrea  no  trecho  comprehendido  entre  Pinhaes  e  Pi- 
raquara  (kilometro  numero  noventa  e  nove).  E  para  produ- 
zir os  legaes  effeitos  foi  lavrado  este  contracto  por  mim  João 
Pedro  de  Loyola  1°  Official  da  Primeira  Secção,  assignandò 
os  Senhores  Doutores  Enéas  Marques  dos  Santos  e  Carlos 
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"Westermann,  com  duas  testemunhas  abaixo,  depois  de  lido  e 
achado  conforme. 

Acham-se  colladas  seis  estampilhas  no  valor  de  quatorze 
mil  e  oitocentos  reis,  assim  inutilisadas :  Enéas  Marques  dos 
Santos,  Carlos  F.  Westermann,  Adão  Sabocinski,  -Jarbas 
Saldanha,  João  Pedro  de  Lovola. 


TERMO  de  transferencia  do  contracto  de  arrendamento 
dos  hervaes  existentes  em  terras  devolutas  no  dis- 
tricto do  Rio  do  Peixe,  município  de  Palmas,  ao  Se- 
nhor Francisco  Salinet  Netto  como  abaixo  se  de- 
clara. 

Aos  vinte  dias  do  mez  de  Outubro  de  1916,  n'esta  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas,  perante  o  respectivo  Secretario  Doutor 
Enéas  Marques  dos  Santos,  compareceu  o  Senhor  Hercula- 
no Souza,  sócio  da  firma  H.  Souza  &  Cia.,  d 'esta  praça,  que 
declarou  vir,  na  qualidade  de  procurador,  conforme  pi*ocu- 
ração  que  fica  archivada  n'esta  Secretaria,  do  Sr.  José  da 
Silva  Carvalho,  assignar  o  presente  termo  de  transferencia 
do  contracto  de  arrendamento  dos  hervaes  existentes  em 
terras  devolutas  no  districto  do  Rio  do  Peixe,  muniçipio  de 
Palmas,  em  virtude  de  terem  sido-  satisfeitas  as  exigências 
contidas  no  despacho  exarado  no  requerimento  em  que  o 
Sr.  José  da  Silva  Carvalho  por  seu  procurador  H.  Souza  e 
Cia.  pedio  para  transferir  ao  Sr.  Francisco  Salinet  Netto, 
o  contracto  de  arrendamento  dos  referidos  hervaes  que  nes- 
ta Secretaria  assiguou  e  cujo  requerimento  é  do  theor  seguin- 
te :  Exmo.  Sr.  Dr.  Presidente  do  Estado.  Diz  José  da  Silva 
Carvalho,  arrendatário  dos  hervaes  situados  em  terras  de- 
volutas do  districto  do  Rio  do  Peixe,  município  de  Palmas, 
conforme  contracto  lavrado  na  Secretaria  de  Estado  com- 
petente que,  desejando  transferir  aquelle  arrendamento  ao 
Sr.  Francisco  Salinet  Netto  vem  respeitosamente,  pedir  a 
V.  Exa.  que  se  digne  de  conceder-lhe  a  devida  permissão 
nos  termos  do  referido  contracto.  Nestes  termos.  Pede  de- 
ferimento. Sobre  estampilhas  estadoaes  no  valor  de  seiscen- 
tos reis,  a  data  e  assignatura  seguinte :  Coritiba,  24  de  Ju- 
lho de  1916.  Por  procuração  H.  Souza  &  Cia.  —  Como  pe- 
de, mediante  o  pagamento  da  segunda  prestação  e  acceite 
das  letras  a  que  se  refere  o  contracto,  para  fazer  face  ás  de- 
mais prestações.  Em  18  de  Setembro  de  1916.  Affonso  Alves 
de  Camargo.  E  para  produzir  todos  os  effeitos  legaes  foi  la- 
vrado o  presente  termo  em  que  assignam  com  o  Secretario 
dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas 
Exmo.  Sr.  Dr.  Enéas  Marques  dos  Santos,  o  Sr.  Herculano 
de  Souza  sócio  da  firma  H.  Souza  &  Cia,  e  o  Sr.  Bento 
Martins  de  Azambuja  procurador  do  Sr.  Francisco  Salinet 
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Netto,  que  declarou  acceitar  os  termos  do  contracto  de  arren- 
damento de  que  cogita  o  presente  termo  de  transferencia 
commigo  João  Pedro  de  Loyola  Io  official  da  Secção  de  Ter- 
ras da  Directoria  de  Obras  e  Viação  da  Secretaria  dos  Ne- 
gócios de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas  que  o  la- 
vrei. Em  tempo  pelo  Sr.  Bento  Martins  de  Azambuja  foi 
exhibida  a  procuração  que  o  habilita  a  acceitar  e  assignar 
o  presente  termo,  a  qual  fica  archivada  n'esta  Secretaria. 
Pagou  sellos  estadoaes  a  quantia  de  vinte  mil  e  oitocen- 
tos reis  cpie  se  acham  assim  inutilisados :  Enéas  Marques  dos 
Santos,  P.  P.  H.  Souza  &  Cia.  P.  P.  Bento  Martins  Azam- 
buja, João  Pedro  de  Loyola. 


CONTRACTO  para  o  serviço  de  diligencias  entre  Rio  Branco 
e  Serro  Azul,  com  o  Sr.  Pedro  Collere. 

Aos  vinte  e  nove  dias  do  mez  de  Dezembro  do  anuo  de 
mil  novecentos  e  dezeseis  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação, 
perante  o  respectivo  Engenheiro  Director  Dr.  João  Moreira 
Garcez,  commigo  Romão  Branco  Netto,  2o  Official  da  Ia  Sec- 
ção  compareceu  o  Sr.  Pedro  Collere  que  declarou,  vir  assi- 
milar o  presente  contracto  para  o  serviço  de  diligencias  entre 
Rio  Branco  e  Serro  Azul,  durante  o  prazo  de  seis  mezes  a 
contar  de  primeiro  de  Janeiro  a  trinta  de  Junho  do  anuo 
próximo  vindouro  de  accordo  com  a  sua  proposta  apresenta- 
da na  concurrcncia  aberta  por  esta  Directoria  e  mediante  as 
clausulas  seguintes: 

Clausula  Primeira 

O  contractante  Sr.  Pedro  Collere,  obriga-se: 

a)  a  fazer  o  serviço  de  diligencias  entre  a  villa  de  Rio 
Branco  e  a  cidade  de  Serro  Azul  durante  o  prazo  de  seis 
mezes  a  contar  de  Io  de  Janeiro  a  30  de  Junho  do  anno  de 
1917  dando  uma  viagem  redonda  mensalmente. 

b)  a  ter  para  o  serviço,  carruagens  cobertas,  confortá- 
veis, resistentes  e  suceptiveis  de  transportar  pelo  menos 
cinco  passageiros  e  as  respectivas  bagagens  podendo  em 
caso  de  força  maior,  perfeitamente  julgado,  substituir  por 
outro  vehiculo  que  não  deixará  entretanto  de  ter  as  ne- 
cessárias accommodações  para  os  passageiros  e  suas  baga- 
gens ; 

c)  a  dar  gratuitamente  passagens  aos  empregados  pú- 
blicos estadoaes  quando  em  serviço  e  mediante  requisições 
das  respectivas  Secretarias,  não  sendo  considerados  como 
taes,  para  os  ef feitos  desta  letra,  as  praças  de  pret ; 

d)  a  franquear  ao  publico  a  tabeliã  dos  preços  das  pas- 
sagens e  suas  bagagens. 
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Clausula  Segunda 

O.s  preços  das  passagens  sei'ão :  de  Rio  Branco  a  Ser- 
ro Azul  ou  vice-versa  oito  mil  reis  (8$000)  para  as  passa- 
gens inteiras  e  4$000  para  as  meias  passagens ;  ida  e  volta 
validas  por  quinze .  dias :  15$000  para  as  passagens  intei- 
ras e  7^500  para  as  meias  passagens ;  de  Rio  Branco  a  Caetê 
ou  vice-versa  5$000  para  as  passagens  inteiras  e  2$500  para 
as  meif.s  passagens ;  de  Rio  Branco  a  Votuverava  ou  vice- 
versa  2$000  para  as  passagens  inteiras  e  1$000  para  as 
meias  passagens ;  de  Caetê  a  Serro  Azul  ou  vice-versa  5$000 
para  as  passagens  inteiras  e  2$500  para  as  meias  passagens. 
As  crianças  menores  de  cinco  annos  não  pagarão  passagens 
quando  transportadas  ao  çollo  e  as  que  tiverem  de  5  a  12 
annos  de  idade  pagarão  meia  passagem  de  accórdo  com  os 
preços  acima.  Cada  passageiro  terá  o  direito  de  transportar 
gratuitamente  até  dez  kilos  de  bagagem  pagando  pelo  ex- 
cedente á  razão  de  doze  reis  por  kilo  decakilometrico. 

Clausula  Terceira 

As  diligencias  partirão  de  Rio  Branco  aos  domingos 
após  a  chegada  do  trem  chegando  em  Serro  Azul  ás  segun- 
das feiras  e  partirão  desta  cidade  ás  quartas  feiras  chegan- 
do a  Rio  Branco  ás  quintas  feiras.  Essa  tabeliã  poderá  ser 
modificada  mediante  autorização  destai  Directoria,  desde 
que  assim  o  exija  a  commodidade  do  publico. 

Clausula  Quarta 

Quando,  sem  causa  justificada,  a  juizo  do  Governo, 
não  der  a  viagem  de  que  trata  a  alinea  (a)  da  clausula  pri- 
meira lhe  será  descontada  da  sua  subvenção,  a  importân- 
cia correspondente  ao  numero  de  viagens  que  deixar  de  dar. 

Clausula  Quinta 

Pelos  serviços  de  que  trata  o  presente  contracto  perce- 
berá o  contractante  a  subvenção  mensal  de  cento  e  noventa 
e  quatro  mil  reis  (194$000)  mediante  attestado  fornecido 
pelos  Srs  Prefeitos  Municipaes  de  Rio  Branco  e  Serro  Azul. 

Clausula  Sexta 

Pela  inobservância  das  clausulas  do  presente  contracto 
incorrerá  o  contractante  na  multa  de  50$000  a  200$000  con- 
forme a  gravidade  da  falta. 

Clausula  Sétima 

A  incursão  consecutiva  por  trez  vezes  na  falta  a  que 
se  refere  a  clausula  anterior  dará  logar  á  rescisão  do  pre- 
sente contracto  sem  ónus  algum  para  o  Estado.  > 
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Clausula  Oitava 

O  presente  contracto  só  poderá  ser  transferido  com 
aequiescencia  do  Governo.  E  para  produzir  todos  os  effei- 
tos  lcgaes  foi  lavrado  o  presente  contracto  em  que  assignam 
com  o  respectivo  Engenheiro  Director,  Sr.  Dr.  João  Mo- 
reira Garcez,  o  contract.inte  Sr.  Pedro  Collere.  comungo  Ro- 
mão Branco  Netto  2o  Official  da  Primeira  Secção  que  o  la- 
vrei. Pagou  em  sellos  a  quantia  de  6'1$00,  sendo  2$4U0  de 
sellos  do  valor  do  contracto;  12$000  de  sellos  de  duração  e 
47$200  de  sellos  de  raza  conforme  guia  da  Collectoria  Esta- 
doal  sob  n.  1.38  de  30  do  corrente  mez.  (Assignados)  João 
Moreira  Garcez   Pedro  Colleii    c  Romão  Branco  Netto. 


TERMO  pelo  qual  se  transfere  ao  Sr.  Jorge  Schimmelpfeng 
o  contracto  lavrado  com  o  Sr.  José  Celestino  de  Oli- 
veira Júnior  referente  ao  arrendamento  de  hervaes 
ejsistentes  no  Município  de  Guarapuava. 

Aos  trez  dias  do  mez  de  Janeiro  do  anuo  de  mil  nove- 
centos e  dezesete,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação,  pe- 
rante o  respectivo  Engenheiro  Director,  Sr.  Dr.  João  Mo- 
reira Garcez,  commigo  Romão  Branco  Netto  2o  Official  da 
Primeira  Secção  compareceram  os  Srs.  José  Celestino  de 
Oliveira  Júnior  contractante  de  um  arrendamento  de  her-  ■ 
vaes  existentes  em  terrenos  devolutos  no  Município  de  Gua- 
rapuava e  o  Sr.  Leopoldo  Frederico  Pereira  como  procu- 
rador do  Sr.  Jorge  Schimmelpfeng  conforme  procuração  que 
exhibio  e  que  fica  archivada  nesta  Secretaria  os  quaes  de- 
clararam que,  de  conformidade  com  o  despacho  exarado  no 
requerimento  abaixo  transcripto,  vinham  assignar  o  pre- 
sente termo  de  transferencia  ao  Sr.  Jorge  Schimmelpfeng 
dos  direitos  e  obrigações  inherentes  ao  contracto  lavrado 
nesta  Directoria  em  sete  de  Agosto  próximo  findo,  relativo 
ao  arrendamento  dos  hervaes  existentes  em  terras  devolu- 
tas no  Município  de  Guarapuava  e  comprehendidas  entre 
as  cebeceiras  do  rio  Corumbatahy  até  a  sua  confluência  com 
o  Ivahy,  seguindo  este  a  sua  fóz  com  o  Paraná,  por  este 
abaixo  até  receber  o  Piquiry,  por  este  acima  até  as  suas 
cabeceiras  e  destas  por  uma  recta  até  as  cabeceiras  do  Co- 
rumbatahy, ficando  desta  data  em  diante  pertencendo  ao 
Sr.  Jorge  Schimmelpfeng  todos  os  direitos  e  obrigações  que 
lhe  forem  applicaveis,  estabelecidas  no  referido  contracto. 
Requerimento  —  Exmo.  Sr.  Dr.  Secretario  d 'Estado  dos 
Negócios  de  Fazenda  Agricultura  e  Obras  Publicas.  O  abai- 
xo assignado  arrendatário  de  hervaes  situados  nos  terrenos 
devolutos  entre  os  rios  Corumbatahy,  Paraná  e  Piquiry  no 
Município  de  Guarapuava,  conforme  contracto  firmado  em 
sete  de  Agosto  de  1916,  nessa  Secretaria,  vem  pedir  a  V. 
Exa.  a  necessária  autorisação  para  transferir  o  referido  con- 
tracto ao  Sr.  Jorge  Schimmelpfeng.  Nestes  termos  E.  R.  Mce. 
(Sobre  duas  estampilhas  estadoaes  no  valor   de   seiscentos 
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reis)  Curityba,  24  de  Outubro  de  1916.  José  Celestino  de 
Oliveira  Júnior.  (Despacho)  Tendo  sido  satisfeita  a  exi- 
gência da  informação,  como  requer.  Em  24 — 12 — -1916.  Mu- 
nhoz da  Rocha.  E  para  produzir  todos  os  ef feitos  legaes  foi 
lavrado  o  presente  termo  de  transferencia  em  que  assignam 
com  o  respectivo  Engenheiro  Director  Sr.  Dr.  João  Morei- 
ra Garcez,  os  Srs.  José  Celestino  de  Oliveira  Júnior,  Leo- 
poldo Frederico  Pereira,  como  procurador  do  Sr.  Jorge 
Schimmelpfeng,  conforme  procuração  que  apresentou,  com- 
migo  Romão  Branco  Netto  2o  Official  da  Primeira  Secção 
que  o  lavrei.  (Acham-se  colladas  sete  estampilhas  estadoaes 
no  valor  de  57$000  e  assim  inutilisadas)  João  Moreira  Gar- 
cez, Jo^é  Celestino  de  Oliveira  Júnior,  P.  P.  Leopoldo  Fre- 
derico Pereira,  Romão  Branco  Netto. 


TERMO  de  encampação  da  Empreza  Paulista  de  Melhora- 
mentos no  Paraná. 

Aos  dez  dias  do  mez  de  Janeiro  do  anno  de  mil  nove- 
centos e  dezesete,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação,  pe- 
rante o  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha,  Secre- 
tario d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas,  e  o  Sr.  Dr.  João  Moreira  Garcez,  Engenheiro 
Director  de  Obras  e  Viação,  commigo  Romão  Branco  Netto, 
2"  Official  da  l-a  Secção,  compareceram  os  Srs.  Annibal  Gui- 
marães Carneiro  e  o  Dr.  Manoel  Guimarães  Carneiro,  res- 
pectivamente, representante  e  Presidente  da  Empreza  Pau- 
lista de  Melhoramentos  no  Paraná,  os  quaes  declararam  vir 
assignar  o  presente  termo  de  encampação  da  referida  Em- 
preza, em  virtude  da  resolução  tomada  pela  Assembléa  Ge- 
ral de  seus  accionistas,  realisada  em  vinte  e  trez  de  Dezem- 
bro próximo  findo,  na  cidade  de  S.  Paulo,  conforme  os  do- 
cumentos comprobatórios  que  exhibiram  e  que  ficam  ar- 
chivados  nesta  Secretaria,  de  accordo  com  o  Decreto  nume- 
ro seis  de  dois  do  corrente  e  mediante  as  clausulas  seguintes : 

Clausula  Primeira 

Ficam  encampados  pelo  Estado,  de  conformidade  com 
o  Decreto  numero  seis  de  dois  do  corrente,  todos  os  bens 
actualmente  pertencentes  á  Empreza  Paulista  de  Melhora- 
mentos no  Paraná,  constantes  do  serviço  de  agua  e  esgotos 
desta  Capital,  com  o  respectivo  privilegio,  terrenos  e  bem- 
feitorias,  divida  activa,  materiaes  e  mobiliário. 

Clausula  Segunda 

Como  indemnisação  á  Empreza  Paulista  de  Melhora- 
mentos no  Paraná,  o  Estado  pagará  á  mesma  a  quantia  de 
trez  mil  contos  de  reis  (3.000  :000$000)  distribuídos  em  trez 
mil  trezentos  e  trinta  e  trez  (3333)  apólices  no  valor  de  um 
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conto  de  reis  ( 1  :000$000 )  ao  typo  de  noventa  (90)  e  mais 
trezentos  mil  reis  (300$000)  em  dinheiro. 

Clausula  Terceira 

As  apólices  serão  emittidas  em  nome  da  Empreza  Pau- 
lista de  Melhoramentos  no  Paraná  com  a  numeração  seguida 
de  mu  (1 )  a  três  mil  trezentos  e  trinta  e  trez  (3333)  e  ven- 
cerão os  juros  de  sete  por  cento  (7  °|°)  ao  anno,  pagos  se- 
mestralmente nos  primeiros  quinze  dias  de  Janeiro  e  de  Ju- 
lho de  cada  anno. 

Clausula  Quarta 

A  amortisação  dessas  apólices  será  feita  até  o  dia  dois 
de  Janeiro  de  mil  novecentos  e  trinta  e  sete,  por  meio  de 
sorteios  trimensaes  e  em  prestações  nunca  inferiores  a  qua- 
renta e  nove  contos  (49  :000$000)  devendo  o  primeiro  sor- 
teio ter  logar  em  dias  do  mez  de  Janeiro  de  mil  novecentos 
e  vinte  e  dois,  seguindo-se  ininterruptamente  de  trez  em  trez 
mezes  até  a  amortização  total  da  emissão  a  que  se  refere  o 
Decreto  numero  seis  de  dois  de  Janeiro  corrente. 

Clausula  Quinta 

Ao  Governo  fica  permittido  antecipar  o  resgate  das 
apólices  em  sua  totalidade  ou  em  parte,  sendo  que  nesta 
ultima  hypothcse  esse  resgate  será  feito  por  meio  de  sorteio. 

Clausula  Sexta 

Picam  constituindo  garantia  do  fiel  cumprimento  das 
obrigações  assumidas  com  referencia  á  emissão  das  apólices 
de  que  trata  o  Decreto  numero  seis  acima  citado,  todos  os 
bens  que  fazem  objecto  este  termo  de  encampação  e  mais  os 
serviços  que  lhes  forem  addicionados  pelo  Estado. 

Clausula  Sétima 

A  Empreza  Paulista  de  Melhoramentos  no  Paraná  fica 
obrigada  a  .fazer  dentro  de  dez  dias  e  mediante  escriptura 
lavrado  em  Tabellião,  a  transferencia  de  todos  os  terrenos  e 
bemfeitorias  que  actualmente  a  mesma  possue,  e  bem  assim 
a  apresentar  ao  Juizo  competente,  formal  desistência  da  ac- 
ção que  propoz  contra  o  Estado  referente  ás  alterações  das 
taxas  sanitárias. 

Clausula  O  irava 

Só  depois  de  serem  apresentados  a  esta  Secretaria  os 
(locume?itos  comprobatórios  das  obrigações  impostas  pela 
clausula  sétima  de  ficar  demonstrada  a  acquiescencia  legal 
dos  deb^nturistas  da  Empreza  quanto  á  encampação  de  que 
trata  este  termo  é  que  serão  entregues  ao  Sr.  Presidente  da 
Empreza  Paulista  de  Melhoramentos  no  Paraná  as  apólices 
e  importância  a  que  se  refere  a  clausula  segunda  ficando  es- 
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tabelecido  que  o  prazo  para  essa  entrega  não  excederá  de 
trinta  dias  após  esta  Secretaria  haver  recebido  taes  docu- 
mentos. 

Clausula  Nona 

Ficam  rescindidos  para  todos  os  effeitos  o  contracto  e 
respectivos  termos  addicionaes  lavrados  nesta  Secretaria  re- 
ferentes ao  serviço  de  agua  e  esgotos  desta  Capital. 

Clausula  Decima 

Os  bens  encampados  em  virtude  do  presente  termo  e 
que  passam  a  pertencer  desta  data  em  diante  ao  Estado  se 
compõem  de  todas  as  obras  executadas  com  o  serviço  de  agua 
e  esgotos  desta  Capital  com  o  respectivo  privilegio,  bem 
como  de  toda  a  divida  activa,  materiaes,  mobiliário,  terre- 
nos e  bemfeitorias  actualmente  pertencentes  á  Empreza 
Paulista  de  Melhoramentos  no  Paraná.  E  para  produzir  to- 
dos os  effeitos  legaes  foi  lavrado  o  presente  termo  de  en- 
campação em  que  assignam  com  o  Exmo.  Senhor  Doutor 
Caetano  Munhoz  da  Rocha,  Secretario  d 'Estado  dos  Negó- 
cios de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas  e  o  Sr. 
Doutor  João  Moreira  Garcez,  Engenheiro  Director  de  Obras 
e  Viação,  os  Senhores  Annibal  Guimarães  Carneiro  e  o  Dou- 
tor Manoel  Guimarães  Carneiro,  respectivamente,  represen- 
tante e  presidente  da  Empreza  Paulista  de  Melhoramentos 
no  Paraná,  eommigo  Romão  Branco  Netto,  Segundo  Official 
da  Ia  Secção  que  o  lavrei.  (Assignados)  Dr.  Caetano  Mu- 
nhoz da  Rocha,  João  Moreira  Garcez,  Manoel  Guimarães  Car- 
neiro, Annibal  Guimarães  Carneiro,  Romão  Branco  Netto. 


TERMO  de  rescisão  do  contracto  de  arrendamento  de  her- 
vaes  em  terras  devolutas  do  Districto  de  Dyonisio 
Cerqueira,  que  tem  com  o  Governo  o  Sr.  Leôncio 
Alves. 

Aos  oito  dias  do  mez  de  Fevereiro  do  anno  de  mil  no- 
vecentos e  dezesete,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação, 
perante  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha,  Secre- 
tario d 'Estado  cios  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas,  eommigo  João  Loyola,  1.°  Official  da  Pri- 
meira Secção,  compareceu  o  Sr.  Leôncio  Alves,  que  de  con- 
formidade com  o  despacho  do  Exmo.  Sr.  Dr.  Presidente; 
do  Estado  exarado  no  requerimento  que  apresentou  a  esta 
Secretaria,  vem  assignar  o  presente  termo  de  rescisão  do 
contracto  de  arrendamento  de  hervaes  no  Districto  de  Dyo- 
nisio Cerqueira,  lavrado  nesta  Secretaria.  O  arrendatário 
declara  nesta  data  desistir  de  todos  os  direitos  decorren- 
tes do  contracto  que  mantém  com  o  Governo  do  Estado, 
sendo-lhe  restituída  a  imporancia  de  dois  coutos  de  réis 
(2:000$000)  em  dinheiro  e  cinco  letras  de  cambio  no  valor 
de  dois  contos  de  réis  cada  uma,  depositadas  no  Thesouro 
do  Estado,  de  accôrdo  com  as  clausulas  terceira  e  quarta 
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do  referido  contracto,  sem  direito  a  qualquer  indemnisa- 
ção.  Fica  portanto  estabelecido  que  desta,  data  em  diante, 
os  hervaes  revertem  para  o  Governo,  que  dejlles  se  utilsa- 
rá  como  melhor  convier,  cessando  por  completo  todos  os 
direitos  e  obrigações  estabelecidas  no  contracto  menciona- 
do. Requerimento:  Exmo.  Sr.  Dr.  Presidente  do  Estado 
do  Paraná.  Leôncio  Alves,  negociante  em  Clevelandia, 
neste  Estado,  tendo  firmado  em  onze  de  Novembro  de 
1915,  na  Secretaria  de  Agricultura,  Commercio.  Industria 
e  Obras  Publicas,  contracto  para  extracção  de  herva-matte 
em  terras  devolutas  do  Estado  no  Districto  de  Dyonisio 
Cerqueira,  Mnnicipio  de  Clevelandia,  e  não  lhe  sendo  pos- 
sível dar  cumprimento  ao  mesmo  em  vista,  da  elevação  do 
imposto  de  exportação  para  herva-matte  cancheada  em  que 
ha  uma  differença  superior  ao  valor  do  preço  do  arrenda- 
mento, vem  pedir  a  V.  Exa.  que-  se  digne  ordenar  a  resci- 
são do  referido  contracto  e  a  restituição  em  dinheiro  da 
primeira  prestações  de  réis  dois  contos,  paga  em  quatorze 
de  Dezembro  de  mil  novecentos  e  quinze  e  das  letras  que 
firmou  para  o  pagamento  das  demais  prestações.  Confia- 
do no  espirito  justiceiro  de  V.  Exa..  pede  e  espera  deferi- 
mento Eslava  sellado  com  duas  estampilhas  estadoaes 
no  valor  de  seiscentos  réis,  assim  devidamente  inutilisadas: 
Coritiba,  14  de  Outubro  de  1916.  P.  P.  de  Leôncio  Alves. 
H.  Souza  &  Companhia.  Despacho:  Como  requer.  Em 
3  de  Janeiro  de  1917.  Affonso  Alves  de  Camargo.  E  para 
produzir  todos  os  effeitos  legaes,  foi  lavrado  o  presente 
termo,  em  que  assignam  com  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Mu- 
nhoz da  Rocha,  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazen- 
da, Agricultura  e  Obras  Publicas  o  Sr.  Herculano  Souza, 
sócio  da  firma  H.  Souza  &  Companhia  eoramigo  João  Loyo- 
la,  1.°  Official  da  Primeira  Secção  desta  Directoria,  que  o 
lavrei.  (Aeham-se  colladas  cinco  estampilhas  estadoaes 
no  valor  de  23$600)  assim  inutilisadas:  Dr.  Caetano  Mu- 
nhoz da  Rocha,  p.  p.  H.  Souza  é  Companhia,  João  Loyola. 


TERMO  DE  prorogação  de  praso  por  mais  um  a#ino  para 
apresentação  dos  estudos  da  Estrada  de  Ferro  de 
Guaratuba,  de  que  é  concessionário  o  Sr.  Réo  Ben- 
nett. 

Aos  três  dias  do  mez  de  Março  do  auno  de  mil  novecen- 
tos et  dezesete.  nesta,  Directoria  de  Obras  e  Viação,  perante 
o  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha,  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publi- 
cas e  o  Sr.  Dr.  João  Moreira  Garcez,  Engenheiro  Director  de 
Obras  e  Viação,  commigo  Romão  Branco  Netto,  2.°  Official 
da  mesma  Directoria,  compareceu  o  Sr.  Réo  Bennett,  con- 
cessionário da  Estrada  de  Ferro  de  Guaratuba,  conforme 
o  respectivo  contracto  lavrado  nesta  Secretaria,  e  declarou 
vir'assignar  o  presente  termo  de  prorogação  do  praso  por 
mais  um  anno  para  apresentação  dos  estudos  definitivos  dos 
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últimos  vinte  e  sete  (27)  kilometros  da  estrada  de  Ferre  áà 
Guaratuba,  em  virtude  do  despacho  que  teve  o  seu  reque- 
rimento apresentado  ao  Exmo.  Sr.  Dr.  Presidente  do  Es- 
tado e  cujo  theor  é  o  seguinte : 

Requerimento:  —  Exmo.  Sr.  Dr.  Presidente  do 'Estado 
—  O  abaixo  assignado,  concessionário  da  Estrada  de  Ferro 
de  Guaratute,  vem  pedir  a  V.  Exa.  que  se  digne  conceder- 
lhe  prorogação  por  um  anno  para  apresentar  os  estudos 
definitivos  dos  últimos  vinte  e  sete  kilometros  da  referida 
estrada,  visto  ter  sobrevindo  motivos  de  força  maior  que 
lhe  impossibilitaram  de  realizar  esse  serviço  dentro  do  pra- 
so  estipulado  no  contracto,  não  obstante  a  bôa  vontade  e  in- 
gentes esforços  para  esse  fim  empregados  pelo  abaixo  as- 
signado .  Assim  é  que  a  grande  crise  económica,  cada  vez 
mais  intensa,  que  assoberba  o  nosso  Estado,  como  o  Paiz. 
em  geral,  tem  difficultado  extraordinariamente  ao  suppli- 
cante  rntegrajlisar  os  capitães  levantados  para  a  realiza- 
ção daquelle  almejado  desideratum.  Assim,  igualmente  a 
guerra  européa  intensificada  pelo  bloqueio  dos  submarinos, 
interrompendo  quasi  que  absolutamente  as  communicações 
com  o  nosso  Paiz,  tem  tornado  difficillimo  o  recebimento 
do  material  e  capital  que  esperava  receber  da  America  do 
Norte,  destinados  á  applicação  na  referida  estrada  e  seus 
estudos  Accresce  que  as  difficuldades  na  acquisição  de 
trabalho  dores  na  zona  do  traçado  é  enorme,  forçando  o  sup- 
plicante  a,  procurar  esses  elementos  nesta  capital  ou  em  ou- 
tro Estado,  sujeitando-se  a  escassez  e  encarecimento  do  bra- 
ço, principalmente  pelas  chuvas  torrenciaes,  impedindo  o 
proseguimento  dos  trabalhos.  Em  face  dessas  justas  e  no- 
tórias considerações,  vê-se  o  supplicante  na  dura  contin- 
gência de  nao  poder  concluir  os  alludidos  estudos  sem  que 
lhe  seja  concedida  a  prorogação  solicitada  conforme  tem 
sido  deferida  a  outros  muitos  que  por  motivos  de  força 
maior  a  tem  solicitado.  Confiado  na  justiça  que  sempre 
presidir,  os  actos  de  V.  Exa.,  espera,  o  supplicante  ser  at- 
tendido.  pois  d'ahi  resulta  os  benefícios  para  o  Estado,  que 
dentro  em  breve,  terá  dotado  o  Município  de  Guaratuba  de 
um  meio  de  transporte  fácil  e  rápido  para,  o  escoamento 
de  sua  producção,  tirando-o  do  abandono  em  que  jaz.  P. 
deferimento.  (Sobre  duas  estampilhas  estadoaes  no  valor 
de  seiscentos  réis)  Coritiba,  sete  de  Fevereiro  de  1917.  — 
Réo  Bennett. 

Despacho :  —  Sim,  de  accordo  com  a  informação.  — 
Em  14  -  2  -  1917  —  Affonso  Camargo. 

E  para  produzir  todos  os  effeitos  legaes,  foi  levrado 
o  presente  termo  de  prorogação  de  praso,  em  que  assignam 
com  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha,  Secreta- 
rio d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras 
Publicas,  o  Sr.  Dr.  João  Moreira  Garcez.  Engenheiro  Direc- 
tor de  Obras  e  Viação,  o  concessionário  Sr.  Réo  Bennett. 
commigo  Romão  Branco  Netto,  2.°  Official  da  Primeira  Sec- 
ção, que  o  lavrei.  (Aeham-se  colladas  nove  estampilhas  es- 
tadoaes no  valor  de  47$000,  assim  inutUisadas)  —  Dr.  Cae- 
tano Munhoz  da  Rocha,  João  Moreira  Garcez,  Réo  Ben- 
nett, Romão  Branco  Netto. 
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TERMO  de  prorogação  de  praso  pata  a  apresentação  dos 
estudos  da  estrada  de  ferro  de  Ponta  Grossa  á  Foz 
do  Tibagy. 

Aos  sete  dias  do  mez  de  Março  do  anno  de  mil  no- 
vecentos e  dezesete,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação, 
perante  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha.  Se- 
cretario d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas,  e  o   Sr.  Dr.  João  Moreira   Garcez,   Enge- 
nheiro Director  de  Obras  e  Viação,  commigo  Romão  Bra,n- 
co  Xetto.  2."  Offieial  da  Primeira  Secção  da  mesma  Direc- 
toria, compareceu  o  Sr.  Dr.  Álvaro  de  Souza  Martins,  con- 
cessionário da  Estrada,  de  Ferro  de  Ponta  Grossa  á  Foz  do 
Rio   Tibagy.    e    respectivo    ramal,conforme    contracto      la- 
vrado nesta  Secretaria  em  22  de  Junho  de  1911,  o  qual  de- 
clarou vir  assigna,r  o  presente  termo  de  prorogação  de  pra- 
so por  mais  dois  annos  para   a  apresentação  dos   estudos 
definitivos  dos    traçados  da    referida    estrada,   de   accórdo 
com  o  despacho  exarado  em  seu  requerimento,  cujo  theor 
é  o  seguinte:  Requerimento.  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz 
da    Rocha.   M.    D.    Secretario   dos   Negócios   de   Fazenda» 
Agricultura  e  Obras  Publicas  e  Viação  no  Estado  do  Pa- 
raná   Curityba.   Álvaro  de  Souza  Martins,  Engenheiro  Ci- 
vil, industrial  e  residente  neste  Estado,  tendo  obtido  em 
virtude  da  Lei  n.  1467  de  5  de  Março  de  1915,  prorogação 
do  prazo  de  dois  annos  para  apresentar  os  estudos  defini- 
tivos relativos  aos  traçados  da  Estrada  de  Ferro  que  par- 
tindo de  Ponta  Grossa,  siga  o  valle  do  Tibagy,  até  a  sua. 
fóz  e  mais  um  ramal  que  partindo  de   ponto   conveniente 
da  liana  principal  siga  o  valle  do  Laranginha,  cuja   con- 
cessão obteve  por  força  da  Lei  n.  1007  de  24  de  Março  de 
1911.  e  como  o  prazo  a  que  se  refere  a  citada  Lei  n.  1467 
é  contado  de  22  de  Junho  de  1915  a  22  de  Junho  de  1917, 
vem  respeitosamente  requerer  permissão  para  assignar  na 
Secretaria    d 'Estado    o  termo    de    prorogação     desse     prazo 
■  que  lhe  foi  concedido  pela  citada  Lei  n.  1467  de  5  de  Mar- 
ço  de   1915     Pede   deferimento.    (Sobre   duas   estampilhas 
estadoaes  no  valor  de  seiscentos  réis)  Curityba.  5  de  Mar- 
ço de  1917.   Alvarc  de  Souza  Martins,  Engenheiro  Civil. 
(Despacho)   Lavre-se  termo  de  accordo  com  a  Lei  citada. 
Em  5 —  3  — v- 1917.  Munhoz  da  Rocha.  E  para  produzir  todos 
os  effeitos  legaes  foi  lavrado  o  presente  termo  de  proroga- 
ção de  prazo     em  que   assignam     com  o  Exmo.   Snr.  Dr. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha.  Secretario  d 'Estado  dos  Negó- 
cios de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas,  e  o  Sr.  Dr. 
João  Moreira  Garcez,  Engenheiro  Director  de  Obras  e  Via- 
ção,  o   concessionário    Sr.   Dr.   Álvaro   de   Souza   Martins, 
commigo   Romão   Branco   Netto.   2.°   Offieial   da  Primeira 
Secção,   que  o  lavrei.    (Acham-se   colladas  quadro   estampi- 
lhas estadoaes  no  valor  de  cincoenta  e  dois  mil  réis  assim 
ínutilisadas)   Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha,  João  Moreira 
Garcez,  Álvaro  de  Souza  Martins  e  Romão  Branco  Netto. 
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TERMO  de  quitação  referente  á  encampação  cia  Empreza 
Paulista  de  Melhoramentos  no  Paraná. 

Aos  sete  dias  do  mez  de  Março  do  armo  de  mil  nove- 
centos e  dezesete,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação,  pe- 
rante o  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha,  Secre- 
tario d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publica,s,  e  o  Snr.  Dr.  João  Moreira  Garcez,  Enge- 
nheiro Director  de  Obras  e  Viação,  commigo  Romão  Branco 
Netto,  2°  Oficial  da  Primeira  Secção  da  mesma  Directo- 
ria, compareceu  o  Sr.  Annibal  Guimarães  Carneiro,  pro- 
curador do  Sr.  Presidente  da,  Empreza  Paulista  de  Melho- 
ramentos no  Paraná,  conforme  procuração  que  exhibio  e 
que  fica  archivada  nesta  Directoria,  o  qual  declarou  vir 
assignar  o  presente  termo  de  plena  e  geral  quitação  reci- 
proca tanto  por  parte  do  Estado  como  da  Empreza  Paulis- 
ta de  Melhoramentos  no  Paraná,  visto  terem  sido  plenamen- 
te cumpridas  todas  as  obrigações  estabelecidas  no  termo 
da  encampação  da  referida  Empreza,  lavrado  nesta  Secre- 
taria em  dez  de  Janeiro  do  corrente  anuo,  sendo  que  nesta 
data  são  entregues  ao  mesmo  Sr.  Annibal  Guimarães  Car- 
neiro trez  mil  trezentos  e  trinta  e  trez  (3333)  apólices  no 
valor  de  um  conto  de  réis  (1:000$000)  cada  uma  e  mais 
trezentos  mil  réis  (300$000)  em  dinheiro  por  saldo  de  con- 
tas do  pagamento  da  alludida  encampação  tudo  de  confor- 
midade com  o  despacho  exarado  no  seguinte  requerimen- 
to :  Exmo.  Sr.  Dr.  Secretario  de  Fazenda,  Agricultura  e 
Obras  Publicas  do  Estado  do  Paraná.  A  Empreza,  Paulis- 
ta de  Melhoramentos  no  Paraná,  por  seu  Presidente  infra 
assignado,  tendo  ciado  pleno  cumprimento  a  todas  a,s  obri- 
gações decorrentes  do  termo  de  encampação  lavrado  em 
dez  de  Janeiro  próximo  findo,  inclusive  a  desistência  da 
aicção  que  movia  contra  o  Estado,  como  provam  as  certi- 
dões juntas,  requer  se  digne  V.  Exa.  de  ordenar  a  entrega 
dos  títulos  relativos  ao  preço  da  encampação,  lavrando  o 
•respectivo  termo  de  quitação  nessa  Secretariai.  P.  deferi- 
mento. (Sobre  duas  estampilhas  estadoaes  no  valor  de 
seiscentos  réis)  Curityba,  17  de  Fevereiro  de  1917.  Ma- 
noel Guimarães  Carneiro.  (Despacho)  Lavre-se  termo  de 
quitação  Em  5-3-1917.  Munhoz  da  Rocha.  E  para  pro- 
duzir todos  os  effeitos  legaes  foi  lavrado  o  presente  termo 
de  quitação,  em  que  assignam  com  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Caeta- 
no Munhoz  da  Rocha,  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de 
Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas  e  o  Sr.  Dr.  João 
Moreira  Garcez,  Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação, 
e  o  Sr  Annibal  Guimarães  Carneiro,  como  procurador  do 
Sr.  Presidente  da  Empreza  Paulista  de  Melhoramentos  no 
Paraná,  commigo  Romão  Branco  Netto,  2.°  Official  da  Pri- 
meira Secção,  que  o  lavrei.  (Assignados)  Dr.  Caetano  Mu- 
nhoz cia  Rocha,  João  Moreira  Garcez,  p.  p.  Annibal  Gui- 
marães Carneiro,  Romão  Branco  Netto. 


TERMO  de  quitação   com  a   Companhia  Lumber. 

Aos  nove  dias  do  mez  de  Março  do  anuo  de  mil  novecen- 
tos e  dezesete,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação,  perante  o 
Exmo.  Sr.  Dr.  Catano  Munhoz  da  Rocha.  Secretario  d 'Es- 
tado dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas, e  o  Sr.  Dr.  João  Moreira  Garcez,  Engenheiro  Direc- 
tor de  Obras  e  Viação,  commigo  Romão  Branco  Netto,  2.° 
Officia1  da  Primeira  Secção  da  mesma  Directoria,  compa- 
receu o  Sr.  Dr.  César  Pereira  de  Souza  como  procurador  da 
Southern  Brazil  Lumber  <f'  Colonisation  Company,  o  qual 
declaron  vir  assignalr  o  presente  termo,  em  virtude  do  qual 
o  Governo  do  Estado  restitue  á  referida  Companhia  dez  mi- 
lhões e  dois  mil  e  quatrocentos  e  cincoenta  e  cinco  metros 
quadrados  (10.002.455m2)  de  terras  que  ultimamente  a 
mesma  cedera  ao  Estado  para  a  fundação  da*  nova  sede 
do  Município  do  Timbó  em  Vallões  e  cujo  pagamento  não 
fora  ainda  effectuado,  conforme  o  despacho  exarado  pelo 
Exmo.  Sr.  Dr.  Presidente  do  Estado  no  seguinte  requeri- 
mento :  Exmo.  Sr.  Dr.  Affonso  Alves  de  Camargo,  M.  D. 
Presidente  do  Estado  do  Paraná.  Diz  ai  Southern  Brazil 
Lumber  &  Colonisation  Company,  por  seu  advogado,  que, 
tendo  apresentado  em  dez  de  Fevereiro  próximo  findo  a 
V  Exa.  a  petição  que  juntamos  por  cópia  e  que  mereceu 
favorável  despacha,  assim  concebido:  "Como  requer,  la- 
vrando-se  o  termo  na  Secretaria",  aconteceu  que  foi  man- 
dado sustar  a  execução  do  referido  termo  diante  das  ob- 
jecções quanto  á  clausula  terceira  da  proposta.  Assim,  vem- 
a  supplicante  propor  a  modificação  da  dita  clausula,  de  ac- 
eordo  com  o  pensamento  de  V.  Exa.  nos  seguintes  termos: 
"Compromette-se,  por  sua  vez,  a  Companhia  Lumber  de  res- 
peitar os  direitos  adquiridos  das  pessoas  que  se  estabele- 
cerem nos  lotes  da  povoação  e  colónia  de  Vallões.  nos  mil 
(1000^  hectares  que  o  Estado  occupou  e  alli  construíram 
edificações,  vendendo-lhes  a  Companhia  os  terrenos  na  base 
dos  preços  do  Estado  do  Paraná."  Nestes  termos,  requer  a  • 
V.  Exa.  se  digne  de  mandar  que  se  realise  o  termo,  nas  con- 
dições já  approvadas  por  V.  Exa.  e  com  a  presente  modifi- 
cação da  clausula  terceira.  P.  Deferimento.  Sobre  duas  es- 
tampilhas estadoaes  no  valor  de  seiscentos  réis:  Curityba, 
4  de  Março  de  1917.  Cezar  Pereira  de  Souza.  (Despacho) . 
Lavfe-se  o  termo  de  accordo  com  a  informalção .  Em  9-3-17 
Affonso  Camargo.  Fica,  portanto,  estabelecido  o  seguinte 
accordo  que  tanto  o  Estado  como  a  •  Companhia  Lumber  se 
cmfproDcettem  8)  respeitar,  sob  pena  de  pagar  a  multa  áe- 
vinte  contos  de  réis  (20:000$000)  a  parte  que  violar  qual- 
quer das  disposições  seguintes:  1.°  —  O  Governo  do  Esta- 
do restitue  á  Southern  Brazil  Lumber  &  Colonisation  Com- 
pany os  terrenos  de  propriedade  da  mesma  e  que  em  vir- 
tude do  officio  desta  Secretaria  sob  n.  958  de  13  de  Setem- 
bro c\o  anno  de  1915  fora  concedido  ao  Governo  para  a  fun- 
dação da  sede  da  Villa  Nova  do  Timbó.  2.°  —  A  Southern 
Brazil  Lumber  &  Colonisation  Company,  fica  obrigada  a 
respeitar  os  direitos   adquiridos  pelos  actuaes  accupantes 
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•das  terras  de  que  trata  o  presente  termo,  observando  rigo- 
rosamente as  disposições  da  Lei  n.  820  de  7  de  Maio  de 
1908,  sendo  que  o  preço  dos  lotes  respectivos  não  poderá 
exceder  de  cito  mil  réis  (8$000)  por  hectare.  3.°  —  Ficam 
desde  já  pertencentes  á  Companhia  Lumber  todos  os  pré- 
dios que  esta  Secretaria  mandou  construir  ros  referidos  ter- 
renos, destinados  a  repartições  estadoaes  e  residência  dos 
funoeionarios  respectivos,  sendo  que  a  mesma  não  poderá 
enttv.r  na  posse  dessas  bemfeitorias  emquanto  o  Município 
de  Timbó  permanecer  sob  a  jurisdicção  deste  Estado  4.°  — 
A  Southern  Brazil  Lumber  &  Colonisation  Cornpany  de- 
clara achar-se  plenamente  paga  de  quaesquer  prejuizos  que 
porventura  tivesse  soffrido  com  a  occupação  de  suas  terras, 
dando  por  esse  motivo  plena  e  geral  quitação  ao  Estado  e 
este  por  sua  vez  nenhuma  indemnisacão  receberá  pela  ces- 
são a  que  se  refere  este  termo.  E  para  produzir  todos  os 
effeitos  legaes,  foi  lavrado  o  presente  termo  de  quitação, 
em  que  assignam  com  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da 
Rocha,  Secretario  cl 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura o  Obras  Publicas,  e  o  Sr.  Dr.  João  Moreira  Garcez. 
Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação,  o  Sr.  Dr.  Cezar  Pe- 
reira de  Souza,  Procurador  da  Southern  Brazil  Lumber  & 
Colonisation  Cornpany,  conforme  procuração  que  exhibio 
e  que  fica  archivada  nesta  Directoria,  commigo  Romão 
BVanco  Nettò,  2.°  Official  da  Primeira  Secção,  que  o  la- 
vrei. (Assignados)  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha,  João 
Moreira  Garcez,  Cezar  Pereira  dê  Souza,  Romão  Branco 
Netto. 


CONTRACTO  para  a  conservação  da  estrada  de  União  da 
Victoria  a  Palmas,  com  o  sr.  José  de  Barros. 

Aos  dezesete  dias  do  mez  de  Março  de  mil  novecentos 
e  dezesete,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação,  perante  o 
Engenheiro  Civil  João  Moreira  Garcez,  Director  de  Obras 
e  Viação,  commigo  Romão  Branco  Netto,  2o  Official  da  Pri- 
meira Secção  da  mesma  Directoria,  compareceu  o  Sr.  José 
de  Barros,  que  declarou  vir  assignar  o  presente  contracto 
para  a  conservação  da  estrada,  de  União  da  Victoria  a  Pal- 
ms.  mediante  as  clausulas  seguintes: 

Clausula  Primeira 

O  contractante  José  de  Barros  compromette-se  a  con- 
servar a  estrada  que  vae  de  União  da  Victoria  a  Palmas,  na 
extensão  total  de  148  kilometros,  durante  o  prazo  de  vinte 
e  quatro  mezes  a  contar  de  1.°  de  Abril  próximo  vindouro, 
obrigando-se  a  continuar  essa  conservação  por  mais  doze 
mezes,  caso  isso  convenha  ao  Governo,  obedecendo  rigorosa- 
mente a  todas  as  prescripções  ministradas  por  esta  Secre- 
taria. 
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Clausula  Segunda 

A  conservação  será  feita  de  modo  a  manter  constante- 
mente o  leito  de  toda  a  estrada  com  o  necessário  abaula- 
mento e  sem  depressão  sensível,  e  bem  assim  serão  mantidos 
com  a  devida  secção  de  vasão  e  perfeitamente  limpos  to- 
dos os  boeiros.  Alem  disso,  sempre  que  se  fizer  necessário, 
serão  substituídas  as  madeiras  dos  boeiros  e  dos  soalhos  dos 
pontilhões  o  pontes  fornecendo  o  contraetante  á  sua  custa  to- 
do o  material  indispensável  para  esse  fim,  assim  como  será 
feita  a  roçada  da  vegetação  marginal,  cuja  sombra  se  torne 
perniciosa  á  estrada,  sendo  que  a  largura  da  roçada  nunca"  se- 
rá inferior  a  dez  metros;  as  depressões  serão  entulhadas  com 
o  melhor  material  encontrada  á  margem  da>  estrada,  a  juizo 
desta  Secretaria,  sendo  que  nos  trechos  em  que  o  leito  da 
estrada  for  empedrado,  o  entulho  será  feito  com  pedra  bri- 
tada\,  obrigando-se  o  contraetante  a  determinar  a  kilome- 
tragem  respectiva  por  meio  de  marcos  de  madeira  de  lei. 

Clausula  Terceira 

Quando,  por  oeeasião  de  glandes  temporaes,  houver 
desmoronamentos  eonsideraiveis  ou  rotação  de  pontes  e 
pontilhões,  os  reparos  no  leito  da  estrada  nos  trechos  des- 
moronados bem  como  a  reconstrucção  das  pontes  e  ponti- 
lhões rodados,  serão  considerados  extraordinários,  sendo  • 
que  taes  serviços  poderão  ser  feitos  por  administração  ou 
mediante  empreitada,  a  juizo  desta  Secretaria,  ficando  o 
contraetante  com  o  direito  á  preferencia  neste  ultimo  caso, 
sendo  as  respectivas  despesas  pagas  em  separado,  alem  do 
pagamento  estatuido  na  clausula  quarta. 

Clausula  Quarta 

Pelos  serviços  de  conservação  constantes  da  clausula  se- 
gunda, receberá  o  contraetante  a  quantia  de  um  conto  qua- 
trocentos e  oitenta  mil  reis  (1:480$000)  mensaes.  nos  pri- 
meiros dose  meses;  um  conto  cento  e  oitenta  e  quatro  mil 
reis  (1:184$00)  mensaes  nos  doze  mezes  seguintes;  e  caso 
este  contracto  seja  prorogado  por  mais  um  anuo,  de  accor- 
do  com  a  clausula  primeira,  receberá  mensalmente  a  impor- 
tância de  oitocentos  e  oitenta  e  oito  mil  réis  (880*000), 
quantias  essas  que  serão  pagas  por  esta  Secretaria,  sendo 
que  para  isso  o  contraetante  deverá  apresentar  mensalmen- 
te um  relatório  minucioso  de  todos  os  trabalhos  executados 
durante  o  mez,  acompanhados  dos  attestados  dos  Prefeitos 
Municipaes  de  União  da  Victoria  e  Palmas. 

Clausula  Quinta 

No  caso  do  contractainte  não  satisfazer  as  condições  da 
clausula  segunda  ou  de  praticar  fraude  no  relatório  de  que 
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trata  a  ultima  parte  da  clausula  anterior  do  presente  con- 
tracto, incorrerá  em  multas. que  variarão  de  duzentos  mil 
réis  a  quinhentos  mil  réis,  as  quaes  serão  cobradas  descon- 
tando-se  cio  pagamento  estatuído  na  clausula  anterior,  sendo 
que  a  infracção  por  trez  vezes  da  clausula  segunda  dará 
logar  á  rescisão  do  presente  contracto,  perdendo  o  contrac- 
tante  o  direito  a  todo  o  pagamento  que  lhe  for  devido  por 
esta  Secretaria.  E  para  produzir  todos  os  effeitos  legaes, 
foi  lavrado  o  presente  contracto,  em  que  assignam  com  o 
Engenheiro  Civil  Snr.  João  Moreira  Garcez,  Director  de 
Obras  e  Viação,  o  contractante  Snr.  José  de  Barros,  cora- 
migo  Romão  Branco  Netto,  2.°  Official  da  Primeira;  Sec- 
ção, que  o  lavrei.  Pagou  em  sellos  a  quantia  de  126$000, 
sendo  48$000  de  sellos  de  duração  do  contra,  35$200  de 
sellos  cio  valor  do  contracto'  e  42$800  de  sellos  de  raza, 
conforme  guia  da  Collectoria  Estadoal  sob  n.  35  de  19  do- 
corrente. 

(Assignados)  —  João  Moreira  Garcez,  José  de  Barros, 
Romão  Branco  Netto. 


TERMO  de  prorogação  de  praso  para  a  apresentação  dos 
estudos  da  estrada  de  ferro  entre  estia  Capital  e 
Guaratuba,  passando  por  S.  José  dos  Pinhaes. 

Aos  vinte  e  sete  dias  do  mez  de  Março  do  anno  de  mil 
novecentos  e   dezesete,  nestia  Directoria  de   Obras  e   Via- 
ção, perante  o  Exmo.   Snr.  Dr.   Caetano   Munhoz  da  Ro- 
cha, Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  e  o  Snr.  Dr.  João  Moreira  Gar- 
cez, Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação,  commigo  Ro- 
mão Branco  Netto,  Segundo  Official  da  Primeira  Secção 
da  mesma  Directoria,  compareceu  o  Snr.  João  Tobias  Pin- 
to Rebello,  concessionário  da  estrada  de  ferro  desta  capi- 
tal a  Guaratuba,  conforme  o  respectivo  contracto  lavrado 
em  dezenove   de   Setembro   de   mil   novecentos   e  onze,   que 
declarou  vir  assignar  o  presente  termo   cie   prorogação  de 
praso  por  mais  trez  annos  para  a  apresentação  dos  estu- 
dos definitivos  da  referida  estrada,  de  accordo  com  a  Lei 
numero  mil  seiscentos  e  cincoenta  e  um  (1651)  de  vinte  e 
um  de  Fevereiro  do  corrente  anno  e  em  virtude  do  des- 
pacho  que   teve   o   seu   requerimento,   que   é   do   theor   se- 
guinte :  Diz  João  Pinto  Rebello,  concessionário  da  estrada 
de  ferro  que  de  Coritiba,  passando  por  São  José  dos  Pi- 
nhaies,  Ambrosios  e  outros  pontos,  vae  terminar  em  Gua- 
ratuba, que  tendo  obtido  do  Congresso  Legislativo  do  Es- 
tado,  pela  Lei   numero   mi!   seiscentos   e.  cincoenta   e   um 
(1651)   de  vinte  e  um  de  Fevereiro  de  mil  novecentos  e 
dezesete,  publicada  no  "Diário  Official"  de  dois  de  Março 
do   corrente   anno,   a   prorogação   por  mais  três  ainnos,   a 
contar  do  dia  em  que  findar  o  prazo    que  está     correndo,. 
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para  a  apresentação  dos  estudos  da  estrada  de  ferro  da 
qual  é  concessionário,  vem  mui  respeitosamente  pedir  a 
V.  Ex.  se  digne  mandar  lavrar  o  necessário  termo.  Ê.  II.  M. 
(Sobre  três  estampilhas  estadoaes  de  duzentos  réis  cada 
uma)  Coritiba,  vinte  de  Março  de  mil  novecentos  e  deze- 
sete.  —  João  Tobias  Pinto  Rebello.  (Despacho)  Lavre-se 
termo.  Em  24-3-17.  —  Munhoz  da  Rocha.  E  para  que 
produza  todos  os  effeitos  legaes,  foi  lavrado  o  presente 
termo  de  piorogação  de  prazo  em  que  assignam  com  o  Exmo. 
Sr.  Dr.  Caetano  Munhoz  da  Rocha,  Secretario  d 'Estados  dos 
Negócios  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Publicas  e  o  Sr. 
Dr.  João  Moreira  Garcez,  Engenheiro  Director  de  Obras  e 
Viação,  o  concessionário  Sr.  João  Tobias  Pinto  Rebello  com- 
migo  Romão  Branco  Netto,  Segundo  Ofíicial  da  Primeira 
Secção  da  Directoria  de  Obras  e  Viação  que  o  lavrei.  (So- 
bre seis  estampilhas  estadoaes  no  valor  de  28$600)  Caetano 
Munhoz  da  Rocha  —  João  Moreira  Garcez  —  João  Tobias 
Pinto  Rebello  —  Romão  Branco  Netto. 


TERMO  de  proroga<ção  de  prazo  para  a  apresentação  dos 
estudos  da  Estrada  de  Ferro  Circular  de  Coritiba. 

Aos  dezeseis  dias  do  mez  de  Abril  do  anno  de  mil  no- 
vecentos e  dezesete,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação, 
perante  o  respectivo  Engenheiro  Director  Dr.  João  Mo- 
reira Garcez,  commigo  Romão  Branco  Netto,  2.u  Official 
da  Primeira  Secção,  compareceu  o  Sr.  Joaquim  Sampaio, 
como  procurador  do  Sr.  Manoel  de  Macedo,  concessioná- 
rio da  Estrada  de  Ferro  Circular,  ligando  Curityba  aos 
núcleos  agrícolas  de  seus  arredores,  conforme  contracto 
lavrado  nesta  Directoria,  o  qual  dclarou  vir  assignar  o 
presente  termo  de  prorogagão  de  prazo  por  mais  três  an- 
nos  para  a  apresentação  dos  estudos  definitivos  da  refe- 
rida estrada,  bem  como  da  isenção  do  pagamento  das  quo- 
tas de  fis-calisajção,  até  trinta  dias  antes  de  serem  reence- 
tados  os  estudos  respectivos,  os  quaes  só  poderão  ser  ini- 
ciados mediante  previa  autorização  do  Governo,  tudo  de 
conformidade  com  o  despacho  exarado  em  seu  requerimen- 
to abaixo  transcripto  e  de  accordo  com  a  lei  ri.  1659  de 
três  de  Março  do  corrente  anno.  Requerimento:  Exmo. 
Sr.  Dr.  Secretario  de  Fazenda,  Agricultura  e  Obras  Pu- 
blicas. 'Nesta  Capital.  Diz  Manoel  de  Macedo,  por  seu  pro- 
curador abaixo  assignado,  que  tendo  a  lei  n.  1659  de  3  de 
Março  de  1917,  autorizado  a  prorogação  por  três  annos 
do  prazo  para  a  apresentação  dos  estudos  definitivos  da 
Estrada  de  Ferro  Circular,  de  que  é  concessionário,  bem 
como  a  isenção  de  pagamento  das  quotas  de  fiscal isação, 
emquanto  não  reencetar  os  mesmos  estudos,  vem  requerer 
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a  V.  Exa.  para  aissignar  o  respectivo  termo  na  Secretaria 
de  Obras  Publicas  e  também  que  V.  Exa.  se  digne  de  dar- 
lhe  a  isenção  de  pagamento  das  referidas  quotas  nos  ter- 
mos da  citada  lei.  Nestes  termos,  P.  deferimento.  (Sobre 
duas  estampilhas  estadoaes  no  valor  de  seiscentos  réis) 
Coritiba,,  9  de  Abril  de  1917.  P.  p.  Manoel  de  Ma«edpÍ 
Joaquim  Sampaio.'  (Despacho)  Lavre-se  termo.  Em  13  — 
4  —  1917.  Munhoz  da  Rocha.  E  para  produzir  todos  os 
effeitos  legaes,  foi  lavradoo  presente  termo  de  prorogação, 
em  que  assignam  com  o  respectivo  Engenheiro  Director  de 
Obras  e  Viação,  Snr.  Dr.  João  Moreira  Garcez,  o  Snr.  Joa- 
quim Sampaio,  como  procurador  do  Sr.  Manoel  de  Ma- 
cedo, commigo  Romão  Branco  Netto.  2.°  Official  da  Pri- 
meira Secção,  que  o  lavrei.  (Acham-se  colladas  cinco  estam- 
pilhas estadoaes  no  valor  de  60$600,  assim  inutilisadas)  . 
J.  Moreira  Garcez,  p.  p.  Joaquim  Sampaio,  Romão  Branco' 
Netto. 

CONTRACTO   para/  o    serviço    de    diligencias   entre    Rio 
Branco  e  Serro  Azul,  com  o  Sr.  Pedro  Collere. 

Aos  trinta  dias  do  mez  de  Junho  do  anuo  de  mil  no- 
vecentos e  dezesete,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação, 
perante  o  Snr.  Gil  Guatimosin,  Engenheiro  Chefe  da  Sec- 
ção Technica'  na  ausência,  do  respectivo  Engenheiro  Direc- 
tor Snr.  João  Moreira  Garcez,  commigo  Romão  Branco 
Netto,  2.°  Official  da  Primeira  Secção  d'aquella  Directo- 
ria, compareceu  o  Snr.  Pedro  Collere,  que  declarou  vir  as- 
signar  o  presente  contracto  para  o  serviço  de  diligencias 
entre  Rio  Branco  e  Serro  Azul.  durante  o  prazo  de  um 
anno  a  contar  de  primeiro  de  Julho  do  corrente  anno  a 
trinta  de  Junho  de  1918,  de  acccordo  com  a  sua  proposta 
apresentada  na  concurrencia  aberta  por  esta  Directoria  e 
mediante  as  clausulas  seguintes: 

Clausula  Primeira 

O  contractante  Snr.  Pedro  Collere  obriga-se : 

a)  a  fazer  o  serviço  de  diligencias  entre  a  villa  de 
Rio  Branco  e  a  cidade  de  Serro  Azul,  durante  o  prazo  de 
um  anno  a,  contar  de  1.°  de  Julho  do  corrente  anno  a  30 
de  Junho   do  anno  de  1918,  dando  uma  viagem  redonda 

b)  a  ter  para  o  serviço,  carruagens  cobertas,  confortá- 
veis resistentes  e  susceptíveis  de  transportar  pelo  menos 
cinco  passageiros  e  as  respectivas  bagagens,  podendo  em 
caso  de  forca  maior,  perfeitamente  julgado,  substituir  por 
outro  vehiculo  que  não  deixará  entretanto  de  ter  as  ne- 
cessárias accommodações  para  os  passageiros  e  suas  ba- 
gagens. 
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c)  a  dar  gratuitamente  passagens  aos  empregados  pú- 
blicos estadoaes  quando  em  serviço  e  mediante  requisições 
das  respectivas  Secretarias,  não  sendo  considerados  como 
taes,  para  os  effeitos  desta  letra,  as  praças  de  pret ; 

d)  a  franquear  ao  publico  a  tabeliã»  dos  preços  das 
passagens  e  suas  bagagens; 

Clausula  Segunda 

Os  preços  das  passagens  serão:  de  Rio  Branco  a  Serro 
Azul  ou  vice-versa,  oito  mil  réis  (8$000)  para  as  passagens 
inteiras  e  4$000  para  as  meias  passagens;  ida  e  volta  vali- 
das por  quinze  dias:  15$000,  para  as  passagens  inteiras  e 
7$500  para  as  meias-passagens;  de  Rio  Branco  a  Cae- 
tê  ou  vice-versa  5$000  para  as  passagens  inteiras  e  2$500 
para  as  meias-passagens ;  de  Rio  Branco  a  Votuverava  ou 
vice-versa  2$000  para  as  passagens  inteiras  e  1$000  para 
as  meias-passagens ;  de  Caetê  a  Serro  Azul  ou  vice-versa 
5$000  para  as  passagens  inteiras  e  2$500  para  as  meias-pas- 
sagens. As  crianças  menores  de  cinco  annos  não  pagarão 
passagens  quando  transportadas  ao  collo  e  as  que  tiverem 
de  õ  a  12  annos  de  idade  pagarão  meia  passagem  de  accor- 
do  com  os  preços  acima.  Cada  passageiro  terá  o  direito 
de  transportar  gratuitamente  até  dez  kilos  de  bagagem  pa- 
gando pelo  excedente  á  razão  de  doze  réis  por  kilo  deca- 
kilometrico. 

Clausula  Terceira 

As  diligencias  partirão  de  Rio  Branco  os  domingos 
após  a  chegada  do  trem,  chegando  a  Serro  Azul  ás  se- 
gundas-f eiras  e  partirão  desta  cidade  ás  quartas  feiras  che- 
gando a  Rio  Branco  ás  quintas-feiris  Essa  tabeliã  poderá 
ser  modificada  mediante  autorização  desta  Directoria,  des- 
de que  assim  o  exija  a  commodidade  do  publico. 

Cláusula  Quarta 

Quando,  sem  causa  justificada,  a  juizo  do  Governo, 
não  dér  a  viagem  de  que  trata  a  alinea  (a)  da  calusula 
primeira,  lhe  será  descontada  da  sua  subvenção,  a  im- 
portância correspondente  ao  numero  de  viagens  que  deixar 
de  dar. 

Clausula  Quinta 

Pelos  serviços  de  que  trata  o  presente  contracto  per- 
ceberá o  contractante  a  subvenção  mensal  de  cento  e  no- 
venta1 e  quatro  mil  réis  (194$000)  mediante  attestado  for- 
necido pelos  Snrs.  Prefeitos  Municipaes  de  Rio  Branco  e 
Serro  Azul. 
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Clausula  Sexta 

Pela  inobservância  das  clausulas  do  presente  contrac- 
to incorrerá  o  contractante  uai  multa  de  50$000  a  200$000 
conforme  a  gravidade  da  falta. 

Clausula  Sétima 

A  incursão  consecutiva  por  trez  vezes  na  falta  a  que 
se  refere  ia  clausula  anterior  dará  logar  á  rescisão  do  pre- 
sente contracto  sem  ónus  aigum  para  o  Estado. 

Clausula  Oitava 

O  presente  contracto  só  poderá  ser  transferido  com 
a  acquiescencia  do  Governo.  E  para  produzir  todos  os 
effeitos  legaes  foi  lavrado  o  presente  contracto  em  que 
assignam  com  o  Snr.  Gil  Guatimosin,  Engenheiro  Chefe  da 
Secção  Technica  na  ausência  do  respectivo  Engenheiro  Di- 
rector Sr  Dr.  João  Moreira  Garcez,  o  contractante  Sr.  Pedro 
Collere,  commigo  Romão  Brauco  Netto,  2.°  Official  da  Pri- 
meira Secção  da  Directoria  de  Obras  e  Viação,  que  o  la- 
vrei. Pagou  em  sellos  a  quantia  de  74$400  conforme  guia 
da  Collectoria  Estadoal  sob  n.  30483  de  li  do  corrente. 
(Assignaclos)  Gil  Guatimosim,  Pedro  Collere  e  Romão  Bran- 
co Netto. 


CONTRACTO  para  o  serviço  de  diligencias  entre  União  da 
Victoria  e  Palmas  com  o  Sr.  José  de  Barros. 

Aos. 30  dias  do  mez  de  Junho  do  anno  de  1917,  nesta 
Directoria  de  Obíais  e  Viação,  perante  o  Sr.  Gil-  Guatimo- 
zim,  Engenheiro  Chefe  da  Secção  Technica,  na  ausência  do 
respectivo  Engenheiro  Director  Dr.  João  Moreira  Garcez, 
commigo  Romão  Branco  Netto,  2o  Official  da  Primeira  Sec- 
ção d'aquella  Directoria,  compareceu  o  Sr.  José  de  Barros, 
que  declarou  vir  assignar  o  presente  contracto  para  o  servi- 
ço de  diligencias  entre  União  da  Victoria  e  Palmas,  du- 
rante o  prazo  de  um  anno,  a  contar  de  1.°  de  Junho  do  cor- 
rente anno  a  30  de  Junho  de  1918  de  accordo  com  a  sua  pro- 
posta apresentada  na  concurrencia  aberta  por  esta  Direc- 
toria e  mediante  as  clausulas  seguintes: 

Clausula  Primeira 
O  contractante  José  de  Barros  obriga-se : 
a)  a  fazer  o  serviço  de  diligencias  entre  União  da 
Victoria  a  Palmas,  durante  o  prazo  de  um  anno  a  contar 
de  1.°  de  Julho  do  corrente  anno,  a  trinta  de  Junho  do 
aamo  de  1918,  dando  duas  viagens  redondas  semanal- 
mente ; 
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b)  a  fazer  um  serviço  mixto  ou  seja  nos  tempos  de 
estiagem,  servindo-se  de  automóveis  confortáveis  com  capa- 
cidade para  4  passageiros  e  nos  tempos  de  chuva  servindo- 
se  de  carros  cobertos,  providos  de  molas,  com  capacidade 
para  cinco  passageiros  pelo  menos. 

c)  a  movimentar  mais  um  automóvel  ou  carro  á  trac- 
ção animal  quando  a  affluencia  de  passageiros  assim  o 
exija  -f 

d)  a  dar  gratuitamente  passagens  aos  empregados  pú- 
blicos estadoaes  quando  ena  serviço  e  mediante  requisições 
das  respectivas  Secretarias,  não  sendo  considerados  como 
taes,  para  os  effeitos  desta  letra,  as  praças  de  pret; 

e)  a  franquear  ao  publico  a  tabeliã  dos  preços  de  pas- 
sagens e  bagagens. 

f)  a  substituir  no  caso  de  força  maior  perfeitamente 
justificável,  um  vehieulo  por  outro,  substituição  essa  que 
offereça  as  necessárias  accomodações  para  os  passageiros 
e  suas  bagagens. 

Clausula  Segunda 

As  diligencias  partirão  de  União  da  Victoria  ás  segun- 
das-feiras  e  quintas-feiras  ás  oito  horas  da  manhã  deven- 
do chegar  a  Palmas  nos  mesmos  dias  á  tarde  quando  o  ve- 
hieulo empregado  for  o  automóvel  e  ás  quartas-feiras  e 
sabbados  á  tarde  quando  o  vehieulo  empregado  for  um 
carro  á  tracção  animal ;  sahirão  de  Palmas  quartas  e  sab- 
bados ás  oito  hortas  da  manhã  devendo  chegar  a  União 
da  Victoria  nesses  mesmos  dias  á  tarde,  quando  a  viagem 
for  feita  por  automóveis  e  as  quartas  e  sabbados  á  tarde, 
quando  o  vehieulo  for  empregado  á  tracção  animal.  Esta 
tabellai  poderá  ser  modificada  mediante  autorização  desta 
Directoria  desde  que  assim  o  exija  a  commodidade  publica. 

Clausula  Terceira 

Os  preços  das  passagens  serão :  Quando  o  vehieulo  em- 
pregado for  o  automóvel :  De  União  da  Victoria  a  Palmas  ou 
vice-versa,  40+000  para  as  passagens  inteiras  e  20$000  para 
as  meias  passagens;  de  União  da  Victoria  a  Horizonte  ou 
|vice-versa,  22$000  para  as  passagens  inteiras  e  11$0()0 
para  as. meias  passagens;  de  União  da  Victoria  a  Iraty  ou 
vice-versa,  18+000  para  as  passagens  inteiras  e  9$000  para 
as  meias  passagens;  de  União  da  Victoria  ao  Jangada,  ou 
vice-versa,  10$000  para  as  passagens  inteiras  e  5$000  para 
as  meias  passagens;  de  Jangada  a  Palmas  ou  vice-versa, 
30$000  para  as  passagens  inteiras  e  15$000  para  as  meias 
passagens;  de  Jangada  a  Horizonte  ou  vice-versa  12$000 
para  as  passagens  inteiras  e  6$000  para  as  meias  passagens, 
de     Jangada   a  Iraty   ou  vice-versa  8+000    para    as  passa- 
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gens  inteiras  e  4$000  para  as  meias  passagens;  de  Iraty  a 
Palmas  ou  vice-versa,  22$000  para  as  passagens  inteiras  e 
11$000  para  as  meias  passagens;  de  Iraty  a  Horizonte  ou 
vice-versa,  4$000   para  as  passagens  inteiras  e   2$000   para 
as   meias    passagens.      Cada   passageiro   terá   o  direito    de 
transportar  gratuitamente  até  10  kilos  de  bagagem,  caso  a 
lotação  do  automóvel  esteja  tomada  e  no  caso  contrario  po- 
derá transportar  até  15  kilos  pagando  pelo  excedente  de  dez 
kilos  á  razão  de  onze  reis  por  kilo  decakilometrico.    Quan- 
do o  vehiculo  empregado  for  um  carro  á  tracção  animal; 
De  União  da  Victoria  a  Palmas  ou  vice-versa,  20$000  para 
as  passagens  inteiras  e  10$000  para  as  meias  passagens;  de 
União  da  Victoria  a  Horizonte  ou  vice-versa  11$000  para  as 
passagens  inteiras  e  5$500  para  as  meias  passagens ;  de  União 
da  Victoria  a  Iraty  ou  vice-versa,  9$000  para  as  passagens 
inteiras  e  4$500  para  as  meias  passagens ;  de  União  da  Victo- 
ria á  Jagada  ou  vice-versa  5$000  para  as  passagens  inteiras  e 
2$500  para  as  meias  passagens ;  de  Jangada  a  Palmas  ou 
vice-versa,  15$000  para  as  passagens  inteiras  e  7$500  para 
as  meias  passagens;  de  Jangada  a  Horizonte  ou  vice-versa, 
6$000  para  as  passagens  inteiras  e  3$000  para  as  meias  pas- 
sagens ;  de  Jaganda  a  Iraty  ou  vice-vei'sa,  4$000  para  as  pas- 
sagens inteiras  e  2$000  para  as  meias  pasasgens ;  do  Iraty  a 
Palmas  ou  vice-versa  11$000  para  as  passagens  inteiras  e 
5^000  para  as  meias  passagens ;  de  Iraty  a  Horizonte,  ou  vice- 
versa,  2$000  para  as  passagens  inteiras  e  1$000  para  as  meias 
passagens,  de  Horizonte  >a/  Palmas  ou  vice-versa,  9$000  para 
as  passagens  inteiras  e  4$500  para  as  meias  passagens.  As 
crianças  menores  de  cinco     annos  não  pagarão     passagens 
quando  transportadas  ao  collo  e  as  que  tiverem  de  cinco  a 
doze  annos  de  idade  pagarão  meias  passagens  de  accordo 
com  os  preços  acima.    As  passagens  de  ida  e  volta  só  serão 
emittidas  entre  União  da  Victoria  e  Palmas  ou  vice-versa 
validas  por  15  dias  a  contar  da  data  da  emmissão  e  serão 
para  os     automóveis  64$000  para  as  passagens  inteiras  e 
32$000  para  as  meias  passagens  e  para  os  carros  á  tracção 
animafl  22$000  para  as  passagens  inteiras  e  16$000  para  as 
meias  passagens. 

Clausula  Quarta 

O  contractante  obriga-se  a  restituir  nas  Agencias  de 
União  dai  Victoria  e  Palmas  a  differença  entre  as  passa- 
gens de  ida  e  volta  em  automóveis  e  carros  á  tracção  ani- 
mal, desde  que,  emittidas  para  os  primeiros  a  viagem  se 
faça  nos  segundos,  assim  como  reserva-se  o  direito  de  co- 
brar nas  mesmas  agencias  o  excesso  quando  se  der  o  caso 
inverso. 

Clausula  Quinta 

Quando  sem  causa  justificada,  a  juizo  do  Governo,  não 
der  o  contractante  o  numero  de  viagens     determinado  na 
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letra  a  da  Clausula  Primeira,  soffrerá  na  sua  subvenção  o 
desconto  correspondente  ao  numero  de  viagens  que  deixar 
de  dar,  alem  da  multa  estabelecida  pela  clausula  sétima. 

Clausula  Sexta 

Pelos  serviços  de  gtte  trata  o  presente  contracto  per- 
ceberá o  contractante  a  subvenção  mensal  de  seiscentos 
mil  reis  (600$000)  mediante  attestaldos  dos  Prefeitos  Mu- 
nicipaes  de  União  da  Victoria  e  Palmas. 

Clausula  Sétima 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  clausulas  do  pre- 
sente contracto  incorrerá  o  contractante  na  multa  de 
100*000  a  500$000  conforme  a  gravidade  da  failta. 

Clausula  Oitava 

A  infracção  consecutiva  por  trez  vezes  da  falta  ai  que 
se  refere  ai  clausula  anterior  dará  logar  á  rescisão  do  pre- 
sente contracto,  sem  ónus  algum  para  o  Estado. 

Clausula  Nona 

O  presente  contracto  só  poderá  ser  transferido  com 
acquiescencia  destai  Directoria.  E  para  produzir  todos  os 
effeitos  legaes  foi  lavrado  o  presente  contracto  em  que  as- 
signam  com  o  Sr.  Gil  Guatimosim,  Engenbeiro  Cbefe  da 
Secção  Technica,  na  ausência  do  respectivo  Engenheiro  Di- 
rector, Dr.  João  Moreira  Garcez,  o  contracto.  Sr.  José  de 
Barros,  eommigo  Komão  Branco  Netto,  2o  Official  da  Pri- 
meira Secção  da  Directoria  de  Obras  e  Viação  que  o  la- 
vrei. Pagou  em  sellos  a  quantia  de  111$200  conforme  guia 
da  Collectoria  Estadoal  sob  n.  30489  de  11  do  corrente. 
(Assignados)  Gil  Guatimosim,  José  de  Barros  e  Romão 
Branco  Netto. 


CONTRACTO  para  o  serviço  de  diligencias  entre  Ponta 
Grossa  e  a  colónia  Miguel  Calmon,  com  o  Sr.  Ben- 
to Ferreira  Baptista. 

Aos  trinta  dias  do  mez  de  Junho  do  anno  de  mil  no- 
vecentos e  dezesete  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação, 
perante  o  Sr.  Gil  Guatimosim,  Engenheiro  Chefe  da  Sec- 
ção Teehnica  na  ausência  do  respectivo  Engenheiro  Direc- 
tor, eommigo  Romão  Branco  Netto,  2o  Official  da  Primeira 
Secção  daquella  Directoria,  compareceu  o  Sr.  João  Alves 
da  Rochh  como  procurador  do  contractante  Sr.  Bento  Fer- 
reira Baptista  que  declarou  vir  assignar  o  presente  con- 
tracto para  o  serviço  de  diligencias  entre  Ponta  Grossa  e 
a  Colónia  Miguel  Calmon,  passando  por  Conchas,  Ypiran- 
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ga  e  Bom  Jardim,  durante  o  prazo  de  um  anno,  a  contar 
de  Io  de  Julho  do  corrente  anno,  a  trinta  de  Junho  do  anuo 
de  1918,  de  accordo  com  ai  sua  proposta  apresentada. 

Clausula  Primeira 

O  coutractante  Bento  Ferreira  Baptista  obriga-se : 

a)  a  fazer  o  serviço  de  diligencia  entre  a  cidade  de 
Ponta  Grossa  e  a  sede  da  Colónia  Miguel  Calmou,  passan- 
do por  Conchas,  Y piranga  e  Bom  Jardim,  durante  o  prazo 
de  um  anno,  a  contar  de  primeiro  de  Julho  do  corrente  anno 
a  trinta  de  Junho  do  anno  de  mil  novecentos  e  dezoito  dando 
cinco  viagens  redondas  semanalmente; 

b)  a  ter  para  o  serviço  carros  cobertos,  providos  de 
mollas,  com  capacidade  para  o  transporte  de  cinco  passa- 
geiros, pelo  menos,  podendo  em  caso  de  força  maior,  per- 
feitamente julgado,  substituir  por  outro  vehiculo  que  não 
deixará  entretanto  de  ter  as  necessárias  accomodações  para 
os  passageiros  e  suas  bagagens; 

c)  a  dar  gratuitamente  passagens  aos  empregados  pú- 
blicos estadoaes  quando  em  serviço  e  mediante  requisições 
das  respectivas  Secretarias,  não  sendo  considerados  como 
taes,  para  os  ef feitos  desta  letra  as  praças  de  pret; 

d)  a  franquear  ao  publico  a  tabeliã  dos  preços  das, 
passagens  e  bagagens. 

Clausula  Segunda 

Os  preços  das  passagens  serão :  de  Ponta  Grossa  a  Con- 
chas ou  vice-versa,   quatro  mil   e  quinhentos  reis    (4$500) 
para  as  passagens  inteiras  e  dois  mil  e  trezentos  reis  (2$300) 
para  as  meias  passagens,  de  Ponta  Grossa  a  Ypiranga  ou 
vice-versa,  nove  mil  reis   (9$000)    para  as  passagens  intei- 
ras e  quatro  mil  e  quinhentos  reis   (4$500)   para  as  meias 
passagens;  de  P.  Grossa  a  Bom  Jardim  ou  vice-versa,  doze 
mil  reis  (12$00Q)  para  a«  passagens  inteiras  &  seis  mil  reis 
( 6$000 )    para  as  meias  passagens ;  de  Ponta  Grossa  a  Mi- 
guel Calmou  ou  vice-versa,  quatorze  mil  reis  (14$000)  para 
as  passagens  inteiras  e  sete  mil  reis  (7$000)   para  as  meias 
passagens ;  de  Conchas  a  Ypiranga  ou  vice-versa,  quatro  mil 
e  quinhentos  reis  (4$500)  para  as  passagens  inteiras,  e  dois 
mil  e  quinhentos  reis  (2$500)  para  as  meias  passagens;  de 
Ypiranga  a  Miguel  Calmon  ou  vice-versa,  5$000  para  as 
passagens   inteiras   e  2$500   para   as  meias   passagens ;   cie 
Ypiranga   a  Bom  Jardim  ou   vice-versa  quatro  mil  e   qui- 
nhentos reis   (4$500)   para  as  passagens  inteiras  e  dois  mil 
e  trezentos  reis   (2$300)   para  as  meias  passagens;  de  Bom 
Jardim   a  Miguel  Calmou  ou  vice-versa,  mil  e  quinhentos 
reis    (1&500)    para   as   passagens   inteiras   e   oitocentos   reis 
($800)  para  as  meias  passagens.  As  passagens  de  ida  e  vol- 
ta que  serão  validas  por  trinta  dias,  pagarão  os  seguintes 
preços :  de  Ponta  Grossa  a  Conchas  ou  vice-versa,  oito  mil 
reis    (8*000)   para  as  passagens  inteiras  e  quatro  mil  reis 
(4$Õ00)   para  as  meias  passagens;  de  Ponta  Grossa  a  Ypi- 
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ranga  ou  vice-versa,  quinze  mil  reis  (15$000)  para  as  pas- 
sagens inteiras  e  sete  mil  e  quinhentos  reis  (7$500)  para  as 
meias  passagens;  de  Ponta  (ímssa  a  Bom  Jardim  ou  vice- 
versa,  vinte  mil  reis  (20$000)  para  as  passagens  inteiras  e 
dez  mil  reis  (10^000)  para  as  meias  passagens;  de  Ponta 
Grossa  a  Miguel  Calmou  ou  vice-versa,  vinte  e  dois  mil  reis 
(22$000)  para  as  passagens  inteiras  e  onze  mil  reis  (HíjíOOO) 

para  as  meias  passagens.  As  crianças  menores  de  cinco  ánnos 
não  pagarão  passagem  quando  transportadas  ao  eollo  e  as 
que  tiverem  de  cinco  a  doze  annos  (le  idade  pagarão  meia 
passagem  de  accordo  com  os  preços  acima.  Cada  passa- 
geiro terá  o  direito  de  transportar  gratuitamente  até  dez  ki- 
los  <  _    liimis.   pagando   pelo  excedente  á   razão  d"  doze 

reis  por  kilo  decakilometrico. 

Clausula  Terceira 

As  diligencias  partirão  de  Ponta  Grossa  ás  quintas 
feiras  ás  seis  horas  da  manhã,  chegando  á  sede  da  Colónia 
.Miguel  Calmou  no  dia  seguinte  a  tarde;  sahirão  da  sede  da 
colónia  Miguel  Calmou  aos  sabbados  ás  nove  horas  da  ma- 
nhã devendo  chegar  em  Ponta  Grossa  aos  domingos.  Essa 
íabeila  poderá  svr  modificada  mediante  autorização  desta 
Secretaria  desde  que  assim  o  exija  a  commodidade  publica. 

Clausula  (Juarta 

Quando  sem  causa  justificada,  a  juizo  do  Governo,  não 
der  o  contractante  o  numero  de  viagens  determinadas  na 
letra  a  da  clausula  primeira,  lhe  será  imposta  a  multa  esta- 
belecida na  clausula  sexta  e  bem  assim  será  descontada  da 
sua  subvenção  a  importância  correspondente  ao  numero  de 
viagens  que  deixar  de  dar. 

Clausula  Quinta 

Pelos  serviços  de  que  trata  o  presente  contracto  per- 
ceberá o  contractante  a  subvenção  mensal  de  duzentos  e 
cincoenta  mil  reis  (250$000)  mediante  attestados  fornecidos 
pelos  Srs.  Prefeitos  Municipaes  de  Ponta  Grossa,  Conchas  e 
Ypiranga. 

Clausula  Sexta 

Pela  inobservância  das  clausulas  do  presente  contracto 
incorrerá  o  contractante  na  multa  de  cincoenta  a  duzentos 
mil  reis  (50$000)  a  (200$000)  conforme  a  gravidade  da 
falta. 

Clausula  Sétima 

A  infracção  consecutiva  por  três  vezes  da  falta  a  que 
se  refere  a  clausuki  anterior  dará  logar  á  rescisão  do  pre- 
sente contracto  sem  ónus  algum  para  o  Estado. 
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Clausula  Oitava 

O  presente  contracto  só  poderá  ser  transferido  com 
acquieseencia  do  Governo.  E  para  produzir  todos  os  effei- 
tos  legaes  foi  lavrado  o  presente  contracto  em  que  assignam 
com  o  Sr.  Gil  Guatimosim,  Engenheiro  Chefe  da  Secção  Te- 
chnica,  na  ausência  do  respectivo  Engenheiro  Director  Dr. 
João  Moreira  Garcez,  o  Sr.  João  Alves  da  Rocha,  procu- 
rador do  Sr.  Bento  Ferreira  Baptista^  commigo  Romão 
Branco  Netto  2"  Officíal  da  1"  Secção  desta  Directo- 
ria ipie  o  lavrei.  Pagou  em  selios  a  quantia  de  87$200.  sen- 
do  :>>jifi00  de  selios  do  valor  do  contracto,  24.^000  de  selios 
da  duração  e  59$600  de  selios  de  raza  conforme  guia  da  Col- 
lectoria  Estadoal  sob  n.  30602  de  13  do  corrente  (Assigna- 
dos)  Gil  Guatimosim,  p.  p.  João  Alves  da  Rocha,  Romão 
Branco  Netto.' 


CONTRACTO  para  o  serviço  de  diligencias  entre  Castro  e 
Tibagy,  com  o  Senhor  Pedro  Pitella. 
Aos  trinta  dias  do  mez  de  Junho  de  mil  novecentos,  e 
dezesete,  nesta  Directoria  de  Obras  e  Viação  perante  o  Se- 
nhor G^l  Guatimosim,  Engenheiro  Chefe  da  Secção  Teelmi- 
cai,  na  ausência  do  respectivo  Engenheiro  Director,  Dr.  .João 
Moreira  Garcez,  commigó  Romão  Branco  N-3'tto,  2o  Official 
da  Ia  Secção  daquella  Directoria,  compareceu  o  Senhor  José 
Gomes  do  Amaral,  como  procurador  do  Senhor  Pedro  Pi- 
tella, que  declarou  vir  assignar  o  presente  contracto  para 
o  serviço  de  diligencias  entre  Castro  e  Tibagy,  durante  o 
prazo  de  um  anuo,  a  contar  de  Io  de  Julho'  dof  corrente 
anno  a  30  de  Junho  de  1918,  de  accordo  com  a  suai  pro- 
posta apresentada  na  concurrencia  aberta  por  esta  Directo-, 
ria  e  mediante  as  clausulas  seguintes: 

Clausula  Primeira 

•  O  contractante  Pedro  Pitella  obriga-se : 

a)  a  fazer  o  serviço  de  diligencias  entre  Castro  e  Ti- 
bagy durante  o  prazo  de  um  anno  a  contar  de  Io  de  Julho 
do  corrente  anno  a  30  de  Junho  de  1918,  e  dando  duas  via- 
gens redondas  semanalmente  de  accordo  com  a  clausula  se- 
gunda ; 

b)  a  ter  para  o  serviço  automóveis,  com  accomodações 
para  cinco  passageiros,  pelo  menos,  podendo  em  caso  de 
força  maior,  a  juizo  desta.  Secretaria  empregar  um  car- 
ro cie  mollas  no  percurso  de  Castro  até  a  Serra,  vehiculo  este 
que  não  deixará  entretanto  de  ter  as  necessárias  accomoda- 
ções para  os  passageiros  e  suas  bagagens : 

c)  a  dar  gratuitamente  passagens  aos  empregados  pú- 
blicos estadoaes.  quando  em  servic  i  e  mediante  requisições 
das  respectivas  Secretarias,  não  sendo  considerados  como  taes 
para  os  effeitos  desta  letra  as  praças  de  pret ; 

d)  a  franquear  ao  publico  a  tabeliã  dos  preços  das  pas^- 
sagens  e  bagagens. 
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Clausula  Segunda 

As  diligencias  partirão  de  Castro  aos  domingos  e  quar- 
ta.s-f eiras  devendo  chegar  nos  mesmos  dias  a  Tibagy ;  e  par- 
tirão de  Tibagy  ás  terças  e  quintas  feiras,  devendo  chegar  nos 
mesmos  dias  a  Castro  ficando  esta  Directoria  com  o  direi- 
to de  alterar  esta  ordem  desde  que  a  commodidade  do  pu- 
blico o  exija. 

Clausula  Terceira 

Os  preços  das  passagens  serão :  de  Castro  a  Tibagy  ou 
vice-versa,  10$000  para  as  passagens  inteiras  e  5$000  para 
as  meias  passagens ;  da  Fazenda  da  Boa  Vista  a  Castro  ou 
Tibagy  ou  vice-versa  5$000  para  as  passagens  inteiras  e 
3$000  para  as  meias  passagens.  Cada  passageiro  terá  o  di- 
reito de  transportar  gratuitamente  até  10  kilos  de  bagagem, 
paigando  pelo  excedente  á  razão  de  200  reis  por  kilo.  As 
crianças  que  tiverem  até  5  annos  de  idade  não  pagarão  pas- 
sagem guando  levadas  ao  collo  e  as  que  tiverem  de  5  a  12 
anrios  de  idade  pagarão  meias  passagens  de  accordo  com  os 
preços  acima.  As  passagens  de  ida  e  volta  que  são  nominaes  e 
intransferíveis,  só  serão  validas  por  oito  dias  a  contar  da 
data  da  emissão  e  serão  de  18$000  as  passagens  inteiras  e 
9$000  para  as  meias  passagens. 

Clausula  Quarta 

Quando  sem  causa  justificada  a  juizo  do  Governo  não 
der  o  contractante  o  numero  de  viagens  determinado  na 
letra  a  da  clausula  primeira  soffrerá  na  sua  subvenção  o 
desconto  correspondente  ao  numero  de  viagens  que  deixou 
de  dar,  alem  da  multa  estabelecida  na  clausula  sexta. 

Clausula  Quinta 

Pelos  serviços  de  que  trata  o  presente  contracto  perce- 
berá o  contraictante  a  subvenção  mensal  de  trezentos  e  vin- 
te mil  reis  (320$000)  mediante  atestados  dos  Prefeitos  Mu- 
nicipaes  de  Castro  e  Tibagy. 

Clausula  Sexta 

Pela  inobservância  das  clausulas  do  presente'  contracto 
incorrerá  o  contractante  na  multa  de  cincoenta  a  duzentos 
mil  reis  conforme  a  gravidade  da  falta. 

Clausula  Sétima 

A  infracção  consecutiva  por  trez  vezes  da  multa  a  que 
se  refere  a  clausula  anterior  dará  logar  á  rescisão  do  con- 
tracto sem  ouus  algum  para  o  Estado. 
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Clausula  Oitava 


O  presente   contracto  só   poderá  ser  transferido   com 
acquiescencia  desta  Directoria. 

E  para  produzir  todos  os  efíeitos  legaes  foi  lavrado  o 
presente  contracto  em  que  assignam  com  o  Sr.  Gil  Guatimo- 
sim  Engenheiro'  Chefe  da  Secção  Technica  na  ausência  do 
respectivo  Engenheiro  Director  Sr.  Dr.  João  Moreira  Gar- 
cez, o  Sr.  José  Gomes  do  Amaral,  como  procurador  do  con- 
tractante  Sr.  Pedro  Pitella,  conforme  procuração  que  apre- 
sentou e  que  fica  archivada  nesta  Directorial,  commigo  Ro- 
mão Branco  Netto,  2o  Official  da  Directoria  de  Obras  e 
Viação  que  o  lavrei.  Pagou  em  sellos  a  quantia  de  71*400, 
conforme  guia  da  Collectoria  Estadoal  sob  n.  30534  de  18 
do  corrente  anno.  (Assignados)  Gil  Guatimosim,  pp.  José 
Gomes  do  Amaral,  Eomão  Branco  Netto. 


± 

Portarias 
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•  PORTARIA  N.  23 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  resolve  deixar  sem  effeito  a  au- 
torisação  dada  pela  Poi-taria  n.  18  de  8  de  Abril  do  cor- 
rente anno  ao  Sr.  Alberto  Pinto  Cerqueira  para  proceder 
á  verificação  da  medição  dos  lotes  pertencentes  á  colónia 
Lucena  do  Município  de  Itayopolis. 

Secretaria  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas,  em  12  de  Julho  de  1916. 

Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N.  24 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  resolve  nomear  o  sr.  Luiz  Renot 
para  o  cargo  cie  cobrador  da  divida  colonial  do  Municí- 
pio de  S.  José  dos  Pinhaes. 

Secretaria  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas,  em  13  de  Julho  de  1916. 

Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N.  25 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  de  accordo  com  o  §'  Io  do  Art.  140 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  649  de  25  de 
Agosto  de  1913,  resolve  nomear  o  Sr.  Pedro  Marques  para 
exercer  o  cargo  de  Commissario  de  Terras  no  Município  de 
Castro,  do  2o  Commissariado. 

Secretaria  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazeuda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas,  em  22  de  Julho  de  1916. 

Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N.  26 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  de  accôrdo  com  o  §  Io  do  Art.  140 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  649  de  25  de 
Agosto  de  1913,  resolve  nomear  o  Sr.  Antenor  Benetti  para 
exercei'  o  cargo  de  Commissario  de  Terras  no  Municipio  de 
Serro  Azul  do- 5"  Commissariado. 

Secretaria  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas,  em  22  de  Julho  de  1916. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha. 
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PORTARIA  N.  27 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultora e  Obras  Publicas  de  accôrdo  com  o  l!  Io  do  Art. 
1-tO  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  649  de 
25  de  Agosto  de  1!)13,  resolve  nomear  o  Sr.  Carlos  Bonfi- 
ly  para  exercer  o  cargo  de  Inspector  de  Terras  e  Estradas 
Coloniaes  da  Va  Cireumscripção  Colonial. 

Secretaria  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas,  em  22  de  Julho  de  1916. 

Caetano  Munhoz  da  Rocha. 
PORTARIA  N.  3 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  usando  da  autorisação  contida  do 
5  1°  do  Art.  140  do  Regulamento  que  baixou  com  o  De- 
creto n.  649  de  25  de  Agosto  de  1913,  resolve  exonerar  o 
Sr.  Sylvio  da  Cunha  Carneiro,  do  cargo  de  Commissario  de 
Terras  das  Comarcas  de  São  Matheus  e  União  da  Victoria. 

Secretaria  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas,  em  31  de  Julho  de  1916. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N.  13 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  resolve  deixar  sem  effeito  a  Por- 
taria n.  26  de  Julho  do  corrente  anuo,  pela  qual  nomeou 
o  Sr.  Antenor  Benetti  para  o  cargo  de  Commissario  de  Ter- 
ras do  5o  Commissariado  no- Município  de  Serro  Azul. 

Secretaria  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricul- 
cultura  e  Obras  Publicas,  em  2  de  Agosto  de  1916. 

Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N.  18 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e,  Obras  Publicas,  resolve  uomear  o  Sr.  Roberto  Re- 
gnier  para,  na  qualidade  de  Commissario  ad-hoc,  proceder 
á  medição  e  discriminação  das  terras  devolutas  que  de  ac- 
côrdo com  a  Lei  n.  1364  de  5  de  Março  de  1914  foram  con- 
cedidas á  Camará  Municipal  de  Paranaguá. 

•  Secretaria  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agricul- 
tura e  Obras  Publicas,  em  16  de  Agosto  de  1916. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N.  30 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  de  accordo  com  o  §  Io  do  art.  140 
do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  649  cie  25  de 


—  537  — 

Agosto  de  1913,  resolve  nomear  o  Sr.  Annibal  Noronha  para, 
na  qualidade  de  Commissario  ad-hoc  proceder  á  medição  da 
Fazenda  "Ribeirão  da  Fartura",  no  Município  de  São  José 
da  Bôa  Vista, 

Secretaria   d 'Estado   dos   Negócios   de   Fazenda,   Agri- 
tura  e  Obras  Publicas,  em  22  de  Agosto  de  1916. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

POETARIA  N.  31 

O  Secretario  d  "Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  attendendo  ao  que  lhe  reque- 
reu o  Sr.  Pedro  Machado  de  Souza  Galvão,  Inspector  Ge- 
ral das  estradas  da  Zona  Oeste  do  Estado,  resolve  eonce- 
der-lhe  15  dias  de  licença,  na  forma  da  lei,  para  tratar  de 
seus  interesses. 

Secretaria   d 'Estado   dos   Negócios   de   Fazenda,   Agri- 
tura  e  Obras  Publicas,  em  23  de  Agosto  de  1916. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N.  74 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  resolve  fixar  o  preço  dos  lotes 
coloniaes  do  núcleo  Santos  Andrade  em  um  real  e  oito  dé- 
cimos ($001,8)  por  metro  quadrado. 

Secretaria   d 'Estado   dos   Negócios   de   Fazenda,   Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  em  23  de  Setembro  de  1916. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N.  75 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  resolve  nomear  novamente  o  Sr; 
Carlos  Bonfily  para  o  cargo  de  Inspector  Colonial  da  5a 
Circumscripção  visto  não  ter  o  mesmo  assumido  as  respec- 
tivas funcções  dentro  do  prazo  legal. 

Secretaria   d 'Estado   dos   Negócios   de   Fazenda,   Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  em  23  de  Setembro  de  1916. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N.  247 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  tendo  em  vista  o  requerido  pelos 
Srs.  Alves  de  Lima  &  Companhia,  resolve  designar  o  En- 
genheiro Civil  Francisco  Natel  de  Camargo  para  proce- 
der á  verificação  da  medição  da  Fazenda  Ribeirão  Claro,, 
no  Muricipio  do  mesmo  nome,  correndo  as  respectivas  des- 
pesas por  conta  dos  requerentes. 

Secretaria    d 'Estado    dos   Negócios   de    Fazenda,    Agri- 
tura  e  Obras  Publicas,  em  13  de  Dezembro  de  1916. 
Caetano  Munhoz  ãa  Rocha 
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POETARIA  X.  322 

O  Secretario  "d  Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas  resolve  dispensar  o  Sr.  João  Cân- 
dido Martins  de  passador  da  balsa  sobre  o  rio  Iguassu", 
no  logar  denominado  Cachoeira  e  nomeia  para  substituil-o 
o  Sr.  Manoel  Perpetuo. 

Secretaria   d 'Estado   dos   Negócios   de   Fazenda,   Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  em  23  de  Janeiro  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N.  439 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  nos  termos  do  Art.  26  §  VIII  do 
Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  649,  de  25  de 
Agosto  de  1913,  resolve  transferir  o  Sr.  Alfredo  Dulcidio 
Pereira,  Chefe  da  Ia  Secção  da  Directoria  de  Obras  e  Via- 
ção para  a  Secção  de  Aguas  e  Esgotos  da  mesma  Directo- 
ria. 

Secretaria  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  em  3  de  Março  de  1917. 

Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N.  456 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  designa  o  Sr.  Adolar  de  Hegre- 
ville  Hintz,  Inspector  de  Viação,  para  proceder  ao  exame 
das  culturas  de  milho  pertencentes  ao  Club  Regional  do 
Milho  no  Instituto  Agronómico  do  Bãcachery. 

Secretaria   d 'Estado   dos   Negócios   de   Fazenda,   Agri- 
tura  e  Obras  Publicas,  em  13  de  Março  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N.  465 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  -Obras  Publicas,  resolve  nomear  o  Sr.  Tobias  de 
Oliveira  Chaves  para  o  cargo  de  passador  da  balsa  sobre  o 
rio  Iguassu',  no  logar  denominado  Balsa  Nova,  no  Muni- 
cipio  de  Campo  Largo. 

Secretaria   d 'Estado   dos   Negócios   de   Fazenda,   Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  em  15  de  Março  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

PORTARIA  N.  472 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  resolve  deixar  sem  nenhum  effei- 
to  a  exoneração  do  Sr.  João  Cândido  Martins  e  a  nomeação 
do  Sr   Manoel  Perpetuo  para  o  cargo  de  passador  da  balsa 
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sobre  o  rio  Iguassu',  no  logar  denominado  Cachoeira,  no 
Município  de  S.  José  dos  Pinhaes. 

Secretaria   d 'Estado   dos   Negócios   de   Fazenda,    Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  em  17  de  Março  de  1917. 
Caetano.  Munhoz  da  Bocha 

PORTARIA  N.  467 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  attendendo  ao  que  lhe  requereu 
o  Sr.  Joaquim  Thomaz  Ribeiro  da  Silva,  resolve  nomear  o 
Sr.   Emilio  Martins,     para   na  qualidade   de     Commissario 

acl-hoc  preceder  á  medição  e  demarcação  da  área  de 

21.000.000  m2  na  Fazenda  denominada  "Osso  de  Porco" 
ou  "Iga ngue  do  Suguay"  no  Município  de  Thomazina,  área 
essa  pertencente  ao  requerente  conforme  o  titulo  de  pro- 
priedade passado  em  10  de  Outubro  de  1912,  correndo  as 
respectivas  despesas  por  conta  do  interessado. 

Secretaria    d 'Estado  dos  Negócios  de   Fazenda,    Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  em  28  de  Marco  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Bocha 

PORTARIA  N.  554 

O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  tendo  em  vista  a  urgência  com 
que  devem  ser  construídos  em  União  da  Victoria  os  prédios 
destinados  á'  Camará  Municipal,.  Grupo  Escolar  e  Hotel, 
resolve  autorisar  o  Sr.  André  Petrelli  a  executar  os  respe- 
ctivos serviços  mediante  as  seguintes  condições: 

a)  Os  trabalhos  deverão  ser  iniciados  dentro  de  cinco 
dias  a  contar  de  hoje  e  deverão  se  achar  concluídos  até  o 
dia  15  de  Outubro  do  corrente  anuo,  salvo  motivo  de  força 
maior  devidamente  justificado,  sendo  que  a  casa  da  Cama- 
rá deverá  estar  prompta  internamente  e  coberta  até  o  dia 
15  de  Julho  próximo  vindouro. 

b)  Os  serviços  obedecerão  rigorosamente  aos  projectos 
confeccionados  pela  Directoria  de  Obras  e  Viação  e  ás  de- 
mais especificações  ministradas  pela  mesma  Directoria. 

c)  Todos  os  materiaes  empregados  serão  de  primeira 
qualidade  a  juizo  desta  Secretaria  devendo  as  madeiras  ser 
completamente  seccas  e  destituídas  de  qualquer  defeito. 

d)  O  pagamento  respectivo  será  effectuado  mediante  a 
medição  dos  trabalhos  executados  e  de  accôrdo  com  a  se- 
guinte tabeliã  de  preços  de  unidade : 

Excavação  para  fundações   m3  $600 

Escoramento  das  exeavações   m2  1$000 

Alvenaria  de  pedra  com  argamassa  de  cal  e 

areia  1J3    ' '.  .  m3  25$000 

Alvenaria  de  tijolos  com  argamassa  de  cal  e 

areia  1|S    m3  34$000 

Emboço  e  reboco    com  argamassa    de  cal  e 

areia  1|3    m2  2$000 

Reboco  da  fachada m2  5^000 
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Reboco  da  fachada   (platibanda)   a  cimento  m2           7  $000 
Soalho  de  taboas  de  0,ml3  de  largura  ce- 
pilhadas, inclusive  o  barrotamento  ....  m2           4$õ00 

Forro  typo  paulista   m2         ■  3$000 

Forro  sem  cepilhar  m2           1$800 

Parede  de  taboas  de   1   pollegada,  sem  ce- 
pilhar, com  cordões  nas  duas  faces  ....  m2           2$300 
Cobertura  de     telha  franceza,     inclusive  a 

armação m2          6$500 

Portas  e  janellas  externas  de  imbuía,   com 
os  escuros  inclusive  vidros  e  ferragens 

de  bôa  qualidade  (cada  uma)   90$000 

Janellas  triplas  completas  de  imbuía   (cada 

uma)     180$000 

Po  tas  internas  de  pinho  almofadadas  ou  com 

vidros  inclusive  ferragens    (cada  uma)  55$000 

Portas  de  calha  (cada  uma)   38$000 

Janellas  de  pinho,  completa  (cada  uma)  .. . .  40$000 
Porta   principal  da  casa  escolar  ou  da  Ca- 
mará, de  imbuía  completa  (cada  uma)  150$000 

Pintura  a  óleo  2  mãos '. m2           1$100 

Pintura  a  óleo  3  mãos m2          1$400 

Pintura  a  colla  lisa  2  mãos m2            $400 

Pintura  a  colla  com  ornamentos m2             $500 

Caiação  (2)  duas  mãos m2             $300 

Gradil  de  imbuía,  metro  linear 9$000 

Gradil  de  pinho,  metro  linear 5$000 

Calhas  e     conduetores  de .   zinco  n.  12,  me- 
tro linear 5$000 

e)  Mensalmente  será  abonada  ao  encarregado  dos  ser- 
viços uma  quantia  correspondente  a  70  °|°  dos  serviços  exe- 
cutados durante  o  mez  e  mediante  o  orçamento  indicado 
pela  respectiva  medição  provisória. 

/)  Pela  inobservância  de  qualquer  das  disposições  cons- 
tantes desta  autorisação  serão  impostas  militas  ao  encarre- 
gado dos  serviços  as  quaes  variarão  de  500,$  a  2  :000$000,  sen- 
do que  no  caso  de  infracção  por  três  vezes  será  .suspensa  a 
presente  autorisação  cabendo  ao  encarregado  dos  serviços  o 
direito  de  receber  tão  somente  70  °|°  do  valor  dos  serviços 
até  então  executados. 

Secretaria   d 'Estado   dos   Negócios   de   Fazenda,   Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  em  12  de  Abril  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Rocha 

POETARIA  N.  583 


O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  resolve  remover  por  conveniên- 
cia do  serviço,  o  Sr.  João  Cândido  Martins,  passador  da 
balsa  sobre  o  rio  Iguassu'  ao  logar  Cachoeira  para  o  passo 
denominado  Anua  Chaves  do  Município  de  Campo  Largo. 

Secretaria    d 'Estado   dos   Negócios   de   Fazenda,    Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  em  28  de  Abril  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Bocha 
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PORTARIA  N.  584 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  resolve  nomear  ò  Sr.  José  Ja- 
coné  para  o  cargo  de  passador  da  balsa  sobre  o  rio  Iguas- 
su'  no  logar  denominado  Cachoeira  do  Município  de  São 
José  dos  Pinhaes. 

Secretaria   d 'Estado   dos   Negócios   de   Fazenda,   Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  em  30  de  Abril  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Bocha 

PORTARIA  N.  649 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  resolve  autorisar  que,  em  sua  au- 
sência, o  Sr.  Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação,  despa- 
che os  requerimentos  solicitando  copias  das  plantas  e  cer- 
tidões de  documentos  existentes  no  archivo  da  respectiva 
Directoria,  bem  como  assigne  os  titulos  definitivos  de  lo- 
tes coloniaes. 

Secretaria   d 'Estado   dos   Negócios   de   Fazenda,   Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  em  9  de  Maio  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Bocha 

PORTARIA  N.  737 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  resolve  nomear  o  Sr.  Tobias  de 
Oliveira  Chaves  para  o  cargo  de  passador  da  balsa  sobre  o 
rio  Iguassu'  no  logar  denominado  Balsa  Nova  no  Municipio 
de  Campo  Largo. 

Secretaria   d 'Estado   dos   Negócios   de   Fazenda,   Agri- 
cultura c  Obras  Publicas,  em  15  de  Junho  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Bocha 

PORTARIA  N.  747 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  determina  ao  Sr.  Io  Official  Ar- 
chivista  da  Directoria  de  Obras  e  Viação,  Augusto  Vieira 
de  Castro,  que  certifique  ao  pé  desta,  o  inteiro  theor  da 
Lei  n.  j366  de  5  de  Março  do  anno  de  mil  novecentos  e 
quatorze. 

Secretaria   d 'Estado   dos   Negócios   de   Fazenda,   Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  em  25  de  Junho  de  1917. 
Caetano  Munhoz  da  Bocha 

PORTARIA  N.  755 

O  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  de  Fazenda,  Agri- 
cultura e  Obras  Publicas,  resolve  pôr  á  disposição  da  Di- 
rectoria do  Club  Regional  do  Milho  o  Sr.  Adolar  Hegrevil- 
le  Hintz„  funecionario  da  Directoria  de  Obras  e  Viação,  para 
servir  na  organisacão  da  Terceira  Exposição  Nacional  do 
Milho, 
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Secretaria   cTEstado   dos   Negócios   de   Fazenda,   Agri- 
cultur>  e  Obras  Publicas,  em  27  de  Junho  de  1917. 
Emas  Marques  dos  Santos 

DIRECTORIA  DE  OBRAS  E  VIAÇÃO 


PORTARIA  N.  2 

O  Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação  ao  desligar 
do  serviço  desta  Directoria  o  Chefe  de  Secção  Sr.  Augusto 
Cezar  Espínola,  em  virtude  de  haver  o  mesmo  entrado  no 
gozo  da  aposentadoria  que  lhe  foi  concedida  por  Decreto  n. 
487  <le  1"  do  corrente,  apresenta  <is  seus  melhores  agradeci- 
mentos a  tão  zeloso  funecionario  pelo  critério,  solicitude  e 
intelligeneia  com  que  desempenhou  sempre  as  funeções  inhe- 
rentes  ao  seu  cargo,  e  bem  assim  manifesta  o  seu  immenso 
pesar  por  se  ver  privado  do  valioso  concurso  desse  auxiliar 
diligente  e  amigo,  merecedor  dos  mais  francos  elogios  que 
ficam  consignados  na  presente  Portaria. 

Directoria  de  Obras  e  Viação  da  Secretaria  de  Fazenda, 
Agricultura  e  Obras  Publicas,  em  30  de  Junho  de  1916. 
./.   Moreira   Garct  :. 

PORTARIA  N.  448 

O  Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação  determina  ao- 
Sr.  Moysés  Marcondes  de  Albuquerque,  Fiscal  da  demarca- 
ção de  terras  junto  á  Estrada  de  Ferro  São  Paulo-Rio  Gran- 
de (pie  proceda  aos  necessários  estudos  para  o  estabelecimen- 
to de  unia  estrada  de  rodagem  ligando  o  rio  Sagrado  á  Co- 
lónia Alexandra. 

A  estrada  terá  6  metros  de  largura,  sendo  a  sua  rampa 
máxima  de  8  °|°,  excepto  em  casos  excepcionaes,  em  que  po- 
derá ser  elevada  até  10  °j0,  em  uma  extensão  nunca  supe- 
rior a  100  metros. 

Directoria  de  Obras  e  Viação  da  Secretaria  de  Fazenda, 
Agricultura  e  Obras  Publicas,  em  10  de  Março  de  1917. 

./.  Moreira  Garcez 

PORTARIA  N.  484 

O  Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação  tendo  em 
vista  a  perfeita  ordem  do  serviço  desta  Directoria  deter- 
mina á  Secção  de  Agua  e  Esgotos  que  não  proceda  á  qual- 
quer exeavação  nas  ruas  desta  Capital  sem  prévia  licença  da 
Prefeitura  Municipal. 

Directoria  de  Obras  e  Viação  da  Secretaria  de  Fazenda, 
Agricultura  e  Obras  Publicas,  em  21  de  Mai-ço  de  1917. 
J.  Moreira  Garcez 
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PORTARIA  N.  651 

O  Engenheiro  Director  de  Obras  e  Viação  tendo  em 
vista  a  bôa  organisação  dos  serviços  determina  aos  funccio- 
narios  desta  Directoria  que  declarem  os  seus  cargos  por  oc- 
casião  de  assignarem  as  informações  ou  pareceres  insertos  em 
papeis  que  devam  subir  a  despacho  do  Exmo.  Sr.  Dr.  Presi- 
dente do  Estado. 

A  mesma  formalidade  deverá  ser  observada  nas  assigna- 
turas  de  todos  os  documentos  que  possam  produzir  effeitos 
fora  desta  Directoria. 

Directoria  de  Obras  e  Viação  da  Secretaria  de  Fazenda, 
Agricultura  e  Obras  Publicas,  em  10  de  IVfaio  de  1917. 

J.  Moreira  Garcez 


I 

&* ey^(G)(5)fe\f) «*§> 

Memoria  apresentada  ao 

Primeiro  Congresso  Nacional 

de  Estradas  de  Rodagem  pelo 

delegado  do  Estado  do  Paraná 


-f 


Honrado  sobremodo  com  a  designação  que  o  notável 
Mestre  da  Engenharia  Moderna,  o  illustre  dr.  Sampaio 
Corrêa,  dignissimo  Presidente  da  Commissão  Techniea  do 
primeiro  Congresso  Nacional  de  Estradas  de  Rodagem,  se 
dignou  de  fazer  confiando-me  o  thema :  "Regimen  prefe- 
rido para  o  trafego  das  estradas  de  rodagem",  afim  de  que 
após  ser  esse  assumpto  estudado  possa  o  Congresso  tirar 
as  suas  conclusões  a  respeito,  quero,  antes  de  mais  nada, 
manifestar  ao  illustrado  Mestre  os  meus  melhores  agrade- 
cimentos pelai  extrema  gentileza  com  que  me  distinguiu. 

Ao  mesmo  tempo,  sendo  o  nosso  objectivo  o  estudo  de 
um  assumpto  que  indubitavelmente  virá  assignalar  uma 
nova  phase  do  problema,  da  Viação  Nacional,  seja-nie  per- 
mittido  congratulair-ine  effusivamente  com  os  representan- 
tes dos  demais  Estados,  pela  benemérita  iniciativa  dos  or- 
ganisadores  deste  Congresso. 

Os  grandes  progressos  adquiridos  com  a  applicação  do 
A^apor  á  locomotiva,  trouxeram  como  consequência,  e  muito 
especialmente  -para  o  nosso  paiz,  o  quasi  abandono  dás  es- 
tradas de  rodagem,  chegando  mesma  muitas  delias  a  ser 
completamente  abandonadas,  notando-se  entre  essas  as  im- 
portantes artérias  "União  e  Industria",  "Graciosa"  e  "Ver- 
gueiro", outr'ora  construidas  em  condições  teehnicas  tão 
admiráveis  que  ainda  hoje  as  habilitam  a  servir  de.  modela 
para  a  construcção  das  estradas  modernas. 

Essa  delinquência  administrativa  que  mais  evidencia  o 
nenhum  conhecimento  technico  dos  responsáveis  por  tão 
grave  delicto  que  attesta  a  suai  incapacidade  económica  ad- 
ministrativa, bem  merece  a  mais  severa  reprovação  deste 
Congresso. 

Fortunadamente,  porém,  os  modernos  governos  dos  Es- 
tados do  Rio,  S.  Paulo  e  Paraná  bem  comprehendendo  o  la- 
mentável attentado  dos  seus  antecessores,  maximé  tendo  em 
vista  o  rápido  transporte  hoje  conseguido  pelo  emprego  da 
automóvel,  determinaram,  embora,  com  sacrificio  para  as 
verbas  orçamentarias  dos  seus  Estados,  a  reabertura  dessas 
estradas. 

Ignoro  se  a  "União  e  Industria",  grande  obra  do  nosso 
notável  patricio  dr.  Oliveira  Bulhões,  se  acha  actualmente 
em  reconstrucção,  porém  a  do  "Vergueiro"  já  está  quasi 
concluida,  merecendo  os  mais  francos  encómios  o  modo  por- 
que estão  sendo  conduzidos  os  seus  trabalhos,  producto  da 
tenacidade  e  verdadeira  intuição  do  útil,  que  mais  uma  vez 
o  progressista  povo  paulista  attesta  possuir. 
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Tive  oecasião  de  percorrer  os  trabalhos  daquella  es- 
trada, quando  os  mesmos  se  achavam  ainda  em  meio  termo, 
e  positivamente  não  sei  o  que  mais  admirar,  se  o  arrojo  dos 
que  promoveram  tão  meritória  obra  ou  o  modo  por  que  está 
sendo  conduzido  o  serviço. 

A  exiguidade  do  tempo  impede-me  de  estudar,  embora 
succintamente,  as  demais  estradas  de  rodagem  do  nosso 
paiz,  conforme  era  o  meu  desejo,  por  isso  limitar-me-ei  ape- 
nas a  dizer  alguma  cousa  sobre  esse  importante  assumpto 
com  referencia  ao  Estado  do  Paraná,  tendo  em  vista  tão 
somente  trazer  ao  conhecimento  dos  illustrados  membros 
deste  Congresso  o  grão  de  desenvolvimento  desse  meio  de 
commiinieação  no  meu  Estado. 

A  viação  por  meio  de  estradas  de  rodagem  no  Estado 
do  Paraná  tem  merecido  especial  attenção  dos  seus  gover- 
nos, maximé  nestes  4  últimos  annos. 

Estado  de  pequena  receita,  relativamente,  applica  an- 
nualmente  1|8  da  sua  rendo  no  serviço  de  construcção  c 
conservação  de  estradas,  sendo  que  actualmente  possue  maas 
de  6.000  kilometros  de  estradas  de  rodagem,  quasi  todas 
apparelhadas  ao  trafego  de  automóveis,  conforme  indica  o 
schema  da  viação  ultimamente  organizado  pela  respectiva 
Directoria  de  Obras  e  Viação,  convindo  notar  que  dessas 
estradas  recebem  conservação  permanente  3.200  kilometros. 

Foi  o  patriótico  governo  do  exmo.  sr.  dr.  Carlos  Caval- 
canfi  de  Albuquerque  que  tendo  uma  nitida  intuição  do 
papel  i*eservado  á  estrada  de  rodagem,  deu  um  grandioso 
impulso  á  viação  do  Estado,  sobrpeajihindo  entre  outras  a 
admirável  "Graciosa",  primitivamente  construída  pelos 
inolvidáveis  Rebouças,  Monteiro  Tourinho.  Beaurepaire 
Eoan,  Villalva  e  outros. 

A  reeonstrucção  dessa  estrada  constitue  indubitavel- 
mente um  dos  mais  notáveis  feitos  para  a  Viação  nacional, 
pois  além  das  reaes  vantagens  que  advieram  ao  Commercio 
e  á  Industria  do  Paraná,  os  quaes  asphyxiados  por  pesadis- 
gimati  tarifas  ferro  viárias  se  viam  inhibidos  do  progresso, 
resulta  um  elemento  de  primeira  ordem  para  ai  União,  sob 
o  ponto  de  vista  estratégico,  e  que  bem  merece  ser  estudado 
pela  respectiva  Commissão. 

As  condições  technicas  e  mais  elementos  que  interessam 
a  estrada,  sob  o  ponto  de  vista  da-  sua  construcção  e  con- 
servação, acham-se  minuciosamente  descriptos  lios  relató- 
rios e' photographias  que  tenho  a  honra  de  fazer  presentes 
aos  illustrados  Presidente  e  ma.is  membros  da  Commissão 
Technica,  merecendo  especial  menção  o  facto,  único  talvez 
até  hoje  conhecido,  do  trafego  de  carroças  e  de  autocami- 
nhões  fazer  considerável  concurrencia  á  estrada  de  ferro 
entre  Coritiba  e  Antonina. 

Das  numerosas  obras  d 'arte  que  guarnecem  a  estrada, 
muitas  são  as  da  primitiva  construcção  e  que  foram  apro- 
veitadas com  alguns  reparos,  outras  porém  são  inteiramen- 
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te  novas,  conforme  especificam  os  relatórios  de  1913  e  1914. 
O  seu  desenvolvimento  total  , medindo  do  limite  do  quadro 
urbano  da  cidade  de  Coritiba  a  igual  ponto  da  cidade  de 
Antonina,  é  de  79  kilometros  mais  460  ms.  e  a  sua  largura* 
útil  6  ms.  30,  sendo  que  a  rampa  máxima  adoptada!  é  àe 
8  o|o.  excepto  em  pequenos  trechos,  não  excedentes  de 
100  ms.,  em  que  esse  limite  foi  sacrificado,  não  attingindo 
nunca  a  mais  de  10,5  o|o. 

Os  trabalhos  de  reconstrucção  dai  estrada  foram  exesu- 
tados  em  30  mezes  e  importaram  em  réis  1.785  :011$õ86, 
resultando  para  o  custo  médio  kilometrico,  -réis  22  :464$278, 
inclusive  todas  as  obras  d 'arte. 

O  tempo  de  viagem  regular  entre  Coritiba  e  Antonina/, 
ou  vice-versa,  feita  em  automóvel,  é  de  2  hs.  e  15  ms.  a 
2  hs.  e  30  ms.  podendo  entretanto  ser  empregado  menos, 
pois  já  tenho  feito  esse  percurso  em  1  h.  e  50  ms. 

Durante  os  quatro  últimos  annos  foram  executados  os 
seguintes  serviços  de  estradas  de  rodagem,  no  Estado  do 
Paraná : 

Estradas  construídas  —  Santo  António  da  Platina  ao 
Kio  Paranapanema.  com  22  klms.,  São  José  da  Boa  Vista  a 
Thomazina  com  66  klms.,  Porto  do  Emygdão  a  Ribeirão 
Claro  com  12  klms.,  Tibagy  a  Caetê  com  65  klms.,  Peri- 
quitos ao  Aterrado  Alto  com  44  klms.,  Rio  Branco  a  Santa 
Cruz  com  17  klms.,  Rio  Negro  a  Sepultura  com  22  klms., 
Rio  do  Una  ã  Campestre  com  36  klms.,  Agudos  a  Bateas  com 
18  kims.,  Campo  Largo  a  Ouro  Fino  com  14  klms..  Guara- 
puava a  Catanduvas  com  226  klms.,  Rio  Preto  a.  Bituva  com 
42  klms.  diversas  estradas  nas  Colónias  Rio  Claro  com 
196  klms.,  Itayopolis  com  98  klms.,  Itapará  com  66  klms., 
Agua  Clara,  com  58  klms.,  etc. 

Estradas  reconstruídas  — -  Além  da  Graciosa,  a  que  já 
me  referi,  foram  ultimamente  reconstruídas  as  seguintes  es- 
tradas r  raihal  de  Porto  de  Cima,  com  12  klms.  (maeadami- 
sada)  ;  Campo  Largo,  com  33  klms,  (macadamisada)  ;  Cas- 
telhanos, com  33  klms. ;  Paranaguá  á  Colónia  Pereira,  com 
28  klms. ;  Ponta  Grossa  a  Castro,  com  57  klms. ;  Deodoro  a 
Nova  Tyrol,  com  18  klms. ;  Capital  a  Bocayuva  e  Campina 
Grande,"  com  51  klms. ;  Barreirinha  a  Tamandaré,  8  klms. ; 
Rio  Branco  a  Serro  Azul,  64  klms.;  Portão  a  Tietê,  com 
48  klms.;  Palmeira  a  São  Matheus,  com  82  klms,;  União 
da  Victoria  a  Palmas,  com  148  klms. ;  Ponta  Grossa  a  Gua- 
rapuava, com  174  klms.;  Rio  Negro  a  Itayopolis,  com  33 
klms. ;  Rio  Negro  a  Rio  Preto,  com  44  klms.  e  muitas  ou- 
tras estradas  que  receberam  grandes  reparos,  que  bem  po- 
diam ser  considerados  como  verdadeiras  reconstrucções. 

Estradas  estudadas  —  Xanxerê  a  Limeira,  com  123  ki- 
lometros; Rio  Negro  a  Augusta  Victoria,  43  klms.;  Ribei- 
rão Claro  ao  Porto  Emygdão,  12  klms. ;  Colónia  Pereira  a 
Guaratuba,  23  klms.;  Bocayuva  a  Ouro  Pino,  35  klms.; 
União  da  Victoria  a  Timbó,  28  klms. ;  Campina  Grande  a 
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Rio  Pardo,  27  klms. ;  Areia  Branca  ao  Doce  Fino,  com 
J  í  klms. ,  Rio  Branco  ao  Assuuguy,  trecho  de  20  klms  ;  Co- 
lónia Santos,  Andrade  a  Guaratuba,  com  30  klms. ;  Colónia 
Santa  Felicidade  a  Conceição,  36  klms. ;  Barbosas  a  Ribei- 
rão Claro,  com  42  klms. ;  Ponta  Grossa  á  Reserva,  com  120 
klms. ;  S.  José  da  Boa  Vista  a  Thomazina,  com  66  klms. ;  Ti- 
.iueas  a  Campestre,  com  12  klms.,  etc. 

Actualmente  acham-se  em  construcção,  devendo  den- 
tro em  breve  estar  conclnidas  as  estradas  de  Colónia  Perei- 
ra ao  Paraty  em  Guaratuba  com  12  kilms.,  Catanduvas  a 
Floriano  com  97  klms.,  Campão  á  Mina  de  Carvão  da  Bar- 
ra Bonita  com  44  klms.,  Vallões  a  Rieha.rd  com  42  klms., 
Sepultura  a  Augusta  Victoria  com  22  klms.,  Colónia  Itayo- 
polis  ao  rio  Itajahy  com  40  klms.,  Catanduvas  aos  Portos 
Artaza  c  Santa  Helena  com  290  klms.,  finalmente  a  de  San- 
ta Cruz  ao  Assunguy  com  44  klms.,  a  qual  está  sendo  cons- 
truída, a  titulo  de  experiência,  por  praças  do  Regimento  de 
Segurança  do  Estado. 

Além  dessas  estradas  existem  muitas  outras,  conforme 
jndicam  os  relatórios  e  schema  presentes,  as  quaes  deixo  de 
enumerar  para  não  fatigar  a  illustrada  Commissão  Techni- 
ca,  pedindo  entretanto  permissão  para  accresoentar  que 
após  a:  ligação  de  Catanduvas  a  Floriano,  cujos  trabalhos 
espero  que  se  achem  concluídos  até  meiados  do  próximo 
anno,  o  Paraná  poderá  ser  percorrido  em  automóvel  dos 
extremos  Norte  a  Sul  com  209  klms.,  e  de  Leste  a  Oeste  com  ■ 
864  klms.,  sendo  que  essas  viagens  poderão  ser  feitas,  res- 
pectivamente em  7  hs.  e  32  hs. 

Os  relatórios  que  faço  presentes  á  Commissão  Tecli- 
nica  diste  Congresso  dispensam-me  de  mencionar  outras 
estradas  existentes  no  Paraná  e  cujas  condições  technicas 
são  perfeitamete  compatíveis  com  o  fim  a  que  ellas  se  des- 
tinam. 

Do  exposto  e  á  vista  dos  documentos  presentes,  se  cons- 
tata que  o  Estado  que  tenho  a  hontra  de  representar  neste 
Congresso  possue  actualmente  mais  de  6.000  kilometros  de 
estradas  de  rodagem,  das  quaes  130  kilometros  467  ms.  são 
macadamisàdos,  sendo  que  apezar  das  demais  não  serem 
de  plataforma  revestida  prestam-se  comtudo,  admiravel- 
mente, ao  trafego  de  automóveis,  excepto  por  occasião  de 
chuvas  prolongadas. 

Dessa  vasta  rede  de  estradas  de  rodagem  que  se  me 
não  engano,  é  a  maior  do  Brasil,  recebem  conservação  per- 
manente 3.200  klms.,  conforme  já  tive  occasião  de  dizer  e 
as  demais  são  constantemente  reparadas,  desde  que  o  res- 
pectivo trafego  reclame  esse  serviço,  notando-se  que  nenhu- 
ma dessas  estradas  tem  largura  útil  inferior  a  5  ms.  e  a  não 
ser  em  casos  excepcionaes,  aliás  muito  raros,  a  sua  deehvi- 
dade  máxima  excede  a  10  o|o. 

Merecem  também  especial  referencia  algumas  das  m- 
numeras  obras  d 'arte  existentes  nessas  vias  de  commuuieá- 
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cão,  destacando-se  entre  outras  as  seguintes:  duas  pontes 
metálicas  de  50  metros  de  vão  livre  cada  urna,  constituídas 
por  vigas  recticuladas  systema.  Monier,  apoiadas  sobre  en- 
contros de  alvenaria,  na  várzea  do  rio  Iguassú  em  Arauca- 
ria>,  onde  foi  feita  a  rectificação  desse  rio  e  bem  assim  cons- 
truído um  aterro  de  886  ms.  de  comprimento  por  7  ms.  de 
largura  útil,  sendo  a  sua  máxima  altura  de  4  ms.  60,  con- 
forme se  verifica  pelas  photographias  e  relatórios  presen- 
tes ;  pontes  metálicas  systerca  recticulado,  sobre  os  rios  Mãe 
Cathira,  na  estrada  da  Graciosa,  com  38  ms.  de  vão,  Piedade, 
n?.i  estrada  de  Serro  Azul,  com  33  ms.  de  vão,  duas  sobre  o 
Nhundiquara,  das  quaes  uma  em  Porto  de  Cima  e  outra 
em  Morretes,  finalmente  a  grande  ponte  sobre  o  Rio  Negro, 
na  cidade  do  mesmo  nome,  sendo  que  estas  ultimas  são  de 
vão  superior  a  60  ms. ;  pontes  de  madeira  sobre  os  rios  Tiba- 
by  e  Patos,  ambas  na  estrada  de  Guarapuava,  Cinzas  em 
Thomazina,  Yapó  em  Castro,  e  muitas  outras,  todas  maio- 
res que  60  metros  e  constituídas  por  vigas  armadas  systema 
recticulado,  formando  vãos  livres  até  25  metros. 

Irnaginando-se  reunidas  todas  as  pontes  existentes  no 
Estado,  umas  após  outras,  ter-se-á  um  comprimento  total 
dessas  obras  nunca  inferior  a  10  klms.,  sem  incluir  os  boei- 
ros  e  pontilhões  menores  de  5  metros. 

Ao  par  dessas  importantes  obras  existem  numerosos 
muros  de  arrimo  dos  quaies  alguns  têm  mais  de  100  metros 
de  comprimento. 

Nas  estradas  de  pequenos  tráfegos  as  travessias  dos 
rios  de  largura  mais  ou  menos  considerável  é  feita  por 
meio  de  pontes  fluctuantes,  vulgarmente  chamadas  balsas, 
sendo  que  dessas  obras  existem  no  Estado  mais  de  60,  al- 
gumas de  capacidade  superior  a  5  toneladas. 

Parai  dar  uma  idéa  do  quanto  o  Estado  do  Paraná  tem 
em  consideração  o  serviço  de  conservação  de  estradas  basta 
dizer  que,  a  sua  despesa  mensal  media  com  a  manutenção 
desses  trabalhos  importa  em  mais  de  50  :000$000,  sendo  que 
dessa  quantia  15 :000$000  são  empregados  nas  estradas  ma- 
cadamisadas. 

Essa  importância!  que  para  muitos  Estados  pouco  in- 
fluirá em  seus  orçamentos,  representa  para  o  Paraná  um 
grande  sacrifício.  Dahi  a  constante  preoccupação  do  seu 
governo  em  relação  a  esse  assumpto,  ora  regulamentando 
o  trafego  dos  vehiculos,  ora  creando  taxas  itinerárias  des- 
tinadas exclusivamente  á  conservação  de  estradas,  confor- 
me attestam  os  regulamentos  que  neste  momento  faço  pre- 
sentes aos  illustrados  membros  "da  Commissão  Technica. 


O  problema  do  regimen  preferido  para  o  trafego  das 
estradas  de  rodagem  deve,  a  meu  ver,  ser  estudado  em  duas 
phases  distinctas,  merecendo  ambas  um  minucioso  estudo 
deste  Congresso. 
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Primeira  phase  —  Trafego  das  estradas,  tendo  em  vista 
a  exploração  do  commercio  de  transporte 

Sendo  o  objectivo  da  estrada  de  rodagem  facilitar  o 
estabelecimento  do  intercambio  dos  productos  entre  os  mer- 
cados consumidores  e  os  produetores,  entendo  que  a  prin- 
cipal preoccupação  da  illustrada  Oommissão  Teehnica,  nes- 
se sentido,  é  cooperar  para  que  esse  intercambio  seja  feito 
de  maneira  a  haver  ?,  máxima  amplitude  de  acção  dos  in- 
teressados, isto  é,  que  tanto  os  produetores  como  os  consu- 
midores possam  se  utilisar  das  vias  de  transportes  em  igual- 
dade de  condições.  Dahi  resaita  o  principio  fundamental 
que  entendo  deve  ser  adoptado  pelo  Congresso  de  Estradas 
de  rodagem,  o  de  ''livre  transito",  desde  porém  que  os  ve- 
biculos  e  seus  conduetores  obedeçam  a  determinadas  pres- 
cripções,  pois  claro  está  que  ao  par  dessa  ampla  liberdade 
devem  existir  medidas  para  cohibir  abusos  dos  quaes  resul- 
tem damnos  ás  estradas,  bem  como  sejam  estabelecidas  con- 
tribuições destinadas  ao  custeio  dos  serviços  de  sua  conser- 
vação. 

()  monopólio  do  trafego,  além  de  contrariar  os  princí- 
pios republicanos,  desvirtua  por  completo  o  pruijipal  ob- 
jectivo das  estradas  de  rodagem,  pois  é  sabido  que  i  ma  das 
maiores  vantagens  que  essa  via  de  communieação  pôde  of- 
ferecer  aos  que  a  ella  recorrem  é  a  igualdade  das  condições 
do  seu  aproveitamento. 

E'  necessário  que  tanto  o  pobre  como  o  rico  possam  se 
utilisar  da  estrada  em  igualdade  de  condições  pois  só  as- 
sim será  estabelecido  o  são  principio  da  livre  concorrência, 
único  compatível  com  a  nossa  forma  de  governo. 

Os  productos  devem  ser  preferidos  pelo  aperfeiçoa- 
mento que  lhes  forem  introduzidos,  quer  em  relação  ao 
modo  de  produzir  quer  quanto  á  forma  de  serem  trans- 
portados. 

0  mérito  deve  ser  dado  a  quem  o  tem  realmente  e  não 
a  quem  se  o  empresta. 

Fundamentado  portanto  o  principio  do  livre  transito 
nas  estradas  de  rodagem,  entendo  que  para  que  isso  se  rea- 
lise  é  necessário  que  aos  governos  deva  competir  a  aber- 
ra dessas  vias  de  communieação,  salvo  em  casos  muito  ex- 
cepcionaes  poderá  ser  admittida>  a  intervenção  particular 
por  meio  de  concessões,  sendo  que  neste  caso  os  prazos  con- 
cedidos serão  limitadíssimos,  não  devendo  nunca  exceder 
de  10  ann os. 

Excluída  pois  a  hypothese  do  particular  fazer  estrada 
de  rodagem  para  explorar  o  respectivo  trafego,  vejamos 
como  devem  fazer  os  governos  para  conseguirem  o  objectivo 
eollimado,  isto  é,  que  os  particulares  explorem  os  transpor- 
tes sem  nunca  haver  privilegio. 

forno  sabemos,  a  estrada  de  rodagem  é  umai  obra  de 
interesse  publico,  portanto  nada  mais  justo  que  o  publico 
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contribuir  com  o  necessário,  quer  para  a  construcção,  quer 
para  ai  conservação  da  mesma. 

Qual  o  meio  preferível  porém  pa.ra  essa  contribuição? 

Essa  é  a  variável  de  determinação  mais  difícil  que  se 
apresenta  no  problema  e  posso  mesmo  dizer,  sem  receio  de 
contestação,  que  até  o  presente  não  existe  uma  formula  se- 
gura para  determinal-a. 

Em  regra  o  povo  é  contrario  ao  pagamento  de  qualquer 
tributo  por  menor  que  este  seja,  dahi  a  grande  difficuldade 
em  ser  posto  em  pratica  um  processo  efficaz  para  se  obter 
aquella  contribuição. 

Devo  dizer  que  o  Paraná  tem  experimentado  diversos 
meios  parai  conseguir  esse  objectivo,  porém  infelizmente  os 
systemas  até  hoje  empregados  não  têm  dado  os  resultados 
que  se  esperava. 

O  systema  de  barreiras  é  o  mais  antiquado  e  o  mais 
irritainte:  por  isso  que  sobre  ser  inconstitucional,  é  vexatório. 
O  imposto  sobre  frentes  é,  sobremodo,  iniquo,  pois  nem  sem- 
pre o  proprietário  ribeirinho  é  o  que  se  utilisa  da  estrada, 
muitos  os  ha  que  até  ficam  prejudicados  com  a  passagem  de 
estradas  em  suas  propriedades ;  muitas  vezes  os  possuidores 
de  terras  com  pequenas  frentes  para  estradas  e  até  mesmo 
sem  frente  alguma  para  essas  são  os  que  mais  se  utilisam 
dessas  vias  de  communicação. 

A  meu  ver,  o  imposto  mais  equitativo  é  o  da  taxação 
do  vehiculo;  conforme  está  sendo  posto  em  pratica  actual- 
mente no  Paraná  e  cujos  resultados  ainda  não  conheço  por- 
que presentemente  é  que  está  sendo  feito  o  respectivo  lan- 
laçamento. 

Espero  porém  que  qualquer  que  seja  esse  resultado  será 
indubitavelmente  superior  aos  conseguidos  pelos  processos 
das  barreiras  ou  da  taxação  das  frentes. 

Os  regulamentos  que  nesse  sentido  foram  estabelecidos. 
pelo  Estado  e  que  passo  ás  mãos  dos  illustrado  membros  da 
Commissão  Techniea  dispensam-me  de  maiores  considera- 
ções sobre  o  assumpto. 

Ser-me-ia  sobremodo  útil  e  muito  me  penhoraria  se  os 
illustrados  collegas  lendo-os  se  dignassem  de  indicar  as  me- 
didas que  lhes  pareçam  mais  razoáveis  no  sentido  de  tornar 
mais  efficaz  o  systema. 

Segunda  phase  —  Medidas  que  devem  ser  postas  em  pratica 
no  sentido  de  ser  assegurada  a  conservação  do  pavi- 
mento estradai. 

Como  esse  assumpto  de  ha  muito  vem  me  preoeeupando 
com  especial  attenção  e  sobre  o  qual  já  me  manifestei  em 
relatórios  que  tive  opportun idade  de  aposentar  ao  gover- 
no do  meu  Estado  peço  licença  para  trasladar  para  aqui  al- 
gumas considerações  que  nesse  sentido  tenho  expendido  : 
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(Trechos  do  relatório  que  apresentei  em  5  de  Setembro 
de  1914). 

Devendo  ser  em  breve  entregue  ao  transito  publico  a 
estrada  da  Graciosa,  cujos  trabalhos  acham-se  quasi  con- 
cluídos, é  de  máxima  conveniência  que  o  governo  tome  as 
devidas  precauções  no  sentido  de  resguardal-a  das  graves 
degradações  que  fatalmente  lhe  produzirão  os  vehiculos  que 
actualmente  circulam  nas  demais  estradas  do  Estado. 

Urge  pois  que  ao  par  de  uma  organisação  methodica  e 
systeinatica  do  serviço  permanente  de  conserVa  sejam  to- 
madas outras  providencias  attinentes  á  protecção  contra  a 
usura  do  leito  estradai,  sendo  para  isso  de  máxima  conve- 
niência a  regulamentação  do  trafego  da  estrada,  limitando 
a  capacidade  de  transporte  dos  vehiculos  e  muito  especial- 
mente a  carga  distribuída  sobre  a  superfície  de  rolamento. 

Indubitavelmente  o  problema  da  conservação  das  estra- 
das é  muito  complexo  devido  ao  grando  numero  de  variáveis 
que  se  apresentam  na  pratica. 

Dahi  porque  apesar  de  ter  sido  esse  assumpto  muito  es- 
tudado em  diversos  paizes  do  velho  continente,  desde  épocas 
remotas,  não  se  acha  ainda  satisfactoriamente  resolvido. 

Confirma  essa  asserção  o  facto  de  cada  paiz  possuir  um 
systema  differente  de  conservação  de  estradas,  e  que  é  mais 
ou  menos  compatível  com  as  condições  locaes. 

E'  sabido  que  a  conservação  das  estradas  depende  prin- 
cipalmente dos  materiaes  empregados  na  execução  dos  tra- 
balhos, da  intensidade  do  transito,  da  natureza  e  velocidade 
do  vehiculo  e  do  systema  de  tracção. 

Os  antigos  bem  coniprehendendo  isso  e  não  dispondo  dos 
elementos  que  a  industria  moderna  nos  fornece  para  o  aper- 
feiçoamento technico  do  vehiculo,  davam  ao  pavimento  estra-' 
dal  espessuras  exaggeradas,  facto  esse  que  actualmente  não  é 
admissível  reproduzir  sem  grave  sacrifício  da  economia  dic- 
tada  pela  technica. 

Modernamente  a  construcção  das  estradas  obedece  a  ou- 
tro critério,  conforme  já  tive  occasião  de  me  referir  na  ex- 
posição que  vos  apresentei  quando  assumi  a  direcção  dos 
trabalhos  de  reconstrucção  da  Graciosa  e  que  se  acha  appen- 
sa  ao  relatório  do  anno  passado. 

Não  bastam  porém  que  esses  preceitos  technicos  sejam 
rigorosamente  observados,  para  que  fique  assegurada  a  inde- 
f  ormabilidade  do  leito  estradai ;  é  necessário  que  elles  se 
completem  com  o  aperfeiçoamento  do  vehiculo  e  regulamen- 
to do  transito. 

Esse  conjuncto  harmónico  de  circumstancias  que  devem 
ser  observadas,  é  que  decide  da  durabilidade  da  estrada. 

Foi  o  grande  Colbert  que  bem  comprehendendo  o  quan- 
to eram  aleatórios  os  processos  de  construcção  e  conserva- 
ção das  estradas  no  seu  tempo  deu  a  esses  serviços  uma  orga- 
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nização  criteriosa,  fundando  a  Administração  dos  Trabalhos 
de  Pontes  e  Calçadas. 

Em  1669  foram  feitas  as  primeiras  tentativas  de  regu- 
lamentação das  estradas  na  França,  sendo  que  em  1720  foi 
publicado  um  regulamento  de  policia  de  transito  desse  paiz, 
o  qual  depois  de  passar  por  varias  alterações  aconselhadas 
pela  pratica  se  nos  apresenta  hoje  com  a  forma  admirável 
que  nós  o  conhecemos. 

Por  esses  regulamentos  se  verifica  que  em  1724  já  havia 
a  preoccupação  de  reduzir  a  carga  dos  vehiculos. 

Assim  é  que,  em  1725,  foi  endereçada  ao  Parlamento 
Francez  uma  moção  referindo-se  ao  facto  dos  vehiculos  não 
poderem  ser  tirados  por  mais  de  3  cavallos  durante  o  inver- 
no e  por  mais  de  4  no  verão. 

Vê-se  pois  quão  justificada  é  a  minha  insistência  em 
procurar  reduzir  ao  máximo  de  6  cavallos  a  atrelagem  dos 
vehiculos  que  circulam  nas  estradas  publicas,  pois  é  verda- 
deiramente calamitoso  que  essas  vias  de  rodagem  de  leitos 
naturaes  sejam  demolidas,  nas  épocas  de  chuvas,  por  esses 
verdadeiros  arados  como  soem  ser  as  carroças  empregadas 
para  os  transportes  sobre  as  nossas  estradas,  as  quaes  mui- 
tas vezes  conduzem  carga  superior  a  3  toneladas,  sendo  ti- 
radas por  8  è  10  cavallos  ! 

Isso  é  o  maior  dós  attentados  que  se  pode  produzir 
contra  a  conservação  das  estradas  !  E'  o  cumulo  da  tolerân- 
cia tão  benévola  permissão  por  parte  do  governo ! 

Urge  pôr  termo  a  esse  inominável  abuso,  pois  é  absolu- 
tamente impossivel  a  conservação  de  estradas  com  um  agen- 
te destruidor  tão  considerável. 

E  não  é  esse  ainda  o  maior  defeito  que  apresentam  os 
nossos  vehiculos.  Quero  me  referir  primeiramente  á  largura 
dos  aros  das  rodas. 

Tem  sido  este  um  dos  assumptos  pelos  quaes  mais  tenho 
me  empenhado  afim  de  conseguir  o  augmento  da  largura  das 
chapas. 

Pessoalmente  tenho  me  entendido  com  diversos  conduc- 
tores  de  carroças,  procurando  convencel-os  do  lamentável 
erro  em  que  se  acham  esses  pobres  ignorantes. 

Infelizmente  porém  nada  tenho  conseguido,  pois  apega- 
dos á  velha  rotina  nada  ha  que  os  demova  do  seu  modo  de 
pensar. 

E'  absolutamente  impossivel  manter-se  a  indeformybili- 
dade  do  leito  estradai,  sujeitando  este  ao  transito  de  vehicu- 
los que  não  apresentem  condições  technicas  compatíveis  com 
os  elementos  constitutivos  da  plataforma. 

Comquanto  a  operação  de  cylindragem  a  que  estou  pro- 
cedendo no  leito  da  estrada  da  Graciosa  obedeça  a  todos  os 
preceitos  technicos,  posso  desde  já  affirmar  que  será  absolu- 
tamente impossivel  manter  o  seu  pavimento  em  condições 
de  perfeita  viabilidade  se  não  forem  modificados  os  actuaes 
vehiculos  que  circulam  nas  nossas  estradas,  pois  claro  está 
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que  sendo  a  pressão  média  distribuída  por  centímetro  de 
aro  das  compressoras  65  kg.,  é  absolutamente  impossível  que 
aquelle  revestimento  comporte  o  trafego  de  vehiculos  que 
transmittem  a  carga  de  200  e  mais  kilos  por  centímetro  de 
aro  das  suas  rodas  ! 

Embora  a  tendência  moderna  seja  substituir  o  motor 
animal  pelo  automóvel,  julgo  ser  opportuno  reproduzir  aqui 
os  dados  que  hei  colligido  com  referencia  aos  princípios  que 
devem  obedeces  os  vehiculos  de  tracção  animal  empregados 
no  transporte  de  cargas  nas  estradas,  pois  que  não  se  achan- 
do o  nosso  paiz  convenientemente  apparelhado  para  o  trafe- 
go de  automóveis,  certo  é  que  durante  muitos  annos  ainda, 
o  motor  animal  será  utilisado  em  larga  escala  entre  nós. 

Além  disso,  é  mais  uma  opportunidade  que  se  me  offe- 
rece  para  a  propaganda  que  de  ha  muito  venho  fazendo  com 
relação  á  modificação  dos  nossos  vehiculos,  de  modo  a  serem 
attendidas  as  condições  technicas  a  que  os  mesmos  devem 
se  submetter. 


Comprehende-se  facilmente  a  reducção  de  trabalho  obti- 
da pelo  augmento  do  numero  de  animaes,  pois  além  das  con- 
clusões fornecidas  pelas  equações  de  Welter,  sabemos  que  os 
animaes  não  tiram  todos  igual  e  simultaneamente. 

A  lei  franceza  de  30  de  Maio  de  1851  e  regulamento  de- 
10  de  Outubro  de  1852,  já  determinavam  que  o  numero  de 
animaes  atrelados  a  um  vehiculo  não  devia  exceder  de  cinco, 
para  os  vehiculos  de  duas  rodas  e  de  oito  para  os  de  quatro 
rodas,  disposições  essas  que  mais  tarde  foram  modificadas 
limitando  a  3  e  5,  respectivamente,  o  numero  de  animaes 
atrelados. 

Segundo  Coulomb,  um  cavallo  commum  atrelado  a  uma 
carroça,  pode  transportar  700  kilogrammas  a  40  kilometros 
de  distancia,  em  um  dia  e  em  uma  estrada  regular. 

Depuit  diz  que  um  cavallo  atrelado  a  uma  carroça  pode 
exercer  um  esforço  de  tracção  de  75  kgm.  durante  um  dia 
percorrendo  25  klms. 

Carreze  e  Manes  concluíram  que  um  cavallo  ordinário 
pode  fornecer,  quando  marcha  em  nível,  um  esforço  de  trac- 
ção variando  entre  45  e  90  kgms. 

Vehiculo.  —  Estudado  o  motor  vejamos  as  condições  a 
que  devem  satisfazer  os  vehiculos  sob  o  duplo  ponto  de  vista 
do  respectivo  esforço  de  tracção  e  conservação  das  estradas. 

E'  pelas  rodas  que  os  vehiculos  transmittem  as  suas 
cargas  á  superfície  de  rolamento  das  estradas  e,  segundo  as 
experiências  de  Coulomb,  Dupuit,  Morin  e  outros,  sabemos 
que  o  diâmetro  das  rodas  tem  uma  influencia  considerável 
sobre  o  esforço  de  tracção  do  vehiculo.  Esse  esforço,  segun- 
do Dupuit,  varia  na  razão  inversa  da  raiz  quadrada  do  diâ- 
metro da  roda. 


—  557  — 

As  grandes  rodas  não  só  facilitam  o  rolamento  sobre  as 
irregularidades  do  leito  estradai,  como  protegem  as  estradas 
contra  a  sua  fácil  degradação. 

Claro  está  porém  que  esse  accreseimo  de  diâmetro  não 
pode  exceder  a  certos  limites,  não  só  porque  isso  acarretará 
um  augmento  considerável  do  peso  morto  do  vehiculo,  como 
porque  prejudica  as  condições  já  estabelecidas  para  a  atre- 
lagem do  animal. 

Praticamente  ficou  estabelecido  que  para  as  carroças  de 
2  rodas  o  diâmetro  destas  deve  estar  comprehendido  entre 
lm,50  e  lm,75  e  para  carroças  de  4  rodas  o  diâmetro  mais 
conveniente  deve  variar  entre  lm,00  e  lm,30.  A  largura  do 
aro  da  roda  tem  também  grande  influencia  sobre  o  esforço  de 
tracção  e  especialmente  com  relação  á  duração  da  estrada. 

Não  é  necessário  ter-se  uma  intuição  technica  bem  acu- 
rada para  summariamente  se  coniprehender  o  quanto  são 
desastrados  os  resultados  que  dahi  decorrem  em  relação  á 
degradação  da  estrada,  desde  que  essas  larguras  não  sejam 
compatíveis  com  as  cargas  transportadas. 

Não  contesto  que  em  determinadas  condições  o  aro  es- 
treito é  favorável  ao  esforço  de  tracção,  porem  o  que  não  é 
justo  e  que  não  é  económico,  é  que  a  excepção  faça  a  regra, 
isto  é,  que  os  vehiculos  tenham  aros  estreitos  para  trafega- 
rem em  boas  estradas. 

A  adopção  de  aros  compatíveis  com  a  carga  que  pôde 
supportar  a  estrada  é  uma  medida  que  se  impõe  e  que  espe- 
ro ver,  dentro  em  breve,  adoptada  neste  Estado. 

Muitos  paizes  têm  regulamentado  sobre  esse  assumpto, 
havendo  uma  grande  diversidade  no  critério  da  distribuição 
das  cargas,  variando  o  máximo  admissível  entre  70  e  130  ki- 
logrammas  por  centímetro  de  aro  das  rodas,  sendo  que  a  lar- 
gura da  superfície  rolante  oscilla  entre  0m05  e  0ml5. 

Nas  boas  estradas,  especialmente  nas  de  pavimento  ar- 
tificial, é  de  máxima  conveniência,  quer  em  relação  ao  esfor- 
ço de  tracção,  quer  quanto  á  conservação  da  plataforma, 
a  adopção  de  aros  largos;  assim  por  exemplo,  o  esforço  des- 
pendido para  puxar  a  carga  de  uma  tonelada  numa  carroça 
cujos  aros  das  rodas  têm  0m,04,  puxará  1250  kg.  se  os  aros 
tiverem  0m,12  de  largura,  sendo  o  leito  macadamisado  ou  na- 
tural, porém  secco  e  comprimido. 

Um  outro  ponto  que  merece  especial  referencia  e  que 
infelizmente  é  quasi  que  completamente  desconhecido  para 
os  nossos  conductores  de  vehiculos,  é  o  referente  a  suspensão. 
Coriolis,  em  uma  magistral  memoria  inserta  nos  Aanaes 
de  Pontes  e  Calçadas,  em  1832,  observa  a  influencia  das  mo- 
las sobre  o  duplo  ponto  de  vista  do  esforço  de  tracção  e  da 
conservação  das  estradas. 

Assim  diz  elle:  "o  trabalho  das  molas  ora  é  resistente 
ora  é  motor,  segundo  ellas  são  comprimidas  ou  distendidas,  e 
em  geral  a  somma  dos  trabalhos  se  compensam." 
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Considera  em  seguida  um  pavimento  estradai  que  pro- 
duz no  vehiculo  oscillações  verticaes  forçando  as  molas  a  se 
comprimirem  e  conclue : 

"Quando  a  massa  do  vehiculo  desce  com  uma  certa  ve- 
locidade, resulta  um  accrescimo  de  força  viva  de  toda  a  car- 
ga''. 

"Não  existindo  molas  esse  accrescimo  de  força  viva  de- 
termina um  choque  sobre  o  leito  da  estrada,  o  que  correspon- 
de sob  o  ponto  de  vista  de  tracção,  a  um  augmento  de  pressão 
sobre  a  estrada  e  portanto  a  uma  fadiga  do  motor.  Não  se 
dá  ó  mesmo  entretanto  sendo  o  vehiculo  provido  de  molas, 
pois  desde  que  estas  se  comprimam  absorvem  uma  parte  da 
força  viva,  alliviando  portanto  o  choque  sobre  a  estrada  e 
contra  o  motor;  e  essa  absorpção  será  tanto  maior  quanto 
mais  flexíveis  forem  as  molas". 

Yè-se  pois  a  máxima  conveniência  na  suspensão  dos  car- 
ros por  meio  de  molas,  e  infelizmente,  os  nossos  conductores 
de  vehiculos  preferem  a  rotina  do  antigo  carro  rijo  monta- 
de  directamente  sobre  os  eixos,  prejudicando-se  a  si  próprios 
e  occasionando  graves  estragos  ás  estradas  ! 

O  grande  mestre  general  Morin,  cujo  espirito  altamente 
investigador  todos  o  conhecem,  estudando  as  causas  que  po- 
dem exercer  uma  influencia  notável  sobre  a  tracção  dos  ve- 
opposta  ao  rolamento  dos  vehiculos  de  qualquer  género  pelos 
hieulos  e  degradação  das  estradas,  concluiu  que  a  resistência 
dif ferentes  pavimentos  são : 

a)  —  "Proporcionaes  á  pressão  e  inversamente  propor- 
cionaes  ao  diâmetro  das  rodas". 

b)  —  "As  avarias  produzidas  pelos  vehiculos  nas  estra- 
das são  tanto  maiores  quanto  menores  forem  as  rodas". 

2)  —  "Sobre  as  estradas  de  leito  resistente  a  largura  das 
rodas  não  influe,  quanto  á  resistência  á  tracção,  desde  que 
esteja  comprehendida  entre  0m,07   e  0m,15." 

3)  —  "Quando  a  velocidade  não  exceder  a  lm,00  por 
segundo  a  resistência  é  a  mesma  tanto  para  os  vehiculos  pro 
vidos  de  molas  como  para  os  destituídos  desse  dispositivo'. 

4)  —  '.'Nas  estradas  de  superfície  bastante  dura  a  resis- 
tência augmenta  directamente  proporcional  á  velocidade  e 
decresce  com  a  perfeição  da  suspensão,  isto  é,  quando  os  ve- 
hiculos possuem  molas." 

5)  _  "Nas  estradas  não  calçadas  a  resistência  á  tracção 
é  independente  da  velocidade". 

6)  -r-  "Os  vehiculos  sem  molas  marchando  com  velocida- 
de de  lm,00  por  segundo,  avariam  mais  a  estrada  que  os  pro- 
vidos de  molas  marchando  com  velocidade  de  4m,00  por  se- 
gundo". 

Apesar  de  Dupuit  contrariar  algumas  das  conclusões  de- 
terminadas por  Morin,  os  principios  acima  enumerados  são 
até  hoje  acceitos  e  considerados  como  verdadeiros. 

Os  resultados  dessas  experiências  confirmam  plenamen- 
te o  que  tenho  dito  em  relação  a  esse  assumpto,  convindo 
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mais  uma  vez,  evidenciar  a  grande  vantagem  que  ha  na  sus- 
pensão do  vehiculo  por  meio  de  molas,  na  adopção  de  rodas 
de  diâmetros  e  larguras  convenientes  e,  muito  especialmente, 
no  limite  da  atrelagem  do  vehiculo. 

E'  de  facto  verdadeiramente  lastimável  que  os  nossos 
eonductores  de  vehiculos  não  se  tenham  ainda  convencido  da 
real  necessidade  de  substituir  o  actual  typo  de  carroças  por 
outro  que  satisfaça  as  imprescindíveis  condições  technicas  de 
fácil  tracção  e  commodidade  de  transporte. 

A  pseuda  economia  que  esses  pobres  ignorantes  fazem 
em  conservar  a  antiga  rotina,  causa-lhes  tão  grandes  prejuí- 
zos como  ao  Estado,  que  despendendo  grandes  quantias  na 
conservação  das  estradas  nunca  as  pode  ter  em  perfeitas  con- 
dições de  transitabilidade,  devido  ás  degradações  occasiona- 
das  pelas  consideráveis  cargas  transportadas  sobre  rodas  fi- 
níssimas que  actuam  como  verdadeiros  arados,  produzindo 
sulcos  de  profundidade  muitas  vezes  superior  a  25  centí- 
metros. 

Um  Estado  como  o  nosso  que  tem  mais  de  6.000  kilo- 
metros  de  estradas  de  rodagem,  das  quaes  mais  de  2.000  kilo- 
metros  recebem  conservação  permanente,  não  pode  continuar 
a  manter  um  serviço  regular  de  conservação  se  não  forem 
tomadas  medidas  profilácticas  contra  a  degradação  dessas 
vias  de  communicação. 

Como  medida  mais  efficaz  para  ser  desde  logo  posta  em 
pratica  a  rediicção  da  carga  dos  vehiculos,  julgo  que  será  de 
grande  vantagem  fixar  o  máximo  de  seis  cavallos  para  a  sua 
atrelagem,  a  qual  entretanto,  em  casos  excepcionaes,  poderá 
ser  elevada  até  8,  mediante  previa  licença  desta  Secretaria. 

A  objecção  feita  por  vários  interessados,  dizendo  que  as 
carroças  não  podem  transitar  em  épocas  chuvosas,  é  mais  um 
argumento  a  favor  do  que  venho  de  expor,  pois  é  exactamen- 
te por  occasião  das  chuvas  que  mais  se  accentuam  os  dam- 
nos  produzidos  pelas  grandes  cargas  sobre  as  estradas. 

O  critério  deve  ser  portanto  não  admittir,  especialmente 
nessas  épocas,  carga  maior  que  a  comportada  por  seis  ca- 
vallos. 

E '  verdadeiramente  absurdo  que  para  attender  a  con- 
veniência de  um  numero  limitado  de  interessados,  o  Estado 
despenda  quantias  avultadas  com  a  reparação  de  estradas 
que  algumas  vezes  são  destruídas  por  um  único  vehiculo. 

A  adopção  de  molas,  o  augmento  da  largura  dos  aros  e 
a  reducção  da  carga,  são  factores  preponderantes  na  tracção 
dos  vehiculos  e  conservação  das  estradas. 

E'  forçoso  que  os  eonductores  de  carroças  se  convençam 
dessa  realidade  e  se  disponham  a  construir  os  seus  vehiculos 
•  em<  condições  technicas  compatíveis   com  os  fins  a  que  os 
mesmos  se  destinam. 

Com  referencia  á  estrada  da  Graciosa  será  verdadeira- 
mente desastrado  que  as  actuaes  carroças  existentes  no  nosso 
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Estado  possam  alli  transitar,  pois  isso  virá  onerar  extraor- 
dinariamente a  respectiva  conservação,  sendo  mesmo  possivel 
que  nessas  condições  nem  se  possa  mantel-a  em  perfeito  esta- 
do de  fácil  transitabilidade. 

Eis  porque  envidarei  o  máximo  empenho  em  serem  des- 
de logo  tomadas  providencias  attinentes  á  modificação  das 
actuaes  carroças,  visto  que  embora  estejam  sendo  observadas 
com  o  máximo  escrúpulo  todas  as  condições  technicas  dicta- 
das  para  a  construcção  dos  pavimentos  a  macadam,  estou 
certo  de  que  o  seu  leito  não  offerecerá  a  mesma  durabilida- 
de, se  os  vehiculos  que  trafegarem  na  estrada  distribuírem 
esforços  muitos  superiores  aos  que  estão  sendo  considerados 
na  execução  dos  trabalhos,  os  quaes,  conforme  já  tive  occasião 
de  dizer,  não  excedem  a  65  kgms.  por  centimetro  de  aro,  don- 
de resulta  evidentemente  um  excesso  de  fadiga  da  estrada, 
que  por  certo  acarretará  a  sua  rápida  degradação,  cuja  repa- 
ração naturalmente  não  poderá  ser  attendida  pelos  normaes 
serviços  de  conservação,  sendo  portanto  necessários  dispên- 
dios consideráveis  e  aos  quaes  nem  sempre  o  Estado  pôde 
attender  promptamente. 

Convém  lembrar  que  existem  carroças  construidas  sem 
o  menor  critério  technico,  tendo  rodas  com  0m,06  de  largu- 
ra e  que  transitam  nas  nossas  estradas  transportando  cargas 
superiores  a  3  toneladas,  sem  incluir  o  seu  próprio  peso.  Ora, 
um  vehiculo  nessas, condições  transmitte  á  estrada  uma  car- 
ga nunca  inferior  a  145  kgms,  por  cm.  de  aro,  isto  é,  mais 
do  dobro  da  carga  que  está  sendo  empregada  na  compressão 
do  pavimento  ! 

E '  pois  absurda  a  tolerância  de  um  factor  de  degradação 
tão  considerável. 

E'  absolutamente  impossível  a  permissão  do  transito 
desses  vehiculos  nas  estradas  publicas,  especialmente  na  da 
Graciosa,  que  não  pequenos  sacrifícios  está  custando  ao  Es- 
tado. 

E'  verdade  que  esta  Secretaria  já  tem  procurado  cohi- 
bir  esse  abuso,  como  bem  demonstra  o  edital  que  tive  occasião 
de  publicar  .por  mais  de  seis  mezes  chamando  a  attenção  dos 
interessados  para  as  condições  que  devem  preencher  os  ve- 
hiculos que  transitarem  na  Graciosa,  porém  estamos  em  vés- 
peras de  inaugurar  a  estrada  e,  que  eu  saiba,  nenhum  vehi- 
culo se  acha  ainda  construído  em  condições  satisfactorias. 

O  Kegulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.  33  do  anno 
próximo  findo,  também  cogita  desse  importante  problema, 
mas  a  falta  de  um  meio  pratico  para  effeetivar  as  penalida- 
des alli  estabelecidas  tem  obstado  esta  Secretaria  de  exe- 
cutal-o. 

Entendo  que  o  melhor  processo  para  se  obter  o  fim  colli- 
mado  será  proporcionando  as  taxas  de  pedágio  que  dentro 
em  breve  vão  ser  cobradas  pelo  Estado,  de  accordo  com  a 
Lei  n.  1.436  do  corrente  anno. 
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O  contribuinte  vendo-se  acossado  por  um  pagamento  ele- 
vado, reconhecerá  immediatamente  as  desvantagens  do  seu 
vehiculo  e  tratará  desde  logo  de  modifical-o  de  accordo  com 
o  necessário. 

Por  esse  processo  entendo  que,  embora  não  tão  rapida- 
mente como  a  principio  pareça,  mas  dentro  de  algum  tempo, 
que  também  não  será  muito  longo,  teremos  modificado  os 
nossos  vehiculos  e  respectivo  systema  de  tracção,  de  modo  a 
satisfazerem  os  requisitos  technicos  estabelecidos  pelos  gran- 
des mestres  e  dedicados  apóstolos  do  conhecimento  humano. 
Não  sendo  possivel  fazer-se  dentro  do  curto  espaço  de 
um  anuo  uma  transformação  radical  em  um  costume  tão  ge- 
neralizado, e  que  foi  introduzido  no  nosso  Estado  pelos  seus 
primitivos  povoadores,  procurei  estudar  o  problema  e  julgo 
tel-o  resolvido  satisfatoriamente  com  a  adopção  da  seguinte 
tabeliã  por  mim  organizada : 
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O  critério  adoptado  na  organisação  dessa  tabeliã,  é,  co- 
mo facilmente  se  verifica,  reduzir  a  carga  dos  vehiculos  e 
distribuil-a  sobre  a  estrada  de  modo  que  a  mesma  não  exceda 
a  80  kilogrammas  por  centímetro  de  largura  de  aro  das  rodas. 

Não  considerei  aros  de  largura  superior  a  0m,14  porque 
isso  viria  contrariar  a  abalisada  opinião  de  Coulomb,  que 
acha  que  além  daquelle  limite  as  condições  technicas  do  ve- 
hiculo serão  prejudicadas. 

Entendo  que  os  vehiculos  construídos  de  accordo  com 
essa  tabeliã  devam  gozar  de  grande  reducção  da  taxa  de  pe- 
dágio, e  aquelles  que  a  contrariarem,  sejam  sobrecarregados 
com  essas  taxas,  devendo  o  accrescimo  ser  feito  gradativa- 
mente de  anno  a  anno  ou  de  seis  em  seis  mezes. 

Com  referencia  ao  automóvel,  acho  que  devam  ser  to- 
madas certas  medidas  tendentes  não  só  á  segurança  do  tra- 
fego como  em  relação  á  conservação  das  estradas. 

Apezar  do  vulgo  achar  que  esse  vehiculo  não  occasiona 
estragos  ás  estradas,  as  ultiuas  experiências  feitas  nesse  sen- 
tido demonstram  exactamente  o  contrario,  pois  a  velocidade 
por  elles  desenvolvida  é  um  grande  factor  de  degradação  do 
leito  estradai,  especialmente  macadamisado,  devido  á  sucção 
produzida  pelos  pneumáticos  e  que  não  só  retiram  a  camada 
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protectora  do  pavimento,  facilitando  a  desaggregação  do  em- 
pedraniento,  como  abalam  os  fragmentos  constitutivos  desse 
revestimento. 

As  grandes  velocidades  não  devem  ser  admittidas  nas 
estradas,  especialmente  na  da  Graciosa. 

E'  necessário  também  prohibir  o  transito  de  caminhões 
desprovidos  de  aros  de  borracha,  como  alguns  que  estão  sen- 
do empregados  nas  estradas  da  Palmeira  e  do  Portão  e  cujos 
proprietários  entendem  não  haver  prejuízo  algum  áquellas 
-vias  de  communicação,  visto  que  os  aros  desses  vehiculos  são 
bastante  largos,  esquecendo-se  que  esses  mesmos  aros  são 
providos  de  rugosidades  destinadas  a  augmentar  o  attrieto 
e  que  produzem  os  maiores  estragos  ás  estradas,  conforme 
tenho  constatado. 


Lamentando  immenso  que  não  me  fosse  dado  o  tempo 
sufficiente  para  estudar  o  assumpto  que  venho  de  expor, 
conhecimento  do  thema  que  o  nosso  illustrado  Presidente  se 
visto  que  só  hontem,  ao  chegar  a  esta  capital,  foi  que  tive 
dignou  de  confiar-me,  conforme  está  sciente  a  illustrada  eom- 
missão  technica,  espero  que  serão  perdoadas  as  imperfeições 
existentes  neste  trabalho. 

No  intuito  de  tornar  conhecidos  deste  Congresso  vários 
elementos  que  presidiram  a  reconstrucção  da  estrada  da  Gra- 
ciosa e  que  julgo  possam  contribuir  para  algumas  das  nossas 
conclusões,  peço  permissão  para  incluir  nesta  memoria  alguns 
tópicos  dos  relatórios  que  sobre  aquelles  trabalhos  tive  occa- 
sião  de  apresentar  em  20  de  Julho  e  31  de  Dezembro  de  1913 
ao  sr.  dr.  Secertario  d'Estado  dos  Negócios  de  Obras  Publi- 
cas, Terras  e  Viação  do  Paraná,  e  que  se  acham  appensos  aos 
impressos  que  ora  faço  presentes  á  illustrada  Commissão  Te- 
chnica. 


Extr.  do  relatório  de  20  de  Julho. 


O  problema  da  pavimentação  das  estradas  vem  de  ha 
muito  preoceupando  os  teclmicos,  sem  que  até  hoje  tenha  sido 
resolvido  definitivamente. 

Sabe-se  apenas  que  o  pavimento  deve  ser  construído  com 
materiaes  sólidos,  que  offereçam  as  condições  precisas  de 
resistência  á  deterioração  rápida,  de  fácil  circulação  dos  ve- 
hiculos e  de  segurança  e  commodidade  indispensáveis  aos 
passageiros  e  mercadorias,  porém,  apezar  dos  trabalhos  de 
Tresaguet,  em  1774,  Mac- Adam  e  Telford  em  1820,  Poleneeau 
em  1844,  Berthault-Ducrenne,  Gayffier,  Girard  de  Condem- 
berg,  Jarnell,  Edgevorth,  Jengold,  Debauve  e  do  nosso  illus- 
tre  patrício  o  dr.  Oliveira  Bulhões,  engenheiro  director  da 
construcção  da  Estrada  da  União  e  Industria,  que  vae  de  Pe- 
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polis  a  Juiz  de  Fora,  com  um  desenvolvimento  de  147  kilome- 
tros,  ainda  não  foi  determinado  o  melhor  processo  para  se- 
rem cabalmente  satisfeitas  aquellas  condições,  pois  todos  os 
methodos  até  hoje  empregados  ainda  são  mais  ou  menos  de- 
feituosos e  não  resolvem  plenamente  o  problema. 

Na  moderna ,  execução  do  empedramento  das  estradas 
têm  sido  observados  os  princípios  estabelecidos  pelo  grande 
mestre  de  engenharia,  Maurice  Debauve  e  que  podem  ser 
resumidos  nos  seguintes: 

Io  —  "Empregar  macadam  de  dimensões  mais  ou  menos 
uniformes. 

2o  —  Expurgal-o  de  terra  e  argilla. 

3o  —  Empregar  material  de  maior  dureza  possivel,  ten- 
do-se  o  cuidado  de  collocar  na  superfície  de  rolamento  os 
mais  duros. 

4o  —  Addicionar  ao  macadam  o  material  agglutinante 
em  proporções  sufficientes  para  garantir  a  sua  ligação  e  fa- 
cilitar a  drenagem  superficial  do  leito  da  estrada, 

A  matéria  de  aggregação  deve  ser  gorda  para  o  macadam 
silicoso,  e  deve  ser  silicosa  para  os  materiaes  calcareos,  pois 
é  sabido,  após  as  experiências  de  Vicat.  que  a  silica  e  a  cal 
agindo  uma  sobre  a  outra,  em  presença  da  humidade,  dá  ori- 
gem a  compostos  superficiaes  insolúveis  e  que  têm  grande 
solidez. 

5o  —  Quando  se  tem  espalhado  e  comprimido  o  macadam 
deve-se  collocar  uma  camada  de  material  agglutinante  fazen- 
do-se  em  seguida  forte  cylindragem  afim  de  dar  ao  revesti- 
mento a  necessária  compaccidade. 

6o  —  Reduzir  o  abaulamento,  quanto  mais  perfeita  fôr  a 
execução  de  empedramento. 

7o  —  Supprimir  a  camada  de  fundação;  pois  quando  o 
sub-solo  é  firme  aquella  camada  é  mais  nociva  que  útil,  por- 
que colloca  o  macadam  entre  a  bigorna  e  o  martello :  entre- 
tanto, nos  terrenos  frouxos  e  sem  consistência,  a  fundação  é 
necessária". 

Taes  são  os  princípios  que  pretendo  observar  na  execu- 
ção da  reconstrucção  da  Graciosa  e  envidarei  os  meus  me- 
lhores esforços  para  não  sacrifical-os  dentro  dos  limites  eco- 
nómicos compatíveis  com  a  natureza  dos  trabalhos. 

Aguardo,  pois,  a  vossa  deliberação  sobre  o  que  venho  de 
expor,  afim  de  agir  com  a  máxima  urgência  no  sentido  de 
reorganisar  convenientemente  os  trabalhos  da  estrada,  de 
accordo  com  os  preceitos  dictados  pela  techníca  moderna  e 
tendo  em  vista  o  máximo  coefficiente  económico. 


Extr.  do  relatório  apresentado  em  31  de  Dezembro. 


Vê-se,  pois  que  pouco  falta  para  ser  concluído  o  serviço 
de  reconstrucção  da  estrada,  convindo  dizer  que  o  sen  pro- 
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grosso  não  é  maior,  devido  á  falta  de  compressoras,  pois, 
apezar  de  estarem  ultimamente  quatro  em  serviço,  não  ven- 
cem ao  trabalho  que  lhes  é  distribuído,  pois,  difficilmente 
podem  funecionar  em  condições  normaes,  principalmente  a 
accionada  á  gazolina,  a  qual  constantemente  está  soffrendo 
desarranjos  no  motor. 

A  compressora  ultimamente  adquirida  e  que  dentro  em 
breve  trabalhará  no  trecho  Mãe  Cathira  -  Antonina,  virá 
contribuir  vigorosamente  para  o  progresso  dos  trabalhos, 
pois,  actualmente  é  considerada  boa  medida  de  eylindragem 
quando  esse  serviço  attinge  a  200  metros  diários  para  cada 
compressora. 

Não  lia  duvida  que  essas  medias  poderiam  ser  inune- 
diatamente  duplicadas  se  não  fossem  as  minhas  instrucções 
severas  sobre  as  condições  que  deverão  ser  attendidas  para  a 
perfeita  compressão.  Nesse  ponto  julgo  que  toda  a  exigência 
possível  não  é  exagerada,  pois  sabido  como  é.  que  o  principal 
factor  de  conservação  das  estradas  é  a  fácil  drenagem  e  in- 
eompreSBÍbilidade  do  seu  leito,  não  faço  mais  que  exigir  a 
pratica  desse  principio. 

Essas  considerações  vão  aqui  feitas  porque  por  diversas 
vezes  tenho  sido  interrogado  sobre  esse  assumpto  e  quero 
assim  reaffirmar  o  que  sempre  tenho  exposto  sobre  essa  im- 
portante operação  da  execução  da  pavimentação  das  estra- 
das com  maeadam. 

Por  outro  lado  tem  obstado  maior  progresso  dos  traba- 
lhos o  facto  de  não  ter  se  api*esentado  proponente  para  o 
fornecimento  de  maeadam  para  os  trechos  que  se  seguem  ao 
rio  Capivary,  pois  conforme  tenho  declarado,  o  britamento 
da  pedra  por  administração  não  é  absolutamente  económico, 
e  dahi  porque  não  tenho  empregado  esse  systema,  preferindo 
pagar  por  tarefa,  o  que  resulta  retrahimento  do  pessoal,  ma- 
ximé  dos  que  estavam  habituados  a  receber  5$000  diários  sem 
nada  fazer. 

Conto,  porém,  que  dentro  em  breve  poderemos  fazer 
contractos  nesse  sentido,  pois  a  esta  Secretaria  têm  se  apre- 
sentado diversos  proponentes  para  o  fornecimento  de  toda  a 
estrada,  não  convindo,  porém,  até  agora,  os  preços  pedidos. 
No  caso  de  ser  contractado  o  fornecimento  geral  dos  mate- 
riaes  para  a  estrada  e  correndo  os  .trabalhos  com  a  mesma 
regularidade  até  aqui  "mantida,  é  provável  que  em  meiados 
do  próximo  anuo  seja  a  mesma  inaugurada. 


Julgo  não  haver  necessidade  de  encarecer  as  causas  de- 
terminantes da  reconstrucção  da  Graciosa,  pois.  esse  assump- 
to foi  longamente  debatido  na  imprensa  deste  Estado  e  se 
acha  perfeitamente  esclarecido  no  espirito  de  todos  os  para- 
naenses. Apenas  direi  que  seria  verdadeiramente  criminoso 
deixar-se  permanecer  no  abandono  em  que  jazia  uma  obra 
tão  admirável  pelas  suas  condições  technicas  e  que  são  ainda 
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annualmente  descriptas  pelos  cathedraticos  de  Estradas  das 
Escolas  Polyteclinicas  do  Rio  e  de  S.  Paulo,  merecendo  mes- 
mo especial  menção  do  illustre  mestre  dr.  Paula  Freitas,  em 
seu  "Curso  de  Estradas",  publicado  no  Kio  de  Janeiro'  em 
1894. 

O  lastimável  estado  de  degradação  em  que  se  encontrava 
toda  a  estrada,  induziu  a  actual  administração  dos  seus  tra- 
balhos de  reconstrueção  a  dividir  em  três  ordens  distinctas 
os  respectivos  serviços:  —  a)  construcção,  reconstrueção  e 
reparação  das  obras  A  'arte  ;  —  b)  preparação  do  leito  e  valle- 
tamento;  —  c)  pavimentação ;  deixando  de  ser  incluído  o  ser- 
viço de  roçada  por  já  ter  sido  este  executado  antes  de  15 
de  Julho. 

a)  —  A  construcção,  reconstrueção  e  reparação  das 
obras  d  arte  tem  consistido  em  serviços  de  alvenaria"  de  pe- 
dra, ora  a  secco,  ora  argamassada,  bem  como  na  substituição 
das  superstrueturas  das  pontes,  sendo  que  esses  trabalhos, 
como  bem  demonstram  as  relações  retro,  têm  sido  bastante 
numerosos. 

_b)  —  O  preparo  do  leito  é  a  operação  pela  qual  é  feita 
a  caixa  estradai,  sendo  que  para  isso  é  previamente  revolvi- 
do todo  o  antigo  leito  da  estrada,  do  qual  é  retirado  todo  o 
empedramento,  cujo  material  é  depositado  á  margem  para 
depois  de  convenientemente  britado  ser  novamente  appli- 
cado. 

Após  a  remoção  do  material  pedregoso  é  feita  a  neces- 
sária terraplenagem,  que  tem  por  fim  regularisar  o  "grade" 
e  manter  a  mesma  largura  da  faixa  estradai,  resultando  mui- 
tas vezes,  a  execução  de  grandes  cortes,  como  se  verifica  em 
diversos  trechos  do  rio  do  Meio  á  Campininha. 

Ao  mesmo  tempo  em  que  são  executados  esses  serviços 
procede-se  á  abertura  e  regularisação  das  valletas  marginaes. 

Completa  esses  trabalhos  o  serviço  de  assentamento  das 
guias,  acostamento  ou  fincada,  como  vulgarmente  é  chamado 
e  que  forma  definitivamente  a  caixa  estradai,  a  qual  é  cons- 
tituída por  paredes  lateraes  de  pedras,  tendo  15  centímetros 
de  espessura  por  35  centímetros  de  altura,  destinadas  ao  ar- 
rimo da  camada  de  macadam,  cujo  leito  é,  em  geral,  conso- 
lidado com  saibro  ou  areia. 

Em  seguida  é  feita  uma  rigorosa  cylindragem  até  que  o 
leito  apresente  a  devida  resistência,  sendo  que  quando  este  é 
de  natureza  minto  compressível  applica-se  uma  camada  de 
cascalho  ou  outros  resíduos  de  pedreiras  até  ser  obtida  a  re- 
lativa incompressibilidade. 

Pertencem  também  a  essa  ordem  de  serviço,  pela  sua 
natureza,  os  trabalhos  de  banquetas  e  regularisação  de  valle- 
tas, os  quaes  são  feitos  depois  de  concluída  a  macadamisa- 
ção. 

c)  —  Pavimentação.  —  Preparado  o  leito  nas  condições 
já  descriptas,  é  lançado  sobre  a  caixa  estradai  o  macadam, 
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que  é  recebido  por  pessoal  adestrado  no  seu  reconhecimen- 
to, verificando-se  previamente  o  seu  volume  e  se  o  mesmo  é 
homogéneo,  uniforme  e  se  apresenta  dimensões  que  perniit- 
tam  a  sua  passagem  atravez  de  uma  peneira  de  malhas  cir- 
culares de  0,m06  de  diâmetro. 

Verificada  a  fraude  ou  negligencia  do  fornecedor,  é  im- 
mediatamente  depositado  o  material  á  margem  da  estrada  e 
depois  de  examinado  pela  administração  é  applicada  a  pena 
prevista  no  contracto. 

Quando  é  verificado  o  caso  de  ser  "empregado  material 
que  não  prehencha  aquellas  condições,  por  falta  de  fiscalisa- 
ção,  é  applicada  a  mesma  pena  ao  empreiteiro  e  immediata- 
mente  dispensado  o  apontador,  que  fica  então  multado  em 
todos  os  seus  vencimentos  a  receber. 

Desta  forma  tem-se  conseguido  uma  perfeita  fiscalisa- 
ção  tanto  na  parte  technica  como  económica  dos  trabalhos. 

E'  sabido  que  a  escolha  do  material  para  a  pavimenta- 
ção das  estradas  requer  o  máximo  critério  por  parte  da  ad- 
ministração dos  trabalhos,  pois  ao  par  das  condições  techhi- 
cas  que  devem  ser  attendidas  é  necessário  considerar  as  de 
ordem  económica. 

A  grande  difficuldade  em  alguns  casos  está  em  ser  de- 
terminada qual  das  condições  deverá  ser  sacrificada,  e,  neste 
caso,  qual  o  coefficiente  de  tolerância  a  adoptar-se. 

Para  o  abastecimento  de  materiaes  empregados  na  ma- 
cadamisação  de  ruas  das  cidades,  o  problema  é  em  geral  me- 
nos complexo,  pois  é  bastante  estudar  a  pedreira  mais  van- 
tajosa e  com  o  auxilio  dos  aperfeiçoados  britadores  e  auto- 
transportes  modernos,  reduz-se  consideravelmente  o  custo  do 
material. 

Para  o  caso  das  estradas  de  longo  percurso,  como  é  a 
Graciosa,  por  certo  não  podem  ser  applicados  os  mesmos 
processos  de  producção  e  transporte  de  material,  resultando 
dahi  muitas  vezes,  o  sacrifício  da  technica  em  favor  da  eco- 
nomia, embora  essa  economia  na  realidade  não  exista  na 
maioria  dos  casos. 

O  factor  transporte  tem  uma  influencia  capital  no  em- 
prego dos  materiaes  nos  serviços  das  estradas,  dahi  a  gran- 
de difficuldade  na  escolha  de  pedreiras  e  saibreiras  conve- 
nientes para  o  respectivo  abastecimento. 

A  conveniência  da  pedreira,  quanto  á  sua  natureza,  só 
em  casos  excepcionaes  poderá  ser  previamente  determinada 
sem  os  devidos  exames  de  laboratório  chimico  e  de  resis- 
tência. 

O  illustre  dr.  Clodomiro  Pereira,  cathedratico  da  Escola 
Polytechnica  de  S.  Paulo,  dá  as  seguintes  indicações  para  a 
escolha  do  material: 

"As  qualidades  necessárias  ás  pedras  a  empregar  nas' 
estradas  resumem-se  em  "dureza",  "tenacidade"  e  "durabili- 
dade". 
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Poucas  são  porém  as  rochas  que  reuuem  essas  qualida- 
des. A  durabilidade  sob  o  pouto  de  vista  de  resisteucia  ás 
intempéries  e  que  tem  uma  influencia  capital  sobre  a  conser- 
vação das  estradas,  merece  especial  attenção  na  escolha  do 
material,  pois  nem  todas  as  pedras  duras  são  duráveis. 
Aquellas  condições  são  funcção  dos  caracteres  chimicos  pe- 
trographicos  dosmineraes  componentes  e  da  structura  das 
rochas  empregadas. 

"A  structura  crystallina  é  a  preferível,  e  os  mineraes 
componentes  que  formam  as  melhores  rochas,  apparecendo 
com  caracter  predominante  são  as  seguintes:  o  quartzo  ou 
sílica  crystallisada,  o  feldspatho  ou  silicato  duplo  de  allu- 
minio  e  potássio,  a  mica  idem ;  o  augito  e  o  diallagio,  da 
classe  dos  pyrogenes,  que  são  silicato  de  magnésio  e  cálcio ; 
a  olivina  (silicato  de  magnesia  e  ferro)  ;  o  hornblende,  idem 
com  alluminio  também." 

"Assim  as  rochas  preferíveis,  crystallinas  massiças  ou 
estratificadas  são  as  feldspathicas  orthoelasicas  e  plagio- 
cleasicas,  em  que  figuram  os  granitos  e  porphyros  e  os  3}reni- 
tos,  os  gneiss,  os  micachistos ;  os  dioritos,  gabbros  diabases, 
porphyrites  e  as  rochas  vulcânicas  (andesitos  e  basaltos)." 

"E'  preciso  lembrar  que  das  classes  das  crystallioas 
estratificadas  (metamorphicas)  empregam-se  também  eal- 
careos-arenitos  «  quartzitos,  havendo  entre  elles  alguns  spe- 
cimens  de  primeira  ordem." 

"Para  se  poder  agir  com  segurança  na  escolha  das  pe- 
dras é  conveniente  sempre  proceder  ás  respectivas  experien^ 
cias  de  laboratório  no  sentido  de  determinar-se  a  dureza, 

•  a  tenacidade,  a  porosidade,  a  gelividade,  o  gráo  de  "cemen- 
"  tacão"  dos  detrictos." 

'Não  dispondo  esta  Directoria  de  elementos  para  pro- 
ceder ás  analyses  chimicas  e  experimenitaes  de  resistência, 
visto  não  existirem  no  Estado  laboratórios  que  permittam 
taes  estudos,  e  tendo  em  vista  o  transporte  minimo,  recor- 
ri á  experiência,  grosseira. 

Para  isso  foram  feitos  diversos  revestimentos  nos  tre- 
chos em  que  se  pretendia  ou  pretende  empregar  macadam 
cuja  natureza  é  duvidosa,  porém  de  transporte  econó- 
mico. 

Depois  de  observados  os  phenomenos  de  degradação 
produzidos  pelos  carros  de  serviço  e  pelas  intempéries,  é 
julgado  o  material. 

Actualmente  acham-se  diversos  trechos  em  experiên- 
cia por  isso  ainda  não  conheço  os  resultados  a  colher,  po- 
rem certo  estou  de  que  só  a  prova  negativa  poderá  ser  ac- 
ceita  como  definitiva,  pois  o  curto  prazo  de  tempo  em 
que  se  opera  o  ensaio  não  permitte  um  conhecimento  seguro 
do  material  nos  trechos  que  não  se  apresentam  desde  logo 

•  em  condições  desfavoráveis. 

Depois  de  recebido  o  macadam  é  elle  espalhado  sobre 
■  a  caixa  estradai  com  o  auxilio  de  pá  e  ancinho,  de  modo  a 


—  568  — 

ser  obtido  o  gabarito  estabelecido  para  a  estrada,  o  qual  é 
feito  em  madeira  e  collocado  em  distancias  convenientes. 

O  estabelecimento  do  bombeamento  estradai  mereceu 
especial  attenção  desta  Directoria,  pois  apezar  de  Mac- 
Cttlkrag  achar  que  isso  é  uma  questão  de  gosto,  o  exemplo 
frizante  observado  nas  estradas  inglezas,  no  século  pas- 
sado, levou  P.  E.  Green  a  condemnar  a  forma  semi-circu- 
lar.  sendo  substituída  pela  forma  parabólica  que,  como  bem 
classifica  G.  B.  Lahniser,  é  a  curva  cujo  uso  pratico  r.as 
eonstrucções  de  toda  a  espécie  referentes  ás  questões  tech- 
nicas  se  apresenta  em  mais  praticas  condições. 

O  bombeamento  sendo  exagféirado  torna-se  prejudicial, 
pois  resulta  o  transito  permanente  dos  vehiculos  no  cen- 
tro da  faixa  estradai  occasionando  assim  um  excesso  de 
trabalho  (pie  determina  a  rápida  degradação  do  pavi- 
mento. 

Com  referencia  á  tracção,  é  claro,  que  o  melhor  per- 
fil seria  o  de  nível,  porém  este  offereceria  a  máxima  des- 
vantagem em  relação  á  drenagem. 

A  experiência  tem  demonstrado  que  a  opinião  de 
Green  é  verdadeira  recommendando  a  forma  parabólica, 
variando  porém  a  relação  da  flecha. 

Tressaguet  já  aconselhava  que  essa  relação  devia  ser  de 
1|36  a  1|40,  emquanto  (pie  Mac-Adam  prescrevia  de  1]72  a 
1|100. 

A  natureza  do  revestimento  e  a  sua  execução  influem 
consideravelmente  sobre  a  flecha,  sendo  que  a  relação  des- 
ta decide  das  condições  de  conservação  da  estrada. 

M.  Allard,  Engenheiro  Chefe  de  Pontes  e  Calçadas  e 
Director  da  Afia  Publica  e  Passeio  de  Paris,  estabeleceu  em 
1886  a  fórmula  • 

Z2 
f  =  k 
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que  é  hoje  quasi  que  universalmente  adoptada  e  na  qual 

/.  é  a   flecha; 

Z,  a  largura  da  estrada ; 

k,  um  coefficíente  empírico  que  varia  de  0,015  a  0,018, 
conforme  a  natureza  do  revestimento  e  é  sempre  igual  a 
quatro  vezes  a  differença  de  nivel  entre  a  extremidade  do 
revestimento  e  um  ponto  situado  no  perfil  transversal  a  um 
metro  de  distancia,  qualquer  que  seja  a  largura  do  reves- 
timento. 

A  principio  adoptei  essa  fórmula,  porém  tendo  cons- 
tatado que  a  drenagem  não  se  fazia  em  condições  conve- 
nientes, ou  porque  a  flecha  resultante  fosse  fraca,  ou  de- 
vido á  imperfeição  da  superfície  estradai,  que  por  maior 
cuidado  que  se  dispense  nunca  poderá  ter  rigorosamente 
a  superfície  determinada  pelo  gabarito,  pois  sempre  exis- 
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tem  inevitáveis  pequenas  deformações  superficiaes,  occa- 
sionadas  ou  por  excesso  de  saibro,  que  mais  tarde  é  levado 
pelas  chuvas,  ou  mesmo  pela  imperfeição  da  cylindragem, 
resultando  dahi  o  encharco  da  camada  protectora  do  re- 
vestimento e  consequentes  infiltrações  d 'agua  para  o  sub- 
solo 'estradai,  resolvi  modificar  a  flecha  e  embora  me  afas- 
tasse theoricameiite  do  perfil  parabólico,  na  pratica  não  o 
sacrifiquei,  pois  empreguei  o  arco  elliptieo,  que,  como  é  sa- 
bido, posto  em  pratica,  no  caso  de  que  se  trata,  se  confunde 
com  o  da  parábola. 

Após  algumas  experiências,  verifiquei  que  o  gabarito 
que  melhor  resolve  o  problema  é  o  determinado  pelo  seg- 
mento formado  por  uma  corda  de  6  metros  tirada  paral- 
lelamente  ao  maior  eixo  de  uma  ellipse  cujos  eixos  são 

a=Z    e    b=  —  1 
4 

Esse  é  o  gabarito  que  actualmente  estou  empregando 
para  os  trechos  em  tangente,  sendo  que  os  resultados  prá- 
ticos até  agora  obtidos  sob  o  ponto  de  vista  da  drenagem, 
único  que  até  o  presente  poude  ser  observado,  são  plena- 
mente satisfactorios. 

Preferi  conservar  o  mesmo  gabarito  nas  rampas,  por- 
que a  modifical-o  seria  no  sentido  de  augmentar  a  flecha 
afim  de  reduzir  ao  minimo  o  percurso  d 'agua  sobre  a  su- 
perfície estradai,  attenuando  assim  a  lavagem  do  saibro. 

Evidentemente  esse  augmento  da  flecha  seria  preju- 
dicial ás  boas  condições  de  rolamento  dos  vehiculos,  maxi- 
mé  nos  declives.  Nas  curvas  onde  o  perfil  transversal  não  é 
symetrico,  em  consequência  da  superelevação  da  envolven- 
te, houve  necessidade  de  ser  modificado  o  gabarito,  sendo 
então  empregada  a  conhecida  fórmula : 


-H+£) 


na  qual 

/  é  a  flecha  ; 

P,  a  deelividade  média  transversal  adoptada ; 

l,  a  distancia  entre  os  pontos  equidistantes  de  lm.  das 
extremidades  lateraes  do  revestimento ; 

x,  a  distancia  do  eixo  da  estrada  á  vertical  que  passa 
pelo  ponto  mais  elevado  da  superfície  estradai,  o  qual  é 
determinado  pelo  ponto  de  concurso  das  declividades  adop- 
tadas, tiradas  por  aquelles  pontos  situados  a  lm.  de  dis- 
tancia das  extremidades  lateraes  do  revestimento. 

São  bem  conhecidos  os  effeitos  da  força  centrífuga 
dos  vehiculos  nas  curvas,  e  quando  se  trata  de  automóveis, 
muito  mais  perigosos  são  esses  effeitos,  devido  á  facilidade 
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com  que  se  opera  o  phenomeno  da  "dérapage",  maximé 
quando  a  estrada  está  molhada. 

Attendendo  a  isso,  achei  prudente  determinar  a  super- 
elevação  das  curvas,  visto  que  é  certo  a  estrada  será  prin- 
cipalmente trafegada  por  automóveis  e  auto-caminhões. 
cuja  velocidade  é  já  bastante  considerável  em  relação  aos 
vehiculos  geralmente  empregados  para  os  transportes  uas 
estradas  de  rodagem. 

Para  essa  determinação,  que  se  não  me  engano  é  a 
primeira  vez  que  se  faz  no  Brasil  para  as  estradas  de  roda- 
gem, recorri  á  formula: 

h* 

gr 

na  qual  séa  superelevação. 
I,  a  largura  da  estrada. 
v,  a  velocidade  por  segundo. 
g,  a  intensidade  da  gravidade, 
r,  o  raio  da  curva. 

Tive  grande  difficuldade  em  estabelecer  o  valor  a  dar 
a  v,  pois  existindo  curvas  até  10  metros  de  raio,  não  era 
possível  admittir  uima  velocidade  máxima  em  qualquer  pon- 
to da  estrada. 

Resolvi  então  admittir  a  velocidade  de  50  kilometros 
e  considerar  somente  as  curvas  de  raio  de  50  metros  para 
mais.  sendo  que  a  superelevação  determinada  para  essa 
curva  é  mantida  para  as  de  menor  raio,  pois  que  nestas 
certamente  não  pôde  ser  admittida  a  velocidade  de  50  kilo- 
metros. 

Tenho  feito  diversas  experiências  nos  trechos  já  cons- 
truídos e  os  resultados  obtidos  são  completos,  pois  o  vehi- 
culo  se  inscreve  na  curva,  com  muita  facilidade  e  perfeita 
segurança. 

O  maoadam  espalhado  na  caixa  estradai  é  submettido  a 
uma  enérgica  compressão,  que  como  é  sabido,  tem  por  fim 
reduzir  os-  interstícios  existentes  entre  as  pedras,  amarran- 
do estas  entre  si  de  modo  que  o  pavimento  oft'ei*eça  uma 
superfície  continua  de  rolamento,  o  que  sobre  ser  de  má- 
xima vantagem  ao  trafego,  permitte  a  fácil  drenagem  do 
leito  estradai. 

As  experiências  de  Gayffier,  Berthauld  Decreaux  e  as 
feitas  pela  Escola  de  Pontes  e  Calçadas  de  França  demons- 
tram que  o  vasio  existente  entre  as  pedras  britadas  lança- 
das ao  acaso,  é  de  47  o|o,  porém  com  uma  cylindragem  enér- 
gica podemos  reduzir  consideravelmente  esse  vasio. 

Não  necessito  encarecer  as  inconveniências  da  existên- 
cia desses  interstícios,  pois  é  sabido  que  elles  são  os  causa- 
dores da.  desaggregação  do  materal  e  infiltração  d 'agua, 
dando  assim  logar  á  rápida  degradação  da  estrada. 
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Dahi  porque  já  os  Romanos  empregavam  material  ag- 
glutinaute  na  construcção  das  suas  estradas,  mais  tarde 
condemnadas  por  Mac-Adam,  que  propoz  a  suppressão  dos 
materiaes  de  aggregação,  dando  asism  logar  á  formação  de 
duas  correntes  de  opiniões,  uma  pró  e  outra  contra  o  em- 
prego daquelles  materiaes.  Dessas  correntes,  a  primeira, 
que  foi  defendida  por  Polonceau,  teve  plena  acceitação  na 
Inglaterra  e  França  e  a  segunda  predominou  nos  Estados 
Unidos. 

A  compressão  mecânica  foi  primeiramente  empregada 
na  Inglaterra  em  1830.  M.  Morandiere  seguindo  as  idéas 
de  Polonceau,  que  já  havia  feito  experiências  nos  calça- 
mentos de  Paris,  empregou  em  1836  um  cylindro  compressor 
na  pavimentação  das  estradas  francezas,  o  que  veiu  favo- 
recer extraordinariamente  a  rigorosa  applicação  dos  prin- 
cípios de  Mac-Adam. 

Em  1840  M.  Conlaine  publicou  uma  memoria  sobre  a 
cylindragem  das  estradas,  mostrando  as  innumeras  van- 
tangens  da  compressão,  seguindo-se  em  1843  Dumas,  que 
confirmou  plenamente  as  idéas  de  Conlaine. 

A  primeira  compressora  a  vapor  foi  porém  construí- 
da por  M.  Lemoine.  em  Paris,  em  1860,  e  compnnha-se  de 
um  único  cylindro  compressor,  porém  este  foi  logo  modifi- 
cado, em  1861.  por  M.  Ballaison,  que  empregou  dois  cylin- 
dros  compressores,  sendo  que  os  engenheiros  Darcel  e  La- 
bry,  em  30 -de  Maio  de  1886,  deram  o  seu  laudo  demons- 
trando as-  vantagens  da  cylindragem  a  vapor  comparada  á 
feita  por  tracção  animal,  dando  preferencia  ao  compressor 
typo  Ballaison. 

Mais  tarde  foi  ainda  esse  typo  de  compressor  modifi- 
cado por  Aveling  &  Porter.  que  substituíram  os  dois  rolos 
por  quatro  rodas,  das  quaes  duas  são  directrizes  e  ficam 
na  frente,  e  duas  motrizes,  collocadas  na  parte  trazeira. 

Esse  modelo  foi  ainda  modificado  por  Abaret  e  Samson 
sendo  que  actualmente  estão  sendo  empregados,  principal- 
mente nos  serviços  urbanos,  as  compressoras  a  gazolina, 
ou  a  petróleo.  Devo  porém  dizer  que  a  compressora  a  ga- 
zolina que  está  em  serviço  na  Graciosa  tem  se  portado  mui- 
to mal,  não  só  em  relação  ao  motor,  que  constantemente 
está  exigindo  reparos,  como  pela  facilidade  com  que  "déra- 
pa",  o  que  exige  o  máximo  cuidado  do  operador,  princi- 
palmente em  dias  chuvosos. 

Attribuo  esse  ultimo  defeito  ao  facto  de  ser  o  compres- 
sor constituído  por  dois  cylindros,  typo  Ballaison,  hoje 
condemniado .  As  compressoras  a  vapor  typo  Aveling  & 
Porter,  que  são  as  que  estão  sendo  empregadas  na  estrada, 
offerecem  muito  maior  vantagem  sobre  as  de  gazolina,  não 
só  sob  o  ponto  de  vista  de  rendimento  como  em  relação  á 
economia  do  combustível. 

Das  compressoras  que  actualmente  se  acham  em  servi- 
ço na  estrada,   duas  pertencem   á   Prefeitura     MunicipaL 
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desta  capital,  sendo  uma  a  vapor  e  outra  a  gazolina,  pe- 
sando cada  uma  12  toneladas  úteis  ;  as  duas  outras  per- 
tencem ao  Estado  e  são  a  vapor,  pesando  6  e  10  toneladas 
respectivamente.  A  compressão  produzida  por  centímetro 
de  superfície  adherente  de  cada  cylindro  é  em  média  65  kg. 

A'  vista  do  que  tenho  exposto  por  mais  de  uma  vez, 
penso  estar  plenamente  definida  a  funcção  da  cylindragem 
do  macadam  e  portanto  perfeitamente  justificada  a  exigên- 
cia e  o  máximo  cuidado  que  esta  Directoria  está  dispen- 
sando a  essa  operação. 

Obedecendo  ás  prescripções  dictadas  pela  technica.  o 
serviço  de  compressão  é  feito  das  margens  para  o  eixo  da 
faixa  estradai,  conservando  sempre  o  gabarito  estabeleci- 
do, o  que  se  consegue  applicando  macadam  nos  trechos  em 
que  se  produzem  deformações  permanentes  pela  passagem 
da  compressora. 

Procede-se  á  cylindragem  até  a  superfície  estradai 
não  apresentar  a  mínima  deformação  apparente  pela  passa- 
gem da  compressora.  Em  seguida  é  feito  o  espalhamento 
do  saibro  cuja  camada  attinge,  no  máximo,  a  Om.Ol  de  es- 
pessura, procedendo-se  então  á  "engommagem"  da  estrada. 

Nem  sempre  tem  sido  possível  fazer-se  a  "rega",  pois 
existem  trechos  em  que  o  transporte  d 'agua  fica  muito  dis- 
pendioso devido  á  distancia. 

Nesse  caso  tenho  feito  duas  "engommagens".  uma  logo 
que  é  feita  a  compressão  do  macadam  e  outra  após  uma 
"rega"  produzida  por  chuva.  Os  resultados  com  esse  pro- 
cesso são  tão  satisfactorios  que  resolvi  dispensar  por  com- 
pleto a  "rega"  artificial,  pois  -as  chuvas  as  substituem  com 
grande  vantagem  económica. 

Com  a  divisão  de  trabalhos  a  que  venho  de  me  referir, 
esta  Directoria  tem  conseguido,  como  tinha  em  vista,  uma 
perfeita  regularisação  dos  serviços  e  o  aperfeiçoamento 
do  operário  em  cada  especialidade,  dando  como  consequên- 
cia o  principal  objectivo  collimado :  máximo  rendimento  de 
trabalho,  perfeita  execução  do  serviço  e  sobretudo  grande 
ECONOMIA. 

Conto  certo  poder  concluir  os  trabalhos  da  reconstruc- 
ção  da  Graciosa,  dentro  de  seis  mezes,  caso  prosigam  os 
serviços  com  a  regularidade  que  actualmente  está  sendo 
observada  em  todas  as  secções  de  trabalho. 

Agradecendo-vos  a  presteza  com  que  tendes  sempre 
attendido  ás  minhas  solicitações  referentes  á  execução 
dos  trabalhos  confiados  a  esta  Directoria,  bem  como  as 
constantes  provas  de  consideração  que  tendes  me  dispen- 
sado, reitero-vos  os  meus  sinceros  protestos  de  alta  estima 
e  distincta  consideração. 


Ao   terminar   peço   desculpa   á   illustrada   Commissao 
Technica  que  se  dignou  de  me  ouvir,  por  haver  eu  abusado 
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durante  tanto  tempo  da  sua  preciosa  attenção,  cabendo-me, 
mais  uma  vez  ainda,  reiterar  os  meus  melhores  agradeci- 
mentos aos  illustrados  collegas  que  me  honraram  com  a  sua 
presença. 

Eio  de  Janeiro,  12  de  Outubro  de  1916. 

Engenheiro  Civil  João  Moreira  Garcez, 
Delegado  do  Estado  do  Paraná." 


'Nota  do  "Jornal  do  Brasil": 

Além  desta  importante  memoria  que  mereceu  os  mais 
calorosos  elogios  do  sr.  dr.  Sampaio  Corrêa,  Presidente  da 
Secção  Technica,  feitos  na  sessão  plenária  do  dia  18,  o  sr. 
dr.  Moreira,  Garcez  apresentou,  conforme  já  tivemos  occa- 
sião  de  nos  referir,  diversos  regulamentos  e  relatórios  sobre 
estradas  de  rodagem  do  Paraná,  os  quaes  evidenciam  que 
aquelle  Estado  occupa  o  primeiro  lugar  entre  os  demais  do 
nosso  paiz,  com  referencia  a.  estradas  de  rodagem. 


Conclusões 


DO 


Primeiro   Congresso  Nacional  de  Es- 
tradas de  Rodagem 


SECÇÃO  TBCHNICA 

A  Secção  Teehnica  teve  a  seu  cargo  a  seguinte  parte  do 
programma : 

a)  —  organização  do  plano  geral  da  viação  de  estra- 
das de  rodagem  do  Brasil,  com  a  designação  das  grandes 
artérias  de  communicação,  ás  quaes  deverão  convergir  os 
systemas  de  viação  das  estradas  de  rodagem  de  cada  Es- 
tado, completando  o  plano  já  approvado  pelo  Governo  Fe- 
deral e  em  parte  de  execução  pela  Inspectoria  de  Obras 
Contra  a  Secca  e  os  planos  já  adoptados; 

c)  —  condições  do  projecto  dè  construcção  ou  de  me- 
lhoramento de  uma  estrada  de  rodagem  e  as  funcções  que 
competem  ás  organizações  municipaes,  estadoaes  e  fede- 
raes,  pelos  Estados,  projectos,  parte  financeira  e  a  execu- 
ção dos  projectos  approvados;  * 

j)  —  regimen  preferido  para  o  trafego  das  estradas  de 
rodagem ; 

Os  Srs.  membros  da  Secção  Teehnica  reuniram-se  todos 
os  dias  no  Club  de  Engenharia,  sendo  as  seguintes  as  con- 
clusões approvadas : 

A  —  Quanto  á  organização  de  planos  de  viação  de  ro- 
dagem • 

1.°  —  Que  não  se  deve  cogitar,  pelo  menos  na  actual 
phase  histórica  dai  vida  nacional,  da  constituição  de  uma 
rede  geral  única  de  estradas  de  rodagem  para  lodo  o  ter- 
ritório pátrio. 

2.°  —  Que,  em  consequência,  não  pôde  recommendar 
a  adopção  de  determinado  plano  geral  único  de  viação  or- 
dinária que  considere  capaz  de  servir  com  efficiencia  á  vas- 
ta área  do  paiz. 

3„0  —  Que,  ao  contrario  e  nas  actuaes  circumstancias  de 
desenvolvimento  do  Brasil,  apenas  é  licito  aconselhar  o  pre- 
paro cie  planos  parciaes,  distinctos  e  independentes,  de  sys- 
temas ou  redes  de  viação  ordinária.,  destinadas  ás  diversas 
regiões  do  paiz  e  proporcionadas,  em  cada  uma  dessas  re- 
giões, ás  suas  necessidades  e  capacidade  de  desenvolvimen- 
to económico. 

4.°  —  Que  o  preparo  de  taes  planos  parciaes  deve  sem- 
pre ser  feito  pelo  poder  publico,  pois  que  se  -trata  de  vias 
de  communicação,  que,  por  sua  própria  natureza,  são  do 
domínio  e  do  uso  públicos,  devendo  caber : 

a)  á  União  Federal,  o  estudo,  construcção  e  conserva- 
vação  das  linhas  principaes  ou  de  primeira  ordem,  compo- 
nentes das  rêcles  destinadas  a  servir  ás  zonas  semi-aridas  do 
nordeste  do  paiz;  dos  systemas  que  interessarem  á  defesa 
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militar  do  solo  pátrio  ;  e,  excepcionalmente,  como  consequên- 
cia de  possiveis  accordos  com  os  governos  estadoaes,  das 
estradas  que  devam  estabelecer  communicação  entre  o  Kio 
de  Janeiro  e  as  capitães  de  aJguns  Estados ; 

b)  aos  Estados,  o  estudo,  construcção  e  conservação  das 
linhas  priucipaes  ou  secundarias  julgadas  necessárias  ao 
desenvolvimento  económico  de  cada  um  delles ; 

c)  aos  municípios,  o  estudo,  construcção  e  conservação 
das  estradas  de  segunda  ordem,  de  interesse  propriamente 
local,  subsidiarias  das  liuhas  priucipaes  ou  secundarias  de 
cada  rede  ou  systema. 

5.c  —  Que,  na  organização  do  plano  geral  de  determi- 
nada rede  parcial  de  viação  de  rodagem,  o  poder  publico 
competente  deve  ter  sempre  muito  em  vista  os  seguintes 
preceitos  geraes,  cuja  adopção  o  Congresso  aconselha : 

a)  conveniência  de  subordinar  o  systema.  de  viação  or- 
dinária de  cada  região  á  condição  de  ser  subsidiário  das 
redes  de  viação  férrea  e  das  linhas  de  navegação  marítima 
ou  fluvial ; 

b)  necessidade  de  ouvir,  a>  tal  respeito  e  em  cada  caso, 
para  escolha  do  systema  a  adoptar,  as  emprezas,  publicas 
ou  privadas,,  de  viação  férrea,  marítima,  ou  fluvial  da  re- 
gião interessada,  bem  como  os  representantes  dos  municí- 
pios a  servir  e  os  centros  ou  associações  agrícolas,  com- 
merciaes  e  industriaes,  por  acaso  existentes  nesses  muni- 
cípios ; 

c)  vantagem,  de  ordem  administrativa,  social  ou  eco- 
nómica, decorrente  do  próprio  destino  final,  da  viação  or- 
dinária, de  admittir.  na  constituição  das  redes  e  em  deter- 
minados casos,  estradas  de  rodagem,  principaes  ou  de  se- 
gunda ordem,  de  direcção,  parallela  á  de  estradas  de  fer- 
ro já  em  trafego,  intercommunicaindo,  assim,  por  mais  uma 
via.  estações  diversas  de  uma  mesma  linha  férrea ; 

d)  conveniência  de  aproveitar,  sempre  que  possível,  as 
estradas  de  rodagem  já  existentes,  melhorando  as  suas  con- 
dições technicas  e  aperfeiçoando  a  sua  superstructura,  no 
sentido  de  adaptal-as  ás  exigências  do  trafego  presumí- 
vel. 

e)  respeito  á  lei  da  relatividade  histórica,  proporcio- 
nando cada  systema  de  viação  ordinária  ás  necessidades 
da  região  em  que  deve  ser  construído  e  evitando  a  elabo- 
ração de  vastos  planos  de  linhas  de  alto  custo  de  construc- 
ção e  de  dispendiosa  conservação,  em  flagrante  conflicto 
com  as  exigências  económicas  das  regiões  a  servir. 

6.°  —  Que  o  nosso  actual  desenvolvimento  económico 
já  impõe  aos_  poderes  publico»  competentes  o  dever  de  agir, 
prompta  e  efficazmente,  no  sentido  de  serem  construídas, 
entre  outras,  as  linhas  principaes  de  ligação  de  alguns  Es- 
tados e  as  que  se  destinarem  a  beneficiar  as  zonas  semi- 
aridas  do  nordeste. 

B  —  Quanto  ao  projecto  das  estradas  componentes  de 
um  systema : 


;  —  579  — 

1.°  —  Que  o  projecto  das  estradas  componentes  de  um 
systema  de  viação  ordinária  seja  directamente  elaborado 
pelo  poder  publico  competente  em  cada  caso,  devendo  sem- 
pre ser  respeitado  o  plano  geral  que  for  approvado  ou 
adoptado  paira  cada  região. 

2.°  —  Que,  na  organização  do  projecto  de  estradas  de 
rodagem,  o  poder  publico  competente  deve  ter  em  vista: 

a)  não  adoptar,  para  todas  as  estradas,  condições  tecli- 
tficas  uniformes  de  traçado  em  planta  e  em  perfil,  procu- 
rando sempre  attender,  de  modo  conveniente,  á  importân- 
cia relativa  de  cada  estrada  do  conjuncto  das  linhas  do 
systema  de  que  faz  parte  integrante,  seja  no  que  se  refere 
á  intensidade  do  trafego  presumivel,  seja  no  tocante  ao 
typo  de  vehiculos  e  ao  systema  de  tracção  que  venham  a 
ser  mais  empregados  no  futuro,  seja  quanto  á  natureza  do 
revestimento  e  á  velocidade  máxima  permissivel  aos  ve- 
hiculos de  transporte,  seja,  ainda,  e  finalmente,  quanto  ao 
destino  especial  da  estrada  a  construir; 

b)  não  permittir,  no  traçado  das  linhas  principaes  de 
grande  intensidade  de  trafego,  nem  curvas  de  raio  inferior 
a  50  metros  nas  regiões  pouco  accidentadas,  ou,  excepcio- 
nalmente, a  30  metros  nas  zonas  montanhosas,  nem  rampas 
com  taxa  de  cleclividade  superior  a  cinco  centímetros  por 
metro  no  primeiro  caso  ou,  excepcionalmente  ainda,  a  oito 
centímetros  por  metro,  nos  terrenos  muito  accidentados; 

c)  recorrer  ao  emprego,  nas  entradas  e  nas  sabidas 
das  curvas,  'de  concordâncias  por  arcos  de  parábolas  em 
todas  as  estradas  de  primeira  ordem,  destinadas  princi- 
palmente ao  trafego  de  automóveis  de  tourismo  ou  de 
qualquer  outro  systema  de  tracção  mechanica  em  que  seja 
possível  a  adopção  de  altas  velocidades, 

d)  não  admittir,  mesmo  no  traçado  das  estradas  se- 
cundarias, o  emprego  de  curvas  de  raio  inferior  a  30  me- 
tros e  de  rampas  com  declividades  maiores  de  10  centíme- 
tros por  metro ; 

c)  evitar  os  trechos  de  nivel,  sobretudo  em  grandes  ex- 
tensões, afim  de  facilitar  o  escoamento  das  aguas  superfi- 
ciaes,  adoptando,  sempre  que  possível,  taxas  de  declivi- 
dade  mínima,  as  quaes  não  devem  ser  inferiores  a  três 
centésimos  por  cento ; 

f)  traçar  a  linha  de  "grade",  de  modo  a  attribuir-lhe, 
sempre  que  possível,  declividades  médias  que  se  afastem 
tão  pouco  quanto  possível  da  média  entre  o  minimo  e  o 
máximo  adoptados  em  cada  caso; 

g)  preferir  sempre,  sobretudo  nas  linhas  destinadas  a 
vehiculos  de  alta  velocidade,  sacrificar  a  declividade,  se 
necessário,  afim  de  evitar  as  curvas  de  pequeno  raio ; 

h)  evitar,  sempre  que  possível,  embora  com  sacrifício 
de  outras  condições,  o  projecto  de  cortes  de  elevada  altura, 
afim  de  eliminar  as  obras  de  consolidação,  em  geral  dis- 
pendiosas, e  de  reduzir  ao  minimo  os  trabalhos  de  conser- 
vação dos  taludes ; 

i)  prover,  com  o  maior  cuidado,  ao  esgotamento  das 
aguas,  superficiaes  ou  de  infiltração,  afim  de  assegurar  o> 
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perfeito  saneamento  da  plataforma,  mas  prohibindo,  sem- 
pre e  normalmente,  o  projecto  de  obras  luxuosas  destina- 
das a  tal  fim; 

j)  variar  a  forma  e  as  dimensões  dos  perfis  transver- 
saes  das  estradas  de  rodagem,  segundo  a  importância  re- 
lativa de  cada  uma,  sendo  admissível,  neste  particular: 

1  —  reduzir  a  largura  da  superficie  de  rolamento  dos 
vehiculos  ao  mínimo  de  3  metros  nas  obras  de  arte  de  ele- 
vado custo  ou  nos  terrenos  muito  accidentados,  com  o  fim 
de   reduzir   as   despesas   de   primeiro    estabelecimento; 

2  —  adoptar,  nos  casos  de  terrenos  muito  accidenta- 
dos ou  mesmo  em  outros  em  que  não  haja  grande  intensi- 
dade de  trafego  presumível,  o  recurso  normal  aos  desvios 
para  cruzamentos  de  vehiculos,  dispondo-os,  porém,  de 
modo  que  de  cada  um  delles  possa  ser  visto  todo  o  trecho 
de  estrada  que  o  segue  ou  que  o  precede,  até  o  desvio  im- 
mediato ; 

3  —  projectar,  em  uma  mesma  estrada,  superstructura 
constituída  de  revestimentos  differentes,  dispostos  em 
duas  fachas  longitudinaes,  contíguas  e  parallelas,  destina- 
das, respectivamente,  a  trafego  de  vehiculos,  de  typos  dif- 
ferentes ; 

4  —  projectar,  ao  longo  das  estradas,  e  onde  for  de 
reconhecida  utilidade,  pistas  especiaes  para  cyelistas  e 
cavallciros; 

5  —  adiar  a  construcção  de  grandes  pontes  de  eleva- 
do custo,  substituindo-as  pelas  passagens  em  barcos  ou 
balsas,  quando  assim  o  exigirem  as  condições  económicas 
e  permittir  a  intensidade  do  trafego ; 

k)  proporcionar  a  largura  normal  da  superficie  de 
rolamento  dos  vehiculos  á  importância  da  circulação  pre- 
sumível, adoptando  as  seguintes  regras  geraes: 

1  —  largura  minima  de  seis  metros  para  as  estradas 
de  primeira  ordem,  excepção  feita  dos  casos  das  grandes 
avenidas  de  luxo,  destinadas  especialmente  ao  tourismo,  ou 
daquelles  em  que  for  estabelecida  a  separação  do  trafego 
sobre  dous  revestimentos  distinctos  e  parallelos  de  uma 
mesma  plataforma,  casos  em  que  a  largura  total  não  deve 
ser  inferior  a  10  metros. 

2  —  largura  minima  de  quatro  metros  para  as  estra- 
das de  segunda  ordem,  recorreudo-ise  aos  desvios  de  ci< 

zamenio  nos  casos  em  que  esse  minimo  venha  a  ser  ado- 
ptado. 

1)  projectar,  em  qualquer  caso,  os  perfis  transversaes 
com  o  minimo  de  bombeamento  compativel  com  o  typo  de 
revestimento  et  com  o  fácil  escoamento  das  aguas  superfi- 
ciaes; 

m)  evitar,  tanto  quanto  possível,  as  passagens  de  ní- 
vel, e,  quando  não  for  pratica  a  sua  suppressao,  fazel-ias 
bem  descobertas  e  visíveis  a  grandes  distancias; 

n)  recorrer  ao  emprego  de  superelevação  nas  curvas 
das  estriadas  que  devam  ser  percorridas  por  vehiculos  de 
grande  velocidade,  mas  attendendo  sempre  e  com  muito 
cuidado,  ás  condições  peculiares  de  cada  curva  e  á  diffe- 
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reuça  entre  as  velocidades  máxima  e  minima  dos  vehieulos 
que  a  tiverem  de  percorrer. 

C  — Quanto  á  construcção  das  estradas  de  rodagem : 
1.°  —  Que  as  estradas  de  rodagem,  qualquer  que  seja 
a  sua  importância  relativa,  devem  ser  sempre  construidas 
com  a  maior  economia,  para  que  possam  ser  realmente  ef- 
ficientes,  devehdo-se  attender  sempre  aos  seguintes  pre- 
ceitos, que  o  Congresso  recommenda: 

a)  —  dedicar  a  maior  attenção  á  funcção  importante 
das  fundações  de  revestimentos,  cuidando  tanto  da  sua 
resistência  como  do  modo  de  construil-as,  dada  a  sua  con- 
siderável influencia  na  conservação  dos  perfis  transver- 
saes; 

b)  proceder  á  escolha  do  systema  de  fundações  a  ap- 
plicar  cm  cada  caso,  tendo  em  vista  a  natureza  do  sitio,  a 
do  revestimento,  trafego  e  o  typo  e  peso  dos  vehieulos 
que  devem  circular  sobre  a  estrada ; 

c)  —  escolher  o  typo  de  revestimento  a  adoptar  em 
cada  estrada,  conforme  a  sua  importância  relativa,  mas 
prescrevendo  sempre  o  emprego  de  revestimentos  de  custo 
incompatível  com  as  reaes  necessidades  do  trafego  presu- 
mível ; 

d)  —  preferir,  ás  irrigações,  os  revestimentos  que 
impedem  a  formação  da  poeira  nos  casos  de  estradas  desti- 
nadas especialmente  ao  tourismo  ou  a  vehieulos  de  altas 
velocidades ; 

e)  —  .empregar  normalmente  os  compressores,  deter- 
minando-lhes  a  carga  máxima  por  centímetro  quadrado 
para  cada  caso,  segundo  o  destino  final  da  estrada  a  cons- 
truir ; 

f)  providenciar  paria  que  sejam  convenientemente  cer- 
cadas todas  as  estradas,  de  modo  a  impedir  a  invasão  da 
respectiva  plataforma,  nunca  dispensando  os  fechos  nas 
linhas  de  primeira  ordem  e  nas  estradas  que  atravessem 
terrenos  de  pastagem ; 

g)  —  supprimir  os  revestimentos  limitando  o  preparo 
da  superfície  de  rolamento  á  passagem  dos  cylindros  com- 
pressores, sempre  que  a  natureza  do  terreno  ou  a  pequena 
intensidade  do  trafego  assim  o  permittirem,  como  acon- 
tece, não  raras  vezes,  nos  chapadões  do  centro  do  paiz  e 
nas  regiões  semi-^aridas  do  nordeste. 

D  —  Quanto  aos  vehieulos : 

1.'  —  Que  o  poder  publico  competente  deve  regula- 
mentar em  cada  caso  o  trafego  dos  vehieulos  nas  estradas 
de  rodagem,   adoptando  sempre   disposições  sobre: 

a)  a  largura  minima  dos  aros  das  rodas,  tendo  em 
vista  a  pressão  máxima  por  centimentro  quadrado  que 
pôde  ser  transmittida  ao  revestimento  adoptado  sem  incon- 
veniente ; 

b  s  o  systema  de  suspensão  dos  vehieulos  e  a  supres- 
são da  circulação  daquelles  que  não  forem  dotados  de  ap- 
parelhos  de  suspensão ; 

c)  o  typo  de  atrelagem,  fixando  o  máximo  para  cad.a 
caso,  em  funcção  da  natureza  do  revestimento,  das  condi- 
ções technicas'do  traçado  e  do  typo  e  peso  dos  vehieulos; 
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d)  a  velocidade  máxima  a  que  podem  os  vehiculos  at- 
tiugir,  e  que  não  deve  exceder  de  25  kilometros  por  hora 
para  os>  vehiculos  de  tracção  mechanica,  cujo  eixo  motor 
transir  itta  á  plataforma  mais  de  4  toneladas,  e  de  15  ki- 
lometros por  hora  para  aquelles  cujos  eixos  motores  trans- 
mitiam mais  de  5  toneladas. 

2.°  —  Que  é  conveniente  ensaiar  o  systeina  de  "trolly" 
sem  trilhos  nas  estradas  de  rodagem  ordinárias,  naquel- 
les  cases  em  que  seja  fácil  e  económico  o  estabelecimento 
de  transmissões  de  energia  eléctrica  a  distancia. 

3.°  —  Que  o  poder  publico  competente  procure,  no 
organizar  os  regulamentos  de  trafego,  tributar,  com  taxa- 
ção  crescente  de  anno  a  anno,  os  vehiculos,  ora  existentes, 
que  não  obedecerem  ás  prescripções  regulamentares  afim 
de  conseguir  em  razoável  prazo,  a  eliminação  desses  ve- 
hiculos de  circulação. 

E  —  Quanto  á  funeção  do  Estado  perante  o  serviço 
de  viação  ordinária  : 

Io  —  Que  é  funeção  hiilludivel  do  Estado  (União, 
Província  ou  Município)  prover  o  respectivo  território  de 
viação  de  rodagem  efficiente,  mesmo  com  os  recursos  or- 
dinários provenientes  da  arrecadação  das  receitas  geraes. 

2.°  —  Que,  no  emtanto,  é  recommendavel  a  hypothese 
da  creação  de  tributações  especiaes,  exclusivamente  desti- 
nadas á  construcção  e  conservação  das  estradas  de  roda- 
gem, tributações  que  devem  ser  em  taes  casos  recolhidas 
a  caixas  especiaes,  ás  quaes  não  deverá  ser  permittido  dar 
destino  differente. 

3.°  —  Que,  excepcionalmente,  pode  o  poder  publico 
competente  fazer  concessões  de  estradas  de  rodagem,  desde 
que  taes  concessões  obedeçam  aos  seguintes  requisitos  (pie 
nunca  devem  ser  despresados : 

a)  praso  máximo  de  30  annos; 

b)  obediência  ás  prescripções  de  ordem  technica  e  aos 
regulamentos  que  forem  approvados  pelo  poder  publico 
competente  para  construcção,  conservação  e  trafego  de 
vehiculos ; 

c)  possibilidade  de  encampação,  ao  fim  de  um  prazo 
minimo  de  10  annos ; 

d)  tarifasde  transporte  e  numero  de  viagens  vagas  de- 
pendentes de   approvação  do   poder  publico ; 

e)  plena  liberdade  de  circulação  de  vehiculos  de  pro- 
priedades de  terceiros,  não  pertencentes  aos  concessionários, 
desde  que  satisfaçam  ás  exigências  regulamentares  dò  tra- 
fego e  que  paguem  ao  concessionário  taxas  de  viação,  va- 
riáveis com  o  typo  do  vehiculo ; 

f)  não  haver  privilegio  ou  garantia  de  zona. 

4o  —  Que  o  poder  publico  pôde  fazer  concessão  exclusi- 
vamente para  o  serviço  de  trafego  em  estradas  por  elle  cons- 
truidas,  obrigando  o  concessionário  : 

a)  a  respeitar  os  regulamentos  de  trafego  que  forem 
approvados ; 

b)  a  não  impedir  a  circulação  de  outros  vehiculos; 

c)  a  fazer  o  numero  de  viagens  que  fôr  determinado 
em  cada  caso. 
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5o  —  Que,  nos  casos  de  que  trata  o  numero  anterior,  o 
poder  publico  pôde  auxiliar  os  concessionários  do  serviço  de 
trafego,  se  tanto  julgar  preciso  para  fomentar  o  desenvol- 
vimento de  determinada  região,  com  subvenções  kilometricas 
ou  garantia  de  uma  renda  bruta  minima. 

6o  —  Que  o  regimen  de  subvenção  kilometrica  ou  de 
garantia  de  renda  bruta  minima  pôde  ser  também  applica- 
do  aos  casos  de  concessão  para  construcção,  uso  e  goso,  nos 
termos  já  indicados  em  conclusão  anterior. 

7o  —  Que  convém,  na  construcção  das  estradas  de  ro- 
dagem, aproveitar  o  serviço  dos  condemnados  das  peniten- 
ciarias, a  exemplo  do  que  já  se  fez  no  Estado  de  S.  Paulo 
com  real  aproveitamento. 

Assignados :  Sampaio  Corrêa,  Presidente ;  Alfredo  Bra- 
ga, Aarão  Beis,  Tobias  do  Amaral,  Manuel  Octávio  Carneiro, 
Arthur  Guimarães,  Moreira  Garcez,  Pedro  Betim,  José  Luiz 
Baptista,  Agostinho  dos  Beis,  H.  Boulitreau. 

SECÇÃO  FINANCEIRA 

A  Secção  Financeira  teve  a  seu  cargo  a  seguinte  parte  do 
programma : 

d)  —  Concurso  de  facilidades  de  créditos  pela  estipu- 
lação d<-,  empréstimos  para  a  construcção  ou  melhoramentos 
das  estradas  de  rodagem,  garantias  concedidas,  amortização 
dos  empréstimos  contrahidos,  serviço  de  f iscalisação ; 

g)  —  concurso  económico  do  Governo  Federal,  dos  go- 
vernos estadoaes,  das  municipalidades  e  dos  particulares 
na  construcção  das  estradas  nacionaes,  estadoaes,  munici- 
paes  ou  vicinaes; 

h)  —  concurso  económico  das  associações,  sociedades, 
companhias  e  particulares  na  construcção,  conservação  e  me- 
lhoramento da  estrada  de  rodagem.   ; 

A  Secção  celebrou  as  suas  sessões  na  sede  do  "Centro 
Industrial  do  Brasil",  sendo  as  seguintes  as  condições  appro- 
vadas : 

A'  4a  Secção  do  Primeiro  Congresso  Nacional  das  Es- 
tradas de  Rodagem  a  que  foram  sujeitas  as  theses  constan- 
tes das  lettras  "d",  "g"  e  "h"  do  Programma  do  Congres- 
so, por  isso  que  ellas  se  referem  á  parte  "económica  e  fi- 
nanceira do  problema",  coube  uma  tarefa  que  não  é  fácil  de 
dar  conta. 

Entre  nós  muito  pouco  tem  sido  projectado  e  muito 
menos  ainda  se  conseguido  para  dar  solução  prompta  a  tão 
momentoso  problema  da  construcção  das  estradas  de  ro- 
dagem, não  obstante  não  haver  hoje  a  menor  discordância 
quanto  á  sua  necessidade  como  um  dos  factores  primordiaes 
para  o  desenvolvimento  das  forças  económicas  do  paiz,  maxi- 
mé,  depois  que  o  maravilhoso  progresso  do  automobilismo 
veiu  resolver  nas  estradas  de  rodagem  o  problema  da  velo- 
cidade, a  par  da  muita  facilidade,  segurança  e  commodida- 
de  dos  transportes. 

De  modo  que,  sem  os  conselhos  tirados  da  experiência 
e  observação  para  se  poder  prever  com  a  segurança  que  seria 
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para  desejar,  quaes  as  medidas  de  ordem  financeira  e  econó- 
mica que  serão  capazes  de  dar  solução  prompta  e  perfeita 
ao  problema  no  nosso  paiz,  de  grande  extensão  territorial, 
de  população  muito  disseminada  e  de  costumes  e  educação 
muito  differentes  dos  paizes  europeus  e  mesmo  entre  si,  se 
achou  a  4a  Secção  na  contingência  de  indicar  somente  de 
modo  geral  os  alvitres  que  lhe  pareceram  mais  aceeitaveis 
para  solução  pratica  do  problema ;  e,  assim,  de  accordo  com 
os  pareceres,  contribuições  e  notas  apresentadas  pelos  seus 
membros  e  com  as  discussões  havidas  nas  suas  reuniões, 
submette  á  apreciação  do  Congresso  as  seguintes  "Con- 
clusões''. 


Em  relagão  ao  concurso  do  Governo  Federal  para  cons- 
trucção  das  estradas  de  rodagem,  o  Congresso  expressa  os 
seguintes  votos : 

1"  —  Que  nas  leis  annuaes  da  Despeza  da  Republica 
seja  pelo  Congresso  Nacional  i 

a)  estabelecida  uma  verba  especial  para  a  construcção 
das  estradas  de  rodagem  nacionaes; 

b)  autorizado  o  Governo  a  dispender  annualmente  cer- 
ta somma  (compativel  com  a  situação  financeira  de  cada 
exercício)  para  subvencionar  a  construcção  de  estradas  de 
rodagem  sob  o  regimen  da  autorisação  constante  do  N.  XII 
do  art.  16  da  Lei  n.  2.050,  da  31  —  XII  — 1908  e  do  Re- 
gulamento baixado  pelo  decreto  n.  8.324,  de  27  de  Outu- 
bro de  1910. 

2o  —  Que,  applaudindo  a  iniciativa  do  Governo  Fede- 
ral mandando  construir  por  sua  conta  estradas  de  rodagem 
na  região  das  seecas  a  titulo  de  Soccorros  Públicos  ás  re-' 
giões  <■  populações  flagelladas,  estima  que  essa  medida  seja 
mantida  e  desenvolvida,  concedendo  o  Congresso  Nacional 
as  dotações  necessárias. 

3o  —  Que,  nas  estradas  estratégicas,  o  Governo  lance 
mão  do  concurso  do  trabalho  das  forças  de  terra,  dotando 
por  sua  vez  o  Congresso  Nacional  o  orçamento  com  uma) 
verba  especial  para  esse  fim. 


Em  relação  ao  concurso  dos  Governos  Estadoaes  para 
a  construcção  das  estradas  de  rodagem,  o  Congresso  ex- 
pressa os  seguintes  votos : 

1"  —  Que  seja  creada  uma  contribuição  geral  sob  a  for- 
ma de  um  addicional  sobre  os  actuaes  impostos  estadoaes,  que 
deverá  ser  applicada  exclusivamente  á  construcção  das  es- 
tradas de  rodagem. 

2o  —  Que  qualquer  que  seja  a  somma  que  produza  a 
referida  contribuição  creada  pelos  Estados,  os  orçamentos 
respectivos  deverão  continuar  a  manter  a  dotação  que  ac- 
tualmente é  consignada  para  "Estradas  de  Rodagem"  con- 
vindo que  nos  Estados  onde  esta  dotação  esteja  incluída 
na  verba  geral  "Obras  Publicas",  seja  delia  destacada, 
constituindo  rubrica  á  parte. 


j!  —  585  — 

o°  —  Que,  nos  Estados  em  que  já  esteja  lançado  e  nos 
que  venham  a  lançar  o  imposto  territorial  não  como  succe- 
daneo  do  imposto  da  exportação,  mas  como  imposto  suppíe- 
mentar  deste,  que  seja  o  seu  produeto,  tanto  quanto  possí- 
vel, applicado  á  construcção  e  melhoramentos  das  vias  de 
communicação,   notadamente   nas   estradas  de  rodagem. 

4o  —  Que,  seja  aproveitado  na  mais  larga  escala  pos- 
sível o  trabalho  dos  sentenciados,  nas  estradas  construídas 
directamente  pelo  Governo. 

5o  —  Que,  para  fomentar  a  iniciativa  particular,  sejam 
dadas  mediante  favores  adequados,  concessões  para  cons- 
trucções,  uso  e  gozo  e  exploração  industrial  de  estradas  de 
rodagem,  a  todo  pretendente;  "particulares,  emprezas  e 
companhias-'  que  reunir  as  condições  de  idoneidade  pre- 
cisas. 


2o  —  Que,  a  contribuição  aconselhada  na  conclusão  an- 
terior, constituindo  já  um  concurso  dos  particulares,  asso- 
ciações, sociedades  e  companhias  para  a  construcção  das 
estradas  de  rodagem,  o  Congresso  julga  que  todos  os  de- 
mais concursos  que  poderão  elle  e  ellas  prestar,  quer  em 
serviços  (prestações  em  natura)  quer  em  bens  materiaes; 
(seja  permittido  a  passagem  da  estrada  e  a  extracção  gra- 
tuita de  pedras  nas  suas  propriedades,  seja  fornecendo  a  ti- 
tulo gracioso  outros  materiaes  de  construcção,  machinas  e 
utensílios),  deverão  ser  facultativos,  estimulando-se-os  en- 
tretanto, por  todos  os  meios  de  propaganda. 


Em  relação  ao  concurso  dos  poderes  públicos  e  dos  par- 
ticulares e  associações  —  para  a  conservação  das  estradas 
de  rodagem,  o  Congresso  emitte  os  votos : 

Io  —  Que,  de  um  modo  geral  a  conservação  das  estra- 
das de  rodagem  eleve  competir  á  entidade  que  realizou  a  sua 
construcção,  podendo,  porém,  essa  entidade  transmittir  a 
terceiros  esse  encargo  por  delegação  ou  contracto,  ficando 
esses  terceiros  investidos  "ipso-facto"  do  direito  de  perce- 
ber as  contribuições  de  que  tratam  as  conclusões  que  se 
seguem 

2o  —  Que,  para  a  conservação  das  estradas  de  rodagem 
sejam  estabelecidas  taxas  de  transito  para  todos  aquelles 
que  não  contribuíram  directamente  para  a  construcção  da 
estrada  de  rodagem,  e  delia  se  aproveitam  para  passagem 
de  suas  cargas.  —  Essas  taxas  não  devem  comprehender 
os  pedestres  e  sim  os  animaes  escoteiros  ou  com  carga,  car- 
ros, automóveis,  tractores,  etc.,  devendo,  outrosim,  ser  ellas 
variáveis  conforme  a  zona  percorrida  e  difficuldades  e  custo 
da  estrada. 

3o  —  Que,  todas  as  vezes  que  uma  estrada  fôr  habi-i 
tual  ou  temporariamente  avariada  pela  exploração  de  mi- 
nas, pedreiras,  florestas  ou  qualquer  empreza  industrial 
pertencente  a  particulares  ou  sociedades,  deverão  ficar 
estes  suieitos  á  imposição  de  subvenções  especiaes,  cuja  im- 
portância não  deverá  ser  inferior  ao  repara  dos  estragos 
resultantes. 
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Quanto  ao  concurso  dos  empréstimos,  operações  de  cre- 
dito para  a  construcção  das  estradas  de  rodagem,  o  Con- 
gresso emitto  os  votos: 

Io  —  Que,  de  um  modo  geral  no  que  depender  dos  Go- 
vernos deve  ser  promovida,  facilitada  e  auxiliada  toda  ope- 
ração de  credito,  que  offereça  garantias,  tendo  por  fim  a 
construcção  das  estradas  de  rodagem. 

2o  —  Que,  creada  pelos  Estados  a  contribuição  geral  já 
referida  e  tendo  estes  assim  uma  base  segura  para  effec- 
tuar  empréstimo  ou  empréstimos  especiaes,  convém  que  os 
Governos  lancem  mão  deste  recurso  de  credito  para  darem 
o  maior  impulso  e  desenvolvimento  á  construcção  das  es- 
tradas de  rodagem  nos  seus  respectivos  territórios. 

3o  —  Que,  os  concessionários  das  estradas  de  rodagem, 
gosando  de  subvenções,  contribuições  e  de  direito  de-  per- 
cepção de  taxas  na  exploração  industrial,  possam  depois 
de  approvados  os  respectivos  estudos  e  orçamentos  offe- 
recer  essas  bases  económicas  como  garantia  dos  empréstimos 
de  que  venham  a  necessitar  para  a  construcção  das  mesmas 
estradas. 

Nesse  caso,  se  impõe  como  defesa  dos  interesses  em 
jogo,  a  participação  dos  Governos  nessas  operações,  exer- 
cendo  apurada    fiscalisação   dos   recursos   assim   obtidos. 

Sala  das  reuniões  da  Secção  Financeira,  14  de  Outu- 
bro de  1916.  —  O.  Ozorio  de  Almeida,  Presidente;  J.  G. 
Pereira  Lima,  Secretario;  Frederico  Ferreira  Santos,  Re- 
lator; João  de  Carvalho  Borges  Júnior,  Arthur  Getulio  das 
Neves,  James  Andreiv,  Trajano  8.  N.  de  Medeiros. 

Art.  16  da  Lei  n.  2.050  de  31  —  XII  —  1908. 

N.  XII  —  Fica  o  Governo  autorisado  a  firmar  accor- 
do  com  os  Governos  dos  Estados,  afim  de  serem  melhora- 
das as  estradas  nacionaes  de  rodagem,  que  se  acharem  bem 
conservadas,  ou  abrirem  outras  mais  convenientes,  con- 
tanto que  essas  estradas  sejam  convergentes  a  estações  fer- 
ro-viarias  ou  de  transportes  fluviaes. 

O  auxilio  pecuniário  que  o  Governo  da  União  conce- 
der não  excederá  de  20  °|°  das  quantias  que  o  Estado  des- 
pender para  tal  fim. 

SECÇÃO  LEGISLATIVA 

A  Secção  Legislativa  realizou  diariamente  as  suas  reu- 
niões n,i  Sala  de  Commissões  da  Camará  dos  Deputados, 
sendo  as  seguintes  as  conclusões  apresentadas  e  approyadas : 

A  Secção  Legislativa  do  Io  Congresso  Nacional  de  Es- 
tradas de  Rodagem  tem  a  honra  de  submetter  ao  voto  do 
mesmo  Congresso  as  conclusões  a  que  chegou  com  relação 
ás  seguintes  theses,  cujo  estudo  lhe  foi  commettido: 

Ia  —  Creação  de  organismos  federaes,  estadoaes  e  mu- 
nicipaes  que,  de  accordo  com  o  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Publicas  e  com  as  demais  autoridades  federaes.  com 
os  Srs.  Presidentes  e  Governadores  dos  Estados  e  Presi- 
dentes das  Camarás  Municipaes,  exerçam  uma  acção  pra- 
tica e  continua,  de  ordem  technica,  económica,  financeira  e 
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administrativa,  para  tudo  o  que  se  relacione  com  a  cons- 
trucção,  melhoramento  e  conservação  das  estradas  de  ro- 
dagem e  das  leis  que  facilitem  o  <*  "senvolvimento  da  cir- 
culação dos  vehiculos. 

2a  —  Providencias  legislativas  federaes,  estadoaes  e 
municipaes  para  a  construcção,  conservação  e  melhoramen- 
to das  estradas  de  rodagem. 

3a  —  Instituto  legislativo  dos  "Consórcios  Estradaes", 
obrigatórios  para  os  proprietários  cujos  bens  de  raiz  se  va- 
lorizem pela  construcção  das  estradas  de  rodagem  projec- 
tadas. 

4:l  —  Legislação  federal,  estadoal  e  municipal  para  o 
trafego  dos  vehiculos;  instituição  dos  "Tripticos";  e  Con- 
vénio Internacional  da  Circulação  dos  Vehiculos  de  11  de 
Outubro  de  1909. 

Quanto  á  primeira,  propõe  a  Secção  Legislativa,  de 
accordo  com  o  parecer  do  congressista  José  Augusto : 

Ia  —  Que  é  imprescindível  a  creação  de  orgams  que, 
perante  os  Governos  Federal,  Estadoal  e  Municipal,  dêm 
execução  não  só  ás  deliberações  do  Io  Congresso  Nacional 
de  Estradas  de  Rodagem,  como  ás  que  forem  tomadas  pelos 
que  annualmente  a  elle  se  seguirem. 

2a  —  Que  esses  orgams  devem  obedecer  ao  seguinte 
quadro : 

a)  —  Commissão  Nacional  Permanente;  2o  —  Commis- 
são  Contrai  Executiva,  assistida  por  quatro  secções:  a) 
secção  Technica;  b)  secção  Financeii"a;  c)  secção  Militar; 
d)  secção  Jurídica ;  3o  —  Secretario  Geral ;  4o  —  Commis- 
sões  Estadoaes,  com  duas  secções:  a)  secção  Technica;  b) 
secção  Juridica ;  5o  —  Commissões  Municipaes. 

b"1  —  Que  a  Commissão  Nacional  Permanente,  incum- 
bida de  representar  na  sua  continuidade  e  em  todas  as  suas 
prerogativas  o  Congresso  Nacional  de  Estradas  de  Roda- 
gem, tomando  em  consideração  e  procurando  realizar  as 
iniciativas  e  estudos,  problemas,  projectos  que  sejam  ven- 
tilados e  approvados  pelo  Congresso,  fique  constituída  pelo 
Sr.  Ministro  da  Viação  e  Obras  Publicas,  que  a  presidirá, 
pelos  delegados  dos  Srs.  Ministros  da  Agricultura,  Indus- 
tria e  Commercio,  Guerra,  Interior,  Fazenda  e  Relações 
Exteriores,  pelo  delegado  do  Dr.  Prefeito  do  Districto  Fe- 
deral, pelos  delegados  dos  Srs.  Governadores  dos  Estados,, 
pelo  Inspector  de  Obras  contra  as  Seccas  e  pela  Commis- 
são das  Estradas  do  Automóvel  Club  do  Brasil  que  consti- 
tuirá a  Commissão  Central  Executiva. 

c)  —  Que  a  Commissão  Nacional  Permanente  esco- 
lha entre  pessoas  idóneas,  os  membros  que  deverão  consti- 
tuir as  secções  Technica,  Financeira,  Militar  e  Jurídica^ 
cujas  funcções  serão  especificadas  no  Regulamento  Geral 
que  a  Commissão  Central  Executiva  organizará,  sendo  Se- 
cretario Geral  das  Commissões  Nacional  Permanente  e  Cen- 
tral Executiva,  o  Secretario  Geral  do  Automóvel  Club  do 
Brasil. 

d)  —  Que  as  Commissões  Estadoaes  formadas  pelo  De- 
legado do  respectivo  Estado  no  Congresso  Nacional  de  Es- 
tradas de  Rodagem  e  por  mais  quatro  membros  indicados; 
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pelo  respectivo  Presidente  ou  Governador  do  Estado,  te- 
nham toda  a  autonomia,  mas  communiquem  á  Commissão 
('entrai  os  seus  estudos  e  projectos,  afim  de  harmonisal-os 
com  as  outras  iniciativas  e  o  plano  geral  (pie  fôr  assentado. 

e)  —  Que  as  Commissões  Estadoaes  constituam  as  suas 
secções  technica  e  jurídica  com  as  mesmas  attribuições  que 
semelhantes  secções  têm  na  Commissão  Central. 

f)  -■•  Que  as  Commissões  Estadoaes  possam  reclamar, 
«liiando  julgarem  necessária,  -a  assistência  technica,  finan- 
ceira e  jurídica  da  Coniniissão  Central. 

gN>  —  Que  as  Commissões  Municipaes,  presididas  pelo 
Chefe  do  Executivo  de  cada  Município  e  constituídas  de 
tantos  memhros  quantos  aquella  autoridade  julgar  neces- 
sários não  tenham  caracter  permanente,  sendo  constituídas 
cada  vez  que  se  apresente  a,  necessidade  da  construcção  ou 
melhoramento  de  uma  estrada  de  rodagem,  devendo  com- 
municar  os  seus  projectos  ás  Commissões  Estadoaes  e,  por 
intermédio  destas,   á   Commissão   Central. 


Quanto  á  2"  these  suggere  a  Secção  Legislativa,  de  con- 
formidade com  o  parecer  do  Congressista  Alberto  Mara- 
nhão e  a  proposta  do  Congressista  Eloy  de  Souza,  as  se- 
guíntes  resoluções: 

Ia  —  Que  seja  solicitada  do  Congresso  Nacional,  a 
renovação  do  Decreto  n.  8.32-i,  de  27  de  Outubro  de  1910, 
revogado  implicitamente  pelo  art.  2o  da  Lei  n.  2.857,  de 
17  de  Junho  de  1914,  no  intuito  de  serem  restauradas  as 
suas  disposições  sobre  a  concessão  e  construcção  das  estra- 
das de  rodagem  para  automóveis,  material  rodante  e  me- 
didas de  segurança,  tarifas  de  transporte  e  horários,  pena- 
lidades impostas  aos  concessionários  e  systema  de  fiscali- 
zação dos  respectivos  contractos. 

2a  —  Que  sejam  incorporadas  ao  citado  Decreto  n. 
8.324,  como  medidas  novas  e  úteis,  para  maior  incentivo  á 
formação  das  emprezas  de  transporte,  que  se  proponham 
a  construir  estradas  de  rodagem,  as  seguintes  providencias : 
a)  O  aproveitamento  voluntário  e  remunerado  dos 
sentenciados  no  serviço  das  estradas,  —  construcção,  conser- 
vação e  melhoramentos,  de  accordo  com  os  regulamentos  po- 
liciaes  dos  Estados; 

b)  —  Plantação  de  eucalyptus  e  outras  arvores  indus- 
triaes  nas  margens  das  estradas  que  tenham  o  leito  reves- 
tido de  accordo  com  os  preceitos  technicos,  podendo  ser 
feito  o  plantio  e  a  conservação  dessas  arvores  pelas  empre- 
zas ou  pelos  proprietários  marginaes,  que  nesta  ultima  hy- 
potheso,  deverão  ficar  com  o  direito  de  explorar  scientifi- 
camente  as  mesmas  arvores;  e 

e)  Accordos  com  os  Estados  e  Municípios  para  a  crea- 
ção  á~  impostos  que  sejam  julgados  convenientes  ou  neces- 
sários para  o  serviço  das  estradas. 

3"  —  Que  o  regimen  de  tributação  mais  conveniente  é 
o  de  adopção  de  taxas  de  matricula  por  vehiculo  destinado 
ao  trafego  das  differentes  zonas  mediante  tabeliãs  que  obe- 
decerão  ao  seguinte  critério : 


■       —  589  — 

a)  —  Ao  peso  dos  vehiculos; 

b"1  —  Ao  systema  de  tracção; 

e)  A'  velocidade  comruercial,  conforme  se  trate  de 
vehiculos  de  passageiros  ou  de  vehiculos  de  carga. 

Não  obstante  a  secção  entende  que  outros  regimens  po- 
dem ser  egualmente  adoptados,  entre  os  quaes-. 

a)  —  Taxas  de  transportes  por  unidade  de  trafego  nas 
linhas  principaes; 

b)  —  Os  impostos  territoriaes  addicionaes  destinados 
á  manutenção  dos  serviços  de  rodagem  ou  addicionaes  so- 
bre as  contribuições  directas  existentes. 

4a  —  Que  em  qualquer  hypothese,  não  devem  ser  acon- 
selhados : 

a)  —  O  regimen  de  prestação  de  serviços; 

b)  —  Os  impostos  sobre  as  propriedades  marginaes; 

c)  —  Os  impostos  de  barreiras. 

5a  —  Que,  nos  casos  de  concessão  para  construcção,  uro 
e  gozo  de  estradas,  ou  de  concessão  limitada  tão  somente  á 
exploração  .do  trafego  regular  de  vehiculos  sobre  platafor- 
mas construídas  e  conservadas  pelo  Estado,  o  regimen  de 
taxação  deve  ser  o  da  cobrança  de  tarifas  de  transporte 
da  unidade  de  trafego,  distinguindo: 

a)  —  Os  transportes  em  vehiculos  dos  concessionários; 

b)  —  Os  transportes  em  vehiculos  de  terceiros. 

6a  —  •  Que,  nos  casos  de  concessão,  o  Estado  pôde,  quan- 
do necessário,  applicar  em  favor  dos  concessionários  que  se 
obriguem  a  respeitar  as  disposições  constantes  de  conclu- 
sões votadas  por  outras  secções  e  a  que  deva  estar  subor- 
dinada a  espécie ; 

a)  ■ — 'A  subvenção  kilometrica  como  auxilio  ás  despe- 
zas  de  construcção  e  de  conservação; 

b)  —  Ou,  cie  preferencia,  a  garantia  da  renda  bruta 
minima  para  alcançar  o  mesmo  objectivo,  utilisando,  quer 
numa,  quer  noutra  hypothese,  ou  as  receitas  ordinárias  ou 
parte  das  rejeitas  das  caixas  especiaes,  quando  ellas  exis- 
tirem. 

7a  —  Que,  nos  casos  em  que  as  estradas  de  rodagem 
de  grandes  desenvolvimentos  forem  tributarias  de  estradas 
de  ferro,  o  poder  publico  procure  fazer  adoptar  nestas  vias- 
ferreas  a  applicação  do  principio  de  differenciação  de  ta- 
rifas ás  mercadorias  que  percorrerem  as  estradas  de  ro- 
dagem. 

8a  —  Que,  seja  diligenciada  a  discussão  do  projecto 
n.  262,  de  7  de  Dezembro  de  1915,  pendente  de  delibera- 
ção da  Camará  dos  Deputados,  autorisando  o  Poder  Exe- 
cutivo, de  accordo  com  o  decreto  numero  2.985,  de  28  de 
Agosto  de  1915,  a  contractar  a  construcção  de  estradas  de 
rodagem  nas  zonas  algodoeiras  do  paiz,  e  provendo  sobre 
os  auxilios  necessários  a  esse  emprehendimento  tendo  em 
consideração  as  conclusões  votadas  pelo  Congresso  das  Es- 
tradas de  Rodagem. 

Quanto  á  3a  these,  resolve  a  Secção  Legislativa,  nos 
termos  do  parecer  do  Congressista  Gervásio  Fioravante, 
formular  as  seguintes  deliberações: 
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Ia  —  Que  é  útil  a  creação  dos  "Consórcios  para  a  cons- 
trucção  e  exploração  das  Estradas  de  Rodagem". 

2a  —  Que,  verificado  entre  nós  o  silencio  de  uma  le- 
gislação especial  sobre  o  assumpto,  urge  impetrar  do  Con- 
gresso Nacional  a  decretação  de  leis  que  regulem  aquelle 
instituto  de  modo  efficaz,  harmonisando  a  sua  figura  ju- 
rídica, applicação  e  fins,  com  as  prescripções  do  nosso  Di- 
reito, relativas  á  propriedade,  garantias  e  obrigações  dos 
respectivos  titiúares. 

Finalmente,  quanto  á  4a  these  indica  a  Secção  Legisla- 
tiva, na  forma  do  parecer  do  Congressista  Jeronynio  Mon- 
teiro, as  conclusões  seguintes : 

Ia  —  Que  convém  a  promulgação  de  leis  especiaes,  re- 
guladoras do  trafego  de  vehiculos,  unificando-as  tanto  quan- 
to possivel,  respeitados  os  limites  constitucionaes  traçados 
á  legislação  federal,  estadoal  e  municipal,  e  dispondo: 

a)  sobre  o  systema  de  constrncção  de  vehiculos  e  seu 
cumprimento ; 

b)  sobre  o  transito  ou  trafego  dos  vehiculos,  em  geral, 
e  sua  velocidade  máxima,  com  penalidade  proporcional  a 
cada  infracção; 

c)  sobre  o  preço  do  transporte; 

d)  sobre  o  peso  dos  vehiculos  por  superficie  de  apoio 
das  suas  rodas,  mantida  a  relação  necessária  entre  esta  e  a 
natureza  e  resistência  do  leito  da  estrada ; 

e)  sobre  a  capacidade  do  trafego  tendo  em  vista  a  in- 
clinação das  rampas  da  estrada; 

f)  sobre  o  damno  resultante  dos  vehiculos,  quer  aos 
particulares,  quer  ao  poder  publico,  devendo  a  estrada  de 
rodagem  ser  considerada  para  esse  effeito  uma  cousa  pu- 
blica ; 

g^  sobre  o  modo  de  serem  construidas  as  estradas  de 
rodagem  ; 

h)  sobre  o  regimen  das  mesmas,  federaes,  estadoaes  e 
municipaes ;  a  forma  de  serem  conservadas  e  os  meios  de 
ser  custeada  a  conservação  pelo  poder  publico,  associações, 
companhias  e  particulares ; 

1)  sobre  o  direito  de  transitar  livremente  pelas  estra- 
das ;  a  segurança  de  seu  trafego  quanto  ás  áreas,  passagens 
de  nivel.  cruzamento  e  signaes;  e 

j)  sobre  as  condições  technicas  das  estradas  tendo  em 
vista  a  rampa  máxima  e  a  curva  de  raio  minimo,  em  rela- 
ção ao  typo  do  vehiculo,  á  velocidade  máxima,  e  á  intensi- 
dade presumível  do  trafego. 

2a  —  Que  convém  adoptar  a  instituição  do  "Triptico" 
para  facilitar  a  circulação  e  trafego  dos  vehiculos,  proven- 
do a  nossa  legislação  de  disposições  adequadas,  com  medi- 
das de  policia  e  de  segurança  quanto  aos  conductores,  sua 
fiança  ou  carta  de  licença. 

3a  —  Que  convém  egualmente  estabelecer  as  bases  e 
formas  dentro  das  quaes  possa  ser  celebrado  o  Convénio 
Internacional  da  circulação  de  vehiculos  para  o  fim  de 
facilitar  o  seu  trafego  no  território  dos  Estados  convencio- 
nados adoptando-se  os  termos  do  Convénio  de  11  de  Outu- 
bro de  1909,  de  accordo  com  o  projecto  n.  10,  de  8  de  Se- 
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lembre  de  1914,  apresentado  no  Senado  pelo  Senador  Fer- 
nando Mendes  de  Almeida,  contendo  as  seguintes  medidas: 

a)  Designar  a  autoridade  competente  para  examinar  os 
vehiculos,  os  documentos  do  respectivo  conduetor,  e  expedir 
as  cartas  de  licença  para  o  trafego; 

b)  Determinar  com  detalhe  quaes  as  condições  do  vehi- 
culo  para  ser  dada  a  carta  de  fiança ; 

c)  Mencionar  as  habilitações  cio  conduetor,  provas  de 
identidade  e  idoneidade  profissional  e  valor  da  fiança;  e 

d)  Especificar  quaes  os  requisitos  substanciaes  do  titu- 
lo de  licença  a  ser  expedido,  tempo  de  sua  duração,  territó- 
rio em  que  elle  é  valido  e  autoridades  a  quem  deve  ser  apre- 
sentado. 

Concluindo  assim  a  sua  missão  nos  termos  do  program- 
ma  que  lhe  foi  traçado,  a  Secção  Legislativa  aguarda  o  ve- 
redictum  do  Io  Congresso  Nacional  de  Estradas  de  Rodagem, 
para  cuja  iniciativa  patriótica  augura  resultados  práticos, 
efficazes  e  duradouros. 

Sala  das  Sessões,  11  de  Outubro  de  1916.  —  Eloy  de 
Souza,  Presidente  —  Bento  Miranda,  Secretario  —  Maxi- 
miano de  Figueiredo,  Relator.  —  José  Augusto.  —  Alberto 
Maranhão.  —  Gervásio  Fioravaxáe.  —  Jeronymo  Monteiro. 
—  J.  A.  Costa  Pinto.  —  Agapito  Pereira. 

SECÇÃO  MILITAR 

A  Secção  Militar  teve  a  seu  cargo  a  seguinte  parte  do 
programma : 

e)  —  estradas  de  rodagem  estratégicas,  providencias  de 
aceordo  com  o  Sr.  Ministro  da  Guerra  e  demais  autoridades 
militares ; 

i)  —  accordos  com  as  autoridades  militares  na  cons- 
trucção  das  estradas  de  rodagem. 

Apresentou  um  amplo  relatório,  que  foi  unanimemente 
approvado  pelo  Congresso,  estabelecendo  que  só  fosse  dado 
á  publicidade  o  que  segue: 

"Aos  onze  dias  do  mez  de  Outubro  de  mil  novecentos  e 
dezeseis,  na  sala  da  Bibliotheea  do  Estado-Maior  do  Exerci- 
to, nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  reuniu-se  a  Secção  Mili- 
tar do  Congresso  de  Estradas  de  Rodagem  no  Brasil  para 
encerrar  os  seus  trabalhos  relativos  á  indicação  das  estradas 
de  rodagem  estratégicas  a  construir  nos  Estados  cie  Matto 
Grosso  e  Rio  Grande  do  Sul.  Estes  trabalhos  foram  inicia- 
dos com  a  sessão  de  sete  do  corrente,  continuados  na  de  nove 
e  ultimados  na  de  hoje,  como  deixa  vêr  a  Memoria  a  esta 
annexa.e  firmada  por  todos  os  membros  desta  Secção  Mili- 
tar —  José  Ferreira  Ramos,  Presidente.  —  Alberto  Cardoso 
de  Aguiar.  —  José  Joaquim  Pereira  Lobo.  —  Olegário  Her- 
culano da  Silveira  Pinto.  —  Ildefonso  Soares  Pinto.  —  Pau- 
lo Lorena.  —  Capitão  Abrilino  Pinto  Bandeira,  Secretario. — 
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João  Baptista  cVOlivcira,  Brandão  Júnior.  —  Lebon  Regia  — 
de  accordo  com  a  declaração  de  voto  junto". 

O  Sr.  Deputado  Lebon  Regis,  delegado  do  governo  de 
Santa  Catharina,  apresentou  uma  muito  interessante  decla- 
ração de  voto. 

Synthese  dos  resultados  dos  trabalhos  dessa  secção: 

Io  —  Compete  ao  Governo  Federal  —  por  solicitação  do 
Ministério  da  (iuerra,  a  bem  da  defesa  nacional  —  decretar 
as  construcções  das  estradas  de  rodagem  e  considerar  estra- 
tégica —  mandando  executar  os  necessários  trabalhos  de  ada- 
ptação —  qualquer  das  estradas  publicas  de  rodagem  exis- 
tente no  território  brasileiro. 

2"  —  Em  tempo  de  paz  as  estradas  estratégicas  serão 
também  vias  publicas  de  livre  transito  salvo  quando  o  Go- 
verno Federal  decretar  o  contrario,  attendendo  a  requisição 
justificada  do  Ministério  da  Guerra. 

3o  —  Todos  os  trabalhos  para  o  estudo,  traçado,  cons- 
trueção,  adaptação,  conservação  e  fiscalisação  das  estradas 
estratégicas  serão  feitos  por  conta  do  erário  publico  e  pelos 
créditos  concedidos  pelo  Congresso,  á  requisição  do  Governo 
Federal. 

4o  —  Os  trabalhos  technicos  e  orçamentos  para  as  cons- 
trucções conservações  e  fiscalisações  dessas  estradas  ficam  a 
cargo  do  Estado-Maior  do  Exercito,  que  proporá  ao  Ministro 
da  Guerra  considerar  estratégicas  —  depois  das  devidas 
adaptações  —  as  estradas  de  rodagem  já  existentes  no  terri- 
tório nacional,  desde  que  isso  seja  indispensável,  possível  e 
mais  económico  do  que  fazer  novas  construcções  a  respeito. 

5"  —  Em  todos  os  trabalhos  para  o  traçado,  construc- 
ção,  conservação  e  fiscalisação  de  qualquer  via  estratégica, 
serão  empregados,  de  preferencia,  pessoal  militar  e  na  falta 
delle,  operários  civis. 

6o  —  Os  governos  estadoaes  devem  enviar  ao  Ministé- 
rio da  Guerra,  em  mappas  geographicos  ou  topographicos, 
bem  orientados,  os  traçados  das  novas  estradas  de  rodagem 
que  forem  sendo  construídas  nos  seus  Estados,  tendo  como 
pontos  iniciaes  e  objectivos  portos  marítimos  e  fluviaes,  es- 
tações ferro-yiarias.  centros  populosos  e  as  suas  fronteiras 
com  os  outros  Estados  e  com  territórios  estrangeiros. 

7o  —  O  Ministério  da  Guerra  regulamentará  devida- 
mente, o  serviço  do  Estado-Maior  do  Exercito,  para  que  se- 
jam executadas  as  disposições  supra  sobre  estradas  de  roda- 
gem estratégicas,  as  quaes  serão  consideradas  estradas  fede- 
raes  e  ficarão  sob  a  administração  desse  ministério. 

8o  —  Nas  construcções  e  tráficos  das  estradas  de  roda- 
gem estratégicas  serão  observadas  e  executadas  as  disposi- 
ções acceitas  e  votadas  por  este  Congresso,  apresentadas  pe- 
las suas  secções  technica.  legislativa,  financeira  e  executiva, 
desde  que  taes  disposições  não  contrariem  as  constantes  da 
synthese  supra,  apresentadas  por  esta  secção  militar  (se  ellas 
tiverem  a  devida  saneção   do  mesmo  Congresso),   como  in- 
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dispensáveis  ao  objectivo  primordial  das  estradas  estratégi- 
cas —  a  mobilisação  e  os  movimentos  do  Exercito  nacional 
em  manobra  e  em  campanha  com  o  seu  apropriado  e  pesado 
material  de  guerra. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  Outubro  de  1916.  —  Pela  Secção 
José  Ferreira  Ramos,  Presidente. 

SECÇÃO  EXECUTIVA 

A  Secção  Executiva  teve  a  seu  cargo  a  seguinte  parte 
do  programma: 

1)  —  código  de  signaes  indicadores  nas  estradas  de  ro- 
dagem e  providencias  para  a  sua  adopção  em  todo  o  territó- 
rio da  Nação; 

n)  —  Periodicidade  dos  "Congressos  Nacionaes  das  Es- 
tradas de  Kodagem"  e  logar  de  sua  realização. 

E  a  execução  das  deliberações. 

A  secção  reuniu-se  no  local  do  Automóvel  Club  do  Bra- 
sil, sendo  >as  seguintes  as  conclusões,  approvadas: 

A  Commissão  Executiva  apresentou  á  discussão  as  se- 
guintes conclusões: 

A  Secção  Executiva  propõe  a  respeito  das  lettras  l  e  n  do 
programma  do  Primeiro  Congresso  Nacional  das  Estradas  de 
Rodagem  as  seguintes  conclusões: 

Io,  que  sejam  adoptados  em  todas  as  estradas  de  roda- 
gem do  Brasil  qualquer  que  seja  a  sua  ordem,  e  importân- 
cia, os  signaes  designativos  das  curvas,  cruzamentos,  passa- 
gens de  nivel,  accidentes  do  leito  das  estradas,  como  sejam 
depressões,  elevações,  trilhos  salientes,  máo  calçamento,  visi- 
nliança  de  povoações,  collocados  na  distancia  conveniente, 
de  modo  a  prevenir  os  conductores  de  vehiculos  e  com  a 
designação  de  necessidade  de  tocar  as  sirenas ; 

2o  que  esses  signaes  devem  ser  uniformes  em  todo  o 
Brasil : 

3o,  que  para  esse  fim  sejam  adoptados  os  aqui  gr.aphi- 
camente  indicados,  nos  quaes  estão  comprehendidos  os  qua- 
tro principaes  approvados  pelo  Convénio  Internacional  de 
Circulação  de  Vehiculos  em  11  de  Outubro  de  1909 ; 

4o,  ^  que  a  exemplo  do  que  se  pratica  na  França,  Itália, 
Republica  Argentina  e  outros  paizes  civilisados  seja  confia- 
do ao  Automóvel  Club  do  Brasil  superintender  o  preparo 
uniformisado  e  a  collocação  desses  signaes. 

Quanto  á  lettra  n,  propõe  a  Secção  Executiva : 

1)  Que  os  Congressos  Nacionaes  das  Estradas  de  Roda-  . 
gem  sejam  annuaes,  a  12  de  Outubro  de  cada  anno,  no  local 
determinado  no  Congresso  precedente: 

2)  Que  o  Segundo  Congresso  Nacional  das  Estra- 
das de  Rodagem  seja  effectuado  na  cidade  de  Juiz  de  Fo- 
ra, ponto  terminal  da  Estrada  União  Industrial,  de  modo 
a  permittir  que  os  congressistas  percorram,  em  automóveis, 
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diísdc  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  até  aquella  cidade  minei- 
ra, a  mais  bella  estrada  do  Brasil,  cuja  restauração  comple- 
ta e  a  sua  continuação  até  esta  Capital  constituirá  o  primei- 
ro effeito  pratico  da  grande  iniciativa  dos  Congressos  Na- 
cionaes  das  Estradas  de  Rodagem,  ficando  assim  ligado  o 
Districto  Federal  a  dons  Estados  da  União.  —  Br.  Cândido 
Mendes  de  Almeida.  —  Br.  Júlio  B.  Ottoni.  —  Br.  Oscar 
Weishenck. 

Está  conforme  —  Rio,  19  de.  Outubro  de  1916. 
Secretario  geral  do  Congresso,  Br.  Ricardo  Ligonto. 


<^sr^> 


